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o mais 160 reis por exercício decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagar por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados,

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os fula-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros /5 dias do novo período.
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

••••••n••

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em falha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poderão
ser encaminhadas diretamente à Imprensa Nacional, sem inter-
ferência das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, desde que, provada a quali-
dade. façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVÉTR-NO 
DECRETO N. 24.788 — EtC li as Jaula° DE 1034

Altera alguns dispositivos do decreto n. 24.023 de 21 de
março de 1934, modificado pelo de n..24.173 de 25 dc
abril seguinte, e dd outras providências.

O Chefe do Govarno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil. usando das atribuições contidas no art. I.°
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

. Art. 1.° Ao decreto n. 24.023. de 21 de marto
modificado pelo de n 21.173, de 25 de abril seguinte, ficam
featas as seguintes alterações:

I — Ao art. 12:
49, às vacinas, soros e medicamentos especificados, de

uso veterinário, usados na profilaxia e tratamento da febre
aftosa, abala° epizotitico, mal de caldeleas, durina e outras
zoonoses, reconhecidamente autanticos e aprovados pelo Mi-
nistério da Agricultura, mediante requisição do mesmo muno.
tério.

II — Ao art. 13:
Substituir o inciso ai pelo seguinte:

; 21, as sementes para horta, prado e, em geral, para agá-
tuItura, exceto as destinadas a jardins; rizomas, tubérculos
é estacas, mediante requisicalo e condições estabelecidas peio
Ministério da Agricultura;

Acrescentar o seguinte inciso:
24, à3 máquinas de fiaçào e resecadores, de casulos, uten-

afiles para a sericicultura, mediante requisa:ão e condições
estabelecidas pelo Ministério da Agricultura.

— Ao art. 14:
Dar a seguinte redação ao a aa:

pagando 79 ca dos direitos: às máquinas, instru-
inentoa, aparelhos, utensilios; veículos destinados eiclusia

s de 2

et ria do EA) -
__Ia

,badoria do. iaa
al da Itepúlra.

de Renda.
Ministério da Guerra — 'Despachos 	 Expeca ente do Sr.7mi-

nistro e do Departamento do Pessoal da iGuerra.
Ministério da Marinha	 Expediente.aÁ \—
Editais e avisos — Sociedades unanima, — Aia:meios.
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Que, finalmente, em recente decreto o Govèrno mandou
reverter à atividade os envolvidos nos acontecimentos revotu-
cionáriae de 1932. em S. Paulo;	 e

Resolve, usando da atribuição constante do arte 1 do
decreto n. 19.398, de 11 da novembro de 1930:

Artigo único. É revertido à atividade, sane direito k per-
cepeão de vantagens pecuniárias atrazadas, o capitão forma-
ceutico Brido Portilho Bentos, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Independên-
cia e 46° da República.

Grrtjuo VARGAS.

14362 Segunda-feir al6

vimente ao transporte dos produtos; e materiais necessários
à construção e funcionamento de entrepostos e fábrica de
produtos de origem animei e seus derivados, quando impor-
tados por associações de classe, constituídas de criadores, en-
vernadores, grangeiros e outros proprietários rurais, que
tenham por fim a intensificação da indústria e do comércio
de produtos de origem animal.

IV — Ao art. 16, dar a seguinte redação:
Art. 18. Os preparados de enxofre, de sulfato de cobre

e outros apropriados à destruição de carrapatos, formigas e
insetos nocivos à lavoura, fungioida e bem assim os para-
siticidas internos e externos dos animais domésticos, como
tais reconhecidos belo Ministério da Agricultura, pagarão os
direitos de importação para consumo à taxa de 1160, papel,
por quito, razão 10%, mediante circular do Ministério da
Fazenda, à requisição do da Agricultura.

V — Ao art. 28 fazer as seguintes alterações:
b) fazer prova do capital realizado;
() empregar, nos seus serviços, pelo menos 80% de ope-

rários brasileiros e manter nas fábricas, até 10 menores
aprendizes, bem como très técnicos que tiverem concluído
o curso de engenharia industrial, de minas ou de química
industrial, com as melhores notas, na Escola Politécnica e
de Minas da Universidade do Rio de Janeiro, na Escola Na-
cional de Química ou estabelecimentos a estes equiparados,
pelo prazo de um ano, cada um, e com a gratificação não
inferior a 500$000 mensais a cada um desses técnicos, de-
vendo os diretores das Escolas fazer as propostas ao Ministro
da Fazenda, para a competente designação, até 15. de abril
de cada ano;	 •

g) caucionar no Tesouro Nacional, antes da assinatura
do contrato e para garantia de sua execução, 10% do capital
social realizado, até a quota máxima de 100:000$000.

Parágrafo 1.°
a) instalar, dentro de um ano contado á partir da data

da assinatura do contrato na Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, fábricas com a capacidade que 10r fixada pelo Minis-
Mio da Agricultura;

VI — Ao § único do art. 29, dar a seguinte redação a
alínea:

b) pagamento das despesas de fiscalização da lavra a seJ•
exercidO por intermédio do Ministério da Agricultura, de
acerdo com o que for arbitrado pelo titular da pasta.

VII — Ao art. 85, dar a seguinte redação:
Art. 85. A comissão de similares compor-se-á de um

representante do Ministério da Agricultura e de técnicos
diplomados por escolas oficiais ou a estas equiparadas, sendo
um do Laboratório Nacional de Análises, um da Escola Po-
litécnica do Rio de Janeiro, um do Laboratório da Estrada
de Ferro Central do Brasil, um da Federação das Associações
Industriais e um das Associações das Estradas de Ferro, por
indicação dos respectivos ministérios, congregação ou asso-
ciações.

VIII — Ao art. 88, dar a seguinte redação:
Art. 80. A comissão funcionará com a maioria absoluta

de Seus membros, selem a presidência do inspetor da alfàndega
desta capital que, em seus impedimentos, será substituído
pelo seu ajudante.

Art. 2.° O presente decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen-
dência e 46° da República.

GETULIO VARGAS.

°moldo Aranha.

DECRETO N. 24.789 — Da 14 De JULHO na 1934
Manda reverter à atividade um capitão farin.aceutico
O Válisíe do Governo Provisório da República doe Esta4s

Unidos do Brasil, considerando:
Que o capitão farmaceutico Brido Portilho Bentea, foi re-

formado administrativamente era virtude dos a contecinieneos
de outubro de 1931, ocorridos no 21° batalhão de caçadores, em
Recife;

Que o Conselho de Justiça a que forem eulenetidos os im-
plicados naquelas ocorrências não apurou responsabilidades,
tendo sido arquivado o processo respectivo;

Que a Comissão de Sindicâncias declara que o oficial em
apreço "possuo boa fé de ofício. dernon.st:rando enquanto ser-
viu no Exército ativo, ser um oficiai riNem!inado-;

Pedro Aurelio de Góes Monteiro.

DECRETO N. 24.790 — na 14 DE JULHO De 1934

Regula a situação dos enfermeiros dos hopitais e estabeleci-
mentos militares, nomeados até a data do regulamento
anexo ao decreto n. 21.141, de 10 de março de 1932, e dd
outra provjdência	 •

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo aos motivos expostos pelo ministro
de Estado da Guerra, e à conveniência de ficar normalizada a
situação dos enfermeiras civis, em face das novas disposições,
resolve, no uso da atribuição que lhe confere o art. l• do de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Art. 1.° Os enfermeiros dos hospitaie e eetabelecimentos
militares nomeados posteriormente ao decreto n. 15.230, de
31 de dezembro de 1921 até a data do regulamento baixado
com o de n. 21.141, de O de março de 1932, e considerados
civis, figurarão no Quadro de Enfermeiros do Exército COM 08
vencimentos estipulados na tabela orçamentária de 1932, cons-
tituindo assim classe a extinguir-se por efeito de aposentado-
ria, demissão, falecimento ou inclusão no novo Quadro de En-
fermeiros do Exército.

Art. 2.° A inclusão de tais enfermeiros no Quadro de
Enfermeiros do Exercito poderá ser feita, uma vez que façam
de modo caprum, opção peles regalias e vantagens instituídas
pelo regulamento anexo ao decreto n. 21.141, de 10 de março
de 1932.

Art.. 3.4 Ficam sujeitos; às prescrições do regulamento a
que se refere o decreto n. 21.141, de 10 de março de 1932, os
enfermeiros almiticlos - após a data de sua execução.

Art. 4.° É computado para a inatividade o tempo de
serviço passado na qualidade de civil no exercício de enfer-
meiro em hospital ou estabelecimento militar.

Art. 5.° Revogam-se as disposiçõee em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Independên-

cia e 46° da República.
GETULIO VARGAS.

Pedro Aurelio de Góes Monteiro.

DFÁCIITITO N. 24.791 — DE 14 DE JULHO DE 1934

Abre ao Ministério de Justiça e Negócios Interiores o crécte..
especial de00 :2071800 para ocorrer ao pagamento, no pe-
ríodo de 1 de julho de 1934 a 31 de março de 1935, das des-
pesas decorrentes da criação do quadro de enfermeiros da
Policia Militar do Distrito Federal
O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que, lhe confere o
ert. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e ou-,
vido o Ministério,dos Negócios da Faeenda, nos termos; do art. 20
do decreto n. 23.150, de 15 de setembro de 1933, resolve abrir
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o crédito es,
pedal de cem contos duzentos e sete mil e oitocentos reis
(100:207$800) para ocorrer ao pagamento, no período de 1 de
julho de 1934 a 31 de março de 1935, das despesas decorrentes
da criação do quadro de enfermeiras da Policia Militar do Dis-
trito Federal, :ia conformidade do disposto no art. 2° do de-
creto n. 21.874, de 27 de setembro de 1932.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1931, 113° da Independen-
eia e 46° da República.

GETULIO VARGAS.

Proucisco Antunes Macia,
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DECRETO N. 24.715	 DE 13 DE JULHO ! uE 1934

Determina a passagem para a reserva dos médicos e (arma-
cêuticos adjuntos com mais de 52 anos de idade

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, considerando que diversos, serventuários
da Nação têm sido favorecidos em várias épocas com melho-
rias e vantagens, enquanto os médicos e. farmacêuticos
adjuntos têm se conservado na mesma situação;

Considerando que esse reduzido grupo de profissionais
tem prestado e ainda presta valiosos serviços nos hospitais,
laboratórios, corpos de guarnições e até fortalezas;

Considerando que é de justiça não serem Uses profissio-
nais desamparados no último quartel da vida, estendendo
esse prejuízo ás suas famílias;

Considerando que nunca usufruiram vantagem maiores
que as do pôsto de 1° tenente:

Decreta, usando das atribuições que lhe confere o art. 10
do decreto ri. 19.398, de 11 de novembro de 1930;

Art. — Deverão ser transferidos para a reserva os
médicos e farmaoèuticos do extinto quadro de adjuntos que
tenham mais de 52 anos de idade, com as vantagens do pôsto
de capitão, calculadas de acórdo com seus tempos de serviço.

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1934, 113° da Inde.pen-

dênoia e 46° da República.
Grrurao VARGAS.

P. Góes Monteiro.

DECRETO N. 24.660 — DE ii DE JULHO DE 1934
Cria a Ordem do Mérito Militar

O Chefe do Governo' Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Considerando o que lhe expuseram os ministros de Es-
tado dos Negócios da Guerra e das Relações Exteriores sôbre
a conveniência da criação de urna Ordem do Mérito, destinada
a premiar os militares de terra, que houverem prestado assi-
nalados serviços ao Brasil, ou que se destacarem, no seio de sua
classe, pelo seu valor pessoal e dedicação ao Exército,

Decreta no uso da atribuição que lhe confere o art. 1°, do
,decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Art. 1.° Fica criada a Ordem do Mérito Militar.
Art.- 2.° Esta Ordem será concedida aos militares de terra,

nacionais ou estrangeiros, que houverem prestado notáveis
serviços ao país, ou se tiverem distinguido no exercício de
sua profissão, e, excepcionalmente, aos civis, que houverem
prestado relevantes serviços ao Exército.

Art. 3.° A Ordem em apreço constará de cinco graus, de
acôrdo com os desenhos constantes dos regulamentos a serem
baixados.

Art. 4.° As nomeações serão feitas por decreto, mediante
proposta do ministro da Guerra.

Art. 5.° O expediente relativo à concessão desta Ordem
correrá pelo Ministério da Guerra.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1934, 113° da Indepen.-

deneia á 46° da República.
• GETULIO VARGAS.

P. Góes Monteiro.
Feliz de Barros Cavadcanti de Lacerda

DECRETO N. 24.769— DE 14 DE JULHO DE 11934.
• ,prova o regulamento da Ordem do Mérito Militar

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o decreto n. 24.660, de ti
de julho de 1934, que criou a Ordem do Mérito Militar, e para
facilitar a sua execução, decreta, usando da atribuição que
.he confere o art. 1° do decreto ri. 19.398, de 11 de" novembri
de 1930:

,Art. 1.° Fica aprovado o regulamento da Ordem do Mérito
Militar., anexo ao presente ato, assmado pelo general de di-
visão Pedro Aurélio de Góes Monteiro, ministro de Estado da
Guerra*

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio 'de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113 0 da Indepen.

dência e 46° da República.
GETC:Lro VARGAS.

P. G6es Monteiro.

Regulamento da Ordem do Mérito Militar
Art. 1. 0 A Ordem do Mérito Militar, oritida pelo decrete

n. 24 660, de 11 de julho de 1934, afim de premiar os oficiai.,
sob-oficiais e praças do Exército brasileiro, e oficiais estreia.
geiros, que se tenham tornado dignos do reconhecimento -na-
ional, constará de cinco graus, assim deteriniuádos:

1°	 Gran Cruz;
2° — Grande Oficial,
3° — Comendador;
4° — Oficial;
5° — Cavaleiro.
Art. 2.° A insígnia da Ordem será a dos desenhos anexem,

constituída pela tradicional cruz de Avis, com quatro braços
fguais. A fita será de gorgorã.o de seda verde, chamaiotad
tendo as orlas de côr vermelha.

Art. 3.° As nomeações serão feitas por decreto do Chei.
do Estado, que será o Grflo Mestre da Ordem, mediante Lin -
posta do respectivo Conselho ao ministro da Guerra.

Art. 4• 0 Depois de lavrado o decreto de nomeação, o.
nistro da Guerra mandará expedir o competente diploma, que
será por ele assinado.

Art. 5. 0 Os graus da Ordem serão ocupados por liceu.)
do 50 ao primeiro, e só em casos excepcionais será alterada
ssa disposição.

§ 1.° Em regra geral, porém, ninguem poderá receber um
determinado grau da Ordem, sem possuir o imediatamente in-
ferior.

§ 2.° Éstes graus serão conferidos independentemente dos
postos que os agraciados ocuparem na hierarquia militar,

§ 3.° O uso das insígnias é obrigatório nos uniformes ds
tala e nos 2°, 30 e 40 dos agraciado ,i que se apresentarem ar-
mados

§ 4. 0 Fora desses casos, far-se-á uso das barretes, que
serão, entretanto, dispensadas em serviços de campanha.

Art. 6.° Os agraciados que estiverem no Rio, e perten-
cerem às duas primeiras classes, receberão as insigntas das

-mãos do Chefe do Estado, e, nos demais casos, por intermé-
dio do ministro da Guerra.

Parágrafo único. Se o agraciado estiver ausente do Rio,
ou residir no estrangeiro, a entrega da insígnia se fará por
intermédio do comandante da Região, onde se encontrar, ou
das Embaixadas 'e Legações brasileiras.

Art. 7.° O Conselho da Ordem terá os seguintes mem-
bros: Ministro da Guerra, Ministro das Relações Exteriores,
chefe do Estado-Maior do Exército' e dois ofic iais, dos .mais
graduados da Ordem, nomeados pelo próprio Conselho.

§ 1.0 O ministro da Guerra e o ministro das Relações Ex-
teriores serão respectivamente, o presidente efetivo e o pre-
sidente honorário do Conselho da Ordem, (:abendo a vice-
presidência ao chefe do Estado-Maior do Exército.

§ 2.° Enquanto não for concedida a Ordem do Mérito Mi-
litar, os dois :oficiais de que trata o art. 7° serão nomeados
pelo ministro da Guerra, devendo -essa nomeação reLair sa-
bre oficiais superiores do Exército.

§ 3.° O secretário do Conselho da Ordem será designado
pelo próprio Conselho, dentre os oficiais que servirem na
Capital da República.

Art. 8.° Incumbe ao Conselho da Ordem: a) estudar as
propostas que lhe roerem apresentadas; b) aprová-las ou re-
cusá-las; c) zelar pela execução- deste regulamento; d) to-
mar as providencias que julgar indispensáveis 20 fiel desem-
penho das suas atribuições; e) velar pelo bom nome da Or-
dem, propondo ao Chefe do Estado, por intermédio do mi-
nistro da Guerra, a suspensão ou cancelamento do d'reito an
uso da insígnia, e conseqüente exclusão da Ordem, sempre
que o agraciado praticar atos incompatíveis com o pundonor
militar; f) organizar o seu regimento interno e propor as
leis e regulamentos que as tornarem necessários.

Art. 9. O Conselho poderá, em casos excepcicinais,
propor a nomeação para a Ordem de civis que houverem
prestado relevantes serviços à Nação ou ao Exército NaCio-
nal, bem como do bandeiras e corporações militares, brasilei-
ras ou estrangeiras.

Art. 10. Incumbe ao secretário: a) convocar, de ordem
do presidente, as reuniões do Conselho; à) der andamento à
correspondência; c) lavrar as atas das sessões e submete-las
ti aprovação dos seus membros; d) rubricar o livro de Re-
gistro da Ordem e conservá-lo em dia; e) comunicar, por es-
crito, ao secretário do Conselho da Ordem Nacional do Cru-



DECRETO N. 24.795 — ne 14 eri JULHO DE 1931

Abre ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito
especial de 244:196$800, para pagamento de gratificação
de exercício aos oficiais do Exercito, em serviço na Po-
lícia Militar e no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal,
no período de 1 de janeiro a Si de março de 1935

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. I° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, re-
solve abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o
crédito especial de 244:196$800 (duzentos e quarenta e quatro
contos cento e noventa e seis mil e oitocentos reis), para paga-
mento aos oficiais do Exército, em serviço na Polícia Militar
e no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, no período de 1
de janeiro de 1933 a 31 de março de 1935, da gratificação de
exercício correspondente aos respectivos postos no Exército;
sendo 167:197$600, para os da Polícia Militar e 76:999$200,
para os do Corpo de Bombeiros.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113* da /ndepen-
deneia e 46' da República.

Francisco Antunes Maciel.

Gramo VARGAS,

1-M64	 Se srunsái -Ir eira 'aal
-

zeiro do Sul o nome dos estrangeiros agraciados cor] a Or-
dem do Mér,to Militar, bem como o ,•.r.au da	 espt.,,!iN as
s fgn .iis; f) cfáciar do arquivo da Ordem, qus firara anexo
ss Ministério da Guerra, etc.

Art. li O Conselho da Ordem se retinirá na primeira
semana de cada trimestre, podendo o presidente fazer - se re-
presentar pelo seu substituto imediato.

Parágrafo único. O ministro das Relações Exteriorsh, por
soa vez, poderá fazer-se representar por qualquer funcioná-
rio do seu ministério.

Art. 12. As propostas de nomeação para a Orcem de-
verão ser apresentadas ao Conselho por intermédio das se-
guintes autoridades:

a) membros do Conselho;
b) oficiais generais do Exére1t5;
c) comandantes de Região.
Parágrafo único. Essas propostas deverão conteis ís nome

do candidato, sua nacionalidade, data do pa,riment.o, profis-
:5o, dados biográficos, lista dos serviços prestados à Nação
ou ao Exército brasileiro, particularmente daqueles que mo-
tivaram a proposta e o nome do proponente.

Art. 13. Nenhum agraciado poderá ser promovido ao
grau imediato, sem haver prestado novos e relevantes servi-

e permanecido dois anos, pelo menos, no frrau anterior.
Art. 14. O Omselho da Ordem fará registrar em livro

especial, destinado a êsse fim, o nome de cada um dos agra-
ciados, a classe da insígnia conferida, bem como os respectivos
dados biográficos.

Art. 15. O Chefe do Estado e os membrus do Conselho
da Ordem, enquanto ocuparem essas funçães, terão o direito
de usar as insígnias da Ordem, de acórdo com a seguinte clas-
sificação: Chefe do Estado — Gran Cruz; Ministros do Estado
e Chefe do Estada) Maior do Exército — Grande Oficial; e os
demais membros, Comendador .

Art. 16. Os militares que venham a ser agraciados terão
precedência nos atos da Ordem.

Art. 17. Os civis que forem agraciados com a Ordem do
Mérito Militar gosarão das honras estabelecidas nos regula-
mentos militares, assim determinadas:

1*—Gran Cruz — Chefe de Estado;
2°—Grande Oficial — Oficial general;
8—Comendador — Oficial superior;
4°—Oficial — Capitão.
5s —Cavaleiro — Oficial subalterno.
Art. 18. 03 agraciados brasileiros, quando preMovidoe,

deverão restituir ao Conselho da Ordem as insígnias do grau
anterior.

Art. 19. As notas de castigo de que os agraciados se tor-
nem passíveis devertin ser dadas em carater reservado e abri-
gatóriamente comunicadas ao Conselho da Ordem.

Art. 20. O Conselho da Ordem terá por sede o Ministério
da Guerra.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934. — P. Góes Monteiro.

(*) DECRETO N. 24.502 — DE 29 DE JUNHO DE 1934

api oco o regulamento para execução dos serviços dos Cole-
torias Federais

O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estadoa
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1 do decreto a. 19.398, de 11 de novembro de 1930, ree
solve aprovar o regulamento que a êste acorcipanha, assinada
pelo ministro da Estado dos Negócios da Fazenda, e referente
asai serviços das coletorias das rendas federais.

Rio de Janeiro, 29 de'junho da 1934, 113 da Indepen.
dência e 46° da República.

Guindo Vaatitali.

Oemaklo Aranha',
111n•••~

DECRETO N. 24.796— Da 14 mi Juizto De 1934

n n arganza os serviços_ da Secretaria da Primid4neic4 4a RePit%
Mica

O Cheio d) Governo Provisório da República doa Estadoe
Unidos da República, atendendo à necessidade de reorganiza
es serviços da Secretaria da Presidência da República, decretaV,

Art. 1.* Fica criado, na Secretaria da Presidência da Re.
páblica, o Serviço do Expediente, que será dirigido por uni
chefe, auxiliado por um adjunto.

§ 1. • Os funcionários referidos no artigo anterior aerN
ome,ados em caráter permanente, e terão, respectivamente, a

categoria de oficial e auxiliar de Gabinete.
Art_ 2.° O Serviço do Expediente assim como os demaia

da Presidêneia da República serão ulteriormente regulamen-
',ados, devendc o pessoal subalterno necessário, ser acrescido aet
eróximo exercício financeiro.

Art. 3.* Revogam-se as disposiç5es em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1034; 113* d ludeperli

ciência e 46° da República.
GaTurao VAaata.

Praneireo Animes Mffifi.

MOREMO N. 24.797 — DE 14 Dr $71314/10 Di 1934

Cria o selo peniteticidrio e dd outras providencias

O Chefe do Govérno Provisório da República dos Estadoei
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o ardi
tigo 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, a;
tendo era vis% o que lhe expôs o ministro da Justiça;

Considerando que a eficiência das reformas penais, °WS
necessidade e urgência são evidentes, dependa primordialmente
de recursos financeiras, que os super onerados orçamentas fe-
derais e estaduais não comportam, sendo atualmente muito
reduzidas as verbas com a manutenção dos defeituosos e Quest
inoperantes serviços de 'repressão penal;

Considerando que não se justifica a falta de cobrança dag
multas penais, que em grande parte são convertidas em pri-
são sem nenhuma vantagem prática, porque o prolongamento
de tempo da pena detentiva, por mais alguns meses, é inócuo
como repressão penal, sendo que, em muitos casos, a conversão
não é realizada, na forma da, lei, e a demora não pode prejue
dicar o condenado;

Considerando que a exigência do efetivo pagamento da
multa penal, acrescida do uma taxa penitenciária, e a exigêu.
eia do pagamento da indenização do dano, cauedo à vitima da
infração cráninal, fixados na sentença condenatória, ele.
mentos; muito mais vantajosos para a profilaxia da reiteraçãO
criminosa, permitindo-se os pagamentos parcelados, clilufveis,
mas inflex:.velmente cobrados, independentemente da tempo
de prisão, proibida a sentença de extinção da condenação 80/1:1
a completa liquidação dêsses pagamentos;

Considerando que os fatores criminais, como causas pra-
disponentu ou ocasionais do crime, e as tolerâncias adminlaa
trativas, quanto a certas infrações, justificam que concorram
para financiar a Defesa Social;

N. R. — O regulamento a que se refere o produto decretai.'
será pülgjoado depotn.

'
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Decreta:	 -
Art. L° Fica criado um selo especial, denominado Sêlo

denitenciário, com o qual deverão ser pagas as multas de todas
as infrações criminais, a taxa penitenciária e demaie con-
tribuições estatuídas no presente decreto, devendo o teu pro-
duto ser destinado à realização das reformas penais em todo
o Brasil.

Art. 2.° Èste selo será emitido pelo Departamento do
Sêlo Federal e com êle deverão ser pagas:

I — Multas penais impostas pelos juizes c tribunais cri-
minais, ou arrecadadas pelas autoridades policiais ou admi-
niatrativas em conseqüência de infrações penais de qualquer
natureza, em todo o Brasil ou de faltas disciplinares, ou de
falta de comparecimento do juízes de fato e de peritos, nos
processos criminais;

II — Taxa penitenciária imposta a critério dos jafzes e
tribunais criminais em todas as • sentenças condeaatórias
nos processos penais entre o mfnimo de vinte mil réis (202000)
is o máximo de cinco contos de reis (5:0002000) de acôrdo
00.4 a gravidade de infração e as condições econômicas do
condenado;	 .

III — Taxa de dez por cento da importância das fianças
criminais, paga, no ato da assinatura do Urino da fiança;

IV — Importância das fianças criminais, quebradas ou
perdidas na forma da legislação em vigor;

V — Taxa de dez por cento acrescida sôbre a importân-
cia, a cujo pagamento for condenado o responsável pela in-
denização do dano, produzido por infração penal;

VI — Taxa de dois por cento sôbre o movimento diário
de todas as funções em que haja apostas em dinheiro, ou de
jógo em funcionamento permitido eu tolerado por autori-
dades administrativas ou judiciárias; ainda mesmo -que seja
.8111 clubes ou associações de qualquer natureza, como tam-
bém de todas as operações, contratos, capitalizações, em que
naja prêmio ou sorteio de objeto ou de dinheiro;

VII— Taxa de dois por cento sôbre a receita global das
funções de "foot-ball", de box e de quaisquer competições
atléticas e esportivas;

VIII — Taxa fixa de cinco mil réis pagas em todos os re-querimentos para licença ou relativo a funcionamento de bo-
tequins, bera permanentes ou provisórios, e agências e casas
de loterias e de venda de armas;

IX — Renda produzida pelas certidões do Cadastro Peni-
tenciário.

Art. 3.° O produto da venda Sate selo penitenciário será
recolhido ao Tesouro Nacional, como renda da União, con-
signando-se, no orçamento da despesa, verba própria para os
fins estipulados no presente decreto, com base na estimativa
da receita.

Art. 4.° A dotação orçamentária a que se refere o artigo
precedente será aplicada na instalação), conservação e manu-
tenção dos estabelecimentos penais, colônias penitenciárias,
colônias de egressos das prisões, cadastro judiciário e peni-
tenciário, auxílio aos patronatos e aos asilos destinados ene
filhos dos condenados, serviços de vigilância e proteção dos
liberados e realização 'de outras providências convenientes à
prevenção, à repressão criminal, à administração geral peni-
tenciária, à, representação do Brasil na Comissão Internacional
Penal e Penitenciária, e ao Preparo e representação nos con-
gressos penais e penitenciários nacionais e estrangeirloa.

Art. 5.° A aplicação dêsse depósito fica subordinada aos
projetos e orçamentos organizados pela Inspetoria Geral Peni-
tenciária, constituída pelo Conselho Penitenciário do Distrito
Federal, e aprovados pelo ministro da Justiça, cabendo-lhe
também a organização clu seu regimento interne, a expedição
das Instruções convenientes e as providências para a execução
das refOrmas penais em todo o Brasil, e exercendo o presi-
dente dêsse Conselho as funções de Inspetor geral penitenciário.

Art. 6` Nos trabalhos de construções dos estabelecimentos
penais, reformatórios, .penitenciárias agrícolas, estradas de ro-
dagem poderão ser aproveitadhs os condenados à penas Men-
tivas e os egressos condicionais ou definitivos das prisões.

Art. 7 Na execução das reformas penais serão atendidos
os preceitos legais da contabilidade pública em vigor.

Art. 8.° A autoridade competente para a execução criminal
poderá permitir o pagamento parcelado das multas penais, taxa
penitenciária e indenização do dano, fixadas na sentença con-
denatória, sendo proibida a ~versão da multa em prisão, mas
não podendo ser proferida sentença de extinção da conde-
nação Rem o pagamento integral, salvo absoluta Indigência do
masia4O.

Art. 9.° Enquante não forem impressas as estampilhas do
selo penitenciário, as multas, taxas e contribuições consternes
déste decreto serão pagas em sêlo por verba.

Art. 10. O presente decreto entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro', 14 -de julho de 1934, 113° da Indepen-
dência e 46° da República.

Grrupre VARGAS,
Antunes Mgeiel.

°moldo Aranha.,

Ministério da Justiça e Negócios interfere
O Chefe do Govérno Provisório da República dos &tad*

Unidos do Brasil:
Resolve nomear o investigador extranumerárlo Antõ

Ferraz para exercer o cargo de servente do Gabinete de
guisas Científicas da Policia Civil do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1934, 113° da Indelllgedência e 46° da República.
GETULle 'VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.
n••••11n1"...

-O Cidadão nomeado, por decreto de -9 Ao corrente, para
lugar de sub-oficial do serventuário do 1° Ofício do Registra
Geral de Imóveis do Distrito Federal foi o bacharel Lauf**
Maciel de Sã e não Lauro Maciel, corno foi publicado.

Os ajudantes de consinheiros, contratados, Domingos An.
tônio, nomeado, e Olavo Macedo Costa, exonerado, ambos Pordecreto de 9 do corrente, pertencem à Escola 15 de novembroe não à Escola João Luiz Alves, corno foi publicado.

— Por decreto de 2 do corrente, foi exonerado AlbertoMachado de Castro Pinto do lugar de escrevente extranúme.
rário do escrivão da 8° Pretória criminal do Distrito Federal,

Ministério da Guerra
.Por decretos de 12 do corrente:

Foram demitidos:
Por rbandono de emprégo, de acôrdo com o art. 14, § 2°,

do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, Renato Du•
nanico,. do lugar de aprendiz de primeira classe do Estabele.
cheento Cernsal de Fardamento e Equipamento;

A bem do serviço público, Bernardo Lopes, do lugar deservente da Escola de Aviação' Militar, à vista dos esclareci..,
mentos prestados pelo comandante do estabelecimento.

Foram nomeados:
Segundos tenentes farmacêuticos, os segundos tenentesVa/demar Farias Rocha, Agnelo Batista -de Leis e Be/Verniz!Acampora, comissionados naquele Pôste;
De acôrdo com o art. 1°, n. 6, alínea b, do regulamentoaprovado por decreto n. 15.185, de 21 de dezembro de 1921,

r tenente da arma de infantaria da 2° -classe da reserva doExército de linha, para servir na 1 4 Região Militar, O 8, saragente reservista Rubem Benaton Vieira.
Para o lugar de segeiro do Depósito -Central de MaterialSanitário do Exército o reservista Armando Pinto de Fariat
Cutileiro do Depósito Central do Material Sanitário ddExército o segeirt Edis' Alves Pereira, do Ineenlo eatabeleci.mento; .

Concedeu-se reforma, de acôrdo com o art. 37, § 1'; de
regulamenta) anexo ao decreto n. 18.7112, de 25 de abril de
192D, para execução da lei n. 5.631, de Si de dezembro de
1928, modificada pelo decreto- n. 20.371, de 3 de setembro de
1931, com as vantagens constantes do art. 14, letra a, do cie
tado decreto n. 20.371, ao 3° sargento Armando Gonçalves
Pinto', do 4° grupo de artilharia de costa, visto ter se
dado em conseqüencia dernolestia proveniente do serviço.

Declarou-se:
/ Retificando o decreto de 7 de junho findo, que -a 11111891-.

tinção do coronel José Bento' Tomaz -Gonçalves é no 28° bata.
lhão de caçadores;

Retificando o decreto de 28 de junho findo, que a trans-
ferência do major Oscar Apocalipse é para o 2° batalhão do70 regimento de infantaria.
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Inspetor de aulas da Escola Militar, o reservista Fran-
oisiso de Assiz Silveira;

3' oficial da Escola Militar, o inspetor de aula Ari Mon-
eiro, da mesma Escola;

3° oficial da Secretaria de Estado da Guerra, o 1° sargento
!screvente José Veloso da Silveira.

Foram mandados reverter à atividade o 1 0 tenente de en-
cubaria António de Sousa Júnior e 1° tenente de infantaria

Mário José de Faria Lemos, visto terem desistido do resto da
l'yença para tratar de interesses particulares.

Foram transferidos:
Na arma de infantaria, o major Cândido Caldas, do quadro

ordinário para o suplementar, e os capitães Júlio Perousse
Pontes e Sinval Autran de Alencastro Graça. do quadro ordi-
aário para o suplementar e Manuel Cândido Fernandes, dêste
:mastro para o ordinário, sendo classificado no lugar de aju-
dante do 20 Batalhão de Caçadores;

Por absoluta conveniência do serviço, na arma de enge-
aharia, os capitães Olímpio Ferraz de Carvalho, de ajudante do
3° batalhão para a 3' companhia do 20 batalhão (São Paulo),
a Alberto Amarante Peixoto de Azevedo, déste batalhão para
ajudante do 3° batalhão (Cachoeira);

Por absoluta conveniência do serviço, na arma de infan-
taria, os capitães Atila Augusto de Abreu Vieira, da 1' com-
panhia do 10° batalhão de caçadores para ajudante do 25° ba-
talhão de caçadores, Mário Gameiro, da 4' companhia, para a
aompanhia de metralhadoras do II batalhão, do 4° regimento, e
José Correia de Melo, da companhia de metralhadoras do II
batalhão do 4° regimento para a companhia de metralhado' as
do III batalhão (sem efetivo), do 7° regimento;

Na arma de artilharia, por absoluta conveniência do ser-
viço, o tenente-coronel Ternístocles Cordeiro de Melo, do qua-
dra ordinário para o suplementar:

Por absoluta conveniência do serviço, os capitães Artur
Danton de Sá e Sousa, do 1' esquadrão do 15° regimento de
cavalaria independente para o 1° esquadrão do 12° regimento
de cavalaria independente, e Luiz Barbosa Lima, do esquadrão
de metralhadoras do 13° regimento de cavalaria independente
para o 1° esquadrão do 140 regimento de cavalaria indepen-
dente;

Por absoluta conveniéncia do serviço, os capitães Oscar
Osório, dèste quadro para o ordinário, sendo classificado no

T	 drão do 40 regimento de cavalaria divisionário.

Ministério da Agricultura
O Chefe do Govérno Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil:
Resolve, tornar sem efeito, o decreto de 24 de outubro de

1933, pelo qual fôra nomeado e auxiliar de encarregado de
máquinas do extinto Serviço de Expurgo e Beneficiamento de
Cereais, em disponibilidade, Ladislau Moura, para exercer o
cargo de auxiliar de 3 4 classe da Diretoria de Defesa Sanitária
Animal, da Diretoria Geral dg' Indústria Animal, para
o fim de considerá-lo em disponibilidade, não remune-
rada, no aludido cargo de auxiliar de encarregado de má-
quinas do extinto Serviço de Expurgo e Beneficiamento de Ce-
reais, por contar mais de dez anos de serviço público' fe-
deral.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen-
&landa e 40 0 da República.

Gsruaio VARGAS .

luares do Nascimento Fernandes Tavora.

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estado.
Unidos do Brasil:

Resolve, tornar sem efeito, o decreto de 24 de outubro de
1933, pelo qual fôra nomeado io auxiliar de encarregado de
maquinas do extinto Serviço de Expurgo e Beneficiamento de
Ceceais, em disponibilidade, Ascendino Rodrigues, para exercer ti
cargo de auxiliar de 3' classe da Diretoria de Defesa Sanitária
Animal, da Diretoria Geral de Indústria Animal, para
o fim de considerá-lo em disponibilidade, não remune-
rada, no aludido cargo de auxiliar de encarregado de má-
quinas do extinto Serviço de Expurgo e Beneficiamento de Ca-
seais, por contar mais de dez anos de serviço públictS fe-
,leral..

Rib de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen-
aascia e 46* da República.

Garrisrao VARGAS.

luares do Nascimento remendes ravorc

Po , decretos de 6 de julho de 1934, foi nomeado o pro-
fessar catedrático da Escola Nacional de Agrônoma agrôno-
mo Otávio Domingues, para exercer o cargo de assistente do
Serviço de Fomento da Produção Vegetal, do D. N. P. V.

Por decretos de 31 de março de 1931, foram postos ema
disponibilidade os auxiliares do encarregado de máquinas do
extinto Serviço de Expurgo e Beneficiamento de Cereais, As-
°andino Rodrigues e Ladislau Moura, por contarem mais de
10 anos de serviço público federal.

— Por outros de 24 de outubro de 1933, foram nomea-
dos para os cargos de auxiliares de 3° classe da Diretoria de
Defesa Sanitária Veisetal da antiga Diretoria Geral de Indús-
tria Animal, os quais deixaram de tomar posse dentro do
prazo legal, por se acharem desempenhando na Estação de
Desinfeção de Plantas e Produção Agrícolas, do Serviço de
Defesa Sanitária Vegetal, as funções técnicas de maquinistas
contratados, da secção de beneficiamento de cereais com vá-
rios encargos.

Assim sendo, e, tendo em vista que o afastamento &asai
dois funcionários contratados, daquele Serviço, acarretará
prejuízos para os encargos de que se acham incumbidos, pro-
ponho a V. Ex., para regularização da situação dos referidos
funcionários, sejam tornados sem efeito, as decretos de 24 de
outubro de 1933, pelos quais foram nomeados para os cargos
de auxiliares de 3 classe da Diretoria de Defesa Sanitária
Animal, bem como considerados em disponibilidade não re-
munerada, para o fim de continuarem a prestar os seus ser-
viços que se tornam necessários no Serviço de Defesa Sanitá-
ria Vegetal, apresentando a V. Ex. o necessário expediente
de decretos.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934. — luares Tavora.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil:
Resolve transferir, por conveniência do serviço, o diretor

de secção da Diretoria de Estatística Geral, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, engenheiro civil João Carlos
Vital, para idêntico cargo no Departamento de Estatística e
Publicidade, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
e dèste para aquéle o funcionário de igual categoria Henrique
Pereira de Lucena.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113' da Indepen-
dêneia • 6.4° da República.

GErrunto, VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Pilho -

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil:

resolve nomear o segundo oficial do Departamento ds
Estatística e Publicidade, do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, Carlos Noronha Santos, para exercer o cargo de
primeiro oficial da Diretoria de Estatística Geral, do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen-
&Moia e 46° da República.

Girransre VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Pilho.

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Resolve transferir, por conveniência do serviço, os se-
gundos oficiais da Diretoria de Estatística Geral, do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, Antônio Firmino de
Carvalho e Silva, Alfeu da Costa Dória, Guilherme Augusto
Ferreira Duque Estrada, para o Departamento de Estatística
e Publicidade, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
e deste para aquela o funcionário de igual categoria Sílvio
Vieira Braga.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen-
dência is 46° da República,

Galando VARGAS .

Joaquim Pedro Saltado Pilho,



Unidos do Brasil:
Resolve transferir, por oonveniència do serviço, os ter-

ceiros oficiais Sebastiao Moreira Lopes, Jaime Lago Silva,
Manual' Badil Martins e José Matos Ferreira da Diretoria cio
Estatística Geral, do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, para o Departamento de Estatística e Publicidade, do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e flêste para
aquela os funcionários de igual categoria Luíza -Marinho de
Azevedo e Isa Horta Chaves.

Rio de Janeiro, 14 de julho, de 1934, 113' da Indepen-
ciência e 466 da República.	 •

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado

O Chefe do Gol/Uno Provisório da República doa Estados

O Chefe do Govèrno Provisória da República dos Estados
" Unidos do Brasil:
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Resolve transferir, por conveniêncsia do serviço, às auxi-
liares de primeira classe Rachel Pinto Fernandes da Diretoria

• cia Estatística Geral, do Ministério da Justiça é Negócios Inte-
riores, pára o Departamento de Estatística e Publicidade, do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e dêste para

-.aquela Maria Dulce Nerf Cardoso.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113' da, Indepen-

"dência e 460 da República.
GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Pilho.

O Chefe do Govèrno Provisório da *República dos Estados
• Unidas do Brasil:

Resolve nomear o segundo oficial do Departamento de Es-
laUstica e Publicidade, do Ministério do Trabalho, Indústria
a Comércio, Alfredo Salgado Bitencourt, para exercer o cargo
de primeiro oficial da Diretoria de Estatística Geral, do Mi-

• nietério da Justiça e Negócios Interiores.
.	 -*Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 1130 da ' Indepen-

dência e 460 da República.• Ganimo VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

.0 Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Rcsolve nomear o terceiro oficial do Departamento de Es-
tatística e Publicidade, do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, Carlos Dagoberto de Araújo Lima, para exercer o
cargo de segundo oficial da Diretoria de Estatística Geral, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

• Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da Indepen-
dência e 46° da República.

Grrutio VARGAS.

• Joaquim Pedro Salgado Filho.
•n••••••n•n

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil: •

Resolve nomear o terceiro oficial do Departamento de
Estatística e Publicidade, do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, Maria de Castro Fernandes, para exercer o cargo
de segundo oficial da Diretoria de Estatística Geral, do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° 'da Inde pen-
dência e 46' da República.

Gsrui.ao VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados
tinidos do Brasil:

Resolve nomear o diretor de secção do extinto Departa-
mento Nacional de Estatística, do Ministério do Trabalha. In-
dústria e Comércio, engenheiro civil João Carlos Vital, para
exercer idêntico cargo na Diretoria de Estatística Geral, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934, 113° da ladepen-
déncia e 46° da República.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Fazenda
Ministério da Fazenda - Em 14 de julho de 1934 -

ircular n. 89 - Declaro aos inspetores das alfândegas e
administradores das mesas de rendas, para seu conhecimento
e devida execução, que, a partir da data da vigência da "Nova
Tarifa das Alfândegas", ;mandada executar pelo deorerto nú-
mero 24.343, de 5 de • junho pretérito, a tabela H da "Nova
Consolidação das Leia das Alfândegas" será substitukla pela
seguinte:

TABELA 11

MERCADORIAS QUE PODEM SER DESPACHADAS . !OBRE ÁGUA
' OU DIRETAMENTE

Classe 1•

, Classe 2°

Classe 3°
36. Peles e camba em bruto com ou sem pêlo.
43. Baldes, caçambaS, telhas e semelhantes, de couro oru,

com ou sem alça, de 'qualquer matéria.
62. Correias ensebadas para ligação de martelos de teares,

para máquinas e respectivos tentos.
68. Mangueiras com ou sem virolas de metal.

Classe 4'
83. Adubos orgânicos naturais, tais corno: guano, °me

oa/cinados em branco, resíduos de carne ou peixe
pulverizados e aeme/hantes.

85. Banha de porco derretida ou preparada.
85. Carnes verdes ou frescas por frigorificação ou outro

processo, e ska (marque).
90. GotoIone, ,gordpure, vegetole e eemelhantea e, bem

assim, os preparados de sèbo ena mistura com ou-
tras substâncias oleosas vegetais ou animais, des-
tinados à alimentação pública como substitutos
da banha de porco.

91. Crustáceos e moluscos frescos por frigofioação ou
outro processo.

92. Degrás, ovanott, graxa de ovo e semelhantes.
93. Espermacete em -massa.
98. Leite fresco esterilizado, concentrado ou não, sem

açúcar, e condensado ou concentrado, com açúcar.
99. Linguas, intestinos e outras ariseeras, eècos, salgados,

em salmoura ou defumados.
100. Manteiga de leite.
101. Margarina e substáncias semelhantes, sucedâneas da

manteiga de leite.
103. óleos fixos liquidas.
104. Ovas frescas por frigorificação ou outro processo, em

salmouras, salgadas e defumadas.
103. Ovos de aves domésticas, com casca, frescos por fri-

gorificação ou outro processo.
106. Peixes frescos por frigorificação ou outro processo;

bacalhau salgado-séco, com espinhas; e quais-
quer outros salgados-sécos, e os salgados ou em
salmoura.

07. Queijos.
108. Sangue fresco; Med ou pulverizado.
109. Sèbo comum ou graxa; e prensado, branco, sem cheiro

o sem gósto.
110. Toucinho fresco par frigorificação ou outro processo,

defumado, salgado on em salmouro.

Classe 5.
112. Búzios, caurins, caramujos; conchas de madraparola

e outras carapaças não classificadas, em-bruto.
113. Cascos e• unhas,
115. Escamas de peixe.
119. Ossos não classificados.
421. Ponlas ou chifras.

Artiges:

Teda a classe.

10. Crina ein
21. Cordoalha em pegas.,
22. Correias de pêlo, 'simples , ou com: outra matéria para

máquinas.
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Classe 6*
158. Feltro frouxo para calaféto, iaolamenLe, vedação e

semelhantes, alcatroado, betumado ou não.
178. Trapos, ourelos, aparas e desperdícios de fios.

Classe -
223. Ameixas, cerejas, damascos, figos, ma, melões, mo-

rangos, pêcegos, paras, uvas e semelhantes, fres-
cos ou verdes.

225. Ananaaes, abacaxis, bananas e laranjas, limões, e t.ni-
iras taricas, frescos ou verdes.

227. Amençloas, avelãs, oaatanhas, °tecos e nozes, cem casca.
228. Amendoins com ou sem casca.
229. Frutas sacas ou passadas, emito cercos ralados.
230. Azeitonas em salmoura ou azeite.
242. Alpiste, paina() e outros cereais, simples ou em mis-

tura, para alimentação de passares.
233. Arrôz com ou sem casca ou pilado.
234. Aa,aia, oentêio e cevada.
235. Feijão e favas alimentícias.
23C, . Grão de bico e tremoços, inteiros ou partidos.
237. Milho.
238. Tomates frescos, sa.igados ou em salmoura.
239. Trigo em grão, descascado ou pilado.
240 Cereais. hartialiças e legumes, não classificados, fras-

cos ou sécos.
243. Dextrina, granulada, em pó, pedaços ou solução (xar-

que de dextrina).
244. Farelos e restôlhast.
245. Farinha de trigo.
24;. MaiLe de cevada ou errada to:relata..
249. Semolas e semolina de trigo.
250. Ilapiócas.

Classe - 9'
252. Alhos soltos, em mólhos ou em notem
953. Arbustos, arvores e plantas ViVe3 de qualquer espécie.
254. Aniz ou herva-dôca comum (frutos), cambam° (se-

mentes), cominho (sementes), eorozó, jarina ou
marfim vegetal (côtso), kola (nozes), linteija (se-
mentes) e sarnentai para jardim, horta, prado,
pomar e em geral paira agricultura.

255. Batatas alimentícias.
256. Cacau em grão.
258. Cascas e lenhos, de carvalho ou maca da América, Ou

Brasil, amarelo, campeche, fuste!" eãndalo, guaia-
co, sassa.fraz, e de qualquer outra qualidade, pró-
prios para curtume ou tinturaria.

259. Gabolas e cebolinhas soltas, em resteas ou ore mdthot.
20:3. Cravo da índia.
264. Favas exclusivamente forrageiras.
265. Feno, alfafa, palha de avgia e qtzVkapaar outras for-

rageava verdes ou 34e3J3.
267. ~no ou tabaco em fólbas.
268. Louro (fólhas).
269. Mate ou berva mata.
27(1. Pimenta aaiática, branca ou rtegru, em grio.
271. Pimentas e phnentbea frescos, sécias ou salgados, in-

teiros ou partidos.
272. Rafem e bolhas para Jardim, horta, prado, pomar e em

geral para a .agrielnura.

Marte a.- 10'
274. Açuear bruta e queimado (eartunelo) . ou cbr de aouce.r

e melace.
276. Bebidas alcoólicas em barris.
277. Bebidas fermentadas em barris.,
278. Bórra de azeite ou de vinho.
281. Clucoses.
282. Gomas, gomas, resinas, resinas e ha/sarnas naturais:

borracha ou goma eltiatica, de pinho, de Bourgo-
gne e colofónia, magra (breu).

283. Lichres em barris.
286. óleos fixas líquidos, de caroços de algodão ou de Moo.

da linhaça, de madeira da China, de palma e de
oliveira ou azeite dôce.

288. Sabo vegetal ou da China.
290. Vinagre em barris.
-‘2ta1. Vinhos em barris.
aae. Xarope s em barris

Classe - 11'
293. iGortiva em bruto ou simplesmente desbastada, em fa-

relo, pó, 'serragem e raspas.
294. Madeira bruta, serrada, lavrada, folheada e beneficia-

da de outro modo.
298. Ancoretas, barricas, barris, pipas, quartolas e tuauaist

armados, com arcos de madeira ou ferro, inclusa.
ve 61183 peças componentes.

303 - Baldes, osaambas, calhas e tinas, com ou sem arcos
de ferro.

319. Cadernais, inaitóes, .polés, roldanas e outras obras de
poleeiro, de qualquer madeira, com carreteis da
mesma matéria ou de metal ordinário.

320. Caixas de madeira, ordinária, simples, para encaixota.,
mento em geral, armadas, desarmadas ou simples-
mente cortadas, nas dimensões próprias.

324. Carteiras escolares, com ou sem preparos de ferro.
331. Cortiça, em bóias ou rodelas, para rédea de pescar st

em placas lixadas; em cintas ou c,oletos salva-via
das; em discos ou em rôlhas . perfuradas ou não"
para garrafas ou frascos; em bl000s, placas, tijoa
los e outras peças isolantes do oalór, frio, Ninai.
dada ou ruído, constituídos por fragmentos dd
cortiça ligados com betume ou outras matérias,
e em bóias salva-vidas, constituídas de pedaço,
ou fragmentos de cortiça, cobertos de lona ou tas
oido semelhante.

341. Ladrilhos ou tacos.
368. Obras não classificadas para oonetrução.

Classe 12'
369. Cana da índia e outras e bambda
370. Juncos ou rotim em bruto.
371. Vime.
372. Cipós.

Clame 13'
3495. Cairo (palha de côa>) e piassava.
396. Esparto, manilha, pita, sizal ou agave e outras me.

terias semelhantes.
397. Palra.
308. Palha para vassouras e fins semelhantes, inclusiva

hastes de trigo e filamentos de raízes.
399. Zostara marina ou crina vagetal e qualquer outra'

própria para enchimento de colchões e alma.
fadas.

409. Cordoalha de mais de três milímetros em peças.
413. Esteiras grosseiras. •
415. Palhões e capas para garrafas.
417. Redes para pescaria, com ou sem acessórios de cora

boa ou Chumbo.
,Classe 14'

440. Cordoalha de mais de três milímetros em peças.
450. Correias para máquinas.
463. Mangueiras com ou sem bocal de metal.
472. Redes para pescaria com ou sem acessórios de cora

tiça ou chumbo.
481. Trapos, ourelos, aparas e desperdícios de fios.

Classe 15'
484. Linha, juta, cânhamo e ramia, em bruto, preparas.

dos, regelados, assedados, em estrigas ou bea
neficiados de qualquer modo, tintos ou não.

485. fatopa alcatroada ou não.
502. Cordoalha de mais de três milímetros em peças.
503. Correias para máquinas.
513. Mangueiras com ou sem bocal de metal.
521. Redes para pescaria, com ou sem acessórios de cora

tiça ou chumbo.
524. Sacos de aniagem ou canhamaço.
526. Aniagem ou canhamaço liso ou entremeado,
529. Trapos, ourelos, aparas e desperdícios de fios

Classe 16°
549. Moeda papel ou bilhetes de banco.
556. Papel em aparas, fragmentos ou retalhos, para fins

industriais: em Mu:non:tos para embalagem e
usos semelhantes; em fólhas, bobinas ou rolos,
, Para impressão de jornais o revistas: pardo, es-
ellr() 011 de có::. natural. alcaLroado nu betumado
narra das faces ou en: finas .iustapustas Coni
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algodão ou betume interiormente, e idem com
inserção de fibras -não ,tecidas. .

557. Papelão em Mias. .
562. Tubos - impregnados ou embebidos de alcatrão, be-

tume ou matérias sernelhanteS.
564. Sacos multifolhad-os, d papel Kraft, costdrados, com

orifícios e impressão adequada. para embalagem
de frutas de exportação nacional. •

Classe 17"
te35. Agata, azurita, jaspe, lapis-lazuli, in•alaquita, e ou-

tras pedras de ornamentação, •não classificadas,
era bruto.

5645. Águas minerais naturais ou artificiais.	 .
567. Alabastro, mármore. porfiro • o pedras semelhantes

. naturais ou artificiais, eia - bruto e almofarizes
'ou grais, banheiras, mictórios, pias, piscinas e
semelhantes'.

Ain,bar ou alambre amarelo, negro,- pardo ou ver-
Malho, natural ou artificial; em 'bruto.	 • •

569. Amianto ou -asbestos, em bruto, em ,fribas, em pó,
erhpasta ou 'massa. e em obras, exceto vestuá-
rios e outros artefatos de , tecido não especifi-
cados.

• 574. Ardósia ou lousa em bruto e em têlhas.
• 57->. Areias ou ''silicas.
• 573. Argilas -(sidicatos hidratados de alumínio naturais).

refratárias, cosidas' ou chamote. e em ;obras. di-
tas de barro .ou • grés impermeável, exceto oleie-

* í.os de adôrno ou de fantasia para cima de mesa,
jardim. parede ou :•eto e obras não esPecificadas
rara o serviço 'de mesa e outros usos:,

' 574. Asfalto :ou betume natural ou artificial,' exceto be-
tuma da Judea.

577. Cal (oxide de cálcio).
Carvões minerais ou fosseis e produtos sólidos, se-

mi-sólidos e líquidos, provenientes da sua dis-
tilação.	 f	 '

581. Cinzas, escórias e resíduos metálicas o nietalfferos
de qualquer espécie. não classificados. 	 •

582. Cimentos, inclusive em ladrilhes. 	 •
P581. Cronsito (ferro cromado ou sidero cromo natural)

em •lbruto e em Molas ou peças para construção
de estufas , ou fornos.

587. Esmerii e corindon corn'unis naturais ou artificiais e
semelhantes, tais como: alundun.- carborundun,
silfax, siliie. sllindun e outros, em 'Deras, ti-
ioles e rebolos..

589 . Feldspato.	 • •
590: Gesso (gipsita, selenito ou Sulfato hidratado de cálcio

natural) .	 •

591. Giz ou greda (carbonato de cálcio natural, em bruto
pedras ou pedaços e em pó fino.

592. Grafitonnplombagina natural ou artificial, exceto ore-
parado•Para galvânoplastia e em obras.' 	 •

593. Mica ou malácacheta em bruto, blocos ou pedaços.
596. Minérios Metálicos em bruto, tais como: alUnita, ar-

girosa, bauxita, blenda, braunita, calamina, cas-
siterita,- carita, cerusita,- estanita, estebina„ galena,
bematita. • magnetita, mataconita. ourooimento, pi-
rita. realçar e 'outros não especificados. 	 •,

598. -Pedras • d'ara ou . sagrada, de granito' ou de cantaria, em
bruto -e em obras, e grés de Thiviérs em bruto ou

• • pedaços.
599. Petróleo ou nafta (Óleo mineral, 'óleo de pedra natu-

ral) e produtos sólidos, semi-sólidos' e..líquidos.
provenientes de sua distilação, exceto parafina em
velas.-

601. Quartzo ou cristal de rocha, em bruto, blocos ou pe-
daços.

602. Rochas alfálticas ou betuminosas.
604. Sílex ou pedra pederneira em bruto, em seixos rolados

e paralélepipedos.
Classe 18'

615. Azulejos ou ladrilhos e guarnições.
620. Isoladores para postes telefónicos, telegráficos ou de

transmissão elétrica, com ou sem - prepare de • me-
, 	 tal ordinário.

624. Telhas.
625. Banheiras. bidets, caixas de descarga, latrinas,' lavato-

• rios,de parede ou • de coluna, Mictórios, Pias e ou-
tros' objetos sanitários.

629. Lã de vidro.
033. Azulejos e guarnições.	 •
038. Garrafas, frascos' e potes, de vidro ordinário, escOrs):-

azulado, esverdeado e o denominado prelo, brance.
ou de cór.

639. Garrafões nús ou cobertos de palha ou vime.
640. isoladores de vidro ordinário, branco, escúro, °seer-

deado ou 'azulado; para postes, telefânicos ou tele-
gráficos, com ou sem preparo de metal ordinár:o.

641. Ladrilhos.
642. Lâminas, exceto as pintadas representando figuras e as

polidas.
646. Telhas de qualquer feitio, de vidro branco 'en esver-

deado.
Classe 19'

648. Alumínio em pedaços servidos, fragmentos, limalha,
obras inutilizadas, resíduos e retalhos.

049. Barras, lingotes, linguados e pães; lâminas ou placas,
.discos, fundos e tiras de Mais de 15 milímetros de
espessura e vergalhões e verguinhas de mais de 6
milímetros de diâmetro.

650: Lâminas ou placas, discos, fundos e tiras, de mais de
0,15 milímetros até 15 'milímetros de espessura.

651. Vigas e cantoneiras de qualquer forma ou feitio.
663. Chapas onduladas ou corrugadas para portas,' cober-

tura de casas, carros e vagões de estrada de ferro.
665. Fio, cabo ou cordoalha. mis ou cobertos.
074. Tubos de qualquer feitio, retos ou curvos.
675. Obras não classificadas para construção de armazena,

casas, galpões, terras, .grandes depósitos ou . tan-
ques e'posted telefónicos ou telegráficos.

676. Chumbo em pedaços servides, fragmentos, limalha, re-
síduos, retalhos, tipos gastos e obras inutilizadas.

677. Barras, lingotes, linguados, pães e pasta; vergalhões e
verguinhas de mais de O milímetros de diâmetro,
mesmo em liga especial para tipos e mancais.

680. Lençol, lâminas ou placas.
685. Canos ou tubos, retos, curvos ou em espiral.
695. Estanho em pedaços serviços, fragmentos, limalha,

obras inutilizadas, resíduos e retalhos.	 -
6.96. Barras, 'lingotes, linguados e pães; vergalhes e ver-

guinhas de mais de 6 milímetros de diâmetro.
697. Lâminas ou placas.
699. Solda com liga de chumbo e outros metais.
704. Canos e tubos, retos, curvos ou em espiral.
715. Zinco em pedaços, servidos, fragmentos, limalha,„obras

inutilizadas, resíduos e retalhos.
716. Barras, lingotes' e linguados; lâminas ou placas de

mais de 6 milímetros' de diâmetro.
725. Chapas simples, lisas, de mais de 0,15 milímetros atsi

2 milímetros de espessura, para calhas e seme-
lhantes, e corrugadas ou onduladas, para cobertu-
ra de casas, carros e vagões de estrada de ferro.

732. Tubos ou canos, retos, curvos ou era espiral.
Classe 20`	 _ .

734. Cobre em pedaços servidos, fragmentos, limalha, obras
inutilizadas, resíduos e retalhos.

735. Coado ou fundido; blocos, cubos, lingotes, linguados e
pães.

736. Laminado ou martelado.
771. Fio (arame), cabo ou cordoalha, más ou cobertos.
787. Sinos.
790. Tubos de qualquer feitio, retos, curvos ou em espiral.
792. Níquel em pedaços serviços, fragmentos, limalha, obras

inutilizadas, resíduos e retalhos. 	 •	 • .
793. Blocos, cubos, lâminas; lingotes, vergalhões e vergui-

nhas, de mais4de 6 milímetros de diâmetro.
Classe 21.1

709. Ferro e' aço fundido, guza ou ondulado; bruto, em
blocos, linguados ou fragmentos; pedaços servi-
dos (ferro velho) e obras inutilizadas.

799. Barras, cantoneiras, tès e semelhantes; discos, fund..sg.
lâminas ou placas e tiras; de mais de 0,2 milí-
metros de espessura; vergalhes e verguinhas de
mais de 6 milímetros de diâmetro.

800. Lâminas ou placas, discos, fundos e tiras até -0,5 mi-
límetros de espessura.

801. Limalha grossa.
80•4. Solda em pó e em chapa, fio ou verguinha, cora .ou

sem revestimento.
809. Ancoras, ancoretas o fateixas.
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822. Cadernais, moithes, polés, roldanas, rodízios e seme-
lhantes, com ou sem preparo de madeira.

829. Chapas corrugadas ou onduladas.
833. Correntes em peças, amarras e amarrotas, e de ferro

fundido de elos desligáveis, com ou sem azas.
843. Fio (arame) farpado galvanizado, nó ou simples, cabo

ou cordoalha, tela ou pano de arame era peças
para construção em cimento armado, e em estei-
ras ou retalhos com acabamento para máquinas
agrícolas.

845. Fogareiros, fogões, fornos, fornalhas, estufas e quais-
quer de suas partes.

848. Rilhas de flandres em laminas simples.
851. Torneiras, registros e válvulas, simples ou galvaniza-

das, de mais de 5 quilogramos.
865. Trilhos, dormentes ou travessas, giradores, grampos,

parafusos, arruelas e porcas, pregos, agulhas, cru-
zamentos, cruzetas, desvios, Panelinhas, talas de
junção e outros acessórios de aço ou ferro.

*09. Tubos de qualquer feitio, curvos ou retos, para água,
caldeiras, eletricidade, esgotos, gaz e usos seme-
lhantes.an, Obras não classificadas para construção de armazens,
casas, céreas, embarcações, galpões, pontes, silos,
torno ou treliças, grandes depósitos ou tanques
o semelhantes, barris, botiffies, cilindros ou tubos,
latiu, tambores e recipientes semelhantes para
condução de mercadorias liquidas, semi-liquidas
ou gansas, simples, envernizados ou pintados.

Classe 22`
163. Ouro em mina, pd, barra, resíduos ou de qualquer

outrq modo em bruto ou em obras inutilizadas.
872. Moeda de ouro nacional ou estrangeira.
877. Platina em mina, pó, barra, resíduos ou de qualquer

outro modo em bruto ou em obras inutilizadas.
853. Prata em mina, pó, barra, resíduos ou de qualquer

outro modo em bruto ou em obras inutilizadas.
. Moeda de prata nacional ou estrangeira

Classe 23'
894. Antimónio ou regulo de antimónio em discos, lingotes

ou pies, para uso industrial.
896. Argenfo, helio, neônio e outros gazes raros semelhan-

tes, comprimidos ou liquefeitos.
897. Azoto ou nitrogênio comprimido ou liquefeito.
901. Bromo.
906. Cloro, comprimido ou liquefeito.
909. Enxofre em barras, canudos, cilindros, pedaços ou

fragmentos.
912. Hidrogénio comprimido ou liquefeito.
920. Oxigénio comprimido ou liquefeito.
923. Rádio e produtps radiferos.

Classe 24.•
938., Adubos químicos minerais ou organicos, naturais ou

artificiais, tais como: elanamida de cálcio, escó-
rias Thomas, guanos artificiais, nitratos impuros
de potássio e de sódio ,ou salitre do Chile, sulfo-
nitrato de amóneo, super-fosfato de cálcio minera/
ou de ossos e outros, simples ou complexos, reco-
nhecidos de aplicação na agricultura.

942. Carvões ativos, tais como: antioromos, carborafina,
esbit, hidrafina, norit, purit, similar e semelhantes.

944. Cedido/de celite, Hoelon, calam pegarnoicle, sicoid e
semelhantes, em blocos, massa, palhetas, pedaços
ou plaeas irregulares ,a resíduos.

945. Celulose.
448. Colódlos Industriais, incolóres ou coloridos, concen-

trados ou não.
949. Combustíveis atificials, tais como: meta, prirnus e se-

melhantes.
951. Desincrusiantes de caldeiras, sólidos ou líquidos, a

base de extratos tanicos, de carbonatos, cloruretos
e outros sais minerais.

952. Dissolventes e diluentes.
955. Esteres de celulose.
958. Extratos vegetais sOcos, moles ou líquidos para cur-

tume.
09. ?Rosas lubrificantes consistentes complexas.
01154,	 ea,de qualquer_ obra

963. Leveduras e fermentos industriais.
965. Lixívias bisulfitieas residuárias da fabricação da .pastie

de papel.
967. Misturas dissolventes e removedores de tintas, tais

como: Reducer, Thiner, Taxas e semelhantes.
968. Óleos industriais: de acetona, fusel, resina, hidroge-

nados ou endurecidos. oxidados e não classifi-
cados.

969. Oropon, tripsolo, pergatol e semelhantes, para curtume
de muros e peles.

972. Pixes vegetais.
974. Preparações, extéto a base de sais de ouro, platina ou

prata, para a indústria ceramica; para US98 analí-
ticos científicos e microscópicos, e químicas não
classificadas.

977. Sabões, aapólios, saponáceos e semelhantes.
981. Terras coloridas naturais ou artificiais, moldas, la-

vadas ou calcinadas.
082. Tintas, excéto as para carimbo, aquarela, cleaenho ou

pinturas finas, marcar roupa, especiais e não a s -
pacificadas.

984. Vernizes.
Classe 30`

1.577. Acumuladores elétricos e baterias da acumuladores ar-
mados, de mais de 100 quilos.

1.583. Aparélhoa gazogèneos não especificados.
1.652. Transformadores de mais de 50 quilos.

Classe 33'
Toda a classe, excêto Inicieis,' a pedal para crimes e

pneeumáticos ou cOrnaras de ar, suas partes e per-
tences.

Classe

1.787. Alambiques, autooláves, estufas, pasteurizadores e ses
malhardes, para laboratórios ou fábricas.

1.790. Aparelhos de transmiasão e qualquer de suas partes
não classificadas, tais como: anéis, buchas, caixas
para mancais, .chavetas, colares, colunas pa sa re-
ceber as suspensões, eixos, luvas, mancais, polias
e suspensões.

1.791. Aquecedores de água para caldeiras geradoras de
vapor.

1.793. Bigornas, safras e respectivas matrizes, de snals de
cinco quilos.

1.794. Bombas.
1.798. Caldeiras.
1.799.Cardaa.
1.802. Compressores de ar.
1.805. Eletrolizadores.
1.806. Elevadores elétrico..
1.809. Escavadores de alcatruzes, dragas RASOU e semelhantes,

sn vidas a vapõr, eletricidade ou outra flana.1.817. ypieti.o 

1.818. Forjes.
1.819. nutras, passadeiras e cristalizadores para açúcar, gelo

e semelhantes.
1.823. Grélhas mecanicas para caldeiras geradoras de vapor.
1.82.4. Guindastes.
1.825. Instrumentos e máquinas agrfcotas.
1.831. Máquinas motrizes e operatrizes, excéto as para cals

cular e para contabilidade ou estatística; para caia
regar cartuchos; para escrever ou atenogsafar;
para franquear correspondêrcia; para impressão
em cheques; para registrar pagamentos, passagens

o2i veículos e semelhantee.
1.835. Moinhos fixos ou semi-fixos para uso de fábricas, mo-

vidos a vapor, eletricidade ou outra Orça.
1.837. Para-raios.
1.841. Prelos.
1.842. Prensas para embalar ou enfardar, aparar, aseetinar

e cortar papél, litografar, fabricar massas alimen-
tícias, sabonetes e semelhantes, a vapor, eletrici.
dada ou outra fórça.

1.853. Pulverizadores, euxofradores, insufladores e aparèlhos
. semelhantes, para destruição dos insetos da la-

voura.
1.848. Serras movidas a vapor, eletricidade ou outro ¡Orça.
1.852. Tornos.
1.853. Passadores.
1.854. Trados para mineiros.
1.857. Ventiladores centrífugos ou helicoidais.
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1:880. 'Animais de qualquer espécie, empalliadosj dissecado,
...ramificados, conservados em álcool ou por outro
Processo, para ensino, estudo ou próprios paro go-

• bineSes escolares e museus rie , história" naturai.-
.Z363. Correias para máquinas, mangueiras e tubos de mais

de um quilogramo por metro.
1.873. Esqueletos e ossos de animais prehistórieos.
1:876. Fogos artificiais. 	 •
1.877. Gelo.
1.889.. Palitos fosfóricos.
1•891• Pílulas fosfóricas ou bolinhas acendedoras de qual:vse:

matéria, (

1.897. Vistas, bambinélas, bambolinas, bastidores e outras
pesas de cenários, com ou sem armação.

Sosjai \também despachados stbre água, salvo o caso de Sudg-
peita ou denúncia de fraude, os seguintes gêneros e objetos:

I.° Os gilntrros agressivos ebro.sivc,s, explosivos, inflamá-
veis e oxidamos, quanSo não haja depósito próprio ao qual s
respectivo dono .ou consignatário queira recolhê-los, guardan-
do-sé a respeite dasses . géneros as regi:lamentos policiais:

2", as mercadorias livres de dirsil.os pela tarifa;
3°, os volumes de grandes dimessSes e pêso, considerando-.

se como tais os que excederem de 2 '1/2 metros cúbicos, eia
pesarem mais de uma Lune:ada.	 Ostualtio Aranha,.

Tesouro Nacional

Diretoria do Expediente e do Pessoal

Requerimentos despachados

Pelo senhor ministro:
N. 31.234, de 1934 — Artur Rodri-

gues da Cruz Ribeiro, condutor-técnico
da Administração do Domínio da União
junto à Delegacia Fiscal em Pernarnou-
co, pedindo seja mandada, por equidade,
cancelar a divida na importáncia de reis
4:761$200, proveniente de vencimentos
relatives a cargo servido' interinamente
e recebidos pelo requerente no perío-
do de 1932 a 1933, e cuje pagamento
foi suspenso "ex-vi" do decreto número
23.053, de 8 de agosto desse ano. —
Indeferido. Não é possivel aplicar equi-
dade contra texto "expresso" de lei. O
próprio rigõr intencional há de ser ob-

. servado. "In fendo ii diritto é un or-
dinamento per l'essistenza e la prote-
xione della società é un mecanismo ne-
cessário, e le leggi delia necessita apeno
fanno dimenticare II sentimento. Fer-
rara, Trattato dl diritto civile Italiano,
vol. 1, pag. 40".

— Pelo senhor diretor do Expediente
e do Pessoal:

N. 16.415, de 1934 — D. Rosa Mar-
tins de Paula, mãi do ex-3° sargento
do Exército, Valdomiro Martins de Pau-
la, pedindo expedição de título de pen-
sionista do montepio. ..— Satisfaça a
exigência do parecer.

N 22.327, de 1934— D. Eunice Ra-
mal/10 de Campos, irmã solteira do ex-3°
sargento Helman Ramalho de Campos,
pedindo expedição de títulos de pensib-
nista. — Complete a requerente as exi-
gências contidas no parecer do senhor
sub-diretor, de 7 de novembro de 1932.

N. 22.663, de 1934 — D. Maria Bar-
ros Pereira, na qualidade de tutora dos
filhos menores do ex-2° sargento do
Exército, Antenor Peroba do Amaral,
pedindo reversão de pensão de monte-
pio. — Complete o sèlo do documento
de fls. 4 e 5, apresente novas certidões
do Urino de tutela.

N. 27.979, de 1934 — D Margarida
de Souza Ribeiro, tutora dos filhos me-
nores do ex-3° sargento dó Exército,
Manuel da Silva, pedindo expedição de
títulos. — Faça a prova a que alude a
informação.

N. 29.613, de 1934 — D. Amélia
Arouca Bruno, viúva do capitão do Cor-
po de Bombeiros, Pedro Freire Brune,
pedindo expedição de titulo de pensão
de meio soldo. — Satisfaça a exigência
do parecer.

N. 32.643, de 1934 — D. Maria da
Conceição Garcia, viúva do 3° sargento
do Exército. José de Araújo, pedindo,
por seu procurador, expedição de titulo
de pensão. — Apresente procuração que
autorize poderes para requerer.

N. 32.671, de 1934 — Processo refe-
rente à habilitação ao montepio e meio
soldo de D. Ataliba Carneiro Mola e ou-
tras, filhas do ex-2° tenente da Armada,
José dos Santos Carneiro. —
de conformidade com o decreto número
3.607, de 10 de fevereiro de 1866.

N. 14:443, de 1934 — D. Helena Ma-
ciel de .Sá Pereira, filha do ex-capitão
do Exército, Jose Carneiro Mede, da
Silva, pedindo reversão de pensão. —
Satisfaça a exigência do parecer.

N. 38.185, de 1934 — Processo rela...
tivo à aposentadoria do chefe de Secção
da Secretaria de Estado da Guerra, Má-
rio de Souto Gaivão. — Expeça-se n tf-
tudo de inatividade com os vencimentos
integrais de vinte e quatro contos de
reis.

N. 14.597, de 1934 — D. Tomásia
•Miranda dos Santos, viúva do capitão,
comissionado, do Corpo Auxiliar da
Brigada Militar do Estado do Rio Gran-
de do Sul, pedindo expedição de titulo
de pensão aspecto!. — Habilite-se nos
têrmos do decreto n. 3.607, de 10 de
fevereiro de 1866, apresentando, tam-
bém, certidão de óbito do "de mins",
visto não poder ser aceito o atestado de
!bibes.

N. 33.972, de 1934 — Processo reta.
tivo à disponibilidade do praticante-
técnico da Estrada de Ferro Central do
Brasil. José Alfredo Granadeiro Guima-
rães Júnior. — Ficam fixados em um
conto e oitocentos mil réis anuais os
vencimentos decorrentes da disponibili-
dade concedida pelo decreto de fl. Seja
presente' à Diretoria da Despesa para o
fim de inclusão em Rilha de pagamento.

N. 37.382, de 1934 — Processo rela-
tivo à aposentadoria do mestre de ofi-
cina do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, Augusto Teles de Oliveira. —
Expeça-se o título de inatividade com
os vencimentos integrais de novo contos
e seiscentos mil réis anuais. Seja pre-
sente ao Tribunal de Contas.

N. 34.974, de 1934 — Processo refe-
rente à aposentadoria do 1° escriturário
da Inspetoria Federal de Navegação, Re-
nato Dias Braga. — Expeça-se o titulo
de inatividade com os vencimentos de
quatro contos seiscentos e oitenta e oito
mil reis, anuais. Seja presente ao Tri-
bunal de Contas.

N. 36.736, de 1934 — Processo refe-
rente à aposentadoria do faroleiro de
Albardão, Toriblo Teixeira Portos —

Seja presente à Diretoria da Despesa,
afim de que se digne providenciar soabre
a inclusão em folha de pagamento com
os vencimentos de quatro contos duzen-
tos e quarenta e sete infi réis, anuais,
ficando o interessado obrigado a . se ha-
bilitar- em definitivo, no prazo de 90
dias, apresentando, para isso, neva cer-
tidão do seu tempo de serviço de acôrde
com a circular n. 6, da 26 de janeiro
dá 1894.

N. 26.072, de 4934 -- Processo reli-
tive à disponibilidade do auxiliar do
Jardim Dotanico, Francisco Moacir, de
Lima Costa. — Satisfaça a exigência.

ExpEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de julho de 1934

Ao Sr. interventor federal no Esta,d(
de Alagoas:

N. 4 — Solicito providências no sen-
tido de ser publicado no jornal oficial
do Estado de Alagões, o decreto número
24.233, de 12 de maio último, referente
à Carnára de Reajustamento Económico.

Idêntico aos Srs, interventores no Es-
tado do Rio Grande do Norte, no Terri-
tório do Acre.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR GERAL DA FA-
ZENDA NACIONAL

Dia 13 de julho de 1934

iAo Sr. 'diretor do Expediente do Pes.
soai:

N. 62 — Comunicando que o Sr. mi.
nistro resolveu mandar recolher ás re-
partidões a que pertencem os •agentet
fiscais do imposto de consumo Peri Al-
ves dos Santos, do Distrito Federal; Hen-
rique da Rocha Bandeira, do interior de
Alagoas nomeado para idêntico lugar no
Rio Grande do Sul; João Modesto de Sou-
sa, do interior de Mato Grosso, nomea-
do para idêntico lugar no Rio Grande
do Sul, e Francisco Cavalheiro Leite, do
interior do Maranhão nomeado para
idêntico lugar em Pernambuco.

— Ao Sr. presidente da Associação
Cómercial de Porto Alegre:

N. 36 — Declarando, em resposta a
um ofício da Associação Comercial de
Porto Alegre, não ser da c,ompetência do
Ministério da . Fazenda a distribuição das
quótas de importação e exportação a que
se refere o Tratado de Comércio com o
Uruguai, baixado com o decreto número
23.7105 de 9 de janeiro deste ano.



Total

ifrespesa

"iNzenda .
Justiça .
Examior .
Educação .
Trabalho
Viacâo . 	
Guerra	 .
afalariam . . .. 	
A.griCllitura . 	
Agentes pagadores

Total .•

...... • •
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO EXPEDUMPE
E DO PESSOAL

Dia 13 de julho de 1934
Ao Sr. diretor da Caixa de Amortiza-

N. 58 - Comunicando que o Sr. mi-
nistro resolveu que o auditor da Caixa
de Amortização, Joaquim Augusto Casar
de Souaa Filho, ora servindo na Comia-
-.ao Central de (ompras, volte a ter exara
:foi° na% repartiaão a cnie Pertence.

.j,jka..11

Câmara de Reajustamento
Econômico

Gabinete da presidência
Expediente de 14 de julho de 1934

Foram recebidas três cartas e expedi-
das duas.

Secretaria
Foram expedidos oito registrados. Ti-

veram entrada dez declarações de cré-
dito.

1933	
f	

1934

Julho de 1934

Aquelas apólices pertenciam a José
Lopes de Oliveira Lirio e sua mulher
D. Ana Lima de Oliveira Lido, que as
caucionaram no Tesouro para garantia
do exercício do auditor requerente, o
foram a êstes cedidas em transação de-
finitiva por José Lopes sem outorga de
sua mulher, cujo nome figura no tê •-
mo de caução. Junte pois o interessa-
do a outorga de D. Ana, depois do que
seja (isto processo encaminhado à Cai-
xa de Amortização para as averbações
necessárias; devendo em seguida o re-
querente apresentar em separado o seu
pedido de lavratura de novo Urino de
fiança, instruindo-o coni o conhecimen-
to da caução em apreço.

Processo n. 43.225, de 1934, de Ed-
mundo Pores da Costa, pedindo oerti-
dão, se o ex-oficial de Justiça, Antó-
nio da Silva, falecido, descontava para
o Montepio de Funcionários Civis ou
outra instituição. - Prove a qualida-
de em que requer.

Dia 13

Receita

1934

Contadoria Central da República

1934

BOLETIM DA RECEITA E DESPESA

Fornecido pela Contadoria Central da Republica
Lespesa

Sr. delegado fiscal no Rio Gratha
do Sul:

N. 118 - Remetendo o Processo nú
-mero 38.528, de 1934, referente à trans-

ferencia de pagamento para essa dele-
gacia, solicitada pela pensionista dona
Hortencia FeINER2 de Carvalho e Silva.

- Sr. delegado fiscal em São Paulo:
aapel... 551.444:742$ 521.557:700$ 553.890:400$ 604.566:637$ 588.744000$ 298.210:900$ N. 195 - Remetendo o prooesso nú-

mero 30.139, de 1934, referente ao pa-
gamento de vencimentos em transito a
	  que tem direito Oto Magalhães.

Excesso da Receita aôbre a Despesa -255:679$500.	 2r S	 •17'11,021)	 - Sr. inspetor da Alfandega do Elo
Nota - A despesa do 1° trimestre de 1934 é muito pequena, por ser priúlplo de de Janeiro:ftexercício.	 N. 286 - Comunicando haver desli

gado do serviço, nesta data, o latudan-As comparações foram feitas entre os trimestres de abril a junho de 1933 com Igual te das capatazias, extinto, déssa alfan-
periodo de 1934.	 dega, Artur Belo de Amorim.

1

Boletim. da Receita e Despesa fornecido
pela Contadoria Centrai da República

Receita

Renda dos Impostos 	
Imposto de consumo
Imposto sóbre cir-.

culação	 .. 	
Imposto sóSre a renda
Imposto sobre lote-

rias . . 	
Diversas rendas .
Rendas patrimoniais
Rendas industriais 	
Renda extraordiná-
ria . 	

Renda a elasaificar 	

553.890:4008000
•P".. Despesa de

abril a jimbo
1934

137.800:2008000
13.281:2905000
8.707 :2005000
9.590:0005M)
1.844:0005000

31.289 :8005000
16.875:100$00
32.778 :500$000

2.090:100$000
43.055:804000

298.210:900$000

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de julho de 1934
Processo ri. 19.993, de 1934 da Com-

panhia Marcenaria Autor, pedindo re-
considerado do despacho exaraoo no
processo n. 8.383, de 1933. - Man-
tenho o despacho anterior exarado em
cumprimento a urna resoluçdão do Sr.'
Chefe do Govèno Provisório.

Processo n. 16.447, de 1934 da Equi-
tativa dos Estados Unias do Brasil -
Sociedade de Seguros de Vida, pedindo
autorização para transigir com o fun-
cionário palha° da União. - Indefe-
rido, por falta de amparo legal.

IDIPEDIETE DO BR. DIRETOR

Dia 11 de julho de 1934
Processo n. 33.378, de 1934 - Ofi-

cio n. 126, de 23 de maio de 1934, da
Caixa de Amortização, saibro lavratura
de novo tarrno de fiança e transferên-
cia de apólices para o nome do audi-
tor da mesma caixa, Sr. Emílio (lar-
cardo. - Proceda-se como propõe o
parecer.

Despacho do Sr. diretor geral da Fa-
zanda:

Duas são as operaebea requeridas
pelo auditor Emílio Cascardo: transfe-
rência de 14 apólices nominativas para
o seu nome; e lavratura de novo térino
de fiança com as mesmas apólices e
mais 6 de sua propriedade.

- Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministério da Justiça:

N. 240 - Remetendo o processo mi-
mero 39.151, de 1934, referente à fo-
lha de pagamento de que trata o aviso
u. 1.131, de 19 de julho de 1934 desse
ministério.

- Sr. presidente da Gemissito Cen-
tral do Compras:

N. 280 - Remetendo o processo nú-
mero 38.630, de 1934, concernente a
despeza realizadas por essa comissão
nos máses de janeiro a março déste ano,
à conta do Ministério da Justiça.

N. 281 - Idem, n. 30.682, de 1934,
concernentes a despena realizadas por
essa comissãono mês de dezembro úl-
timo á conta do Ministério da Edu-
cação.

N. 282 - Idem, n. 27.150, de 1934,
concernente a despela realizadas por
essa comissão, no mès de maio findo, à
conta do Ministério da Educação.

N. 283 - Idem4 n. 27.443, de 1934,
concernente a despeza realizadas por
essa comissão no mês de novembro de
1933, à conta do Ministério da Edu-
cação.

N. 284 - Idem, n. 34.946, de 1934,
com documentos, comprobatorios das
daspezas pagas por essa commissão no
ano findo.

- Ao Sr. contador geral da Repú-
blica:

N. 285 - Comunicando haver, nesta
data, desligado dos serviços desta Direto-
ria, o guarda-livras dessa repartição, Lu-
ciano Tosem° de Brito.

Arrecadação
de abril a junho

1934
200.545:8008000
125.922:300000

71.415:8006000
19.670:8006000

4.176:7008000
4.195:2006000
3.091:800000

40.414:7008000

57.929:1005000
17.328:2005000
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- Ao Sr. delegado fiscal em Ala-
goas:

N. 37 - Concedendo o crédito de
848500, para pagamento à dona Maria

,da Glória Vieira de Brito.
- Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 70 - Concedendo o crédito de

300$000 para pagamento a José Rufino
de Alcântara.

N. 71 - Idem, de 400$000 à António
Bruno de Almeida Braga.

N. 72 - Idem, de 400$000 a Pedro
Queiroz Pierre.

N. 73 - Idem, de 2108000 a José Ra-
mos de Queiroz.

N. 74 - Idem, de 3603000 a Rufino
Siqàeira Neto.

N. 75 - Idem, de 3803000 a &Unto
Sales Gonzaga.

N. 78 - Idem, de 300$000 a dona.
Evangelina Acioli.

N. 77 - Idem, de 300$000 a dona Te-
reza de Paula Moreira.

N. 78 - Idem, de 300$000 a Raimundo
Forte.

N. 79 - Idem, de 300$000 a Paulo
Monteiro da Silva.

N. 80 - Idem, de 300$000 a dona
Edite Guanabara.

N. Si - Idem, de 200$000 a Manuel
Bandeira.

N. 83 - Idem, de 240$000_a Raimun-
do Francisco Mala.

N. 84 - Idem, de 300$000 a Júlio
Franklin da Silva.

N. 85 - Idem, de 360$060 a João
Sabota

- Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 193 - Concedendo o crédito de
1003000, para pagamento a dona Maria
de Aguiar Cominai°.

N. 194 - Idem, de 2:228$200, à fir-
ma Felipe Calarge (S4 Irmãos.

- Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 56 - Concedendo o crédito de reis
1008000, para pagamenta a dona Zule
mira Antonieta Campos.

- Ao Sr. delegado fiscal em Santa
Catarina:

N. 40 - Concedendo o crédito de reis
600$000, para pagamento a António Ci-
rilo Dutra.

N. 41 - Idem, de 375$000 a Aderbal
Alegria.

- Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro:

N. 278 - Concedendo o crédito de
532$100, para atender à restituição qus
compete à Sociedade de Vacina Fried-
mann Ltda.

- Ao Sr. diretor da Recebedoria da
Distrito Federal:

N. 279 - Concedendo o crédito de
28$500, para atender à restituição mie
cabe a dona Amélia Rosa Ferreira.

Dia 14	 .
Ao Sr. delegado 'fiscal em Sergipe:
N. 25 - Autorizando o cancelamento

das dividas prescritas indicadas na re-
lação de que tratam os ofícios ns. 944,
de julho de 1933, e 33, de março úl-
timo.

- Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Norte:

N. 30 - Declarando estar em vigor,
para a Caixa Económica anexa à essa
delegacia, a tabela de que trata o decreto

18.759, de 22 de maio de 1929.

- Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 50 -- Remetendo o processo nú-

mero 87.243, de 1933, de João Casado
de Almeida Nobre.

N. 51 -- Recomendando providências
no sentido de ser respondida a ordem
n. 7, de 10 de março último, da extinta
Diretoria 'de Contabilidade.

- Ao Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:	 e

N. 73 - Idem, idem, n. 23, de 28 de
abril último.

N. 59 Remetendo o processo nú-
mero 39.195, de 1934, da Navegação Mi-
neira do El. Francisco.

- Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 60 - Remetendo o oficio da Dire-
toria do Expediente do Ministério da
Agricultura n. 593, de 27 de março de
1934, fixado sob n. 21.413, de 1934.

- Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

S. 119 - Remetendo o titulo da pen-
sionista Addy Jobim Gaspary.

N. 120 - Recomendando informações
si existe o depósito de 100$, e si há in-
conveniente em ser entregue ao escritu-
rário da Alfândega do Rio de Janeiro,
Eugênio Monteiro. (Processo n. 38.593,
de 1934).

N. 122 - Remetendo a gula n. 143, de
21 de junho último, a favor de Pedro
Vítor da Gama.

- Ao Sr. delegado fiscal em Londres:
N. 35 - Solicitando providencias no

sentido de ser descontada a importância
de 129$, ao is secretário de legação,
Carlos Maximiniano de Figueiredo.

- Ao Sr. diretor-secretário do Tri-
bunal de Contas:

N. 60 - Solicitando informação si o
empenho n. 86, referen e à telha de pa-
gamento do Departamento Nacional do
Povoamento Alfredo Leite da Silva, já
foi registrado.

N. 62 -.Idem, si o empenho n. 42,ele
27 de junho findo, referente às Milhas
de pagamento do Departamento Nacional
de Saúde Pública, já foi registrado.

N. 63 - Remetendo o processo nú-
mero 37.720, de 1934, relativo a adian-
tamen os feitos a Ricardo Sampaio de
de Brito e Adolfo Luca.

N. 64 -,Solicitando informação si o
empenho n. 42, de 23 de junho último,
referente à subvenção do 1° trimestre á
Cruz Vermelha Brasileira já foi regis-
trado.

N. 65 - Idem, idem si o empenho
il. 6, de 29 do mês findo, referente à fó-
lha de pagamento de gratificações dos
funcionários do Ministerio da Justiça,
já foi registrado.

N. 65 -- Idem, si o empenho n. 3, de
25 do mês findo, referente à Molha de

pagamento do pessoal da Escola Na-
cional de Artes e Oficies Wenceslan
Braz.

N. 67 - Idem idem, si o empenho nú-
mero 4, referente ao pagamento à Com-
panhia Nacional de Construções Civis e
Hidráulicas, já foi registrado.

N. 68 - Idem, idem, si o empenho
n. 67, referente á tenha de pagamento de
Osváldo Pereira Muniz, já foi registrado.

N. 69 - Idem, idem, si o empenho
n. 11, de 7 do mês findo, referente ao
pagamento de 336$, á "Revista Fiscal e-
de Legislação de Fazenda", já foi regis-
trado.

N. 70 - Idem, idem, si o empenhe
n. 14, referente ao pagamento de 8004. a
Mário de Menezes Castro, já foi regis-
trado.

N. 71 - Idem idem, si o empenho
n. 9, de 23 de maio último, referente ao
pagamento de 9:941$, á The Honrai
Mail Steam Packet Ce, já foi regis-
trado.

N. 72 - Idem, idem, ti os empenhos
na. 10 e 95, referentes ás felhas de Pa

-gamento e de gratificaões a funcionários
do Ministério cia Educação, doa meses de
abril e maio últimos, já foram regis-
trados.

N. 73 - Solicitando a ~ohne* do
processo n. 67.219, de 1927, de Dona
Iolanda Magessi.

N. 75 - Remetendo o processo ml-
mero' 7.998, de 1934, de Luiz Candido
de Figueiredo.

- Sr. diretor geral da Fazenda do
Ministério da Marinha:

N. 242 - Comunicando que nesta
data, foi feita a distribteleão de réis
28:000$, à Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul.

- Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade do Ministério da Agrem]
tura:

N. ,243 - Comunicando que o Tri-
bunal de Contas registou o crédito de
9:200$, de que trata o aviso desse mi-
nistério n. 195, de 31 de outubro de
1933.

N. 244 - Remetendo o aviso nilmerc
1.647, de 28-6-934 desse ministério
fichado sob n. 41.296. de 1934. refe-
rente à anulação e transferência á a-
gadoria desta repartição da importán...
cie de 8:580$000.

- Sr. diretor da Contabilidade ds
Ministério da Viação:

N. 253 - Remetendo o processo nú-
mero 43.505, de 1934, referente ao pa-
gamento de 128:163$317, a Nelson Pau-
lo' de Almeida.

- Sr. dretor presidente da Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro:

N. 253 - Remetendo a 1° via do em-
penho n. 288, de 2 deste mês, à conta
do Ministério da Fazenda.

N. 254 - Idem, t° via do empenho
n. 333, de 7 deste mês.

N. 255 - Idem, 1° via do empenho
n. 285, de 2 deste mês.

- Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 287 - Remetendo o oficio dessa
repartição n. 4.756, de 7 de junho fin-
do, fichado sob n. 36.874, de 1934.

- Sr. peesdiente da Comissão Cen-
tral de Compras:

Ne. 288 - Remetendo o processo nú-
mero 44.232, de 1934, concernente
distribuição do crédito de 30:000$ e
essa comisso.

N. 289 - Remetendo O PrO08580 nú-
mero 38.788, de 1934, relativo a despe-
sas pagas por essa comissão à conta dos
ministérios da Agricultura, Trabalho e
Relações Exteriores.

- Sr. diretor da Caixa de Amortiza-
ção:

N. 290 - Remetendo o processo nú-
mero 28.720, de 1933, concernente ao,,
extravio de uma apólice da Companhia'
de Seguros "Indenizadoran.

N. 291 Remetendo os processos
chados sob na. 86.136, 86.137 e 88.484,
de 1933, conforme vosso pedido feito
em oficio a. 148, de 9-4-934.

- Sr. delegado fiscal no Pari:
N. 50 -- Concedendp o ~dito de

600:000$. ao (2loyerno dgeeee_ 'estado,
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ara aquisio&o de materiais a Estrada
;e Ferro Bragança.

Sr. delegado fiscal no Caará:
N. 85 - Concedendo o crédito de

;60$, para pagamento a Jess.,é de Moura

- Cr. delegado fiscal no Espírito
santo:

N. 24 - Remetendo titulo e couce-
io.ndo os créditos de 3:4453800 e réis
• :6713, ao inativo Horácio Manuel Ma-
.bado.

N. 25 - Idem, Idem, titulo e conte-
'feio os créditos de 4:3963700 e reis

,:0603, ao inativo Manuel Paulino
Jorgado Rios.

-- Sr. delegado fiscal no Param!:
N. 69 - Concedendo o crédito de

)70$, a Ismael Borges de Macedo.
Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:
N. 58 --e Concedendo o crédito de

11468, a Santa Casa de Misericordia de
ruis de leóra.

-- Sr. delegado fiscal no Rio Grande
Jo Sul:

N. 121 -- Remetendo titulo e cones-
lendo os créditos de 2:0303700 e réis
17:1138300, ao inativo Carlos Alberto
Je Barros e Silva.

N. 123 - Concedendo os créditos de
10:0009, 15:000$ e 3:000, à conta da
verba 6' Diretoria de Acronautica -
Material do orçamento vigente do Mi-
nistério da Marinha.

- Sr. diretor geral de Fazenda do
efinistério da Marinha:

N. Zn - Remetendo titulo e cones-
lendo o crédito de 3:4883800, para o
inativo Genésio Paulino Xavier.

N. 252 - Remetendo titulo e con-
2edendo o vulgo de 1:5903, Para Paga-
-nento ao inativo Rufino Cândido do
r.ima Júnior.

Recebedoria do Distrito Federal

EZPIDDIENTE DO BR. DIRIMOR.

Dia 14 de julho de 1934

Autos de infração:
N. 1.709, de 1932, contra Satiro

lionteiro e outros. - Pago o imposto
levido, autorizo a entrega da mercado-
ria, mediante termo, resguardadas as
cautelas fiscais.

Requerimentos:
N. 28.889 - Braz Paes de Aguiar. -

Em face da informação e parecer, in-
deferido.

N..27.626 -Dr. Deolindo Couto. -
Proceda-se à inscrição, nos termos do
parecer. Imponho a multa de cem mi/
réis (100$), mínimo da lei.

N. 2.070 - Manuel Luiz Ruch. -
Proceda-se nos termos do parecer e in-
formação da r sub-diretoria.

N. 9.497 -- Alzira Braga Soares. -
Em face da informação e parecer, inde-
firo o pedido de fls. 2. Restitua-se o
processo à Procuradoria da República.
informando que a dívida proveniente do
consumo dágua para construção é pro-
cedente.

N. 29.904 - Salim Miguel. - Alte-
re-se a classificação do lançamento para
fazenda, na forma do parecer da r sub-
ffiretoria, de 5 do corrente.

:i. 18.820 - Lagos & Aniba:: Pro-
ceda-se na forma do parecer e informa-
40 da 2' sub-diretorio .

N. 7.300 - Jose Piquet. - Arqui-
ve-se.

N. 14.285 - Alfredo Cardoso de Melo.
- Nada ha que deferir flor ser o prin-
cípio de equidade privativa da instância
superior. Dirija-se, querendo, ao Sr.
ministro da Fazenda.

N. 17.128 - Marno Michela. - Pro-
ceda-se à inscrição, nos termos do pare-
cer. Imponho a multa de oem mil réis
(100$), mínimo da lei.

N. 15.823 - Afonso Gomes da Silvei..
ra. - Em face do parecer e informa-
ção, indeferido.

N. 16.766 - Pinheiro & Salvador. -
Faca-se a transferência "ex-officio"
para Pinheiro & Salvador. Imponho a
multa de cem mil reis (1006), mínimo
da lei.

N. 16.265 - Manuel Augusto Carnei-
ro das Neves. - De inteiro acardo com
a informação, indeferido.

N. 6.395 L. Dias 81 Comp. - De-
ferido, nos termos do art. 200 do de-
creto n. 4.536, de 28 de janeiro de 1922.

N. 13.962 - J. P. de Figueiredo. -
Em face da informação e parecer de 26
de junho finçro, indeferido.

N. 8.142 - João Dias Palricas. -
Inscreva-se a coleta de fls. 2 com o va-
lor locativo de 2:400$ anuais, nos ter-
mos da informação de fls. 3. Imponho
a multa de cern mil réis 000E, mínimo
da lei. Oficie-se à Procuradoria Geral
da Fazenda Pública, solicitando promo-
ver a cobrança pela rua Cargueira Dal-
tro n. 128, das eertidões na. 44.862 e
20.581, de 1932, extraída pela estrada do
Sapé ris. 205-207.

N. 13.081 - Haidéa Ribeiro Salgado.
- Deferido, nos termos do parecer.

N. 13.626 - José Dias & Costa. -
Idem.

N. 14.536 - Toddy Brasil S. A. -
Idem.

N. 15.074 - Vasconcelos Couto dr
Comp. - Nos termos do parecer e in-
formação e atendendo, ainda, que o im-
posto de consumo é pago pelo consumi-
dor, conforme doutrina mansa e pacífica
do Tesouro, indeferido.

N. 3.903 - Olival & Lucas. - Auto-
rizo a 3 sub-diretoria a autenticar os
novos livros do requerente, apurando o
agente fiscal informante a importância
do imposto devido, de modo a ficas acau-
telado o interesse do fisco, na fórma
regulamento.

Processos:

N. 30.713, de 1933, consulta de Fran-
cisco Dias de Oliveira - A mercadoria
cujos amostras acompanham a resente
consulta ,:molduras com espêlhos e ima-
gens de culto religioso) não está incluí-
da no § .33 do art. 3° do decreto n. 22.262.
da 28 de dezembro de 1932, escapando
assim, à incidência do imposto de 3 Gib

sobre o valor das vendas, por isso que o
citado dispositivo só se refere aos qua-
dros e pinturas a óleo ou aquarelas e a
espêlhos de fantasia.

Submeti . esta decisão à consicieraçao
superior.

N. 4.i)76, do 1934, consulta de Rocha
Possas & Comp. - Consulta a firma
Rocha Póssas & Comp. se: recebendo
do interior do riais engradados (volumes
fechados para axportação) contendo la-
tas de manteiga de 5 a 10 quilogramas,
e marcando êsses engradados na forma
do art. 111, § 13, letra - a -' do de-
creto n. 17.464, de 6 do outubro
1926, satisfaz as exigências da ler.

Nos térmos do dispositivo invocado
pela consulente os volumes de mais de
quatro quilos, contendo manteiga para
ser acondicionada em volumes menores,
devem trazer gravados ou marcados em
caracteres bem visiveis, a tinta indelé-
vel, pelos respectivos fabricantes, o nú-
mero de volumes (latas) e o peso. sendo
seguida a numeração, porquanto o vo-
lume a que se refere o regulamento, é
olaia e não o "engradado" contendo mais
de uma dessas unidades.

N. 1.775, de 4932, contra o Sanatório
Botafogo S. A. e Dr. Raul Zalona Bar-
bosa Teixiera - Em 14 de novembro de
1932, os autuantes, examinando os li-
vros da escrita fiscal do Sanatório Bo-
tafogo S. A., à rua Álvaro Ramos n. 177,
constataram que o referido sanatório,
no período de 31 de julho a 14 de de-
zembro de 1932, havia fabricado e ven-
dido ao seu depositário exclusivo Dr.
Raul Barbosa Teixeira, 12.221 vidros
de preparado farmacêutico denominado
"Provita, selando-os à, razão de $300 a
unidade ao invez de 1$, porquanto o alu-
dido produto era vendido ao dito de-
positário à razão de 63400 o vidro e re-
vendido a 12$, tendo deixado de patear
imposto na importância de 9:2543700.

Lavrado o auto de fie. 12 naquela
mesma data, o Sanatório Botafogo S. A.
apresentou defesa no prazo regulamen-
tar, alegando que, em 16 de novembro
de 1932, tendo dúvidas sôbre a selagem
do referido produto, apresentou a essa
Recebedoria a petição protocolada sob e
número 25.748, solicitando a designa4(
de um agente fiscal para proceder a unré
verificação, prontificando-se a efetuar
o pagamento do que fosse devido. Que
essa petição foi distribuída ao fiscal
bino Maranhão que, em 13 de dezembro
de 1932, lavrou no seu livro de produ-
ção e consumo, o seguinte Urino:

"Térmo de exame - Nesta data mi.
ciei o exame da escrita fiscal da firme
Sanatório Botafogo S. A., afim de ve-
rificar a quantidade do produto denomi-
nado "Provita". a que se refere a con-
sulta n. 25.748, de 10 de novembro (h
1932. Em 13 de dezembro de 1932. -
Albino Maranhão, fiscal."

Informando, um dos autuantes declare
que, de fato, a petição referida na de-
fesa da autuada foi apresentada em 18
de novembro de 1932, antes da lavtatura
do auto, o que era por êle ignorado.
opinando, no final de sua informação
pela improcedência.

Efetivamente, o Sanatório Botafogo
S. A. em 16 de novembro apresentou
a petição protocolada sob o n. 25.478,
solicitando -Visse verificado por • um fis-
cal se o imposto de $300 por êle pago
estava de acórdo com a lei, prontifican-
do-se a recolher a diferença porventura
encontrada.

ti fiscal Albio Maranhão. então ser-

vindo na fábrica do autuado, constatou
'ima diferença de 9:2548700, _em 13 cia
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dezembro de 1932, um dia antes da la-
vratura do auto de fls. 12, tendo o pro-
ceaso n. 25.748 corrido os trámites le-
gais, recebendo o despedi° desta dire-
toria de 23 de março de 1933 que de-
terminou o recolhimento da importeri-
da acima referida no prazo de oito
alias, Dêsse despacho teve ciência o
autuado em abril seguinte .e, em 27
dêsse mesmo mez recolheu a dita Im-
portância acrescida do adicional de 10 %,
no total de 10a80$170 pela guia n. 3.139,
como tudo se  verifica no mencionado
processo que se acha junto por linha ao
presente.

Em tais condições, tendo o autuado
solicitado expontaneamente a esta Rece-
bedoria para efetuar o pagamento da
diferença de imposto sôbre os seus pro-
dutos, como fica oonstataglo do tèrmo de
início de exame lavrado no seu livro fis-
cal de 13 de dezembro ale 1832, a lavra-
tora do auto em 14 desse mesmo mez
e era virtudede novo exame no próprio
livro, não se justifica.

Assim, pois, julgo insubsistente o
auto de fls. 12 e recorro para a superior
Instância.

Realizou-se no dia Ode julho de 1934,
ás 13 horas e 45 minutos, a 140 semana
ordinária do Conselho de Contribuintes.

Compareceram os Srs. Malaquies dos
Santos, presidente; José L. Salgado Soar-
pa, vice-presidente; Alberto Fernandes
Marques, rancisco Eduardo Magalhães,
João Augusto Alves, Otou de Melo, Oto tia
Andrade Gil, Tobias Cândido Rios Filho,
Vicente de Paulo Galliez e. Xisto Vieira
Filho, membros do conselho; o Sr. Fran=
cisco Sá Filho, representante da Fazen-
da Pública e o Sr. Orlando Batista Bit-
tencourt, secretário; faltou o Sr. Ped-
ales de Sousa Manso.

Aberta a sessão, foram • lidas as atas
das sessões extraordinárias realizadas
nos dias30 do mês próximo findo, 2 e
A do corrente, as quais foram aprovadas.

No expediente foi lido o oficio da Di-
retoria dás Rendas Internas n. 23% de 5
do corrente, comunicando que o senhor
ministro tomou conhecimento do recurso
interposto pelo senhor -representante da
Fazenda Pública, do acórdão n. 3.310,
relativo ao recurso de João lesa 6D Comp.
Ltda. e 'The Royal Bànk of Canadá, de
decisão 'da Recebedoria do Distrito Fe-
deral sôbre regulamento do imposto do
selo para:

1) julgar insubsistente o acórdão na
parte relativa á firma anão Issa-es Comp.,
porquê, reconhecendo o Conselho de (on-
tribuintS. que o recurso pela mesma In-
terposto' incorrera em perempção, dêle
não podia tomar conhecimento;

2) em fade do resolvido no processo
n. 84.468 de 1933, excluir da ineidência
do imposto os "avisos' anteriores a 1927
e, em consequência, exigir apenas o as-
selatnento de 173 dos "avisos apreendi-
dos, modificada assim a multa, imposta
ao The Royal Bank of Caaadá, para reis
9:000$000.	 •

3) de acôrdo com os incisos 30 e 4*,
art. .1 0 do decreto n. 21.459, dei de jus
?The de 1932, conceder o perdão de 50 °I°
dessa multa e a dispensa da revalidação
a que estariam sujeitos aqueles documen-
tos.	 -•

Passando-se á ordem do dia, foram jul-
gados os seguintes recursos:

N. 2207 The Cita of Santos Impro-
vnnents C.° -- Classificação de mercado-
ria — Alfândega de Santos — Relator, o
Sr. Xisto Vieira Filho. — Tomou-se co-
nhecimento para mandar classificar -no
art. 1.002 da Tarifa, sujeita á taxa de
e200 por -quilo, unânimemente.
N. 2.163 — Companhia Sousa Cruz —

Classificação de mercadoria — Alfânde-
ga do Rio de Janeiro	 Relatar, o senhor

Xisto Vieira Filho. — Toinou-se contiO.
cimento para mandar clasislicar . no ar-

•deo 612 _da Tarifa, _sujeita a taxa de $500
vor çui1o, uueinimemente.

N. , 2.218 — 'The Itiogeandeuee Light)
and .Power Sindicato Ltd. -- Classificas.
ção . de mercadoria — Alfândega de Pe-
lotas — Relator, o Sr. Xisto Vieira Fle

Deixou-se de tomar çonhecimen-
4o per ter sido interposto com preterição
de...formalidade, unanimemente.

2a229 — Anglo Mexican Petroleuna
C.° . — Classificação de mercadoria
— Alfândega . de Recife — Relator, o tem
nhor,Xisto Vieira — Deixou-se do
tomar conhecimento por ter sido inter.
posto Com preterição de forraalidades
unanimemente.

N. 2.262 — João .Meyer Classifica-
ção de mercadoria a-- Alfândega _ do Rio,
-de Janeiro Relator, seahor Xisto
Vieira Filho. — Tomou-se CODIleCi/M31),•
to para mandar classificar no art. 701
da Tarifa, sujeita á taxa de 1$600 por
quilo unânimemente.

N. 2.339 —Valdemar Meesola Comp.
e-a li:riposto de consumo —Delegacia Fis-
cal no Ri-o . Grande do Sul --- Relator, o
senhor Oton de. Melo, — Tomou-se co-
nhecimento . para considerar relevada a,
multa em face do art. 40 do decreto 'nu-
mero 21.459, de 1-6-32, unanimemente.

N. 3.832 -.- Aços Roechling Budetus
do Brasil . Ltda. — Classificação de mar..
cadmia — Alfândega dá Rio de Janeiro
— Relator, o senhor João Alves. —Coa.
verteu-se- -  julgamento' emd1/104Ecia,
afilo de sr solicitada a amestras untania
men:lente.	 .

N. 4.7g — David Jafet imposto :fie
consumo —Delegacia Fiscal em S. Paulo,
— Relatar, o Sr. Oto Gil. —Converteu..
se o julgamento Mn diligência, unânime-.
mente. O Sr. :Vicente Otilliez 'Vetou cent
restrições.-

Recurso com vista:
N. 4.581' — Ao Bra Oton de 'Melo.
NOTA Os Sra. Salgado &arpa é F.;

Eduardo Magalhães ,comparecerarnde-
pois -do julgamento do recurso n. • 2.247,
e .o Sr. Vicente Galliez depois do de
Imre 2.463.

niretoria do Imposto de Renda

EXR/SDIENTE DO ER. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 14 de julho de 49B4
N. 8.63034 — Manuel 14~ LIMA

de Araújo. — Mantenho o - /amamento,
em face doe arte. 40 letra e e 981 do
regulamento.

N. 13.2681,33 — João Dele. 	 Pro-
ceda-se pela forma proposta.

N . .229133 — Juvencio . de 1Nie-
Bez és — A' vista do que alega o te-
damante e deante do que 561 resalvido
em caso idêntico, do adjunto de norre-
tor João Dale, resolvo atender a,o pe-
dido e mandar cancelar o lançamento.
uma vez que o interessado não teta a
qualidade' de comerciante em moine in-
dividual. Na forma da lei, recorro•
deste despacho para o 1° Consalho
COntribuintes.	 •

•
N. 25.876 —José Cipriano 'de Oliveira

— Faça-se a transferencia ex-ofício,- de
acordo com a inforrnaeão. Imponho ao
coletando :José 	 de Oliveira, a
multa de, 10(4000, mínimo da lei.	 .

N. 17.(3.e8 — Luiz Ribeiro. — Idem.

Conselho de Contrlindute.,

SESSÃO ORDINÁRIA -REALIZADA NO DIA 6 De

JULHO DE 1934

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTES

Dia 14 de julho de 1.934

gequerimentos despachados:

N. 27.982 — António Tavares da SN
va. Faça-se a transferência ex-ofício,
de acôrdo com a informação retro. Im-
ponho ao requerente a multa de 50$000,
mínimo da lei.

N. 17.395 —João Lourenço de Olivei-
ra. — Certifique-se.

• N. 17.627 — Carlos Seabra. -- Impo-
nho aoi sinatário da declaração junta, a

•multa de 10000, mínimo dalei.
N. 30.659 —Sociedade Knowles Fos-

ter. --- De-se a-baixa, de ticôrdo com a
•informação.
• N. 14.159 — Gira Albuquerque Cor-
reia. —Idem.

N. 1.559— Cooperativa ,Geral do Bra-
sil. — Á vistada lisformação, com a qual
concordou o senhor sub-diretor, arqui-
ve-se'o presente processo o bem assim
os anexos.

N. 26.505 — José Gouveia. — Inscre-
va-se a coleta de fls. 2, de acôrdo com a
Informação, sob o valor locativo indica-
do. Valor locativo de 1 :440$000, como
está na informação.

• N. 27.843 — Cunha & Cornes Ltda. —
A Orme requerente persiste em não cum-
prir o despacho mandando registrar o
contrato social, no Registro de Títulos e

'Documentos. Atendendo a conveniência da
serviço público, faça-se a transferência e
imponho á firma Cunha & Gomes Ltda,
a multa de Menet), máximo da lei.

• N, 11.373 — Maria de Lourdes Gua-
piam/. — Aequive-se, á vista da infor-
mação.

N. 16.080 — Eskenazi ta Rosa. — Dê-
Se a baixa de acôrdo com a informação.

N. 17.127 — J. S. Ribas. — Intime-
se pessoalmente J. S. Ribas a, no prazo
de oito dias, alegar o que entender a bem
de seus direitos.
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Julho da 1934

.Ministério • da Marinha
Ao 'Sr. ministro da Viação:
N. 1.988 —aDeclara que êste Ministério não .vê inconve-

niente em 'ser: ampliada a área a ser conquistada ao mar para
efeitos do futuro aeropôrto visto que tal ampliação vem con-
correr para diminuir as despesas que, oportunamente, acar-
retarão a ligação do coritinentescona á ilha de Villegaignon. -

Ao;Sr. ministro da .justiça:
N. 1.968 — Encaminha papéis, em eme Antônio João da

Luz, taifeiro, natural .da ilha de Santo Antão de Cabo Verde,
pede ser naturalizado cidadão brasileiro.

— Ao diretor .geral de Saúdes
N. 2.007 -a- Aprova mandar executar as iustruções para

•Servtço Clínico' .Gdontológicó da. Armada.
Ao Sr. ministro da FaZendaa

N. L094. — Solicita o. pagamento de 5:482$000, ao sub-
Oficial-reformado, Reinicio da Costa 'nus.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
• N. 1.985 --- -Em resposta ao aviso n. 103. de 4-744,

pedindo esolarecimentos sôbre o fato de haver solicitado 'ex-
clusão do Exército o• aspirante a altéia' da arma .de infanta-
ria-da segunda classe-da reserva de primeira linha, Renato
César Cavalcanti -Lemos, por ser diplomado pelo Curso Su-
perior, de Navegação Aérea da Aviação Naval, que o referido
aspirante frequentou satisfatoriamente aquele .Curso e foi
convocado, nos térmos- dó decreto n. 21.881, de • 29 de 'se-
tembro de 1932, para o serviço ativo, por seis anos, como se-
gundo tenénte da Reserva Naval Aérea..

- N. 1.990 — Informa que nada tem a °pôr ao aiorarneuto
de. um terreno. de marinha, situado no largo 13 de. Maio, do
município :de Florianópolis, Miado de Santa Catarina, pre-
tendido por Francisco. Reis da Silva.

N. 1.991 — Informa 'que nada tem a opar ao afora-
Inento.d- etim terreno de marinha, situado em Biguassú, mu-
nicípio' do mesmo nome, nó Estado •do Santa Catarina pra-.
tendido por .Alfaedo Silva.

s . N. 1.902 .— Informa _que nada tem a °pôr ao afora-
mento de très terrenos de Marinha, situados mio larga 13 de
Maio,: Município de- Florianópolis, Estado de .Santa Catarina.
e solioltadas. por 'José Autéliano de Assis, Oscar Mcirtinho
Sohri e Agostinho Hermes da Rocha. •

	

-	 Ao Sr.	 presidente da Câmara do Reajustamento Eco-.
nômico:	 „

1.993 -a- Agradece a comunicação de posse cio cargo
Øe : prOidente da Câmara de Reajustamento Económico.

— Ao diretor geral do Pessóal: .
• N. '2004,— Dispensa - o capitão 'tenente "QM" Haroldo Rei-

siere,•das funções da instrutor de Prática da Língua Francesa
do Departaménto Complementar do Ensino da Escola Naval.

N. 2.001 — Dispensa o sub-oficial escrevente José. An-
tônio de Melo Gaivão, da g funções de secretário da Capitania
dos Portos do Estado da Baía, que exerce interinamente.

N. 1.981 --a- Designa o capitão de mar e glierra aviador
naval, 'Antônio Augusto Schorcht .para, em comissão, visitar
e Itália e 'conhecer a. indústria aeronáutica no referido país.

• It..1.986 — Designa oaeapitão de corveta aviador naval
Ari, de Albuquerque Lima para estudar nos Estados Unidos da
Américo do Norte, a organização dos serviços de Aviação

•

	

:N, 2.002	 Designa os oficiais abaixo mencionados, para
as seguintes 'comissões:

'Capitão de fragata, farmacêutica, Dr. João da Silva Pe-
rato, para servir ma Diretoria-de Saúde:*

Capital de corveta, farmacéutico, 'Henrique Meireles Gás-
pari, para exercer as funções de encarregado da farmácia do
Hospital .Central da Marinha.: e o

Capitão tenente "QM" Sebastião Pinto da Fonseca, para
exercer' as funções de instrutor da parte prática de máquinas.
caldeiras, auxiliares e eletricidade do Curso de Aperfeiçoa-
mento para oficiais da Armada, sem prejuízo cie suas atuais
funções a bordo do encouraçado Minas Gerais.

N. 1.999 — Designa o capitão-tenente — Qat — da Re-
serva de primeira classe, Francisco Lucas Comes Patitintr para
servir, em comissão, como perito da Capitania flos Portos do
Estado de Mato Grosso.	 .	 .	 •

N. 2.000 Torna sem efeito "a • desfira:leda feita, pelo
aviso'n.. 1.638, de /6-6-34 do capitão de fragata, farmacêu-
tico, Dr. João da Silva Pereira, para servir corno ericarregad,y
da Farmácia dó Hospital Central tio Marinha.

Ao Sr. jaliz auditor da Primeira Auditoria
(Primeira Circunscrição Judiciária Militar)
N: 2.003 --a Pede providènria:, para que sejain dispe2-

eados-dos - trabalhos da Conselho de Justiça Militar. phrti cluc

foram sorteados,  capitão de corveta João Pedro de Sousa,
Lobo, e o capitão-tenente 'Carlos Chagas •Diniz, visto ter sido
aquele nomeado capitão dos Portos do Estado do Ceará, e ôste
achar-se embarcado no eontra-torpedeiro Paraíba. .que de-
verá tomar parte na continuação do programa de exercícios
marcados pelo ,Estado Maior da Armada, para os meses de
julho a agosto do corrente ano.,

Ao diretor geral do Ensino Naval:,
N. 1.1)95 — Dispensa os oficiais da Marinha Mercante;

que tiveram as suas cartas de capitão de cabotagem, confe-
ridas pelas regulamentós anteriores ao aprovado pelo decreto
n. 19.136, de . .13 de março de 1930, da 1' aula, quanto á re-
visão do curso de navegação, Tf() que interessa ao comando e
da segunda aula, de -que trata a letra c,-2 — Departamanto
de Pilcitagena, art. 7°, do decreto acima citado, da prestação
dos exames para obtensão das' cartasde °apula de longo
curso, -até a regulamentação do decreto n. 23.967, de 7 de
março do corrente ano.

• Portariaa:,
Foram coucedidas licenças:
N. 1.996 — Ao ex-marinheiro do segunda classe, •asi-

'adota Marcos da Anunciação, para residir fórá do. Asilo 'de In-
válidos 'da Pátria; no Estado da' Baia, percebendo o soldo' e ei
valor 'da etapa.

1-a997 Ao ex-fuzileiro naval cabo, asilado, Jaime
de Silveira Martins, para residir fóra do Asilo de_ Inválidos
da Patria. no Estado do Rio Grande do Norte, percebendo o
saldo e -o valor da etapa.

N. 1.08 — Ao ex-marinheiro de 3' classe, asilado, João
Manual Sabina, para transferir sua residência 'desta capitai
para o Estado da Bala, percebendo o sôldó e o 'valor da
tapa.

Diretoria do Expedioute

Dia 12 de julho de 1934
Requerimentos despachados:
Francisco Luiz de Oliveira . 	 de 17181933, fichado'

6ob n. 9,.810, pedindo . pagamento de quatrianio).	 Indo-
ferido á vista da informação. •

Caráasciall Comp. Ltd. (In. de 371934, fichado sob'
'n. 23.676, -pedindo nomeação de uma comissão . para 'exami-
nar e dar parecer • sabre um avião "Stinson. • Senior de 'treina-,
incuto"). —' Compareçam á Diretoria do Expediente.

Francisco Figueira de Mello (req. de 18161934, fiChacha
sob n. 23.110.--pedindo certificado do tempo em. mia -serviu
como interno. graiito do Hospital Central de Marinha). —
;..:0mpareça á Diretoria do Expediente,

Fernando Munia Freire (req. de 1161a34. fichando- . sob
20-.891-epedindo ser considerada válida a inspeção .de saú-

de, cujo dierano anexou á ;sua petição). Mantenho o des-
pacho. Tendo' sido o requerente reformado por •invalidez,
torna-sé necessária nova inspeção. (Despacho de. 2816.1934.,
do Exalo. Sr., 	 Chefe do Govèrno Provisório) .	 • • •

José SeVerino dos Santos (req. da 23161934), fichado sob
n. 23:217, pedindo reversão ao serviço ativo da Armada). 	 .
Dirijaase Co Main°. Sr. Chefe . do Govarno 'Provisório, que .. •
rendo.

Braaila Paia de Turismo - (Carta . de 271934, fichada sob'
n. 23.659, pedindo informações das atividades aios Doparia- -
mentos- do M. 1l. CO!'ll respectivas iluatraçaies e dados estatisa
Licosa. a-- `Êsta Ministério . não dispõe de verba para propa-
ganda.	 •

Mário Dini y. de - Aráujo r req. de 01.61934, fichado sob o
22.9,02, 'pedindo -; -reversão serviço ativo da Armada). —
Tadeferido. (Despacho de 281§1a/V. do Exmo. Chafe dó Go-
vara° •Provisdrio).

Jaião Rareai Maciel (req. de 34j93-1, fichado- sob nó- •
n-lcro 19.680, pedindo lhe ser passada carta de capitão de ca-
botageni da • Marinha Mercante). — Indeferido, por não
aaexado documento algum .que prova o que alega. Compa-
reça á Diretoria do Expediente,

Joana Gemes de Andrade (vaq. de 1011934, fichado .sob
a. i6..096, pedindo pagamento de vencimentos que deixara
de rereber o seu finado marido). — Tendo incorrido em
prescrição,, não há que dataria.

itta Parreiras (Ç.: Comp. Ltd.. (req. de 27934; ficha-
do sob n. 23.723, propondo vender ao ,M. M. máquinasAe
e:wruer e de cil!cular. 	 Dirija-se á Comissão- de 'Com-

' pros.
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Da.177$000, 'ao soldado Dion'sio Severino ela Silva (aviso
ri. 665).	 •

— Ao Sr. chefe do: Estado-Maior -do 'Exército, declarando
que no-coreente ano,, deverá observar-se, em relação ao exame
dá habilitação de que tratam .os a.rts.. 85,06 e 87 da regula-
:oento da , Escola Militar, o seguinte: "O' aproveitamento Os
cadetes será expresso pela média . o 'grau da •prova 'de habiti-
oição e o que corresponder à. média- das : médias mensa:s,
obtidas. estas 'nos meses anteriores ao de • junho,. na 'matérkr.
censiderada. 'Será considerado habilitado . o cadke que (MC,
eer a média geral três (3) ou superior no conjunto das . ma-
térias. O .ca.clête inhabilitado será imediatamente excluído - do
corpo , de •eaciêtes." (aviso n. 94).

— Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal da Guerra.
êeclarando que são aprovadas as dez tabelas que -se enviam, de -
distribuição de qua-ntitativos as unidades administrativas do
Exército referentes ao atual exercício, correndo as deSpesas
conta cia verba 8' — Serviço de Intendência — Consignação
Material — Suo-consignação — Material , Permanente --(n..• 1) - e
*Material e *Ceeisumo . *(ns. 3 e 4) .cIJ orçamento dó Ministério
da . Guerra para 1934 .-35 (aviso n.. 459) .
• • Julgando Procedentes ás alegações •de crenea religiosa apre-
sentada,: por Artur • Lambo, Leopoldo José Stulp e Antônie
Taffarel, sorteados pelo 'Estado 'do Rio Grande - do .Sul, e isen -
lando-os - do Serviço militar, visto serem religiosos professo;
(avisos ris. 454, 455e 456).

• — Ao Sr. comandante ' da 3' Região Militar, autorizando
a distribuir .na seguinte conformioade e • a título de eipe-
riêneiá, .até que sejam aprovadas ar-"instruções 'para , distri-•
bolça° de fardamento", ora cai organização: 2 túnicas, 2 cal-
cões, -„2 camisas de instrução, 2 calças,.4 cuecas, 4 . ,camisas
2' °tremias de agasalho e 1 colete (aviso 11. 17),;

— .Ao diretor. de Saúde da Guerra, declarando' en1
solução 4 proposta -do comandante da Escola Técnica do Exér-
e!to, sôbre.-a designação dei um 1" tenente médico . em substi-
tuição a .outro . oficial que ali servia e foi transferido ASara
o 5° Regimento de Aviagi.o» foi declarado que, funcionando no
mesmo estabelecimento a referida escola e a de Estado-Maior
.,'não existindo grande contingente de praças nos citados' hr.-
hiatos de ensino, deverá o médico 'desta última' atender' aoS
serViços da Outra' (aviso n.' 21).

— Ao Sr. diretor de Intendência cia Guerra, autorizando
a criação .de depósitos de material de intendência rias 4'; 5.•
6'

'
 8' e 9' Regiões. Militares, de acordo- com o disposto no

§ 5° do . art.. 42 do decreto n. 24 ..287, de -24 de maiô de- 1934
e dentro dos 4•ecursos do orçamenta do Ministério da - Guerra
para o exercício de 1934-35 (aviso n. • 29).

Damião. Belarmino (req. de 101034, fichado sob nú-
mero 22.980. pedindo reinclusão no Corpo daidarinheiros,
por haver* relevantes . serviços) ..• — De acórdo com o decreto

20.848, de 2312;934, • na importância administrativa . não
ha mais recursff para o . requerente. •

. Manuel de Sousa Lima (req. de 15)61934, fichado sob
22.863, pedindo reinclusão no Corno de Fuzileiros Na-

vais') — Indeferido.
Cícero José da Silva (reg. -de . 2861931), fichado sob nú-

mero 23.401. pedindo certidão do tempo em . que serviu como
praça do então Regimento da Fuzileiros Navais). 	 -.Com,
pareça a Diretoria do Expediente. • • 	 •	 '

, Ministério dá Guerra•
Requerintentos despachados pelo Exmo. Sr. Chefe do: 'Govèrno

Provisório .	 ,
Narciso Antonio Bizarro, 2' tenente reformado, pedindo

dielhoria dessa situação. — Arquive-se. Em 12-7-934:
Olba Borba de Moura, viúva do capitão José Borba de

Moura, pede melhoria da pensão deixada pelo falecido oficial.
— . Arquive-se. Em -12-7-934. •	 •

Jeremias Fróes Nunes, coronel, pedindo ene a sua trans-
ferência para a reserva de 1* classe do Exército seja na efe-
tividade do posto de • general de brigada com a graduação de
,general - de divisão. — Incl2ferio. Em 13-7-1934. .

Gilberto' a Cruz Messeder, 10 tenente, pedindo reconside-
ração do despacho que indeferiu sua petição solicitando melhor
colocação no Almanaque do Minstério da Guerra .. --- Arquive-
se. Em 13-7-1934.

Por despachos de 10 do corrente:
• Foi mandado substituir na relação dos oficiais designa-

dos para-cursar o ; Centro de Instrução de Artilharia- de Costa,
o 1° tenente Flamini° Deodoro 'Nunes, pelo oficial de igual
posto Benjamin César de Magalhães Serejo, devendo êste Ser
requisitado pelo D. P. E.

• roi' aprovado o ato do comandante da 3 4 R. M. dispen-
sando:* a pedido,' do cargo de seu ajudante de ordens e fazendo
recolher-se ao corpo a , que Pertence, o .1° tenente Coaraciaba
Bríoia do Vale Pereira.

Por *outros- de 12 do Mesmo. mês:
Foram designados: o capitão Artur da Costa e Silva para

auxiliar de instrutor do Curso de Alunos Sargentos da Escola de
Infantaria; o major Artur Joaquim Panfiro, diretor interino do
Serviço Telegráfico do Exército, e capitão 'Oscar Cavalcanti
Barcelos, diretor do Serviço Rádio do Exército, ambos por,
conveniência absoluta' , do serviço:* o tenente-coronel Nestor
Rodrigues Silva, para chefe da 30 divisão da Diretoria de
Engenharia, e o major Fernando. dó Nascimento Fernandes
Távora, para diretor do Centro de Instrução de transnaissões,,
ambos por conveniência absoluta cio serviço; o capitão 'médico

Jiísé Bonifácio da Casta Botafogo, para assistente .militar
de clínica cirúrgica da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Rio de Janeiro; serviço 'do professor Augusto Brandão
Filho, sem prejuízo da freqüência do C. A. E. S. E. • para
o preenchimento das vagas de oficiais combatentes ocorrentes.
com a nova organização da Escola de Infantadia, os majores
Antenor. Taulois de Mesquita, Alexandre Zacarias de Assun-
ção,,,capitães.Calimério Nestor dos Santos Filho .(a título pre-
cár io), Carlos Pinheiro - Rabelo e primeiro teirente Antônio
Nóbrega.

Foi declarado que a designação do major médico Dr.
Pranklin Ferreira Braga é para .o Pôsto Médico da Vila Mi-
litar e não para o H. M. de Campo Grande, como foi pu-
blicado.

RXPEDIENTE DO SR. MINISIT.0

Dia 4 de julho de 1934
AO Sr. ministro da Fazenda, solicitando o p agamento das

seguintes quantias: .
No Tesouro Nacional:
De 3:1398300 a D. Maria Augusta Marques doa Santa

CaviSo n. 661) :
rie 1:500$(;00 ao capitão Danton Braga Benites (aviso

ri. 664).
Na Delegacia do Amazonas:
De 2:400000, ao 3° sargento I.4.ortêncio Pereira de Soera

:(aviso n. 662).
Da Delegacia de Alagoas:
De 5108000, ao cabo corneteiro Manuel José da Silva.

(aviso ti. 663);

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de julho' de
1934 -4- N. 457.

'chefe do Departamento do Pessoal da Guerra:
I — O aviso n. 415, de 20 de junho findo a êsse Depae-

tamento, Criou, o cargo de comandante do Quartel General
dêste ministério;

II — No mesmo Quartel General existem várias depen-
dências onde funcionam cantina; barbearia, etc.;

III	 Assim sendo, mandei publicar em boletim désse
Departamento, conforme solicita o comando da 1' Região Mi- .

 em Oficies n. 457 A e 461, de 20 de junho findo que,
para maior eficiência dos encargos atribuídos ao ~andante
( 1 0 Quartel General, as referidas dnendências e o pessoal que
neles trabalha, passam a depender do mesmo comandante para
efeito da respectiva fiscalização. — P. Góes.

Ministério da Guerra — Rio de janeiro, ,4 de 'julho de-
1934 — N. 458.

Sr. Chefe do Departamento do Pessoal da Guerra:
• Declaro-vos, para publicação no Boletim ,do Exército,
que, em face do disposto no-decreto n. 24.463,. de 25 de ju-
nho findo, fica proibido o preenchimento de cargos iniciais
nas fábricas, arsenais, estabelecimentos é -repartições mili-
tares. No caso de necessidade impreterível, êsses cargos se-
rã() ocupados, quando vagos, por pessoal contratado, nas -
condições do aludido decreto. —
Requerimentos . despacha.doS pelo Sr. ministro da Guerra'

Adelgício Correia de Almeida e Juvenal Carneiro,- se-
gundos tenentes mestres de I música, pedindo pagamento de
diferença de vencimentos, entre os postos de 1° sargento
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mestre de música e o atual. — Deferido, de acordo com o
parecer do Sr. Consultor Geral da República, publicado no
Mário Oficial de 4 de junho de 1934, pág. 10.720.

Alvaro Augusto de Frias Vilar, major, pedindo permis-
são para estagiar na Fábrica de Materiais contra Gases, sem
Prejuizo de seus estudos na Escola Técnica do Exército. —
Indeferido, visto a F. M. C. G. ainda estar em período de
organização, não havendo, pois, o que aproveitar ao re-
querente, e não convindo abrir precedente.

António Jorge da Silveira, pedindo engajamento num
dos batalhões da Moa Pública do Estado de Minas Gerais.
— Arquive-se. O requerente deve dirigir-se ao Govêrno do
Estado de Minas Gerais.

Antonio Rodrigues dos Santos, 2° sargento, pedindo res-
tabelecimento de seu comissionamento no pôsto de 2' tenen-
te ou manutenção na graduação de sargento-ajudante. —
Indeferido, de acordo com a informação do Departamento
do Pessoal da Guerra.

Bernardo Pontes, r tenente, em comissão, pedindo pa-
gamento de grittificação de pôsto, correspondente aos meses
de setembro, outubro, novembro e dezembro de 1932. — In-
deferido, em vista das informações.

Domingos Kribau Cavalcanti, Edgar de Albuquerque
Alves Mala e Felinto Abaeté Cavalcanti, capitães, pedindo
permissão para aperfeiçoar estudos na Europa. — Ao

M. E. para solucionar, de acordo com o aviso n. 90, de
26 de junho findo.

Eduardo de Sampaio Tõrres, reservista, pedindo matri-
cula no 1° ano de Infantaria do C. P. O. R. da l a El. M, —
Indeferido, de acórdo . com o parecer do E. M. E.

Favorino Batista de Oliveira, 3° sargento, aluno da Es-
cola de Infantaria, pedindo manutenção no pôsto do 20 sar-
gento. — Indeferido, de acõrdo com o parecer do E. M. E.

Gumercindo Saraiva da Costa, sargento-ajudante escre-
vente, em serviço no Estado Maior da 60 El. M., pedindo ma-
trícula na Escola de Aplicação do Serviço de Saúde do
Exército, visto ter concluído o curso médico na Faculdade
de Medicina da Baia. — 'Indeferido, h vista das informações
e do parecer do E. M. E. Submeta-se, oportunamente, ao
concurso, condição essencial para matrícula. O exempto ale-
gado não procede, por não ser idontico ao do peticionário.

João Batista Loureiro, 2° sargento do 4' R. I., pedindo
matricula no 2° periodo do Curso de Monitores de Educa-
ção Física. -- Indeferido, à vista das informações do Sr.
chefe do D. P. E. e comandante da E. E. F. Requeira,
querendo, matricula, no próximo ano, para cursar todo o
ano letivo.

João Sampaio, pedindo certidão de meu tempo de ser-
viço militar, prestado em 14393, no Batalhão Patriótico
"Benjamin Constant". — Indeferido, por nada constar no
arquivo do Batalhão Patriótico "Benjamin Constant" em re-
lação ao requerente.

José fiantiágo da Silva, 2° tenente reformado, pedindo
apostila das quótas de 5 %. — Indeferido. Em face do aviso
n. 13. de 23 de dezembro de 1926, B. E. n. 355, de 1927,
não cabe o abono da quóta de 2 % aos sargentos reformados
no pósto e com o sóldo de 2° tenente; e se não lhes assiste
aquela, milito menos a de 5 % de que trata o decreto nú-
mero 22.893, de 5 de julho de 1933, já por fórça do des-
pacho de requerimento publicado no D. O. de 15 de julho
de 1933, já porque sôbre o mesmo assunto, teve o Sr. con-
sultor gerai da República oportunidade de firmar a doutrina
de que ao aneeento requerido só tem direito àqueles que se
reformarem posteriormente ao referido decreto, isto é, depois
de 5 de julho de 1933 (Aviso do MinistArio de Marinha nú-
mero 1.176, publicado no D. O. de 4 de maio de 1934, pá-
gina 8.533).

Jorge Silvestre Gomes Coelho, pedindo caderneta de re-
servista de 3.• categoria. — Indeferido de acôrde com o pa-
recer do E. M. E.

Luiz Gonzaga Borges Fortes, coronel, pedindo que em
sua fé de oficio, conste ser o" autor do Regulamento pare..
Pontes de Equipagem modêlo Brasileiro de 1918, _ De_
ferido.

Lupércio de Amorim Caldas, ex-2° sargento do Exército,
pedindo inclusão no Asilo de Inváliélos da Pátria. — Inde-
ferido, à vista da informação da C. 2 do D. C.

Mário Tosi, pedindo que lhe seja concedida caderneta de
reservista de 2' categoria. — Forneca-mc a caderneta de re-
servista de 2" categoria de acordo com o parecer do sub-
procurador da JusticA Militar.

Manuel Ribeiro da Silva, 4 • sargento asilado, pedindo M3-
lhoria de vencimentos. — Indeferido de acôrdo com o parecer
da D. G. C. G.

Olival de Araújo Sá, 1° sargento escrevente, servindo na
da Divisão do D. G., pedindo cancelamento de nota. — In-
deferido, de acórdo com a informação do Departamento do
Pessoal do Exército.

Orlando Isidóro Lege, I° tenente, pedindo treinamento
de sua matricula no Instituto Geográfico Militar. — Defe-
rido à vista do parecer do E. M. E. rt. 1.711, de 2 do cor-
rente, item 11I.

Pedro Farias de Odes, cabo asilado, pedindo transferência
para a cidade de Rezende, Estado do Rio, ficando adido ao Sa-
natório Militar de Itatiáia para efeito de vencimentos, cor-
rendo as despesas por conta própria. — Como pede.

Pedro Mala, 2° sargento do 10° R. C. I., pedindo, pelos
motivos que expõe, ser considerado com o curso de coman-
dante de pelotão. — Indeferido à vista do parecer do E.M.E.

Pércio de Oliveira Mendes, 1° sargento do contigente da
Coudelaria Nacional de Rincão, pedindo suspensão de carga
que lhe foi feita, por alugueis de casa. — Indeferido de
acôrdo com o aviso n. 25, de 19 de janeiro de 1934.

Agapito Colares, ex-2° tenente em comissão, pedindo rein-
clueão nas fileiras do Exército. — Nada ha qne.eleferir;
pretensão do requerente já foi solucionada em o aviso n. 425,
de 23-TI-934. Compareça à Comissão de Sindicliacia do
Exército.	 .

Anibal Lemos, ex-3* sargento, pedindo que fique sem
efeito sua exclusão do Exército. — Indeferido por ter sido ex-
cluído como implicado em uma tentativa de perturbação da
ordem.

Constantino Aquiles dos Santos, sargento ajudante asi-
lado, pedindo permissão para residir fóra do A. I. P. —
Corno Ode.

Ernestino Ramos de Carvalho Mata, 3° sargento reser-
vista, pedindo reinclusão nas fileiras do Exdreito. — Indefe-
rido. O requerente não tem amparo em d'sposição de lei, alént
de que ha um grande número de sargentos agregados,

Fiorentino Pereira de Morais, e outros, segundos sargen-
tos escreventes, com função na Contabilidade da Guerra, pe-
dindo serem aproveitados nas vagas de quartos oficiais da
mesma repartição, — Indeferido por estar extinto o quadro.

Francisco Teixeira de Carvalho, cabo asilado, pedindo
permissão para residir fóra do Asilo. — Como pede.

José Campeio, 1° sargento escrevente, servindo na lia
C. R., pedindo cancelamento de notas disciplinares. — Inde-
ferido, tendo em vista o que dispõe o n. 75, 'do art.do
R. I. S. G., ratificado e interpretado pelo aviso n. 388. tio
12-VI-1934.

José Nazeozeno Pereira, ex-cabo do Exército, peditvio
reinclusão nas fileiras do Exército. — O requerente, como
ex-soldado, de acôrdo dom as informações e não cabo como
alega, está deserebaraçado para pleitear sua reinclusão nas
fileiras, desde que sejam atendidas as disposições estabeleci-
da no regulamentos em vigôr.

José Travessos da Veiga Cabral, major reformado. —
Compareça à Secretária de Estado da Guerra, afim de lhe ser
entregue o inquérito sanitário de origem a que foi submetido.

Herodoto Batista Cavalcante, 1° tenente, pedindo provi-
dencias sôbre certidões. — Deferido. Sejam arquivadas as
certidões.

Manuel Balbino Lins, 1° sargento do 2° B. C., pedindo
anelação de notas: — Indeferido em vista das informaçõe.?,

Manuel Galdino de Lima, ex-praça do Exército, pedindo
adiamento. — Achando-se afastado do Exército ha mais de
25 anos, faz-se necessário que o peticionário prove que o ser-
viço militar foi o principal fator de sua atual invalidez ou que
indique, pelo menos, fontes seguras por onde possa ser ini-
ciado o seu processo de asilamento.

Manuel Tobias da Cruz, ex-praça, pedindo reinclnsão nas
— Não pôde ser atendido por ter excedido .a idade.

Seja considerado reservista de 3 categória na forma da letra
b do art. 41, do R. S. M.

Diretoria Geral de Contabilidade

DESPACHOS Do SR. CORONEL DIRETOR GERAL

Dia 21 de junho de 1934

Requerimento do capitão Paulo Goulart Bueno Vilela,
pedindo pagamento de diferença de vencimenWs de pôsto: -In-
deferido. A antiguidade não foi em ressarcimento de preLeri-



cão. como informa o Departamento do Pessoal da Guerra;
assim, não está o requerente amparado pelo art. 6° da lei

1.473, dc 1906.
Dia 22

Requerimento do 2' sargento do II° Regimento de Infan-
taria João de Sousa Neves, pedindo pagamento de diferença de
vencimentos. — Compareça na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, afim de pagar a revalidação do sêlo.

Processo do 3° sargento Antônio Justino Goulart, da Com-
panhia de Transmissões, pedindo pagamento) . de meia ajuda de
custo. — Indeferido. O Ministério já resolveu não ser devida
a ajuda de custo de regresso de operações de guerra.

Dia 2 de julho de 1934
Requerimento de D. Emília Darcelina Mascárenhas de

Carvalho e Isolina Carvalho, viúva e filha de Manuel José de
Almeida Carvalho, pedindo) concessão de monte-pio. — Inde-
ferido. O ex-apontador não foi contribuinte.

Requerimento de D. Honorina Mercês dos Santos, pedindo
a restituição do título n. 650, anexai a uma sua petição. —
Entregue-se mediante recibo.

Dia 3
Requerimento do negociante Simplício R. de Almeida,

pedindo para ser descontada por éste ministério a dívida que
diz ter feito em seu armazeno um funcionário desta repartição.
— O ministério' não se envolve nas transações particulares de
seus funcionários, fora das hipóteses legais de consignação.
Recorra, pois, querendo, a meio habil para a cobrança que
deseja.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Protocolo Geral

Expediente do dia 29 de junho de 1934
Ofícios:
N. 2.288 — À Estrada de Ferro Central do Brasil, resti-

tuindo o processo relativo à reclamação n. 17.090/26, da Com-
panhia Americana de Seguros. (N. 10.087/34).

N. 2.289 — Á Comissão de Estradas de Rodagem Federais,
determinando providências sôbre o pagamento relativo ao mês
de junho último ao pessoal da comissão elaboradora do Regu-
lamento do Departamento de Estradas de Rodagem, em exer-
cício nesta secretaria de Estado. (N. 25.016/33).

N. 2.290 — Aos Correios e Telégrafos, comunicando que
o Sr. ministro, a propósito do assunto constante do ofício nú-
mero 7.871, de 24/5/34, proferiu o seguinte despacho: "De
acairdo". (N.,10.332/34).

N. 2.291 — À Despesa Pública, devolvendo o processo re-
lativo à çomprovação de adiantamento feito ao escrevente ju-
ramentado da 3* Pretoria Criminal, Manuel Martins Ferreira,
processo ésse que corre pela Secretaria da Justiça e ,Negócios
Interiores. (N. 10.340/34).

N. 2.292 — À Diretoria do Expediente e do Pessoal do
Telégrafo Nacional, reme.ando processo e títulos de moutepio
de D. Corália de Mendonça Cahet e outras. (N. 7.720/34).

N. 2.293 — À Primeira Procuradoria da República, reme-
tendo documentos alusivos à exoneração do 4° escriturário da
extinta Repartição Geral dos Telégrafos, Eduardo Rodrigues
Lopes. (N. 11.549/34).

PROTOCOLO GERAL

Expediente do dia 2 de julho de 1934
Ofícios;
N. 2.313 — À Procuradoria da República na secenn Qlo

Paulo, remetendo cópia das informações prestadas pele Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos a propósito do protesto feito
por Francisco Braga Filho, para interromper a prescrição da
ação que pretende propor para anular o decreto que o exone-
rou dos Correios dêsse Estado em 1929. (N. 9.711-34).

N. 2.314 — Aos Correios e Télégrafos, comunicando aue
D. Beracy Marengo foi exonerada, a pedido, do cargo de agerde,
com funções de tesoureira da agência postal de Bela Vista, no
Estado de Mato Grosso. (N. 11.022-34).

N. 2.315 — Ao Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação, informando Obre a situação de diaristas que figuram
na folha de pagamento do mês de junho último, que acompa-
nhou o ofício a. 341, de 6 de janeiro último. (N. 10.544-34).

Julho de 1934 14379.
— . 	.

N. 2.316 — À Estrada de Ferro Central do Brasil, comu-
nicando que o Sr. ministro, no oficio em que a Inspetoria Ge-
ral de Iluminação pediu fosse Posto à sua disposição o dese-
nhista de 3' classe dessa estrada; Euclides de Faria Lobo"Vi-
ana, para proceder a serviços extraordinários de desenhos na
Feira Internacional de Amostras, a realizar-se nesta capital,
proferiu o seguinte despacho: "Autorizo". (N. 10.431-34).

N. 2.317 — À Comissão de Estradas de Rodagem Federais,
comunicando que o Sr. ministro, em relação ao oficio n. 162,
de 26 de abril último, proferiu o .seguinte despacho: "Auto-
rizo o abou) da gratificação de 400$ mensais a partir da data
da designação, exigindo-se a prestação da fiança de 5:000$,
na forma da legislação em vigor". (N. 10.789-34).

N. 2.318 — À Inspetoria Federal das Estradas, remetendo,
aprovados, os projetos e, l orçamentos para execução de diver-
sas obras da Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande' do
Sul. (N. 11.042-34).

N. 2.319 — À Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo.
remetendo um requerimento do Sindicato dos Empregados e
Operários da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, para cum-
primento da Lei do Sêlo. (N. 11.367-34).

N. 2.320 — À mesma, idem do Sindicato dos Ferroviários
da S. Paulo Railway. (N. 11.369-34).

N. 2.321 — Aos Correios e Telégrafos, referindo-se ao
reajustamento de diárias do pessoal diarista, comunica que o
Sr. ministro, em 28 de junho findo, proferiu despacho con-
cordando com as diárias estabelecidas por êsse departamento
para aquele pessoal. (N. 11.744-34).

N. 2.322 — À Estrada de Ferro Central do Brasil, comu-
nicando que o automovel marca "Packard", placa 12.938 e
motor n. 185.053, atualmente com o número 61. encontra-se
neste ministério, a serviço do gabinete. (N. 7.051-34).

N. 2.323 — Ao Departamento de Aeronáutica Civil, de-
volvendo a 3' via do empenho de despesa v. 1, que foi anulado
por ésse departamento. (N. 11.110-34).

Expediente do dia 3 de julho de "1934

N. 1.168 — Ao Ministério da Fazenda, pedindo permissão
para que o Dr. Homero de Barros Viégas continue a exercer o
cargo de chefe do gabinete do diretor da Estrada de Feno Cen-
tral do Brasil. (N. 12.034-34).

N. 1.169 —Ao Ministério da Educação, tratando da, cessão
de um imóvel à Escola de Minas da Universidade do Rio de
Janeiro. (N. 10.608-34.)

,N. 1.170 — Ao Ministério da Fazenda, pedindo seja paga
ao diarista topógrafo do D. N. P. N. Osvaldo Guimarães de
Santana, posto à disposição do D. A. Civil, a importância de
6904000. (N. 11.456-34.)

N. 1.171 — Ao mesmo, comunicando haver mandado can-
celar a nota "a bem do serviço público", com que foi demitido
Arquimedes Siracusa Leal; de Barros, do cargo de amanuense
da antiga administração postal de Pernambuco. (N. 6.212-34.)

N. 1.172 — Ao mesmo, pedindo sejam rescindidos pela
Diretoria do Domínio da União, os contratos, feitos a título
precário, constantes do ofício n. 1.685, de 29 de maio último,
do D. N. Portos e Navegação, junto por cópia. (N. 9.518-34.)

N. 1.173 — Ao mesmo, transmitindo cópia de um ofício
da Inspetoria Federal das Estradas relativo à propositura de
um executivo contra a The Maderira-Marnoré Railway Com-
pany, para cobrança de diferença de direitos devidos à Fa-
zenda Nacional. (N. 9.599-34.)
. N. 1.174 — Ao mesmo, comunicando providências to-
madas pelo D .C. T. sôbre franquia postal-telegráfica ao aju-
dante de delegado fiscal em S. Paulo, bracharel Raimundo
Brígido Borba. (N. 3.641-34.)

N. 1.175 — Ao Ministério da Marinha, comunicando que
o comandante Dante de Matos já se apresentou à Diretoria do
Departamento de Aeronáutica Civil. (N. 10.430-34.)

N. 1.176 — Ao Ministério da Guerra, comunicando que
éste ministério vê-se impossibilitado de ceder o material cons-
tante de relação anexa, visto ser o mesmo necessária à re-
construção de um trecho de cais do porto de Macaé e aos ser-
viços do peorto do Rio de Janeiro e da Baixada Fluminense, logo
que sejam atacados os respectivos trabalhos. (N. 10.502-34.)

N. 1.177 — Ao mesmo, remetendo o parecer do Sr. con-
sultor jurídico dêste ministério a propasito de dispensa de ar-
mazenágem para o material estrangeiro destinado ao Parque e
à Escola de Aviação Militar, e que se encontra no cais do pôrto
desta Capital. (N. 9.406-34.)

N. 1.178 — Ao Minstério do Trabalho, comunicando as
providências tomadas pelo D. C. T. sôbre franquia postal-
telegráfica ao Sr. Mário Pimenta de Moura e outros auxilia-
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contratados da Ir Inspetoria Regional (R. G. do

ad). (N. 20.489)-34.)
N. 1.179 — Ao mesmo, idem, aos presidentee dos Conge-

lou Regionais de Engenharia • Arquitetura cujos nomes cone-
arn de relacão. (N. 10.765-34.)

N. 1.180 — Ao Min:gari° da Justiça, referindo-se à no-
meação de Jdoesi Maiolino 'para servente da Escola João Luiz
&Aves. (N. 9.67644.)

14. 1.181 — Ao mesmo, transmitindo cópia das informa-
33es prestadas pela Diretoria da Central do Brasil a proposito
;o contabilista, em disponibilidadts da mesma Estrada, Agenor
=dévio Dinis. (N. 10.53144.)

as, 1182 — Ao Ministério da Agricultura, comunicando
providanciae tomadas pelo Departamento dos Correios e Te-

égrafos !Obre a franquia postal-telegráfica aos fancionárioa
do D. N. da Produção Vegetai, cujos nomes constam de re-
iaçã,o. (N. 10.355-34.)

N. 1.183 — Ao mesmo, idem, ao assistente-ohefe do Insti-
tuto de Biologia Vagetal do D. N. da Produção Vegetal, agró-
nomo Arséne Puttemans. (N. 9.443-84.)

N. 1.184 — Ao mesma idem, ao secretário-bibliotecário
da E. N. de Agronomia, Raimundo Renato de Almeida Braga.
(14. 10.764-34.)

N. 1.185 — Ao Ministério da Guerra — Pedindo a eee-
;ao de urn terreno no Leme. (N. 10.48744).

N. 1.185 À I. P. das Estradas — Devolvendo pa-
adis que se prendem a aquisição de terrenos de propriedade
do Estado. (N. 1.188-34).

N. 1.187 — Ao Ministério da Fazenda — Pedindo a en-
trega, como adiantamento, de uma só vez, ao coronel Luiz
Sá Afonseca, chefe da Comissão Construtora de Estradas de
Rodagem nos Estados do Paraná -e Santa ,Catraina, da quan-
tia de .1.0000003000, para 000rrar as despesas de pessoal
a material, nos meses de julho, *alisto a setembro &sie ano.
(N. 12.035-34).

N. 1.188 Aos Correios e Telégrafos — Declarando
aprovado .o projeto e orçamento do prédio destinado ii esta-
40 de rádio-transmissora da Baia. (N. 9.311.44).

N. 1.189 — Ao Ministério da Educação — Pedindo a
designação de um funoionario para fazer parte da comia-
são de técnicos do D. C. Telégrafos ineumbida do corrigir
as falhas nos serviços das sociedade* de radiodifusão, afim
de ser firmado um programa de ação conjunta e definitiva.
(N. 10.120-34).

N. 1.190 — Ao Ministério da Justiça — Referindo-se it
designação dos aéropostos de Natal ai Recife para pouso cobris
gatório das aéronaVes que fazem a travessia do Atiantico.
(N. 3.940-34).

N. 1.191 — Ao Ministério da Educação — Menino as-
sunto, (N. 8.949 44).

N. 1.192 — Ao Ministério' da Fazenda — Idem,. idem.
(N. 8,949-34).

N. 1.193 — À interventoria Federal no E. de Pernam-
buco — Idem, Idem. (N. 8.932-80-

N. 1.195 — À Interventoria Federal no Z. de Mina*
Gerais — Tratando de um pedido de concessão para uma
estrada de ferro entra o Mond do Estado ds São Paulo e
o *entro do Estado de Minas Gerais, feito paios engenhei-
ros João Vieira Perro e Alfredo Borges' Monteiro. (N. 5.735,
de 1934).

N. 1.198 at- A Interventoria Federal no E. do Rio de
Janeiro — S5bre a cessão de una terrena em Daria Mansa
para construção de um prédio destinado aos Correios e Te-
légrafos. (14. 10J28-34).

N. 1.197 — À Secretaria de Estado doe Negócios da
Agricultura, Indústria e Comércio de Mo Paulo — Tratando
de isenção de pagamento da taxa postal as pubileataões edi-
tadas pela Diretoria de Publicidade Agrícola. (N. 2.154, de
1934).

N. 4.198 t— À Interventoria Federai nõ E. do Espírito
Santo — Comunicando (Ple O cargo de auxiliar de 3' classe
dos Correios de Cachoeira do liassemarina, só poderá ser
~Pado por candidato aprovado em concurso de i s entrai»
aia. (N. 11.18744).

Oficiosa
N., 2.324 — Ao D. N. Portos a Ntrvegaetto — Pedindo

informes a propósito dos 'vencimentos da José :". .2abo1a. (=-
"nem 11.437-34).	 •

	

14. •2:325	 Diretoria do Ezpediente e do Pessoal do
Ministério da Fazenda Tráriantitindo docurnantos relativos
à aposentadoria de Artur Dinis Me Roa" 1° oficial, aposen-
tado, desta Secretaria de Estado. (N. 10.537-34).

Departamento dos Correios o Telégrafos
EXPEDIDNTD DO es. umaroa GERAL

Dia 2 de julho de 1934
'(*) Aprovando o concurso que, para carteiros auxi-

liares, se efetuou na Diretoria Regional dos Correio* e Te-
légrafos de São Paulo, entre fevereiro e junho do corrente
ano, com a , seguinte classificação:

•• • • • • • • • • • • ******

i24. José Benedito de Castro 	 	 22,43 pontos

Departamento dos Correios e Telégrafos
pflurrona DO PESSOAL

Dia 8 da Julho de 1934
Licenças concedidas:
(") Silvério Nolasco da Silva, diarista, com exerckdo

na Diretoria Regional de Mato-Grosa°, três meses, sendo
dois meses e dezessete dias com 2/3 da diária e o prazo res-
tante, com metade da mesma, para tratamento de saúde, a
partir de 1 de maio último. (31.331/34-MT.)

(*) Elisa Toledo, agente da agancia de São José do Con-
gonhal, subordinada à Diretoria Regional de Campanha.
seis meses, com 2/3 da gratificação, para tratamento de
saúde, com 30 dias para iniciar. (35.09544.)

(*) Amantino da Costa Coelho, agente, com fill1Q5e8 de
tesoureiro, da agõncia de Oliveira, subordinada à Diretoria
Regional de Minas Gerais, quatro meses, com ordenado, para
tratamento de saúde, com 30 dias para !afalar. (35.097-34.)

(") Anatilde Mendonça Bricktio, agente, com funções de
tesoureira, da agência de Itacará, subordinada à Diretoria
Regional da Baia, seis meses, com 2/3 da gratificação, para
tratamento de saúde, a contar de t de fevereiro. (31.048,
de 1934.)

(*) Osório de Oliveira, carteiro de 3' classe da Direto-
ria Regional do Distrito Federal, una mês e onze dias, com
ordenado, a contar de 22 de março. (34.755-34„.)

n•••n•••

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
UPEDIENTX DO sa. DIRETOR 0~4

Dia 4 de julho de 1934
Aprovando ka concurso que, para auxiliares de 3s classe,

se efetuou na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Paraná, entre março e abril do corrente ano, com a se-
guinte classificação:

••••••n••n•......
(*) Reproduzem-se par terem saído com incorreções,

4.

1. Moacir Teixeira Pinto 	
Z. jurandir Wandt da Costa.. 	
3. Dicesar Correia Buquéra 	
4. Francisco Peneira da Silva 	
5. Annus José da Glória 	
5. Odaiéa Barbosa Ribeiro 	
7. Grimaido Teixeira Dutra 	
•8. Guilherme Albuquerqua Maranhão... ,
9. Diva Duarte Veloso 	

10. Mozart Pinto Cordeiro 	
11. Francisco Taborda Ataide	 	
12. Adelaide Miler Neiva de Lima 	
13. Ledi de Mekt Cid 	
14. Josefina Noiva Shimmelpfen8 	
15. Elza Idalina Ohlsen 	 .. 	
18. Vitória Maluceli 	
17. Emanuel Coelho 	
18. Ademar dos Santos Negrão 	 . 	
19. Pelágio Parigot de Sousa 	 . 	
20. Amido Paula Ribas 	 . 	
21. Nelson José da Rocha 	
22. Altevir Bassettl	 	 • 	
23. Elõi da Cunha 	
24. Beinairo Creco Gelot1 	
25. Joe' Maculo Soares Pereira 	
26. Eraldo Bandeira Braga 	
27. 1:lambari° Grande
28. Infolo Paraná 	
29. Francisco Fernanda Farta 	

.•

'

91,55
90,60
89,85
89,55
89,30
88,70
86,10
84,95
634
81,20
80,25
80,00
78,50
78,25
78,20
77,70
76,95
75,215
76;00
75,70
75,50
75,25
7bait0
74,55
74,25
74,20
73,95
73;80
72,70
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73,60
• 73,50

73,45
73.35

1 73,30
, 73,25

73,00
72,90
72,80
72,75
72,45

-72,35
,72,25
72,20
72,10
72,05
71.95
71,75
71,30
71,10
70,70
70,55
70,45
70,00
69,85
69,75
69,70
69,50
‘69,45
69,00
68,90

,68,85
68,70
68,65
68,30
68,25
68.20
68,10
68,00
.67,90
67,85
67,80
67,75
67.60
67,50
67,35
67,30
67,25
66,70
66,60
66,55
66,45
(36,35
66,30
66,25
(36,20
66,15

1 65,95
65,85
65,80
65,70
65,60
C5,50
65,40
65,30
65,25
65,20
65,10
64,80
64,75
64,70
6644:5600

64,35
64,25
64,10
63,50
63,30
63,25
62,95
602,2,8755

62,70
62,60

30. Jupri Mendes Cordeiro 	
31. Ismarina de Araújo Martins 	
32. Nana de Carvalho Sandahl.
33. Augusto César de Sousa Melo 	
34. Haidée Pinheiro Laines 	
35. Humberto Stori Rigos 	
76. Iris Mendes Cordeiro 	
37. Olivério Enes Côrtes 	 1. • • 	

38. Ari Sondahl 	
39. Artur Michaud 	
40. Ulieses do Rosário Costa 	
41, Antônio Leal Fontoura 	
42. Domingos Agostinho Macedo Soares Pereira...
43. Hamilton Costa Lobo 	
44. Pedro Ivo Laffitte Rocha 	
45. Heraldo Rosário Costa 	
46. Luiza Luck 	
17. Moacir P. Manfredini 	
48. Hercules de Macedo Rocha 	
49. Carlos Luiz Luck 	
50. Benedito Felipe Ranen 	
51. Antônio Artigas 	
52. Eglé Cordeiro Machado 	
53. Jorge de Abreu Paiva 	
54. Osmário M. Plaisant 	 .. 	
55. Ildefonso de Sousa Batista
56. Sandoval Ribeiro Ribas
57. Alaôr Barbosa Borba 	
58. Erica 10 . Helm
59. José Ferreira
60. Gioconda Tessari Wilk . 	
61. Normando Francisco Bitencourt Guimarães 	
52. Fortunato	 Alice . 	

Luiz Cláudio Bosisio
64. Maria Hilda Corrêa de Azevedo 	
65. Vitaliano Esmanhotto
66. Manoel Suplici de Lacerda 	
67. Aldinar dos Santos Ribeiro 	
68. Edilberto Bandeira Braga 	
59. Hilton Fernandes Lima 	
70. Mário N. Marcel-ides Albuquerque 	
71. Olavo Nunes Muler
72. Glauco Silva
73. Eurico Pereira de Macedo 	
74. Paulo Muler de Moraes Aguiar 	
75. Lilia Aguiar Pereira
76. Ilza Lopes Munhoz 	
77. Alvaro Cidade
78. Benedito Nicolau dos Santos "ilho 	
79. Finto Silva
80. Thelma Bardai Drumond
81. Rénato Silveira da Máta
82. Júlio Ribeiro de Campos
83. Diderot Pinheiro Bianeo
84. Cid Cezar Ferreira
85. Arnaldo Luistosa de Andrade 	
80. Thadeu Wantroba
87. Nivaldo Xavier Almeida Junior
88. João Batista Alberto Gnoato . 	
89. Vasco José Taborda Ribas
90. Augusto Sehonemann Netto 	
91. Otávio Celso' Ranen
142. Gement de França Sousa 	
93. Alvaro Gonçalves de Araújo 	
94. Luiz 4e Albuquerque Maranhão
95. João Campeli Junior
gc. Loures Ribas
97. Astor Althair Pedroso Bastos .
98. Heitor Franco
99. Cecilia de Matos Fortes

100. Jair Ferreira da Costa
101. Djanira Mendes Ferreira de Mélo 	
102. Rubens Vieira Borges . 	  ...
103. Zulmira Pcreira . 	
104. João Alves 	
105. Homero Cavalcanti de Quadros 	
108. Airton Alves de Aguiar .
107. Marçal Maciel Araújo 	 . • •
108. João Pereira Guimarães . 	
109. Dalila Saporski
119. Ciran Silva . 	
111. Juvenal Taques Fonseca . 	
112. Oscar Krebs Palrnquist . 	
113. Zulmar Lins Neves . 	

114. Nelson Ferreira da Luz
115. Ari Pioli Capela . 	 ... .•••••••
116. Marina Savedra Magalhães . 	 ..
117. Betôldo Sponholz. . ....... ............... ,...,
118. Eunilo Correia de Oliveira 	
119. Eugênio do Rosário. 	
120. Joaquim de Oliveira Sobrinho 	
121. Antão Sebastião Lourenço de Marco 	
122. Pedro Firman. . 	
123. Hugo Vieira. 	
124. José António Puppi. 	
125. Arieli Soares da Silva 	

135 Juvenal Ribeiro. 	

129 Lauricf Soares Tiriba. 	
130. José Carlos Gonçalves dos Santos 	

132 Jersei Nascimento Portugal. 	
133. Hipálito Alves de Araújo 	
134 Jaime Etzel 	

126. Alice Cruz.. 	
127. Teobaldo Cioci tlavolar.' 	
128. Marcos Vills Nova. 	

131 Carmen Langer. 	 ,.•.

5555655982981607221 09010

136. Arnilcar Arquimedes Alice. 	
585137 Virgolino Esmanhotto. . 1 	 MU	 540

138 Redemis Schiavon. 	 '	 58,05
139 Artur Heráclio Gomes Filho  , 	 57,50
140 Rafael Tobias Pinto. 	

	

,	 '555777',241555

141 José Carlos d'Oliveira Carneiro 	
142. Venicius Calderari. 	
143 Clemente Consentino Júnior. 	 	 57,05
144. Dionéa Cacilda de Sousa Reis 	 	 50,95
145. Dirceu Antunes Sampaio. 	 	 58,70
146. Reinaldo Spitzner. 	 '56,30
147. Irineu Gonçalves de Oliveira 	 	 56,0
148. René ,Grilo de Sousa Lêbo 	 	 56,20
149. Osvaldo dos Santos Ribas  ` 	 55,90
150. Maria de Lourdes Bitencourt Muriol 	 	 55-,85
151. Sebastião Abílio Simão. 	 	 55,80
152. Juraci Sigwalt. . 	 	 05,10
153. Rui Santana Ribag. 	 	 55,80
154. Pedro de Macedo Saldanha 	 	 35,30
155. Saul Lupion Quadros. 	
156. Anita Barri. 	 	 la

.

157, Ruben Keinert. . 	 T *I 	 	 0540
158. José Evangelista Passos. 	 ,,,	 34,85
159. Armando da Cunha Tramujas 	 ..••••,	 '54,45
160. Wilson Franco de Lucena 	 '5
161. Altivo Nunes Milller. 	 •	 :	

534;0070

162. Artur de Paula Rodrigues 	 	 53,30
163. Araci Alvares Ribas. . 1 .. 	 	 53,20
164. Lisimaco Ferreira da Costa Filho 	 	 53,10
165. Augusto Rohn. 	 Ire Oj	 52,70
166. Mário Codagnone...,e	 52,50
167_ José Luiz Maida. 	 	 52,25
168. Edmundo Roneáglio. 	 	 51,75
169. Osiris de Macedo Saldanha 	 	 51,70
170. Asdrubal Gonçalves da Luz 	 	 51,65
171. Nestor Veiga Pereira. 	
172. Manuel Otávio da Silveira 	 ,,R11:3405-..
173. Lenira Faria. 	 	 MOO
174. Miguel Tomaz Pessoa, 	 	 60,55
175. Jofre Eduardo Gineste, 	 	 50,30
176. Narcizo Mendes. . 	 5
177. Celina dos Santos. 	 	

500:0020

Dispensando Augusto Joaquim Ferreira do lugar de dia-
rista dêste Departamento, como incurso no n. 6 do art. 130
do regulamento em vigor, combinado com o § 2' do art. 14
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, por estar au-
sente do serviço, sem causa justificada, desde 22 de agósto dl-
timo. (Port. 931, de 4-7-934.)

Tornando sem efeito a portaria n. 82, de 18 de janeiro,
na parte referente à designação dos telegrafistas de 3' classe,
Vitor de Barros Brigido e Temistocles de Sousa Mesquita, para
auxiliar da agência de Bragança e agente postal telegráfico de
Vizeu, respectivamente, naquela região. (Port. 932, de 4-7-
-934.).

Requerimentos despachados
-

ièrancisto Erigido Rosa, carteiro de r classe da Diretoria
Regional de Santa Catarina, pedindo remoção para Igual cargo
na Diretoria Regional do Paraná. — Aguarde oportunidde.
(01'. 4.642/1 a-Dr., Pr.)

Junior 	

82,50
82;40
82,25
61,95
81,45
61,20
61,05
61,00
60,95
60,85
60,45
60,35
80,30
60,20
60,10
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Simplício José Rodrigues, servente da agência especial de
Petrópolis, subordinada à Diretoria Regional do' Rio de Ja-
neiro, pedindo nameação para o mesmo cargo na Diretoria Re-
gional do Distrito Federal. — Não há o que deferir. (Of. 1.955/
/14-Dr. Rj.)

Emprêsa Paulista de Publicidade, pedindo o restabeleci-
mento dos telegramas urbanos de propaganda. — Indefiro. Os
telegramas urbanos de propaganda, criados pelo decreto nú-
mero 20.745, de 11 de dezembro de 1931, foram abolidos pelo
decreto n. 24.226, de 11 de maio do corrente ano. Não pode,
pois, esta Diretoria, autorizar a execução de serviço que, além
de não ser previsto em lei, foi até objeto de sua deliberada
proibição. (Req . 35.275-34 . )

Emprêsa Paulista de Publicidade, pedindo o restabeleci-
mento do serviço de telegramas urbanos de propaganda me-
diante as condições que apresenta. — Indefiro o requerimento
por não convir a proposta aos interèsses do Departamento.
(Req. 30.391-34.)

António Gonçalves de Freitas, pai de Antônio Hilton Gon-
çalves de Freitas, candidato ao concurso de auxiliares de 3'
classe a realizar-se nesta Capital, pedindo nova inspeção de
saúde para o seu filho, por não se conformar com o parecer da
junta médica que o julgou, fisicamente, incapaz. — Indefiro
a petição, à vista do parecer da junta médica. (Req. 28.767-
-1934.)

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Ana Maria Pinheiro de Oliveira, auxiliar de 2' classe da

Diretoria Regional do Maranhão, três meses, com ordenado,
para tratamento de saúde, com 30 dias para iniciar (53.369-
1932).

Avelina Melo, agente, com funções de tesoureiro, da agên-
cia de Batalha, subordinada à Diretoria Regional do Piauí,
dois meses, com a gratificação integral, nos têrmos do art. 21
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, a contar de
25 de maio. (35.349-34.)

Maria Rosa Ribeiro, agente, da agência de Alexandra, su-
bordinada à Diretoria Regional do Paraná, seis meses, com 2/3
da gratificação, para tratamento de saúde, a contar de 8 de
jimbo. (25.220-34.)

Tibúrclo Rodrigues do Nascimento, diarista com exercício
na Diretoria Regional de Mato Grosso, três meses, com 2/3 da
diária, para tratamento de saúde, a partir de 13 de maio úl-
timo. (31.332-34-MT.)

Manuel Joaquim de Oliveira Costa Neto, telegrafista de 5'
classe, já falecido, da Diretoria Regional do Maranhão, consi-
derado corno licenciado pelo prazo de dezenove dias, cie 1 de
junho último a 19 do mesmo mês, com 2/3 dos vencimentos
(ordenado), devendo ser pagas aos seus herdeiros legalmente
habilitados; as vantagens a que o mesmo tinha direito. (34.381-
-31-MA.)

Aristides Inácio de Andrade e Silva, operário de 3' cias
das oficinas déste Departamento, três meses, com ordenado,
para tratamento de saúde, a partir de 26 de junho último.
(35.462-34.)

Sara Brown. praticante diplomada, com exercício na
Estação Central Telegráfica, três meses, sendo dois meses e
vinte um dias com 2/3 da diária, e o prazo restante com me-
tade da mesma, para tratamento de saúde, a partir de 28 de
abril último. (27.557-34.)

Estrada de Ferro Central do Brasil
Secretaria

O diretor da Central deu conhecimento ao pessoal, em
telegrama n. 31-P, de hoje, que vai propôr tio Ministério da
Viação e Obras Públicas, as seguintes promoções:

A praticante de mestre de linha telegráfica de 2' classe, á
operário Alcebiádes Ribeiro.

No quadro geral de condutores de trem:
A condutor de 1' classe o de 2', Deodoro Monteiro Gomes,

por merecimento;
A condutores de 2' °lusa os de 38, Heitor Nolasco de

Carvalho, por antiguidade, e Luiz Augusto Pereira, por me-
recimento;

A condutores de 3' classe os de 4', Otávio Caseiniro da
Costa, por merecimento, Adolfo Francisco da Costa Júnior,
por antiguidade, e Sandoval Pereira dos Santos Lisboa, por
merecimento.

No quadro especial de condutores de trem:
A condutores de 2' classe os de 3', Antônio Pereira Bi-

tencourt e Francisco Xavier de Assis César, por mereci-
mento;

A condutores de 3' classe os de 4', Martinho Manuel Car-
neiro e Estácio Martins de Azeredo, por merecimento.

Fica marcado o prazo de dez dias para que os interes-
sados apresentem as reclamações que queiram fazer, as quais
deverão obedecer rigorosamente aos térmos da portaria do
Ministério da Viação e Obras Públicas, de 24 de abril de
1933.

O diretor da Central deu conhecimento ao pessoal, 6111

telegramas ns. 33 e 34, de hoje, que vai propôr ao Ministério
da Viação e Obras Públicas as seguintes promoções:

A maquinistas de 1' classe os de 2', Fernando Evange-
lista Teixeira Rios, por antiguidade; Lindolfo Soares de Ma-
cedo, José Venuth de Andrade, por merecimento; Joaquim
Sobral, por antiguidade; José da Silveira Avila, José Meio
Pimenta, por merecimento; Irineu de Mesquita, por antigui-
dade; Caelos Alberto Sarmento, por merecimento.

No quadro geral de condutores de trem, a condutores de
trem de 4* classe, os praticantes de trem de 1` classe: Mário
Lassa de Vasconcelos, Belmiro Soares, por merecimento; e
Sílvio Henriques, Por antiguidade. A praticantes de trem
de 1' classe os de 24, Heitor Peixoto Meireles, por antigui-
dade; Alberto Esteves Soares e Tales de Menezes, por mere-
cimento.

Fica marcado o prazo de 10 dias para que os interes-
sados apresentem as reclamações que queiram fazer, as quais
deverão obedecer rigorosamente aos tArmos da portaria de 24
de abril do ano próximo findo, do Ministério da Viação •
Obras Públicas,

Ministério da Justiça e Ne

gócios Interiores
Diretoria da Justiça

Primeira secoão
Requerimento despachado

Fernando Oscar do Nascimento. — In-
deferido, à vista da informação do Pre-
sidente da Cérte de Apelação.

Diretoria do Interior
Por portarias de 12 de julho de 1934,

foram declarados cidadãos brasileiros:
Carlos Alexandre Paes de Oliveira

Viana, natural de Portugal, nascido a
22 de novembro de 1884. filho de Ma-
nuel Gomes Paes Viana a de Maria
Amélia de Oliveira Viana, casado, re-
sidente nesta ce.pital.

Jn11•1•11~11111~~=ralle

Olulio Starace, natural da Relia, nas-
cido a 12 de fevereiro de 1887, filho de
Carlos Starace e de Angela Alaria Pa-
lumbo Starace, casado, residente no
Estado de São Paulo.

— Por apostilas da mesma data, foi
declarado que, nos termos dos artigos
1° e 20 do decreto n 24.468, de 27 de
junho de 1934, que António Botelho
Filho e Aderbal Bezerra, a quem se re-
ferem os decretos de 5 de adsto de
1932 e 30 de maio do corrente ano, são
efetivados, para todos os isfeitos, no
cargo de escreventes de Cartório Priva-
tivb do Serviço Eleitoral, que exer-
ciam em comissão.

— Por portarias de 13 do corrente
mês de julho, toram declarados cida-
dãos brasileiros:

Abílio Augusto Esteves, ',aturai de
Portugal. nascid . ; a 6 de junho (1,--;
1889, filho de Jose Maria Esteve e de
Ana Joaquina, residente nesta ca:oltal.

Antônio das Santos Mosateircs natu-
eal de Portugal, nascido a 12 de feve-

reiro de 1884. filho de CaseMiro Ruce
e de Lúcia do Patrocínio, casado, re-
sidente nesta capital.

Antônio José, natural de Portuggal,
nascido a 17 de novembro de 1893,
lho de António Pereira de Figueiredo
e de Casemira de Jesus Campos, casa-
do, residente no Estado de São Paulo.

Por outras de 14 de julho corrente,
foram declarados cidadãos brasileiros:

Amâncio Teixeira, natural de Portu-
gal, nascido a 8 de abril de 1882, filho
de AntOunio da Cunha e'de Marta Tei-
xeiru, casado., residente nesta capital,.

João Machado Evangelho, natural de
Portugal, nascido a 27 de agosto de 1889,
filho de Antônio Machado Evangelho e
de Maria do .2arruo, casado, residente
-.lesta capital,

Remeteu-se ao Sies-enata do Estado de
Paulo a portaria do que ali residd.

Por apostilas da mesma data, et nos
térmos dos arte. 1' e 2° do decreto nú-

mero'::4.468, de 2'7 de Julho de 1934, 101.
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' 'declarado que Altrèdo Ferreira da
 Bul-

Diretoria da Contabilidade
va, Moino Teixeira de Melo, Clovis
cão Viana, Imane Evaristo de Oliveira,	 -Expediente de 9 .de julho de 1934
Máxima de Alvarenga, Zeina Moreira	 Atos do Sr. mmiste0:
Guimarães, Luiz Antunes Maciel, Mauri-
cio Teixeira de Meio, a quem-se referem	 Á Fazenda:
os decretos de 5 de agosto de 1932, 31 de N. 1.241 — Solicitou-se o pagamento
maio e 1° de junho de 1934,, .são efetiva- da importanoia cie 300$, de serviços de
dose Para todos os efeitos, no cargo de datilografia prestados .ti Casa de Deten-

. escreventes de Cártorio Privativo do ção do Distrito Federal:
-:-Solicitou-se sejam torna-Serviço Eleitoral, que exerciam em co- N. 1.242

das sem efeito •quaisquer providênciasmitsão.	 em relação á tomada de cambiais pedidas
'—Por apostila de 3 de julho de 1934, em diversas avisos (leste ministério.foi .declarado,, nos termos dos artigos 1— 	 ,dae 2°' do decreto n. 24.468, de 27 de ju- Ao oiretor geral, 	 Imprensa Na-

,nlio de 1934, que Jandira de Carvalho N. 1.2 ,13 a-- -Solicitaram-se providen-• Gonçalves, a quem se refere o decreto
'de 5 de agosto de 1932, é efetivada, para âias ,para á restituição dos originais do
.todos os efeitos, no cargo de escrevente 	

eumpéndio, de Histeria do 'Brasil, para
o a miste

,de Cártorio Privativo çlo Serviço Eleito- neer.' 	 .;
r:o da Educação emitia pa,

•„ralo que exercia em comissão.•
	 •

N. 1.244 — Declaronese que, por fal-
ta. de crédito, deixa êste de atender aoExpediente do dia 1 .1 de julho de •193á
pedido de fornecimente de móveis para

Requerimentos despueliados 	 a instalação do 'Tribal/ai •

Israel	 Atua do Sr. diretor	 ral:ge.reei lechok Saubel, residente no Es-
tado doltio de Janeiro, solicitando natu- 	 Primeira saeção
ralização. — Prove, com certidão do Re- 	 Ofícios:
gistro dii 'Imóveis, que está transcrito	 Au diretor .c:'a Desi•sa, Pública .do TO-
em 'seu nume o imóvel que alega possuir. St)I.:'0 Nacional:

•Juiree Domingos da Conceição,. 	 -t.t•LiS	 m

	

Counicou-ao a	 ltue o juiz ia-
'dente • nesta capitel, soltando imitira- chorei Leurenço de Albuquerque Rosa,
lização.	 prove micioualidade e maio- esteve uu: exercício d) 'cargo durante

junho último. •ditado legal. as- Ao diretor gerai do Expediente eAmáro Magalliãas da Silva, pp:'orris:1 n 1•3
Contablidade da Polida Civil - do Dis-do ato	 i Larva -Alan: facas:ali no Estado

Rio Grande do aaa-ic..--,,Pe:o Sr. .Cliere trilo Federal:
N. .98-9	 Rest.:tuirani-so os requeri-ale •Geverno Pri)ViEtiriU foi Unau a'	 • •1	 •julho eorveute,	 ee,•,"„yo): mentos Ge !Ismael de Oliveira e outros,

• "Nego provimento ao recurso".	 para organização de falha:, teu Seaárado.
Bacharel Aristófanes Barbosa Lima, 	 N• 07 0	Restitanu-se .a conta ae

)„	 -s- olicitando aproveitamento' on Conaeihe Companhia " Telefóeice	 refe
rente a segvieos interurbanos, prestadosFederal. •••-•- aguaria oportunidade.

Alliano dos •im:0E, r( ,sidento nesta ou- alezambro de 1933.
,pitai olietain•do nautraliznão,	 Jun-	 —Ao presidente do Tribunal Regio-

n;l Eleitoral do Estado do Rio:.	 ouvo aies;.a 'o 1:e bons antecedentes
N. 072 a-- Deale.rou-se o pedido •de

e novas Millea cola idas das justiças fe- provialène:••as a Fazendo para a alistri-•dertil e loca:.	 boição á Delegacia no Estado, do cré-João Glialok:b Filho, a-cá ...cote	 nesta -
lturallaaç	 ____ dito de 95•:;400$, para exatifiaagios anião. • eRequeira nas •terinos dos decretos MI- juízes e scrivães eleitorais.

s	 '	
,

meros 0.918, de 14 cie maio de 1908, 	 Ato do Sr. diretor Geral:
e -2..572. de 7 de •janeiro de 1931.	 : Segunda secçeo

Janette Piela residente nesta capital,	
Ofícios:

solicitando título dealaratthio dii ei-	 Ao diretor de Domínio da T.3•11ão:	 •
dada brasileira. — Prove qual é e 1`1?—	 N. • -971 — Solici.tou-se informações

, gime de casamento com .1.1exandre sôbre, si o automóvel 1".4319 está sendo
Pira:.	 - •	 •	 •te usado pela repartieão.

Expediente de 10 de julho de 1934
Atos do Sr. ministro:

Primeira secção
AVIM:
Ao engenheiro chefe, do Escritório de

Obras dêste ministério:
N. 1.245 — Trans/agiram-se as .a/e

teraçÕes para ,a minuta do edital de
concorrência públtica destinada á cons.
trucão dos edifícios para a Secretaria,
de Estado deste ministério.

A Fazenda:
N. 1.246 — Solicitou-se informação

sôbre se os recursos do Tesouro permi-
tem a abertura do crédito especial de
40:9538, para pagamento de diárias dos
mestres, maquinistas e motoristas da
inser teria da 'Policia Marítima.

N. 1.247 — Sulicitou-so a distribui..o
ção á Delegacia do Tesouro -em Minas
Gerais da importância de 661,800, paro
pagamento á 'Mia Mineira de Viação..

Atos do Sr. diretor geral:
• , Primeira sucção

Ofícios:
Ao diretor da Seemtaria do Tribunal

R. E. de Minas	 :
N. R75 — Declarou-se o pedido feito

á Fazenda para a ,distribuicão á Delega-
eia no Estado, da ,(Ltisuitia de 661;800.
para pagamento á nó& ribeira de Via-
ção.

— Ao delegado fisertl do Tesouro ;Na-
cional no Estado de Minas Clorais:

N. 976 — Comunicou-se o ped$do para
a distribuição á delegneia do crédito de
6615800 Para pagamento á Réde mineira
de Viação,.

( ATOS DO SR. MINISTRO

Segunda Secoão
Ao engenheiro chefe do Eseritário dó

Obras:
N. 1.248 — Declarou-se aprovada à

concorrência autorizada pelo aviso nú-
mero •M.058, de 7 de junho findo, berá
como a minuta para -o respectivo con-
tra o.,

;ATOS DO BR. DIRETOR (MIAI,

Segunda Secção
Oficlos:

Ao Presidente dá Comissão Central de
Compres:

974 — Tranmitiram-se as vias dos
pedidos ns. 602.015 e 602.010. de mate-
rial destinado ao expediente desta dire-
toria.

Ao diretoresacretário do Tribunal
de Contas:

N. 077 — Transmitiu-se a 2' via dm
pedido n. 16.

ATOS DO SR. INIINISTRO

Despaeho:
Bacharel José Moreira Braiidão Cas-

telo Branco, pedindo pagamento de inS-
portância correspondente a vencimentos
no período de 1 a 17 de dezembro de
1933. — ReqUeira o interessado à De-
legacia no Amazonas, à qual 'compete
reconhecer a divida.

• ATOS -DO SR. 'MINISTRO
•

Primeira Secção
Expediente de* 11 de julho de 1984

Jas,á dos Santos Jacinto. residen 	 — Ao diretor da Estrada . de Ferro
nesta capital, soliciaando naturalização. Central do Brasil:

Outorgue procuração a; Heitor Adolfo N. 973 Transmitiu-se a cópia do
de Albuquerque e prove muo tem mais oficio du secretário do Chefe do Go-
de 'Cinco anos de residência no Brasil. vèrno Provisório, pedindo informações
' Júlio Paulo da Silva, recorrendo do ato acerca do autoinilvel "Marquette".
dca interventer federal no Estado do Pa-	 Telegrama:
raná. — Pelo Sr. Chefe do G.overno 	 Ao presidente do Tribunal Regional
Provi:ai-rio foi proferido, a 1/ de julho .61eitoral em Santa Catarina:.

•. corrente, o seguinte •despacho: "Nego 	 Referência ofielo 243 14 junho lindo,
provimento ao re,curso". 	 solicito informações relativamente dista
• Bacharel Manuel Quirino de Azevedo falecimento diretor secaetaria • desse
Mala, recorrendo do ato do interventor Tribunal, Dr. Cantidiano de Almeida,

. federal do Estado do -Rio Grande do visto haver divergência -eitaaão men-
Norte. — Pelo Sr. Chefe do Gevêrtio cionado ateio assentameeto Secretaria
provisório foi proferido !a 11 de julho Estado.
corrente, o seguinte despacho: "Sim, ha-	 A tos dO SP. Ministre:
vendo vaga".	 !Telegrama:

Alberto Lungren Corep•anhia,- recor- 	 AO , Presidente do Tribunal EleltOra
rendo de ato do interventor federal no na Paraíba, &ião Pess.5a:
Estado do Rio Grande do Norte. — Pelo 	 Referência, telegrama 25 junho decla-Sr. Chefe do Covférno Provisório foi ro que, á vista artigo 20 decreto 24.536

•• dado, a 11 de julhe • corrente, o seguinte e,6 mano último, não é permitido exoe_
'despacho: "De acórde *com	 pareceae, der duodécilmo sub-conSignacõeS orca.:

négo provimento ao recurso".	 luentárlas. •

Avisos:
Ao-ministro de Estado da Agricultura
N. 1.249 — Solicitando a rela'oão do

pessoal tftulado e do variável dos pa-
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*matos agrielcolas Wenceelau Braz e
Artur Bernardas, respectivamente, em
Ceiambd e Viçosa.
.Á Fazenda, solicitaram-se os seguintes
pagamentos:

N. 1.250 — De 1:500e, ao diretor da
secretaria do Tribunal R. Eleitorel, no
Pará, de ajuda' de custoe

N. 1.2,51 -- De 2:120$100, à Compa-
nhia Telefônica Brasileira; de serviços
telefônicos ao Instituto de Identificação
e Estatistica Criminal;

N. 1.252 — De 8:4541800, de con-
sumo de luz elétrica, no Instituto de -
Identificação e Estatistica Criminal;

N. 1.253 — Reiterou-se a solicitação
sobre si os recursos do Tesouro permi-
tem a abertura .de um credito de reja,
.7:7161100, para pagamen o de pensão
ao guarda civil José Ceando de Mee
nezes.

N..1.254 — Reiteron-se o pedido de
informações Obre -si os recursos do Te-
nni, permite ma abertura de ,crédito no
valor de 7:060900, para pagamento dos
vencimentos de dieponibilidade do ba-
charel Otávio Martins Rodrigues.

N. 1.255 — Reiterou-se o pedido de
informações sóbre si os recursos do Te-
souro permitem a' abertura de um cré-
dito de 7:806$500, ,pata pagemuto ao
sinaleiro da Inspetoria de Veleulos da
Policia do Distrito Federal.

N. .1.256 — Transmitiram-se cópias
dos telegramas do presidente do Tribn-
nal R. Eleitoral da Baia e do Juízo Fe-
deral, juiz substituto e procurador da
Repúlilica solicitando providencias a
respeitou cio pedido das mesmas cone-,tantes.

N. 1.257 — Declarou-se que, no caso
relativo à designadkr de Godofredo Ca-
valcanti Cunha Vasconcelos e Francisco
Campos, omite a hipotese do arte 2° do
decreto n. 22.871; de 28 de junho' de
1933.

N. 1.258 — Transmitiu-se cópia do.
decreto n. 24.692, de 9 de julho do cor-
rente ano, abrindo o crédito de 'reis
7:291$348, para pagamento de subsi.
dios aos-deputados e outras despesas.

— Au presidente do Tribunal de
Contas:

N. 1.259 — Transmitiram-se cópias
do riee,reto n. 21.629, de 9 de julho
corrente, abrindo o crédito de reis
7.291:340, para pagamento de subsi-
dio aos deputados e outras despesas, so-
licitando o neceseiteio registro.

ATOS Do SR. DIRETOR GERAL'
Segunda. Secgo

Oficios:
Ao diretor-seroretário do Tribunal de

contas.
N. 978 — Transmite a 2* vá do pe-

dido n. 19, de aoôrdo com o disposto no
art. i2:32, do Regulamento do Código de
Contabilidade da teime,

AToS Do Sii. MINISTRO

Telegrama:
Ao fresidente do Tribunal Regional

Eleitoral no Amazonas:
"Referência telegrama 14 junho, de-

claro designação Goelofredo Cavalcanti
Cunha Vapconc-elos e Francisco Campos
proveniente substituição dispositivo Re-
gimento Interno Tribunais Regionais,
onere hipótese art. 2°, decreto 22.871,
28 junho de 1933. Como substituido

ua percebe, substituiçães decorrentes

DIÁRIO OFICIAL

Ao Presidente do Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco: -

N. 979 — Restituiu-se o processo re-
lativo ao pagamento da importencia
621100 à Western of 13. Colamany, Limi-
ted, de telegramas- em março de 1934.

Ae presidente do Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado de Alagoas:

N. 980 — Restitueu-se o processo' re-
lativo ao pagamento à The Western of
Brasil R. Company Lirnited,. da impor-
tencia de 810700, dc telegrama - em
1933. -

— Ao delegado fiscal do Tesouro em
São Paulo:

N. 981 — Solicitou-se informação só-.
bre o motivo por que não foram de-
tuapios pagamentos por conta dos res-.
peotivos créditos em devido- tempo dis-
teibuides; pára aluguéis da sede do
Juizo Federal suplente e :cartório da
cidade de Santos,

— Ao delegado fiscal do Tesouro no.
Paraná:

N. 985 — Solicitou-se o desconto nos
vencimentos do bacharel Vítor Bugo de
Albuquerque 'da quantia de ,e2e000, de
passagens, em -janeiro do corrente ante
pela Centeal do Brasil.

— Ao delegado flua! do Tesoure em
Minas .Gerais:

-N. 986 — Solicitou-se o desponto nes
:vencimentos de Mário Silva Couto, da
quantia de 60800, de passagebn conce-
dida em janeiro-do corrente afio.

-- Ao desembargador procurador ge-,
cal do District° Federal:

N. 987 — Restituiram-se as inclusas
Maks, para a- declaração de mie treta
o art.' 328, parágrafo único, do Regula-
tnento Geral de Contabilidade Pública.

-e- Ao general comandante.
,

	Policia
e:11liter do Distrito Federei:

N. 988 — Tranemitiu-se o requeri-
mento de vários operários eives -da cor-
poração, pedindo pagamento de aumenta
provisórie, para informações.

:me no se. DialiToR GERAL

Secção
Oficies:	 n
Ao diretor da Despesa . Públiea do

Tesouro Nacional:
N. 982 — Restituiu-se o processo fi-

chado sob número 31.808, relativo ao
pagamento da quantia de 5255500. bem
como a primeira via do respectivo pe-
dido In 17.

— Ao diretor-secretário do Tribunal
de Contas: .

N. 985 — Comunicou-se que a grati-
ficação arbitrada à datilógrafa; D. Hil-
da Iglezias Ribeiro, foi autorizada em

.jufirio cie t:iF.".);k

Imprensa Nneional
Dia 14 de julho de 1934

(Meios remetidos :

N. 1.784 — Ao Sr. diretor da Des-
pega Pública do Tesoure Nacibnal
Enviando a comprovação de despesa, da
aplicação dada ao adiaritemento de rena
40:000000 recebido do Tesouro Nacitie
eal por conta do crédito especial aberto
pelo decreto n. 2 .1.071, de abril do cor-
cerne anu.

N. 1.785 — Ao Sr. diretor gera/ da
Diretoria de Contabilidade do Ministé-
rio da Justiça Negócios Interiores
Comunicando a remessa da oemprov.açeoe
de despega dada a aplicação ao 3°' adiante-
mento da importância de 40:000000 à
Diretoria da Despesa Pública do Teso&
2o Nacional.

N. 1.786 — Ao Sr. agente da Esta-
ção Pedro II — Solicitando transporte'
de um caixote. contendo impressos, :Use
tinado à Administração do Domínio da
União na Delegacia Fiscal em Minas Gee
rale.

Requerimentos despachados
Dia 14 de julho de 1934

Otacilio Teixeira, Fi/omena da Silva
Leite, Iracema de Brito, : Aureo Felixde,
Nascimento, Alberto Vieira Nunca, Ota-
cílio Justo, Mário dos Santos, Hildebrane
do Cláudio Monteiro, Tonem Francisco:
de Almeida, Joaquim Teixeira _de Caies
valho e Osvaldo Ferreira Papheco. 1--
Averbe-se e certifique-se.

dão direito vencimentos integrais.eaegoe,
segundo prescreve artigo. 2 decreto me
terpretatiyo 24.345, 6 junho findo, 'ia-
depepdentemente nomeação Cheee Go-
verno Provisório. Nesta data :é indispen-
sevai caso artigo i decreto 22:871. -

Expediente de 12 de julho de. 1.934
ATOS Po se. ivnegeTao "

Primeira Seceãe	 e•
Avisos:	 .	 .
À Fazenda:	 •	 .
N. 1.260 — Solicitoueee o, pagamen-

to a Alrnerinda Campos da. gratificação
de 4001000, relativos a serviços datiló-
graficos prestados à Comissão A,rbitral.

ATOS pó SR. DIRETOR GERAL

Primeira Seoção
Ofícios:

Virtude : de serviços extraordinários, co-
ino censta do respectivo , empenho da
dspesaen. 6. '

N. 984	 Transmitiu-se' a segunda
via do pedido n. 17, de acôrdo coen .o
disposto no art. 232, do Re•gUlamenlo
Código de Contabilidade da União.

Montepio:
— Ao diretor da Despesa Pública: do

Tesouro Nacional: •
N. .87 -e Transrnitiu-se õ requeri-

mento de D. Idylle Ihá de- Rosklin Ge-
mes, bem como o titulo devidamente
apostilado.
• Despachos	 .

D. Maria Nazaré 'Gonçalves- da- Rocha.
outros,, secilitando auxílio para tune!:

rei e expedição de- títulos. Juntem
os 'interessados ao processo de habilita-.
eão 'e -certidão de nascimento de Maria
Arlincla.

•ATOS Do sft. MINISTRO

Santa Casa de Misericórdia,. de Santo
António .da jacutinga, solicitando .pagae
mento.de subvenções concedidtte nem os,
exercioies de 1925 a 1230.. As sub-
venções pertencentes -aos. exercícios de
1928 e-anteriores estão prescritas. Quane
to. à habilitação ao recebimento dos au-
xilies -de .1929 e 1930, , o pagamento de-
ve ser solicitado em requerimentos tese
parados, acompanhado o primeiro- doá
estatutos da instituieão, provada -a peies
eonalidade jurídica e documentos
comprovem as condições da instalação;
funcionamento, utilidade; beneficies-
diseribuidos, serviços prestados e ne'.•..
cessidades de natureza a justificaecial
o auxílio. O segundo -eéquerimento de-
verá ser acompanhado de documentos
de prestação de contas -  • auxílio- aritee
rior e do relatório e blancete da-recei-
ta e despesa em 1929, devendo os pedi-
dos serem enviadoe, ao interventor -.fe-
deral no Estado.

e



Rua Borla Castro •
Da praça Sérvu/o Dourado a. praça

Quinze de Novembro.

Travessa do Comércio
Da rua do Ouvidor para praça Quinze

de Novembro.

Rua do Mercado (entre Ouvidor e Ro.
sdrio),

Da rua do Rosário para a rua do Ou-

Rua do lloadrio .(entre a 'praça &Imolo
Dourado e a rua do Mercado):

' Da praça Bérvulo Dourado para a rua
de Marcado.

Travessa do TinkO.
Dama do Rosãrio para a rua Visconde

de Itaborat.' , „ ....0 ,.	 . • ,	 , ..,
Aeta . der : Ouvidor .' XentrsPrimeiro de

Março a praça Sérvulo Dourado)
De g rua Primeiro de Março para a prao
Sérvuio' Dourado.	 ,. .

Beco dos Mercadores
• Da rua do Rosário para a rua do Ou-
vidor. .

- VIGÉSIMO SROUNDO DISTRITO POLICIAL

Rua Custódio de Melo
Da rua ipiapina para a rua dos tio,.

aceiro.
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EDITAIS E AVISOS
IIMISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federai
• INSPETt RIA DO TRAFEGO

O doutor Edgar Pinto Estrela, inspetot
do Tráfego da Policia Civil o Distrito ie.*
deral, usando as atribuições que por lei
lhe são conferidas, nos termos doa arai-
soe 4° e 400 do regulamento aprovado
pelo decreto n.15.814, de 18 de agósb
de 1922, revigorado pelo art. 20 do de-
creto n. 22.332, de 10 de janeiro de
1933, determina que, a partir desta data,
sejam observadas ao seguintes modifica-
ções, quanto ao curso de (breca° (Indo),
no tráfego de veículos, nos t• e Be Diaa
tritos Policiais:

• PRIACEIRO DISTRTIt/ POLICIAL

Praça Quinze de Novembro

eles estabeleoida uma só direoão para
Os veículos em geral, nas alamedas ex-
ternas dessa praça, obedecendo-se
de descida na parte em que está situada
o edifício da Repartição Geral doe Te-
légrafos, desde a rua da Misericórdia até
às Banza e e subida, do lado do edifício
Taquara, Entreposto de Pesca e travessa
do Coméraio, continuando livre o transita
em dois sentidos, nas alamedas internas..

Cella do Ph,arous
Das barcas para a praça Sérvulo Dou-

rado.

*Rua dos Romeiros (entre a rua Custódio
de Melo e e estrada Bras de Pina),

• Da rua Custódio de Melo para a fiara&
Bras de Pina.

• Rua Plinto de Oliveira
Da rua dos Romeiros para a cetra&

Bras de Pina.
Os infratores das presentes disposições

fiarão multados em 308000, nos firmai
do regulamento acima referido, depois
de decorridos 30 dias da publicação do
presente edital.

Rio de Janeiro, em 16 de junho de
11934. — a) inspetor, Edgard P.' Estrela.

" INSPETORIA DO ,TRAFEGO

De conformidade com o que preceitua
parágrafo 2* do artigo 365, do regula-

mento da Inspetoria do Tráfego, ficam
notificados a comparecer, nesta Inspeto-
ria, dentro do prazo de 48 horas para
responderem por infraçdes que lhe são
atribuIbas, os proprietários e condutores
dos veículos abaixo discriminados. A
falta de cumprimentada presente cita-
ção importa na penalidade prevista no
artigo 221 do mesmo regulamento.

Angel Sandias Iglesias, auto de carga
n. IS, dia 3 de julho, infração do artigo
248L.

Amadeu dos Santos e outros, idem,
Idem, n. 513, dia 4, infração do artigo
79.

Vinhas Fernandes 86 Companhia, idem,
Idem, 71. 1.028, dia 4, infração do artigo
81.
• Alexandre Fernandes Costa, idem,
idem, n. 4.370, dia 4, infração do ar-
tigo 248 I.

Alexandre Fernandes Costa, idem,
idem, n. 4.370,• dia 4, infração do 'ar-
tigo 248 L.

Carlos Marioni, idem, idem, n. 6.838,
dia 4, infração do artigo 248 L.

Carlos Marioni, idem, idem, n. 6.838,
dia 4, infração do artigo 144.

Joaquim Pereira Mendonça; idem,
idem, ri. 7.372, dia 4, infração do ar-
tigo 248 L.

Vitorino Lopes dei Palacio, auto de
passeio, •n. 4.137, dia 4, infração do
artigo 248

Moisés Azulai', idem, idem, n. 8.457,
dia 4, infração do artigo 248 L.

Manuel Ofutónio Téfé, idem, idem, nú-
mero 6.386, dia 4, infração do artigo
t 59.

Paulino Barroso Salgado, idem, idem,
u. 7.277, dia 4. infração do artigo 92.

Alberto Farani, idem, idem, n. 7.491,
dia 4,' infração do artigo 102.

• Teófilo Alves Teixeira, idem, idem,
n. 7.670, dia a, infração do artigo 248
L.

César R. Guedes e outros, Idem, idem,
n. 8.249, dia 4, infração do artigo 248
L.

José Euzéblo Ribeiro, idem, idem, nú-
mero 8.837, dia 4, infração do artigo 248
L.

Marcolino II. Azevedo, idem, idem, nú-
mero 9.025, dia 4, infração do artigo
248 L.

António Maria da Rocha, idem, idern,
n. 9.124, dia 4, infração do artigo 248
E.

Luiz B. Noronha, idem, idem, número
9.411, dia 4, infração do artigo 143.

Osular Ribeiro da Silva, idem, idem,
n. 9.501, dia 4, infração do artigo 102.
• Compnahia Comercial Marítima, idem,
idem, n. 9.890, dia 4, infração do ar-
tigo 248 L.
• Cland Augustin • Smart, idem, idem,
n. 9.932, dia 4, infração do artigo 248

Luiz António Gonçalves, idem, idem,
n, 10.231 ? dia 4, infração do artigo 82.

José , Rodrigues de Matos, idem, idem,
n. 1:3.141, dia 4, infração do artigo
248 L.

Diamantino M. Ribeiro, idem, idem,
n. 14.116; dia 4. infração do artigo 248
L.

Jáé , Pereira e outro, 'idem, idem, nú-
mero 15.089, dia 4, infração do artigo
102.

Zélia Sousa Pereira, idem, idem, mi.
mero 16.689, dia 4, infração do artigo
1,02.

José Manuel C. Pereira, idem, idem,
n. 17'.165, dia 4, infração do &digo
102.

Jan 'George Frederike,, idem, idem,
n. 17.285, dia • 4, infração do artigo 248
L.

•
Enrico Marinho da Silva, idem, idem,

n. 17.683, dia 4, infração do artigo
102.

Bhering & Comp. S. A.,. idem, idem,
n. 17.835, dia 4, infração do artigo 248
L.

Mário Magalhães, idem, idem, número
18.013, dia 4, infração do artigo 248 L.

Jurandir M. Magalhães, idem, idem,
n. 18.026, dia 4, infração do artigo 102.

Belmiro Silva, idem, idem, n.
dia 3, infração do artigo 248 L.

Armando da Silva, idem, idem T-
mero 18.404. dia 3,infração do artigo
102.

Vieira Cardoso idem, idem, nu-
mero 18.467. dia 3, infração do adito

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

=AME DE MOTORISTAS

ailesultado dos exames efetuados no aia
14 do corrente:

Aprovados — Jefferson Tavares Pais,
Teodomiro Espíndola do Nascimento,
Luiz Adriano Xavier Brandão, Armando
Batista Nogueira, Higino Pereira Viana.
António ravares da Silva, Crisanto José
de Carvalho. Joaquim Feliciano de Al-
meida Sousa, José Cardoso Reis, Orlando
da Costa Araújo, Maximiano Nunes da
Costa, Alexandrino Franco e Armando
Pinto Coelho.

Inspetoria do Tráfego, em 14 de julho
de 1934. — O inspetor gentil, Dr. Edgar

Bstrella.
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Dr. António Leito Garcia. idem, idem,
n. 19.245, dia 3, infração do artigo 248
L.

Matriculas indistintas (infraçõe,s de
teórdo com o artigo 356):

J. António Moreira, G'nibus•núme-
ros 174, 698, 675 e 576, infração dos ar-
tigos 81, 248 E, 81 e 218 E, respectiva-
mente.

Emp. I. E. Onibus de Luxo, idem,
na. 550, 542, 646 e 645, infração dos
artigos 248 L, 248 L, 143 e 96, respe-
ctivamente.

Emp. Onibus de Luxo, idem, na. 445,
UI, 194 e 130, infração dos artigos 143,
248 L, 248 e 248, respectivamente.

Light an Power, idem, na. 297, 417 e
50, infração dos artigos 248 C, 248 L
e 248 L, respectivamente.

Luiz Vieira Souto, idem, na. 714 e 713,
infração dos artigos 248 I, e 248 f f res-
pectivamente.

J. G. Feldhaus. idem, n. 525, infra-
ção do artigo 106.

José Correia Lopes, idem, n. 205, in-
fração do artigo 248 L.

Américo Duarte da Cruz, idem, número
640, infraok do artigo 248 L.

Viação Centinental, idem, n. 721, in-
fração do artigo 81.

Nota — A falta do pagamento das
multas, importa na apreensã.o dos do-
cumentos do veículo ou do condutor, de
&cardo com o prévisto no artigo 382, do
regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1934.
— O inspetor, Edgar Pinto Estrelia.

I. G. P.

INSPETORIA DO TRArnaiC4'

De conforanidade com o que prece!-
ala o § 20, do artigo 365, do regulamen-
to da Inspetoria do Tráfego, ficam no-
tificados a comparecer nesta inspetoria,
dentro do prazo de 48 horas, para res-
ponderem por informao5es que lhe são
atribuIdas, os proprietários e conduto-

res dos veículos abaixo descriminados.,
A falta de cumprimento da presente ci-
tácito importa na penalidade prevista no
artigo 221 do mesmo regulamento:

Infratores:
José da Costa Rego, auto carga n. 351,

artigo 111, em 5-7-934.
Manuel P. da Fonséca, idem 672, ar-

tigo 100, em 5-7-934.
Manuel Luiz, idem 1.459, artigo 248

la em 5-7434.
José Lola Arrepio, idem 2.997, artigo

111, em 5-7-934.
Alfrèclo Teixeira Leite, idem 4.872,

taxi*, 248 la em 4-7-934.
Amaro Augusto Pinto, idem 7.169, ar-

tigo D. M., em 4-7-934.
António Augusto Cabo, idem 7.176,

artigo 263, em 30-6-934.
Alvaro Lino Marques Oliveira, auto

paaseio a. 461. artigo 86, em 6-7-934.

Joaquim B. F. Bondsira, 'idem 1.637,
O

 .

artigo 102, em 4-7-934.
Alberto Batista, idem, 1.862„ artigo

102.2 em 5-7-934.
Renato Americano, idem 1.979, artigo

102, em 5-7-934.
Alexandre S. Vasconcelos, Idem 2,396,

artigo 100, em 5-7-934.
António Gomes, idem. 3.045, artigo 81,

em 4-7-934.
José Francisco de Melo, idem 3.259,

artigo 102, em 3-7-934.
Luiz do Couto Ramos, idem 3.454, ar-

tigo 102, em 5-7-934.
António Coelho Vaiada°, idem 5.015,

artigo 81, em 4-7-934.
Celsa S. Cruz, idem 5.129. artigo 248

L, em 5-7-934.
João Batista de Alvarenga, idem 5.222,

artigo 248 E, em 1-7-934.
Valdoiniro Matos, idem 5.251, artigo

81. em 4-7-934.
José Rodrigues da Silva, idem 5.447,

artigo 248 L, em 5-7-934.
José rranciaco de Paula, idem 5.529,

artigo 218 L. em 5-7-934.
António P. de Almeida, idem 6.483,

artigo 81, em 4-7-934. .
Mário F. de Abreu, idem 8.483, artigo

102, em 3-7-934.
Luiz António, idem 6.631, artigo 248

L, em 5-7-934.
Sebastião de Jestts Branco, idem 7.675,

artigo 87. em 5-7-934.
Manuel Rodrigues, idem 8.565, artigo

81, em 4-7-934.
Micto Frogos Ltd., idem 9.010, artigo

248 L, em 5-7-934.
Hilda II. do Carvalho Mota, idem

9.095, artigo 248 C, em 5-7-931.
Casar R. de Castro, idem 9.669, artigo

102, em 3-7-934.
João Alves Pinto, idem 9.241, artigo

86, em 4-7-4l34.
João Pereira, idem 9.335, artigo 81,

em 4-7-934.
André Pereira Mendes, artigo 9.491,

artigo 102, em 3-7-934.
Agustinho Fortes Júnior, idem 10.196,

artigo 102, em 3-4-934.
Pedro Nogueira Avila, idem 10.602,

artigo 248 L, em 6-7-934.
Juranallír Mottenegao, idem

artigo 248 L, em 5-7-934.
Oscar Sportedr, idem 11.242, artigo

248 L, cm 5-7-934.
Juliano Cl. de Carvalho, ideal 11.338,

artigo 81, em 4-7-934.
José Afonso de Miranda, ideai 12.297,

artigo 102, em 3-7-934.
Fábio Pena da Veiga, idem 12.913,

artigo 79, em 5-7-934.
José Agostinho, idem 13.306, artigo

248 1,, em 5-7-934„
António Pinto da Gama e Sousa. idern

13.709, artigo 86, em 4-7-934

Fausto de Taffe, idem 14.154, artigo
248 L, em 5-7-934.

Dircéo Correia de Menezes, ideie
14.212, artigo 248 L, em 5-7-934.

Antônio de Almeida Enrique, idem
14.393, artigo D. M., em 6-7-934.

Lincoln Henrique Denham, idem,
14.486, artigo 248 E. em 5-7-934.

Joaquim Júlio Proença, idem 17.557,
artigo 248 L, em 5-7-934..

Shival Augusto Séus, idem 17.927, ar-
tigo 79„ em 5-7-934. a

Jaime Pereira de Melo, idem. 18.235,
artigo 102, em 4-7-934.

Matricula indistinta (art. 366)
Light and Power: Omnibua na. 48,

48, 93, 103, 334, 393 e a24 (infração doa
arte. 248-L, 248-L, 248-C, 248-1,, 248-C,
81, 248-L, 248-C e 84, respetivamente.

J. António Moreira: 9annibus as. 216,
527, 609 e 684 (infração doa arte. 248-L,
143, 248-C e 248-L, respectivamente.

.Amorim Godinho de Almeida: Omni-
bus n. 487, infnação dos arte. 70 e 248-L.

Moreira Polónio 8s Saneadas: 0/1131i-
bus na. 582, 583 e 678, infração doa
arte. 248-L, 248-C. 81 e 248-L, respoo-
tivamente.

Mário Bianchi: Omnibuz as. 28, 428
e 591, infraolo do art. 248-L.

José Corria Lopes: Orntnibtia res. 162,
Taí o 708, infraoão do art. 248-L.

rtins Jordão & Comp.: Ornaibuz
1.. 273 e 368, infração doa arte. g4S-L

2 i8-C.

Dionel V. Sousa: Omnibus n. 635a
infração do art. 248-C1

Djalma P. Tavares: otanibtls na. 515
e 722, infração dos arte. 248-C.

J. J. Feldleaus: Cannibus na. 502 e
soa, infração doa arte. 248-C e 248-L.

Cristiano Seonssen: ClInnihas na. 324
e 275, infraoão dos arts. 248-C e 218-L

Alexandre Ferreira Irmão: 011111 URU

u. 186, infração do art. 248-L.
Otavio V. Coimbra: lOmnibos o. 286,

infração do art.. 248-1.-
R. Schrnidt & Comp.: Orrinibus nú-

mero 53% infraoão do ma. 218-1.
Emprêsa L Omnibus de Luxo Ltd.:

Onmilkus n. 545, infração dos artigos
248-C e 81.

Luiz Vieira Souto: Onsoibus n. tn4,
infração do art. 248-1,.

Aivaro Gomes de Oliveira:' a0innibua
n. 621, infração do art. 24111-C

Neves & Brauer: Omnibus a. 658, in-
fraoão do art. 248-L.

Viação Continental Ltd. • Omnibue
n. 720, infração do art. 248-C.

Lopes Sá dc Comp., auto de carga núa
mero 1.330, infração do art.	 M.

Light and Power, auto de passeio nü-
rnèro 2.813, infração do art. 79.

Manuel Francisco de Oliveira, auto
de passeio n. 13.443, infração do ar-
tigo 248-L.

Nota — A falta de pagamento das
multa importa na apreensão dos do-

o.
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BALANCETE DA MATRIZ E FILIAL, EM 30 ne
JUNHO DE 1934

Segunda-feira 16

eumentos do veiculo nu do condutor, de
acórdo com o previsto no art. 382, do
regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, em 7 de julho de 1934.
- O inspetor, E. Estrella.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federal

N. 11.374

Certifico que, por despacho da Junta
omecial de 9 de julho de 1934. se ar-

quivaram nesta repartição sob n. 11.374,
as documentos referentes á Latin Ame-:
rican Publicity Service 	 a sa
ber:	 =
• Publica fórma da carta de autori
do Govérno, para o funcionalismo da
ciedade no Brasil, fólhas do Diário Ofi-
cial, de 30 de janeiro último, com a pu-
blicação do decreto n. 243.756, de 17 do
mesmo mês e ano, referente áquela au-
torização, seguido de atos co-relativos;
recibo do depósito de 10 °1° do capital,
feito no Bank of London & South Ame-
rica Lirnited, e guia com o pagamento do
sélo respectivo. Eu, João Higino de Ara-
újo, 1° oficial da secretaria desta junta,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 14 de julho de 1934.
JOão Higino de Araújo, 1° oficial (sô-

bre duas estampilhas no valor total de
60$, em sélo da Educação) . Visto. -
Isidoro Campos, diretor. Estava o carim-
bo da Junta Comercial.	 •

Visto. - João Hyaino de Araujo, 1°
oficial no Impedimento do diretor.

(C -- 2.147-14-7-934-208400)

ADES ANÔNIMAS

DIT FONCIER DU BURIL ET DE
L'AMERIQUE DU SUD

BALANCETE IDAS OPERAÇÕES EM 30
DE JUNHO DE 1934

Ativo

Letras descontadas
Empréstimos em con-

tas correntes 	
Valores caucionados
Títulos e fundos per-

tencentes ao banco
Hipotecas 	
Caixa: em moeda cor-

rente no banco 	
Caixa: no Banco do

Brasil' ...;.. , e 	
Caixa: em outros

bancos 	
Diversas contas 	

Total do ativo ...

' Passivo

Capitai Fre. 	
Depósitos em conta

corrente com juros
Depósitos em conta

corrente sem juros
Depósitos a prazo

fixo 	
Títulos em caução e

em depósito 	
Casa Matriz 	
Valores hipotecários
Diversas, contas 	

Total do passivo 	

C. Voullemier, diretor geral. -
Mirilli, sub-diretor, chefe da Con-

tabilidade.
(C 2.073-14-7-934-813600.).

A DÁS ÁGUAS DE 'CAXAMBU'

NO GERAL, E¥ 30 DE JURO DE 1934

Ativo

Concessões e constru-
ções 	

Obras e maquinismos 	
Ramal férreo 	
Caução do arrenda-

mento 	
Caução da diretoria 	
Móveis e utensílios 	
Veículos,
Vasilhame

rios' t	
Mos de consumo 	
Contas correntes

	

(Devedores) . 	
Letras a receber 	
Títulos Zundo de

versão 	
Títulos diversos 	 	
Caixa 	

8.416:3471495

Passivo

Capital . 	
	

6.000:0008000
Fundo de reserva 	
	

961:2148400
Fundo de reversão 	
	

157 :3701156
Reserva Mercantil
	

97:1323608
Obrigações do contrato

	
412:0008000

Títulos caucionados 	
	

30:0008000
Letras a pagar 	
	

448$000
Contas a pagar 	
	

43:9778769
Contas correntes

•(Credores) 	
	

43:4078620
Comissão da diretoria.	 26:7131750
Dividendos não recla-

mados 	
	

3:9458532
Dividendos do 1° se-

mestre de 1934 	
	

187:5001000
Lucros e perdas 	
	

452:6323660

8.416:3478495

rtfo de Janeiro, 30 de iunho de 1934.
--- Carlos de Fiyueiredo. - Alfredo da
Fonseca Guimaraes. - Alvaro Silva, di-
retores. - João Alves de Moura, guar-
da-livros.

• (C. 2.074-14-7-34-511000)

Ativo

Letras descontadas. .	 .
Empréstimos em conta

corrente. 	
Titulos e fundos perten-

centes a Companhia. .
Caixa em moeda corrente.
Caixa no Banco do Brasil.
Caixa em outros bancos 	
Mutuários 	
Filial de penhores 	
Imóveis. 	
Diversas contas. .. ••

5.732:4803150

Passivo

Capital:
Bancário. . .500:0008000
De penhores .500:0001000 1.000:9003000
Fundo de reserva . e ou-

tros. 	  1.110:3008000
Depósitos em conta cor-

rente 	  , 273 :8371400
Depósitos em conta cor-

rente limitada. „ .	 121:0843200
Depósitos a prazo fixo 	  1.317:3801000
Caixa matriz 	  1.439:1881350
Diversas contas. .	 470:8901200

5.732:4801150

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934
-,Augusto Cesar de Oltvpira Roxo Filho,
presidente. - Alberto Matos, contador.

• (C 2.139 - 14-7-33 - 358700.)

MINISTÉRIO DA MARINHA
.	 .

Capitania dos Pertos do Distrito fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro
De ordem'do senhor capitão de mar e

guerra, Álvaro Nogueira da Gama, ca pi-
tão dos portos do Distrito Federal e Es-
tado do Rio de Janeiro, e de acôrdo com
o art. 210 do Regulamerto das Capita-
nias, convido os requerentes de afora-
mento de terrenos de marinha, abaixo
menciónados, a comparecerem nesta re-
partição dentro do prazo de quinze (15)
dias, afim de cumprirem o disposto no
supracitado artigo:

José Ulmann.
Antônio José Martins.
Carlos Kingston.
Vítor Cabral Teive.
Manuel de Abreu_ Macedo 	-

• João Marciano de Faria Pereira.,
Jorge Kingston.	 •

• Silvino Batista.
Pedro Magalhães.
Sebastião Lourenço.
Leopoldo Gabizo de Faria Pereira.
A. 'A. Bittencourt & Comp.
Lino Rodrigues da Silva.
Artur dos Santos Pereira...
Guiomar de Azevedo Gama.
Secretaria da Capitania dos Portos do

Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, ern 9 de julho de /934. - Eloy
João pierre, secretário.•

.	 . . .	 .	 .	 .	 •

15:4683900

110.856 :4491489
45.160 :071$000

15.740:9858827
23.758:8421328

'2.444:4421710

€8 :3768039

123 :1141599
88.923:7331634

287.111:4848526

9.000:0008000

235:5578141

288:5213249

72:3571520

50:0001000
170.786:2968207
45.008:1503000
61.670:50214Q9

287.111:4843526

e acessó-

1.000:0008000
5.753:0001000

40:0003000

20:0008000
30:0008000
9:0008000
3:0001000

668:7908000
3:6181543

Ier

420:182111Z
263:8403850

re-
157:3701156
33:1411541
14:4043290

. 42:5903000

80:0113600

• 141:2911500
168:5838390
315:5741100
194:8171000

2.654:4971000
1.439:1888350

260:0001000
433:9261310
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BAN Ç à FRANCIS E ITALIANO PARA A AMÉRICA DO SUL

(Sociedade AnónimAG

100.000.000
139.000.00

fiEDE CENTRAL: PARIS

Buí:meais E A0ÉNOIAE

Rracil: Araraquarta, Baia, Barreias, Botucatd, teriets, Curitiba,
Espirito Santo do Pinhal, Jaú, Mordea, Ourinhos, Para-
naguá, Ponta Grossa, Porto Alegre, Recife, Ribeirão Preto,
Rio de Janeiro, Rio Grande, Rio Preto, Santos, São Carlos,
Cão José do Rio Pardo, São Manuel, São Paulo..
Argentina: Buenos Aires, Rosário de Santa Fé.

Colômbia: Barranquila, Bogotá.
Chile: Santiago, Valparaiso.

Uruguai: Montevidéu.

SITUAÇÃO DAS CONTAS DAS FILIAIS NO DRASIL EM Se, DE alffillo

011 1934

Ativo

Letras descontadas	 (O1,616:537930

(Letras e efeitos a receber:
Letras do Exterior .	 52.643:425$400
Letras do Interior 	 	 61.241:209$640 113.884:6351040

Empréstimos em contas correntes 	
Valores depositados . 	
Agências e filiais 	
Correspondentes no Estrangeiro 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	

Caixa:

Em moeda corrente ... 24.413:5221290
Cile á nossa disposição

no Banco do Brasil. 52.363:1693390
Em outros Bancos 	  1.438 :5065930

Divensas contas

•-•n••	 ••••, •

-13Alánlo ~AI) EM(.3 DE jUN110, Dg 4934 .

AtiVO

et1'a a receber ..- rf wir 	  ,' • . G e ..r, .1.	 985:8343200
Títulos e fundos pertencentes h firma...:.	 555:9781836
Valóres depositados 	 „. .,,	 35.094 :301/330Hipotecas . 	 	 1.343 :962$30C
Caixa: em cofre e em Bancos 	 	 075:5831290
Imóveis 	  12.480:8811200
Valóres em liquidação. 	 _ 	 _-_	 210:446100Q
Diversas contas , , .,..,...-.. ......... "..,. 	 894:412$615.

• 52.541 :400Z281

Pticsit)o
Capital	 	 • 	  9.500:0005000
Secção bancária	 500:0005000 10.000:0005000

Fundo de reserva 	  1.022 :5741840
Depósitos em conta corrente com juros 	 	 78:942$031.
Depósitos em conta corrente sem juros. .. „ 4.929:873$808
Titulo& em caução e em depósito ......- 	  35.039246::3804411$3i3202
Lucros e perdas 	
26* dividendo .550:0001000-.-
Diversas contas . -... ......., .......... 	 	 939 :3641100

52.541:4001281

Rio de Itneiro, 14 de julho de 1534. - Dr.
Miranda, gerente. - Raul da• Silva, contador.

DZMnwarrilAt40 OA OONTA LUOROO E i!gltná$ 11.1
DE 1934

: Díbltd

Insta/elejo do escritório . . , ...... ...... 's	 1:000t000
Impostos 	 KW	 15:7401400
Honorários e ordenados	 69:5503000
Comissões 	 . 	 	 12:7573731
Despesas gerais . 	 . 	  42:6871500
Fundo de reserva 	 Vai' 	 	 59:5081665
Dividendo 	 	 850:0001000
Saldo para o 2' semestre da 1934... ..... .. 	 SN 4441122

862 $318$42/

Ftrs 	
Fundo de reservas: Pra 	

106.735:7645860
310.358:5561840

5.817:3961010
41.595:42810
21.880 :6161550

78.215:198$1O

48.583:0921580

Renato Rocha

30, Da 'OpraD

	71.687:226$430	 "Wh,

Saldo 'dó r ireniebtre de 1933 	
.Rendas diversas 	
Alugueis ,

	

15.000000000
	

862:6181422

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934. - Dr. Renato Rocha
Miranda, gerente. - Raul da Silva, contador.

(C-2.077-14-744-7 0400)
02.229:6671370

Passivo

:anilai declarado das Mais no Brasil....

Depósitos em contas correntes:

'30ntas correntes 	  131.781 :2971990
Limitadas 	  8.884 :9341720
Depósitos a prazo fixo 	  51.603:4341660

,CV
	 100 :496$135

83:1401987
458:980300

Depósitos em conta de cobrança 	
Títulos em depósito 	
Correspondentes no Estrangeiro 	
Casa matriz 	
Diversas mijes 	   

122.882 :0370210
310.358 :5561840
35.201:8291540
20.790:5921260

102.224 :5143$210

CAIXA FEDERAL

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada

BALANÇO ZIAI 30 nz JUNHO DE 1934

Ativo

798.687:226$430

Rio de Janeiro RO Palito, 13 de julho de 1934.- A
Wrrtoria, Apollinari, O contador, Clerle. Representantes no
Brasil da Cie. Tnternationale dos Wagons Lite et dos Grands
Express Europeens.

(0.• 2.018	 #

Títulos a receber. 	 	 209:480E400•

Móveis e utensílios 	 	 16:6111900
Depósitos eia canejo 	 	 1:1501000
Depositado em bancos 	  20 :esisioo
Caixa. . ..	 11:5681300	 52:2441401).... 	 2	 _,

•etgOglogi

r'NPOIOUIPPRimireuglimi~~~~.



Ativo

Edifícios do banco (matriz e filiais) .....
Letras descontadas. 	
Letras e efeitos a receber:

Letras do exterior....	 1.449:5809900
Letras do interior.... 13.658:2209648

Empréstimos em conta corrente 	
Hipotecas. 	
Titulore fundos pertencentes ao banco 	
Valores caucionados. 	
Valores em admnistração 	
Aebes em caucão 	
Agências e filiais. 	

orrespondentes no país e no estrangeiro...
Contas diversas. 	
Caixa: Em moeda corrente, no banco, no

Banco do Brasil e em outros bancos 	

5.156:9989582
9.721:6039767

15.107:8019542

34.364:0779699
18.104:6419500
5.640:6399450
9.392:7449546

100.022:8728192
120:0009000

3.988:1368880
1.737:7438772

20.119:6609118

15.711:6899385

següriali-rega 
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Pdesitf4
	 passivo

20.000:0001000
133:1739750
33:207$950',

Now.	 ,
Fundo de ~erva 	 . 34:6249800

. 75:1201000

Fundo de garantia. . 17 :370800
Fundo de beneficência ...... 41 :2080400 64:1081100

O/C.a prazo fixo. . 	 .	 ... 107:0541600
C/0	 limitada, ....j.'............. . . 6:5240800
C/G sem juros•	 •	 • •,•." • •	 ..... • 1441200
Dividendos a pagapc„,,,,,..J.., 6:209920019, dIvidbmIdo.	 •	 ,	 ........ 1 :2520000
114agpg maapepooa. • • ilro:d..ft~..~9n:“. 230800

859:4868700

,LTICIR613 E ilERDA$

jUTOB C deeddialtbi..~~~~~.~.. 24:7259800
Perdas:

Juros de depósitos.	 •	 (e, 	 5:4559300
Despesas gerals• 	 •	 •	 • •.• •••	 .....	 	 15:4059600Impostos.	 •	 • ...-•! .. • ...... ..„. .... .... • • • •• 1 :6162500
Restituiçbcs•	 •	 •	 •	 '•11. • • • •f* •„• • • • ,• • .... ..„	 , „	 .. 1221100

Capital. . 	 :	
Fundo de reserva. 	
Fundo de previdência 	
Depósitos em conta corrente com juros:,

Conta Corrente de mo-
vimento. . . ..... .• 26.4581009185

Contas correntes ga-
rantidas, saldos are-
dores. 	 	 72:6989800

Contas correnteslimi-
tadas. _	 	 8.409 :0979871

Depósitos em conta corrente sem juros 	
Depósitos a prazo fixo e letras a prêmio.-
Credores por valoras em caução e adminis-

tração. 	 • 	
Valores hipotecários. 	
Agências e filiais 	
Caução da diretoria 	
Credores por letras e efeitos a receber 	
Correspondentes no pais e no estrangeiro 	
Dividendos a pagar:

84.938:4969858

1.558:5109373
3.938:7699090

109.415:6169708
18.104:6419500
4.039:5069440

120:0009000
15.107:8019518
2.552:867996u

Luevo líquido.	 • Wiev..• • •!. .• .• •

Anteriores. . 	 	 2243:439$700
27' a distribuir ã ra-

zão de 5 % a. a 	 	 5000009000	 728:439$700
R2:5992500

2:1259500

DistribUtello dó luro líquido:
A Fundo de Reserva....." . • ...	 .....
A fflándo de Garantia. , ..• 	 ........... .
A Fundo de Eteneficènola• •• .• •
A Ir dividendo 	
A /MTPS Su11P.en.08. 	 • •	 • •,•.-ft••-:•-t.	 -	 -1j,	•

• Contas diversas. 	  28 .218 :5279434

239.182 :5599309

Rio de Janeiro, 5 de 'Julho de 1984. - O chefe da Conta.
lidade, F. da Costa Teixeira. - Os diretores, Carlos Frederico
da Cosa. - Viçoso Jardim. 1,

(C - 2.148 - 14-7-934 - 719400)

4251300
21286010
2121600

1:2528008
238800

2:126$300

-
RIS da' Weitiki, 30 de junihó- "1e. 1934. Waldomiro Fiel

Ferreira, guarda-livros. - Theodorino Rodrigues Pereira,
diretor_genents • - Armando da Silva Barros, presidente.

(0-2. 152-44-7-84 --64 "Ag)

ARCO DO BRASIL

Matriz e ag-

BALANÇO Ela 80 DE JUNHO hm 1984

Ativo

Contas de errem-
235.667:8199318

768.423:7778589

1.723.245:576$961
63.829:0769753 2.555.498:4311203

BANCO PORT11(11725 DO BRASIL

Séde - Rio de Janeiro

Filiais em São Paulo e Santos

Capitai'. . .._	 ".„	 Rs. 20.000:0001000

BALANÇO DA: MATRIZ E t'LLIAIB EM 80 DE JUNHO DE 1934

ouro Nacional -
dação 	

Letras descontadas 	
Empréstimos em

conta corrente.
Letras a receber..

Efeitos a receber
de c/alheia:

	Do exterior ....	 548 .956 :9799700

	

Do interior ....	 211.466 :0949120

Cobrança nos Estados
Valores em liquidação
Valores caucionados 	
Tiipotecas 	
Valores depositados	 .. 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Títulos e fundos pertencentes lio Banco
Imóveis. 	
Mõvels e utensílios 	
Tesouro Nacional - c/responsabilidade

(Convénios no exterior) ............
Diversas contas 	
Títulos, ouro, depositados no exterior,

no valor nominal de £ 2.429,819-12-8
-pela última cotação, £ 1.794.626-6-0,
a 6 d. 	

Caixa, em moeda corrente .

758.428:0789820

279.482:7358375
21.971:0249878

1.715.688:6299692
225.487:8479798

2.165.094:7719401
7920.902:0001000
279.529:1249900

3.950:3748430
29.36583908
26.2622359103

1.822:0009000

438.847:6209200
252.840:404982A

71.785:0528000
487.127:1659591

.;:t9.289.895:553$324289.182:5599809
queneeefflummem....



uapital
Empréstimo em obrigações (debentures)
Fundo de reserva 	
Fundo de deterioramento 	
Caução da diretoria 	
Juros de obrigações (debentures) 	

9.000:0008000
5.700:0008000

3:7738178
121:9998434
60:0008000

7638000
Salários a pagar 	 136:6438600'
Obrigações a pagar 	  1.304:2858800
Saldos de várias contas 	 1.566:1808500
Credores diversos 	 	 	 	 20.038:8093250

. 37.932:4543762

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1934. - A diretoria. - O
contador, Eduardo Pereira Carneiro.

(C-2.150-14-7-934-718400),

100.000:0008000
232.252:9088800

20.000:0008000

Diversas contas
	 352.964:4908630

10.289.695:5538323

Rio da Janeiro, 12 de julho de 1934. - Arthur de Souza

\ Costa, presidente. Raul Fialho de Faria, contador.
(C-Ó-2.142--1.4-7-1934,--81$600)

MPANBIA DE FIAÇÃO E TECIDOS CORCOVADO

BALANÇO GERAL DO V - SEMESTRE DE 1934é

Ativo

14390Segunda-feita 10

Passivo

Capital. 	
Fundo de reserva 	
Emissão em circulação 	

Depósitos:

em contas cor-
rentes, com ju-
ros 	  i1.688.685:3858618

em contas cor-
rentes limitadas	 195.121 :6818432

em contas cor-
rentes, sem ju-
ros 	

em contas a pra-
zo fixo 	

em contas de
compensação de
cheques 	

Dam OFICIAL 	 	 Julho de 19'34 

Passivo

BANCO 1TALO-BELGA

477.899:6878778

296.164:8928782

212.673:8708065 2.870.545:5178615

Títulos em canelo e em depósito 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Promissóritts a pagar no exterior 	
Saques a pagar 	
Depositantes de efeitos para cobrança 	

Bonus e dividendos:

	

Saldo anterior... 	 1.728 :9778370
56* dividendo a

	distribuir ....	 7.500:0008000

4.106.271:2488886
700.122:7858018

90.043:6638100
2.862:523$“9

436.847:6298200
330.700:0008000

1.037.855:8098195

9.228:9778370

(Sociedade anônima)

/apitai Fr. 100.000.000 - Reservas Frs. 100.000.000
Sede social: Antuérpia (Bélgica).

Sucursais . - Brasil: São Paulo, Rio de Janeiro, Santos
Campinas	 -

Argentina: Buenos Aires - Uruguai: Montevidéu
Franca: Paris - Inglaterra: Londres

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1934, DAS SUCURSAIS NO BRASIL

Ativo
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber:

Do interior	 12.646:9758800
Do exterior	 47.038:0593587 59.685:0358387

Empréstimo em conta corrente 	  23.716:8538421
Valores caucionados 	  50.632:7928355
Valores depositaos	 	  31.425:6903040
Caixa matriz, agências e filiais 	 	 8.199:2843159
Correspondentes do estrangeiro . 	

27644 ::71 0864 :8 611)80Correspondentes do interior 	
Títulos € fundos pertencentes ao Banco.... 	 461:1003000

Caixa:
Em moeda corrente... 	 5.495:0128386
Cheques	 680:2898300
No Banco do Brasil.. 53.459:2538334
Em outros Bancos.... 	 2.404:7763322 62.039:3318342

37.793:1398175

Fábricas 	
Terrenos e casas 	
Móveis e utensílios

22.927:2628318
2.736:1248075

47:8288000 25.711:2148393
Diversas contas 	  45.472:1418794

Rs . 319.764:2593091

Manufaturas (algodão e lã)
Algodão em fabrico 	
Lã em fabrico 	

Alrnoxarifado:

Matérias primas (algodão
e lã) 	

Sôbressalentes, drogas e
versos 	   

3.364:5068470
565:6628550

1.888:8228340

.541:944$016

1.275:7528963

5.818:9918360

1.817:6968979

Capital declarado para as
Brasil	 	

Depósito em conta corrente:
Contas correntes:
C. juros 	
•S. juros 	
Limitadas
Depósito a prazo fixo

Sucursais no

52.246:9408727
17.619:5938473
2.055:4738240
2.158:6648155

Passivo

12.000:0008000

74.080:0713595

Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros
Operários em Fábricas de Tecidos 	 	 11 :0008000

Títulos de valor (debentures) 	 	 23:6538500
Ações caucionadas 	 	 t30:000000
Caixas 	 	 6:3873900
Seguros a vencer 	 	 39:0088300
Saldos de várias contas 	 	 1.591:0178330
Devedores diversos 	 	 2.853:4858000

T'tulos em caução e em depósito 	  141.743:5173782
Caixa matriz, agências e filiais 	  	  37.146:5378945
Correspondentes do estrangeiro 	 	 690:7448587
Correspondentes do interior 	 	 34:4628720
Diversas contas 	 	  54.068:3248462

Rs. 319.764:2598091

São Paulo, 12 de julho de 1934. Banco 1talo-Belga.. -
Z..7.932:454762 D. Carlier. - R. Battard. - Zanetti, contador.

(C-2.079-14-17-34-81$600)



COMP RIA IMOBILIÁRIA GUANÁBA-
RA S. A.

ANO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1934
Ativo

COM
,BA

Segui a-feira 16
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NRIA GERAL IMOBILIÁRIA S. A.
CO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1933

Ativo
• oveis e instalações 	

Construções . . 	
Mobiliários e acessórios 	
Refrigeração	 	
Depósitos . . 	
Caixa . . 	
Contas a receber 	
Restaurante . 	
Ações em caução (com-

pensado no passivo) .

8.243:9988210

Passivo
Capital realizado 	  4.000:0001000
Fundo de reserva 	 	 65:0003000
Reserva para construção

de novo imóvel 	  200:0003000
Lucros e perdas 	  • 185:6338890
Fundo de depreciação 	  359:5223400
Obrigações a pagar 	  2.555:8853110
Contas a pagar 	  ' 54:040$500
Locatários c/depósitos 	 	 1:1001000
Contas correntes 	 	 771:8163310
Caução da diretoria' (com-

pensado no ativo) 	 	 60:000$000

8.243:9981210

SALANCO GERAL EM 30 Da DEZEMBRO
Da 1933

Ativa
Imóveis e Instalações
	

7.759:2893510
Construções	 20:6523700
Mobiliários e acessórios .	 164:795840e
Refrigeração	 . 	

	
30:3333300

Depósitos . .	 	
	

7:0158500
Contas a receber 	  114:2361400
Caixa
	

23:6854700
Restaurante . . 	

	
54:1308000

Ações em caução (com-
pensado no passivo) 	
	

80:0003000

8.134:1383510

Passivo
Capital realizado 	  4.000:0003000
Fundo de reserva 	

	
89:0003000

Reserva para construção
. de novo imóvel 	  250:0003000

Lueros e perdas 	 	 59:4923390
Fundo de depreciação 	 	 408:7173000
-Obrigações a pagar 	  2.433 :3848110
Contas a pagar  -	 101 :1143000
Locatários e/Depósitos 	

	
1:1503000

Contas correntes 	
	

640:2813010
Caução da diretoria (com-

fensado no ativo) 	
	

60:0003000

8.134:1383510

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1933. — Renaud Lege, diretor-presiden-
te.	 Henriçeue .Cunha, contador.

, PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do con-
selho fiscal da Companhia Geral Imolai-

'. /Diria S. A., tendo procedido a d,etido exa-
me abalanço e contas referentes ao crer-
cicio findo em 31 de dezembro de 1933,
constataram a sua exatidão e perfeita
conformidade com os lançamentos da es-
crita.	 .

Assim, são de parecer que devem ser
aprovados pelos Srs. acionistas os atos
da:diretoria, -o balanço e contas do exer-

cicio, encerrado a 31 de dezembro de
1933.

Rio de Janeiro, 28 de junhO de 1934.
Trajano'de Miranda Valverde. — Gas,

tio Braconot Pio Pinheiro.
.153--44-7 -34-83 $600 )

Imóveis ......	  6.519:8743000
Contas correntes 	

	
3:2003000

Títulos caucionados
	 40:0038000

Aluguéis a receber 	
	

26:3473000
••••nnn•n•••n•••

6.689:4213000

Passivo
Capital
Fundo de reaerv 	
Dividendo
Lucros e p.érdas 	
Depósitos . 	
Rocha Miranda, Filhos

à Comp. Limitada..
Caução da diretoria....
Gratificações a pagar..

Rio de Janeiro, 14 da jiulho de 1934.
— Dr. Renato Rocha Miranda, diretor
gerente.,

DEMONFITRAQX0 DA CON'PA rumos a ma-
n" alt 30 DE aornlo Da 1934

Débito
Impostos
Despesas de instalação...
Honorários e ordenados—,
Seguros
Conservação de imóveis..
Juros e descontos 	
Fundo de reserva 	
Dividendo
Diversas despesas 	
Saldo que passa para o

	

2° semestre de 1934 	

Crédito
Saldo do 2* semestre de

1932
Aluguéis T.	 ......
Comissões

369.6623970

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934.
— Dr. Renato Roem Miranda, diretor
gerente..

(C-2.0745-14-7-934-62$200.)

AffINCIOS
Banco Econômico dó Brasil

Do dia 12 do corrente até começar o
pagamento do 15° dividendo, relativo ao
1° semestre do corrente ano, ficarão sus-
pensas as transferências de ações (foste
Banco.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1934.
= A diretoria.

(C 2.120-1/-7-34-28$609-1 vezes)

Companhia Cafeeiro de Minas
Gerais

"aSsammtm. GERAL oarobtati,

São convidados os Sanhaços acionistas.
a se reõnirem em assembléia serei er-
dinária, no dia 31 do corrente mês de
julho, às •1.5 horas, na sede da compa-
nhia, à rua Visconde' de ,Inhaúma n. 39,
para exame e julgamento do relate:1o,
atos e contas da diretoria, referentes ao
primeiro .ano comercial, encerrado a 30
de junho último.

A assembléia funcionará, no sigilo do
nono andar do referido prédio, cedido
peio Instituto Mineiro do Café, para esse
fim, e nada também se procederá à eh1.
ção do coniielhe fiam/ e Mus suplentes,
na forma dos arte. 33 e -315'dos esta..
tuim,

Rio de Janeiro, i de julho de 1934k
— A diretoria.
(C 1,853-30-6-34-198$900-15 vezesy

• • 

Sindicato dos Pilotos e Capitães
da Marinha Mercante

SEDE —BECO DAS CANCELAS N., 10,
1! ANDAR

Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EX4RAORDINAELi

São convidados todos os sócios quites,
a comparecerem à aasembhila geral ettra.
ordinária, à realizar-se segunda-feira, 28
do corrente, às 16 horas, em nossa seda
social.	 , •

Ordem do dia
Assuntos gerais. -- Eduardd 'do Caml

valho Ribeito, presidente.
(C 2.146-14-7-34-113200):

Emprêsa Pascoal Segroto S. A,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRI•

A diretoria da Emprèsa Pluma' "Se.
grato S. A., convida az-vi do art. 33. § 3°,
os Srs. acionistas a se reünirem éta as-
sembléia geral extraordinária, na sede
social, , segunda-feira, 16 do corrente
mês, às 15 horas, afim de tomarem co-
nhecimento de Uma proposta da diretoria
e autorizá-la a realizar uma operação de
crédito que melhor satisfaça os interéeses
sociais.

— A diretoria: Domingos Segreto, dire-
Rio de Janeiro, 14 de Mb° de 1934..

tor-presidente. — Caulino Gomei, cifre.
tor-gerente. — Afonso Segreto Solorinhok
diretor-tesoureiro.	 •	 " ;

,	 (C 2.141-14-7-34-138300E

Companhia afeara Mirias
Gerais'

• Wao-it disposição dos interessados, '
sede, à rua Visconde de Inhaúma. n t 39,8° andar, os documentos tratados:uivar.
tigo 147 do decreta n; "434, de- 4-de' julho
de 1891.	 ,

Rio de Janeiro, 1 de julho de 19344..
= A diretoria.

• (C 2.063-12-7-34-183409-3 veze4
J

7.759:2893510
16:7031000

186:2681900
32:1398300
7:0158500

18:8008100
117:0878800
46:6948300

60:0003000

6.000:0003000
42:3470410
120:0001000
21:1263680
16:4003000

342:0403900
40:0003000
7:5003000

6.589:4213000

34:4263900
.000$000

48:1501000
8:8961900

80:0768300
12:504300G
43•550,080

120'0003000
/0932$100

21-126369G

369:6623970

19:1758970
348:4871000

2:0003000
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Sociedade Anônima Irmãos
Magalhães

ASSOKBLÉIA 01111.4.b EXTAAORDINMUÀ

São convidados os senhores acionistas
para se reúnirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 20 do corrente
més, às 14 horas, na sede da sociedade,
à rua V de Março n. 51-1° andar, nesta
cidade, para tomarem conhecimento das
renúncias dos diretores gerente e secre-
tário e eleição de novos diretores para
èsses -cargos.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1934.
— A diretoria.

(C 2.128-12-7-34-408600-3 vezes)

!Irmandade de N. S. dos Navegantes
da Marinha Nacional

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda e última convocação
Convido os sócios efetivos a se reüni-

. rem em assembléia geral extraordinária,
no dia 20 do corrente, às 17 horas, na rua
General Câmara n. 32, sobrado, para
modificações nos estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1934.

provedor.
(C 2.134--13-7-34-30$600-3 vezes)

Edifício Ceará S. A.
São convocados os Srs. acionistas para

urna assembléia geral extraordinária a
reunir-se às 14 horas do dia 19 do cor-
rente, na sede da sociedade, no largo do
Rosário ri. 28, sobrado, afim de tratar
de interésses gerais e de autorizar a di-
retoria a fazer operações de crédito hi-
potecário.

Ria de Janeiro, 13 de julho de 1931.
— A diretoria.

(C 1.931-13-7-34-218400-3 vezes)

Companhia de Niquel do Brasil
ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia de Niquel do Brasil a se reü-
nirem na sede social, à avenida Itiu
Branco n. 137, 60 andar, sala 620, no dia
17 do corrente, às 18 horas, para proce-
derem à reforma dos estatutos, elegerem
a diretoria e fixarem-lhe os honorários.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1934.
— A diretoria.

!C 1.909-9-7-34-211;400 (3 vezes)

Clube Naval
CAIXA BENEFICENTE

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINALIA

Segunda e -última convocação
De ordem do Sr. presidente. convido

os Srs. associados para se retinirem, eio
assembléia_ geral extraordinária, no dia
19 do corrente, às 20 horas e 30 minutos,
na sede social, afim de deliberarem sóbrc
a reforma do Regimento desta Caixa.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 104.
Adherbal Moreira Cruz. secretário.

C 2.151e-144-sei-3080M-3

Associação Militar do Brasil
ASSZNIBLÉIA GERAL

Segunda e última convocaçad
convocada uma assemblEta gera/

xetraordinária para o dia 19 do corrente,
ás 17 horas, em sua sede social, com a
fim de completar s agas no conselho de-
liberativo, resolvendo-se o assunto cora
qualquer número. — O secretario.

(C 2.140-14-7-34-681.00,¡

Vendas por alvará
O corretor Alexandre de Caatro Car-

gueira, autorizado por alvará do dou-
tor juiz da 6' Vara eivai, verderá em
leilão, na Bolsa do dia 16 do corrente,
1.100 ações da Companhia Salloola Flu-
minense, com limite de preço.. Título
estes penhorados na ação de execução
de penhor movida pelo Banco Comércio
e Indústria de São Paulo, contra o espó-
lio de Jaguanhara da Rocha Mirauda, re-
presentada por sua inventariante, D. Olga
Lsal da Racha Miranda.

:Secretaria da Cãmara Sindical do Rio
dé Janeiro, em 6 de julho de 1934.
Are de Almeida e Silva, síndico.

(C 2.082-14-7-34-108200)

114nco Português do Brasil
,..' PAGAMENTO DE DIVIDDNDO

A partir do próximo ,dia 24 do cor-
rente, paga-se, na tesouraria . deste Banco,
das 10 às 11 e de 1 1/2 às 8 horas, o 27'
diaidendo, relativo ao 1° semestre déste
ano, à. razão de 541000 por aoão, sujeito ao
imposto de renda, obedecendo rigorosa-
mente a seguinte ordem:

Dia 24— Aoões nominativas;
Dia 25—Ações ao portador;	 e
Dia 25 —Ações nominativas;
Dia 27 — Ações ao portador.
Depois dos dias acima mencionados,

ésse pagamento será feito indistincta-
manta, quer aos possuidores de ações no-
rriinativas, quer aos das ao portador, às
segundas, quartas e sextas-feiras, dentro
do horário acima estabelecido.

Rio de janeiro, 14 de julho de 1934.
— A diretoria.

(C 2.149-14-7-34-158300)
.•••n••n•nnn••.....

Companhia Nacional de Indústria
e Comércio

ASSEMBLÉIA GERAL ~meara
Os Srs. acionistas da sociedade anó-

nima Companhia Nacional de Indústria e
Comércio, são convidados a se retinirem
elo aserribléia geral ordinária, na sede
social, à rua Buenos Aires n. 57, e acesso
peta rua do Rosário n. 112, 1° andar,
ás 56 horas do dia 31 de julho-do ano
..orrente, para de acôrdo com o art. S'
dos estatutos, tomarem conhecimento d,-)
relatório, contas da diretoria e parecei
do conselho fiscal, eleição- da diretoria,
do conselho fiscal e suplentes.

Na forma do arf. 24 dos estatutos, os.
acionistm por aci1es ao portador, deve-
rão depositar as st,s ações . no eseritóri-;

coi,wanhia'ate, pelo Menos, 3 (três)
dxo anies da reiliaião.

Rio de -Janeiro,	 de julho c¡F. 11)31.
A o-itetoria.

tYi ..)	 4-'.4-j4-304600-	 ‘ezes;

Caixa de Descontos do Mo
de Janeiro

SOCIEDADE ANÓNIMA
Acham-se à disposieão dos Srs. aciona-

tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 4 julho
de 1891. na sede desta sociedade, à praça
Florirmo n. 7, sala n. 413.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1984a
— A diretoria.

14-7-34-278500-8 vexes),

Banco do Brasil
30° DIVIDENDO

De ordem do Sr. presidente, fae,e eu-
lico que, a partir de 20 do correrá"

será pago o 56 0 dividendo, relativo ao
1° semestre do corrente ano, à razão da
58000 por ação, corno segue:

Dias 20 e 21 . — Bancos e casas comer-
ciais portadoras de listas;

Dia 23 —Letras A e B;
Dia 24 —Letras C a I;
Dia 25 — Lètrae J a M (diversos))
Dia 26— Manuel e Maria;
Dia 27 —Letras N a Z.
A partir de 28 do correlate serão pagu.

todas as 'Atras indistintamente.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1934.
P. M. Lima, gerente.

(C 2.143-14-7-34-1483M

Sul América Capitalização
ISMORTIZAÇOES DE JULHO

Realiza-se no dia 31 do corrente, às 45
horas, no Galão nobre da . Associacão des
Empregados no Comércio, à avenida Rio
Branco as. 118/120, o sorteio de amor-
inação relativo ao mês de julho.

Desse sorteio de aanortizaoão que ser*
feito pelos próprios subscritores de títu-
los, participarão todos os que figurarem,
em vigor na sede social.

Os subscritores que tiverem os seus
títulos contemplados receberão imedia-,
Lamente o capital garantido. Os títulos
em atrazo poderão ser rehabilitados ate
as 12 horas daquele dia.

Prospétos, informações e aquisimão de
títulos na

Sede social
c UA B1=1151S AMES N. 37, ESQUINls

Me QUITANDA
(Edifício próprio)

ou com os inspetores 8 agentes
;C 2.080-14-7-34-458300):

Companhia Minas de Carvão
do Jacui

ASEMBLE1A GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a- se
retinirem, no dia 30 de julho, as 14 horas,
na sede, avenida Rio Branco n. 108-2'
andar, afilo de serem submetidos à sua
aprovação o relatório da diretoria, pare-
cer do conselho fiscal, balanço e contas
do exaro:c i o de 11133, bem como proceder
à eleição do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1934.,
---	 dirctopia

2.14i-141-7-34-114M,

Ladi lei T ih J iA ti— C ato	 s u our o ai) - es , a
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ININISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA 1 COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

EV1ST1 DA PfElifEDADE INDUSTRIAL
11	

1PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO 	 Julho de 934Boletim n. 162

EXPEDIENTE

Expediente do Diretor Geral
Dia 13 de julho de 1934
Privilégio de invenção

Pedro Paulo Martins Guimarães e Iberê Pires Ferreira. —
Novo sistema de aquecer água (têrn-io 13.021). — Deferido,

de acôrdo com os pareceres.

Registro de marcas
Carlos Gomes & Companhia — SPORTMAN	 classes 1 e

GO (têrnio 26.805). — Renove-se o registro.
Mauro Russo — TINTURARIA FRANCEZA — classes 1 e

36 (lêrmo 1.012, de S. Paulo). — Registre-se na classe 36.
Companhia 'Grande Manufatura de Fumos e Cigarros Cas-

telões — FOOT-BALL — classe 44 (têrmo 24.430). — Inde-
ferido, de acôrdo com o art. 80, n. 7, do .decreto 15.261, de
1923.

Exigências

Ferraris & Comp. (157/33) . Apresentem nova descri-
ção com a discriminação dos .produtos nos quais a marca será
aplicada.

Momsen & Harris (9.182/34). — Preliminarmente, satis-
façam a exigência da secção.

Diversos
Frederico Diehl (12.139/34) --junto ao 16.282/33).

Deferido.
Dia 12

Arquivamento de processo de marca

Companhia de Produtos Químicos Fábrica Belém (8.913/31
-- marca Radium). — Arquive-se o processo, tendo em vista
< disposto no art. 10 do decreto 22.990, de 1933).

Dia 11
Registro de marcas

Cari Leoni — VENTA CRUZ DAS ALMAS — classe. 44
(têrmo 27.099). — Registre-se.

H. von Alp. — PHARMACIA PRINCIPAL FLOR DOS
ALPES — classes 3, 41 e 48 (tèrmo 19.3-50). — Registre-se
nas classes 3 e 41.

Caducidade de marcas
Sociedade Panvermina Ltda. (18.351/33 — requer a ca-

ducidade das marcas "D K" e "DÉKA" de Berna). — Anote-se
o cancelamento cias marcas internacionais ns. 49.239 e 49.210,

de ackdo com o art. 115 do decreto 16.264, de 1923, tendo
em vista a certidão expedida pelo Departamento Nacional de
saúde Pública.

Exigências

Companhia Taubaté Industrial (9.419/34 — junto à marcai
n. 20.986) . — Autorizo a retificação, de acensdo com os pa-
receres.

Diversos

Nicolino Messina & Comp. (9.471/31—junto ao 14.223/33)..1
— A' vista das informações, prossiga-se.

Expediente do diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 13 de julho de 1931

Exigências

Edmundo Pessoa (4.066/34) . — Apresente novas reis-in-
dicações modificadas de acôrdo com as exigências do técnico.

Rubem de Melo (11.88V3l). — Apresente os desenhos.
Attílio Ricotti e Antônio Ferraresi (13.436/33). — Apre-

sente os relatórios terminando a nova reivindicação com uma
referência expressa aos desenhos do invento.

Luiz Antônio Mendes (7.280/34) . — Apresente novas
reivindicações modificadas de acôrdo com as correções exigi-
das pelo técnico..

Edmundo Pessoa (6.013/31). — Apresente os desenhos da
invento.

Archangelo Bianchini (6.622/34). — Apresente novos re-
latórios descrevendo e reivindicando unicamente os Melhora-
mentos originais introduzidos no invento.

João Baragli (5.915/34). — Apresente novos relatórios

com reivindicações mais precisas descrevendo um único tipo

apenas.
José Perrone e Jorge Edmundo Hees (8.005/32). — Apre-

sente novos relatórios descrevendo o invento de acôrdo com os
desenhos e citando as diversas partes componentes do m.,,smo.
As reivindicações devem ser precisas, expondo com clareza o
objeto de acôrdo com a sua constituição.

Dr. Jaime Ceruti Gardeazabel (9.353/33). — Apresente
os desenhos referentes às figuras 4 A, 4 B, 5, 6 e 6A, como
exige o técnico.

Diversos

International General Eletric Company Incorporated
(12.221 a 12.228/34), General Eletric S. A. (12.229 a 12.232,
de 1934), Leopoldo Lashers (12.233/34), ,.._; ignode Steel Strap-
ping Company (12.252/34 e 12.253/34), Aktieselskabet de Fo.,

renede Bryggerier (12.250/34), comprovações de uso efetivo
..4

— Deferidos.
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PRINTILOMOS 11E INVENÇA0	 Termo D. 13.a2ta de 12-7-1035.

Montecaaini Socielá Generale per l'Industrie Mineraria
TtatM03. DE DEPOSITO 	 o

Pubileaçilo feita de acdrdo com o art. 14 do Regula-

mento vigente (dec. n. 16.28 ,4 de 1)22):

11 2.. Da data da publicação. de que trata o presente

artigo, começara a 'correr o prazo para o deferimento do

pedido. Durante ed ' dias, poderão apresentar 911115 opo-

siciies ao Departamento Naelonal Propriedade Industriai

aqueles que na julgarem prejedleodea COM a conemsailo da

patente requerida.

Termo n. /3.923, de 11-7-34.
Acrisio de Oliveira — narra Mansa — Estado do Rio.
Pontos característicos da. invenção de "Auto-desatolai/0r'.

1 — O acionamento direto pelo próprio motor do' apa-
rellSo representado nos desenhos inclusos destinado a 'lesa-

itolar veículos a motor.
2 — O sistema de embralagem que permite ligar o apa-

relho de desatolagem ao motor, estando este em movimento.
3 — O sistema de mancai móvel. constante dos desenhes

inclusos, que permite encostar e desencostar um parafuso aern

fira b. respectiva engrenagem.

Termo ri. 13.924, de 114-34,
Louis Petrovitch — Paris —França.
Pontos característicos da invenção de "Aperfeiçoamentes

no arejamento de imóveis".

1 — Dispositivo de arejamento para itreSvels, permitindo
arejar-se os comparlinsentos independentemente um do outro,
caracterizado por compreender um número qualquer de pas-
sagens ou condutos, de preferencia convergentes o divergen-
tes, abertos nas suas extremidades e desembocando no exte-
rior das fachadas em pontos opostos ou não; estas passagens
ou condutos, dispostos horizontalmente ou seguindo qulaquer
inclinação desejada 'entre os andares ou entre o último andar
e o teto ou terraco do imóvel ou em qualquer cul po lugar
conveniente, cooperando com orifícios em comunicação com
os compartimentos a serem ventilados e, desembocando dire-
tamente ou indiretamente no compartimento mais estreito das
passagens ou condutos mencionados.

2 — Dispositivo corno reivindicado em 1, compreendendo
. várias séries de passagens ou condutos superpostos ou não

ou dispostos transversal ou lagitudinalinente com relação ao
imóvel, ou de qualquer outra forma conveniente.

3 — Forma de execução do dispositivo corno -reivindicado
em 1, onde as passagens ou condutos são formados nas gros-
suras. dos muros e desembocam no exterior de uma ou do
Várias fachadas.

4 — Aplicação do dispositivo como reivindicado em 1 ou
2, a imóveis de um número qualquer de alas e, particular-
mente aos imóveis de duas ou três alas.

Finalmente, reivindica os benefícios da Convenção In-
ternacional, visto ter sido o mesmo pedido de privilégio de-
pOstindo na Repartição de Patentes de Luxemburgo em 13 de

;Siso de 1933.a•

ei sagritela — Milão, Itália. .

Pontos característicos da invenção de 'processo para a;
faio-ficarão de nitrato de cálcio:

— Processo para a fabricação de nitrato de" cálcio ani-
dro 'ou fracamente hidratado, a partir de uma solução deste»
sal, caeacterizado pelo fa'o de se efetuar a vaporização da
água, Pondo a solução em contato direto com um gás quente.-

2 a- Processo, de acordo com o paia° 1, caracterizado pelo
faldide se dispor a adoção, para fiar em contato com o gila
quente, em delgada película ou camada sare uma superlacies
adequada.

3 — Processo., de acôrdo com 03 pontos.1 o 2, caracteri-
zado pelo falo de se dispor a Solução sare uma suportado
emergida de corpos contidos em uni envoltório fixo e quO
giram em torno de um eixo horizontal, de Modo que a cada
instante, urna parle de cada corpo está mergulhado no banho
ou . solução de nitrato de cálcio, enquanto que it outra parte á
diretamente aquecida pela gás.

4 — Processo, de acordo com o ponto 3, caracterizado
nela fali) ee serem os corpos rotatórios constituídos de discos
paralelos entre si, diapostos perpendiculramente no eixo de
rotação..

5 — Proceaso, de fabricação de nitrato de cálcio, caracte-
rizado pelo fato de se deshidratar a solução em várias fasee,
em vários concentradores retinidos em série, nos quais a va‘-
porizaçãO da água se efetua segundo os pontoe 3 e 4.

.6 — Processo, de acordo com o ponto 5, caracterizado;
pelo fato ee se renqueeer e preconcentrar a solução tratada,
num "scrubber" ou 4avador.

— Processo, de acordo com os pontos 5 e 6, caracteri-
zado pelo -fato de se alimentar o concentrador em que se for-
ma o produto final, por meio de gás fresco, enquanto, que os
concentradores nos quais se executam as outras fases são
alimentados, respectivamente pela madura de gás .e de vapor
que sai de um dos concentradores empregados Para as fases
precedentes, com uma adição eventual de gás fresces -

8 — Processo para a fabricação de nitrato de cálcio ani-
dor ou fracamente hidratrado, a partir de uma solução deste
sal, careterizado pelo fato de se reaquecer e preconcentrar a.

solução num "serubbea" e de se concentrá-la, em seguida, atá'
ao limite em que ainda é fluída, num concentrador onde se
efetua a vaporizado, conforme os pontos 3 e ls e de ser con-
centrada, por fina até dessecação completa ou quási completas
num concentrador do mesmo tipo do precedente.

9 — Processo, de acOrdo cem á ponto a, no (mal o segundo.
concentrador 1-5 alimentado por gases frescos, o primeiro ;pela
mistura de gás e vapor que sai do segundo, eventualmente
misturado com gás fresco e o "scrubber" peia mistura de gás'
e vapor que sai do primeiro concentrador, com uma adição
eventual de urna mistura de gás 'e vapor saindo do segundos
ou do gás fresco
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'.1.'êrnio 13.927, de 12 de julho de 1934.
jorge Sehler —Estado do Rio Grande do Sul.
Pontos característicos da invenção de "um novo aparelho

para afiar laminas tipo gilete ou semelhantes":
1, um aparelho para afiar laminas tipo Gilete Ou seme-

lhantes, caracterizado por dois rolos de afiar (7 a), de esmeril
Tino ou outro material , adequado, rôlos êsses distanciados um
do outro . Por duas chapas perfuradas (8) colocadas, Por sua
vez, rad; extremidades dos respectivos eixos dos rõlos, estando
os ditos eixos 'guiados em rasgos . (7 b), tendo os rasgos por
fim permitir um deslocamento dos ridos afiadores durante
acionamento do aparelho;

2, uni . aparelho para afiar laminas tipo Gilete Ou seme-
lhantes, tal Como acima reivindicado, , caracterizado ainda por
{luas carcassas de guia para ,os rolos afiadores (6 c, d) unidos
Por Meio de um garfo de cabo (3 a, b, 4), formando uma es-
pécie de dobradiça ou 'tentis (6 a), achando-se na parte supe-
rior das carcassas o dispositivo de fixação da'lámina a afiar,
que consiste em dois pinos compensadores (6- b) rebitados
numa das carcassas e dois furos na cercasse Oposta.

3, um aparelho para afiar laminas tipo Gilete ou some-
:Hiantes, como reivindicado em 1 e 2, caracterizado finalmente
por um cabo manual, de madeira (1 b), ligado ao garfo (3 b),
para Manejar o aparelho e, para evitar o'contacto direto dos
rõlos com a base de atrito, 'estes são protegidos por uma ar-
vuéla de material adequado (5 a) de diáinetro suficientemente
maior que os rôlos.

IV — "Uma calha de madeira., com roldanas ou corrediças
para cortinas, stores e semelhantes", como reivindicada nos
pontos anteriores; apresentando, dentro dos princípios acima
estabelecidos, as dimensões, e formas que forem necessárias e o
conveniente •acabamento; tildo como já ficou substancialmente
descrito ao memorial e de acôrdo com os desenhos anexos.

•
Urino 13.930, de 12-7-34.
Rtuniro Lino Ribeiro — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "uni lavatório ?o-

?elavo higiênico denominado Linc,":
a) , o la.vatório higiênico denominado "Lino" caracteriza-

se pelo seguinte: um aparelho de formato oitavado, para
servir simultaneamente a oito pessoas, de funcionamento au-
tomático e canalização enibutida ao centro, que de forma
harmônica distribue água c,11-1 jatos iguais para 8 bicas loca-
Yzadas na coluna central:,

1)) o lavatório higiên co denominado "Lino" é de soco

retangulado,.sendo ôca a sia parte interna aonde passa o cano
central que permite a distk•ibu'ição dágua pelas oito bicas;

c) o lavatório higiênico denominado "Lino", conforme
reivindicado no ponto 1, compõe-se de uma bacia oitavada.
pousando no seco, ligeiraMente rampeada:

ri) o lavatório higiênico denominado "Lino", con¡orme
e

reivindicado no ponto LiCompõse-se também de uma coluna
central oitavada., em forma piramidal, com a parte interna.
Oca, mantendo embutida r4 instalação para água, pousando
encaixada na parte superior do soco:

e) a saboneteira do lavatório higiênico denominado "Lino"
(--,nsiste em unia peça de'yidro duplo, formato estórico, com
capacidade cúbica para 2 litros de sabão líquido, tenáo na
sua parte superior uma rôlha , metálica embutida, de cabeça
poligonal com oito fae.es que sõbre pressão cie ar pr'ali.-.zira
a saída do sabão em aprèco, por meio de uni tubo que está
tbumbado na parte _inferior,

f) o lavatório higiênico denominado "Lino" podeea ser
construído de cimento arMado, mármore e marrnorite.

Urino n. 13.931, de 13-7-3/.
. Gabriel Corbisier — São Paulo.
Ponstos característicos da invenção de "Aperfeiçoamentos

nos aparêlhos metalizadores".
1 — Aperfeiçoamentos nos aparêlhos metalizadores, Com-

preendendo uni maçarico e a pistola propriamente dita, que
consisteai: num dispositivo misturador de gazes combinado
com o aparêlho, de .modo que a mistura dos mesmos gazes se
faz foya da pistola propriamente dita; e num dispositivo com-
binado, no maçarico, que divide a corrente de ar total em duas
correntes de intensidade diferente que se formam em nas rum

•
successivas, determinando issim uma progressão da ação que
o mesmo ar tem de exercer na saída da cãmara de fusão do

aparêlho.
9 — O linarêlbo, de acôrdo com o ponto 1, compreende 9111

mecanismo de redução que trabalha a óleo.
3 — 0 . aparêlho, de acórdo com es pontos 1 e 2, rompi).-

endendo: umas admissõe.s l para os' gazes e pana o ar, aptas
para serem passagem simullanea ou separada aos .111('STOOS

gazes e ar; e uns dispositiVos de segurança que evitam os re-

Têm° 13.028, de 12-7.-34.
orinentini	 Capital iVecteral..

Pontos característicos da invenção de "uma calha de macieira,
com ioidanas ou corrediças, para cortinas, atores e semelhan-

If!s - (modê10 de utiln:acie).
— "Uma calha de madeira, com roldanas ou corrediças,

para cortinas, stores e semelhantes", caracterizada por consti-
tuir-se de.unia peça de madeira, de secção quadrada ou retan-
gular, lendo o necessário coniorimentO, e apresetando, na parte
inferior e no sentido longitudinal, um rasgo on abertura que

,con,umica com unia parte vasada, ou calha propriamente
dita, existente Do interior da referida peça.

II — 'Uma calha de madeira, com roldanas, para cortinas,

• slores e semelhantes", como reivindicada no ponto preceu'ente,
podendo ser facilmente, instalada riu 'iqualquer ponto do fôrro
dos aposentos Ou na parte superior dos•caixilhos das portas e
janelas, para o que apresenta um certo número de pequenos
rasgos ou-aberturas nos quais se adaptam -os aros de "pitons"
previamente dispostos nosfitwefericlos caixilhos ou no fôrro. Os

"[Atoas - são fixados nos rasgos da - Calha por meio de pequenos

pinos OU parafUZOS.

11I — "Uma calha de .madeira, com roldanas-ou corrediças.
para cortinas, stores e semelhantes", como .reivindicada nos

pc. bnt; , . -talerior:.,s, em que no interior do rasgo longitudinal, em

valha propriamente' dita, destisem pequenas roldanas ou ' cor-

rediças, ás quais se prelada, de espar t,; em espaço, a cortina Ou
stfwe, por meio de pequenas peças metálicas que passam pela
fenda ou abertura existente na parte inferior da referida ca-

iba.
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tornos da chama para o conduto do gaz co_nbuslivel.
4 — Um aparelho, d acórdo couï os pontos anteriores,

destinado a porpoicionar uma proba:a:3 conveniente ao fe y ro c-

aio aço cortra a uxidação.

Tèl'111,) ri. 13.9:32, de 13 -7 -3 .

Miguel Momench e Johannes Maax — Capital nalaral.

Pontos característicos do melhoramant o iniroduzido na

invenção "Um aparalho de marcha continua para de .diairataa os

apores dos líquidos orgànicos e para regenerav o deshid...atante

ernpregado".

1 — Um mAhorament o ill!rüdlIZida na invaneão. pHvilo-

giada pela patenl e n. 21.509, de "Um aparélho de marchacon-

tínua para dashidratar os vapores dos líquidoa orgánicos e para

regenerar o deshi4:atante empre gado'', caracterizado pelo ell,-

prego da energia eletrica na regenaração da rda

2 — Um melhoramento, de acordo cou O ponto 1. cara-

cterizado pelo fato de se desenvolver o calar necessário rara a

regeneração por meio de resiatancia clitricas, conven:-nte-

mente protegidas.
— Uni melhoramento, de acói:do com or.,. pon , ,, , 1 e 2,

caracterizado mais pelo fato de poder manter iodo . nálica-

mente e com a 111-X.1113 pl'CCI6i.10, a temperatura aonvaniente

para a regeneração da matéria deshidrante 1:11Pi.1ile um

temostato e regulador ligando ou ceitando a frente la rargir

elétrica.
—

Tênam n. 13.935. de 13-7-3•..
Deutsche Gesellschaft Fur Schadlingsbekanpfuna M. B.

. — Frankfurt — Alemanha.
Pontos característicos da invenção dc "Uin piore- - 1 pira

combater animais e insetos daninhos que habitam

'pai covas".
1 — Uni processo para combater animais e im. éta, dani-

Lnbos que habitam e se criam em covas, tais como coè:but

ratos, formigas e outros, roedores e insétos daninhos. consis-

tindo enT urna mistura de cianureto de cálcio com uma
a' tância que twaibém desprende gazes tóxicos sob a influancia 'Ia

i humidade do solo, mas cuja evolação dura mais tempo tua a

.volatilização do gás cianídrico do ciamareto de cálcio, conjua-

Ltamente ou em separado voin outras sulytancias a t iva,: ou

Lákertes.

2 ___ Um processo acorde com a rcuvindicação preeadente.

consiatindo em uma mistura de cianureto de cálcio e combina-

COeS que desprendem hidrogeneo, gás sulfídrico ou similar.

riob a influência da humidade.
ê, - 3 — Um processo acórde com as reivindicações preaaderia

'os, caracterizado por urna mistura de ciamireto de cálcii, eL,t
losfureto de cálcio.

4 — Um processo para combater inituaia . e inséto dani-

nhos que habitam e se caiam em covas, de acórdo com as rei-
t
Vindicaçõ as prevekientes, caracterizado pelo fáto de terem as

a_
. isturas toxicas manaionadas, a forma de comprimidos pran-

la'doe ou moldados. e serem .converlidas em forma de pá, no.._
lugar do enwrègo, introduzindo -se esta anbatancia pulvarizada

passagens ou canais das covas,

T1,100 13.930, (ie 13-7-34,

atuilliernia Ui! ie.cii — Capital Federal.

Pontos ea: . aMeris l ic ,-)s da invenção de "uni aparalho d"-

nado a metaa.ar corpas ilidos de qualquer natureza".

1 — Um aparalho destinado a metalizar corpos sólidos de

qualquer nattama, coapraendendo. unia caixa com boca
entrada e saída, opostos, para o fio de metal de metalizaçã

a la weaaraisma de eixo a radas dentadas que puxam &te fila

dantro da caixa: unia tampa móvel e superior; um mecanisma

•1 0 rodas dentadas, nesta tampa, destinado a conjugar-se com

o mecanismo (pia =e acha dentro da caixa afim de iegular

clocidade da marcha do fio metálico; uma turbina di:posf.a

a t rás da caixa e li gada por um eixo ao mecanismo existente

ra. ta caixa; um parafuso que fixa a posição dada as rodaa

acidadas da . caiaa e da tampa para regularem a marcha do f;,,.)

etailico; unia admissão para o ar sol) presaria que tem do

;doar a turbina: umas admissões, reguladas por válvulas, paaa

o gás combus:iv al e o oxigenio destinados à combustão; umaa

anialau, para mistura e coleta do gás e oxigênio já mistu-

rados; uma gaaaanta, intercalada vivre, estas càmaras e o

da safdr, onde a mistura dos gases é fortementes comprimida

,a sua passagem para a saída; o bico de saída, para os gases ft

o a r ; e um punho com que o operador manobra o aparèlhi -,.

2 — O aparèlho de- acórdo com o ponto 1, em que o ar

mie movimerua a turbina a expulso desta última e segue, por

mo conduto conveniente, para o bicc de saída do mesmo ana-

valho; em que as admissões tubulares do gás e do oxigênio

bem na caixa do apareho e vão até à cámara das misturas;

.ao que o fio metálico de metalização se projeta do bico da

aiída, sendo constantemente alimentado pelo mecanismo COM-

b'nado da tampa e da caixa; em que o oxigênio e o gás com-

imstivel são inflamados na ponto em que sáem do bico, 1u'-

rindo então aí o fio metálico que vem sendo alimentado; e em

inc. o cr 'sob pressão, que se ejeta do mesmo bico atonisa o

io nia l álico fundido, reduzindo-o a partículas impalpáveis

vamo, por exemplo, as da neblina, impelindo estas partículas

com fortíssima impulsão para a superfície a metalizar, obri-

vandoa4 assim a se introduzirem nos póros da mesma super-

f í.. ie.

-- O aparèlho de acórdo com os pontos 1 e 2, que se

aaiacte.ri.sa por ser o metal destinado à metalização fundisla

fora do aparílho. isto é, no ponto cra que sai dêste aparelb.)

aão dentro dele.

4 — O ,:maralho de acordo cími os ponto anteriores, em

uue para se fazer a metalização se "ripa prèviamente a :su-

perfície a metalizar; e rui nestas condições o metal atonizado

k• incrusta no-: poros da citada superfície, obrigando assim a

mesma superfície a embeber até certo ponto as partículas

:aelálicas fundidas de forma que stas partículas e a citada

umarfície formam um corpo único c 'coeso, e não uma camada

le reveatiment) como acontece nos matalizadores atuais.

5 — O aparelho de acordo com os pontos anteriove,,

•,daptado pa ai metalizar qualquer corpo sólido, metálico

;1 n ',

a sei•H:1111
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k'ublienci%0 feita de cArdo com o art. 01 do Re gulamento vigente (deo. •. 16.26i. de 10381.
pe4v raro nele°. Da dato de publicação começara a correr o prazo de 60 dias para .o deferimento do pedtdo.
Dura nt• Ceve prelo poderão apreeentar euae oposições ao Departamento Nacional da Propriedade IA*

.dustrIal oQuetem gut. me julgarem prejudicados com a concas/tilo do reglatro requeriam.

• Tèrmo n. 31.405, de 13-7-34
Uzinas Chirrrieas Brasileiras Ltda. — Jabotieabal

Estado de Rio Paulo

12èrmó 31.401, de 12-7-934
Mur • io	 Estado de São Paulo

Casa Murino"
1.7 — A 1 i gos da. classe

*Iferinu n . J1 .402, de :13-7-34
Folip Franco S: Folhos — São Paulo

••n1

FELIPPE FRANCO E FILHOS
MARCA REGISTRADA

—	 kilo , do estabelecimento
Termo n. 31.403, de 13-7-34

J . Figliolia S:, Irmão — So Paulo

Têijno	 . 3 1.401, e 13-734
1.:zinas Cl) imieas Brasileiras Ltda. — Jabotieabal

v .rado . ao Rio Paulo

Uzinas Chimicas	 Brasileiras Ltda.
ROMS MUNIAM CEM EVOLUO	 .,„

SABOTIOÁBAL - EST. S. PAULO
(BRASIL), 

a

ir
_...—

SORO
"

Especifico Injeciavel para á	 .,., 4.

•	 lavagem do sangue dos anln:baeS
-	 -,..... —1.----......_

w
(CONTEUDO UMA DOSE)

•
c.—

C,lasse 2 — Produtos veterinários

lasse 60 — Titulo de estabeleeinrento

Tèrmo n. 31.106, de 13-7-34
Oscar Teiehmann ,S.; Comp. — Pôrto Alegre

-- Estado 'dó Rio Grande do Sul

Classe 36 — Chapéus de fèltro e pèlo

Termo n. 31.407, de' 13-7-34
. Baumbardt Irmãos — Santa Cruz — Estado do Rio

Cirande do Sul

ClaS-gê 41 — FaHnlià, de trigo e beriitti gaté fiào bNéfiselada
ou beneficiada sob a forma de fôlha, pó, granulails4s,

extrato e tabletes



Valente

r
1 . 6. , • - 1 '	 6

n. 31.511. de 13-7-:.15

& Com). —

s e	 46162

'.1..(..,•!Gu P. 31	 I;. de 1:3-7-31

Feri	 — Capita! Federal

-ti ?:; — 'I,Cl!Ii .	4 .	Igoilão em peva

de 1:3-7-3;

&	 — f:apital

aris

J1111114 1 e11t;9s	 Seginlila-feira 10	 I)i.ilfl() OFICIAL (11,.%1:-In (lil Provriedaile

'Urino il. 31.108, de 13-7-:J1•

lti i :\eck	 Re-zende -- Mudo 11 .) Giu

— 1.41n1114.4"....• e grape-fruIts

1	 II. :31.109, Cb.' 13-7-:"5

&	 — Caiiit;d Fedi !sal

4 ';4-- •	 2:;	 Terich,--• ,1 • algeidii4, n • :11	 p"::a

Ti'41410 II. :31.11'., de 1:3-7-31

Gitilitarães &	 — Capital 1'.11Puill

eirão
.1;1-'4' ‘2. n — Tecido-. d • algoilfio eIH pei:a
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Tg‘rino n. 31.118, de 13-7-31
ForNdra Guimarães	 Comp. — Capital Federal 	 .

Classe 23 — Tecido:, •.1. algadão em peca

Tèrmo n. 31.119, de 13-7-34

Ferreira Guimarães	 Comp. — Capital Federal .

Têrmo n. 31.422, de 13-7-31

, Ferreira Guimarães	 Comp. — Capita Foderal

And z
4:la:;iie 23 — Tecido,: de algodão em ',eco.

Tèrmo n. 31.423, de. 13-7-31

Scavone	 Pappaiano — São Pilo

Tèrmo n. 31.420, de 13-7-34
'Ferreira Guimarães	 Comp. — Capital Federal

Classe 23 — feridos le algodão em peça

Timo n . 31.121, de 13-7-31

Ferreira Guimarães	 Comp. .= Capital. Fedcral

á
Classe 23 — Tecidos de algodão em peca,

Tèrmo a. 31.121, de 13-7-34

It. Avelino de Paula — Capital Federal

Classe 38 — Papel para escrever, papel para impressãO, blo-
cos de papel para cartas, envelopes, papel em caixinhas
para carta, cadernos escolwes e caligrafia e brochuras
não impressas.

Classe 23 — Tecidos _te algodão em peca
Classe CO — Título de estabelecimento -

Londres



Ouinderé & Comp.
,	 •

.425, de 13-7-34
— Capital Federal

Termo n. 31

Termo n. 31.429, de 13-734
T. Silva .&; Barbosa — Capital Fedent

.	 .
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Ciasse 60 — Título de estabelecimento

Termo n. 31,426., de 13-7-34
!riu Goodyear Tire & Rubber Company — Akron, Estado de

Obio, Estados Unidos da América .

.Classe 8 — Baterias acumuladores e velas. de ignição

Termo ri. 31.427, de 13-7-34
Sousa, seabra & Comp. — Capital Federal

5

Classe lu — ...nictoa para uso idedicinal .•

Termo n. 31.428, de 13-7-34
-D. Anderson & Sons, Limited	 Stretford, Manchestert In-

glaterra e Short Strand, Belfast, Irlanda

ROK
Classe 16 — . Feltro para tetos (renovLcão)

Plane 60	 Mui° de estabelecimento

Termo n. 31.430, de 13-7-3.4	 -p

The Martin Dennis Company — Newark, Est. de Nova Jersey%
----"	 Estados Unidos da América --

•

111A Nal I N
Clã-á-é1 — Materiais de curtimente a cromo (renoVacrte).

Termo n. 31.431; de 13-7-31
Sinclair Refining Company — Chicago. Est., do Illiois, Es1

ta.dos Unidos da América

1DPALINE
Classe 47 — óleos minerais combustíveis, óleos vegetais com-,

bustivels, óleos animais combustíveis; óloe.3 artificiais
tombustiveis, óleos lubrificantes IlliÉletaI3, .02.03 lubrifi-
cantes vegetais, óleo lubrificantes animais, ()leo:, lubrifi-
cantes artificiais, gra.xas lubrificantes minerais,' graxas
lubrificantes vegetais, graxas lubrificantes animais (re-
novação)

Termo n. 31.432, de 13-7-34
Companhia Valenca Industrial	 São Salvador — Estado

da Baía

Classe 23 — Tecidos (mescla de algodão)

Termo n. 31.433. de 13-7-34
P. Mota & Comp. — Capital Eed,-ÀraI

Classe 41 — Goiabada



REPÚBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO a

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SUPLEMENTO AO N. 1(3 SEGUNDA-FEIRA, 1( DE ULII0 DE 1
0.•11•••••••••••~111••n•.„

1
Nds, os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa confiança em Deus! reunidos In

Assembléa Nacional Constituinte para organizar um regime democratico que asse

á Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o ,bem estar social e oconoiniL decreta

o promulgamos a seguinte

Coustitukao dil Ruem dos Esteios• Unidos do Etsll
•TITULO 1

Da Organização Federal

CAPITULO 1

DISPiMIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.0 A Nação Brasileira, oonstituida pela união
perpetua e indissoluvel dos Estados, do Districto Federal e dos
Territories em Estados Unidos do Brasil, mantém como
Orma de governe, sob o regime representativo, a Republica
federativa proclamada em 15 de Novembro de 1889.

Art. 2.0 Todos os poderes emanam do povo, e em nome .
deite são exercidos.

Art. 30 Eidq orgãos da soberania nacional, dentro doe'
limites constitucionaes,. os Poderes Legislativo, Executivo
o Judiciario, independentes e coordenados entre si.

§ 1.0 É vedado aos Poderes constitucionaes delegar as
suas attribuições:

§ 2.0 O cidadão investido na funcção de um delias-não
roderá exercer a de outro.

Art. 4.0 .0 Brasil só declarará guerra se não couber Ou
niallograr-se o recurso do arbitramento; e não se empenhará
jamais em guerra de conquista, difecta ou indirectamente,.-
por si ou em alliança com outra nação.,

Art. 5.0 Compete privativamente á UniãO:	 A .
manter relações com os Estados estrangeiros, nomear

es membros do corpo diplomatice e csonsular, e celebrar . „tra-
irdes e convenções internacionaes;

H, conceder ou negar passagem á forças estrangeiras
pelo lerritorio, nacional;

112, declarar . a guerra e fazer e. paz;	 . n
W, resolver definitivamente sobre es ltrrdes do '14.

eitorio nacional;
;	 V, organizar a, defesa externa, -a penal; p gegurOge
Mo Caceteiras e co Xprvagt. annadatm .

VI, autorizar a produCsção e fiscalizar o comercio de
material de guerra de qualquer natureza;

VII, manter o serviço de correios;
VIII, explorar ou dar em concessão os serviços de te-

legraphos, radio-communicação e navegação aerea, inelusive
as installações de pouso; bem como as vias- ;ferreas que li-
guem directamente portos munimos a fronteiras nacionaes,
Ou transponham os limites de um Estado;

IX, estabelecer o plano nacional de viação ferrca o o
de estradas de rodagem, e regulamentar o trafego rodovia-
rio interestadual;

.X, crear e manter _alfandegas e entrepostos;
XI, prover aos serviços da policia maritima e portuaria,

sten prejuizo dos serviços policiaes dos Estados;
XII, fixar o systema monetario, cunhar e emittie

moeda. instituir banco de emissão;
• XIII, fiscalizar as operações de bancos, seguros e cai-

xas eionomicas particulares;
XIV, traçar as directrizes da educação nacional;
XV, organizar defesa permanente contra os effeitos

steca nos Estados do norte;
XVI, organizar a administração dos Territories e do

District° Federal, e os serviços nelles reservados á União;
XVII, fazer o recenseamento geral da população;
XVIII, conceder amnistia;

XIX, legislar sobre:,
a) direito penal, -commercial, civil, acre° e processual;

registros publicos e juntas commerciaes;
b) divisão judiciaria da União, do Districto Federal e

dos Territorios, e organização dos jUizos e tribunaes respe-
ctivos; $

c) normas fundamentam do direito rural, do 'regime
penitenciado, da arbitragem oommeroial, da assliOucla
(social, da asstateneà juid19ja_rj# 9 das ostatiatioas W Int*.
0;180 f.elleDttrez.

1
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d) desapropriações, requisições civis e militares, em
tempo de guerra;

e) regime de portos e navegação de cabotagem, asse-
gurada a exclusividade desta, quanto a mercadorias, aos
navios nacionaes;

() meteria eleitoral da União, dos Estados e dos Mu-
Mclusive alistamento, processo das eleições, apu-

-ração, recursos, proclamação dos eleitos e expedição de
diplomas; .

g) naturalização, entrada e expulsão de estrangeiros,
,extradição; emigração e immigração, que deverá ser regu-
lada e orientada, podendo ser prohibida totalmente, ou .era
razão da procedencia;

h) systema de medidas;
i) commercio exterior e interestadual, instituições de

credito; cambio e transferencia de 'V alores para fóra do
paiz; normas geraes sobre o trabalho, a predileção e o con-
sumo, podendo estabelecer limitações exigidas pelo bem pu-
blico;

si) bens, do dominio federal, riquezas do sub-solo, mi-
neração, metallurgia, aguas, energia hydro-electrica, flores-
tas, caça e pesca e a sua exploração;

condições de capacidade para o 0X.,reicio de pro-
fissões liberaes e technicossciataificas, assim como do jor-
nalismo;

1) organização, instrucção, justiça e g-avantias das for-
cas puliciaes dos Estados. e condições genes da sua utili-
zação em caso de mobilização ou de guerra;

m) incorporação dos silvicolas ri communhão nacional.
. § I.° Os actos, decisões e serviços federaes serão exe-

cutados em todo .0 paiz por funceionarios da União, ou, em
casos especiaes, pelos dos Estados, mediante acõrdo com
os respectivos governos.

P Os Estados terão preferencia para a concessão fe-
deral, nos seus territories, de vias-ferreas, de serviços por-
tuarios, de navegação acres, de telegraphos e de outros de
utilidade publica, e bem assiro para a acquisição dos bens
elienavpis da União. Para attender ás suas necessidades
administrativas, os Estados poderão mantes serviços de ra-
dio-communicação.

§ 3.0 A competencia federal para legislar sobre as me-
terias dos us. XIV e XIX, letras c e i, in finc, e sobre re-
gistros pnblicos, desapropriações, arbitragem commercial,
.juntas commerciaes e respectivos processos; requisições ci-
vis e militares. radio-communicação, eaiigraçao. iinuagração
e caixas economicas; riquezas do suh-solo, mineração, me-
tallurgia, aguas, energia hydro-electrica, florestas, caça e
pesca e a sua exploração, não exclue a legislação estadual
suppletava ou complementar sobre as mesmas meterias. A3

leis estaduaes, nestes casos, poderão, attendendo tis peculia-
,ridades locaes, supprir as lacunas ou deficiencias da legis-
lação federal, sem dispensar as exigencias desta:

§ a.° As linhas telegraphicas das estradas de ferro, des-
tinadas ao serviço do seu trafego, continuarão a ser utili-
zadas no serviço publico em geral, como subsidiarias da
rade telegraphica da União, sujeitas, nessa utilização, ás
condições estabelecidas em lei ordinaria.

Art. 6 .° Compete tambem, privativamente, á União:

I, decretar impostos:

a) sobre a amportaaão, de mercadorias de procedencia
- estrangeira;

b) de consumo de quaesquer mercadorias, excepto os
combustíveis de motor de explosão;

c) de renda e proventos -de qualquer' natureza, exce-
ptuada a.renda cedular de immoveis;

d) de transferencia de fundos para o 'exterior;

01) . sobre actos emanados do seu governo, nevados da

2 Segunda-feira 16

sua economia e instrumentos de contractos ou actos regu-
lados por lei federal;

f) nos Territorios, ainda, os que a- Constituição attribue
aos Estados;

Ii,..cobrar taxas telegraphicass postaes, e de •outros.,ser,-
viços federaes; de entrada, saida e estadia ,de navios e aero-
naves, sendo livre. o commercio de , cabotagem. ás merca-
dorias nadonaes, e ás estrangeiras que já tenham -pago im-
posto de importação.	 .
• Art. 7.0 • Compete privativamente aos Estados:

I, decretar a Constituição e as leis por que se devam
reger, respeitados os seguintes principies:,

a) fôrma republicana representativa;
independencia e- coordenação de poderes;

c) temporariedade das funcções electivas, limitada aos
mesmos prazos dos cargos federaes correspondentes; o prObi-
bida a reeleição de Governadores e Prefeitos para o periodo
immediato;

d) autonomia dos Municipios;
e) garantias do Poder Judiciado e do Ministerio.Pue

blico looaes;	 s"
f) prestação de contas da administração;
g) possibilidade de reforma constitucional e competen-

eia do Poder Legislativo para decretal-a;
h) representação das profissões;
II, prover, a expensas proprias, ás necessidades.da sua

administração, devendo, porém, a União prestar soccorros ao
Estado que, em caso de calamidade publica, os solicitar;

III, elaborar leis suppletivas ou complementares da •le-
gislação federal, nos termos do art. 5°, § 30;

IV, exercer, em geral, todo e qualquer. poder ou direito,
(me lhes não fôr negado explicita ou implicitamente por
clausula expressa desta Conatituição.

Paragrapho unico. Podem os Estados, mediante aeardo
com o Governo da União, incumbir funccionarios federaes
de executar leis e serviços estadiraes o actos ou decisões das
suas autoridades.	 , .

Art. 8.0 Tambem compete privativamente aias- Estado
I, decretar impostos sobre:
a) propriedade territorial, excepto a urbana;
b) transmissão de propriedade causa niortis;
c) transmissão de propriedade immobiliade, inter vi-

vos, inclusive a sua incorporação ao capital de sociedade:
d) consumo de combustiveis de motor de explosão;
e) vendas e consignações effectuadas por Commercien-

tes e productores, inclusive- os industria.es , ficlndo isenta a
primeira operação do pequeno produCtor,.comt . tal definido
na lei estadual;	 .	 .

() exportação das mercadorias de sua producção até o
maximo de dez por cento od colorem, vedados quaesquer
addicionaes;

'g) industrias e profissões;
h) actos emanados do seu governo e negocios da sua

economia, ou regulados por lei estadual;
II, cobrar taxas de serviços estaduaes.

"§ 1.0 O imposto de Vendas serâ uniforme, sem distincças,
de procedencia, destino ou especie dos producios.

§ 2.0 O imposto de industrias e profissões será lançado
pelo Estado e arrecadado por este e pelo Município em par-
tes agnaes.	 •

§ 3.0 Em casos excepcionaes, o Senado Federa/ po-
derá autorizar, por tempo determinado, o •augmento•de im-
posto de exportação, além da limite fixado na. letra f do
numero I.

4 40 O imposto sobre transmissão do bens tornoreos
çabe ao Estado em cujo territorio se, achem situados; "e o
de transmissão Causa ~Ma de bens incorpore" lnelu-
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filve de títulos e credites, ao Estado -onde se tiver aberto  a
euecessão. Quáude esta 20 haja aberto nó exterior, será
devido o imposto ao Estado em cujo territorio os valetes da
herança forem liquidadas, ou transferidos aos herdeiros.

' Art. 9.0 É facultado 'á 'União e aos Estados celebrar
aoôrdos Para a melhor coordenação e desenvolvimento dos
respectivos serviços, e, eapetialmente, para a uuiform;saeão
le leis, regras ou praticas, arrecadação de impostos. pre-
venção e repressão da criminalidade e .pertiVsla de infor-
mações.

• Art. 10. Compete concorrentemente á União e aos Es-
tados:

I, velar na guarda da Constituição e das leis;
cuidar da saúde a assistencia publicas;

Hl, proteger às bellozas naturaes, e os monumentos de
valor histórico ou artistico, ' podendo impedir a evasão de
obras de arte;

promover a colonização;
V, fiscalizar , u applicação das leis .sociaes¡

•. VI, diffundir a instrucção publica em todos os seus
graus;

VII, crear outros'impostos, alérs dos que lhes são and-
buídos privativamente:

Paragrapho uniCo. -A arrecadação dos impostos o. que se
refere' o n. VII será feita pelos Estados, que entregarão,
dentro do primeiro trimestre do exercido seguinte, trinta
por cento á União, e vinte por cento aos Munioipios de onde
tenham provindo. Se o Estado faltar ao, pagamento das
quotas devidas á União' ou aos Munioipios, o lançamento e
a arrecadação passarão a ser-feitos pelo Governo Federal, que
attribuirá, nesse caso, trinta por cento ao Estado e iVinte -por
centh aos Municipios.

Art. 11. É vedada,, a bi-tributação, prevalecendo o im-

posto decretado pela União quando a competenciaMr con-
servente. Sem prejuizo do recurso juditial que. COuber,"in-

s cumbe ao Senado Federal, ex officio ou . mediante provo-
cação de qualquer cOntribuinte, : declarar a existencia , cla bi-
tributação . e determinar a qual dos 'dois tributes cabe a-

•prevalencia. •
Art. 12. A União não intervirá em negocios

ara, Estados, salvo:
I, para manter • a integridade 1,.1..ional;

• II, para repellir invasão estr .	''.a, ou
em -outro;

III, para r pôr termo à guerra e., ti,
IV, para garantir o livre exercicio de qualquer, dos po-

deres publicos estaduaes;
V, para assegurar a observancia dos principies consti-

tuoionaes eepecificados nas letras a a ft do art. 70, n. I, e a
execução das leis federaes;

VI, para' reorganizar as finanças do Estado que, sem
motivo de força maior, suspender, por mais de dois annos
consecutivos, o serviço da sua divida fundada;

VII, para a execução de ordens e decisões dos juizes. e

tribánaes federaes.
§ IP Na' hypothese do n. VI, assim como para assegu-

rar a observanoia dos principies constitucionaes (art. 70,
n,.. I), a intervenção será decretada 'por lei federal, que, lhe
fixará a amplitude e a duração, prorogavel por nova lei. A
Camara dos Deputados poderá eleger o Interventor, ou auto-
rizar o Presidente da Republica á nomeal-o.

§ 2.0 Occorrendo o primeiro caso do n. V..a intervenção
só se effectuará depois que a Côrte Suprema, mediante pro-
vocação do Procurador Geral da Republica, tomar ,conheoi-
mento da lei que. a tenha decretado e lhe deciarar . a consti-
tuciunalidade.

É 30 Entre as .modãidades de impedimento do livre
eXel'OiCi0 dos poderes publicos estaduaes (n. IV), se in-
cluem: a) ó obstaculo á exectestio de leis e decretes do PO-
der Legislativo e ás decisões e ordens dos juizes a tribunaes;
b) a falta injustificada de pagamento, por mais de traa
meses, no mesmo exercieio financeiro, dos vencimentos de
qualmier membro do Poder sediciariss

§ 4.0 A intervenção não suspende senão a lei estadual
que a ' tenha motivado, e :só temporariamente interrompe' 0
exercido das autoridades que lhe deram causa e cuja
responsabilidade será promovida.

§ 5.0 Na impede do n. VII, e' tombem para garantir tè
livre exercício do Poder Judiciario local, a intervenção será
requisitada ao Presidente da Republica pela Côrte Suprema,
ou pelo Tribunal ,Superior de-Justiça Eleitoral, • conforme
o caso, podendo o requisitante comrnissionar o juiz _ que
torne .effectiva ou fiscalizo a execução da ordem ou de-
cisão.

§ 6.0 Compete ao Presidenta da RepubliCa:
a) executar a intervenção decretada por lei federal oti

requisitada, pelo Poder Judiciario, facultando ao. Interven-
tor designado . todos os meios de acção que se façam nem
cessados;

b) decretar a intervenção: para assegvar a execução ,
das leis federaes; nos casos dos as. I e II; no do n. III, com]
prévia autorização do Senado Federal; no do n. IV, por
solicitação dos Poderes Legislativo ou Executivo locaes, sub-
mettenda em todas as hypotheses o seu aCto á approvaçãO
immediala do Poder' Legislativo, para o que loge o conv.p-
cará.

§ 70 Quando o Presidente da Republim decretar a, in-
tervenção, no .Mesmo acto lhe fixará o prazo e o objecto,
estabelecerá os termos, em que deve ser executada, e no-
meará o Interventor, se fôr necessario.

§ 8.° No ' caso do n. IV, os representantes dos poderes
•estaduáes electivos podens solicitar intervenção sóments
quando o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral lhes attes.
tal.- a legitimidade, ouvindo este, quando fôr caso, o tribunal
inferior que houver julgado definitivamente as eleições.

Art. -13. Os MunieiPios serão organizados de fórma que
lhes fique assegurada a antonomia em tudo quanto respeite
ao seu peculiar interesse, e especialMente:

I, a electividade do Prefeito e dos Vereadores da Ca-
mara Municipal, podendo aquelle ser eleito por esta; •

II, a decretação dos seus impostos e taxas; e a arrecada.
ção e applicação das suas rendas;

III, , a organização dos serviços de sua competencia.
- § 1•0 O Prefeito poderá ser de nomeação do governo ,do

Estado no municipio da Capital e nas estancias hydro-mi-
aseraes.

§ 2.° Além daquelles de que participam, ex vi dos ar.,
tigos 8°, § .2°, e 10, paragrapho utrico, e tios que fites forem
transferidos pelo Estado, pertencem 'aos Municipios:
- I, o -imposto de licenças;

II, os impostos predial e territorial urbanos, • cobrado
o primeiro sob a fôrma de decima ou de cedula de renda;.

III, o' imposto sobre diversões publicas;
IV, o imposto cedular sobre a renda de immoveis ru-

raes;
V, as taxas' sobre serViços municipaes.
§ 3.° E' facultado ao Estado a creação de um orgão da

assistencia technica á administração municipal e fisCalizaa
cão das suas finanças.

§ 4.0 Tambem lhe é permittido intervir nos Municiplos,
afim de lhes regularizar as finanças, quando se verifiCar
Impontualidade nos serviços do emprestimos garantidos pelo
Estado, ou falta, de pagamento da sua divida fundada por

peculiares

de um Estado
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dois canos consecutivos, observadas, naquillo em que forem
applicaveis, as :normas do . art. 12.

Art. 1. Os Estados podem incorporar-se entre si, sub-
dividir-se ou desmembrar-se, para st- annexai a autro s ou
formar novos Estados, mediante acoulescenci;'. respecti-
vas Asserobleas Legislativas em duas legistatucil successi-
vas e Opprovação por lei federal.

Art. 15. O District° Federal será administrado nor um
Prefeito,. de nomeação do Presidente da Republica. com
approvação' do Senado Federal, e dennissivel 011 nulnm,

cabendo as funcções deliberativos a uma Catraia ;Municipal
electivo. As fontes de receita do District° Federal são as
mesmas que competem aos Estados e Municipios, cabendo-
lhe todas as despesas de caracter local.

Art. 16. Além do Acre, constituirão territorios naeio-
naes outros que venham a pertencer á União. por qualquer
titulo legitimo.

§ 1.0 Logo que tiver 300.000 habitantes e recursos. suf-
ficientes para a manutenção dos serviços publica. , o r.1 erri-
toá& poderá ser, por lei especial, erigido em Estado.

§ 2.0 A lei assegurará a autonomia dos Munieipios em
que se dividir o territorio.

§ 3.0 O Territorio do Acre será organizado sob o regime
de prefeituras antenomes, mantida, porém, a unidade admi-
nistrativa territorial, por intermectio de um delegado da
União, sendo prévia e equitativamente distribuidas as verban
destinadas ás administrações locaes e geral.

Art. 17. Ê vedado á União, aos Estados,
Federal e aos Municipios:

I, crear distincções entre brasileiro:; natos
cias em favor de uns contra outros Estados;
„ II, estabelecer, •ubVencionar ou embaraçar o exercicio

de cultos religiosos;
III, ter relação de alliança ou dependendo, com qual-

quer culto ou igreja, sem prejuizo da collaboração reciproca
em prol do interesse collectivo;

IV, alienar ou adquirir immoveis,
logio, sem lei especial que o autorize;

V, recusar fé aos documentos publicos;
VI, negar a cooperação dos respectivos funccionarios, no

Interesse dos serviços correlativos;
VII, cobrar quaesquer tributos sem lei especial que os

'autorize ou fazei-os incidir sobre effeitos já produzidos por
actos juridicos perfeitos;

VIII, tributar os combustiveis produzidos no paiz para
motores de explosão;

IX, cobrar, sob qualquer denominação, impl-Mos interes-
taduaes, intermunicipaes, de viação ou de transporte, ou
quaesquer tributos que, no territorio nacional, gravem ou
perturbem a livre circulação de bens ou pessoas e dos vehi-
culos que os transportarem;

X tributar bens, rendas e serviços unsdos outros, esten-

elende-se a mesma prohibição ás concessões de serviços pu-
blico$, quanto aos proprios serviços concedidos e ao re-
spectivo apparelhamento installado ' e utilizado exclusiva-

- mente para o objecto da concessão.
Paragrapho unico. A prohibição constante do n. X não

impede a cobrança de taxas remuncratorias devidas pelos
conoessionarios de serviços publicos.

'Art. 18. E' vedado á União decretar impostos que não
sejam uniformes em todo o territorio nacional, ou que im-
portem distincção em favor dos portos de uns contra os
de outros Estados.

Art. 19. É defeso aos Estados, ao District() Federal e

aos Municipios:
I, adoptar, para funcções publicas identicas, denomina-

ção differente da estabelecido. nesta Constituição;

II. rejeitar a moeda legal em circulação:
III, dene.gar - a "extradição de criminoso, reelanialti, de

acôrdo cOM as leis da União, pelas justiças de outros ES-;
lados. do District° Federal ou dos Territorloa;' •

IV, estabelecer differença tributaria, em alMO da pro-
eedencia, entre bens de qualquer natureza;

V, contrair emprestinao externo sem . prévia ' antOrjiaçãO
do Senado Federal.

Ar t. 20. São do dominio da União':
I-, os bens que a eàta . Pertencem, nos termos daS leis

actualmente em vigor;
os 'ages	 qUaesquer correntes 'erwi terrenos do , seu,

dominio, ou quc keinhern mais de . uni ratado, ' Sirvam de
limites  com 'outros paizes ou se estenda'a 'a "territorib
e'strangeiro;

III, as ilhas fluviaes e lacustres
Art. 21. São ao dominio dos Es
j, os 'bens .d4 propriedade deste

incute em vigor, -com' as reatricções
as margens dos rios.- e lagos

ao uso Publico, Se por algum titulei
federal, municipal ou partiCular.

CAPITULO

DO "I'ODER LEGISLATIVO

SECÇ.X0 I

Disposições preliminares

Art. 22. O Poder Legislativo é exercido pela Camara
dos Deputados, com a collaboração do Senado Federal.

Paragrapho unico. . Cada legislatura durará quatro
annos.

Art. 23. A Camara dos Deputados comp5e-se de repre-
sentantes do povo, eleitos mediante systema proporcional
e suffragio universal, igual e directo, e de representantes
eleitos pelas organizações profissionaes, na fôrma que a
lei indicar.

§ 1P O numero -de Deputados será fixado , por lei; os
do povo, proporcionalmente á população de cada Estado e
do District° Federal, não • podendo exceder de um por 156
mil habitantes, até o maximo de vinte, e, deste limite para
cima, de lin por 250 mil habitantes; os das profissões, em
total equivalente a um quinto da representação popular.
Os Territorios elegerão dois Deputados.

§ 2.° O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral deternai-
nora, com a necessaria antecedendo, e de azárdo Gora 03
unimos computos officiaes da população, o numero de
Deputados do povo que devem ser .eleitos em cada Um dos
Estados e no Districto Federal.

§ 3.° Os Deputados das profiss8ea serão eleitos na
fôrma da lei ordinaria i por suffragio indirecto das associa-
ções prof.,ssionaes, comprehendidas para esse erten% com
os grupos affins respectivos, nas quatro divisões seguintes:
lavoura e pecuaria; industrio,: commercio e transportes;
Profissões libera% e funccionarios publicos.

§ 4•9 O total dos Deputados das trela primeiras catego-
rias será, no minimo„ de seis selimos da representação pro-
fissional, distribuidos igualmente entre ellas, dividindo-se
cada .uma em circulos correspondentes . ao numere de Depu-
tados que lhe caiba, dividido por dois, afim de ga-
rantir a representação igual de empregados e de emprega-
dores. O numero de cirou/os da quarta categoria corre-
.sponderá ao dos seus Deputados.

§ 5.0 Exceptuada a quarta categoria, haverá em cada

circulo profissional dois grupos eleitoraes distinctos:. um,

nas zonas fronteiriças.
lados:
pela legisl,ação actual-
do artigo antecedente;
'naVegaveis destinadas
não forem do dominio

ao District°

ou preferen-
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'das associaeões - de empregadores, outro,' das associações de
empregados.,

§ 6.0 .0,s grupes serão constituidos cie delegaaos xias as-
sodações, :eleitos .mediante - suffragio secreto, Igual 'e indi-
recto, por graus successivos. ,

§ Na discriminação 'dos círculos, a', lei deverá asse-
gurar a representaçãe das actividades economicas O cul-
Nines do paiz.

§ 8.0 -NingUem poderá exercer o direito de voto em mais
e Uma associação profissional.

§ 9.0 Nas , eleições realizadas em Jaes associações, não
votarão os .estrangeiros.-

Art. 24.' São elegiveis para á Camara ,dos Deputados
os • brasileiros natos,. alistados eleitores e maioreS. de 25
irmos; os .representantes das 'profissões deverão, ainda,' Per-
tencer tr-tima associação' cOmprehendida na classe' 'e grupo
que os elegerern:	 •

Art. 25: A Cainara dos 'Deputados reune-se ''annual-
mente, no' dia 3 .de Maio, na Capital 'da Republica, sem de
.pefidencia de convocação, e funcciona 'durante .. seis' nozes,
podendo, ser convocada extraordinariamente por iniciativa
,de.,.um terço dos seus menibros: 'pela Secção, Permanente do
Senadô 'Federal ou pelo Presidente dallepUbliea.

. Art. 26..S6mente á Camara dos ;Deputados .incumbe
.eleger a sua .-Mésa, , regular a sua propria poliôia, Organizar
a sua Secretaria,. com Observancia do art. 39, n. seu
Regimento Interno, no • qual se -assegurará, quanto,,possivel,
em todas as • CommissõeS, .a representação proporcional das
correntes de opinião .nella definidas.

Paragrapho Unice. Competeslhe, Lambem resolver sobre
o -adiamento ou a" . proregação da - sessão . legiSlativa: com „a

• eollaboração .do 'Senado Federai, sempre que estiver re-
unido.

Art. Durante O „Prazo das ,suas "sessões a' Gamara
dos Deputados. .funccionarLiodos " 'os , dias uteis, " com,_a pre-
sença de um •decimo' pele Menos dos seus :membros, , e,' salve
ee ' resolver O 'contrario, 'em seSsões. publicas. As deliberações,

'a não ser nos ',casos- expressos nesta Constituição, serão to-
madas 'por maioria : de votos,- Preseute a metade o Mais 'um
des . seus membros.

Paragrapho unico. Nenhuma alteração regimental será
aPprovada sem proposta escripta; impressa, -distribuida em

• avulsos o " discutida pelo menos em dois dias de .sessão.
Art. 28. A Camara dos• Deputadns reupir-se-á em sessão

'conjuneta: com o Senado Federal, Sob a direcção "da Mesa
deste, para " a inauguração 'sblenne da sessão
Para elaborar o Regimento pommum, receber o compro-
misso do Presidente da Republica e eleger 'o Presidente sub-
stituto, no caso- do est: "62,•§ à°.

,	 Art. 29. Inaugurada 13, danyara dos Deputados, 'passará
--exame e julgamento das contas •cio Presidente da 'Republiea,
; relativas., ao exercido. anterior. 	 •

. Paragranho unico. Se o Presidente da Republict. não as
prestar, a Cemara dos Deputados elegerá uma Commissão

organizalsaS; e,' conforme n resultado, determinará as
Pruvidentias para a punição dos que "forem achados em
culpa.

„krt. 30. Os Deputados receberão uma ajuda de custo
• por sessão legislativa e durante a mesma . perceberão um
subsidio pecuniario mensal, fixados uma, e outro nó ultimo
iinno de cada legislatura, para a' seguinte.

• 'Art. 31. Os Deputados são invioláveis . por . suas opi-
ilieleá, palavras e votos no exercício das funcções do man-
'dato.

Art. 32. Os Deputados, desde que tiverem recebido'
diploma até á expedição dos diplomas para a legislatura

subsequente, não poderão ser processados criminalmente,
nem presos, sem licença da Camara, salvo caso de flagran-
eia em crime inafiançavel. Esta immunidade é extensiva
ao supplente immediato do Deputado em exercido.'

• § 1.0 A prisão em flagrante de crime Anafiançavet será
logo communicada ao Presidente da Camara dos epulados,
com a remessa do auto e dos depoimentos tomados,' para
que ella resolva sobre a sua legitimidade 'e conveniencia, 0
autorize, ou não,. a formação da culpa.

§ 2•0 Em, tempo de guerra, os Deputados, civis ou mili-
tares, incorporados ás forças armadas por 'licença da Ca-
mara dos Deputados, ficarão sujeitos ás leis e obrigações
militares.

Art. 33. Nenhum Deputado, desde a expedição do di-
ploma, poderá:

1) celebrar contracto ,com a administração publica fe-
deral,.estadual ou municipal;

2) acceitar ou exercer cargo, commissão ou emprego
publico remunerados, salvas as excepções previstas neste
artigo e " no art. 62.

§ 1.° Desde que seja èrnpossado, nenhum-Deputado po-
derá: •

1) ser director, proprietario ou socio de empresa bene-
ficiada com privilegio,. isenção ou favor, em virtude de con-

• trade com a administração publica;
• 2) occupar cargo publico, de que seja clernissivel

nution;
3) _accumular' um mandato com outro de caracter le-

gislativo, federal, estadual ou municipal;
4) patrocinar causas : contra a União, os Estados ou

§ 2.° i permittido ao. Deputado, mediante licença prdvia
da Gamara, desempenhar misgio diplomatica, não prevale-
cendo neste caso o disposto no art. 34.

§ 3.0 ' Durante as sessões da Camara, o Deputado, tune-
eionarki civil ou militar, contará, por duas legislaturas, no
maximo, tempo para promoção, aposentadoria ou reforma,
e só receberá- dos cofres publicos ajuda de custo e subsidio,_
sem outro qualquer provento do posto ou cargo que ooeupe,
podendo, 'na -•vigencia do mandato, ser promovido unica-
mente por antiguidade, salvos 'os casos do art. 32, § 2°.

§ 4.0 No intervallo das sessões, o Deputado poderá re-
assumir' as suas funeções civis, cabendo-lhe então as van-
tagens correspondentes á" sua condição, observando-se,
quanto ao militar, o disposto no art. 164, paragrapho unico.
• § 5.° A infracção deste artigo e seu paragrapho 10 im-
porta a perda do mandato, decretada pelo Tribunal Superior
do Justiça Eleitoral, mediante provocação do Presidente da
Gamara dos Deputados, de Deputado ou de eleitor, garan-
tindo-se plena defesa ao interessado.

Art. 34. Importa renuncia do mandato a ausencia do
Deputado ás, Sessões durante seis mezes consecutivos.

,Art. 35. Nos casos dos arts. 33, § 2°, e 62, e no de vaga
por perda do mandato, renuncia ou morte do Deputado, será
convocado o supplente na fôrma da lei eleitoral. Se o caso
fôr de vaga e não houver , supplente, proceder-se-á , á elei-
ção, salvo se faltarem menos de ires mezes para se encer-
rar 'a ultima sessão da legislatura.

Art. 36. A Camara dos Deputados creará commissões
de inquerito sobre factos determinados, sempre que o re-
querer a. terça parte, pelo menos, dos seus membros.

Paragrapho unico. Applicam-se a taes inqueritos 'as"
normas do processo penal,' , indicadas no Regimento Interno'.

, Art. 37. A Gamara dos Deputados pode convocar qual-
quer Ministro de Estado para perante elle prestar informa-
ções sobre questões prévia e expressamente " determinadas,



Oeguitud-I ti1111 10	 111,Mli/.	 i:euplementoi	 Julho de- 1934•

.	 .
attinente7 • a asSumPtes do respectivo Ministerice À falta de
compareneia do Ministro, sem . justificação, importa crime
de responsabilidade. 	 ..

§ IP Igual faculdade, e nes mesmos termos, cabe fls. suas
Commissões.

§ 2.0 A Camara dos Deputados, ou as suas Commissbes,
designarão dia e hora para ouvir os Ministros de Estado,
que lhes ,, queiram solicitar providencias legislativas ou
prestar esclarecimentos.

Art. 38. O voto será secreto nas eleições e nas delibe-
rações sobre vétos e contas do Presidente da Republica.

SECÇÃO II
Das (atribuições do Poder Legislativo

Art. 39. Compete privativamente ao Puder Legislativo,
com a saneei() do Presidente da Republica:

1) decretar leis organicae para a completa execução da
Constituição;

2) votar annualmente o orçamento da i:eceita e da des-
pesa, e, no inicio de cada legislatura, a lei de fixação das
forças armadas da União, a qual, nesse per judo, saineute po-
derã ser modificada por iniciativa do Presidente da Repu-
blica;
• . 3) dispor sobre a divida Publica da União e sobre os.,
meios de pagai-a; regular a arrecadação c a distribuição
das suas rendas; autorizar emissões de papel Muciia •te C111,-

;u. forçado, abertura- e operações de credito;
.4) a.pprovar as resoluções dos orgãos legilatiuis osla-

duaes sobre incorporação, sub-divisão tu 1Jestneinbrainento
de . Estado, e qualquer acerdo entre estes;

ii) resolver sobre a execução de obras e manifienção de
serviços da competencia da União; .

' 6) crear e extinguir empregos publicus federacs, fixar-
lhes . e alterar-Ines uá vent:intentos, sempre por lei especial;

7) transferir temporariamente a sáde do Gover110, quan-
do o exigir a . segurança naeioual;

8) legislar sobre:

a) o exercício dos poderes .tederaes;
: b.) as medidas necessarias para facilitar, entre os Esta-

dos, a prevenção e repressão da criminalidade e assegurar a
prisão e extradição dos accusados e contleinnados;

c) a organização do Districto-Federal, Jus Territorios e

dos serviços Licites reservados á 'União;
d) licenças, aposentadorias e reformas, não podendo

por disposições espeeiaes eoncedel-as, nem alterar as .con-
cedidas;	 •	 -	 _

e) todas as inaterias• de competencia da União, constan-
tes do art. 50, ou dependentes •le lei federai, por força da
Constituição.	 .

Art. 40. E' da competencia exclusiva do Poder Legis-
lativo; .

a) resolver definitivamente sobre tratados e conven-
ções com as nações estrangeiras, celebrados pelo Presidente
da 'Republica, inclusive os relativos à paz;

Li) 'autorizar o Presidente da Republica a declarar a
guerra, nos termos do art. 4 0, se não coul-kr ou mallograr-
se o recurso do arbitramento, e a negociar a paz;

e) julgar as contas do Presidente da Republica;
ti) approvar ou suspender o estado de sitio, e a inter-

venção nos Estados, " decretados no intervallo das - suas
seStões;	 ,

ci çonceder amnistia;
f) prorogar as "Suas seseõeS, su.spendel-as e adial-as;
g) mudar teinporarianienle a sua sede;
4) autorizar . Presidente da -Republica a ausentar-se

para • paiz estângeiro; •

;) decretar a intervenção nos Estados, .na hypothese
art. 12	 1°; -

j) autorizar a decretação e •a • prorogaçãO do estado de
sitio;	 .

Ic) fixar a 'ajuda de custo e o subsidio dos membros da
Camara dos: Deputados e do Senado Federal.e- o subsidio do
Presidente da Republica.

Paragrapho imito, As leis, decretos- e resoluções da-
competencia exclusiva do Poder Legislativo 'serão promul-
gados e mandados publicar pelo .Presidente da Camara dos
Deputados.

SECÇÃO

Das leis e resoluções

Art. 41. A iniciativa dos projectos •de lei, guardado
disposto rap paragraphose deste artigo, cabe a qualquet.
membro Ou COMIlliSSU da Camara dos Deputados, ao pie-
navio du Senado Federal e ao Presidente- da.Republica;- tl(Sf -

casos em que o Senado collabora com a Camara, tambem.•a-'
qualquer dos seus membros ou Commiesões.

§ 1.0 Compete exclusivamente á Camara dos Deputados
au PresiOnte da Republica a iniciativa das leis de fixaçíic

das forças armadas, e, em geral, de todas as lei à- sobie'
meteria .fiscal e financeira. •

§ Resalvada a competeneia da Camara das Derin".;
tedos e do Senado Federal, , quanto aos respectivos serviços
administrativos, pertence exclusivamente ao Presidente dá
Republica a iniciativa dos -projectos de lei que augmentern
vencimentos • de funticionarios, criem empregos .em Servieó
ja...organizados. ou modifiquem, durante o prazo da Sua vit,
gencia, a lei de fixação das forças armadas:

3 .° , Compete • exclusivamente ao Senado Federal a
iniciativa das leis sobre a intervenção federal, e, em, geral,
das que interessem determinadaii 'ate a um ou mais Es-
lados.	 •

Art. 42. Transcorridas sessenta dias do recebimento de
um projecto de lei pela Camara, o Presidente desta, a.reque;..,
riinento de qualquer Deputado. mandai-o-á incluir na or..
dom do dia, para.ser discutido e votado, indepe.ndentementç
de parecer.

Art.. ‘g . Appro%• ado pela Camara dos Deputados, sem
modificações, o projecto de lei iniciado no Senado Federal,
ou o que não dependa da collaboraoão deste, será enviado
ao Presidente da -Republica. que, acquiescendo, o semeio-
miará e "Promulgará. ".

Paragrapho unico. Não tendo sido o projecto iniciado.,•:.:
no Senado Federal, mas dependendo 'da sua collaboração;'
ser-lhe-á subrnettido, remettendo-se, depois de Por elle -
approvado, ao Presidente da Republica, para os fins da
sancetto e promulgação.

Art. 44. O projecto de lei da Camara dos Deputados ou
do Senado Federal, quando este tenha de eoilaborar, , se
emendado pelo orgão revisor, volverá ao iniciador, o qual,
acceitando as emendas, envial-o-á modificado, nessa confor-
midade, ao Presidente da Republica. 	 -

§ 1.0 No caso contrario, Volverá ao orgdo revisor, que
só as poderá manter por dois terços dos votos dos 'membros
presentes, devolvendo-o ao iniciador. Este só as poderá re-;*
jeitar definitivamente por igual maioria, se fôr a Camara
dos Deputados, ou por dois terços dos seus Mentbros, Se o
Senado Federal.

§ 2P O projecto, no seu texto definitivamente appro-
vado, será submettido á sancção.

Art. 45. Quando o Presidente da Republica julgar um
projecto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional -ou..
contrario aos interesses naciouaes, o vçtará, 	 du parei- -

,---eeman _ .ts,,,,777:77777rWtruNUIrMITIR'i,I	 o thrTfir, r"1111, 	 frill#01
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almente, dentro de dez dias uteis, a contar daquelle em que
, o receber, devolvendo nesse prazo,., e com os motivos do
véto, o projecto; ou a parte vetada, r3; Camara dos Deputados.

§ 1.° O silencio do Presidente da Repubtica, no de-
pendia, importa a saneção. '	 •	 .

§ 2.° Devolvido o. projecto à Camara dos ,Deputados, será
submettido, dentro de trinta dias do seu 'recebimento, ou da
reabertura dos trabalhos, com parecer ou sem elle, a discus-
são unica, considerando-se approvado se obtiver o voto da
maioria absoluta dos seus membros. Neste caso, o projecto
será remettido ao Senado Federal, se este houver nelle col-
laborado, e, .sendo approvado' pelos mesmos tramites e por
igual maioria,- será enviado, como lei, ao Presidente da
Republica, para a formalidade da promulgação.

§• 3.0 No intervallo' das sessões legislativas, , o véto será
communicado á Secção Permanente do Senado Federal, e
esta .o publicará, convocando ' extraordinariamente a 'Camara
dos 'Deputados para 'sobre elle deliberar, sempre que 'assim
considerar nacessario aos' interesses nacionaea.

§ 4.° A sancção e a promulgação effectuam-se por estas
formulas:

.1). "O Poder Legislativo decreta' e eu sancciono.a se-
guinte lei".

" 2). "O Poder Legislativo decreta e eu promulgo a se-
guinte lei".

Art. 46. , 'Não sendo alei promulgada dentro de 48 horas
pelo Presidente. da Republida,'nos' casoi.dos.§§ i° e . 2° do ar- •
figo 45, o Presidente da Camara dos Deputados a .promulgará, -
usando: da seguinte: formula: "O Presidente da Camara -dos
Deputados faz saber Mie à Pedes'. Legislativo decreta e pro-
'mulga a ',seguinte lei". 	 ,	 •	 •

-Art. :47. Os' projectos rejeitados uão 'poderão ser rena-
Nados. na nsesma sessão legislativa..

• Art. 48. põdern ser approVados em -globo os projectos .
de codigo e do consolidação de ' dispositivos legaes. depois 'de
revistos pelo Senado Federal e, por uma • commissão esPecial
da Camara dos Deputados, quando .esta assim resolver por.
dois . terços dos . membros Presentes.

Art. 49. Os projectos de lei serão apresentados :com .a
respectiva ementa, enunciando, de fórina • súccinte; O - seu"
objectivo, e não poderão conter materia, estranha ao seu
enunciado.

SECÇÃO :1V •
Da elaboração do orçamento

Art. 50. O orçamento será uno, incorporando-se obri-
gatoriamente á receita todos os tributos, rendas e suppri-
mentoa dos fundos, e incluindo-se discriminadamentUna des-
pesa todas as dotações necessarias ao custeio dos serviços
publicas.	 1

§ 1.0 O presidente da Republica enviará á çamara dos
Deputados, dentro'do primeiro rnez da sessão legislativa ordi-
nada; a proposta de orçamento.

_§ 2.° O -Orçamento da despesa dividir-se-á em duas
partes,- uma fixa e outra variavel, não podendo a primeira
ser. alterada senão em 'virtude de lei anterior. A 'parte va-
riavel obedecerá , a rigorosa especialização.

§ 3.0 -,A lei de orçamento não conterá dispositivo es-
tranho á receita prevista e• á despesa. fixada para, os servi-
ços . anteriormente creados.' 'Não se incluem 'nesta' prohibição:

, a) a autorização para a abertura ,de. creditas snpplemen-
tares e operações de creditos por antecipação de receita;

b) a applicação de saldo, ou o modo de cobrir o deficit.'
, § vedado ao Poder Legislativo conceder ereditos

blimitados.
§ 5.° Será prorogado o orçamento Vigente se até 3 de

Novembro, ' v indouro não betive.r sido enviado ao .Presi-
dente .4a Republica, para á . sanccão.	•

CAPITULO III

DO PODER EXECUTIVO

SECÇÃO I

4.10 , Presidente da Republica
•

Art., 51. O Poder Executivo é exercido 'pelo Presidente
,Republica.

Art. 52. O periodo presidencial durará um' quadriennio,
não podendo o Presidente da Republica ser reeleito senão
quatro annos depois de cessada a sua funcção, qualquer que
tenha sido a duração 'desta.

§ AP A . eleição presidencial far-se-á••em todo o territorio
da Republica, por suffragio universal, directo, secreto e
maioria de votos ? , cento e vinte dias antes do termino do
quadriennio, ou sessenta dias depois de aberta a vaga, se
esta occorrer dentro dos dois'primeiros annos.

§ 2.° 'Em um e outro caso, a apuração realizar-se-á,
dentro de sessenta dias, pelri, Justiça Eleitoral, cabendo ao
seu Tribunal Superior proclamar o nome 'do eleito.

§ 3.0 .Se a vaga °ocorrer nos dois ultimos annos do pe-
riodo, a Camara dos Deputados e o Senado Federal, trinta
dias após, em, sessão . conjuncta, com ' a presença da maioria
dos seus membros, 'elegerão o Presidente. substituto, me-
diante escrutinio secreto e 'por maioria 'absoluta de votos.

' Se 'no primeiro escrutinio nenhum candidato obtiver essa
maioria, a eleição se fará por' maioria relativa. Em caso do'
empate, considerar-se-á eleito o mais velho.

§ 4.° O Presidente da Republica, eleito na fórma do pa-
ragrapliO anterior e da ultimas parte, do § 1°, exercerá o
cargo pelo tempo que restava ao substituido.
' § 5 0 São condições essenciaes para ser ' eleito Pre-

sidente ,da Republica: ser brasileiro nato, estar alistado
eleitor e ter mais de 35 annos de idade.

§ 6.° São inelegiveis para o cargo de Presidente da
Republica:

. a) os parentes até o 3° grau, inclusive' os afilias, do Pre-
sidente que esteja em 'exercicio, ou não o haja deixado
pelo menos um anno antes da eleição;

b) as autoridades enumeradas no art. -112, n..1, le-
tra a, durante o prazo nelle previsto, e ainda que licencia-
das uru ,anno antes da eleição, e as enumeradas na letra b
do mesmo artigo;

c) os substitutos eventuaes do Presidente da Republica,
que tenham exercido o cargo, por qualquer tempo, dentro
dos seis mezes immediatamente anteriores á eleição.

§ 70 Decorridos sessenta dias da data fixada para a
posse, se o Presidente da Republica, por . qualquer motivo,
não houver assumido o cargo, o Tribunal Superior de Jus-
tiça Eleitoral declarará a vacancia deste, e providenciará
logo para que se effectue nova eleição.

§ 8.° Em caso de vaga no ultimo semestre do quadrien-
nio, assim como nos de impedimento ou falta do Presidente •
da Republica, 'serão 'chamados successivamente a exercer o
cargo o Presidente da Camara doi Deputados, o do Senado
Federal e o da Corte Suprema.

Art. 53. Ao empossar-se, o Presidente da Republica
pronunciará, em sessão conjuncta da Camara 'dos Deputados
com o Senado Federal, ou, se não estiverem . reunidos, pe-

' rante a 'Cçirte Suprema,' este compromisso: "Prometto mana!
ter e, cumprir comn lealdade a Constituição Federal, promo-
ver o bem geral-do Brasil, observaras suas leis, sustentar-
lhe a união, a-integridade e a independencia."

Art. 54. O Presidente da Republica terá CI subsidio fi-
xado pela Camara dos Deputados, no ultimo anno da legis-
latura anterior . á sua eleiçãc,
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Art. 55. O Presidente da Republica, sob pena de perda
do cargo, não poderá ausentar-se para pais estrangeiro,
sem permissão da Camara dos Deputados, ou, não estando
esta reunida, da secção Permanente do Senado Federal.

SECÇÃO 11

bas attribuições do Presidente da Republica

Art. 56. Compete privativamente ao Presidente da
Republica:

10, sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis. e ex-
pedir decretos e regulamentos •para a sua fiel execução;

20, nomear e demiltir os Ministros 'de Estado e o Pre-
feito do Districto Federal, observando, quanto a este, o dis-
posto no art. 15;

30, perdoar e commutar, mediante proposta dos argãos
competentes, penas eriminaes;

4°, dar conta annualmente da situação do pais Camara
dos Deputados, indicando-lhe, por °ocasião da abertura da
sessão legislativa, as providencias e reformas que julgue
necessarias;

50, manter relações com os Estados estrangeiros;
60, celebrar convenções e tratados internacionaes, ad re-

feoendunt do Poder Legislatiso;
7°, exercer a chefia suprema das forças militares da

União, administrando-as por intermedio dos orgáos do alta
comrnando;

80, decretar a mobilização dás forças armadas;
90, declarar a guerra, depois de autorizado pelo Poder

Logi:dativo, e, em caso de invasão ou aggressão e4rangeira,
na ausencia da Camara dos Deputados, mediante autorização
da Secção Permaneute do Senado Federal;

10, fazer a pai, Int referendum do Poder Legislativo,
quando por este autorizado;

11, permitiu'', apôs autorização do Poder Legislativo, a
passagem de forças estrangeiras pelo territorio nacional;

12, intervir nos Estados ou nelles executar a intervenção,
nos termos constitucionaes;

13, decretar o estado de sitio, do neônio vou) o ar-
tio 13, § 7";

14, provês' os cargos federaes, salvas as excepções pre-
vistas na Constituição o nas leis;

15, vetar, nos termos do art. 45, os projectos de lei
approvados pelo Puder Legislativo:

16, autorizar brasileiros a acceitarem pensão, emprego
ou commissão remunerados do governo estrangeiro.

SECÇÃO 111

Da responsabilidade do Presidente da Republica

Art. 57. São crimes de responsabilidade os actos de
Presidente da Republica, definidos em lei, que attentarene
contra:

a) a existencia da União;
b) a Constituição e a fórma de governo federal;
c) o livre exercicio dos poderes politicos;
d) o gozo ou exercido legal dos direitos políticos, so-

eiaes ou individuaes;
e) a segurança interna do paiz;
f) a probidade da administração;
g) a guarda ou emprego legal dos dinheiros pUblioos;
h) as leis orçamentarias;
i) o- cumprimento das decisões judiciarias.
Art. 58. O Presidente da Republica será processado e

julgado, nos crimes cooununs pela 1..:ócio Suprema, e, noa
de responsabilidade, por um Tribunal Especial, que terá como
Presidente o da referida Cós' e e se comporá de nove juizes,

sendo tres Ministros da arte Suprema, tres membros d
Senado Federal, e tres membros da Camara dos Deputados.
O Presidente terá apenas voto de qualidade.

§ 1.° Far-se-a a escolha dos juizes do TrMmnal Es-
pecial por sorteio, dentro de cinco dias uteis. depois de de-
cretada a accusação, nos termos do ,§	 ou no caso cio
deste artigo.

§ 2.0 A denuncia será offereeida ao Presidente da arte
Suprema, que convocará logo a Junta Especial de Inves-
tigação, composta de um Ministro da referida arte. de um
membro do Senado Federal e de um representante da Camara
dos Deputados, eleitos annualrnente pelas respectivas cor-
poracões.

§ 3.° A Junta procederá, a seu criterio, á investigação
dos factos esguiais e, 'ouvido o Presidente, enviará á Camara
dos Deputados um relatorio com os documentos respectivos.

§ 4.° Submettido o relatorio da Junta Especial, com os
documentos, á Camara dos Deputados, esta, dentro de trinta
dias, depois de emittido parecer pela commissão competente,
decretará, ou não, a accusação, e, no caso affirmativo, orde-
nará a . remessa de todas as peças ao Presidente do Tribunal
Especial, para o devido processo e julgamento.

§ 5. 0 Não se pronunciando a Camara dos Deputados so-
bre a acusação no prazo fixado no § 40, o Presidente da
Junta 4:le investigação remetterá copia do relatorio e do-
cumentos ao Presidente da arte Suprema, para que pro-
mova a formação do Tribunal Especial, e este decrete, ou
não, a aecusação, e, no caso affirmativo, processe e julgue
a denuncia.

§ 6? Decretada a accusação, o Presidente da Republica
ficará, desde logo, afastado do exercido do cargo.

§ 7.0 O Tribunal Especial poderá applicar ~ente a
pena de perda do cargo, com inhabilitação até o maximo de
cinco annos para o exercido de qualquer funcção publica,
sem prejuizo das acções civis e criminaes cabiveis
especie.

SECOU) IV

Dos Ministros de Estado

Art. 62, Co Presidente da Republica será auxiliado peles
Ministros de Estado.

Paragrapho unia°. Só o brasileiro nato, maior de 25
anhos, alistado eleitor, pode ser Ministro.

Art. 60. Além das attribulções que a lei ordinaria fixar,
competirá aos Ministros:

a) subscrever os actos do Presidente da Republica;
b) expedir instrucções para a bem execução das leis ã

regulamentos;
c) apresentar ao Presidente da Republica o relatorio dos

serviços do seu Ministerio no anuo anterior;
d) comparecer á Camara dos Deputados e ao Senado Fe.

deral nos casos e para os fins especificados na Constituição;
e) preparar as proposty dos orçamentos respectivos.
Paragrapho unico. Ao Ministro da Fazenda compete

maie:
1 0, c isanizar a proposta gera/ do orçamento da Receita

e Despesa, com os elementos de que dispuser e os fernecidos
pelos outros Ministerlos;

20, apresentar, annualraente, ao Presidente da Republica
para ser enviado á Camara•dos Deputados, com o parecer
do Tribunal de Contas, o balanço definitivo da receita e des-
pesa do ultimo exercido.

Art. 61. São crimes de responsabilidade, além do pre-
visto no art. 37, ire fine, os actos definidos em lei, nos ter-
mos cio art. 57, que os Ministros praticarem ou ordenarem;
entendendo-se que, no tocante ás leis orçamentarias, caris
Ministro responderá pelas despesas do seu Ministerio, e o ti;
Fafenda, além disso, pela arrecadação da receita.
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§ IP Nos crimes communs é nos de responsabilidade,
os Ministros serão processados e julgados pela Carie Supre-
ma, e, nos crimes' connexos com os do' Presidente da Repu-
blica, pelo Tribunal Especial..

§ 2.° Os Ministros são responsaveis pelos actos que
subscreverem, ainda que conjunctamente com o Presidente da
Republica, ou praticarem por ordem deste.

Art. 62. Os membros da Camara dos Deputados, no-
meados Ministros de Estado, não perdem o mandato, sendo
substituidos, emquauto exfrçam o cargo, pelos supplentes re-
spectivos.

CAPITULO ly

Do PODER JUDIOIARIO

SECÇÃO.

Disppsiçoes preliminèes

Art. 63. São orgãos do Poder Judiclario:,
' a) a Córte Suprema;

b) os juizes e tribunaes lederaes; '
c) os juizes e tribunaes militares;'
d) os juizes e tribunaes bleitoraes.
Art. 64. Salvas as restric,ções expressas na Constitui-

ção, os juizes gozarão das garantias seguintes:
a) vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão em

virtude de sentença judiciaria, exoneração a pedido, ou apo-
sentadoria, a qual será compulsoria aos 75 annos de idade,
ou por motivo de invalidez comprovada, e facultativa em
razão de serviços publicos prestados por mais de trinta annos,
e definidos em lei;

b) inamovibilidade, salvo remoção a pedido, por Oro.
moção mela, ou pelo voto de dois terços dos juizes effe-
ativos do tribunal superior competente, em virtude de in-
teresse publico:

c) irreduotibilidade de vencimentos, os quase ficam, to-
davia, sujeitos aos impostos geraes.

Paragrapho unioo. A vitaliciedade não se estenderá aos
juizes (veados por lei federal, com lunações limitadas ao
preparo dos processos e á substituição de juizes julgadores.

Art. 65. Os juizes, ainda que em disponibilidade, não,
podem exercer qualquer outra lunação publica, salvo o ma-
gisterio e os casos previstos na Constituição. A violação
neste preceito importa a perda do cargo judiciario e de
todas as vantagens correspondentes.

Art. 66. É vedada ao juiz actividade politico-parti-
daria.

Art. 67.: Compete aos tribunaes:
a) elaborar os seus regimentos Internos, organizar as

suas secretarias, os seus cartorios e mais serviços auxilia-
res, e propor ao Poder Legislativo a °reação ou suppressão
de empregos e a fixação dos vencimentos respectivos;

b) conceder licença, nos termos da lei; aos seus mem-
bros, aos juizes e serventuarios que lhes são immediatamenta
subordinados;

c) nomear, substituir e demittir os fiinaonarios das
suas secretarias, dos seus cartorios e serviços auxiliares.
observados os preceitos legaes. 	 .

Art. 68. É vedado ao Poder Judiciario conhecer da
questões exclusivamente politicas.

Art. 69. Nenhuma percentagem será concedida a_ ma.
gistrado em virtude de cobrança de divida.

Art. 70. A justiça da União a a dos Estados não podem
reoiprocamente intervir em questões submettidas aos tribu-
uses e juizes respectivos, nem lhes annullar, alterar ou sus-

pender as decisões, ou ordens, salvo os casos expressos na
Constituição,
. § IP Os juizes' e tribunaes federaes poderão, todavia,

deprecar ás justiças !ecoes competentes as diligencias que
se houverem, de effeotuar fóra da séde do juizo deprecante.

§ 2.° As decisões da justiça federal serão executadas
pela autoridade judiciaria que elle designar, ou por officiaes
juelleiarios privativos. Erft todos os casos, a força publica
estadual ou federal prestará o auxilio requisitado na Mima
da lei.

Art. 71. A incompetencia da justiça federal, ou local,
para conhecer' do feito, não determinará a nulidade dos actos
processuaes probatorios e ordinatorios, desde que a parta
não a tenha arguido. Reconhecida a incompetencia, serão os
autos remettidos ao juizo Competente, onde proseguirá o
processo.

Art. 72. É mantida a instituição do jury, com a organi-
zação e as attribuições que lhe der a lei

SEMI() II

Da Côrte Suprema

Art. 73. 'A arte Suprema, com séde na Capital da
Republica e jurisdicção em todo o territorio nacional, com-
põe-se de onze Ministros.

§ 1.0 Sob proposta da arte Suprema, pôde o numero de
Ministros ser elevado por lei até dezeseis, e, em qualquer
caso, é irreduzível.

§ 2.° Tombem, sob proposta da Carie Suprema, poderá
a lei dividil-a em cornaras ou turmas, e distribuir entre es-
tas ou aquellas os ,julgamentos dos feitos, com recurso ou
não para o tribunal pleno, respeitado o que dispõe o art. 179:

Art. 74. Os Ministros da Carie Suprema serão nomeados
pelo Presidente n da Republica, com approvação do Senado
Federal, dentre brasileiros natos de notavel saber juridico e
reputação ilibado, alistados eleitores, não devendo ter, salvo
os magistrados, menos de 35, nem mais de 65 annos de
idade.

Art. 75. Nos crimes de res ponsabilidade, os Ministros da
COrte Suprema serão processados e julgados pelo Tribunal
Especial, a que se refere o art. 58.

Art. 76. Á .C6rte Suprema compete:
1) proèessar e julgar originariamente:
a) o Presidente da Republica e os Ministros 'da Carie

Suprema, nos crimes communs;
b) os Ministros de Estado, o Procurador Geral da Repu-

blica, os juizes dos tribunaes federaes e bem assim os das
Córtes de Appellação dos Estados, do Districto Federal e dos
Territorios, os Ministros do Tribunal de Contas e os embai-
xadores e ministros diplomaticos, nos crimes communs e
nos de responsabilidade, salvo, quanto aos Ministros de Es-
tado, o disposto no final do § 10 do art. 81;

c) os juizes federaes e os seus substitutos, nos crimes de
responsabilidade;

d) as causas e os conflictos 'entre a União e os Estados,
'ou entre estes;

e) os litigios entre nações estrangeiras e a União ou osEstados;
I) os confliotos de jurisdicção entre juizes ou tribu-naes federaes, entre estes •e os dos Estados, e entre juizes

ou tribunaes de Estados differentes, incluidos, nas duas ul-
timas hypotheses, os do District° Federal e os dos Terri.
torios;*

g) a extradiçãO de criminosos, requisitada por outras
nações, e a, homologação de sentenças estrangeiras;

h) o habeas corpus, quando lar paciente; ou coaotor,
tribunal,. funccionario ou autoridade, cujos actos estejam

•
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sujeitos immediatarnente á jurisdicção da Côrte; ou quando
se tratar de crime sujeito a essa mesma jurisdicção em unica
instancia; e, ainda, se houver perigo de se consummar a vio-
lenda antes que outro juiz ou tribunal possa conhecer do
pedido;

i) o mandado de segurança contra actos do Presi-
dente da Republica ou de Ministro de Estado:

j) a execução das sentenças, nas causas da sua com-
petencia originaria, com a faculdade do delegar actos do
processo a juiz inferior;

2) julgar:
I, as seções resoisorias dos seus acordos;
II, em recurso ordinario:
a) as causas, inclusive mandados de seguram:a, decidi-

das por juizes e tribunaes federaes, sem prejuízo do disposto
nos arts. 78 e 79;

b) as questões resolvidas pelo Tribunal Superior de
Justiça Eleitoral, no caso do art. 83, § to;

c) as deeisõee ultima ou unica instancia das justi-
ças Tomes e as de juizes e tribunaes federaes, denegatorias
de Ii4beas corptes.

III, em recurso extraordinario, as pausas decididas
Pelas justiças locaes em unica ou ultima instancia:

a) quando a decisão fôr contra literal disposição de
tratado ou lei federal, sobre cuja applicação se haja iFies-
ticrnado;

b) quando se questionar sobre a vigencia ou a -.ali-
dade de .lei federal em face da Constituição, e a decisão do
tribunal local negar applicaselo á lei impugnada;

c) quando se contestar a validade de lei ou noto dos
governos locaes em face da Constituição, ou de lei federal,
e a decisão do tribunal local julgar valido o acto ou a lei
impugnado;

d) quando occorrer diversidade de interpretação de-
finitiva de lei federal entre Côrtes de Appellação de Es-
tados differentes, inclusive do District° Federal ou dos Ter-
ritorios, ou entre um destes tribtmaes e a Céete Suprema, ou
outro tribunal federal;

3) rever, em beneficio dos condernnades. nos casos e
pela fórrna que a lei determinar, os processos findos em
meteria criminal, inclusive os militares e eleitoraes, a re-
querimento do reu, do Alinisterio Publico ou de qualquer
pessoa.

Paragrapho unico. Nos casos do n. 2, III, letra d, o re-
curso poderá lambem ser _interposto pelo presidente de
qtialquer dos tribunaes ou pelo Ministerio Publico.

Art. 77. Compete ao Presidente da Córte Suprema con-
ceder cxequatizr ás cartas rogatorias das justiças estran-
geiras.

SECÇÃO

Dos Juizes e .Tribunas Irederaes

Art. 78. A lei (meará tribunaes federaeS, quando assim
o exigirem os interesses da justiça, podendo attribuirdlies
o julgamento final das , revisões crimin.aes, exceptuadas as
sentenças-do Supremo Tribunal Militar, e das causas refe-
ridas no art. 81, letras h, i e I; assim como os conflictos
de jurisdicção entro juizes federaes de circumscripção era
que esses tribunaes tenham competencia.

Paragrapho mije°. Caberá recurso para a Ode Su-
prema, sempre que tenha sido controvertida materia consti-
tucional e, ainda, nos casos de denegação de_habeas corptis.

Art. 79. É creado .uns tribunal, cuja denominação e
organização a lei estabelecerá, composto de juizes, nOmea-
dos . pelo Presidente da Republica, na fSema e com os .requi-
sitos determinados no . art. 74.

Paragrapho unioo. Competirá a esse tribuna!, nós fer-
iram que a lei estabelecer, julgar privativa e definitivamente,
salvo recurso voluntario para a Córte Suprema nas espetes
que envolverem meteria constitucional:

l o, os recursos de actos e decisões definitivas do Poder
Executivo, e das sentenças dos juizes federaes nos litigies
em que a União fôr parte, comtanto que uns e outros digam
respeito ao funccionamento de serviços publicas, ou se re-
jam, no todo ou em parte, pelo direito administrativo;

20, os litigios entre a União e os seus credores, deri-
vados de contractos públicos.

Art. 80. Os juizes federaes serão nomeados dentre bra-
sileiros natos de reconhecido saber juridico e reputação
Rabada, alistados eleitores, e que nãO tenham menos de 30,
nem mais de GO annos de idade, dispensado este limite aos'
que forem magistrados.

Paragrapho unico. A nomeação será feita pelo Presi-
dente da Republica dentre cinco cidadãos, 'com os requisitos
acima exigidos, e indicados, na fórrna da lei, e por escru-
tinio secreto, pela arte Suprema.

Art.' Si. Aos juizes federaes compete processar e jul-
gar, em primeira instancia:

a) as causas' em que a União fôr interessada como au-
tora ou ré, assistente ou oppoente;

b) os pleitos em que alguma das partes fundar a acção,
ou a defesa, directa e exclusivamente em dispositivo da
Constituição;

c) as causas fundadas em concessão federal ou em
contracto celebrado com a União;

d) as questões entre um Estado e habitantes de outro,
ou domiciliados em pais estrangeiro, ou contra autoridade
administrativa federal, quando fundadas em lesão de direito'
individual, por actO ou decisão, da mesma autoridade;

e) as causas entre Estado estrangeiro e pessCia domi-
ciliada no Brasil;

f) a3 causas movidas com fundamento' em contracto OU.
tratado do Brasil com outras nações;

g) as questões de direito maritimo e' navegação no
oceano ou nos rios e lagos do paiz, e de navegação aerea;

h) as questões de direito internacional privado ou
penal;

i) os crimes politicos, e os praticados em prejuízo de
serviços ou interesses da União, resalvada a competencia da
Justiça Eleitoral ou Militar;

5) os habeas corpus, quando se tratar de crime de com-
petencia da Justiça Federal, ou quando a coacção provier
de autoridades federaes, não subordinadas immediatamente
á (Arte Suprema;

Ir) os mandados de segurança contra actos de autori-
dades federaes, exceptuado o caso do art. 76, 1, letra f;

1) 03 crimes praticados contra a ordem social, inclusive
o de regresso ao Brasil de estrangeiro expulso.

Paragrapho único. O disposto no presente artigo, letra a,
não , excluo a competencia da justiça local nos processos de
tallencia e" outros em que a Fazenda Nacional, embora in-
teressada, .3:Ião intervenha como autora, ré, assistente ou
oppoente.

SEMI() IV . 4,

Da Justiça Eleitoral

Art. 82. A Justiça Eleitoral terá por orgãos: o Tri-
bunal Superior de Justiça Eleitoral, na Capitai da Republica;
um Tribunal Regional na Capital de cada Estado, na do Ter-
ritorio do Acre e no Distrito Federal; e juizes singulares
nas sedes e com as attribuicões que a lei' designar, além
das juntas especiaes admittidas no art. 83, 1 343..
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OPribunal Superior será .presidido pelo Vice-
PipSidente ' Córte Suprem.a, e os Regienaes pelos ViCe-
PreSideilteS "clã . COrtes de Appellação, eabondo o encargo
ao 1 0 Vice-Presidente nos tribunaes onde houver mais
d cifro .	 .

§ 2.0 0 Tribunal Superior corrip•or,se4 do Presidente
effectivos: e substitutos, escolhidos. do modo se-

guinte.:
a) ufri terço, serteado dentre os Ministros da Corte

Suprema;
b) ,çutro terço, sorteado dentre os desembargadores do

.dilstricto Federal;' 	 .
• c) o 'terço 'restante; nomeado pelo Presidente sla Repu-

bile:ai -dentre 'seis cidadãos de netavel saber juridico e repu-
tação , illihacla, , indicados pela 'arte Suprema, e que hão se-
jam incompativels por lei.

§ Os .Tribunaes Regionaes • cOmpor-se-ão de modo
analego: •um terço; dentre os desembargadores ' dá respe-
ctiva sède; outro, do juiz federal que á lei designar e de
juizes de direito com exercicio na mesma séde;, e os demais'
serão nomeados pelo Presidente da Republica, sob proposta
da •(ortnde APpellação. Não havendo na'. Ode jultes de di t

-reitoem numero sufficiente, o segundo terço 'Será comple-
tado' 'COM desembargadores da Carie de A ppellação. • • '

.•4.0 Se o "numero de membros dos tribunaes
rae's urgi fór. exa. °temente divisivel por tres, o Tribunal Su-
perior de Justiça Eleitoral determinará a? distribuição entre
as. , categorias acima discriminadas, de sorte que caiba ao
Presidente 'dá Republica a nomeação da Minoria.

.,..§ 5.0 Os • membros dos tribunaes eleitoraes servirão
obrigaterianiente por dois nonos, nunca,- porém, por mais
de 'dois •biennios consecutivos.

Pára' esse fim, á lei orgaOizará ..a rotatividade dos que
pertencerem' aos tri•unaets cOnimuns.

• § '6.0 Durante o tempo em que servirem, os orgãos da
Justiça Eleitoral gozarão dás garantias dás letras b e e do
art. •64,' e, nessa • qualidade, não terão outras incerripatibili-
dades senão as que forem declaradas nas leis organioas da
mësma Juática:.

• § 7.0 Cabem a juizes locaes vitalioios, nos termOs da
lei, as - ftincções de juizes • eleiteraes, com jurisdieçáo plena.

Art. 83. A' Justiça Eleitoral, que terá conipetenoia
privativa para o processo das eleicbes federaes, estaduaes e
mUnicipaes, inclusive as dos represedtantes , das profissões, e
exceptuada a de que trata o art. 52, § 3., caberá:

•a) organizar . a divisão' eleitoral da União, dos Estados,
do DistrictO Federal e dos Territorios, a qual só poderá al-
terar quinquentuilmente, salvo em oaso de . modificação na
divisão judiciaria ou administrativa do' Estado mi Territo-
rioe cp , consequenoia desta; .

b) fazer o alistamento;
c) adoptar ou propor providencias para que as elei-

ções se realizem no tempo e na Muna determinados em lei;
d) fixar a data. das eleições, quando não determinada

nesta Constituição ou nas dos Estados, de Maneira que se:ef- •
feauern, em ,regra, nos tres ultirnos ou nos • .tre,s primeiros
meses dos Periodos gevernamentaes;

e) rèsolver sobre as arguições de inelegibilidade e in-
compatibilidade;	 .

f) conceder habeas corpus e mandado de ' segurança em
ca,sOs pertinentes a mataria eleitoral; •

,proceder a apuração dos suffrago é proclamar os
elejtos;	 -	 ,	 • .

-processar • e' julgar os delictos eleitoraes e os com;
muna que lhes lOrem contiexos;

.'•:•'ti) decretar *.Perda . do Mandato" legislativo; nos casos es-
tabelecidos nesta Constitnição•e nas dos' Estados., 	 -

§ 1 •0 As decisões do Tribunal Snpe'rior de Justiça Elei-
tora! são irreoorriveis, salvo as ,que pronunciarem a Milli-
dade, ou invalidade, de acto Ou _.ple lei em face da GONU..
tuição Federal, e as que negarem habea8 corpus. Nestes ca-
aos haverá reCurso para a .Côrte Suprema.-.

§ 2P Os Tribunaes Regionaes decidirão, em ultima
staneia, sobre eleições municipaes, excepto,, nos casos dO
§ f., eni que 'cabo recurso directamente para a COrte .8th•
prema, e no de § 50 .	 •	 •

'§ 3.° A lei poderá organizar juntas especiees de tree
membros, dos ',quaes dois, pelo menos, serão magistrados,
para a apuração das eleições' municipaes. 	 . .

§ 4.0 Nas eleições federaes e estaduaes, inclusive a de
Governador, caberá recurso para o Tribunal Superior de
Justiça . Eleitoral da decisão que proclamar os ele'neS,-

§ 50 Em todos os casos, dar-se-á recurso da decisãO do
Tribunal Regional para . o Tribunal Superior, quando não
observada a jurisprudencia deste.

§ O. lio Tribunal Superior compe'te regular a Ruma e.
o processo dos . recursos de que lhe caiba conhecer.

SECÇÃO V

• Da Justiça	 '

Art. 84. Os militares e as pessoas que lhes são ,asie'‘: •
melhadas terão faro especial nos déliCtos 'Militares. Este
foro poderá ser estendido aos civis, nos casos erxpressn$
lei, para a repressão de crimes contra a segurança eterna
do paiz, ou . contra as• instituições Inilitares.

Art. 85. A lei regulará tambem a jurisdicção dos Suj.-
zes militares e a applioação das penas da legislação militar,'
em tempo de guerra, ou na zona de operações durant5 grave
commoção intestina.

Art. 86. São orglios da Justiça Militar o Suprema .Tii!'•
bunal Militar e ,os tribunaes e juizes inferiores, cretidee
por lei.

.4.rt. 87. A inamovibilidade assegurada aos juiíes-‘rOW
litares não exclue -a obrigação de' acompanharem ai 'fOrçae
junto ás quaes tenham de servir.

Paragrapho unico. Cabe ao Supremo Tribunal l‘filltOr,
determinar a remóção de juizes militares, de conformidade
com o art. 64, letra b.

• CAPITULO V

DA DOORDENAÇÃO pus PODERES

SECÇÃO I

Disposições preliminares

Art. 88. Ao Senado Federal, nos termos dos arte. 90,.
91 e 92, incumbe promover a coordenação dos poderes fe-
deraes entre si, manter a continuidade administrativa, voa
pela Constituição, collaborar na feitura de leis e praticar os
demais actos da sua competencia.

Art. 89. O Senado Federal compor-se-á de dois repre-
sentantes de cada Estado e do Districto Federal, eleitOn me-
diante suffragio universal, igual e directo, por oito annos..
dentre brasileiros natos, alistados eleitores e maiores de
35 annos.

§ IP A representação de cada Estado e do Districto
deral,' no Senado, renovar-se-á pela metade, conjunstamente
com a eleição da. Cat'nara dos Deputados.
• § 2.° Os Senadores têm immunidades, subsidio e ajuda
de custo identicos ' aos dos Deputados e' estão: sujeitos aos,
mesmos impedimentos e incompatibilidades.
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'SECÇÃO

Das attribuiçdes do Senado Federal

Art. 90. São attribuicões privativas do Senado Fe-
deral:

o) approvar, mediante voto secreto, as nomeações de
magistrados, nos casos previstos na Constituição; as dos
Ministros do Tribunal de Contas, a do Procurador- Geral da
Republica, bem como as designações dos chefes de missões
diploMaticas no exterior;

b) autorizar a intervenção federal nos Estados, no caso
'do art. i2 n. III, e ós emprestimos externos dos Estados, do
Districto Federal e dos Municipios;

c) iniciar os projectos de lei, a que se refere o ar-
tigo 41, § 30;

d) suspender, excepto nos- casos de intervenção decre-
tada, a concentração de força federal nos Estados, quando 83
necessidades de ordem publica não a justifiquem.

Art. 91. Compete . ao Senado Federal:
I, collaborar com a Camara dos Deputados na elabo-

ração de -leis sobre':
a) estado de sitio,
b) sys'N na . eleitoral e de representação;
c) organização judiCiaria federal;
d) tributos e tarifas;
e) mobilização, declaração de guerra, .celebração de paz

e passagem de forças estrangeiras pelo' territorio nacional;
f) tratados e convenções Com as_ nações estrangeiras;

. U) commercio internacional e interestadual;
h) regime de portos; navegação de cabotagem e nos

rios e lagos do dominio da União;
i) vias de communicação. interestadual;
j) systema monetario e de medidas; banco de emissão;
k) soccorros aos Estados;
1) materias em que os Estados têm competencia legisla-

tia subsidiaria ou complementar, nós termos do art. 50,

II, examinar, em confronto com as respectivas leis, os
regulamentos expedidos pelo Poder Executivo, e suspender
a execução dos ,dispositivos illegaes;

propor ao Poder Executivo, mediante reclamação
lundamentada dos interessados, a revogação de actos das au-
toridades administrativas, quando praticados contra a lei ou
eivados de abuso de poder;.

IV, suspender a execução, no todo ou em parte, de
qualquer lei ou acto, 'deliberação ou regulamento, quando
hajam sido declarados inconstitucionaes pelo Poder Judi-
eiario;

V, organizar, com a collaboração dos Conselbes Te-
ehnicos-, •ou doa Conselhos Geraes em que elles se agrupa-
rem, os planos de solução dos problemas nacionaes;

VI, eleger a. sua Mesa, regular a sua' propria policia,
organizar 'o seu Regimento interno e a sua Secretaria, pro-
pondo ao Poder Legislativo a creação ou suppressão de
cargos e os vencimentos respectivos;

VII, • rever os projectos de codigo e de consolidação de
leis, que devam ser approvados em globo pela Camara dos
Deputados;	 •

VIII, exercer as attribuições constantes dos arts 80,
§ 3°, fie 130;

Art. 92. O Senado Federal pleno funecionará durante
o mesmo penedo que a Camara dos Deputados. Sempre que
a segunda fôr convocada paro resolver sobre meteria em
que o primeiro de \ a collaborar, será esto convocado extra-
ordinariamente pelo seu Presidente, ou pelo Presidente da
República.

§ IP No intervalo das sess8es legislativas, a metade da
Senado Federal, constituida na 'demo que o Regimento In-
terno , indicar, cora representação igual dos Estados e do
District° Federal, funceionará como Secção Permanente,
com as seguintes attribuições:

I, velar na observancia da Constituição, no que reupeita
ás prerogativas do Poder Legislativo;

II, providenciar sobre os vétos presidenciaes, na Virmo"
do art. 45, § '3%.

III, deliberar, ad referendum da Camara dos Deputados,
sobre o processo c . a Prisão de Deputados e sobre a decre-
tação do estado de sitio pelo Presidente da Republica;

IV, autorizar este ultimo a se ausentar para Pais es-
trangeiro;

V, deliberar, sobre a nomeação de magistrados e fun-
ccionarios, nos casos de competencia do Senado Federal;

VI, erear Commissões de inquerito, sobre factos 'deter!.
minados, observando o paragrapho unico do , art. 36;

VII, convocar extraordinariamente a Camara dos Depu-
tados.

§ 2.° Achando-se 'reunida a Camara- dos Deputados em
sessão extraordinarik para a qual não se faça mistér a con-
vocação do Senado' Federal, compete á Secção Permanente
deliberar sobre prisão e processo de Senadores, e exercei
as attribuições do n.. V do paragrapho anterior.

§ 30 Na abertura da sessão legislativa a Secção Perma-
nente apresentará á Camara. dos Deputados e ao Senac10- Fe-
deral o relatorio dos .trabalhos realizados no tetervallo.

§ /k-..° Quando no -exercicio das suas funtxões na Secção
permanente, terão . os . Membros desta o • muniu subsidio que
lhes compete durante as sessões 'do Senado 'Federal.

Art. 93. Os Ministros de Estado prestarão, pessoal-
mente ou por es. crip no, ao Senado Federal, as informaçõeg
por este solicitude

Art. 94. O Senado Federal, por deliberação do seu ple-
nado, poderá propor á consideração -da Camara dos Depu-
tados projectos de lei .sobre meterias nas quaes 'não tenbe
de collaborar.

CAPITULO VI

nos onoÃos DE COOPERAÇÃO NAS ACTIVIDADES GoVEMAMENTAES

SEMI()

Do Hinisterlo.Publico

Art. eu. O Ministerio Publico será organizado na
no District° Federal e nos Territorios por lei federal, e,
nos Estados, pela& leis locaes.

.§ I.° O Chefe do Ministerio Publico Federal nos juizos
communs é o Procurador Geral da Re publica, de nomeação
do Presidente da Republica, com approvacão do Senado"Fe-
dera!, dentre ,cidadãos com os requisitos estabelecidos para
os Ministros da Corte .Suprema. Terá os mesmos vencimen-
tos desses Ministros, sendo, porém, demissivel ad nutum.

. § 2.° Os- chefes do Ministerio Publico no Districto" Fe-
deral e nos Territorlos serão de livre nomeação do Presi-
dente da Republica dentre juristas notavel saber e repu-
tação illibada, alistados eleitores e maiores de 30 annos, com
os vencimentos dos Desembargadores.

§ 3.° Os membros do Ministerio Publico creados por lei
federal e que sirvam nos juizos communs serão nomeados
mediante concurso e só perderão os cargos, nos termos da
lei, por sentença judiciaria, ou processo, administrativo, no
qual lhes.será assegurada ampla defesa.
• Art. 98. Quando a Córte Suprema declarar inconstitu-

cional qualquer dispositivo de lei ou acto governamental,



rém, venéer uma ,dieria pelas sess6es a que comparecerem.
§ 4.° E' vedado a qUalquer Ministro tomar deliberaeli.

em- mataria da -sua competencia exclusiva -contra o parecer
unanime do respectivo Conselho.
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o -F. roCurader. , Geral' da 'Republica 'eorniminicará• •deelsão- ao'
Senddo 'Pe'deral Para os * fins - do 'Ori;.• 91, Ti. 'IV, e bem assim
S'WUtoridade	 on'• executiva; de . que lenlui emanado
a IPi ou f) acto.:	

•	 .

'"	 ÓalPhefei. do . *Mlniaterio	 n'à União e
Rstaclos,

•

não, , podein, • exerer'• qualdner Outra.l.funcção:pii
b	 salvo-o-niagisterio e os casos'. previstos * na ',Constitui-,

v.,i,otação deste preceito importa a Perda , do cargo
4rt 98 ',O 11iiiiistóriO . PUbtico; na'S . jiáticas 'Militar e

Eleitoral, 4Tâ OrganfiadO ;por leks especiais, e só terá, ria
.ssgundp, a$,:incompatibilidades, , que estas prescreverem.

Dá Justiça dós Estados, , dd DiStricto Federal e dos
Territorios	 "

• Art. 104: • Compete nosEstados legislar ,sobre .a sua di-
visão e organização judiciarias , e -prover os respeptivos car-
gos, observados os.Preceitos dos arts. 64 a 72 da Consti-
tuição, menos quanto á requisição de força federal, o ainda
os Principios seguintes:

a) investidura, nos primeiros graus, mediante concuí
so,-organizado pela Corte ;de Appellação, 'fazendo.-se a elas

Art. ;90.	 :mantido o .Tribmial deAontaq, crke, , (firo- sificação, sempre que possivel • em lista triplico;
alimente,: o.0 -por' delegações-organizadaa de, acordo com a b) investidura, nos graus .superiores, mediante acces
lei, acompanhará a execução orçamentaria e julgará as con- so por antiguidade de classe, e por merecimento, resalvado

disposto no § 6°;
- c) inalterabilidade da divisão e organização judiciarias

dentro de cinco .annos da . data da lei que a estabelecer
salvo proposta motivada da Córte • de Appellação;.

d) inalterabilidade do numero . de juizes da Corte de
Appellação,• a não ser por • proposta da mesma CC!rite;
• e) fixação.: dos vencimentos dos Desembargadores das

Côrtes de Appellação, em' quantia , não inferior á que
ceham os secretarios do Estado; e os dos demais juizes, com
differença não excedente a trinta por cento de uma para
outra categoria; pagando-se aos da categória mais retribui-
da não menos de dois terços . dos vencimentos dos desem-
bargadores;

f) competencia privativa da Corte de Appellação para
Processo e julgamento. dos juizes inferiores, nos 'primes com-

;*.

Tribunal de Contai

tas doa rilespansav,eis: p.or, dinheiros .ou bens . publicos-. 	 •
•••_. : Art.. 100... Os Ministros do ..Tribunal •do Clonlos serão

-nomeados- pelo ,Presidente da 'Republica, com approvação do
_Senado Federal; e terão as mesmas • garantias dos Ministros

' da COrte Suprema., -
Paragrapho unico. 'O , Tribunal de Contas terá, quanto á

orgOnização do -seu. Regimento' Interno 'e; da .sua Secretaria,
as diesmas:, attribuições dos tribunaes judiciarios.

Art.• • • 401; Os contractos que,•por qualquer modo, iate-
:a-casarem immediatamente ,á . receita ou á despesa, só se repu-
tarão perfeitos =e :acabados, quando registrados pelo Tribunal
de Contas. A - recusa do registro suspende a execução do pon-
tudo até - ao •pronunciamento do Poder Legislativo.

§ IP Será Sujeito ao registro prévio do Tribunal de
Contas qualquer acto de administração publica, de que re-
une obrigação •de pagamento pelo °Thesouro Nacional, ou

por conta deste. • •
§ 2.° Em todos os Casos, a recusa do registro, por falta

• de saldo no credito ou por imputação a credito improPrio,
. tem caracter prohibitivo; quando • a, recuse, tiver outro fun-
damento, o° despesa poderá effectuar-se .após despacho ,do
Presidente da Republica, registro sob reserva do Tribunal de
Contas e recurso • ex officio para a Camara dos Deputados.

§ 3.° A fiscalização financeira *dos servi§os autonomos
será feita pela forma Prevista nas leis que os estabelecerem.

- Art. 102..0 Tribunal de Contas ' dará Parecer prévio, no
Prazo de ' trinta dias, Sobre as contas que o Presidente da Re- nizará lista triplica por. votação ,em escrutinio secreto.
publica deve annualrnente prestar á Camara dos Deputados.
Se estas não lhe forem: enviadas em. tempo util, communica-

	

	 § 4.° Os Estados poderão manter a justiça de paz electiva,
fixando-lhe a competencia, com resolva de recurso das suas

-rã o , facto •á Gamara dOs Deputados, , para os fins de direito, -decisões para 'a justiça ' comum.
•apresentando-lhe, nuin u noutro ,caso, minucioso relatório § 5.0, 0 iimite de idade poderá ser reduzido até 60 anos

para a aposentadoria compulsoria dos.juizes, e. até 25 manos,
para a •primeira. nomeação.
. § 6.° Na composição' dos -tribunaes superiores, serão r-e-.
servados lugares, correspondentes a um quinto, do numero
total, para .que sejam preenchidos por advogados, ou mem,
bros do, Ministerio- Publico, de notorio merecimento e repu-
tação illibada, escolhidos de-lista triplice, organizada na for-
ma do .§ 30.

§ 70 Os Estados poderão crear juizes com investidura
milada a certo tempo ë competencia para julgamento daa
causas de. pequeno valor, preparo .das excedentes da • sua
áada e substituição dos juizes vitalicios.

Art. 105. A justiça do District° Federal e- a dos .Ter.,
ritorioi serão organizadas por lei federal, observados os pre-
ceitos do artigo precedente, no que lhes forem apPlicaveis,
e o disposto no paragrapho unico do art. 64.

spcçxo

muns e nos de responsabilidade,
§ 1.° Em caso de mudança da séde do juizo, é facultado

'ao juiz remover-se com ella, ou pedir disponibilidade com
vencimentos integraes.

§ 2.° Nos casos de promoção por antiguidade, decidirá
preliminarmente a COrte de Appellação, em .escrutinio se-
creto, se deve ser proposto o juiz mais antigo; e, se tres quar-

•tos dos votos dos juizes effectivos forem pela negativa, pro-
ceder-se-á á votação relativamente ao immediat° em anti-
guidade, e,assim por deante, , até se fixar a indicação.

§ 3.° Para promoção por Merecimento, o tribunal orga-

do exereipio financeiro erminado.

SECÇÃO

Dos Conselhos Technicos

'Art. 103. Cada Ministerio Será assistido por um' calmais
Conselhos Technicos, coordenados, segundo a natureza dos
seus trabalhos, em Conselhos Geraes, como orgãos consulti-
vos da Camara dos Deputados e do, Senado Federal.

. § IP A lei °Minaria regulará a composição, o funceio-
- namento e a conapetencia dos Conselhos Technicos e dos
, Conselhos Geraes. • , 	 •

§ 2.° Metade, pelo menos, de . cada Conselho será com-
_ posta de pessoas especializadas, estranhas aos quadros do

funccionalisrao do respectivo Ministerio.
§' 3.° Os' membros dos Conselhos Technicos não perce-

berão vencimentos pelo desempenho do cargo, podendo, po-
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TITULO III	 \

Da Declaração de Direitos

CAPITULO I
DOS DIREITOS POLITICOS

Art. 106. São brasileiros:
a) os nascidos no Brasil, ainda eme de pac estrangeiro,

não residindo este a serviço do Governo do scu Pais:
b) os filhos de brasileiro, ou brasileira, nascidos em

pais estrangeiro, estando os seus paes a serviço publico e,
fóra deste caso, se, ao attingirem a maioridade, optarem pela
nacienalidade brasileira;

c) os que já adquiriram a nacionalidade brasileira, em
virtude do art. 69, na. 4 e 5 da Constituição de 24 de Fe-
vereiro de 1891;

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados
Art. 107. Perde a nacionalidade o brasileiro:

. a) que, por naturalização voluntaria, adquirir outra na-
cionalidade;

b) que acceitar pensão, emprego ou commissão remu-
nerados de governo estrangeiro, sem licença do Presidente
da Republica;

c) que tiver cancellada a sua naturalização, por exercer
actividade social ou politica nociva ao interesse nacional,
oro\ ado o facto por via judiciaria, com todas as garantias de
defesa.

Art. 108. São eleitores os brasileiros de um ou de outro
sexo, maiores do 18 annos, que se alistarem na fôrma da lei.

Paragraphu 'miei,. :Não se podem alistai eleitores;
a) os que não saibam ler e escrever;
6) as praças de pret, salvo os sargentos do Exercito e da

Armada e das forças auxiliares do-Exercito, bem como J.,
alumnos das escolas militares de ensino superior e
pirantes a "ciai;

c) os mendigos;
d) os que estiverem, temperaria ou definitivamente.

privados dos direitos politicos.
Art. 109. O alistamento e o voto são obrigatorios para

.)s homens, e para as mulheres, quando estas exerçam fun-
cção publica remunerada, sob as sancções e salvas as exce-
pções que a lei determinar.

Art. 110. Suspendem-se os direitos politicos:
a) por incapacidade civil absoluta;
b) pela condemnação criminal, emquanto durarem 05

seus ef feitos.
Art. 111. Perdem-se os direitos politicos:
a) nos casos do art. 107;
b) pela isenção de onus ou serviço que a lei imponha

aos brasileiros, quando obtida por motivo de convicção re-
ligiosa, piiilosophica ou politica;

c) pela acceitacão de titulo nobiliarchico, ou condeco-
ração estrangeira, quando esta importe restricção de direi-
tos ou deveres para com a Republica.

§ 1.0 A perda dos direitos politicos acarreta simulta-
neamente, para o individuo, a do cargo publico por elle °o-
cupado.

§ 2.0 A lei estabelecerá as condições de reacquisição
,dos direitos politicos.

. Art. 112. São inelegiveis:
1) em todo o territorio da União': a) o Presidente da

Republica, os Governadores, os Interventores nomeados nos
casos do art. 12, o Prefeito do Distrito Federal, os Gover-
nadores dos Territorios e os Ministros de Estado, até um
anno depois de cessadas definitivamente as respectivas fun-
cções; b) os chefes do Ministerio 'Publico, os membros do

Poder Judiciario, inclusive os das Justiças Eleitoral e Mi-
litar, os Ministros do Tribunal de Contas, e os chefes e suCe
chefes do Estado Maior do Exercito e da Armada; e) - os pa-
rentes, até o 30 grau. inclusive os affins, do Presidente da
Republica, até um armo depois de haver este definitivamente
deixado o cargo, salvo, para a Camara dos Deputados e -o-
Senado Federal, se já tiverem exercido o mandato anterior-
mente ou forem eleitos simultaneamente com o Presidente;
d) os que não estiverem alistados eleitores;

2) nos Estados, no Districto Federal e nos Territe-
rios: a) os Secretaries de Estado e os Chefes de Policia, até
um anuo após a cessação definitiva das respectivas fun-
cções; b) os cornmandantes de forças do,Exercito, da Ar-
mada ou das Policias ali existentes; c) os parentes, até o
30 grau. inclusive os affins, dos Governadores e Interven-
tares dos Estados, do Prefeito do Distrioto Federal e dos
Governadores dos Territories, até um anuo após definitiva
cessação das respectivas funcções, salvo, quanto á Camara dos
Deputados, ao Senado Federal e ás Assembléas Legislativas,
a excepção da letra c do n. 1;

3) nos Municiplos: a) os Prefeitos: b) as.autorida-
des policiaes; e) os funocionarios do fisco; d) os paren-
tes, até o 3° grau, inclusive os affins, dos Prefeitos, até um
anuo apr's definitiva cessação das respectivas funcções, salvo,
relativamente L's Camaras Municipaes, ás Assembléa , Legis-
lativas e á Camara dos Deputados e ao Senado Federal, a
excepção da letra c do numero 1.

Paragrapho unico. Os dispositivos deste artigo se ap-
plicam por igual aos titulares effectivos e interinos dos
cargos designados.

CAPITULO II

DOS DIREITOS E DAS GARANTIAS INDTV1DUAES

•
Art. 113. A Constituição assegura a brasileiros e a

estrangeiros residentes no pais a inviolabilidade dos' direitos
concernentes á liberdade, á subsistencia, á segurança indi- •
vidual e á propriedade, nos termos seguintes:

1) Todos ,são iguaes perante a lei. Não haverá privi-
legies, nem distinceões, por motivo de nascimento, sexo,
raça, profissões proprias ou dos paeg, classe social, riqueza,
crenças religiosas ou idéas politicas.

2) Ninguem será obrigado a fazer, ou deixar de fazer
alguma coisa, senão em virtude de lei.

3) A lei não prejudicará o direito adquirida, o acto
jurídico perfeito e a coisa julgada.

4) Por motivo de convicções philosophicas, politicas
eu religiosas, ninguem será privado de qualquer dos seus
direitos, salvo o caso do art. 111, letra b

5) É inviolavel a liberdade de consciencia e de crença,
e garantido o livre exercido dos cultos religiosos, desde que
não contravenham á ordem publica e aos bons costumes. As
associações religiosas adquirem personalidade .juridica nos
termos da lei 'civil.

6) Sempre que solicitada, será permittida a assistencia
religiosa nas expedições militares, nos hospitaes, nas peni-
tenciarias e em outros estabelecim 'kntos officiaes, sem onus
para os cofres publicos, nem constrangimento ou coacção
dos assistidos. Nas expedições militares a assistencia reli-
giosa sé poderá ser exercida por sacerdotes brasileiros natos.

7) Os cemiterios terão caracter secular e serão admi-
nistrados pela autoridade, municipal, sendo livre a todos os
cultos religiosos a pratica dos respectivos ritos em relação
aos seus crentes, As associações religiosas poderão manter
cerniterios particulares, sujeitos, porém, á fiscalização das
autoridades competentes. É-llies probibida a recusa de se-
pultura onde não houver cemiterio secular.
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8) É;inviolavel o sigillo da correspondendo. 	 •
9) Em qualquer assumpto é livre a manifestação do

4iensamento, sem dependencia de censura, salvo quanto a
-espedacules e:diversões publicas, respondendo cada-um pelei
abusos. que ,commetter, nos cásos e pela fórma que a lei de-
terminar:- Não é' permittido o anonymato. Éassegurado- o
direito-de-resposta. A publicação de livros e periodicos in-
depende de licença do poder Publico. Não será; porém, - tele-
roda', propaganda de °guerra ou de processos violentos para
stibverter a ordeM . politica ou 'social.	 •

10) É permittido a quem quer- que seja' representar.
--mediante T. petição,, aos poderes publicos, denunciar abuses.

•das autoridades e promover-lhes a responsabilidade.
• . 21 'A todos é licito se reunirem sem anisas, não 1 Pá-

s:lendo intervir a autoridade senão para assegurar ou resta-
kelee.er sa ordem publica. 'Com este fim, poderá designar :o
slocalson•e . a: reunião se deva realizar, dentando que isso não

itripessibtlite Ou frustre.
12) É garantida a liberdade de associação para. fina li-

cites:. :Nenhuma associação será compulsoriámente dissol-
..senão por -sentença judiciaria.

7: ! ia) Élivre o exercicio de qualquer profissão, observa-
,Slas Ets -condições de capacidade technica e "outraS que a lei
estabelecer,- didadas pelo interesse publiCe.

14.) • Em tempo de paz, salvas as exigencias de passa-
porte quanto á _entrada de estrangeiros, e as restricções da
lei, qualquer pode entrar no territorio nacional, nele fixar
sesidencia ou deite sair.

15) A União poderá expulsar do territorio, nacional
os estrangeiros perigosos á ordem publica ou nocivos aos
interesses- do paiz.

16) 4, casa é o asylo inviolavel do individuo. Nela nin-
guem poderá penetrar, de noite, sem consentimento do mo-

irados; senão, para „acudir a victimas dê crimes ou desastres,
--nein de dia, :senão nos casos e pela • fôrma prescriptos
• ;XIV lei..	 •"'

17) E' garantido o direito de propriedade, que„não po-
derá- ser exercido , contra o interesse social ou collectivo,
iia fórma que a lei determinar. A desapropriação por , ne-
cessidade ou utilidade publica far-se-á nos termos , da lei,
mediante prévia e justa indemnização. Em caso de perigo
imminente, 'como guerra ou commoção intestina,- poderão as
autoridades competentes usar da propriedade particular até

.entle o bem publico o exija, resalvado o direito a indemni-
zação ulterior:
. 18) Os inventos industriaes pertencerão aos Seus au-
tores, aos quaes a . lei garantirá privilegio temperado, ou
concederá justo premio, quando a sua vulgarização , con-
venha á colectividade.
e 19) E' assegurada a propriedade das marcas de indus-

' Iria e . commercio . e a exclusividade do uso do nome , com-..
mprcial:

20) Aos autores de obras literarias, artisticaS e sCien-
_Zincas é assegurado o direito exclusivo de reproduzil-as..Esse
direito transmittir-se-á aos seus herdeiros pelo tempo que a

lei. determinar:
e 21) Ninguem será preso senão em flagrante delido, ou
por ordem escriptO da autoridade competente, nos casos
expressos cá lei. A prisão ou detenção de qualqUer pes-
soa será imMediatamente communioada- ao juiz competente,
que ' a relaxará, se não fôr legal, e promoverá, sempre que

• de direit'o, a responsabilidade da autoridade , coadára.
• •	 22) Ninguem ficará preso, se prestar fiança idonea,
hás casos por lei estatuídos.

.23) Dar-se-á habeas carpas sempre que alguem SOÍ-
frer, ou se achar ameaçado de soffrer violencia ‘ou coacção
em sua liberdade, por illegalidade ou abuse de poder. Nas
transgressões disciplinares não cabe o habeas 'eorpus.

24) A lei assegurará aos accusados ampla defesa, com..
os meios e recursd; essenciaes - a esta.'

25) Não haverá fôro privilegiadn nein tribunaes de' exce-
pção; admittem-se, porém, juizos especiaes em razão da
natureza das causas'.	 -'"

26) Ninguém será • processado, nem sentenciado; senão
pela autoridade competente; -em virtude de lei- -anterior ao
facto, e , na férula -por ela prescriptas.

27) A lei penal só retroagirá quando beneficiar o réu..
• 28) Nenhurna pena passarás da pessoa do delinquente.
29) Não haverá pena de banimento, morte, : dinfiSco ou

de caracter perpetuo, -resalvadas, quanto á penado morte,
as disposições da legislação militar,- em tempo' de guerra
com pa,iz estrangeiro.

20) Não haverá prisão por dividas, multas ou custas.
31) • Mie Será concedida a Estado estrangeiro extradi-

ção por crime politicó ou de opinião, nem, em caso "algum,-
de brasileiro.

32) A União e os Estados concederão aos necessitados
aSSistencia judiciaria, creando, pára esse effeito, orgãos ess
peelaes:' e asSegtirando à isenção de emolumentos, 'bustos,
taxas e sellos.

33) Dar-se-á mandado de segurança' para a defesa de
direitO, certo e incontesteVel, ameaçado ou Violado por acto
manifestamente. inconstitucional ou ilegal de qualquer au-
toridade. O Processo será o mesmo do habeas corpus,'Cle.-
vendo ser' sempre , ouvida à pessea de direito publicci inte-
ressada.' O mandado não prejudica as acções petitoritis com-_potentes.

34) A todos cabe o direito de prover á Proprla súbsis-
tendia e á da sua familia, mediante trabalho honesto. O
poder publico deve amparar, na . fórrna: dá lei,' Os 'que este-
jam em indigendia.

35) A lei ' assegurará o rapido andamento' dos process
sos nas repartições publicas, a communicação _aos interessa-
dos' dos despachos proferidos, assim como das informações
a que estes Se refiram, e 'a expedição das certidões reque-
ridas para a'clefesa de direitos individuaes, ou„ para o escla-
recimento 'dos 'cidadãos - acerca dos negocies ptiblicoa, ré-
salvados, quanto ás ultimas, os casos em ' que o interesse
publico imponha segredo, ou reserva.

36) Nenhum imposto gravará directamente a profis-
são de escriptor, jornalista Mi professor.

37) Nenhum juiz deixará de sentenciar por motivo de
omissão na lei. Em tal caso, deverá decidir por analogia,
pelos principios geraes de direito ou- por equidade.

38) Qualquer cidadão será parte legitinia para plei-
tear a "declaraçãe de nulidade :Ou annullação dós actos le-
sivos do' patrimonio da União, dos Estados ou- dós :Muni-
cipios.

Art. 114. A especificação dos direitos e garantias ex-
pressos nesta Constituição não exclue, outros, reSultantes
cio regime e dos princípios que ella adopta.

TITULO IV

Da Ordem Economica e Social

Art. 115. A ordem economica deve ser organizada con-
forme os principies da justiça e as necessidades da vida na-
cional, de modo que possibilite a todos existencia digna.
Dentro desses •limites, é garantida a liberdade econotinea.
• Paragrapho , unico. Os poderes publicos verificarão, pe-

riodicamente, o padrão de vida nas varias regiões do pais.
Art. 116. Por motivo de -interesse publico e . autori-

zada em lei especial, a União poderá monopolizar determi-
nada industrio ou actividade economica, asseguradas as in-
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demi/ar:0e5 deVidas, conforme o art. 112, ri. 17, e ressal-
'a ;idos js s•,.a.viçus muuicipalizados ou de compete.kia ilos
noile'riie, It,t it.

Art. 117. A lei promovera o Ionninto da etiouolinit
popular, o desenvolvimento do credito e a nacionalização p.a,-

v.a dos 'bancos de .deposito. Igualmente providenciará
sobre a nacionalização das empresas de seguros em todas
as suas modalidades, devendo constituir-se em sociedade bra-
sileira as estrangeiras que actualmente operam no pai.

Paragrapho unico. -	prohibiva a usura, que será pu-
nida na fácnia da lei.

Art. 118. As minas e demais riquezas do stili-selo, bem
como as- quedas dagial, constituem propriedade distincta.
do stilo para o effeito de exploração , ou aproveitamento in-
dustrial.

Art. 119, O aproveitamento industrial das minas e das
jazidas 'inimistes:, bem como das aguas e da energia liyilrau-
tira, ainda que de propriedade privada, depende de autori-
zação cri voncessãe federal, na fórma da lei.

1.0 As autorizações ou concessões serão conferidas ex-
cluAvanienle a brasileiros ou a empresas organizadas no

restilvada ao proprietario preferencia na exploração
ou coparticipação nos lucros.

§ `2.° O aproveitamento de energia hydratilica, de po..
tenda reduzida e para uso exclusivo do proprietario, indo-
! la nde II,: autorização ou concessão.

Satisfe itas as condições estabelecidas em lei, entre
quaes a de possuirem os necessarios servos teebnieos a

allminigralKos, os Estados passarão a exercer, dentro dos
respectivos territorios, a attribuição constante deste artigo.

§ 4.0 A lei regulará a nacionalização . progressiva das
minas, jazidas mineraes e quedas clagua ou outras fontes
de energia hydraulica, julgadas basicas ou ess- cuciaes á de-
fesa economica ou militar do pais.

§ 5 0 A União, nos casos prescriptos em lei e tendo em
vista o interesse da collectividade, auxiliará os Estados no
estudo e apparelhamento das estancias minero-medicinaes cai
thermo-medicinaes.

§ 6.0 Não dependem de concessão ou autorização o
ov eitamento das quedas dagua já utilizadas industrial-

mente na data desta Constituição, e, sob esta mesma resalva,
a exploração das minas em lavra, ainda que transitoriamente
suspensa.

Art. 1::!•0. Os syn(lieatos e as associações prorissionaes
perão reconhecidos de conformidade com a lei,

Paragrapho unieo. A lei assegurará a pluralidade syn-
dical e a completa autonomia dos syndicatos.

Art. 121. A lei promoverá o amparo da pcoducção e
'estabelecerá as condições do trabalho, na cidade e nos cam-
pos, 'tendo em vista a protecção social do trabalhador e os
fnteres:ses economicos do paiz.

§ 1.0 A legislação do trabalho observará os seguintes
preceitos, além de outros que collimern melhorar as condi-
pões do trabalhador:,

a) prohibição de differença de salario para um mesmo
trabalho, por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado
hivil;

IP) salario mínimo, capaz de satisfazer, conforme as con-
dições do cada região, ás necessidades norrnaes do traba-
lhador;

c) trabalho diarlo não excedente de oito horas, redu-
eiveis, mas só prorogaveis nos casos previstos em lei;

d) prohibição de trabalho a menores do 14 amos; de
traballi ..• nocturno a menores de 16; e em iodustrias insalu-
brt4, a -e.uores de 1, 8 annos e mulheres;

lieliditmudariO. de preferencia aos domingos
Ir vias alinnaes teu amaradas;
indiimnização ao trabalhador dispensado sem justa

causa;
h) assisteocia medica e sanitaria ao 'trabalhador e á

gestante, assegurado a esta descanso antes e depois do parto,
sem ~juizo íln salario e do emprego, o instituição de pra-
videncia, mediante contribuição igual da União, do empre-
gador e do empregado, a favot• da velhice, da invalidez, da
maternidade e nos casos de aacidentes do trabalho ou de
morte;

i) regulamentação do exercido de todas as .profissões;
j) reconhecimento das convenções collectivas de tra-

balho.
§ 2.° Para o effeito deste . artigo, não ha distincção entre

O trabalho manual e o trabalho intellectual ou techniuo, usai
entre os profissionaes respectivos.

§ 3.° Os serviços de amparo á maternidade e á infan-
eia, os referentes ao lar e ao trabalho feminino, assim como
a fiscalização e a orientação respectivas, serão incumbidos
de preferencia a mulheres habilitadas.

§ 4.0 O trabalho agricola será objecto de regulamentação
especial, em que se attenderá, quanto possivel, ao disposto'
ne s te artigo. Procurar-se-á fixar o homem no campo, °tildar
da sua educação rural, e assegurar ao trabalhador nacional
a preferencia na colonização e aproveitamento das terras
publicas.

§ 5,0 A Mr.ião promoverá, em cooperação com os Esta-
dos, a organização de colonias agricolas, para onde serão en-
caminhados os habitantes de zonas empobrecidas, que . ° de-.
eejarem, e os sem trabalho.

§ 6.° A entrada de irnmigrantes . no territorio nacional
soffrerá as restricções necessarias á garantia da integrado
othnica e capacidade physiaa e civil do immigrante, não po-
dando, porém, a corrente immigratoria de cada paia 'azo-
der, annualmente, o limite de dois por cento sobre o nu-
mero total dos respectivos naoionaes fixados no Brasil du-
rante os Ultimes cincoenta amuos.

§ 7,0 E' vedada a concentração de immigrantes em qual-
quer ponto do territorio da União, devendo a lei regular .a
selecção, localização e assimilaçã,o do ali enigena.

§ 8.° Nos accidentes do trabalho em obras publicas da
União, dos Estados e dos Municipios, a indemnização será
feita pela folha de pagamento, dentro de quinze dias depois
da sentença, da qual não se admittirá recurso ex officio.

Art. 122. Para dirimir questões entre empregadores e
empregados, regidas pela legislação social, fica instituida a
Justiça do Trabalho, á qual não se applica o disposto no
Capitulo IV, do Titulo I.

Paragrapho unico. A constituição dos Tribunaes dc
Trabalho e das Commissões de Conciliação obedecerá sem-
pre ao priucipio da eleição de seus membros, metade pelas.
associações representativas dos empregados, e metade- pelas
dos empregadores, sendo o presidente de livre nomeação do
Governo, escolhido dentre pessoas da e.xperiencia e noloria
capacidade moral e intellectual.

Art. 123. São equiparados aos trabalhadores, para to-
dos os effoitos das garantias e dos beneficies da legislação so-
cial, os que exercem profissões liberaes.

Art. 124. Provada a valorização do immovei. por mo-
tivo de obras publicas, a administração, que as tiver effe-
ctuado, poderá cobrar dos beneficiados contribuição de me- -
lhoria.

Art. 125 .. Todo brasileiro que, não sendo proprietario
rural ou urbano, .occupar, por dez amos continuoa, sem op-
posiçii: nem reconhecimento de dominio a lheio, um trecho
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de terra até dez hectares, tornando-o productivo por seu
trabalho e tendo nelle a sua morada, adquirirá o dom mio
do sólo, mediante. sentença declaratoria devidamente tran:-
scripta.

Art. 126. •Serão reduzidos de hincoenta por Cento. os
impostos que recaiam sobre immovel rural, de área não su-
perior a oincoenta hectares e de valor até dez contos de
réis, instituido em bem de familia.

Art. 127. Será regulado por lei ordinaria o direito de
preferencia que assiste ao locatario para a tenovação dos
arrendamentos de immoveis occupados por estabelecimento
commercial s ou industrial.

Art. 128. Ficam sujeitas ã imposto progressivo as
transmissões de bens por herança ou legado.

Art. 129. Será respeitada a posse de terras de silvicolas
que nellas • se . achem permanentemente localizados, sendo-
lhes, no entanto, vedado alienal-as.

Art. 130. Nenhuma concessão de terras de superfinie
superior a dez mil hectares poderá ser feita sem que, para
cada caso, preceda autorização do Senado Federal.

Art. 131. E' vedada a propriedade do empresas jorna-
listicas políticas ou noticiosas a sociedades anonymas por
aoções ao portador e a estrangeiros. Estes e as pessoas ju-s
ridicas não podem ser accionistas das sociedades anonymas
proprietarias de taes empresas. A responsabilidade princi-
pal e de orientação intellec(.uaI ou administratiVa da im-
prensa politica, ou noticiosa s6 por brasileiros natos pôde ser
exercida. A lei organica de imprensa estabelecerá regras
relativas ao trabalho dos redactores, :operarios e demais em-
pregados, assegurando-lhes estabilidade, férias e aposenta-
doria.

' Art. 132. Os proprietaried, armadores e commandantes
de'navios nadionaes, bem como oi tripulantes na proporção
de dois terços, pelo menos, devem ser brasileiros natos,
reservando-se tambem'a r estes a praticagem das barras, por-
tos,-rios e lagos.

Art. 133. Exeeptua,dos quentes exerçam' legitimamente
profissões liberaes na data da Constituição, e os casos de
reciprocidade internacional admittides em lei, s6mente po-
derão exercel-as os brasileiros natos 'e os naturalizados que
tenham prestado serviço militar ao Brasil; não sendo per-
mittida, excepto aos brasileiros natos, a revalidação de diplo-
mas profissionaes expedidos por institutos estrangeiros de
ensino.

Art. 134. A vocação para succeder em bens de'estran-
geiros existentes no Brasil será regulada pela lei nacional em
beneficio do conjUge brasileiro e dos seus filhos, sempre que
não lhes seja mais faveravei o estatuto do de eujui.

MI. 135. A lei determinará a percentagem de ,ernpre-
gados brasileiros que devam ser mantidos obrigatoriamente
nos .serviços publicos dados ,ern concessão", e nos' estabeleci-
mentos de determinados ramos de oommercio e industrie.

'Art. 13(L As empresas concessionarias ou os 'contra-
ctantes, sob qualquer titulo, de serviços publicos federaes,
estaduaes ou municipaes, deverão:

a) constituir , as suas administrações com maioria de
directores brasileiros, , residentes no Brasil, ou delegar po-
deres de gerencia . exalusivamente a brasileiros;

b) conferir, quando estrangeiras, poderes de representa- .
ção a brasileiros em maioria, com faculdade de substaba:.
lealmente exclusivamente a nacionaes..	 ,

. Art. 137. A lei federal regulará a 1 fiscalização e á re-
visão das tarifas dos serviços explorados por concessão, ou
delegação, para que,. no ;interesse collectivo, os lucros dos
concessiOnarios, ou -delegados, não excedam a justa retri-
buiçãO dó capital, que lhes permitta attender normalmen-,

te ás necessidades publicas de expansão e melhorament4)
desses serviços.

Art. 138. Incumbe á União, aos Estados e aos Muni-
Cipios, nos termos das leis respectivas;

á) assegurar mimar° aos desvalidos, miando serviços
especializados e animando .os serviços sociaes, cuja orienta-
'o procurarão coordenar;

b) estimular a educação eUgenica;
e) amparar a maternidade e a infancia;
d) soccorrer as familias de prole numerose
e) proteger a juventude contra toda exploração, bem

como contra o abandono physico, moral e intellectual;
f) adoptar medidas legislativas e administrativas ten-

dentes a restringir a mortsslidade e a morbidade infantis; e
de -byglene social, que impeçam a propagação das doenças
transmissiveis;

g) cuidar da hygione mental e incentivar a lucta contra
os venenos sociaes.	 '	 •

Art. 139. Toda unirem industrial ou agricola, fóra'
dos centros escolares, e onde trabalharem mais de cincoenta
pessoas, perfazendo estas e os seus filhos, pelo menos, dez
analphabetos, será obrigada a lhes proporcionar ensino pri-
mario gratuito.

Art. 140. A União organizará o serviço nactonal
combate ás grandes endemias do paiz, cabendo-lhe o custeio,
a direcção technica e administrativa nas zonas onde a exe-
cução do mesmo exceder as possibilidades dos governos
locaes.

Art. 141. E' obrigatório, em 'todo o territorio nacional,
o amparo á maternidade' e á infanda, para o que a União,
06 Estados e os Municipias destinarão um por cento das re-
spectivas rendas tributarias.

Art. 142. A União, os Estados e os Municipios não po-
derão dar garantia de juros a_empresas concessionariass de
serviços publicas.

• Art. 143. À lei providenciará para concentrar, sempre
que poisivel, em um só Ministerio, o projecto e a execução
das . obras publicas, exceptuadas as que interessem directa-
Mente á defesa nacional.

TITULO V

Da Familia, da Educação a da Cultura

CAPITULO I

DA FAMILIA:

Art. 144. A familia, constituida pelo casamento indis-
eoluvel, está sob a protecção especial do Estado.

Paragrapho 'mico. A lei civil determinará os casos de
desquite e de annullação. do casamento, havendo sempre re-
curso ex officio, com effeito suspensivo.

Art. 145.,A lei regulará a apresentação pelos nubentes
de prova de sanidade physica'e mental, tendo em attonção as
condições regionaes do pais.'

Art. 146. O casamento será civil e gratuita a sua cele-
bração. O casamento perante ministro de qualquer con-
fissão religiosa, ClIja rito não contrarie a ordem publica
ou os bons costumes, produzirá, todavia, os mesmos effeitos
que o casamento civil, desde que, perante a autoridade civil,
na habilitação dos nubentes, na . verificação dos impedimen-
tos e no processo da opposição, sejam observadas as dispo-.
sisões da lei civil e seja elle inscripto no Registro Civil.
O registro será gratuito e obrigatorio. A lei estabelecerá pe-
nalidades para a transgressão dos preceitos legaes attinentes
á celebração do. casamento.

Paragrapho unico. Será: tambem gratuita a habilitação
para o pagamento, inclusive , ' me documentos Isecessarios,
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quando o requisitarem os juizes criminaes ou de menores,
nos casos de sua competencia, em favor de pessoas neces-
sitadas..

Art. 147. O reconhecimento dos filhos naturses será
• Isent6 de quaesquer sellos ou emolumentos, e a herança, que
lhes caiba, ficará sujeita a impostos iguaes aos que recaiam
sobre a dos filhos legitimes..

CAPITULO II

DA EDUCAÇÃO E DA emalais

Art. 118. Cabe á União, aos Estados e aos Municípios
favorecer e animar o desenvolvimento das seiencias, das
artes, das letras e da cultura em geral, proteger os objectos
do , interesse historico e o patrimonio artistieo do pais, hem
como prestar assistencia ao trabalhador intellectual.

Art. 149. A educação é direito de todos e devo ser mi-
nistrada pela familia e pelos poderes publicos, cumprindo a
estes proporcional-a a brasileiros e a estrangeiros domicilia-
dos no pais, de modo que possibilite efficientes factores da
vida moral e economica da Nação, e desenvolva num espirito
brasileiro a consciencia da solidariedade humana.

Art. 150. Compete á União:
a) fixar o plano nacional de educação, comprehensivo

do ensino de todos os graus e ramos, con1fl1un e espeeiali-
• mios; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o
territorio do pais;

b-) determinar as condições de reconhecimento ussisà1
• dos estabelceiMentos de ensino seeundario e complementar
deste e dos institutos de ensino superior, exercendo sobro

. cites a neressaria fiscalização;
e) organizar e manter, nos Territorios, systems edu-

cativos apropriados aos mesmos;
d) manter no Distrieto Federal ensino 'secundado e com-

plementar deste, superior e universitario;
e) exercer acção suppletiva, onde Se faça necessaria por

deficieacia de iniciativa ou de recursos e estimular a obra
educativa em todo o paiz, por meio de estudos, inqueritos;
demonstrações e subvenções.

Paragrapho unico. O plano nacional de educação con-
stante de lei federal, nos termos dos arts. 5, n. XIV, e 30,
u. .á, letras a e e, só se poderá renovar em prazos determi-
nados. e obedecerá ás seguintes normas:

a) ensino primado integral gratuito e de frequencia
obrigatoria. extensivo aos adultos

b) tendem:ia á gratuidade do ensino eilueati\ o ulterior
ao prirnario, afim de O tornar mais accessivel;

e) liberdade de ensino em todos os graus e ramos, obser-
vadas as prescripções da legislação federal e da' estadual;

dj ensino, nos estabelecimentos particulares, ministrado
no idioma patrio, salvo o de linguas estrangeiras;

c) limitação da matricula á capacidade didactica da esta-
belecimento e selecção por meio de provas de intelligencia
e aproveitamento, ou por processes objedivos apropriados á
finalidade do curso;

1) reconhecimento dos estabelecimentos particulares de
•onsino sõrneute quando assegurem aos seus professores a es-
tabilidade, emquanto bem . servirem, e uma remuneração
condigna.

Art. 151. Compete aos Estados e ao District° Federal
organizar e manter systemas educativos nos territorios re-
spectivos, respeitadas as directrizes estabelecidos pela União.

Art. 152. Compete precipuamente ao Conselho I•lacional
de Educação organizado na fórma da lei, elaborar o plano
-nacional de educação para sor approvado pelo Poder Legis-
lativo e suggerir ao Governo as medidas que julgar neces-
sarjas para a melhor solução dos problemas educativos, bem
como a distribuição adequada • dos fundos especiaas.

Paragrapho unico. Os Estados e o Districto Federal, na
fórnia . das leis respeetivas, e para o exercido da sua com-
petencia na mataria, estabelecerão Conselhos- de Educação
com funcções similares ás do Conselho Nacional „de Educação
e departamentos autonomos de administração do ensino.- -

Art. 153. O ensino religioso será de frequencia taco'.
tativa e ministrado de ¡Wird° com os principios.:da-,confissão
religiosa do alumno, manifestada pelos paes ou responsaveis,
e constituirá mataria dos horarios , nas escolas .publicawpri-
medas, secundarias, profissionaes -e normaesi .

Art. 154. Os estabelecimentos particulares de- educação
grátuita primaria ou profissional, officialutente considerado.
idoneos, serão isentos de qualquer tributo'.

Art. 155. E' garantida a liberdade de cathedra.'
Art. 156. A União e os Municiplos.: a,pplicarão .nunca

menos de dez por cente, e os Estados e o District° Federal
nunca menos de vinte por cento, .da renda resultante dos
impostos, na manutenção e no desenvolvimento dos systemas
educativos.

Paragrapho unieo. Para a realização do ensino nas unas
rumes, a União reservará, no minium, vinte por tent° das
quotas destinadas á educação no respectivo orçamento
animal.

Art. 157. • União, os Estados e o District° Federal ,res,
servarão uma parte dos seus patrinionios territoriaes—para
a formação dos respectivos ftindos de educação.

§ 1.0 As sobras das dotações orçamentarias, accrescidas
das doações, percentagens sobre o producto -de vendas .de
terras Publicas, taxas especiaes e outros recursos financei-
ros, constituirão, na União, .nos Estados e nos lnlunieipios,
esses fundos especiaes, que serão applicados' exclusivamente
elo obras educativas determinadas em lei.

§ 2.° Parte dos mesmos fundos se applicará em atutilfos
a alumnos necessitados, mediante fornecimento. gratuita "de
material escolar, bolsas de estudo, assisteticia alimentar,
dentaria e medica, e para villegiaturas.	 • • • - •

Art. ' 158. E' vedada a dispensa cio concurso de tittilos'
provas no provimento dos cargos do magisterio official, bem
como, em qualquer curso, a de provas escolares de habili-
tação, determinadas em lei ou regulamento.

§ 1.0 Podem, todavia, ser contractados, por tempo certo,
professores de nomeada, nacionaes ou estrangeiros.

§ 2.0. -Aos professores nomeados por concurso para os
institutos officiaes cabem as garantias de vitaliciedade- e do
inamovibilidade nos cargos, sem prejuizo do disposto no
Titulo VII. Em case de extincção da cadeira, será o prótes-
sor aproveitado na regencia de outra, em utie se mostre ha-
bilitado.

TITULO VI

• Da Segurança Nacional

Art. 159. Todas as questões relativas á segurança na-
cional serão estudadas e coordenadas pelo Conselho Superior
de Segurança Nacional e pelos orgãos especiaes ereados Para
attender ás necessidades da mobilização.

§ 1.0 O Conselho Superior de Segurança Nacional será
presidido pelo Presidente da Republica e dei/e' farão parte
os Ministros de Estado, o Chefe do Estado Maior do Exercito
e o 'Chefe do Estado Maior -da Armada.

§ 2.0 A organização, o funccionamento e a competen-
cia do Conselho Superior serão regulados sina lei..

Art. 160. Indunbirii, ao Presidente da Republica a di-
recção politica da guerra, sendo as operações militares da
competencia o responsabilidade do Cornmandante em Chefe
do Exercito ou dos Exercites em campanha e do dag Forças
Naveta.



DIÁRIO • OFICIAL (Suplemento)Seguroia-feira 18

'Art. 161. - O estado- de guerra implicará a suspensão
das ' garantias ' constitucionaes que possam prejudicar dire-
Ota ou indirectamente a segurança nacional.

Art. 162: As forças armadas são instituições nacionaes
permanentes, e, dentro da lei, essencialmente obedientes aos
seus . superiores hierarchicos. Destinam-se a defender a Pa-
tria e garantir os poderes constitucionaes, a ordem e a lei.

'Art. 163. Todos os brasileiros são obrigados, na fórum'.
. que a lei estabelecer, ao 'serviço militar e a outros encargos

neceSsarios . á defesa da Patria, e, em caso- de mobilização,
serão aproveitados conforme as suas aptidões, quer nas for-
is • armadas, quer nas- organizações do interior. As smulhe-

res ficam exceptuadas do serviço *militar. 	 .
§ .1P/Todo brasileiro é obrigado ao juramento á ban-

deira nacional, na f6rma -e sob as penas da lei. 	 1
• § 2.° Nenhum brasileiro poderá exercer funcção publica,

uma vez provado que - não está quite com as obrigaçõe g esta-
tuidas em lei para com a segurança nacional.

§ 3.° O serviço militar dos eoclesiasticos será -prestado
sob,:a f6rma de . assistencia espiritual e' hospitalar ás forças
armadas.	 •

Art.' 164.. - Será transferido 'para a reserva todo militar
que, em serviço activo das forças armadas, acceitar 'qualquer
cargo publico permanente, estranho á "S ua carreira,' salvo a
excepção constante do art. 172, .§ 10..	 .	 • . • . '

Pakagrapho unico. Resalvada ta/ hypothese,' 'o official
em serviço activo das forças armadas, que acceitar cargo pu-
blico temporario, de nemeação 'ou eleição, não privativo rda
qualidade de niilitar,.•será .aggregado ao respectivo quadro.
Emquanto perceber' vencimentos ou subsidio pelo desempe-
nho das funcções do outro cargo; o official aggregado não terá

-direito aos vencimentos militares;-contará, porém, - nos ter-
mos.do art. 33, § 3°, tempo de serviço e-antiguidade de . Posto,
e . s6 por antiguidade poderá ser , promovido emquanto per-
manecer em tal . situação, sendo transferido Para 11 'rescrita
aquelle que, por mais' de oito annos oontinuos' ou doze • não
continues,. se conservar . afastado 'da actiVidade militar.

Art. 185. As patentes e ' os postos são garantidos em
toda a plenitude aos °Mello:a da activa, da reserva e aos re-
fo. Atidos . do Exercito e , da Armada:	 I

§ 'IP O official das forças ermidas s6 perderá o seu
posto e patente por condemnação, passada em julgado,a pena
restrictiva do liberdade =por tempo . superior a dóis annos,
ou quando, por. tribunal militar . competente e de caracter
permanente,.. fôr, nos ' casos especificados em lei, declarado
indigno do officialato ou com elle ineomPativel. No primei-
ro•caso,'poderá o tribunal, attendendo á natureza e ás °iratim-
atendas do delido e á rfó de . officio do ac,onsado, decidir que
seja elle reformado comas vantagens . do seu posto.

§ 2.° O ecoem) na hierarchia militar obedecer. fi: a Con-
dições estabelecides em lei, fixando-se o valor minimo a rea-
lizar para . ° exeroicio .das fonações relativas a cada- grau ou
posto e as preferencias de caracter profissional para pronio-.cito.	 .	 ;

§ 3 •0 Ø. postos e uniformes militares, são priva-
tivos,do militar em 'actividade, da reserva ou reformado, re-
salvadas as concessões honorificas effectuadas em acto an-
terior a esta Constituição. ,	 ,
. § 40 ApPlica-se aos militares reformados o preceito. do

ori. 170, n. 1'0 '.	 ,	 ..
Art. 166. Dentro de . uma -faixa , de cem -kilometros -ao

longo das fronteiras, nenhuma concessão de terras ou" de
•vias de communicação e a a dura destas Se effectuarão
sem aUdiencia do Conselho Su . erior da Segurança Nacional,
estabelecendo este opredOmin lo de capitae,s e trabalhadores
nacionaes . e determinando as i gações• interiores . necessarias
á defesa das zonas servidas pelas' estradas de penetração.'

Jullió	 19

1.0 .Proceder-se-á do mesmo modo em relação ao ' es.
tabelecimento, nessa faixa, de industrias, inclusive de transe
portes, que interessem á segurança.nacional.

§ 2.° O Conselho Superior da Segurança Nacional org44
nizará a relação .das industrias acima referidas, que •rtIvistarat
esse caracter, podendo, em todo tempo, rever e modificai)
a mesma relação, que deverá ser por elle communieada aos
governos locaes interessados.

§ 3P O 'Poder Executivo, tendo em vista as necessie
dados de ordem sanitaria, aduaneira e da defesa naciona1
regulamentará a utilização das terras publicas, em região di
fronteira, pela União e pelos Estados, ficando subordinadf
á approvação do Poder Legislativo a sua alienação.

Art. 167. As policias militares são consideradas reser
vas do Exereito e gozarão das mesmas vantagens a este attrii
buidas, quando mobilizadas ou a serviço da União.

TITULO VII e

Dos Funccionarios Publicas

Art. 168. Os cargos publicos são accessiveis a todos al
brvileiros, sem distincção de Sexo ou estado civil, observa.

. das as condições que a ler estatuir.
Art. 169. Os funccionarios publicos, depois de dois ano"

quando nomeados em virtude de concurso de provas, e, em
geral, depois de ' dez annos de effeetivo exercicio, só poderão
ser destituidos em 'virtude de sentença judiciaria ou me-
diante processo administrativo, regulado por lei, e no qual
lhes será assegurada plena defesa.

Paragrapho unico. Os funeeionarlos que 'contarem me.
nos de dez annos de serviço effectivo não poderão ser des.
tituidos dos seus 'cargos, senão'por justa causa ou motivo da
interesse publico.

Art. 170. O Poder Legislativo votará o Estatuto dea
Funceionarios Publicas, obedecendo ás seguintes normas,
desde já em viger:

i% o quadro dos funcdonarios publicos comprebenderá
todos os que exerçam cargos publicas, seja qual fer a fárma
do pagamento; ,

2°, a primeira investidura nos postos de carreira ,das
repartições administrativas, e nos demais que a lei determi-
nar, effectuar-se-á depois de exame de sanidade e concurso
de provas ou titulos;

30, salvos os* casos previstos na Constituição, serão apo-
sentados coMpulsoriamente os funceionarios que attingiregt
68 annos de idade;

40, a invalidez para o exercido do cargo ou posto .deter-
.

minará a aposentadoria ou reforma, que, nesse caso, se Con-
tar o funccionario mais de trinta aimos• de serviço publico
effectivo, nos termos da lei, será concedida com os venci-
mentos integraes;

50, o prazo para a concessão da aposentadoria com ven-
cimentos integraes, por invalidez, poderá ser excepcional-
mente reduzido nos casos que a lei determinar; 	 ' •

69, o lunecionario que se invalidar em consequencia de
accidente occorrido no serviço, será aposentado com venci:-
mentos intagraes, qualquer que seja o seu tempo de serviço;
serão tambem aposentados os atacados de doença contagiosa
ou ineuravel, que os inhabilite para o exereieio do cargo;

7°, os' proventos da apcisentadoria ou jubilação não po-
derão exceder os vencimentos da actividade;

8°, todo funccionario publico terá direito a recurso con-
tra decisão disciplinar, e, nos casos determinados, a revisão
de processo em que se lhe imponha penalidade, salvo ás
excepções da lei militar;

90, o funccionario que se valer da sua autoridade em
favor de partido politico, ou ° exercer pressão partidaria
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sobre os seus subordinados, será punido com a perda do
cargo, quando provado o abuso em processo judiciado;

10, os funccionarios terão direito a férias annuaes, sem
desconte; C a funccionaria gestante, a ires mezes de licença
em vencimentos integraes.

Art. 1,71..O8 funccionarios publicos são responsaveis so-
lidariamente com a Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal,
por quaesquer prejuizos decorrentes de negligencia, omis-
so ou abuso no exercido dos seus cargos.

§ f0 Na acção proposta contra a Fazenda Publica, e
fundada em lesão praticada 'por funccionario, este será sem-
pre citado come litisconsorte.

§ 2.° Executada a sentença contra a Fazenda, esta pro-
moverá execução contra o funccionario culpado.

Art. 172. E' vedada a accumulação de cargos publicas
remunerados da União, dos Estados e dos Muni-ipios.

§ IP 'Exceptuam-se os cargos do magisterio e technico-
scientificos, que poderão ser exercidos cumulativamr ate, ain-
da que por funccionario administrativo, desde que haja com-
patibilidade dos horarios de serviço.

§ 2.0 As pensões de montepio e as vantagens da ina-
ctividade á poderão ser aceumuladas, se, reunidas, não.ex-
cederem o maximo fixado por lei, ou se resultarem de car-
gos legalmente accumulaveis.

§ 3.° É facultado o exercicio cumulativo e remunerado
de comtnissão temporada ou de confiança, decorrente do
proprio cargo.

§ 4•0 A acceitação de cargo remunerado importa a sus-
pensão dos proventos da inactividade. A suspensão será com-
pleta, em se tratando de cargo electivo remunerado com
subsidio annual; se, porém, o subsidio fôr mensal, cessarão
aquelles proventos apenas durante os mezes em que fôr ven-
cido.

Art. 173. Invalidado por sentença o afastamento de
qualquer funccionario, será este reintegrado em suas fun-
ccões, e o que houver sido nomeado em seu iogar ficará desi,i-
tuido de plano, ou será reconduzido ao cargo anterior, sem-
som sem direito a qualquer indemnização.

TITULO VIII
Disposições Geraes

Art. 174. A bandeira, o hymno, o escudo e as armas
nacionaes devem ser usados em todo o territorio do paiz
nos termos que a lei determinar.

Art. 175. O Poder Legislativo, na imminencia de
aggressão estrangeira, ou na ernergencia de insurreição ar-
mada, poderá autorizar o Presidente da Republica a decla-
rar em estado de sitio qualquer parte do territorio nacional,
observando-se o seguinte:

1) o estado do sitio não será decretado por mais de no-
venta dias, podendo ser prorogado, no maximo, por igual
prazo, de cada vez;

2) na vigencia do estado de sitio, só se admittem estas
medidas de excepção:

a) desterro para outros pontos do território nacional.
ou determinação de permandicia em certa localidade;

b) detenção em edificio ou local não destipado a réus
de crimes communs;

c) censura da correspondencia de qualquer natureza, e
das publicações em geral;

d) suspensão da liberdade de reunião e de tribuna;
e) busca e apprehensão em domicilio.
§ 1•0 A nenhuma pessoa se imporá permanencia em lu-

gar deserto ou insalubre do territorio nacional, nem des-
terro para tal togar, ou para qualquer outro, distante mais
de mil kilometros daquelle em que se achava ao ser adiu-

-,
gida pela determinação.

§ 2.0 Ninguem será, em virtude de estada de sitio, canj'
servado em custodie, senão por necessidade da defesa na-
cional, em caso de aggress'ão estrangeira, ou põe autoria ou
cumplicidade de insurreição, ou fundados motivos de. vir'
a participar nella.

§ 30 Erri todos os casos, as pessoas attingidas pelas.
medidas restrictivas da liberdade de locomoção dmiein
dentro de cinco dias,' apresentadai, pelas autoridades que
decretaram as medidas, com a declaraçao. summaria dos . seus.
motivos, ao juiz commissionado - para esse fim, que es . ou-
virá, tomando-lhes, por escripto, as ' declaraoões.

§ 4•0 As medidas restrictivas da liberdada .ds locamoad
não attingem os membros da Camara dos .P0PUttid0s, do So-7
nado Federal, da Córte Suprema, do Supreprip. Tribunal ' Mi-
litar, do Tribunal Superior de Justiça Eleiteril, çlo Tribunal
de Contas, e, nos territorios das respectivas circumseripções,
os Governadores e Secretarios . de Estado, os Membros das
Assembléas Legislativas e Os dos tribunaes sujietidres.'

§ 5•0 Não será obstada á circulação de livros, jornaes ou
de quaesquer publicações, desde que os seus autores, dirb-
ctores ou editores os submettam a censura. • 	 -

§ 6.° Não será censurada a publicação dos actos de qual-
quer dos poderes federaes, salvo os que respeitem a medi-
das de caracter militar.

§ 7 0 Se não estiverem reunidos a Camara dos Depu-
tados e o Senado Federal, poderá o estado de sitio ser deore-•
tado pelo Presidente da Republica, com acquisscenois previa
da Secção Permanente do Senado Federal. Nesse caso_ se
reunirão aquelles trinta dias depois, independentemente de
convocação.

§ 8.° Aberta a sessão legislativa, o Presidente da Repu-
blica relatará, em mensagem especial, os motivos determi-
nantes do estado de sitio, e justifièsrá as medidas que tenha
adoptado, apresentando as declarações exigidas pelo § 3 0, e
mais documentos neceesarios. O Poder Legislativo passará,
em seguida, a deliberar sobre o decreto expedido, revogan-
do-o, ou não, podendo Lambem apreciar, desde logo, as pro-
videncias trazidas ao seu conhecimento, e autorizar a prora-
gação do estado de sitio nos termos do ;1..1 deste artigo.

§ 9.° Proceder-se-á na conformidade dós paragraphoà
precedentes, quando se haja de prorogar o estado de sitio.

§ 10. Decretado este, o Presidente da Republica desi-
gnará, por acto publicado officialmente, um ou mais *ma-
gistrados para os fins do § 30, assim como as autoridades
que tenham de exercer as medidas de excepção, e estabele.
cera as normas necessarias para a regularidade destar.

§ 11. Expirado o estado de sitio, cessam, desde logo,
todos oi seus effeitos.

§ 12. As medidas applieadas na vigenoia do estado do
sitio, logo que elle termine, serão relatadas pelo Presidente
da Republica, em mensagem á Camara dos Deputados, com
as declarações prestadas pelas pessoas detidas e mais do.
cimentos necessarios para que ella as aprecie..

§ J3. - O Presidente da Republica e demais autoridades
serão responsabilisados, civil e criminalmente, pelos abusos
que comrnetterem.

§ 14. A inobservancia de qualquer das prescripções deste
artigo tornará illegal a coacção, e perrnittirá aos pacientes
recorrerem ao Poder Judiciario.

§ 15. Uma lei especial regulará o estado de sitio em caso
de guerra, ou de emergencia de guerra.

Art. 175. E' mantida a representação diblomatica „junto
á Santa Só.

Art. 177. A defesa contra os effeitos das secoas nos
Lados do norte obedecerá a um plano systematico e será
permanente, ficando a cargo da União, que despenderá, com
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eanbras e es ,servicos de assistencia, quantia nunca Inferior a
quatro por cento da sua receita tributaria sem applicaçã,o
especial.

§ IP Dessa percentagem, tres quartas partes 'serão gas-
tas em obras . normaes do plano estabeleCido, e o restante
,xtrá depositado em caixa especial, afim de serem soccor-
ridas, nos termos do 'art. 7°, n. II, as populações attingidas.
7eja calamidade.

§ 2.° O Poder Executivo mandará ao Poder Legisla-
tivo, no primeiro semestre de cada .anuo, a relação porme-
norizada dos, trabalhos terminados e em andamento,, das

, quantias despendidas com material e pessoal no , exercido
anterior, e das necessarias para a continuação das obras.

§ 3.0 Os Estados e Municipios coroprehendidos na area
• assolada pelas seccas, • empregarão quatro por cento da sua

receita tributaria, sem applicação especial, na assistencia
eccinomica á população respectiva.

• -§ -4.° Decorridos dez•annos, será por lei ordinaria revis-
ta a .percentágem acima estipulada.
• Art. 178. A Constituição poderá ser emendada, quando
as alterações propostas •não • modificarem a estructura' po-
litiCa do Estado (arts. 1 a 14, 17 a 21); a organização

•ou a competencia dos poderes da soberania (capitules II,
III e IV, do Titulo I; o capitulo V, do Titulo I, o Titulo II, o
Tittilo III; e os arte. 175, 177, 181, e este mesmo art. 178);
e revista, no caso contrario.

• § IP Na primeira hypothese, a proposta deverá ser for-
mulada do modo preciso, com indicação dos dispositivos a
emendar, e será de iniciativa: a) — de urna quarta parte,
pelo menos, dos membros da Camara .dos Deputados ou do
Senado Federal;; b) -- de mais de metade dos Estados, no
decurso de dois . annos, manifestando-se cada uma .das uni-
dades federativas pela maioria da Assembléa respectiva.

Dar-se-á por .approvada a emenda que • fôr acceita, em
duas discussões, pela maioria absoluta da Camara dos
Deputados e do Senado Federal, em dois annos consecu-
tivos.

.Se a emenda obtiver o voto de dois terços dos membros
componentes de um desses 'órgãos, deverá ser • inamediata-
mente subrnettida ao voto do outro, se ,estiver reunido,. ou,
em caso contrario, na• primeira sessão legislativa, entenden-
do-se approvada, se lograr a mesma maioria.

§ 2.° Na 'segunda hypothese, a 'proposta de revisão será
apresentada na 'Camara dos Deputados ou no Senado Fe-
.deral, e apoiada, pelo menos, por dois quintos dos seus
membros ou submettida a qualquer desses orgãos por. dois
terços das Assembléas Legislativas, em virtude do delibera-
ção da Maioria absoluta de cada uma destas. Se ambos, por
maioria de Votos, acceitarem a. revisão, -proceder-se-á, pela
fôrma que determinarem, á elaboração do ante-projecto.
Este será submettido, na legislatura seguinte, a tres discus-
sões e votações em duas sessões legislativas, numa e noutra
casa.

§ 3.° A revisão ou emenda será promulgada pelas Mesas
da Camara dos ,Deputados e do Senado •Federal. À primeira
será incorporada e a segunda annexada; com o respectivo
numero de ordem, ao texto constitucional, que, nesta con-
formidade, deverá ser publicado com as assignaturas dos'
membros das duas Atesas.

§ 4.° Não se procederá á reforma da Constituiç'ão na
vigencia do estado de Sitio.

§ 5.° Não serão admittidos, como objecto de deliberação,
projectos tendentes a abolir a fórma republicana federativa.

Art. 179. Só por maioria absoluta de votos da' total-
'dado dos seus juizes, .poderão os tribunaes declarar a incon-
stitucionalidade de lei ou de acto do poder. publico.

. Art. 180. Nenhum Estado terá na Camara dos Depile
tados representação inferior á que houver tido na Assemblési
Nacional- Constituinte.

Art. 181. As•cleições para a composição da Carn' ara doa
Deputados, das Assembléas Legislativas Estaduaes e dai
Camaras Municipaes obedecerão ao systema da representa.;
.çãe proporcional e voto secreto, absolutamente indevassam
vel;mantendo-se, nos termos da lei, a instituição de stip..
plentes.
• Art. .182. Os 'pagamentos devidos pela Fazenda Fe-
deral, em virtude de sentença judiciaria, far-se-ão na ordem
ke . apresentação dos precatorios e á conta dos credites ree
spectivos, sendo vedada a designação de caso ou pessoas nat!
verbas legaes.

Paragrapho uniu). Esses credites serão • Consignadol
pelo Poder Executivo ao Poder Judiciado, recelhendo-se .as
importancias ao cofre dos deposites publicos. Cabe ao Pred
sidente da Côrte Suprema expedir as ordens de pagamento,
dentro das forças do deposito, e, a requerimento do credor
que . chegar preterição da sua precedencia, autorizar o se-
questro da quantia neceSsaria para o satisfazer, depois de
ouvido o Procurador Geral da Republica.

Art. 183. Nenburà encargo se creará ao Thesouro sant;
attribuição de recursos sufficientes para lhe custear- a
despesa.

Art. 184. O producto das; multas não poderá ser attrl.
buido, no todo ou em parte, aos funepionarios que as impu-
serem ou confirmarem.

Paragrapho unice. As multas de múra por falta de .pa-
gamento de impostos ou taxas lançados, não poderão exceder
de dez por cento sobre à importancia em debito.

Art. 185. Nenhum imposto poderá ser elevado além de
vinte por, cento de seu valor ao tempo do augmeuto.

Art. 186. O producto de impostos, taxas ou quaesquer tri-
butos creados para fins determinados, não poderá ter appl-
cação differente. Os saldos que apresentarem annualmente
serão, no anno seguinte; incorporados á respectiva receita,
ficando extincia a 'tributação, apeilus alcançado o fim .pre;-
tendido.
• § 1•0 A abertura de credito especial, ou supplementár,
depende de expressa autorização da Camara dos Deputados;
a de credites ektraordinarios poderá ocr eorriw, de adiai° com'
a lei ordinaria, para despesas Urgentes e imprevistas em
caso de 'calamidade publica, rebelião ou, guerra.

§ 2.° . Salvo disposição expressa em contrario, nenhum
credito não decorrente de autorização orçamentaria se abrirás
a não ser no segundo semestre do exercicio.

§ 3.° É probibido o estorno de verbas.
• Art. 187. Continuam em Vigor, emquanto não revogadas,
as leis. que, explicita ou implicitamente, não contrariarem as
disposições desta Constituição.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 1.° Promulgada esta 'Constituição, a Assembléa
Nacional Constituinte elegerá, no dia immediato, o Presi-
dente da Republica para -o primeiro quadriennio constitu-
cional.

§ 1.0 Essa eleição far-se-á per escrutinio secreto e será,
em primeira votação, por maioria absoluta de votos, e, se
nenhum dos votados a obtiver, por maioria relativa, no se-
gundo turno.

§ 2.° -Para essa eleição não ,haverá incompatibilidades.
5 3•° O Presidente eleito prestará compromisso perante

a Assembléa, dentro de quinze dias da eleição e' exercerá .
mandato até 3 de Maio de 1938.
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§ 4.° Findará na mesma data. a primeira legislatura.
Art. 2.° Empossado o Presidente da • Republica, a As-

Sembléa Nacional Constituinte se transformará em Camara
dos Deputados e exercerá cumulativamente as funcções do
Senado" Federal, até que ambos se organizem nos termos do
art. 30, §"1.0 . Nesse intervallo elaborará as leis mencionadas
na mensagern•do Chefe do Governo Provisorio, de 10 de Abril
de 1934, e outras porventura reclamadas pelo interesse

Art. 3•0 Noventa dias depois de promulgada esta Con-
stituição, realizar-se-ão as eleições dos membros da Camara
dos Deputados . e das Assembléas Constituintes dos Estados.
Unia vez inauguradas, estas ultimas passarão a eleger os
Governadorã e os representantes dos Estados no Senado
Federal, a empossar &luciles e a elaborar, no prazo mamilo
de quatro mezes, as respectivas Constituições, transforman-
do-se, a seguir, em Assembléaa ordinarias, 'providenciando,
desde logo, para que seja attendida a representação das pro-
11,,...sões.

§ L° O numero de representantes do povo na Camara dos
Deputados, na primeira legislatura, será de um por 150 mil
habitantes, até o maximO de vinte, e, deste limite para cima,
de um por 250 mil habitantes, observado o dispesto no ar-
tigo 180; o de membros das Assembléas Constituintes dos Es-
tados, igual ao dos antigos Deputados .estaduae.s, eleitos por
suffragio universal, igual e directo, e pelo systema propor-
cional; o dos Vereadores da , primeira Camara Municipal do
actual : Districto Federal, o mesmo dos antigas Intendentes.

§	 A- eleição da representação profissional na Camara
dos Deputados se realizará em Janeiro de 1935.

§ 3.0 No mesmo prazo deste artigo serão realizadas as
eleições para a Camara Municipal do District() Federal, que
elegerá o Prefeito e os rePresentantes no Senado Federal.

§ 4Õ O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral convo-
cará os eleitores para as eleições de que trata este artigo,
effectuando-se simUltaneamente a da Camara dos Deleitados
e a das Assembléas Constituintes dos Estados, e real:zando-se
tds .pela fôrma prescripta na legislação em vigor, com
o supplementos que o mesmo Tribunal julgar nees.sarios,
ebserVados os preceitos desta Constituição.
• §. 5.° Diplomados os Deputados ás Assembléas Consti-
tuintes EstaduaeS, reunir-se-ão, dentro de trinta dias, sob a
presidencia do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral,
por.convocação deste, que promoverá a eleição da Mt se.

§ 6.° O Estado que, findo o prazo deste artigo, não hou-
ver decretado a sua Constituição; será submettido, por de-
(iberaeão do Senado Federal,. á de um dos ontios que pa-
recer mais conveniente, até "que a reforme pela processo
nella determinado.

§ 7.° Para- as' primeiras eleições dos orgãos de qualquer
poder,. não prevaleeerã.o inelegibilidades, rieen se exigirão re-
quisitos especiaes, excepto as qualidades de bresileiro nato
e gozo dos direitos politicos.

§ 8.° A qualidade de interye.htor no Distrieto Federal
nãe torna inelegivel, para a primeira eleição de Prefeito, o
titular do cargo, nos termos dO art. 112. n. 1, letra a, e n. 2.-

Art. 4.° Será transferida a Capital da União para um
ponto central do Brasil. O Presidente (ia Republica. logo
que esta Constituição entrar 'em vigor, nomeará tuna com.
missão que, sob instrucções do . Governo, procederá á es-
tudos.: dc . varias localidades adequadas -á- installação da Ca-
pftál. Concluidos taes estudos, serão presente :s é Camara
dos. Deputados, que escolherá-o local e tomará, sem perda de
tempo, as • providencias neeessarias á mudança. Effeetuada
esta, o actual - Distrleto Federal passara a constituir um Es-
tado.

Paragrapho unico. O actual Districto Federal será
administrado por um Prefeito, cabendo as funcçõesle gisla-
tivas à uma Camara Municipal, ambos eleitos por suffragio
directo, sem prejuízo da representação profissional, na forma .
que fõr estabelecida pelo Poder Legislativo Federal na Lei
Organica. Estendem-se-lhe, no que lhe fôrem applicaveis, as
disposições do art. 12. A primeira eleição para Prefeito será
feita pela Camara Municipal em escrutinio secreto.

.Art. 50 A União indemnizará os Estados do Amazonas
e Matto Grosso dos prejuizos que lhes tenham advindo da
incorporação do Acre ao territorio -nacional. O valor fixado
por arbitros, que terão em conta os beneficios oriundoado
convento e as indemnizações pagas á Bolivia, será applicado,
sob a orientação do Governo Federal, em proyeito daquelles,
Estados.	 •
1 Art. 6.° A discriminação de rendas estabelecida nos ar-
tigos 6°, 8° e 13, § 20, só entrará em vigor a 1 de Janeiro
de 1936.

§ 1P O excesso do imposto de exportação, cobrado
actualmente pelos Estados, será reduzido autorinticamenta, •
a partir de 1 de Janeiro de 1936, e á razão da dez por cento
ao armo. até attingir aquelle limite.

§ 2.° A' mesma reducção ficam sujeitos os impostos que
os Estados e os Municipios cobrem cumulativament e, con-
stantes dos seus orçamentos para 1933, e qué. lhes não sejam .
attribuidos por esta Constituição.

§ 3.0 . As taxas sobre exportação, ..instituías para -a. de-
fesa de productos agrícolas, continuarão a ser arrecadadas,
até que sé . liquidem os encargos a que ellas--áirvam de .ga-
rantia, respeitados os compromissos decorrentes de conventos,.
entre os Estados interessados, sem que a importancia dar ar-.
recadação . possa, no todo ou em parte, ter outra applicação;
e serão reduzidas, logo que se solvam Os debites em moeda
nacional, a tanto quanto baste para o serviço de juros e '•
amortização dos , emprestimos contrahidos em moeda. es-
trangeira.

Art. 7.° O mandato do representante menos votado do
District° Federal e de cada Estado no Senado Federal ter-
minará, com a primeira legislatura. Em caso de • votado
igual, o orgão eleitor escolherá, por sorteio, aquelle cujo
:mandato terminará com a primeira legislatura. •

Art. 8.° O Senado Federal, com s collaboração dos Mi-
nisterioe, especialmente o da Fazenda, elaborará um ante.
projecto de emenda .constitucional dos dispositivos concer-
nentes á divisão das-rendas, o qual será publicado para . a .
.respeito representarem. dentro em seis meses, os poderes
estadcaes. as assOciações profissionaes e os contribuintes
em geral.

Paragrapho unic-o. O ante-projecto. definitivamente ela-
borado no prazo de dois annos, servirá de base para . a emen-

" da dos referidos dispositivos; e, mesmo na sua falta. -poderá
,a emenda ser feita, observando-se, num e noutro caso,
•cepcionalinente, o Processo do art. 178, § 1°.

Ara. 9•0 O Supremo Tribunal Federal, com os seáià
• actuas Ministros, passará a constituir a Côrte Suprema.

Paragrapho unico. Os reoursos pendentes, cuja decisão -
.não Mais couber á Côrte Suprema em virtude dá creação dos .
novos tribonaes previstos na Constituição, baixarão aos
bunaes competentes, a menos que se achem em grau de ema .

, bargos.	 .
Art. 10. Logo que funecione o •tribunal de - que trila

o art. 79, cessará a competencia dos outros juizes e trib.ti-
" naes federaes para julgar os recursos de.que-trata -o , § , 10 do
mesmo artigo.

Ai 1.. 11. O Governo, uma voz promulgada cã:a Constt-
tuição, nomeará uma çommissito de tres juristas. sendo dois



Art. 21. O preceito do art. 132 não se applica aos
brasileiros naturalizados que, na data desta Constituição,
estiverem exercendo as profissões a que elle' se refere.

Art. 22. As disposições do art. 136 a,pplicarn-se aos
actuaes contractantes e concessionarios, • ficando impedidas
de funceionar no Brasil as empresas ou companhias nado-
naes ou estrangeiras que, dentro de noventa dias após a
promulgação da Constituição, não cumprirem as obrigações
nelle prescriptas.

ML. 23. São mentidas as gratificações addicionaes, por
cl 'tempo de serviço, claque estavam em gozo os funccionarios

publicos, desde as- datas dos decretos do Governo Provist-
rio ns. 19.565, de 6 de Janeiro de 1931 (art. 20), e 19.582,
de 12 do mesmo mez e amo" (art. 60).

Art. 24. O subsidio do primeiro Presidente da Repu-
blica s'erá fixado pela Assembhia Nacional Constituinte, em
projecto de resolução.

Art. 25. O Governo Federal fará publicar em avulso
esta Constituição para larga distribuição gratuita em todo o
paiz, especialmente aos alunnios das escolas de ensino su-
perior e secundario, e promoverá cursos e conferencias para
lhe divulgar o conhecimento.

Art. 26. Esta Constituição, escripta na mesma ortho-
graphia da de 1891- e que fica adoptada no paiz, será pro-
mulgada pela Mesa da Assembléa, depois de assiguada pelos
Immtados presentes, e entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.

Ministros da Côrte Suprema e uni advogado, para, ouvidas
as Congregações das Faculdades de Direito, as Côrtes.'de
..Nppellacão dos Estados e os Institutos de Advogados, or-
ganiiar, dentro em tres mezes, um projecto ,de Codigo 'do
Processo Civil e Commercial, e outra para elaborar uni
projecto de Codigo do Processo Penal.

§ 1.0 O Poder Legislativo deverá, uma vez apresentados
esses projectos, discutil-os e votal-os irnmediatamente.

§ 2.° Emquanto não forem decretados esses Codigos,
ontinuarilo em vigor, nos respectivos territorios, os dos

Estados.
Art. 12. Os particulares ou empresas que ao tempo da

promulgação desta Constituição explorarem a industria de
energia hydro-electrica ou de mineração, ficarão sujeitos ás
normas de regulamentação que forem 'consagradas na lei
Pederal, procedendo-se, - para este effeito, á revisão dos eon-
tractos existentes'. 	 •

Art. 13. Dentro de cinco annos, contados da vigencia
desta Constituição, deverão os Estados resolver as, suas
questões de limites, mediante acôrdo directo ou arbitra-
mento.

§ I.° Findo o prazo e não resolvidas as questões, o'
Presidente da Republica convidará os Estados interessados
a . indicarem arbitros, e se estes não chegarem a acôrdo na
escolha do desempatador, cada Estado indicará Ministros da
arte Suprema em numero correspondente á maioria abso=
luta dessa Côrte, fazendo-se sorteio dentre os indicados.

§ 2.° Recusado o arbitramento, o Presidente da .Repu-
blies nomeará uma commissão especial para o estudo e a
decisão de cada uma das questões, fixando normas , de pro-
cesso, que assegurem aos interessados a producção de pro-•
vas e allegações.

§ 3.° As commissões decidirão afinal, sem mais recurso,,
sebre os limites controvertidos, fazendo-se a demarcação
pelo Serviço Geographico do Exercito.

Art. 14. Na organização da Secretaria do Senado Fe-
deral serão obrigatoriamente aproveitados os 'funocionarios
da sua antiga Secretaria.

, Art. 15. Fica o Governo antorizado a abrir o credito
de 300:0008000, para a erecção de um monumento ao Mare-
chal Deodoro da Fonseca, Proclamador da Republica.

•
Mandamos", portanto, a todas as autoridades a quem o

conhecimento de_sta C.onstituição pertenzerem, que a executem
e façam executar e observar fiel e inteiramente como nela se
tfontém.

Publique-se e cumpra-se em todo -ci território da Nação.

Sala das sessões da Assembléia Nacional Constituinte,
na cidade do Rio de Janeiro, em dezesseis de julho de mil
novecentos e trinta e quatro. 	 •

Antonio Carlos Ribeiro de Andrade, presidente. — Tho-
maz de Oliveira Loba, 1 0 secretário, com restrições quanto
ao preambulo. — Manael do Nascimento Fernandes Tavora,
2° -secretário. — Clemintino de Almeida Lisboa, 3° secretário:

Waldemar de Araujo Motta, 1° secretário.	 •
Leopoldo T. da Cunha Mello. -.. Luiz Tirelli. — 'Alvaro

Botelho Matia. — Dr. Alfredo Augusto da Matta. — Abet
Art. 16. Será immediatamente elaborado um plano de ' de Abreu Chermont. — Mario Midosi Chermont. — Rodrigo

Feconstrucção economica nacional.	 •	 da Veiga Cabral. — Leandro Nascimento Pinheiro. — Luiz

Art. 17. Salvo cancellamento nos casos da lei, O alia-: 	 de Moura Carvalho. — Joaquim de Magalhães. -7
 Lino Machado. — J. Magalhães de Almeida. — Trayahti

Lamento para a eleição da Assembléa Nacional Constituinte Rodrigues Moreira. -- Francisco Costa iFernandes. — Carlos

prevalecerá -para as eleições subsequentes. ` Humberto Reis. — Adolfo Eugenio Soares Filho. — Godo-

Art. 18.- Ficam approvados -Os actos do Governo Provi- ', fredo .Mencles V nian.a. — Agenor Monte. — !Jugo Napoleão.

•Freire de Andrade. — Luiz Cavalcanti Sucupira. — Wel-
do mesmo Governo, e excluida qualquer apreciação jndi- . demar Falcão. — José • de Borba Vasconcellos. — Ledo
ciaria dos mesmos actos e dos seus effeitos. 	 'Sampaio. — Figueiredo Rodrigues. — J. J. de Pontes

Paragrapho unico -. O Presidente da RePublica orgáni- 
Vieira. — Antonio Xavier de Oliveira,— João da Sgva Leal. —

zará, opportunamente, uma ou varias commissões presi- 
Francisco Martins V. éras.— Kerginaldo Cavalcanti de Albu quer-
que.— Jose Ferreira de Souza.— Alberto Roselli.— Valos°

ilidas por magistrados federaes vitalicios que. apreeiando, Borges. — Odon Bezerra Cavalcanti.—Irineo Joffily.— Herecti-
de plano, as reclamações dos interessados, emittirão parecer , ' 'atto Ze, naide. — José —Pereira Lira.— Francisco Barreto Ro-

sobre a conveniencia do, aproveitamento destes nos cargos
ou funcçõe,s publicas que exerciam e de que tenham sido
afastados pelo Governo Provisorio, ou seus Delegados, ou
em outros' correspondentes, logo que possivel, excluido sem-
pre o pagamento de vencimentos atrazados ou de quaesquer
indemnizações.	 .	 . .	 .	 •

Art. 19. É concedida. amnistia ampla a todos quentes
tenham . commettido crimes politicos até á presente data.

Art. 20. Os professores dós institutos officiaes ,de en-
sino superior, destituidos dos seus cargos desde Outubro de
1930, terã.o garantidas a inamevibilidade, a vitaliciedade e
a irreductibilidade dos vencimentos.

d	 .
soldo, dos interVentures federacs nos Estados e mais delegado. — 

Francisco Pires e GayosO e Almendra. — Francisco

drigues Campello.—João Alberto Lins de Barros.— Mame-
non- Sergio Godoy de Magalhães.— Antonio da Silva Souto
Filho.—Joaquim de Arruda Falcão.— Luiz Cedro Carneiro
Leão. — Francisco Solano Carneit io da Curtiha.—Mario Da-
mingues da Silva.— P. Dr. Alfredo de Arruda Camara.— Arnal-
do Olintho Bastas. — Augusto Cavalcanti de Albuquerque. —
José de Sd Bezerro Cavalcanti. —,,Alde de Feijó Sampaio. —

•Adolfo Simães Barbosa. — Osorit Borba, com restrições. —
Humberto Saltes de Moura Ferreira. — Manoel Casar de Góea
Monteiro. — José Affoneo Valente de Lima. — Tei-
xeira fie Vwconcellos. — Amando Sampaio Coita. — Alvaro
Guedes Nogueira. — Antonio de Mello Machado. — Leandro
Maynard Maciel. — Augusto Cesar Leite. — José Rodrigues
da Costa Dória. — Deodato da Silva Maia Junior. —
J. J. Seabra. com restrições • — João 11a:fiques dos Reb•
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rancisco Prisco de Souza Paraiso. — Clemente . Mariani Bit-
tencourt,— Francisco P. de Magalhães Netto..—Arlitulo Ba-
p tista Neoni.,— Antonio Garcia. de Medeiros Netto..-- izirthur

,Veiva. Alfredo Pereira Mascarenhas. Cfmego Marioet
Leoncio Galrito. — Attila Barreira do Amaral.— João Pacheco.
de Oliveira: — Homem, Pires. — tilanoel Novaes. 	 Gilena
Amado. — Arthur Negreiro Falcão. — Aloisio de atracitho

— Francisco Rocha. — Joaquim Paulo Filha..
Arnold Silva. — Lauro Passos. — Fernando de Abreu. m--.8
Carlos Fernando Monteiro Lindenberg. 	 (iodo! rede Costa
Menezes. — Lauro Faria Santos. — Jones Rocha. — Hen-,
rique Dodsworth. — Ray Santiago., — Augusto do Amaral
Peixoto Junior. — Sampaio Corréa, Com restrições
— Pereira Carneiro. — Raul Leitão da Cunha. — &coa--
rio Mariano. — Mozart- Lago.	 Nilo de Alvarenga.
João Antonio de Oliveira Guimarães. — José Eduardo do
Prado Kelly. — Raul Fernandes. — Cesar Nascente .Tinoco.
- Christovão de Castro Barcellos.	 José Alipio Costallat.
— Acareio Francisco Torres. — Fernando Magalhães, salvo
redação. — O. Weinschenk. — José Eduardo Macedo Soares.
	  Fabio Sodré.	 ()sumido Luiz Cardoso de Mello. — José
Monteiro Soares Filho. — Antonio B. Buarque de Nazareth.

Laurindo A. Lemgruber Filhb.—José Francisco Bias Fortes.
— Virgitio Alvim de Mello Franco. — José Monteiro Ribeiro
Junqueira. — José Braz Pereira GOITleS — Adelio Dias
3.! aciel.— Luiz Martins Soares. — Pedro Aleixo. — Fran-
cisco Negrão de Lima. — Gabriel de Rezende Passos. ---
Augusto das Chayas Vigas. — Pedro da Matta Machado,
Delphim Moreira Junior. — José Maria de Al/mim. — Odi-
lon Duarte Braga. — José Vieira Marques. — Clemente Me-
drado Fernandes. — Raul de Noronha Só. — Simão da
Cunha Pereira. á-- João Nogueira Penido. — João Tavares
Corra Beraldo, — Joaquim Furtado de Meneza s. — Chris-
tian° Monteiro Machado. — Polycarpo dc Magalhães Viotti.
— Daniel Serapião de; Carvalho. — Levindo Eduardo Coelho.
— Aleis° Paraguassn. — Waldomiro de Barros Magalhães.

Belmiro de Medeiros Silva. — Lyeurgo Leite. — Celso
Porfirio de Araujo Machado. — Octavio Campos
do Amaral. Julio Baena Broadão Filho — José
Carneiro de Rezende, — Joao Jacques Mantandom.
= Antheru de Andrade Buletho, — João José Alves,
Plinio Correu de Oliveira. — José de Aleaniatra Machado de

— T. Monteiro de Barros Filho. — José Carlos de!
Macedo Soares.—Oscar Radrianes A.Ives.—Antonio Angusto de
Barros peouroaa_corto de Moraes Andrade—José dc Atine&
da Camargo.— Maria IV !odeia.— Abetarda Vergueiro Centra.,
- Guaracy Silveira, com restriç,ões. Manoel Hypolito do
Rego. — José ,li/piano Pinto de Souza. —Cincinatu Cesar dat
Silva Braga. — Carlota Pereira de Queiroz. — Antonio Car-
los de Abreu Sodré. — Frederico V. L. Werneck. — Antonio
Augusto de Cocélto. — José Joaquim Cardoso de Mello ,Vetto:
- Lino de Moraes Leme. — Henrique Smith, Baynta,
Mario d'Aleneastro Caiado. — José Canora° da Silva e Sousa:
— D. N. de Vellasco. — Net .° de Macedu Carvalho. — Geme-
r d1NO POnee Filho. — Juan %% MOS Bát7S. — Francisco Villa-
moca. — »tinia Alves Monteiro Touvinho. — Manoel LaJ
cerda Pinto. — Antonio Jorge Machado Lima. — IdaUu Sará
dembery. — Nereu Oliveira Ramos. 	 Adolpho Kander. ---,
Arão &Mio. — Carlos Gomes de (Medra. — Angusto Si-
mJes Lupes. — Carlos Ma.rimiliano Pereira dos Santos. —
J Mauricio Cardoso. — 1Ieior Mines Dias. — Frederico
João Wolfenbittell. — João Siniplicio Aires de Carvalho. —
Renato Barbosa. — Demetrio Aterei., Xavier. — Victor Rus-.
somono. — Ascanio Tubin o. — Pedro Vergara. — Fanfa
Ribas. — Raul Mim Bittencourt. —Adroaldo Mesquita da
Costa. — Gaspar Saldanha. — Minuano de Moura. —
berto Aligusto	 José Thontaz au Cunha Vasconeellos.
- Antonio Ferreira — Gilbert .Gabeira. — Antonio'
Rodrigues, com restricções. —Martins e Silvo. — Francisco
de Moura. — Antonio Pennafort. — Sebastião Luiz de Oliá
veira. — Alberto Sura. — Ewnid Possolo. — Guilherme
Plaster. — Eugenio Monteiro de Borras. — Edmar da Silva
Carvalho. — Mario Bastos Manhães. — Ricardo 'Machado.,
— Walter James Gosling.	 Augusto V. Corsino.— João!
Pinheiro Filho. — Horacio Lafér. — Pedro Rache.
xandre Sieiliano JUniOr.	 Envaido Lodi. — Mario de An-
drade Ramos. — Antonio Carlos Pacheco e Silva. — GastãO
de Brito. — Roberto Simonsen. — Edgord Teixeira Leite.t
— Francisco de Oliveira Passos. — David Carlos Meinicke.
— Ranulpho Pinheiro de Lima. — Levy Carneiro. — Abeá
tardo Marinho de Albuquerque Andrade. — Mario de Moraes
Paiva. — Antonio Maximo Nogueira Penido.

Em nome da Assembléia Nacional Constituinte promulgam
e mandam publicar a seguinte Resolução:

Assembléia Nacional Constituinte resolve::

Artigo Único. Em homenagem à data da promnigaçao ela
ConstituIção Brasileira, o dia 16 de julho de cada ano será
feriado nacional em todo o território da República, devendo
esta resolução ser promulgada pela Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte e publicada no Diário Oficial para que produza
todos Of efeitos legais, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, 16 de Julho de 1934. — Antonio Carlos
Ribeiro de Andrade, presidente. — Thomaz Lobo, I secre-
tário?. Fernandes Tavora, 20 secretário. — Clementina
Lisbôci, 30 secretário. — Waldemar Motta, 4 0 secretário.

SUMÁRIO •

ATOS DO ,GOVftIVNO PROVISóRIO :

Decreto ri. 24.803, de 14 de julho de 1931.
Decreto n. 24.804, - de 14 de julho de 1934.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Educação e Saúde. Pública — Expedienfe cias Di-
retorias Gerais de Contabilidade e de Educação e do De-
partamento Nacional de Saúde Pública.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente das Di-
ntorias Gerais de Agricultura e de Pesquisas Científicas
e do Ensino Agrícola, do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral e da Escola Nacional de Veterinária.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da
Diretoria Geral de Expediente, dos Departamentos Nacio-
nais do Trabalho, da Propriedade Industrial e do Povoa-
mento, do Conselho Nacional do Trabalho, da Junta Comer-
d ai do Distrito Federal e do Instituto de Previdência dos
Funcionários Públicos da União.

Termos de contrato — Rendas públicas — Parte comercial —
Editais e avisos.

ATOS DO GRÊMIO PROVISÓRIO
DECRETO N. 24.803 — tox 14 DE JULII0 DE 1931

Modifica diversos artigos do Código de Justiça Militar

O Chefe do, Grovórno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, considerando:

. — que a atual Organização Judiciária Militar não corres-
ponde às necessidades imperiosas da disciplina das forças
Armadas;

— que o projeto apresentado pela comissão nomeada
pelo ministro da Guerra não atende inteiramente aos pon-
derosos .pontos de vista apresentados pelo Estado Maior do
Exército; 41'

— que conforme o parecer do Estado Maior do Exército
sóbr o referido projeto "a matéria em aprêço merece estudo
ponderado, no qual devem refletir as sugestões dos especia-
listas em assuntos de tanta relevància e donde provenha uma
uma reforma fundamental, roas que é imprescindível atender
nossa Organização Judiciária Militar;

— que nestas condições não é aconselhável no momento
uma reforma fundamental mas que é imprescindível atender
aos mais prementes imperativos da, disciplina;

decreta:

Art. 1°. O atual Código de Justiça Militar anexo ao

decreto n. 17.231 A, de 26 de fevereiro de 1926, será obser-
vado com as seguintes modificações:

No art. 1• o parágrafo: Substituir por — "Para efeito
de administração de justiça, cada região militar terá uma
auditoria tanto no Exército como na Marinha, com exceON
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•da 2', que terá duas, da 3", que terá três e da 1', que terá
cinco, sendo três do Exército e duas da Marinha.

§ 1°. A sede das auditorias e tropa a que servirão será
fixada pelo Govêrno por proposta dos Ministros da Guerra
ou da Marinha, conforme o caso.

§ 2°. Das três auditorias do Exército, com se,de na 1'
região militar, uma atenderá aos serviços tios estabelecimentos'
militares e tropa independente da região, denominando-se -
Auditbria do Pessoal do Exército.

§ 3°. As auditorias, tomarão a denominação da região
'militar e quando mais de uma serão designadas por ordem
numérica.

No art. 5° - Suprima-se: um oficial de justiça.	 .
No art. 7°, letra b) - Substitua-se por: um auditor

corregedor.
Letra c) - Substitua-se por:- dois escreventes em cada

auditoria.
, No art. 8°, § 2° - Suprima-se: Qualquer que seja o

crime que lhe for imputado. 	 •
§ 3°. Acrescente-se: "Nos crimes de. insubmissão e de-

serção de praças, o Conselho será constituído por um capitão
presidente e três oficiais subalternos como juizes, sendo dois
1°' tenentes, dos quais o mais antigo será o relator, e um
sargento como escrivão."

No art. 9° - Acrescente-se: § 6°. "Nos casos de deserção
de praças e insubmissão, o Conselho funcionará no corpo,
navio, ou estabelecimento. sendo nomeado pelos respectivos
comandantes ou chefes "mediante escala." § '7°. Sempre que
por possível, não deverão funcionar como juizes no mesmci
Conselho dois mi mais oficiais do mesmo corpo ou estabele-
cimento.

No art. 22. - Substitua-se por: O oficial juiz de Con-
selho permanente fica dispensado dos serviços militares du-
rante todo o tempo de serviço judicial e o dos demais nos
dias de sessão.

§ 1°. Enquanto não estiver terminada sua missão o ofi-
cial só poderá dela ser afastado por , imperiosa necessidade
da disciplina ou Serviço a prudente juízo do Comando da
Região ou autoridade naval competente e chefes do D. P.
nas respectivas auditorias.

§ . 2. . o militar que servir de testemunha e for transfe-
rido deverá ser ouvido e desembaraçado dentro de quatro
dias.

No ert. 25. Substitua-se por: O Supremo Tribunal
Militar compor-se-á de onze juízes vitaileios com a denomi-
nação de ministros, nomeados pelo Presidente da República
doe quais quatro tirados entre os generais efetivos do Exér-
cito e três dentre os da Armada, e quatro civis sendo •três
tirados entre os auditores e um entre os cidadãos de notável
ariber especializado nas ciências sociais.

§ 1°. Com os auditores para a investidura de ministros
concorrerão o procurador' geral e' o atual sub-procurador.

§ 2°. Os generais de brigada ou contra-almirantes no:-
meados ministros, serão automatioamente promovidos ao
posto de general de divisão ou vice-almirante.

No art. 28. - Substitua-se por: Os ministros tanto
militares corno civis serão aposentados na conformidade das
leis que regularem a aposentadoria dos magistrados federais.

No art. 31. - Substitua-se por: Os auditores de 1'
entremeia serão nomeados dentre os suplentes de auditor.
advogados e promotores e êstes entre os adjuntos de promotor
9S quais provirão de bachareis em direito com quatro anos
de prática forense mediante concurso de provas na forma
por que fôr organizado pelo Supremo Tribunal Militar;

§ 6°. - Acrescente-se: E para os cargos iniciais de'
advogado e adjunto de promotor os candidatos aprovados
serão classificados por numero de pontos.

No art. 38. s-- Acrescente-se: "dentre os escreventes.
• No art. 72. Fica suprimido ressalvados. os direitos dos

'atuais.
.No-'art. 89. - Acrescente-se: • letra i) "0.s civis que

cometerem crimes contra a segurança externa do pais ou
instituições militares.

No art. 92. - letras e), e g): suprimam-se.
Letra d) Substitua-se por: Proceder com assistência de

de um representante do comando da região ou do diretor
geral do pesosal da armada e do promotor ao sorteio dos
oficiais que tiverem de servir no Conselho.

Letra p) Acrescente-se: "e trimestralmente ao coman-
dante da região ou do diretor geral do Pessoal da armada

uma parte do movimento da "auditoria com designação dos
réus presos e soltos' que respondem a processo especificando .
a data da prisão e entrada do processo em cartório".

No art. 93. - letra a) Acrescente-se: "e decidir sabre
aceitação e rejeição da denúncia e sôbre os pedidos de arqui-
vamento de inquérito".

Acrescente-se letra f) conceder menagem depois do crime
classificado e ouvido o promotor.

No art. 104. - letra f) .1- Acrescente-se: "e das sen-
tenças condenatórias dos crimes de deserção e insubmissão.;

No art. 105. - Acrescente letra g ) apresentar anual-
mente, no mês de janeiro, aos ministros da Guerra e da
Marinha, um relatório estatístico criminal nele sugerindo as
medidas repressivas que julgue necessárias.

No art. 104. - Acrescente-se:
Letra 1) emitir parecer nas questões de direito criminal

que lhe sejam submetidas pelo comando da Região, e pelo
da guarnição quando esta fôr sede de auditoria.

Letra eo suprima-se: mesmo fora da circunscrição ou
auditoria.

No art. 106, - letra b) suprima-se.
,No art. 116. - letra c) suprima-se.
No art. 117 - Substitua-se por: A Polícia Militar será

exercida pelos ministros da Guerra e da - Marinha, chefes do
Esta,dpo Maior do Exército e da Armada, comandantes de
Grupos de regiões, Regiões,Brigadas, Guarnições, unidades e
comandantes correspondentes da Marinha; chefes de Depar- •
tamentos, Serviços, Estabelecimentos e repartições militares
e navais, por si ou por delegação.

§ 1°. Nos casos de indícios contra oficia,!, 'g delegação se
fará à oficial de patente superior a do indiciado,

§ 2°. Para funcionar corno escrivão no inquérito, a au-
toridade que o instaurou nomeará, por proposta do encarre-
gado, um sargento, só o indiciado fôr praça ou assemelhado,
um oficial subalterno se fôr o indiciado Oficial.

§ 3°. EM casos escepcionais a autoridade que instaurou
o inquérito poderá, a pedido do_encarregado, solicitar que o
promotor acompanhe as diligencies.

§ 4°. O prazo para conclusão do niquérito é de 25 dias
Por • motivos excepcionais poderão prorrogá-lo os coinaw.
tlantes de região por 20 e o ministro da Guerra o da Ma,

-rinha pelo que arbitrar.
No art. 118. - Substitua-se por: Os comandantes de

região e brigada e fOrças navais são particulamente respon-
sáveis pela policia nas unidades' de seu comando e os de
guarnição, igualmente, nas unidades de sede.

§ 1°. Sempre que um comandante de unidade instaurai
um inquérito fará comunicação, por via hierarquica, ao co-
mandante de regiãO, ou de fôrça naval a, que estiver subor-
dinado com sucinto relato do fato e designação do encar-
regado.

§ 2°. Os comandantes de região e brigada e os de !Orças
navais 'poderão avocar a si a solução do inquérito.

No art. 119 -- Substitua-se por: Terminadas as dili-
gências o encarregado fará um relatório que constará de uma
parte expositiva dando sucinta informação de corno os fatos
se passaram, mencionando o local, dia e hora em que ocor-
reram, se possível, indicação sumária das provas colhidas
com citação de fls. e de outra conclusiva onde apreciará o
valor das provas conoluind6 se Lã falta a punir ou crime e,
nêste caso, si militar ou civil, e dirá da conveniência da prisão.

§ 1°. Acrescente-se: Os, autos serão arquivados devendo,
nas regiões, ter os respectivos comandos, por via hierarquica,
conhecimento por cópia do relatório e da solução. Idêntico
conhecimento devem ter os comandantes de guarnição.

Na Armada os autos serão arquivados na secção de Jus-
tiça de Diretoria do Pessoal.

§ 5°. Suprima-se.
No art. 120 - Os chefes do Estado Maior cio Exército

Estado Maior da Armada e comandante de esquadra terão
quanto ás fôrças e estabelecimentos deles dependentes e os
chefes do Departamento do Pessoal do Exército e da Marinha,
quanto às tropas, estabelecimentos deles dependentes ou dos
díVersoso serviços, as mesmas atribuições dadas neste ca-
,pítulo aos comandantes de região.

No art. 156 - Acrescente-se: "até 30 dias".
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Parágrafo único. Ao queixoso será lícito recorrer a.. au-
toridade superior.	 No art. 297, § 1°. Substitua-se por: -Recebidos os autos

§§ 1, 2 o 3. Suprimam-se. 	 pela secretário, que neles lançara• o respectivo Urino, serão,
No art. 105 — § S. O . Acrescente-se: Sendo remetido à distribuídos sucessivainente pelo presidente - aos ministros

autoridade militar que designará para seu cum primento um relator, e revisor ." 	 .
militar de graduação superior ao citando.	 § 3°. Onde diz — Ministro relator — diga-se:- Ministroa. -

No art. 200 .— Substitua-se o compromisso pelo se- relator e revisor.
guinte: "Prometo examinar com absoluta ireparcialidade as No' art. 330. Substitua-se por: "Qualquer oficial do Exér-
causas que • me selam submetidas, respeitando os altos inte- cito ou da Arruada que seja acusado, oficialmente, pela im-
rêsses da disciplina e votando de acôrdo com ;t . minha 

cons- prensa ou qualquer meio lícito de publicidade, de ter conduta
ciência esclanceicla pela Verdade resultante da Lei -e da irregular ou praticado 'atos que afetem a honras pesosal, pun- -
Prova dos Autos".	 donor militar ou decoro da classe, deverá justificar-se a Sete

No art. 215: — § 3°. Substitua-se por: nenhum réu po- pedido ou ex-officie perante um Conselho de Justificação,
es.so, porém, ir afê o nomeado, mediante escala, organizada pelas autoridades res-derá ser julgado à revelia devendo O proc

julganmeto exclusivo. .	 pectivas, pelo' Chefe do Estado Maior do Exército 'ou da , Are,
macia, ou pelos comandantes de região op esquadra, quando• Nu .art. 220 — § 4. Substitua-se por: Si o réu fôr revel: tais cargos sejam exercidos por oficiais gen.etrais.e ,pre g idente nomeará um curador que se incumbirá de sua

defesa .	 Paragráfo único. A autoridade competente para 'nomear
Artigos 257 a 259 — Substitua-se por: o cOnlanCialme OU o Conselho poderá deixar de fazê-lo por. julgar 'improcedente

autoridade competente que tiver lavrado o térnio de deserção a . acusação, fundamentando seu ato, do que dará publicidade
de oficial ou praça fa-lu-à arquivam.' acompanhado da cópia em boletim.	 .
so boletim, ordem do dia, oti detalhe e um extrato dos assen- Art. 331. O Conselho de Justificação compôr-Se-á de
lamentos contendo as datas de nascimento. praça, engaja- dois oficiais no mfnimo de posto subseqüente ao do acusado,
mento, promoções, 'ausência e alterações que possam influir sola'a presidência de um oficial general.
no julgamento.	 § 1°. Só poderão ser juizes oficiais superiores e quando

§ 1°. Reincluido que seja o desertor, se ésle fôr praça, o se tratar de oficial general, o Conselho será presidido pelo
comandante nomeará o Conelho de que 'trata o § 30 do ar- Chefe do Estado Maior do Exército ou da Armada, concor-
1 i go 8, o qual por seu presidente rexitisitara. da Seerearia os rendo á escala todos os generais da-ativa.
respectivos autos e do comandante da sub-unidade a que per-	 No art. 334. Suprima-se: "Fazendo-lhe as seguintes-'per-
temer o réu as razões de defesa, testemunhas e proves que
queira apresentar. 	

guntas." Letras a, b, e d: Suprimam-se.
§ 1°. Substitua-se por: os juizes poderão- fazer as per-

§ 2". De posse dêsses documentos, cuja apresentação não
poderá exceder o prazo de oito dias. o Conselho retinido fá-los- guntas que julgar necessárias.
à antoar pelo escrivão e após acurado 	 rquivar o processo" porurado estudo do processo com

	

	 -- Verificado que o-justificante in-
Art. 341. Substitua-se — "No caso contrário mandará

minuciosa exposição feita pelo relator driareará dia e hora	
s

para julgamento, atendendo às razões de defesa dentro de corre nas condições previstas no artigo 330, 
ser o processo

um prazo ni-se excedente de três dias.	
enviado aos ministros, a quem cabeá aplicar a pena - que
determinar o Codigo Disciplinar.

§ 36 Havendo testemunhas de defesa que não possam
eomparecer, o réu apresentará os seus quesitos que serão de-

	

	
Titulo XV : --- Substitua-se por: "Da Correição".

Nos arts. 343 a 348 — Subs.Áitua-Se por:precados à autoridade militar ou civil de que dependam, 
aguardando-se sua resposta para a realização da retinião de 	 "Art. 343. Ao auditor corregedor Cumpre .proceder em
que trata o parágrafo anterior,	 cartório às correições dos autos findos, livros e documentos, ,.

§ 4°. Retinido o Conselho para jul gamento será o réu in-, para o que percorrerá anualmente até um torço das .audito-
terrogado em presença do seu advog

ado ols comandante de riu, de modo que todas tenham pelo menos uma correição
em cada período de três anos. -sua s.ub-unidades que assinará.enm êle os têrmos de seu in- 

terrogatório e os das testemunhas.	
§ 1°. Para o desempenho de tais funções, poderá solicitar

do comandante da' região ou 'autoridade dá marinha corres-
§ 5°. Termioadas os depoimentos a advogado ou eoman- pondente as minutas de oficieis com que fôram enviados 05(

dente de sub-unidade, se novas razões de defesa tiver a apre- processos às Auditorias, ficando à sua diAposição todos os
sentar, poderá apresentá-las oralmente dentro do preso má- livros e documentos existentes em cartório, fazendo reco-
Ximo de trinta -minutos, findo o qual o Conselho se retinirá lher ao Arquivo do Supremo Tribunal Mil‘lar os autos finda,
dm. 'sessão secreta para. julgamento.	 ,	 . após tOrreigfo•

§ 1°. Si houver neceeidade da detenção ou prisão do § 6°. Terminado o julgamento, o presidente fará expedi
cusado por tempo superior a trinta dias. o comandante da o mandato de prisão ou o alvará de soltura e o relator

•,egilo ou autoridade -correspondente da armada poderá p •on • - denéro de 21 horas redigirá a sentença, que será por Lodos es
rogar êsso praso por mais 15 dias mediante -solieitação fun- •nzes assinada e os autos remetidos á Auditoria respectiva -
-lamentada e por via .hierarquica.	 onde pelo Auditor será aberta vista ao promotor, afim de que.

veque se fóram cumpridas as formalidacies legais e rea§ 2°. Desde que o encarregado do inquérito verifique epelas diligências indícios veeme,ntes de quem se j a o crimi- queira qu fôr de direito.
noso fará disto camunicação fundamentada à autoridade que § 7°.. Havendo apelação será aberto vista igualm ente no
o nomeou a qual pedirá ao Conselho Permanente de Justiça advogado , le oficio pelo oras° de cinco dias e si não houver
ou juizes competentes a prisão preventiva do acusado dando dentre dèsse praso o auditor fará a comunicação de ter a
ciancia ao•coinando da região, por via hierarquica, e ao da sentenen passado em jailgado.
guarnição, quando fôr o caso.

	

	 § 8°. Tratando-se de deserção de oficial, reincluido sto,
serão os autos remetidos à Auditoria respectiva para que seNo art. 158 — §	 Aeressente-se: e a segurança que proceda na forma do processo comum.aquela possa oferecer sobre a sua presenca ao processo.

No art, 170 — Suprima-se: "de acusação".	 No art. 260. Substitua-se por: "Terminado o prazo para
Parágrafo único. Substitua-se por: a !precatória será a apresentação • do indivíduo sorteado e convocado para • u

dirigida ao juiz civil do local ou comandante de corpo onde serviço militar, si o mesmo não se apresentar, o comandante
houvar, podendo êste delegar suas funções a oficial do	 da unidade, estanelecimento ou navio que lhe fôr designado,
tente para cumpri-1a.	 fará lavrar um termo circunstanciado; e equivalente à pro-

núncia, oo qual se mencionarão o nome, filiação, naturalidade,No art. 101 — Substitua-se por: Clualque t pc,: soa tm0 sinais característicos, classe, chamada a que pertencer etenha interãsse direto pode representar pessoalmente a ali- data em que devia incorporar-se, ferino que será assinado-Umidade militar competente ,fernecendo-lhe tecias Lt.s infur- pela dita autoridade e por três, testemunhas e arquivado na
inações relativas rio fato criminoso 

ee suas- circunstancias, com Secretaria. Incluído o insubmisso, proceder-se-; •na formae.soecificações de bampo, luaar 
Reompanhar quando possivel	

testemunha
de documentos col

s,
 probatórios

faiendo-0 estabelecida no artigo anterior para o processo de deserção,eo	 devendo a.companhar aos autos a notificação e docureentose, recebida . a representaç.ão. ordenará. a auteridade militar a
abertura de inquérito policial se julgue peocedante.	 vindos da Circunscrição de Recrutamento e tudo mais que

a bem de sua. defesa .a.presente."
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SECRETARIAS DE ESTADO
• •

Ministério da Educação

e Saúde Públioa
GABINETE DO ENGE1411EIRO •

-DIÁRIO, 'OFICIAL -(Su letriento) .	.J.tilho dé 1931 ,. „27.:

•

2°. Apresentará na primeira quinzena de dezembro de
cada 'ano ao presidente do Tribunal seu relatório. Obre ag
correições feitas, sugerindo as providências que julgar necesJ
sáisias. '	 - •	 . .	 .

• 'Art. 349. Substitua-se: "Ao ser decretada a mobilização
au declarado o estado de guerra, como também ao ser de-
cretado o estado de sitio por motivo de grave comoção in•-•
testina ou ameaça de-agressão estrangeira, o comandante esti
chefe. em cada grupo de Exército ou Esquadra organizará unia
Uomissão Superior de Justiça que funcionará como Tribunal
de.2° entranda composta por um anditor e dois oficiais ges1
neráis. da ,ativa ou da reserva .como juizes e Um promotor
como procurador.

..,§ 1°.. Os comandantes de divisão do Exército e o Diretor
'Geral  do Pessoal da Armada convocarão os- Conselhos de Jus-

tiça que se constituirão segundo as disposições do art.''80
para *Hes de.signanda os serventuários efetivos,, suplentes e
adjuntos em cuja falta deverão, servir oficiais da reserva,
preferindcs-se, os que sejam -bachareie em direito.

"1 2°. Tais Conselhos funcionarão durante um trimestre,
ficando na juizes, réus e testemunhas adidos ao Quartel Ge-
neral . ou Estado Maior da Marinha respectivos enquanto
estiverein . à disposição , da Justiça.-

§. 3°. As substituições dos juizes serão feitas pela auto-
, ridade competente para a nomeação.

§ 4°. • Os oficiais generais serão Originàriamente jul-
gados pelos Conselhos Superiores Cora . apelação para o Su-
premo Tribunal Militar.

" Art. 350. Substitua-se por: Os processos terão sempre.
que possivel forma idêntica à estabelecido para ô tempo de
paz, as prazos, porém, Serão restringidos à metade.

...Art.. 351. Aopromotor militar, em cada divisão, com-
pele.z4lar pela observância das regras gerais de direito 'das
gentes...e convenções . de Genebra de 27 de julho de .1929,
Obre. o tratamento de prisioneiros, feridoS e enfermos
c,anipanha, 'fornecendo ao comando prescrições que devam
Ofegar ao .conliechnento de, tropa e população ,civil relativas
a éleis;:bein corno aos não e propriedades pú-
blicas e privadaí.

•." ' Nb • rt. •-3137 Acrescente-se : -um. datilógrafo è um sar-,
vente.

,Ne.art. ,380.- Substitua-Se por,: Cada Auditoria terá um
odenança a - .quem compete o serviço de cerrespondência
e ,:zelar. pela sede, . 	 .

Art. 381. Revogam-se as dtsposicães em contrário.
Disposições ir ansitoriaS. ,Substitua-se peias seguintes:

• 'Art. 382. O atual sub-procurador passa a ter exercicio
junte ao Supremo Tribunal Militar, de acôrdo corno § 2° do'
art. 1,44 do .decreto n. 23,796 de 1934 e deverá funcionar
cónio reprventante do Ministério Público" junto à Auditoria.
de Correiçao,. sentio-lhe mantidas.. todas ás atuais vantagens.

E *;i5EOIENTE ' DO S9. ENGENHEIRO DO MI-
,	 NISTÉRIO

' Dia '11 de julho de 1934

AOS Srs .: ,diretores da 5 A Constru-
tora gorriercial e Industrial., do Brasil:

Remetendo,. por 'cópia, do
ofídio n. 1 I,872, da Diretoria Geral de
efentaliilidade ,do - Ministério da Agricul-
tura a 'este gabinete; e solicitando provi-
stências.

Art. 383. Ficam em disponibilidade- sem prejuizo das
vantagens pecuniarias . de direito os serventuarios das audi-
torias extintas, até serem aproveitados em cargos idênticos.

Parágrafo único. Os arquivos e mobiliários dessas' audi-
torias serão recolhidos às auditorias das regiões em pujo ter-
ritório funcionavam, mediante relação assinada pelo , audi-,
tog logo que se concluam os processos em andamento.

Art. 384.,O Govêrno mandará proceder is revisão na
Formultirio 'do Processo de modo a -pô-lo de acôrdo com as
novas disposições introduzidas no Código.

' Art.2°. Ficam suprirnidos: o art. 3° e parágrafo 36,
40, letra i do art. 53, artigos 121, 123 198, 352 e- parágrafo
único, 353, 374 e 376, do .Código de Justiça anexo ao deere-
to n. 17.231 A, de 26 de fevereiro de 1926. 	 .

Art. 3°. As despesas decorrentes das modificações de-
terminadas por este decreto correrão por conta da verba:
"Eventuais" do orçamento em vigor para o Ministério da'
Guerra.	 •	

1

4rt. 4°. Revogam-se as diáposições em êontrário.
Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1934,' 113° da -Indepen-

dência e 46° da República.

DECRETO N. -24.804 — Jon 14 Da JULHO DE 1934
Dispãe sóbre o modo de proceder nos casos previstos no art. 341

do Código de Justiça Miltar, alterado pelo decreto n.
O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados

Unidos ,do Brasil, Considerando:
Que não mais se justifica a _existência da Comissão de Siri-'

dicância, criada para julgar oficiais de terra e mar, acusados
de irregular conduta;

•Que a prática provou ser medida salutar afastar das clas-
ses militares aqueles ,que pela sua conduta com elas se Incem-.
patibilizaram o que deve Ser normalmente apurado no seio
da própria classe;

Decreta, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
1° do decreto n. 19.398, de li de novembro de 1930:

Art.',1.° O oficial do Exército ou da Armada de irregular
conduta ou que praticar atos atentatórios à honra pessoal,
pundonor militar ou decôro da classe, apurados pelo Conselho
de Justificação a que for submetido, será, a juizo do GovéssIo,
reformado definitivamente com as vantagens que lhe couberem.
por lei.

Art. 2.° Ficam extintas as comissões de sinclicancias.
• Art. 3.° Revogam-se as disposições em.contrário. 	 •.

Rio de Janeiro, 14 de julho de,1934, 113° da Independèn-
eia, e 46° da República.,

GETULIO VARGAS.

P. Góes Monteiro.
Proto genes P. Guimarães.	 •

	 iwza==za

Dia 5 de julho de 1934 •
Requerimento de Jaime Pecegueiro

Gomes da Cruz, pedindo ser contratado
naturalista da secção de botãniza, do
Museu Nacional. — Não póde .ser aten-
dido por falta de verba.

• .	 Dia 4 de julho
Ao Sr. ministro .,da Fazenda:
N. 2.567 — olieita providências no

sentido de serelii pastos' à disposição -na
.Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional.
em, Belo horizonte, os créditos relativos
à Escola de Minas, de Ouro Preto, e cons-

' tantes das- tabelas remetidas com' o ,avi-
so n. de 9 ..de maio último, afins,
de que e mencionado Instituto' possa
atendei- às -despesas necessárias à sua
administração. '

— Ao gr.: inspetor da Caixa de Amor-
tização:

2.574 — Solicita providências afim
de que ao diretor do Instituto Benjamin
Constant, Dr. Sady. 'Cardaso de Gusmão,

ETLILIO VARGAS.

P. Góes Monteiro.
Protogenes Guimardes.

. Dia 12
X6-Sr. diretor da Colônia de Psicopa-

tas .(homens)
, .N. . 217 .-M --- Remetendo :projeto para
niddificação da cozinha ora', em :constru-
ção:.

Diretoria Geral de Contabilidade
Primeira Secção

EXPÉDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 cio junho de 1934
Requerimentos despachados

-Asilo Nossa Senhora da Carmo, harn-
pos, Rio de Janeiro, pedindo subvenção
relativa. ao '2'. 'semestre da, 1933. —
face dos ;pareceres, não posso atender.
. Santa Casa de Misericórdia, Rio Pre;-

to, Minas Gerais,- pedindo subvenção re-
/ativa ao 2°, semestre de 1932. — Apro-

` Vo a prestação de contas do .2° auxilio
'de 1932, ci. - a vista dos pareceres; deiio
de atender o	 -
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sejam entregues os juros-do 1* gemestre
déste ano de 3.154 apólices da Divida
Pública.

EXPEDIENTE DO , elt. DIRETOR GERAL

Requerimento despachado
Dia 3 de julho de 1934

Francisco Moura, solicitando medi-
eão de títulos de pensão de monte-'tio
para . Eloísa Beatriz e Beatriz Clotilde
da Cunha Cruz, netas de D. Delfina Tei-
xeira da Cunha Cruz. — Apresente pro-
va do estado civil de Luiza Maria da
Cunha Cruz e de • Marina Alfa da Cunha
Cruz, filhas da falecida contribuinte.,

Diretoria Geral de Expediente
PEDINTE DO $11 .. D:RETon GERAL

Dia 7 de julho , de de 1934.
Comunicou-se:

N. E/2.357 — Ao diretor da Faculda.
de, Fluminense de Medicina, que a ma-
tricula de F,gon Falaenberg, no, prim.:Aro
ano da referida faculdade, deverá eer
efetuada no corrente ano.

N. E/2.377 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional de Saúde Pública,
que o Sr. ministro, no processo relalivo
ao . aproveitamento de Romeu Gonçalves
de Andrade como acadêmico vacinadoo
daquele deparearremlo, exarou, em 30 do
julho de 1934, o despacho seguiate•

_"Ciente. Providencie-se para que seja
o Sr. Remou G. Andrade nomeado pare
a primeira vaga que ocorrer."

N, E/2.:380 — Ao diretor geral de
Educação, que o Sr. ministro, no proces-
so referente ao pedido de Gilberto Ma-
rinho, no sentido de er autorizada a Fa-
culdade de Direito de Pôrto Alegre a
efetivar sua matricula, no 2° ano, exa-
me em 30/6134, o despacho seguinte

"Em face dos pareceres, atendido,"
N. E2/381 — Ao mesmo, que o se-

nhor ministro, no processo referente ao
pPd ido de Wanderley Colaço Veras,nluno
da Faculdade de Dieeito de Pôrto Alegre
lei sentido de efetuar agora o pagamento
das respecti 7vas taxas, afim de ser pre-
mwidn Por média. 'exarem; em .30/6134.
o despacho seguinte:

"Ele face dos pareceres, etenildo
N. E/2.393 — Ao mesmo, que ti se-

nhor ministro, no processo referente nos
requerimentos eno ene Murilo de Mele
Maffei e Vtavo Martins ¡Mendes Men] o
registro dos diplomas que lhes foram
conferidos pela Faculdade Livre de
Odontologia da Pará, exarou, em 30 de
junho último, e deepaelio seguinte:

*Preeeda-se de acôrdo com o parc.w.nr
do Conselho Nacional de Educação."

N. E/2.39 .1 — Ao mesmo, que' o se-
nhor. ministro, no processo referente ao
requerimento em que o capitão Valério
Braga pede matrícula no 2° ano da Fa-
culdada , de Direito de Niteroi..exarou, em
no/6/3.1, o despacho seguinte:

"Em face dos parecerá, não pode ser
atendido."

N. L/2.39 — Ao diretor do Internato
Pedre. , U. que o Sr. orinistro, no preeeso
da Diretoria Geral de Educação, de mi-
rni,ro 2.1P02 1 '34, exaeou. o despacho
guinc

"Preceda-se de aeôrdo com o Perecer
do Conselho Nacional de Educação."

(N. F,/2.396—Ao diretor gera/ de Edu-
cação, idem, idem.

Ni. E/2.397 — Ao roem% que o se-
nhor ministro. no proceeso referente ao
oficio n. 4, do inspetor da Escola
técnica da Bafa, exarou, em 30/6/34, o
seguinte despacho:

"Providencie-se de acórdo com o pa-
recer do Conselho Nacional, de Educa-
ção."

Requerimento deapachado pelo Sr. mi-
nietro:

N. 6.857 — Ilildegard Stoltz, Di..
rija-se h Faculdade Fluminense de Me-
dicina.

Dia 10 de julho de 1934

Comunicou-se:
N. E/2.405 — Ao director geral de

Educação, que, o Sr. ministro, no proceti-
so referente ao requerimento em que
Paulo Passos da Silveira, solicitou regis-
tro do seu diplórna de cirurgião-dentista
pela Escola de Farmácia e Odontologia
de Alfenas, exarou, em 30 de junho últi-
mo, o despacho seguinte:

"Em face do parecer do Conselho Na-
cional de Educação, não pôde ser •aten-
dido."

N. E/2.406 — Ao mesmo, que o Sr.
ministro, no processo referente ao re-
querimento em que Edgerd Mauricio
Vanderlei, solicitou o registro do diplei-
ma de cirurgião que lhe foi conferido
pela Faculdade de Farmácia e Odonto-
logia do Estado do Rio de Janeiro, exa-
rou, em 30/6/34, o despacho seguinte:

"Proceda-se de acôrdo com o parecer
. do Conselho Nacional de Educação".

Requerimento despachado pelo Sr.
ministro

' N. 2.858 — Ladá'rio Teixeira. — Não
é oportuno.

EXPEDIENTE DO BR. DIDEToR OERAL

Dia 12 de julho de 1934
Comunicou-se:
N. E/2.436 — Ao diretor da Escola

de Farmácia e Odontologia de ,Alfenas,
que o Sr. ministro, no processo referen-
te ao requerimento do aluno daquela Es-
cola, Mar Linho A. Novais, proferiu, em
:30/6/34, o seguinte despacho:

"Atendido''.
N. E/2.437 — Ao diretor da Escola

Politécnica da Universidade do Rio de
Janeiro, que o Sr. ministro, no processo
referente no requerimento de Adauto
Bezerra de Araújo, proferiu o seguinte
despacho:

"Em face dos pareceres, não posso
atender."

Requerimentos despachados pelo Sr.
ministro

N. 4.172 — Francisco Portela. —
Em face dos pareceres, não pode ser
atendido.

N. 6.476 — Maria do Patrocínio Ca-
milo e outras. — Em 'face dos pareceres,
não posso atender.

N. 6.895 — João Edson do Couto. —
Proceda-se na forma do parecer, isto é",
dirija-se às autoridades sanitárias dos
Estados onde clinicou:

SuperIntendénela do Ensino
Comercial

EXPEDIENTE DO SR. EDDERINTENDIENTE DO
ENSINO COMERCIAL

Dia 5 de julho de 1934

-Portaria:
Classificando o fiscal João Evangelista

da Gosta, para exercer no Colégio Sã3

Luiz, a fiscalização a que se refere a alí-
nea "b" do art. 19 das instruções de no-
vembro.

Expediente da Secretaria
Jficios:
N..4.106 — Ao fiscal Domingos Mas-

rei; n. 4.107, ao fiscal Domingos Maz.
sei; n. 4.108, ao fiscal Domingos Maz..
zei, acusando o recebimento de seus rela-
tórios.

.N. 4.109 — Ao diretor da Associaçãci
dos Empregados do Comércio de Fortale-
za, informando que os depósitos de cota,
são feitos diretamente no Tesouro Nacio-
nal.

N. 4.110 — Ao diretor da Escola da
Comércio Dom José de Sobral, informan-
do que os depósitos são feitos no Tesou-
ro Nacional.	 •

N. 4.111 — Ao fiscal José Sales Fon-
seca, respondendo seu oficio de 21 do
maio, com relação ao Ateneu Rui Bar-
bosa.

N. 4.112— Ao fiscal José Agostinho
Marques Pôrto Júnior, solicitando infor-
mações sôbre Joaquim Dei Arcos, Sebas-
tião Barbosa, Leopoldo Gotardi e Ante-
aio Anselmo.

N. 4.113 — Ao diretor geral do Expe-
diente do Ministério da Educação, em rei.
/ação ao telegrama do Instituto Rio Grane
dense de Contabilidade; cuja cópia foi
enviada a esta superintendência por vos-
ao oficio de n. 1.996, datado de 5 do
rnez findo, cumpre-me informar-vos que
o prazo para a inscrição de profissionais
de contabilidade práticos, de acórdo com
o decreto n. 21.033, foi encerrado após
diversas prorrogações a 31 de março do
1933 e que nessas condições só o poder
legislativo tem competência para abrir,
de novo, o registro: A promoção dèsse
ato depende de uni estudo muito demo-
rado, pois, há divergência entre as asso-
obeees da classe interessada sendo a
maioria contrária a novo período de re-
gistro.. Sou de parecer que seria prefe-
rível aguardar outras manif r stações dos
interessados para promover -ou não a
medida que o referido telegrama soli-
cita.

Dia 8	 •
Requerimentos despachados

Diplomas:
José Júlio remendes Fisbaia, guarda-

livros art. 55) pela Academia Paraná-
ense de Comércio; Reinaldo de Sousa
Gonçalves, contador pela Academia de
Comércio do Rio de Janeiro; Orlando
.Costa, contador pela Academia de -Co-
mércio do Rio de Janeiro: Orlan-to Cos-
ta, contador pelo Instituto Comerciai
Brasil de São Paulo; Alceu Rodrigues,
guayda-livros (art. 55), pela Esrola Su-
perior de Comércio de Vitória; Quiléria
Esteia Ferreira Nobre, Maria Celine An-
drade Silva, ,Benedito Góes Ribeiro, he-
lena Dorta , Pessóa, Luiza Acioli Morais
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Costa, guarda-livros ' Pelo Instituto Co-
Mgretial.,do, Rio.:.de Janairo..,— Deferi-.	 ....
dor.- —

- Expediente da Secretaria
Ofícios
N. 4.114, ao fiscal Luiz Correia-Pao-

lielo,,sespondendo.aua carta de 1.9. do
'

' N	 115, ai; diretor do ' Instituto CO••
Mibeira' . remetendo ` 4 .36a ,.. do

req-ueriniento . solicitando 'informações
a respeito.

N. 4..116, .aa.:diretor do Instituto Co-
mercial de Campos, acusando seu.'„..ofi-
cio de 26 de maio p. passado.	 •

, fiscal Luiz Coe:bo •da
;respondendo .:seu 'oficio de 1

j_onbO.:p_..: pá:asado

ar	

.,.	 •
.4V„ .4;:1•18,. ao .dir-etor. :da delegacia ge-

do - Imposto . sóbre a Renda, infor-
. ndo que foram,. dadas. as. providencias

iSeetiárfas para. ..atender a• sua .solicita-
W.

• '.N.' 4:1'19,:'ao fiscal Angelo Torres.
4:120: ao 'fiscal Angelo Torres, 4.121, ao
fiscal geral Alpinolo. Lopes Casali, 4.122,

fiscal Eduardo António . de Matos,
4:123, -ao fiscal Eduardo Antônio Matos,
4,124, ae Meai Eduardo 'Antônio 'Nati*
4.125, ao fiscal Eduardo António de
Matos.; 4.126, ao . fisbot Eduardo Antô-
nio Ose Matos, 4;127, 4.128, ao fiscal Edu-
ardo Atitóilio'lliat0s, 4.129, 'ao fiscal ge-
ral António L. da Silveira nartosa,
dar. gerar Antônio' L. da "Silveira Bar-
boSa;- 4. -„131 ., '4.132, 4.'133, ao -fiscal .ge-
ra1--Antonio . 'L.:' da -Silveira( Barbosa,
acusando - Seus - relatórios; 4;134,. zo di-
retor da Escola de Cocarei° do 'Colégio
essicré: C0eur de- 'Marie,. acusando o pa-
gamento-da quOta'de fisealização de .sen
csLabeleclinento'	 •	 •	 •

N.: . 4.135, ao•o direlor do • Instituto Co-
mercial., anexo - ao Colégio Marista deSãO
Jacob, 4..136. ao diretor do Colégio San-
to .Antônio de Natal, 4:. 137, ao diretor do
InStituto Comercial São Jbsé, 4.138, 'ao
diretor. da.Instituto-Comercial São Fran.-
eisea. 4.„.1-39, ao 'diretor do Instituto-Co-
marejai Santo António de Garibalcli„
sususando o pagamento da quota de' fis.'
oalização de seu • estabeleciinento...

N:, 4.140, ..ao diretor da`• Companhia
Verse.jaria Adriático. solicitando are-
Pass.a:de uma .relação de seus. guardas-
4ivros.-	 -	 •	 •

ao Sr., Randolfo Pereira Go-
mes, Cotia relação ao . seu ...requerimeoto

8: cle maio P. P .	•
e • 4443, ao-al.irotor . da De;-

•5; cla T.esouro,'Naeional, 	 ati-di-
retor de Gabinete do Sr. • Ministro „da
Educação; 4.145, ao. fiscal Alvaro de
Paula Costa. acusando seu oficio de 12
do mes findo. ......

N. 4.146, ao fiscal Alvaro de Paula
Casta, acusando seu oficio sôbre oGi-
rláSio .1kjunicipál...agpado Coração. Je Jc-
Os:,de Varginha.	 •4.147 ao . fiscal Alvaro de-Paula
Costa. : actisando . o recebimento de .seu
relatório. . . 	 .

.. Cartas 	 •	 .	 •
N. • ^17P: ao fiscal Heitor Antunes,. 174,

k" fiscal. D. Carlota dá Graça' Veiga, re-
Metendo... material .de expediente.

7 de julho de 1934. • -
't Requer inientOs • ltlespnehados

sititrlomas Quirino Cores Rodrigue.s;
perito contador pelo Instituto • Brasilei-
ro de Contabilidade; Eugênio de Lima

DIÁRIO OFIÕIAL (Sal lernent0
sessms.

Azevedo, :guardai-livros pela Assjciação
Cristã 'de Moços.'	 Deferidos.

.fosé , de' .Almeida Brito, perito conta:
dor pelo Inatituto Brasileiro de Conta....
bilidade; Quil.éria Stela Ferreira Nobre,-
Maria, Calina Andrade Silva, Benedito
Gdis -Ribeiro, Helena Dorta Pessoa, Luí-
za Acieli Morais Costa, guarda-livros
pelo Instituto Comercial do Rio de Ja-
neiro. — Registrados-.

Expediente -da Secretaria •
Ofícios:
N. 4.148 — Ao fiscal Euzébio de

Melo, solicitando puas prov idências jun-
to à Faculdade de Comércio de Morri-
nhos, para o cumprimento do disposto
nos .arte. 20 e 30 das instruçbes em
vigor.	 .

N. 4.149 --s Ao diretor da'Faculdade
de Comércio. de :Morrinhos., 4.150, ao
diretor da Escola Técnico Comercial, res.
metendo cópia do relatório anual.

N. 4.151 — Á diretoria do Instituto
Comercial do Rio de Janeiro, acusando o
pagamento da quota de fiscalização da
seu estabeleoimento	 •

Cartas:
N. 175, ---* Ao fiscal Luiz Correia Pao-

lielo, des-olvenclo os documentos constan-
tas do seu arquivo.

N.„ 176 — Ao Dr. Sebast'áo Fontes.

DepartamentO Nacional de Saúde
.	 Pública
sECRETARIA GERAL

Expediente de 6.de julho ds.1934
Agradeceu-se: •

•Ao Sr. secretário da Venerável a Ar-
quiepiscopal Ordem de N, S. do Monte
do Carmo. a remessa do mapa de esta--
tística de morbolidade do besoital dessa
venerável ordem, relativo ao mês de ju-
nho próximo ' ,finda. (Ofício E-2.071.)

Dia r
Remeteramse:	 •
Ao Sr. diretor geral cie. Contabilidade

da .Secretaria , de Estado da Educação e'
Saúde • Pública, a relação 'do q professo-'
res da Escola de Enfermeiras Ana Nérl„
cujos contratos' é : • necessário renovar
".ara o corrente exercício.' . (Oficio
E-2 . 07.8. ) -	 •

. .A6 • Sr. i;..e..;•tor da Colônia de Psico-
patas .,Mulheres, o laudo de .iiispeção-de
saúde • a que se • submeteu á inspetora
dessa colônia.AugUsta •Sahr, o coal con-
cede três -meses de'licença, pedidos pela
funcionária em aprêço. (Oficio E-•2.076.)

Ao ..Sr.. diretor da' S,aicle • ridiliaa do
Estado de Santa Cittatin-a, o °fiei° 'nú-
mero 17. de 22. .de junba.prósjmo findo,
do Sr. juiz de ' direito de Indaial, nesse
Estado, com relação a Meinrad Frick,
uma vez que Se trata de assunto da al-
çada dessa diretoria. ;Ofício '11-2.081:)..

Pelo Sr. diretor , do Expedosnte
. Requ eriinen tas despaoliad o s

Dr. Alcibiades Costa:- pedirei .) certi--
dão de -tempo de- sereiço. Certifi-
que-se. (Requerimento 3-4/42:,18.)-

Carlos- Raimundo s' CarvalhO Ribeiro,?
pedindo CODUSSãO de férias intercala-
das. -e- Atenda-se., (Rertuerimento.

Julho de 1934 'n 

• Expediente de 9 de julho de 1934 -
Restituiu-se::
Ao Sr. juiz da Oitava. Pretoria„Crimia.

nal, o ofício sobre Hildebrando Malaquias
Soares, uma vez que não é funcionário
deste Departamento. (Of. E. 2.086.).

Remeteu-se:'
Ao Sr. procurador dos 'Feitos da Saia,

de Pública, a representação da Associa-
ção Brasilera de Farmacêuticos, protes-
tando sóbre, a mudança da farmácia de
Humberto Ferreira Dias„ papá • que seja
emitido parece • ra respeito. (0f E, .g.087 .)

Agradeceu-se:
Ao Sr. diretor do Serviço Oe Defesa

Animal, a comunicação da nomettçãóPara
êsse cargo. (Of. E. 2.085.) -	 •

Dia 10
Comunicou-se:„

• Ao Sr. diretor. de Saneamento Rural e
idêntico ao Sr. presidente da Cruzada Na-
cional de Educação, que. foi, -designado o
sub-inspetor sanitário rural Dr. Luiz. So-
bral Pinto; sem prejuízo.do serviço,, para
tomar parte na campanha financeira da
"Semana da Alfabetização". (Of. E 2.096
e 2.097.)

— Ao Sr inspetor de Demografia Sa-
nitária e idêntico à Sra. superintenden-
te geral do Serviço de Enfermeiras, que
o Departamento dos Correios e Telégra-
fos já providenciou para que sejam acei-
tos como oficiais, Per conta do. Ministé-
rio da Educação, os telegramas 'que,
objeto de serviço público, 'forem apre-
sentados, durante o corrente ano, par
essas dependências: (Of. E 2.092 e 2.093.) •

Ao Sr. Dr. Luiz Sobral-Pinto, que o
Sr. diretor geral . o designou para • tomar
parte na Campaitha financeira da Sema-
na da Alfabetização, sem 'prejuízo do ser-
viço .	 E. 2.098.)

Agradeceu-se:- 	 •
Á Sra. diretora-tesoureira da Cruzada

Nacional contra a Tuberculose, a remessa
dos .quadros demonstrativos do movi-
mento de distribuição de roupas e ali-
mentos no posto n. -1, dessa Cruzada,
rante o mês de junho -próximo findo.
(Of. E. 2.095.)

Requerimentos despachddos
Pelo Sr. ministro:
Dr. Américo VesPúcio .Ribairo de Oli-

veira, pedindo seja decretado o uso obri-
gatório nos domicílios e outros edifícios,
da caixa dágua higiênica "Clapichaba".
Não pode ser atendido, à Vista doa pare-
ceres. (Req. 33-134.) -

António Aure'aliano de Araújo, pedin, •
do promoção. — Não há . vaga. Requeri-
menta 33-8.:5.)	 -

Francisco . Pereira Correia, pedindo no-
meação. — Não há vaga (Rep. .3,4-385-2.)

David do Conte Pinto da MOta, pedin-
do que seja tornado obrigatório o uào
sua invenção 'Tam pa-profilática". — De
acôrdo com os -pareceres,' mantenho' : o
despacho anterior. (Req. 33-243.)

João I3atista de Sousa; pedindo o lugar
de ajudante de mecânico. Não. é opor-
tuno.' (Req. 34425-8.).

Carlos Alberto Siqueira, pedindo pro-
moção. — Não é oportunci. (Requerimen-

.
to P3e4-1o10S5r"..3.)diretor.or do.EXPediente:

Guilherme de Melo Howard, pedindo.
três.proyas fotográficas dos seus açuca-
reiros higiênica; depositados no mostruá 4 ,
rio déste Departamento. — Compareça à
Inspetoria de Fiscalização de Gêneros
Alimentícios. (Req. 14.7

-
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DIRETORIA DE CONTABILIDADE
Expediente de 6 de julho de 1934
Solicitaram-se os seguintes paga-

mentos:
De 700$000 a Lindos° Marinho Gui-

marães, relativo ao aluguel de um pré,-
dio ocupado pela -Inspetoria de Higiene
Infantil, durante o mês de março do
corrente ano. (Of. -3.856).

De 1608000, a Euremita da Silveira
Rosa, relativo a serviços prestados ao
Abrigo Ilospital Artur Bernardas, em
março deste ano. (Of. 3.857).

De 1608000, a Zulma Duque Estrada,
relativo a serviços prestados ao Abrigo
Hospital Artur Bernardes, em março
&ate ano. (of. 3.858).

Requerimentos despachados
Cruzada Nacional Contra a Tubercu-

lose, pedindo pagamento na quantia de
5705000, relativa ao aluguel de um pré-
dio ocupado pela Inspetoria de Pro li-
laxia da Tuberculose, em março deste
ano.Pelo ofício n. 3.588, de 25 de julho
de 1934, •foi_solicitado o pagamento ao
Ministério da Fazenda.

Da Companhia Brasileira de Energia
Elétrica, pedindo pagamento das contas
no total de 7448200, de fornecimentos
feitos ao Hospital Paula Candido -e à
Diretoria de Defesa Sanitária Mariti-
ma o Fluvial.

Com os avisos xis. 1.934/243 e 2.382-
299, de 3 e 27 de abril de 1933, e com
o ofício n. 3.437, de 19 de junho de
1934,. foram requisitados os pagamen-
tos ao Ministério da Fazenda.

•
DIRETORIA DOS SERVIÇOS Segairlaa-

RIOS DO *DISTatITO FEDERAL
Expediente de 2 de julho de 4934

28 Delegacia de Saude:
Ferreira & Marques. — Concedo 60

dias.
Serviço de Locomoção:
Manuel de Santana. — Deferido.
Inspetoria de F. G. Alimentfcles;
Joaquim da Silva Pinto. — Os melno-

ramentos feitos não satisfazem. Cumpra
total e fieltnente as exigências -da inspe:-
toria e só assim poderá ser relevada a
multa. Concedo para isso mais 60 dias.

Oltveira & Filho. — Será relevada a
multa si forem cumpridas as exigências
emanadas na informação do Dr. inspe-
tor- geral a

Eduardo Eisele. — Cumpra . total e
fielmente as exigências 'regulamentares,
dentro do prazo de 60 dias. Só após po-
derá ser relevada a multa.

J. Pinto Figueiredo. — Concedo 60
dias.

r Delegacia de Saudei
/ride Farrulla Pipheiro.. --- Concedo

30 dias.
3" Delegacia de Saude:
César Palhetes. — Deferido até ulte-

rior deliberação.
Leen& Chaves Faria Joppert. — De-

ferido, nos termos da informação do Dr.
delegado.

António Domingues Vaz.	 Concedo
120 dias.

José Esteves Fraga. — Indeferido.
Concedo 180 dias.

Manuel- José. — Concedo 90 dias.
Ana Storino Leal Tavares. — Concedo

90 dias.

DIÁRIO OFICIAL (Suplemento)' 

Francisco Rodrigues Batista. — Con-
cedo 90 dias.

Sociedade Anónima Bastos de Olivei-
ra. — Concedo 90 dias.

Isabel Cálida:ta Toste. — A vista da
informação, não ha o que deferir.

Ministério das Relações

Exteriores

Julho

Cavaleiro — Srs. Eduardo Albert0
Bacelar Machado, 3' secretário de lega-
ção de Portugal; Luiz de Castro de Vas-
concelos de Sá Pereira e Almeida, secre-
tário do ministro dos Negócios Estrane
geiroá de Portugal; Luiz de Castro e) Al..

meada Norton de Matos, 3° secretário da
legação; José dos Santos 'Silva Taveira;
João de Lucena; João de Aragão Barros:
Vasco Vieira Geriu, terceiros secretá-
rios; Rui da Fonseca e Sousa Casnõea
Teixeira Guerra, censul de 3 classe;
Marous de Fontes .Pereira de Melo Fone
seca, adido de legação , (decreto de 27 de
março de 1934); Dr. A. W. Dunn, mé-
dico da Comissão de Limites da Grã-
Bretanha (decreto de 28 de maio de
1934.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1934..
— S. de Mello.

Ministério da Agricultura
Por portaria de 7 do corrente, fel

designado o 2° oficial da Diretoria do
Expediente e Contabilidade da Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Agricul-
tura, Alexandre de Lune Araújo 0611
Neto para exercer as funções de secre-
tário do Conselho Florestal Federal.

— Por ato de 10 de julho de 1934, foi
exonerado o engenheiro . agrónomo Lie
berato Joaquim Barroso, do cargo de
ajudante da Diretoria do Serviço de
Plantas Têxteis, do D.N.P.V., do 'Mi-
nistério da Agricultura, per ter prefee
rido ser contratado para o cargo de ase
Sistente da Estação Experimenta) dá
Plantas Têxteis. em Entre Rios, no Es-
tado da Bafa, nos tèrmos do decreto
18.088, de 27 de janeira de 1928.

Por portaria do senhor diretor ge.
ral de D.N.P.V., de 2 de julho de 1934,
foi designado o tercelio escriturário
Licfnto Morisson, para exercer as finas
ções de auxiliar de gabinete, a* partir .de
1 f'') corrente.

— Por portaria de 1? de julho de
1931. do genhor diretor geral do ra. N.
P. V., forarn c,oncedidns, de acerdo conl
o art. 8°, .n. I, do decreto n: 14.663, da

rio fevereiro de '1921, ao preparador
da:Diretoria do Serviço fle Plantas Tear-
teia Francisco Trajano Farias, très me-
ses de licença, para tratemento de eail-
de, ficando-lhe marcado o prazo de .15
dias', para entrar no Os° da mesma,

• Diretoria de Expediente
e Contabilidade

Primeira Senão
EXPBDIENTE DO 8R. OIRETOil

Dia 11 de julho de 1934
Ofícios:
Ao Sr. superintendente da "The Leo.

poldina Railveay Company lárnited":
N. 1.863 — Remete, a primeira

via do conhecimento de empenho por es-
timativa n. 87, de 29 do junho último,
na importancia de 1508000, destinada a
atender, no corrente ano financeiro, ás
oespesas resultantes de passagens requi-
sitadas pela Diretoria do Estatistioa
Produção desta Secretaria cie Estado.

CONSELHO DA ORDEM NACIONAL DO
CRUZEIRO DO SUL

O Chefe do Govèrno Provisório da
República dos Estados : Unidos do Bra-
sil, na qualidade de -grão mestre da Or-
dem Nacional do Cruzeiro do Sul, confe-
riu os seguintes graus da mesma 'Ordem:

Grã Cruz , — . SS. EEx. os Srs. doutor
José Caloiro .da Mata, ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros de Portugal; em-
baixador Luiz Teixeira de Sampayo, se-
cretário geral do Ministério das Neg6-
cies Estrangeiros de- Portugal; Dr. Mar-
Unho Nobre de Melo, embaixador 'de
Portugal no Rio de Janeiro: ministro
Francisco Antanio Correia, diretor geral
do Ministério das NegócioS Estrangeiros
de Portugal (decretes de 27 de março
de 1934.

Grande 'Oficial o- S. Ex. o Sr. mi-
nistro Luiz Barreto da Cruz, chefe do
Protocolo do Ministério dos Negócios Es-
tlaet3n4g5.eiros (decreto de 27 de março deg 

Comendador = Srs. Antero Leal
Marques, chefe do gabinete da Presidên-
cia do Conselho de Ministros de Portu-
gal; .Gastão Degouey de Avela:- Teles,
primeiro secrettrio: . da Embaixada. de
Partugal no Rio de Janeiro; ministro
Aga.pite Pedroso Rodrigues; João do Car-
mo Valente Perfeito, contaheiro comer-
cial do .Ministério doe Negócios Estran-
geiros; major Fiorentino Martins, chefe
da Chancelaria das Ordens Portuguesas:
António Rabelo da Silva, P secretario de
legação; Jordão MaUrfelo Henriques,
consul de 18 eaasseatar/os Alberto Via-
na de Carvalho. técnico . de estudos eco-
nômicos e estatísticos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros (decreto de 27 de
março de 1934); Sr. Aquilo Barciann, I*
secretário da Legação da Rumania (de..
ereto de 3 de Maio de 1934; Sr. Ryer.
Noda, 4° secretário da Embaixada• do Ja-
pao (decreto de 15 de maio de 1930;
Dr. Otávio S. Pico, Presidente rio Con-
selho Nacional de Educaçãe da Repe-
Mica Argentina (decreto de 21 de maio
de 1934); conde Jacques du Chaffault,
conselheiro da Embaixada da França;

\ 
da te-

sefis 2:£4, 1iimaahia, (decrete de 21 de
aidle conitelheiro

maio ele 1934); -__liiige &sei= (de-
creto de 3 de julh-ii-cla_1911). -

Oficial — Sra. -Eduardo Marciano
Via.ira . Leltão. 2° secretário de legação de
Portugal; Júlio de Sousa e . Andrade
Brandão Pais,' consul de . 2' filasse da
Portugal; João Pinto Monteiro de Men-
donça, 2° secretário de legarão de Por-
tugal:afobe Tomar(' Merrili. presidente da
Seciedade Pan Americana (decretos de
27 de março de 1934); capitães de foi-
gata . Jorge Gocloy, Caries; Sciurano e Al-
berto Tesaaire, da Marinha de Guerra
Argentina (decreto • de 21 de maio de
1930; Luiz Colombo; presidente da De-
legação. Comercial Argentina ,siperete A ti
3 de,julho de.19,,,



OÈICIAL ( Suplemetit0) •
• •eoillacla-feirta

r. Julho 'de -1934 '31 •^.
Ao SÉ. assistentd chefe da Estação

• tkiral • de 'EXPerimentação de Campos
dó Rio do janeiro:

PedenaclareCer a discor-
-"elancia ,existente entre o total da renda

-UrrePad'ada porêsse 6tabelecimento,
in'ês do junho último, e o reco-

fluido, conforme -Consta . dos- documentos
-:e0eain1ntiad,tia com. o oficio á d94, de 2

-•• do &Tente, Inês. .
--á- Ao- Sr. - delegado fiscal do.Tesoura

• Nacional rio Estado do Paraná, Curitiba:
Confirtna o telegrama az-

edida,éna 6 do vigénte,do senhór
Aro..	 •

Ao Sr.- delegado fiscal do Tesouro
'Nacional no Estado de Minas Gerais, Be-

lo Horizonte:
- • .N. '1.869 — tronfirma o-telegrama ex-

pedido em 6 do vigente, do senhor mi-
tistro:

"Comunico acordo artigos 263-204-267
Ilegplam.ento Geral Contabilidade Públi-
a, deleguei competência inspetor 'ehele

reg ional ,José Januário Carneiro Filho, en:
BeIô Horizonte _requisitar pagamentos

..""acijantados conta. créditos Pessoal Mate-
Trial:aterba 4', orçamento vigor dilato .MI-
; • lstèrio.'distribuidos essa Delegacia des-

tinadoe referida Inspetoria.", .

	

-Si'.Ap. 	 delegado fiscal do Tesouro
Nacional nn Estado_ de São Paulo, t'2'ão

•••
1\k: r t..-870 z--Contirma o telegrama ex-

tpe-taido cru 6 do vigente:do Senhor minis-
vItro".:	 •	 •	 *	 •-1t.'•••-;;i' Ao' Sr. delegado fiscal do Tesouro
-- z•Narlonal no Estado do'llio Grande do Sul,
--: Porto	 ' • '

Nr 1 . . 871. ..'etanfirnia o' telegrama ex-
•-•-- fiedido em 6 de'correente, do senhor

'• -
Requerimentosciespachados:.	 .
• ..Dit Li de -julho de 1934'

.t.arttuf Emitio Stissé, *referindo-se ao
E.	 3,030 de 1934. —

aTaterotteira'etil térintis. • (1). E. C. 131:1MCIO
8.031-34).

• Companhia- Brasileira •de Energia .Elé-
Irlea., pedindo.- o pagamento de 8778500,

ter fornecido luz elétrica, em 1928,
• o.Scrviço de Povoamento. — Apresente
.--a prii eira . viti do conhecimento de em-

28.0-16 de 1 de dezembro de
_1928. (D. E.-1T. 8.023-3k).

• •
3., •	 Terceira Secção	 •

,,ItPE`DIENTÉ - DO SR: MINISTRO

	Dia 10 de julho. de 1934	 •
Avios:
Ao Sr. ministro' presidente do Tribu-

nal de Contas:. • 	 ,.
N. 1.803 — Remetendo cópia autên-

tica dó termo de modificação das cláu-
sulas primeira, segunda, quarta e oitava
do' contrato celebrado entre êste minis-
tério e o senhor Paulo Vageler.

• ..:-.Ao Si,'.. 	 ministro da Justiça, e Negó-
cios Interiores:
• N. 1,859 —Informando que o serven-

- to em 'disponibilidade, Pedro Coelho de
"Andrade, foi nomeado em 18 de agosto
:de .1933, Para , igual- cargo na Diretoria
;Será!. e Pesquisas Cientificas e que com

'extinção dessa 'Diretoria Geral, ..foi
.• proveitado ean:1;de março .deste ano no
Departamento, Nacional da Produção
Animal.

Ao . Sr. diretor geral. do 'Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal:

N. 1.808 — ' Remetendo- -os- títulos . de
nomeação dos senhores: -José . Batista da
Silvá, Maria Alice Bernard, Ilobbe •e Ma-
ria José Breves Falcão.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional•, da, Produção,:Vegetal.

N. 1.809 - -.Retnetendo o decreto de
nomeação de Seloastião Campos Borges..

Ao Sr. diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Vegetal: . •

N: 1.811 :Remetendo os títulos de
nomeação • dos Srs. Raimundo Ferrei-
ra • Montenegro.• e. Antônio Carvalho Ol i

-veira Neto.. •
• -Sr. diretor da Expediente e do
Pessoal , da •,,Diretoria Geral do : Tesouro
Nacional.:

N. 1-;812 . ' Restituindo o processo
n. 29.437134 e•informandO, que- a c-tiple
do decreto 'que pôs em 'disponibilidade 'o
Sr. Joaquim Bertitio' d‘e 'Morais Carva-
lho; foi remetiiindpiretoria • da Despesa..
Pôbliea coM o 'oficio a. 1.113, de 28 de

- Ao Sr-. diretor de Expediente e dó
Pessoal - da • Diretbria Geral do Tesouro
Nacional: - • .

N. 1.813 — Remetendo uma nova; có-
pia do decreto de" 11 de julho de 1933,
que -aposentou o jardineiro de segunda
classe da extinta Diretoria -do-, • Jardim.

:Botânico, Jorge Rodrigues
— Ao . Sr. diretor do Expedienteie do

Pessoal -da Diretoria Geral -dn'''Pestitiro
Nacional:.	 •:‘'."	 ' •	 •.

N. 1.814 Renietend.o Õ título -.de
peca° . de monteplio; . eXpeclitlo • em favor
.cle Maria Carolina Goines traga.'filha do
- ex-contribuinte • Eliseu Guines Braga.

- Sr, diretor ',geral - .do .Peparta-
mento Nacional da Produção Animal:

N. - . 1.817 --, Comunicando que . 0 di-
retor -em -disponibilidade, 'do extinto
Posto Experimental de Veterinária de
Belo 'Horizonte, Henrique Marques Lis-
bói/. pediu 'aposentadoria.

N. 1.818 — 'Comunicando que nos
assentamentos ,de Ari de . . Sonsa Car-
neiro, foi t•rariscrita a certidão 'inc
acompa'nhou 0-procesáo desse departa-
mento n. 292-1'. A. 1.510134; devendo
o interessado remeter ••em' estampilhas

: federais, inclusive o.,selo de educação a
importâneia" de 48000. •	 -

N. 1.819	 Remetendo - o 'processo
D. E. C.- 4.2271934.

—• Sr. diretor da Diretoria de Organi-
zação •de •Defesa da Produção:

N.! .1.837 Remetendo-o decreto de
nomeação de José Saturnino •Rodrigues
de Brito. •,

— Sr. diretor gera! 'éro . Departamento
Nacional do Povoamento: • 	 -

N. 1.838 — Comunicando que .foi
encaminhado à Diretoria do Ensino
Agrícola, requerimento em que Aarão
.Gonçalves Brandão pede certidão de sua
classificação no concurso prestado, .na
'extinta Inspetoria dós Patronatos
colas, para- provimento . dós . cargos -de
professor e ajudante de professor • dos
referidos Patronatos no período -de 5
a . 25 de abril 'de 1918.	 '

— Sr. diretor do-Ensino-Agrícola':
N . • 1,839 — • Remetendo o . requeri-

mento em que Aarão.,• Gonçalves Bran-
dão .pede 'certidão de sua classificação
no concurso prestado, na extinta InSpe-
teria dos Patronatos •Agricolas,.. para
provimento dos cargos de professor e

1-5N,InDiEN1'E DO. sii, DIRETOR

Dia O de julho de •193.4
Ofícios:

•
Ao' Sr. diretor da Despesa Pública--do

Tesouro Nacional:	 •	 .	 •	 • •
N. 1.807 — Devolve nprocesso ficha-

do nessa diretoria sob o n., 23.518-34, •
acompanhado da -cópia dá informação
prestada _sare os próprios -nacionais ' a
que se refere.	 • •	 •

	

— Ao Sr. 1,2,stavilo 04eda : 	 .	 .
• N. 1,8?7 — Remete -a primeira -via do

conhecimento do empenho u. 89, de 30
'do junho próximo findo na•importencia
de 1:9498000. ' 	

.
• -Ao -Sr. diretor' da Defesa :Sanitária

Atiimal, do , Departamento Nacional. da
Produção Animal: • .
-, N. -1.833 --,'Devolve oS "toVentárioà dos
bens - imóveis administrados -por essa di-
retoria e 'situados no Cais' 'do , Pôrto . e à
ilha 'do Governador, : afim de • .serem re-
organizados de acórdo com as notas que
os acompanham e 'remetidos, posterior-
mente, à diretoria. -
' Ao Sr. 'chefe clã Cornissão de Ias.

peca° e . Classificação Oficial do Algodát
no Estado de Pernambuco: .

N. 1.834 — Em referancia . ao . invec.-
tarjo do- material e mais' bens Móveis.
procedido em 31 de mar

ajudante de professor ..doa referidos lu-
trenates, no período de 5 a 23 de abril,do .1918. --	 .

— Sr. diretor do Ensino .Agrícola:
N. -1.841. — .Comunicalido, que- foi'.

aposentado o :guarda-vigilante do - .P.a-
tronato Agrícola : "Artur Bernardes",
no EStado de Minas Gerais,. Joaquim
Pereira de' Sousa.
•— Sr. diretor -geral do Departarnento

'Nacional da; Proditção Vegetal,:'.
N. '1.842 — Coniunioancin; que -foi

aposentado -  guarda-vigilante de -4-
tronato Agícola -"Artur Beritardés°'; no
Estado de -Afinas Gerais, Joaqtliria. . Pe-reira do Sonsa. •	 -	 •	 • '

.— Ao Sr. delegado fiscal no:Estado
de Minas Gerais:	 •	 •

N. 1.843 — Comunicando que -foi apo-
_ sentado o guarda-Vigitant,e do Patronato
,Agric,o/a Artur Bernaades,'• nesse Estado,
Joaquim Ferreira de-Sonsa. ' • 	 'Ao •Sr. , delegado fiscal . io Estadb
ela Ceará: ., .

1.848 — Remetendo o processo re-
letivo à inspeção de saúde, para efeito
de aposentadoria, do observador, em dis-

-ponibiliclade, da Estação Chinatológica
de á' classe em Iguatii, nesse Estado,
José Pedro de Meio.

— Ao Sr.. diretor -geral do Deporta- •
mento Nattional tia .Próclução- Animal:.

N. 1.851 Solicitando' providenetas
no.sentido de seremnumpridaa pela Sec-,
ção.dO Expediente e Contabilidade -desse
departamento, os disPoaitivos constantes
nas .alíneas xy, XVI:e XVII do art. 4°' do
regulamento aprovado pelo decreto
mero 23..979, de 8. de. março do corrente

•ano.•
-- Ao . Sr. . diretor geral do Departa-

mento Nacional da Produção Mineral:-
N. 1,835 '$olicitanclo -proatidéricia,

no sentido de'sererri cuMpridaS pela . Seé-
çâo de Expediente e Contabilidade. Masa
departamento,' os' dispositivos constantes
das alíneas XVII, XVIII e XIX-cio art. 4'
do 'regulamento aprovado pelo detrato

.	 23.979,• de 8 de março do -eorrente
ano.

Quarta Secção.

vo do corrente
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ante na sede de Gomis:são. de Inspeção e
Classilicaçào Oficial do Al godão, nesse
Estado, solicita providencias .no seutido
de ser restituido a esta diretoria o in-
ventário anterior, efetuado em 31 de d e

-zembro de 1932, deVolvido, afim de. que
se possa_ fazer o uecessário confronte

Dia 10
Aio diretor geral do Departamento

Naeional de Produção Vegetal:
IN. 1.850 — Transmite as quartas vias

dos inventários dos bens imóveis, mó-
veis e dos sernoventps existentes no Pa-
tronato Agrícola "José Bonifácio", em
Seboticabal ora transferidos ao governo
do Estado de São Paulo, de _acercio coai
o decreto n. 23.754, de 16 de janeiro
de 1034.

Ao contador central da Repúblico:
el. 1.851. — itt.niete uma eópia dos

ineentários dos bens irnéveis, móveis e
dos semoventes, existentes no Patronato
Agrícola °Jose Bonifácio'', em Jabutica-
ba', ora transfer i do, a titulo precário,
ao Estado de São Paulo, de acórdo•com
o decreto n. 23.754, de 16 de janeiro de
1934.

— Ao diretor do 'Domfnio da União:
N .. 1.852 — Remete uma cópia dos

imentários dos bens imóveis, móveis e
:,.emoventes, existentes no Patronato

Agrícola "José Bonifácio", em Jaboti-
cabal, ora transferido, a título precário,
ao Estado de Sãe P'aulp, de nardo com
o decreto n. 23.754, de 16 c'e janeiro de
$934.

— Ao ministro da Fazenera:
N..1.857 Reiteen a s.olicitação no

mudo -de serem recebidos pela Admi-
nistração do Domínio da União, em Mi-
tas Gerais, os imóveis do extinto Patro-
nato Agrícola "Poreit a Lima", em Sete
Lagoas, neefuele Estado.

— Ao presidente da Sociedade Noch-
e/1i de Agricultura:

1. 1.860 — Devolve autenticado, por
Conferencia, pela engenheiro do Depar-
tamento Nacional tea Produção Vegetal
do Ministério, as Ires apólices da planta
lea área alienável de -flerto Florestal da

cutia.
Dia 11

Ao engenheiro Eduardo de Sousa
Xgular:

N. 1.872 — Não tenlo a Sociedade
AnAnima Construtora Comercial e In-
dustrial do Brasil, atendido á solicita-
eito feita no .senticle de serem repara-
dos os estragos do calçamento e jardim
da Avenida Miguel Colmou, na Praia
Vermelha, danificados pela passagem
de caminhões da referide S. A. por
onasião . da condução de. materiais para
as obras, do edifício cio extinto Instituto
lielnlepilco, sob sua fiscalizarei°, roga
providencias no sentide de ser a aludi-
L' e, empresa -comPelicta a fazer Os l' PPR-

s reeTamndos.

instituto de Meteorologia. llidrome-
tria e Ecologia Agrícola
exeurnteree no ea. merrof.

Dia 3 de julho de 19e1
Requerimento despachado:
Francisco de Morais Vieira.	 0.

aderente só poderá eer atendido. si au-

'-' ir e.,14t.e 	 fitiP deseja, por certidão.

Dia 3
O fiei es
Ao Sr. direto:. if,) Depeeite Nacional

de Portos e Nai ogauão:
N. 985 — As -e:lerias quatro encomen-

das de aparelho , científicos, feitas por
este Instituto, nu eetrangeirci, chegaram
nesta capital, durante os meses de mar-
ço, abril e maio últimos, e e3lâo des-
embaraçadas pela Altendega„ ha já at-
eiem tempo, de pendendo a entrega das
volumes, apenas, do pagamento das
despesas de armazenagem, cuja cabrim-
a está no momento, a cargo dessa re-
partição.

Nào tendo sido distribuída ainda a
verba orçamentiria (10'), deste Institu-
to, para as despesas dessa natureza no
corrente exercício, por Motivo de trans-
ferência da repartição para esae minis-
tério, e atendendo a que a demora na
retirada doe arirelhoe em questão, atern
de ser prejudiciai ao serviço, acarreta,
dia a. dia, 1110 f, l'es despesas, consulta se-
bre a possibiedaile de ser facilitada a
eutecga dos - voluteias mediante o "visto"
nas respectivas faturas, comprometen-
do-se o Instituto a emitir os empenhos
correspondentes, logo que se normalize
sua situação.

--- Ao eir. capitão Godofrede
chefe do serviço de meteorologia
lii ai:

N. 986 — eolicito -vos a fineza de ia-
tornar se as obras projetadas no forte
de Copacabana, referentes à construção

imia torre de cimento armade para
sinais semafericoa, se acham oro anda-
mento e bem assim si sua conclusão é
demorada.

Dia e
Ao Sr. diretor ee Expediente e Con-

tabilidade:
N. 987 — 'transmite e requerimento

em que a The, Leopoldina Com-
parte Limited pede pagamento das con-
ta juntas, na importencia total de reis
1496100, • provenientes de trensportea
efetuados em prevede deste instituto,
durante Os meses da fevereiro e março
co corrente ano.

Dia 7
Ao Sr. diretor do Instituto de - beeo-

gia Vegetal:
N. 988 — Acusa o recebimento do ofi-

cio a. 781, de 29 de junho fincei, que, o
pedido da secção de ecologia, este Ins-
tituto já forneceu cópia dos assenta-
mentos de todos os funcionário; -dessa
secção.

Dia te
Ao Sr. diretor de .Expedienti e Coa--

tabllidade:
N. 989 -- Transmite o requeeimento

em que a Companhia Paulista de Deixa-
das de Ferro pede pagamento da coati,
na importância de e8e100, proveniente
do transportes efetuados em proveito
dèste, instituto, durante os meses de fe-
vereiro e março d.o corrente ano.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. ;190 — Transmite o requeri-
n.lento em que a São Paulo flailway
Company, pede pagamento da emita na
importancia de 28$600. proveniente de
traiu-portes efetuados em proveito des-
te instituto, durante os meses de feve-
reiro e março do corrente ano.

N. 991 -- Transmite b requerimen-
to em que a Companhia Mogiana de Es-
tradas de iFterro, pede pagamento da

conta de 100$300, proveniente de trans-
portes efetúados em proveito deste
instituto, durante o mês de março do
corrente anu.

— Ao er. presidente do Instituto de.
Prex idencia

N. 992 — Remete cópia do oficio•
n. 5.175, de 29 de maio de 1929, que
comunicou 'à esse instituto a alteração
do nome da funcionária Luiza Pitanga
da Cunha.

— Ao Sr. J. Valenzuelit. del R., cepi-
tão de corveta em Ret., chefe de Ser-
viço Meteorologico do Chile:

N. 993 — Acusamos o recebimento da
vossa carta n. 226, de . ii de junho pró-
ximo passado e nos apressamos em dar-
vos as informações que desejais:

— Como sabeis o Instituto de Meteo-
rologia far irradiar diariamente varies
Boletins Metenrologicos de acendo com

a relação seguinte:
ilaclioeramas: L II, I/I, IV e V.
Declino do radiograma: Montevideo,

Santiago, B. M. (*), Paris, B. M. (*).
Prefixe da •estação emissora: PI/Gee.

PSS. PPR, PSS, PPR.
Comprimento da onda (nis): 25.00,

17.33, 1000.00, 17.33, 1000.00.
Qn	 12.000, 17 . 253, 300,

-17.e5e, 300.
Hora da emissão, tempo Rio; 12h,30;

-1-e1e30, 1511.00, 1.5h,40, 22h,00. .
Tempo Grw: 15h,30, -16h,30, 18h,00,

18.11.40, ele00.
(•) Esses mei~rogramas -não teem

destino determinado, sendo alproveita-
dos geralmente . pelos navios que se
acham na costa brasileira, dentro do
raio do ação do aparelho.

Anexo vos enviamos a lista comple-
ta das nossas estações meteorologicas
alue cooperam para o eervico da Previ-
são do Tempo, com os respeetivos. de-
signativos, altitudes e coordenadas geo-
gra f iea.s

Aproveitamos o ensejo para vos -pe-
dir que nos envie também uma relaçãc
completa das vossas estações meteoro-
logicas. com as respectivas altitudes só-
bre o nivel do ar. pois a que possuimos
'não menciona estas altitudes.

— Ao Sr. diretor de Expediente • e
Contabilidade:

N. 994 — Transmite o eequerimento
em que a Companhia Paulista, de .Es-
iradas de Ferro, pede . pagamento na
importancia de 371$700, proveniente de
transportes efetuados em proveito derte
institido, durante os meses de feverei-
ro e março do corrente ano.

N. 995 — Transmite o requerimento
cai que a São Paulo Ráilway Company.
Pede pagamento dá conta na imporem-
eia de 122$200, proveniente . de trans-
portes efetuados era proveito deste 111 -S-

t i 11.1 •10, durante os meses de janeiro a
niare,lé do corrente ano.

— .10 Sr. diretor de Expediente .e
Crintribilidade:

N. 996 — Remete o certificado nú-
mero 2.614, de 4 do mês corrente, que
comprova o recolhimento feito no Te-
souro Nacional, - da importarei-ia de re,i5'.

10:000$000,- que havia sido entregue.
ein te de março .do corrente ano, pela
pagadoria dessa diretoria, a titulo de,
adiantamento, ao Sr. Rev. Ricardo Re-
metter. inspetor chefe do Distrito Me-
teorológicei cem sede em Cuidá, Esta-
do de, Mato Grosso, em virtude de re-
quisição feita- em oficio n. 479, de 2-de
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' 41ronização e Beneficiamento no l'ae.a.to
de . São Paulo, durante u exércieio 	 de
1934-1935.

Sr'. assistente 'Chefe da Estação
*Experimental de Plantas Téxteis • em
Quissamã:

N. 1.119 — Restitue uma relação e
um...termo . de inutilização de material, la-
vrados no Campo de Sementes da Plan-
tas Têxteis em Muribéca, afim de que
sejam, a 'relação, reorganizada 'de con-
formidade com' o. modelo anexo à eir.
cular n. -1316, , 2, de 31 de dezembro de
19-25, o o tétano devidamente- desdobra-
do.

Declara,' outrossim, que 'os :materiais
de valor não excedente à citada quantia
só poderão • ser relacionados até o total
de 500000.

Ofícios: ,
Sr. assistente ,chefe da Estação • Ex-

perimental de Plantas 'Têxteis em Serfció
Cruzêta, alto Grande do Norte:- -

N. .1-21 Recomenda. providenciar
no senti*, de ser recolhida aoS cofres
públicos, pelo porteiro-almoxarife dessa
estação. Júlio Clóvis de Laeerda, a im-
pariá-cie, de .40$000, que lhe . fot paga a
mais no mês de dezembro último, a ti-
tulo de diárias. - •

Declara, outrossim, que . a- diária •que
compete ao aludido • funnionário . de
108000, consoante a tabela remetida 'à
inspetoria. dêste Serviço,: nêssa Estado,
com a ciroular n. 32, de 5 de agósto do
ano próximo findo.

— Sr, assistente chefe da '2', secçáo
técnica no Estada da Paraíba:. 	 .

N. 1.423 — Remete cópia das partes
entomolófica e eXperimental do relató-
rio dos trabalhos realizados no campo
de ~pernão "São Martinho", relativo
ao ano agrícola 1933134.

— Sr. inspetor de Plantas TÓ:atels 110
Estado. de Minas Gerais:•

'Dia 20

março, da extinta Diretoria Geral de
pesquizas

• ,— Ao Sr. diretor secretário do Tri-
bunal de Contas:.

N. 997 — Em resposta ao vosso- ofi-
cio n. 6.1/4, de 30 de junho último,
informa, que' o .adiantamento de réis
10:0008000, concedido ao Sr. Revi Ri-
cardo Remetter, inspetor chefe •dêsta
repartição, e recebido em -13 'de' março
do -Corrente ano da pagai:iria (leste mi-
nistério, não ponde ser aplicado; sendo
integralmente recolhido ao Tesouro .Na-
cional, conforme certificado de recolhi-
Mento n. 2.614, de . 4 do corrente, on-
canánbrado à Diretoria de -Expediente e
Contabilidade, do' Mesmo ministério,
orno o oficio 11...'996,,'desta data.

— Ao Sr. diretor do Departamento
Nacional de- Portos e -Navegação: 	 .

N. '998 — Confirma os termos do
ofício n. .985, -5 dó -mês corrente, e de-
clara pára . os devidos fins, que êste ins-
tituto assume' o -compromisso de -extrair
os empenhos necessários ao pagamento
da importancia de 1:0328700, 'logo 'que
seja ultimada 'a distribuiao de seus
créditos orçamentários. 	 . •

'Afim de , evitar o acrescirnO• de des-
pesas com armazenagem, roga provi-
dências para •crue- o pedido constante do
citado oficio seja atendido com a 'possj-
vel urgenoia..

Departamento Nacional de Pra,
• - dução Mineral. .

". EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• •	 Dia 5 de	 de 1934
Ofícios.

. Ao ministro 'da Fazenda:
N. 1.104 — Solicita providênciae no

sentido de ser feito pelo Tesouro Naeio-
nal, o adeantamento do 4:1603000' ao as-
sistente do Serviço Greológioo e Mineraló-
gico, do Pepariamento, Pedro de Moura,
para atender ás despesas com o pessoal
diarista.

N. 1.105 — Solicita providências no
sentido de ser, feito pejo Tesouro Nacio-
nal ,o adeantarnento de 5:600$ ao assis-
tente chefe do Serviço Geológico e Mine-
ralógico, do Departamento, Gerson de
r ia Alvim, para atender às despesas com
o pessoal diarista.

N. 1.106 — Solicita providências no
sentido de ser feito pelo Tesouro Nacio-
nal, o adeantamento de 4:4208000. no

•assistente do Serviço Geológico e Minera-
relógio°, do Departamento, Aristomenes
Guimarães Duarte, para atender às
pesas com O pessoal diarista.

• N. 1.107 — Solicita providências no
sentido de ser feito pelo Tesouro Nacio-
nal; o adeantatnento de3:660$000, ao
assistente-chefe do Serviço Geológico e
Mineralógico, Paulino Franco de Carva-
lho, para atender às despesas com o pes-
soal diarista.

N. i . 08 — Solicita providências no
sentido de ser feito pelo Tesouro Nacio-
nal. e adeantamento de 5:600$ ao assis-
tente do Serviço Geológico e Mineraló-
gico, Axel Lofgren, para atender às des-
pesas com pessoal diarista.

N. 1.109 — Solicitando providências
no sentido de ser feito pelo Tesouro S a-
cionai e adeantamento • de 5:8608000. ao
assistente do Serviço Geológico e•Minera-
lógico, Anibal Alves . Bastos, para atender
ks 'despesas com pessoal diarista.

N. 1.110 — Solicita providências' no
sentido_ siç .aerjetto.. pelo . Tegaro_ Na-

dona', o adeantainente de .5:11008000, dO
teute do Seia-iço Geológico e Miue-
ralógieo, Eviti.-islo Pena Seorza, para ata..:
der às despesas- com „pessoal •diarista. .

N. 1.1 . 11	 Solipita Providencias • no
sentido de sei' :feito pelo Tesouro Nulo-

adeuntamento de 5:6008 ;tu assis-
tente do Serviço Geológico e Miei:x:115-
gico, do departamento, 'Alberto ildafonso
Erieháen, para'atender às despesas com o
pessoal diarista.	 • -	 •

N. 1.112 — Solicita providências -'no
sentido de ser feito - pelo Tesouro Nacio-
nal„ o adearitamento de 7:0008000, ao as-
siatente-chefe do Serviço Geologico e Mi-
neralógico, Metias 'Gonçalves do Oliveira,
Roxo, para atander às despesa com pes-
2,oal diarista. .

Audireter do Irriposto Sobre a Reir.
da:

N. 1.113—Informa que o Serviço Gee-
' lógico:e Mineralógico forneceu à Direte-
ria do Impósto' Sôbre a Renda, os dados
relativos aos yencimentos dos fiona-
rio's pertencentes ao Laboratório 'Central
da Produção,Mineral nos anos . de 1930 a
1935', conforme consta do oficio n. 1 de 2
de abril

Diretoria de Plantas Texteis
EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR

• Dia 19 de junho de 1934

,Sr. diretor geral. do Departamence- Na-
cional da Produção Vegetal:

•N 1 .111 --- Remete, para fins do
aprovação, às' relações nominais do pes-
soal dos serviços mantidos em virtude de
acordos firmados entre Q Govêrno *da
União e os doa Estados, o qual deverá
ser contratado na conformidade do de-
creto a. 24.280. de '22 de maio do cor-
rente ano.

— Sr. diretor de Expediente e Conta-
bilidade da Secretaria Õks Estado dês-
te Ministério: •	 ,,
N. 1.113 — Remete. devidamente

aprovadas, as relac5es do pessoal variá-
vel a ser contratado para os trabalhos da
Comissão de Padronização e Beneficia-
mento no Estado da Paraíba, -durante o
exércicio de 931-935..

— Sr. chefe da Comissão de Padro-
nização e Beneficiamento no Estado da
Paraíba:

N. 1.114 -- Idem, idem.
— Sr. delegado fiscal no Estado da

Paraíba:
I. 1.115— Idem, idem:
— Sr. diretor' do Instituto de Biolo-

gia Vegetal:	 •

N. 1.116 — Envia; afim de serem era-
minados nêsse Instituto, urna lata con-
tendo capulhos de algodão atacados de
praga e colhidos no Campo de Coopera-
ção da Fazenda Edrialeza. em Leopoldi-
na, no Estado de Minas Gerais.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Vegetal:

N. 1.1 ,17 — Encaminha, informado, o
requerimento em que o assistente da 1'
Sução Técnica desta diretoria, agrôno-
mo Eliezer Rodrigues Moreira, solicita o
pagamento, por exercícios findo, de 59
diárias a que fez jils, nos meses de fe-
vereiro e março do corrente ano.

-- Sr. diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Vegetal:

N. 1.118 Envia, para fins de apro-
vação, • as relações do pessoal variável a
ser contratado -para a Comissão de ?a-

Mento deverá correr por conta da quota

rimental do Serviço de Plantas Téxteis
em .Sete 1Lagâas, Vital Treu, cuio paga-

equivalente a um mês ' de vencimentos,
nistro concedeu time, ajuda do • custo

ao chefe de culturas da Estação Expe-

estadual.

N. 4.124 — Comunica que o Sr. .ml.-

Dia 21

Cr. inspetor do Serviço de Plantas
Têxteis no Estado do Ceará:

N. 1.120 ltemete, devidamente
abrevadas, as relações do pessoal variá-
vel a ser contratado para essa comissau,
durante o exercício 9341935.

— -Sr. diretor do Expediente e Con-
tabilidade da Secretaria de Estado clêste
ministério:

N. 1.127 — Idem, idem.
Sr. delegado fiscal do Tesouro

Nacional no Estado do Ceará:
N. 1.128— Idem, idem.
— Sr. diretor de 'expediente e Con-

tabilidade da Secretaria de. Estado Ode
ministério:

N. 1.129 — Remete, devidaemnte
aprovadas as relações do pessoal variá-
vel a ser contratado para os trabalhos
da Comissão de Padronização e Bene-
ficiamento no Estado da Baía, durante
o exercício 9341935:
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— Sr. inspetor do Serviço de Plan-
tas Téxteis, servindo no Estado da Baia

N. 1.1.30 — Idem, idem.
— Sr. delegado fiscal do Tesouro Nd-

• dona' no Estado da Baía:	 •
IN. 1.131 — Idem, idem.
— Sr. chefe da Comissão de Padro-

nização e Beneficiaemuto no Votado do

N. 4.132 — Remete, devidamente
aprovadas, tas relações do pessoal va-
riável a ser contratado para essa co-
oIllaSão, durante o exercício 934i£35.

— Sr. diretor de Expediento e Con-
tabilidade da Secretora:a de Estado dêste
miniatOrio:

N. (.133— 'Idem, idem.
— Sr, delegado fiscal do Tesouro

Nacional no Estado do Pará:
1NO 1o134 — Idem, idem.
-- Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

danai no Estado do Piauí:
N. 1.136 — Remete, devidamente

aprovadas; as relações do pessoal va-
riável a aer contratado para os traba-
lhos da Comissão 'de Padronização e Le-
nefichunento, nêsse Estado, durante o
exercício 9341935.

— Sr. chefe da Comissão de Pacho-
nilaOão e Beneficiamento no Estado

N. 1.137 — Idem, idem.
— Sr. dirator de Expediente e Con-

tabilidade da. Secretaria de Eatado dés-
te Ministério:

N. 1.188 —Idem, idem.
— Sr. diretor geral do Departamen-

lo N,acional da Produção Vegetal.:
N. 1.140 — Encaminha, informado.

o requerimento em que o auxiliar de
classificação, contratado, Solou Noguei-
/a Queiroz, solicita. o pagament,o, por
exercícios findos, de 25 diárias lios;
mosca de fevereiro a março - do corri-m-
ie ano.

— Sr. inspetor do Serviço de Plan-
tas Téxteis no Estado da Baia:

N. 1.141 — Remete o auto de infra-
oão" lavrado contra o Sr. Godson de
Lima Costa, de Caeteté, nesse Estado,
Pelo encarregado do Posto de Classifi-
cação do Piralafira.

— Sr. direoor geral do Departamen-
to Nacional da Produção Vegetal:

N. 1.142 — Encaminha, informado,
o requerimento em que o auxiliar de
classificação, contratado, Solon Noguei-
ra do Queiroz, solicita o abono de urna
ajuda de custo.

— Sr. ajudante do Serviço de Plan-
tas Téxteis no Estddo do Pará:

N. 1.149 — Em referência aos seus
telagramaa dobados de 30 de maio e
8 do corrente, remete a informação re-
lativa ao resultado da. classificação do
material botâniro enviado por essa de-
pendOncia.	 -

— Sr. assistente desta Diretoria,
agrônomo Eliezer Rodrigues Moreira:

N. 1.147 — Comunica a sua desig-
nação, de ordem do Sr. ministro, para,
em comissão, organizar, dirigir e c,on-
trolar todos os serviços de Plantas TOx-
tela, no Estado dó Maranhão e promo,
arer a execução do acórdo com o mes-
mo Estado.

Sr. sub-colitador Seccional da Re-
ardblica - no Ministério - da Agricultura:

N. 1.146 — .Iternete a 2' via da paia
do recolhimento de renda na impor-
tância de 220, feito por esta Direto-
ria, a 9'0 docorrente *o 13aneta doBra-
eil..

-- Sr. diretor do Campo do Semen-
tes de Plantas Téxteis em David Cal-
das:

N. 1,147 -- Remete, devidamente
aprovadas, as instruções para serem
oboorvados na aquisição e montagem
do uma usina de beneficiamentcodo al-
godão nesse Estado, -de acôrdo com o
decreto n. 2-2.915, de -11 de julho de
1933.

Diretoria do Ensino Agrícola

Primeira Secção Técnica

EXPEDIENTE OO ,S11. mama

Dia 6 de julho de 1934

Requerimentos despachados

Sérgio Nogueira Dorneles. — Autorizo.
Paulo Edmundo Limo. — Idem.
Nieoláu Pereira da Silva. — Idem.
Ladishlu Càndido Roaha, — Idem.
José AlelleZeS Carpena. —
Januário Azevedo •Fornandes.—Idem.
José Autónio Brandão. — Idem.
José Fernandes Viana. — Idem.
João Osório. Marqúes. — Idem.
João Batista amena Júnior	 Idem.
Júlio Paixão Urzes. — idem.
Francisco Simões da Cunha. — Idem.
Gastão de Almeida Santos. — Idem.
Quinicio Barcelos Ferreira. — Idem.
Nicola Verlangiora Júnior.	 Idem.
Nicoláu Olaohado Kohltir.	 Regiatre-

,e.
ITugo .Martinez Vetja. — idem .
Darcy Ferreira Ávila. — Autorizado.
Ernesto Alves Braga. — Icem,
:Mimar Noronha Machado. — Idem.
Eurico da Cunha Riangel. — Idem.
Erico Teles Pereira Cunha. — Idem.
Álvaro Fiora,mi Barbosa. — Idem,
Antônio de .Atambuja- Paoheco. —

Idem.
Segunda Secção Técnica

Requerimentos oiespaohados
Luiz Matoso°, solicitando o desliga-

mento de Jaime Matesco, educando nú-
mero 1 . 41 do Patronato Agrícola "José
Bonifácio", e a transforência aã mesmo
paro o A. A. 9 — Minas Gerais. —
Autorizo.	 .

Manuel do Nascimento Farnandes Tá-
vora, solicitando a internação do ameno-
rea Francisco Gamo Me:clonoa de -Agui-
ar, AntOnio Alcântara. o José Tieliôtt Co
Aquirio. n. A. A. (A. A. 4, de Partiam-
Tomo) . — Autorizo.

Dia 7
Juvenal da Rocha -Nogueira. — Auto-riz

Rendi Azzi. — Idem.
Euclides Franco. — loco-o
Álvaro Marfins Bento. — Registrease.
José Luiz Alves Lima. — Idem.
Gustavo Radloff Van Veyha.n.—Idern.
Androlico Trindade, — Moio.
Raimundo Honorate Joscl de Freitas.

— Idem.
Segunda Seczão `fénica

Requerimento:, caispachados
Graeinda Moreira Moura, solicitaado

o desligamento cia seus filhos Eligirnis-
qui e Oto Moreira Moura, educandos
ns. 17 e 75 do P. A. "Vencesláu Brás".

Juiz de Menores desta Capital. orna
ofício n. 2.176, -pede o desligamento de:
Antonio José de Oliveira, slucandoontia'e
Mero 37 P. A. do Patronato Agifola
"José Bonifácio".	 Autorizo. '

.Tuiz de Olenorea dosta Capital, eira:
°fiai() n. 2.177, solicita o desligamento
de Elpidio Garcia Diniz, -educando Oito
mero 88 do Patronato . Agrícola %José:
Bonifácio". — Autcraizo.

CI a Secção Técnica)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 10 de julho de 1934 •
Requerimentos pediOdo - registro de tí-

tulos:
.Antônio Pinto Rego. — Autorizado
José Lima Filho'. — Autorizada.,

( 2. Secção Téonica)

áPEDIENTE DO • BE; DIRETOR

Em 12 de julho de 1934

Requerirrieotos despachados

Pedro José de Sousa, pedindo dealiga-
mento de José de Sousa Filho, educancloa
n. 229. do Patronato Agricola: "José Boo:
nifãcio", assim coráo a transferência do--
mesmo para um dos aprendizados : agría"
colas. — Autorizo.

Reinaldo 'da Costa Cardoso, solicitando-,
o desligamento de Joel José Cardoso,
educando n. 78, do Patronato Agrícola-
"Venceslau Braz". — Autorizo.

Sr. juiz municipal de Hei-vai, no Es-
tado de Minas Gerais, aolicita, a interna-o
do de um :menor no Patronato Agrícola
"Artúr Bernardes". — Oficio-se aquela
autoridade, comunicando 'não estar -mais
sob a jurisdição deste ministério, o alu-
dido patronato.

Oficio do Colina/h° de Assistência • é.
Proteção aos Menores,solicitando o desli-
gamento de Edmundo Carapeba De Alia
educando n. 200, do Patronoto Agrícola::
"JosO Ronifácio". — Autorizo.

Diretoria de Fruticultura

ExPEDIENTE »o so. otniaroa

Dia 27 de junho de 1934

Of ícios:
N. 1,176 — Ao sub-chefe dá Con-

tadoria Seccional no Ministéiao
Agricultura, aemeténdo a :2' via da guia -
lio recolhimento das rendas fedeoaisocto
dia 23 de junho de 193-L na inrportiln-
cia de 3O3a600., feito ao Banco do Bra-
sil.	 •	 -

Dia 28
Ofícios:
N. 1.179 — Ao diretor da Coloria-

nhia Telefônica Brasileira, remetendo a
1 via do empenho a. 131 de 22 dOste
mès, na importâneia de 1 :800$, feito a
favor da, citada Companhia. para cobro
par ás despesas -de telefônes déste Ser-
viço.	 .

N. 1.180 — Ao -direito . ds Souitiole
Anônimo Ou Gaz do Rio de Janeiro,
anviando igualmente a O' • ia do ern-,
peàko z 44A :tte,	 dOte xués, uktjtu.-
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portância de .5:0008, feito a favor da
mesma • Companhia, para fazer face ás
despesas de fornecimento de • gaz no
corrente exercício.
•• N. 1.181 — Ao diretor . da Compa-
nhia Cantareira e Viação Fluminense,
Niterói, empenho u. 136,. feito a favor
da .- citada . Companhia, para acorrer ás
despesas do transportes no, exercício
vigente." •	 .	 •
- N. 1.182 — Ao diretor 'da S. • Pau-

lo Railway Co.,, empenho n. 137, na
importância. • de 1:500$, para despesas
de passagens e transportes déste Ser-
viço, neste- 'exercício.
• N. 1.183 — . Ao direter- ç da The Rio

de Janeiro Tramway Light & Power
Co. Ltd.; eMpenho .	127'. do 21 dêste
mês, na importância de .(:00•0, feito
a favor ' da mesma Companhia, para
acorrer' ás despesas de energia elétrica
no corrente exercício.

1.181 — Ao presidente . da Com-
panhia de Navegação • Lloyd Brasileiro,
enviando igualinerite a 1° via .do • empe-
nho n: 126 de 21 do mesmo mês, na.
importância de 5:0008, feito •a . favor
daquela Cumpanhia, para acorrer • ás
despesas do transportes, durante êste,
eXe.rcício:

N. .1..185 — Ao diretor da lhe 'Lede.
poldina • Railway Conipany Ltd., 'envi-
ando 1° via do • empenho n. 128, .de 21
do-corrente, na importância --do 2:5008,
feito: a . favor da . Mesma Companhia,
¡para acorrer ás despesas de -passagens
e- transportes no exercício 'vigente.

- N. 1.186 Ao diretor da Compa-
nhia Mogiana de Estradas de Ferre, en-
viando - 1' via do • empenho h. 139„ de.
23 (1.es-te mês, na • importância do ria
5008000, feito • a - .favor daquela ComPa-
rdlia, .para Correr áá despesas de
transportes o • pasSagens dêste 'Serviço,
no corrente exercício. •

N. 1.187 . Ao. 'diretor da Compa-
nhia Brasileira' de Energia Elétrissa,
enviando a 1' via do empenho' n. 138,
de 22 'do' corrente mês, , na irn,portâneia
de 7008, feito a favor daquela C,oni-
Panhia, para, 'acorrer ás . despesas de.
tornecin•iento de energia elétrica neste
'exercício.
.N. 1 , .188 — Ao diretor dei "Revista
de -Agricultura:', enviando a ,1 4 .via 'do
empenho n: 114, de 23 dêste - mês, na
importância de - 9008, para fazer face
ás despesas • de .sessenta assinaturas • da'
citada revista.	 .

N. 1.189 — Ao diretor do "Lux Jor-
nal"; transmitindo a I" via do • empe-
nho n. 143, de 23 dêste mês, na impor-
tância de 1:2008, feito a favor da -mes-
ma' empresa, para acorrer ás deipesas
de • assinatura durante o corrente exer-
cício.

N. 1.190 — Ao diretor da-The Great:
Western Railway, empenho' ri. 142, de
transportes e passagens no corrente
1:0008, para fazer face ás despesas de
exercício.

o mês de- dril, .•em proveito dêste Ser-
viço.

N. 1.214 — Ao --mesmo diretor ge-
•ral, -pedindo idênticas providências para
pagamento das contas da The . Leonel-
(Impa Railway Co. de 248600, f:5388900,
1498400; perfazendo o total do réis
1:7128900, relatiVas a 'transportes efe-•
tilados em proveito dèste Serviço du-
rante abril -e? maio •deste ano.

Ministério do • Trabalho, In-

dúsíria e Comércio

Diretoria Geral de Expediente
Primetra secção,	 ,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:
Dia 6 de julho de 193x

Foram assinadas as Cartas de reconhe-
cimento, de acôrdo .com _o .decreto 'núme-
ro 19.770, de 19 de março de 1931, das
seguintes institiaiçõeS:

Sindicato dos Trabalhadores Rurais, de
Castelo, Estada do Espírito Santo. (D. G.
E. 6.343; de 1934) ;

Sindicato dos, Carregadores de- Niterói,
Estado do Rio de Janeiro: (D. Cl. E. 6344,-
,de 1934);

. Sindicato dos Ofitiais Alfaiates, ,de Vi-
tória, Estado 'do Espírito Santo. (D. G. E.
7.853. de 1934);

Sindicato dos-Operários em Constru-
ção Civil, com sede nesta Capital. (D. G.
E. 599-8-933);

'Sindicato Ydos Corretores de Mercada-
rias, de Recife. Estado de Pernambuco.
(D. G. E. 766-S933);.
. Sindicato dos- Trabalhadores Rurais, da

João • Pessoa, Estado do' Espírito Santo.
(D.. G. E, 13.112, de. 1933)

'
•

•-Sindicato das Operários Estivadores,
com sede em Macaé, Estado do Rio de ja-
neiro, enviando relação 'de -sócios (D.
E. 8;699, de' '1934).— Ciente: Arquive-se.

Dia -7
Departamento 'Nacional do Trabalho,

apresentando um relatório do ..3° oficial
Cláudio Tillio'Lima, áôbre Uma visita fei-
ta •• aos núcleos: operários de Rezende e
Barra Mansa. (D. G. E. 8:672, de .1934) .
— Ciente.

'DePartamento Nacional do Trabalho,
apresentando um relatório do 1 0 oficial

Niemeyer, sôbre o estudo das con-
venções ajustadas em virtude dó leis

'
 qfie

regulamentam o horário de trabalho de
várias- profissões. (D. G. E. 8.676, de
1934) . — 'Seja louvado. Façain-se os
modelos com urgência. ,	•

Rubens d'Almada ' Pôrto, solicitando
nomeação de engenheiro auxiliar do Ser-
viço de , Engenharia do Conselho Nacio-
nal do T, rabalho. (D. G.E. 8.348, de
1934) . — Desde que haja 'o lugar 'a pre-
tensão ., pode se ratendida. Mas e sua -cria-
e‘ão .não .se realizou, devendo aguardar
oportunidade. ,

União do EmPregados no. Comércio de
Belo Horizonte, Solicitando uma relação
de todas os' sindicatos redothecidos e efix
vias do reconhecimento (D. G. 8.668, de
1934) Faça-se a publicação fio
"Diário Oficial".

Sindicato dos Eletricistas :do Distrito
Federal, cornuniCando a eleição de sua
diretoria. (D.. G. E. 7.850, de -1934). —

Não há colisão, entra' as despachos, bas-
tando -verificar 'a diversidade das hipóte-
ses versadas. Cumpra-se o despacho de
fls. 7, (ÉSse despacho foi publicado • no •
"Diário Oficial" de 25 de junhi próxima

•findo.)
Eugênio Franklin Malveira e outros,

fiscais de irrigação, solicitando esclare-
cimentos sôbre... sua situação funcional.
(D. G. E..5.167, de .1934) . — Arquive-se.
-Sindicato de Pessoal-da Praticageni

Barra do Pará,- solicitando o ,seu reco-
nheciMenta de acôrdo com o decreto • nil-
mero .19:770, de 19 de março de 1931:
(D. G. E. 8.660, de 1934). — Defiro.
Prossiga-se.

União dos Trabalhadores de Livro e
de Jornal, de. Aracaju, solicitando o 'seu
.reconhecmento de .acôrdo .com .0 doerei()
ri. 19.770, de 19 de março de 1931. (D:-G.
E. 12.284, de 1933) . — Defiro. Prossi-
ga-se..

Sindicato dos Operários Sapateiros, de
Jiracajú, solicitando o seu reconhecimen-
to de acôrdo Com o-decreto n. 19.770, de
19 de março de-1931. (D. G. E. 8.670; de
1934) . — Defiro. Prossiga-se.
'• Sindicato iles Operários cru Construção

Civil, com sede em Franca,,Estado.de São
Paulo f solicitando . o -Éeu 'reconhecimento
de acorda corno decreto h 19.770, de 19
de' março de 1931. (D, G. E. 6.107,'d'3
1934) . .. — Assinei a carta do reconheci-
mento;
. Sindicato dos Trabalhadores em Ma-

deiras e . seus. Artefactos, de • Pôrto Ale-
gre, Estada . do Rio, Grande • do Sul; soli-
citando o seu reconhecimento 'de acôr-
do 'com' o decreto n. 19,770, .- de,-19 de
março de 1921..(D. G. E. 346-S433). —
Assinei a carta, de, reconhecimento.

,Sindicato . dás , Práticos, Mestres e Ar-
.ráis, de Rio Grande, Estado do Rio Gi'an-
de --do Sul,- solicitando -o seu recOrilleci.-
mento' de acôrdo com o decreto n. 19.770,
de 19 de, março-de 1931. CD. O. E. 6461, .
de.-'1934).--Assinei • a carta de reconhe-
cimento..

-Sindicato dos ,Condutores. de Veículos
a Mão, *com Sede nesta Capital,..solicitan-
de o seu -reconhecimento de acôrdo .com
o decreto n. 19.770,..de - 19 . de março de •
1931. (D...Q. E. 9,683„ de 1933)	 De- •
firo, -nas térmos-do..pronunciamento
Departamento NaCional do Trabalho. (O
parecer a que' alude . o despacho. - supra
opina pelo deferimento, retirando-se da
_liste 'dos associados os que não forem pu-
ramente empregado-.)

Dr. Almir Madeira, Médico da Caixa
,Sposentadoria ci Peltsões " .du LeOpoi-

dina RailWaV, reclamando férias. (1"1,
G. E. 5.950-934).. H Como parece, ao
Dr'. consultor. (O. Parecer • a rpm alude •
o despacho' supra . ê, o seguinte:

Parecer

I.° O pedido do.luncionário da Caixa
de Pensões e Aposentaderias da Estra-
da Leopoldina, Dr. Almir Medeiros,
Para que 'lhe pague esta as férias de 'que
se julga com direito, -em face-' do art. 20
do decreto n. 23.103, foi inpugnado,
não só pelo consultor . da refetida
Dr. 'Miranda - Valverde, como pelo pro-
curador adjunto da Procuradoria
Trabalho, Dr. OS'2'.1.r.S ._traiva, sol) a ale-
gação 'de quer

a) as -Caixas de. 'Pensões e Ala:mansa_
dorias, areadas .pela nossa legislaçáo
*trabalhista, não são instituieL'..ss de (11-
reito privado, e sírn et:: direita piii,fleo,
e: portanto, nãO se , podem jfl 1 -Paire.
as `'associá0es deas.sistência 'privada',
4e. que fala o 	 a. 23:103;

• •

Dia 2 cie julho de 19134

•àfícios':
N. 1.2i3— Ao diretor geral do D.

N. P. V., pedindo providências sôbre
o pagamento da conta da Companhia
Brasileira de'Energia Elétrica,:- na‘1na-
portância .de 5,58‘00, pertinente ;ao 'for-
¥ecimento • de energia • elétriért -durante
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1,) Nue, sendo tais, não podem estie
sujeitai reeinre ee fúrias . construi às
isistituree de assista:nela privsda, • es-
tabolei!ic pete referido -deereto,
eine qiiteas férià6, ¡R q,le pervertesse f
phaut dirmite soe earpeegados fICsLas

5erilo -as que . • s : 5;ells estatuos
tabelecerein, na conformidade	 -:;,;e

. permite -o art. :32 do deersics nes
mero.. ,29. -1113

que o requerente, sendo eliniso,
não :teria, mesmo que a Caixa a que
pertence fesee •associação .. .de assistência
priyedas. chi:eito a,liiias, viste ermo
decreto u. 23.103 exige, para que faça

férias, mie G empregado não tre-
balhe para mais de um esstebreesimento
--sei que não aceutece com o requerente,
(lime além dos seus seryiços de médiso
da. Caixa, também pratica a medicina,
COMO clinico que é.

Penso diversamente. e 'parece-me fa-
ca , mostrar que mie subsistem, nem em
face . de ,uma exegese. imparcial da lei.
nem erre tece da . doutrina dos melhores
tratadistas, nenhum dos itens do srtí-
culado. doe inieguuardes.

2," Tornemos o primeiro dSice • Ó ca-
ceder de peou te direito peblieo das
Caixas. .

Pare o.ilustre consultor da Caixa .de
Leopeldin_a laajlwes, carater de pessoa
de direito público das Caixas de Pe.n-
sãos • e Aposentadorias resulta do fim,
seque elas servem. 'Corno estas Caixas
eervesn „a, ,fins de interesse público, rea-
lizem verdadeiros seeviços públicos que
deveriam Ser realiztelos pelo Eáade,
elas, ipso facto, adquirem a qualidade de
pessoas de direito público.

Tenho diivIdaa sóSre a egitimida-
da . deeta conclusão,' ezit que pese a alta
auteridade do Seu s drelattne 'Certo, em
dontrirre toeporativa pura, assim deve-
ria ser; 'mais mesmo entre Os mais or-
todoxes tratadistas de direito sindical' e
coepogaSivo, como são os italiascs. tern
seinpee o fato de servir aos eins no Es-
tado realizer objetivos de interesse
.pilblice-basta para que uma insetuição
seja eleeadis à condição de OSSOS de (ti-
rete público. -ÉieS admitam a possibi-
lidade de institukdes • realizases in oleie-
tiros . de interesse pie-tico, oonssrvando,
entretanto, a condiçãa de pessoa •lo die
refle, 'privado (Pennechio Mato
eorPorativo ftiseiVti, (28, .pag. 82; Pa-
lopoll — begislazione .det tarem, 1931,
II; pg. 305; Cloffi	 Institu:iGni de cif-
ripo' em-poro-Ovo, 1933. pg.. Ite-117).

Não importa, perene, . o que, a respei-
te deste est-urdo, ,hajani doutrinado os
inedernos 'eorporativistas Italianos. , Nos-
ea legislação ainda não se inspira nestas
fontes, nem o espirito corporativo ainda
penetrou o nosso direito constitucional
e. subninistrativos Neste partieular, es-
tamos ainda bebendo nas fontes classi-
oae . ' dos velhos tratadistas italianos e,
especialmente, franceses. Estes são, na

, verdade; os nossos melhores inspiradores,
;eerdadeiros credores da- nossa legise

latão administrativa. -Ora, em face da
•eoutrirue destes velhos tratadistas do di-
reito público 'e administrativo, que nos
tem serviço de fonte irispiradora, e can-
ettesão do ilustrado consultor da Caixa
da-Leopotaina ali:remoem .o conteúdo das
premissas e 'só poderia ser aceita com
grandes reeleições.

lisalmente. em face tia nossa lie
passiliva, como em face dos tratadistas o
fato de. servir aos fies' do Estado não

besl a Pa ru investir nu relestes de pessoas
do direito público esta ou aquela inssitui-
çãe Ou ass:ocação.

O nosso Código Civil, realmente, des-
crimina as pessoas de direito público em
nossa orgiarizastio juridica, e crase estas
pesoas não estão as' OSSOCiROes de as-
sistimcie social. Peto nosso Código Ci-
vil, vão pessoas de direito ,,público a
União o Estado e o municipio. Fora
dai, todas as instituições autonomas,
que- servem -a fins de interesse público,
se incorporam, expressamente, na cate-
goria de instituiçaes de direito privado,
e são as associações civis, as fundações
.e as associasões de assitencia privada
(Código Civil, art. 10). Na nossa legis-
lai:no. Portanto:o fica de interesse ge-
ral de uma, 'associação não baeita para
eleva-Ia, por si se á'. condição de insti-
tuição cledireite público.

Pelo raciocinio do ilustrado consultor
da Caixa de Leopoldiria, ou a esses:relação
se destina •a satisfazer exclusivamente
objetivos de interesse privado, e é pes-
soa de direito privado; ou se destina a
satisfazer objetivos de Interesses .públi-
co ou geral, e, Mate cabo, passa a ser
pessoa de direito petblieo, com todas as
qualificaeões que casta condição lhe
dá. Têm-se a impressão de que ele não
admite o principio da' colaboreção dos
particulares Com o Estado, tão caracte-
ristico das modernas tendencies insti-
tucionais do direito administrativo;
mas: sim, que está ainda &atro dá ve-
lha concepção do a,ntagonismo entre o In-
dividuo e o Esteelo, dó enodo que, 'ou o
particular se mantém fdra do Estado e se
conserva, com ,as suas assooiações ou
instituições dentro ,da sua condição de
particular, ou então se aproxima do CR-
lado com o intuito de com êle colaborar
e, neste case, perde a sua condição de
particular, têm que se incorporár ao Es-
tado, confundir-se com éle, integrar-se
nele, passando a Ser pessoa da direito
público. É, evidentemente, uma conclu-
são forçada, e que não haviam chegado,
ou não se animavam a chegar, AS mais
audaciosos e extremados doutrinedores
do Estado corporativo.'

Não; ha um evidebte equivoco nega
conclusão, contida no parecer de fls. 0.
lia, hoje, no campo do Direito Adminis-
trativo, um sem-número . de entidades
coletivas que colaborem com o Estado na
realização de serviços que deveriam /0-
gicarnente competir a este, mas que, nem
por isso, perdem a teia condição de peite
soas . de direito 'privado, que sempre' pos-
suiram. (leni escreveu mesmo uma bela
monografia (La coll,aboration dez Par-
tiettliers aves' liAdminfstratlon, 1931),
inteiramente destinada a esclarecer este
ponto e o descrever as diversas eeeeeles
de colaboração. Dentro das tendenciae
institecionals do direito público e adilai-
eistrallyo cenitemporaneos. esta colabo-
rado das entidades de direito prieado
com o poder público torna-se um fato
frequente; mais do que isto, normale ne-
cessárie. O Estado torporativre 'para
onde está evoluindo o Estado moderno,

,não e sinas) o alvo final de iodas estas
tendencias' (Berto/Otto — Lo Stato e Te
dattrina corporathm, igeo. e pg. ; 209).

4". sob êste aspecto, fazem os autores
em seguinte diecriminação entre crá di-
versos tipos de entidades autónomas.

que, ou realizam fins da intereesusgeral,
que são os fias do Estado, ou auxiliami
este a realizar os seue próprios, fins; :•'

a) estabelecimentos públicos; 	 .
• Is) estabelectuientes ,ee utilidade pie
Mica;	 .

eastabelecimentos privados.
eTodae celsos institeiçoes são* Pessoas

jurídicas, gosam de regalia autárquica e
realizam fias do Estado MI de interesse
Páblicosmati se as primeiras são Peseets*
de direito público; as duas últimas, não.
Os "estebelecimeetea públicoe", que icem
economia parte e próprias se coufune
dem cens o Estado, são partes integran-
tes dele e, Per iStas, secam das suas prer-
rogativas: são,. por isso, pessoas de di-
reito público. Os dois Outros graPP8
°a "estabelecimentos de 'utilidade .pebli-
ca" e "estabelecimentos privados" —
estes fazem herviçOS que ..deveriain ser
feitos pelo Estado, realizam fina de ia-
teeeese público, são meerno, o ,printel

-roS, investidos de certas regalias esti bela
dás outras entidades puramente priva-
das; mas, não ;omito de qualidade de
pessoa de ditada.° Obtido: hão pe.shoas de
direito privado.

Os trátailistals teem-se esforçado Mira
extremar os característicos diferenciais
entre estas Ires categorias deinstitui-
ções de interesse público: OS- "etabele-

çimentop públicos", os' "esdabelecimentos
de utilidade ~lesse!' e .os "estabeleci-
mentos -privados". Heuriese Násard,
Berthelenly, Na3r:43,0dd escola dos pU-
blieistas franceses nos ,do diferencia-
ções muito nitidas's étritéé/osnieito se-
guros paea distinguir 'de três :aruPbs.

-Paira , Hattrion. ots.. "astsibea'ectinentos
de utilidade p diatÁnairem.se dós
"estabelecimen s privados",', que, mie
obstante . p-e-rfazent fins de- interesse pú.
Mico, apenas' no ratado terem aqueles a
sua utilidade pública reconhecida solo.
nem-ente pelo Estado: "Os estabeleci
mentos privados tem, sem dúvida; utili-
dade , pública; mas, esta utilidade . públi-
oa não lhes foi formalmente reconheci-
da". esta a diferença que encontra-
irias entra as associações de beneficén-
oiti, puramente' privadas, e as nossas
Caixas de 'Aposentadoria e PenetletelnStis
tuidas por lei e reconhecidas por decre-
to especial. Fóra dai, os dois tipos de
instituições e- tietabeleolmenitos do sele
lidade pública s os ealabelsahnentos
vades permanecem Idênticos: são 16.,
dos pessoas de direito levado, soo
nenhuns oaraotertetice das, :Desrices de
direito público, Ovino veremos. 	 -

Para que estas institakeas de Interes-
se geral se revistam .dos atributos do
pessoas de direito público, teria IMOS*
seleis, que elas, embora mantendo a sus,
autonomia, se incorporassem Is organi-
zação de Estado,: se tornasseni parte in-
tergrantes dele, Osni* "Instituições adiril--
nietratieee". late é, como "estabeleci-
mentos tetlisitoos". Os "estabelecimente5
de utilidade públiea" se distinguem dos
«estabelecimentos públicos" no tato da'
que, não obstante- a sua ,utilidade pú-
blica reeembecida _poe lei, 'nein Por isso
eles se incorporam à asisninisitração pú-
blica, o que mão aconteee bem es estepe-
leoimentea públicOss que são .órgãos da
admintstração pública Droit
A(imitsistratif,i I911, tm. 857).

Estão as Caiem; de Pensões ineetpo-
radas 4 administração pública? Este 4
que o ponto essencial da questão. Si
elas estão incorporadas, ÉRo estabeleci.'
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mentoi; publirtis. e, neste casá, são pes-
soaS" de direito público; Si não - eStão in-
corporados, conUntioin .ia sua coloriu:ao
de instituições privadas e são pessoas de*
direito privado.

5." Certo, o - critério diferencial
para distinguir, uni dus outros, estes
ires • tipos de instituições de interesse
público, não é' ponto pacifico na dou-
trina dOs 'tratadistas; ina, Uai-1110u 'es-
tabelece	 se:.-plinte distinção:

, "Ern duas, hipóteses — diz ele —
"um . estobelechnento de utilidade pú-
blica não é considerado incorporado
it administração -pública:

qnando, embora pertencendo
de certo' modo 4 administração pú-
blica, o serviço, de que • ele está in-
cumbido. não é,considerado um ser-
viço de , natureza tal que, no caso de.
supressão do estabelecimento, deve
ficar O • cargo do-Estado;

20; quando o serviço não é nata-
lido com recursos de administração
pública, 'isto é, quando a adminisr
tração pública não' tem a seu cargo
os , tres elementos- que constituem
uni serviço público: o pessoal, o
material e .os recursos financeiros.
Si O Pessoa l : do estabeleciniento não
está incorporado ao pessoal admi-
nistroth o; ou, .então,si us recursos
pecuniários do estabelecimento não
têm i um caráter público; si nada
disto se-dá, não Se trata de Um es-
tabelecimento plIblien. Está fóra de'
duvida que, quando a lei declara
qüe urna instituição é um estabele-
cimento público, o serviço, conse-
quentemente. Se torna público nos
seus elemento o pessoal torna-se
administrativo; os fundos tornam-
se públicos; mas, quando a lei si-
lencia. o processo é inverso -e não
é Sinão 'quando o . serviço se torna
público cor todos os seus ,elementos
'que se pode dizer que ha estabele-
cimento público. Tanto mais quan-
to. cai caso de dúvida, devemos opi,
Dar" no sentido da liberdade corpo-
rativa, isto é, pelo caráter de esta-
belecimento de -utilidade pública"-
(tlauriou, "Di, •oit administratif", pá-
gina 338-9; "Droit',Gonstitutionnel",
pag. 700).

"-.Cis • ai os critérios .diferenciais pelos
quais, segundo Hanrion, podemos distin-
g-oir em face de uma • instituição, que
realiza um servieo público, si estamos
diante 'de um "estabelecimento público"
ou si apenas diante - de. um ". estabeleci-
mento de -utilidade pública":

1", declaração expressa de que -a
referida instituição • é estabeleci-,
mento público, isto é, que -está in-
corporado à, administração •pública.
No silêncio da lei, a -instituiçaci será
e6tabelechneuto • público;	 •

2°, si, extinta a- instituição. ó ser-
viço por, ela realizado passa a Ser -
realizado pelo Estado;

30, -si o seu pessoal adininistrati-
vu " é considerado , incorporado ao
quadro administrativo.do Estado, •ou
melhor,, ao.quadro dos funcionários
ou empregados públicos;

-- Si o material administrativo
é considerado °Orno sendo do Esta-
do, como pertencendo ao patrimônio
do Estado;

.	 si os fundos com que a referida
insiltuição Custeia os seus serviços,

• -	 são dinheiros públicos, fazem parte
do Tesouro_ Público. 	 •

llerard estabelece os mesmos critei•ios'
difei •èneiais• que Ilauriou:

"Pode- a administração pública
assumir o encargo de satisfazer cer-
tas necessidades gerais, seja por si
mesma; justiça, politica, monopó-
lios cio Estado, etc.), seja em con-
corrência' com a. iniciativa privada
(ensino, etc.) Neste último caso, êle
créa um serviço público, cujo fun-
cionamento êle assegura em benefi-
cio de todos por meio de 'uma orga-
nização e propriedade. O rarater
público do serviço reage então so-
bre a situação 'dos agentes adminis-
frativos . e os torna funcionários pú-
blicos, perdendo êles o direito de
gréve, me•sme os que estão ao ser-
viço de' uni Coucessionário" (empre-
gados de estradas de ferro); fez en.-
.trar no clominio público Os bens
destinados ao serviço; -submete os
fundos empregados . ás regras da

mutabilidade pública e os trabalhos
efetuados ao iregimen dos trabalhos

• públicos,' especialmente no tocante
aos ,privilegius de ocupação tempo-
rária e de expropriação;; e uni mau

• funcionamento do serviço acarreta-
rá a responsabilidade especial da.
achulniStração ou dos seus agentes
perante a justiça administrativa"
(Nezard	 Eements de droit
1931, pag, 286).

No Dictiunnoiro Pratique de Droit, de
Delioz, encontramos as mesmas distin-
ções entre "estabelecimentos públicos" e
"estabelecimentos de utilidade pública":

estabelecimentos públicos dos esta-
belecimentos de utilidade pública,,
são os seguintes. Os estabelecimen-
tos ptibtices, sendo serviços públicos
constituidos em• pessoas juridicas, o
caráter dèles deriva de lei que orga-
nizou o serviço e na qual se deter-
mina as condiOes segundo as quais
êstes • estabelecimentos poderão ser
creados e se regras principais do
seu funcionamento. Os trabalhos

•feitos ., por &les estabelecimentos
têm o caráter de trabalhos públicos.
Os seus fundos são dinheiros pú-

- blioos e, na . sua 'niaior parte, estão
sujeitos ás regras da contabilidade
pública" (Delloz --• Dictiõnnaire
Pratique de Droit, verb. Etablisse-• •	 ,
menls publics). •

Dêstes trechoS • de' Nezard e Dalloz.
podemos concluir que aos característi-
cos diferenciais 'deIlanriou devemos
juntar mais- êstes deis . como próprios
aos estabelecimentos públicos:

1°) contabilidade do estabelecimento
•. feita segundo as regras- da contabili-

dade pública; • .,
.--20) responsabilidade de administra-

ção ou dos -seus agentes perante a au-
toridade administrativa, e não exclu-
sivamente 'perante a . autoridade ju-
diciária.
Em suma, são estes os careterísticos

que distinguem os "estabelecimentos pú-
blicos" dos "estabelecimentos de utilf-
dade pública".

6°. Revestem-se as Caixas .dêstes ca-
ractéristicos? Vejamos em face da legis-
lação que regula a sua constituição e O

seu funcionamento, isto é, o decreto nu-
mero 20.465.

Em primeiro . lugar, a lei não declarou
expressamente que as Caixas ficavamin-,.
corporadas.à estrutura administrativa do
Estado; muito ao contrário disto, tor-
nou-as independentes dela, dando-lhes
unia completa autonomia, limitando-se
a organizar o aparelho de controle de
sua atividade. É assim que previu a hi-
pótese de falência das ditas Caixas e
regulou-o caso corno se tratasse de unia
associação Privada, subordinando as Cai-
xas às regras de liquidação, dispondo sô-
bre o destino a ser dado, néste caso, ao
seu património (decreto n. 20.465, artigo
72). Ora. como vimos, unia das condi-
ções exigidas para que unia instituição
de interêsse público possa ser considera-
da estabelecimento público está justa-
mente em que, no case do desapareci-
mento da instituição, o 'Estado venha a
encarregar-se 11 °respectivo serviço. No
caso das Caixas; ao contrário: extinta
a Caixa, essa, ipso facto, • o serviço, por
disposição expressa da lei. O Estado
não assume, de modo ale-ele. a incum-
bência de prosseguir no sei • viço de as-
sistência e previdência realizado pela
Caixa extinta. Logo, nãe istanios di-
ante - de "um' estabelecimento público" *e,
sim, diante de um "estabelecimento d--J
utilidade pública", utilidade esta que,
embora públicamente reconhecida, nein
por isso tem por efeito tornar as Cai-
xas partes integrantes do organismo ad-
ministrativo do Estado.
' Em seglindo lugar, o pesosal adminis-
trativo é próprio; não é considerado
pertencendo aos quadros do funcionalis?
no público, limitando-se quando -mlitó
o Conselho Nacional a aprovar os orça-
mentos anuais das Caixas (decreto nú-
mero 20.465, artigo 50)

Vai terceiro lugar, os fundos. das Cai-
xas são patriinônio delas; não são
n.heiros públicos. É o que vem doe/ara-
do a lei expressamente, dêsde da pris.
meira, que instituiu as Caixas' (decreto'
n. 4‘.682, artigo 8) -e da que lhe seguiu
(lei n. 5.128, artigo 39) até a que as
fundiu depois da revolução, objetivada
no decreto n. 20.465, (artigo 15),

Em quarto lugar, não estão as Caixas
sujeitas ao regime da contabilidade
Mica, não se regem pelo Código (1.1 Con-
tabilidade Federal: tem -contabilidade'
própria.

Em suma: á) nein os empregados
das Caixas são einpregados públicos;
b) nem os dinlheiros das Caixas são
dinheiros públicos; c) nem a contabi-
lidade das Caixas é contabilidade pú-
blica; d) nem os bens das Caixas são
bens públicos. Como o serviço realiza-
do pelas Caixas não é considerado ser-
viço administrativo (tanto que o Estado
não assume a responsabilidade de con-,
tinuá-lo, caso a Caixa, entrando em- li-
quidação, como qualquer sociedade ci-
vil, desapareça); a conclusão é que as
Caixas de Pensões e Aposentadorias,
tais como se instituem em nossa legis-
lação e em nossa organização adminis-
trativa, não são "estabelecimentos pú-
blicos", não têm nenhum dos -caracte-
rísticos que diferenciam e especificam
esta espécie de 'estabelecimentos. Logo,-
não podendo ser estabelecimentos • pú-
blicos, ser podem ser clatsitsieutai ne.
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grupo doe. -,.'estabeiecimentos de tItill-
Idade pública" dado •sa caráter público
da sua instituição e do seu reconneci-
anento.

skiias . 'batias ~siderar • aa : coadiçbes,
que, segundo Berthelemy, regelam a
uonstituiçãu. doa estabelecimentos
!utilidade publicas para- se a chegar a
'eonelusão de que as nossas Caixas. são,
sem a mentir dúvida, estabelecimentos
p. pita natureza:

"São -as seguintes. — diz Bertine-
lemy as principais coudições
para o reconhecimento de Lima
instituição corno de utilidade pú-
blica:

a) gratuidade das funções da
adininistrÉtção;

b) determinação do. emprego dos
seus fundos; constituição de uma

a fundo de reserva, colocado em tí-
tulos garantidos pelo Estado:
•• c) no caso de dissolução volun-
tária ou forçada, destinaçao do ati-
vo social a unia obra similar;

d) submissão ao controle admi-
nistrativo: demonstração das &m-
ias conforme requisição da admi-
nistração 'pública; relatório .anual
ao prefeito ou ao ministro". (Ber-
thelemy	 Obr. Cit. pg. 651.)

Uniu se vê, todas as condições exi-
gidas para a constituição de uni esta-
belecimento de utilidade pública nUs

encontranios nas condições exigidas
pela nossa legislação para a constitui-
ção- de uma Caixa de Aposentadoria e
PettsCres.

;`, ora, Si as nossas Caixas são
alielecimentes de	 utilidade piada:a.

elas só podem aer pessoas de direito
privado — e não pessoas de direito
público. E' o' que diz a doutrina pa,
cifica dos tratadistas. Todos êlea re-
conhecem que os estabelecimentos de
3 11H-idade pública, embora exerçam uma
função de interesse público: e não ()tis-
tante o controle a que estão sujeito,
(ai as prerrogativas e privilégios que
gozem, não deixam de ser instituiições
de caráter privado:

"O -caráter privado dos estabeli,-
'einient0 de utilidade pública as'-

'uma-lhe, unia mais larga liberda-
de de irá° .e tinia maior flexibili-
,dade. Eles se beneficiam com um
máximo de capacidade reconhecida
ás pessoas moreia de direito admi-
nisf rativo". . (Berthelemy — ()br.

• eit., pg. 650) .
"O puder publico pode concedem'

a urna instituição privada, de in-
terêsse geral, uma. capacidade ju-
rídica extensa, constituindo o es-
tabelecimento de utilidade _públi-

a cre: Este é uma obra privada: é a
.• vontade dos seus membros que,

por meio de estatutos, regida a or-
ganização dèles e o-seu funcionamen-
to: seus empregados são empregados
privados, presos por um contacto de
locação de serviços; seus bens são
submetidos ao regime da proprieda-
de privada; seus dinheiros. seus tra-
balhos; sua responsabilidade são re-
guladas pelo direito civil e os lití-
gios, suscitados por sua administra-
ção, caem na competência dos tribu-
nais judiciários." (Nozard — Obr.
Cit.,1931, pg.- 2851-6)..

"Os estabelecimentos de utilida.ja
pública, tendo essencialmente vol-

t

caracter privado, não gozam de nen-
hum dêsses privilégios que presu-
Jiõem necessariamente uma certa par
ticipação nas prerrogativas do poder
público. Os seus trabalhos, não são
trabalhos públicos. Os seus dinhei-
rps não são dinheiros públicos; coe-
sequentemente, eles não estão sujei-
tos ás regras da contabilidade pila
blica." (llalloz --Dici;ionnaire pra-
tique de droit verb Etablissement
publics).

"Na nossa legislação, não seria ad-
missivel que, entre as pessoas de dl-
reito público e as pessoas de direito
privado, pudesse existir um terceiro
g ênero de pessoas jurídicas, de cs-
rater mixto, segundo a tripartição
da doutrina e da legislação france-
sas. Ao contrário, as instituições que
preteudesaemos fazer compreeeder
neste terceiro gênero, embora não
tendo fins puramente ¡wivados. por-
quê criados para fiw de utilidade pú-
blica ou de interesse publico, entr(mi
na categoria das pesscas de direito
privado pois que não se podem coe-
siderar pablices em relação á sua
natureza intima, á sua lunção e ao
seu escopo." (Pelopoli Obr. Cit.,
1931, Ir, pg. 217).
"No fundo, o estabelecimento de uti-
lidade pública é uma Lastituição pri-
vada, cuja atividade é desisteressada
Em princípio, então, et.a inatituição
deve ser livre; mas, por outro lado,
pois, que é objeto de I I Tfl reconheci-
mento, de utilidade pública. isto
ginec.( que o podei . publico, embora
nat o a incorporando aos seus aervi-
ços, deseja atrai-la para si. Ha en-
tãe uma sorte de justa posição tko
estabeleceeento de utilidade públi-
ca á atuninistração pública, justa-
posição de que resultará para Ate,
ao mesmo tempo, restrições e priao-
lierios." affauriou — Obr. Cit., Ida•
358 .

São as Caixas de Aposentadorias e Pen-
es , portanto, estabelecimentos de "-

sacie pública e. como tala, pessoas de ei-•
o privadt.. O sistema de controle exer-

f leo pelo poder ptibtico aõl.ire elas. por
T i ermedio do Conselho Nacional do

'rua Uai h o. não lhes tire "I a condição..
Éste controle nasce justamente, em
parte d.os spreyilégios outorgados pelo
poder público a estas Caixas, em parte
da natureza da função 'por elas exercida.
de serviço. de que que estão 'incumbi-
das. :e justamente por ;cear eco conta

importencia dos interesaes coletivos,
mie estão a seu cargo, e a importância
da função por elas; exercida, que -o _ES --

fado sujeita as Caixas a ufa regime ri-
goroso de Hacalização e controle, desti-
tuindo o, seus administradores relapsos
Ii destin•stos OU puniudo-es pela sua

negligência (de-e. 20.465. arta 47'.
aprovando os seus orçaroantos ou mesmo
modificando-os (art. 50),; controlando
o manejo dos seus fundos e a aplicação
deles; julgando em grau de recurso os
seus atos; ordenando ruamo a sua .fu-
são ,com outras Caixas, ou presidindo a
sua liquidação (art. 71). Nada disto,
entretanto, lhes tira a condição de pes-
soas de direito privado:

"Existe, diz Geri, um outro tipo
de, colaboração, inteiramente se-
melhante ao • •precedente. (estabele-
cimento, de ensino. particulares),

mas caracterizada pela intervençãó
de instituieões meie diretamente
presas a vida administrativa e que,
"einbora permanecendo. organiza-
ções puramente _privaGas" parecem- -
incorporadas, dç certo modo, .à ad-
ministração pública :tais são, par-
ticularmente, as sociedades de so-
corros mutuos, ."na, .parte em que
elas cooperam no -serviço de apeie
sentadorias de empre,gados"; tais
são ainda as "caixas primárias do
seguros sociais". j(Seni "La
collaboration des partic,ulières avise
l'Adrainietration", 1930, nas. . 198:•
Cone.: — Bauriou	 "Droit Ade
ministratif", pag. 35).

Corno se vê, embora incorporados
administração pública pela ' função exer-
cida e pelo controle de Estado sóbre
elas. nom por isso as Caixas de .A.posen- .
tadorias, deixam, como diz (aení, de "per-. .
manecer instituições privaaas". não par- •
tilhando cio carater de eetabelecimentos
públices e sim, conservando a sua na- . -
tureza de estabelecimentos de utilidade
pública, portanto, de pessoas de direito
privado.

Na verdade, o fato de ter o poder pú-
blico um controle muito ., igroroso sôbre
a vida das Caixas não pódt; significar e
reconhecimento, por parir dele, da -con-
dição de pessoas de direita: público a es-
tas instituições. Controle análogo exer-
ce o poder público éôbra as "funções",
aprovando os seus esteei-lo a ou Reteres
zando a sua modificação .a velando pele
sua vida administrativa •Cod Civil, ar
figos 26, 27 e 28). Exercani eles, em gee
cal. funções de interesse publico. en,
colaboração com atividades análogas .elo
Estado; entretanto, nem o tini que ela3
têm eni vista, de intere•ese coletivo ou.
geral, nem o controle sobre elas exer-
cido pelo Estado as tornam pessoas de
direito privado (Cod. Ciel, art. 16, nú-
mero T).

Demais, o fato de marter• o Estude.-
um fiscal seu junto de cada Caixa, ai.'
gnifica que êle não considera as Cabaas
partes - integrantes de soa oreenizaaão -
administrativa. isto é. unia "instituïeão.
do Estado", como diz Saryeonti
monti — "Diritto aindieale italiano,
1929. I. pag.160) . Urna instituição do
Estadia isto . é. uma instituirão auteub-
ma, gerindo dinheiros de Estado, conia.
pessoal administrativo pertenceete aos',
quadros da burocracia e sujeito aos
princípios de hierarquia relialinistrative'S
não comportaria, certamente, junto dele' •
uni fiscal dei Governo. Todo isto moS-
tra que • as Caixas de Aposentadorias
não sãe. Pin nossa legislação, considera
das estabelecimentos públicos, isto é.
pes soia de direito peblico e, sim. e:sta'a
beleeirnentes de utilidade pública e, por-
tanto, pessoas de 'direito priVado,

eão elae instituições corporativas c-e-
/ondas em situação igual a fundações
emborr difiram na sua eseracterizeçãe.
jurídica, sendo a fundação urna •"uni-:
veraitas bonorum" -e a Caixa classificais.-
do-se como urna "univeesitas -persons-'
rurri' (v. Espinola — "Systema de di-
reito civil", I, 425, 428 e 438). Tanto
uma como outra, porém, são institulçõe,
de interesse tpliblieo, instituknee qsie•
embora colaborando com o Estado, man . -
têm a sua condição de pesaces de direi-
to privado.
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.8.° Resolvido o ponto controverso s&
bre a posição das Caixas como pessoas
jurídicas, resta saber . se elas são asso-
ciações de assistência privada ou se de
assistência pública, já que, pelo decre-
to n. 23.103,0 regime das férias se ex-
tendem às "associações de assistência
privada";

Duvida o meu ilustre colega da Pro-
curadoria do Trabalho, Dr. Oscar Sa-
raiva, que o referido decreto alcance as
Caixas, pois para ele estas instituições
de assistência e previdência sociais não
pódem ser consideradas instituições de
assistência privada e, sim, de assistência
pública. Não sendo de as'sistência pri-
vada as Caixas, não se podem reger pe-
lo:decreto 23 ..103, e- assim as férias, a
que porventura fizessem jus os seus em-
pregados, só poderiam ser reguladas pelo
qtie disPuzessem os 'seus estatutos, -na

- fórma do artigo 52 dn.decreto número
20.465.• Consequentemente, - como, no
caso em . espe,cie, os estatutos da - Caixa
da Leop,oldina -não dispõem nada a res-
peito, não. têm Os seus empregados di-
reitos' a férias.

Peço licença' para discordar. São as
Caixas estabelecimentos de assistência
privada e não de assistência pública —
e -isto porque não estão os seus Serviços
oferecides ao público ,em geral, .mas,
ao contário, estão, estrictamente
dos a uma pequena corporação profis-
sional; que . é formada pelo conjunto dos
empregados da "mprèsa, a . que a' caixa
pertence. Corporações perfeitamente fe-
chadas para o efeito do goso dos serviços
referidos, nelas não figuram como bene-
ficiários Senão os que para elas contri-
buem. Para , que nestas.corporações
dessem, entrar .estranhos às -empresas res-
pectivas, como é o caso dos empregados
das Caixas, foi preciso que a lei o
classe 'expressamente; do contrário, te-
riam fitado excluídos (dec. 20.465, art.
2', § 2°) : tão fechadas são estas ,instibil-
coes, tão limitado e especiaizado é o
campo de sua beneficência.

Não lia, como se vê, nada .de público
da beneficência prestada pelas Caixas. Os
interesses por elas servidos é que são : de
caracter publico, por serem (levais ou
colectivos — e não particulares ou 'indi-
viduais: mas;, no concernente às pessoas,
a que elas beneficiará, exercem elas Uma
assistência estrictamente privada. Nes-
tas condições, não podem deixar de estar
incluídas entre aquelas associações des
assistência privada, de que fala o dec.
23.103, no seu art. 2°.
-Não foi outro o argumento cem que,
na França. a doutrina considerou de
caracter 'privado a Caixa de Pensões e
Aposentadorias, que ali se organizara em
favor dos-antigos deputados e senadores.
Levantou-se a dúvida de que elas fós-
sem um ustabelecimento público" (pes-
soa de direito público) ou uni "estabe-
lecimento, de utilidade pública" : (pes-
soa 'de direito- privado) a doutrina:
resolveu _a dúvida, opinando pela segun-
da . 11101:hese, porque "o serviço de apo-
sentadOrias dos deputados- e senadores
não se apresenta como um serviço-in-
teressando o Estado, mas como umsser-
viço particular (intérieur) das Câmaras
Legislativas" (Hauriou—Droit Adminis-
tratif pg. , 338). O caracter meramente
corporativo da instuição, o círculo limi-
tado dentro do qual ficavam encerrados
os serviços do assistência por Ale pres-

tados. bastou, para tornar/privada a ins-
tituIção. Não pode acontecer coisa di-
yersa com as nossas caixas de aposenta-
dorias, para onde entram ~ente os
empregados de uma determinada emper-
sa, a que pertence cada Caixa.

Sendo de assistência privada as cai-
xas. está claro • que elas caem dentro do
regimen do dee. 23.103; devem, pois,
os seus empregados gosar férias pela
forma nele estabelecida. Os estatutos das
Caixas não poderão derrogar o preceito
de ordem pública, , que assegura o direito
a férias, nem o silêncio deles pode ter
efeito de impedir que os empregados das
referidas :caixas' adquiram este direito.

9.° lia uma objeção levantada pelo
Consultor da Caixa da Leopoldina: de
que. sendo clínico; não 'pode o reclaman-
te fazer jús a férias, em face do que
prescreve o art. 20 do dec. 23.103.

Não me parece procedente a alegação.
O que a lei quiz impedir foi que . o em-
pregado, que trabalhasse para vários
estabelecimentos, carregasse só um de-
les com o encargo de lhe assegurar o
repouso; Inas, no caso, não ha mais de
um "estabelecimento" e, como estender
o preceito expresso da lei, para nele
compreender-se h trabalho do médico
na sua clínica, seria dar -uma interpre-
tação extensiva à lei com o fim de res-
tringir direitos, o que não é admissi-
vel (Cod. Civil, art. 60) a,conclusão
é de que não ha legitimidade no argu-
mento dos que, em face do-art. 20, do
dec. 23.103. negam ao clínico, quando
empregado das caixas de aposentadorias,
e pelo fato exclusiva de ser clinico, o
direito ao- gozo-das férias, que assiste
aos demais empregados.

Rio, 6 de julho de 193-1. -- Oliveira
Vianna.

Departamento Nacional
do Trabalho

ATOS DO DERZTOR GERAL

Pela papeleta n. 58, de 13 do corrente,
'foi designado o'diretor de Secção, Wal-
dy-r Niemeyer, para assumir adireção'
1" Secção do Departamento Nacional do
Trabalho. (Em 13 de-julho de 1934).

Departamento Nacional
do Trabalho.

.k.:xpediente da Terceira Secção
Dia 22 de junho de 1934'

s Requerimentos ,,despachados
Processos:

-N. 3-A, de 1931 ---17Argemiro ,Pereira
dos Santos contra a' The Rio de Janeire
Light Power Companhia. — 0 Sr. dire-
tor geral exarou o . seguinte despacho:
"Quando decedi pela intimação não havia
ainda -o Sr. cônsultor jurídico definido a

• posição do reclamante em face dos decre-
tos 17.496 e 19.707. 'Tendo o Sr. minis-
'iro firmado doutrina, isto é, os, pedidos
referentes . ao 17.496 . têm de- ser instrui-.
elos Com a caderneta e ás que dizem res-
peito ao decreto 19.808 com.e, mesma ou

. com a ficha .do empregado, não pode este
ter andamento sem que o interessado jun-
te a caderneta, visto que 'se trata de di-
reito relativo ao decreto 17.496, que aliás
não foi reclamado no prazo legal. — Ar-
quive-se.

N. 967, de 1929 — Manuel Machado Ba-
tista contra a Companhia de' Fiação e
Tecidos Aliança.' — Arquive-se.

N. 986, de 1930 — António Marino
Gonçalves -contra a • Companhia Antarti.
ca Carioca..— Compareça o reclamante
ao escritório da firma reclamada, afim de
receber a indenização de férias.	 •

Notificações:
N. 225, aos Srs. Ribeiro 6: Guiomar,

— Notificando essa firma a compareces!
neste Departamento, afim de ser ouvida
sôbre uma reclamação de férias apresen-
tada por Guilherme Silva. (Processo
n. 13.835, de 1934).

N. 226, ao Sr. diretor da Companhia
Construtora Pederneiras S. A. —
por Ulisses de Carvalho. .(Processo nú-
mero 11.471, de 1934).

N. 227, ao Sr. E. Andrade. — Idem,
por Júlio Tavares do Lacerda. (Proces-
so 11. 14.893, de 1934), •

N. 228, ao, Sr. José Guerit. — Idem,
por Manuel Feitosa de Oliveira. (Preces
so n. 14.799, de 1934).

N. 229, aos Srs. Ambrósio Ramos 4.
Comp. — Idem, por Osvaldo Ciodaro.,
(Processo n. 14.732, de 1934).

N. 230, aos Srs. Neves & Diamantino.
— Idem, por Augusto Tavares. (Preces
o n. 15.126, de 1934).
N. 231, ao Sr. Boaventura Ferreira de(

Macedo. — Idem, por Antônio Gonçal-
ves Araújo. (Processo 15.047, de 1934)t

, N. 232, aos,Srs. D. Martins &.Perei.s.
ra. Idem, por José Luiz Couto. (Pro-
cesso É. 15.050, de 1934).

N. 233, ao Sr. Boaventura Ferreira da
Macedo. — Idem, por António Gomeis t
Goura. (Processo n. 15.048, • de 1934).

Expediente da 44 Secção
Sindicato dos Pedreiros, com sede eig

Cataguaies, Estado de Minas Gerais..1
(Processo n. 738-S-33). — Compareça o
procurador constituído a esta Secção»4

para os necessários fins.
Ofícios:	 •	

4

Em 5 de junho de 1934
Aos Ss. Manuel Tavares 454 C-ompasi

nhia — Nesta:
N. 41920 — Sôbre uma petição ende-

reçada a êste Departamento, solicitando.,
lhes mais esclarecimentos a respeito.

— Ao presidente da Federação Prole-
tária do Estado do Rio de Janeiro — Ni-
terói — Estado do Rio:

N. 41921 — Em referência a um oficio
datado de 10 de maio últhno, dando-lha
conhecimento do despacho exarado no
processo respectivo, pelo Sr. diretor go,
ral a dôste Departamento.

.-- Ao diretor :da Recebedoria do Dis-
trito Federal —,Nesta:

N. 41922 — Remetendo, para os devi-
dos fins, dois requerimentos do Centro
dos Conferentes de Carga e Descarga do
Pôrto do Rio de Janeiro:

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional, Belém, Pará:-

?. 41923 — Idem, idern„idem, do Sin-
dicato Beneficente de Operários de São
Miguel do Guamá, cum sede na mesma
cidade.

- Ao presidente do Sindicato dos
Trabalhadores em Fluviais	 Joazeiro—.
Ceará:	 •

N. 41924 — Sôbre irregularidades
existentes no processo relativo ao pedido
de oficialização, salientando a conveni-
ência da nomeação de um procurador
legal.	 •
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— Ao presidente do Sindicato dos
Conferentes de Carga e Descarga de
Pôrto de São Luiz — São Luiz — Mara-
nhão:

N. 41925 — Idem, idem, idem.
Em 6 de junho de 1934

Ao diretor da Recebedoria do Distrito
Federal — Nesta!

N. 41926 — Remetendo, para os devi-
dos fins, o auto n. 1.589, acompanhado
do processo D. N. T. 1.770-5-33).

— Ao inspetor da Alfândega — Santos
— São Paulo:

N. 41927 — Enviando, para o cumpri-
mento da lei do sêlo, um requerimento
e dois anexos do Sindicato dos Emprega-
dos em Boteis, Restaurante, Cafés e
Congeneres, com sede na mesma cidade.

— Ao diretor da Recebedoria do Distri-
to Federal — Nesta:
N. 4/928 — Idem, idem, idem, do-

cumento do Sindicato dos Operários e
Empregados nas Indústrias Frigoríficas,
com sede nesta Capital.

— Ao presidente da União dos Operá-
rios eus Fábricas de Tecidos -- Nesta:

N. 4/929 — Solicitando-lhe a remes-
sa da carteira profissional do associado
Armindo da Cesta Valença, para os ne-
cessários fins.

— Ao presidente do Centro dos Ope-
rários Confeiteiros — Nesta:
N. 4/930 — Solicitando sua presenca

nesta Secção, das 15 1/2 às 17 horas.
— Ao presidente do Sindicato dos Mo-

toristas da Marinha Mercante — Nesta:
N. 4/931 — Cientificando-o de que

sendo ilegal a eleição. dos Srs. António
Pinto e ,Jovino Correia de Almeida, mem-
bros do Conselho Representativo, cabe a
substituição, nos têrmos da lei.

— Ao inspetor regional do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio —
Silp Salvador — Bafa:
N. 4/932 — Em resposta a uma can-

culta sabre o reconhecimento do Sindi-
cato dos Condutores de Bagagens de
phéus, comunicando-lhe não ter dado
entrada, até à presente data. nenhuma
petição da mesma.

— Ao presidente do Sindicato dos Ope-
rários e Empresados Ferroviários do
Paraná — Curitija-Paraná:
N. 4/933 — Comunicando-lhe que os

delegados deverão ser escolhidos pelos
departamentos de trabalho, respectiva-
mente, de acórdo com o artigo 30, dos es-
tatutos reconhecidos por este ministé-
rio.

— Ao presidente do Sindicato dos Ope-
rários em .Refinação de Açucar — Nesta:

N. 4/934 — Cientificando-o que em
hes, da lei não pode ser atendida a soli-
citação feita pelos ofícios de 2 e 4 de
maio último.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
eional — Curitiba-Paraná:

N. 4/935 — solicitando a devolução
„do requerimento :Io Sindicato dos Ope-
rários Ervateiros de Curitiba, remetido
çorn o oficio 4/1.182, em 6 de setembro

— Ao presidente do Sindicato dos Ofi-
ciais Barbeiros e Calielereiros — Nesta :
N. 4/936 — Cientificando-o de que foi

botificado o Banco do Brasil, da compo-
510.0 da diretoria atualtnente eu, exer-
d0i0.'

— Ao presidente da Associação Geral
dos Empregados do Lloyd Brasileiro
Nesta :

N. 4/937 — Idem, idem, idem.
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— Ao presidente do Barco do Brasil
— Nesta:

N. 4/938 — Dando-lho conhecimento,
para 03 devidos fins, como se acha com-
posta a Diretoria do Sindicato dos Ofi-
ciais Barbeiros e Cabelereiros, que diri-
girá o destino da assooiaçã,0 no Período
social que terminara em janeiro de
193õ.

— Ao presidente do Banco 'do Brasil
— Nesta:

N. 4/939 — Idem, idem, idem, Asso:
dação Geral dos Empregados do Lloyd
Brasileiro, idem, idem, idem, março de
1935.

— Ao presidente do Centro Beneficen-
te dos Ferroviários da Leopoldina, presi-
dente do Sindicato dos Calafetes Maríti-
mos, presidente do Sindicato dos Operá-
rios e Empregados em Calçados, presi-
dente do Sindicato dos Proprietários de
Estabelecimentos de Instrução, presiden-
te da União dos Trabalhadores em Pada-
rias, presidente do Centro dos Proprie-
tários de Cafés, presidente do Sindicato
Patronal de Construo Civil. Sindicato
dos Industriais Moageiros de Trigo, pre-
sidente da União dos Proprietários de
imóveis, presidente do Sindicato dos Co-
merciantes Atacadistak prèSidente do Sin-
dicato Patronal dos Industriais de Cer-
veja. presidente do Sindicato dos Enfer-
meiros Terrestres,' com sedes nos ca-
pital.

Circular n. 4/940 — Solicitando-lhes
a remessa de unia relação nominal dos
componentes da diretoria e demais pode-
res, eleitos últirnardente, bem como os
dos que fizeram parte da gestão ante-
rior, acompanhada das especificaçõeS de
que trata o artigo 2.4" do decreto 19.'770,
de 19 de março de ISSI.

-- Ao diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal — Nesta:

N. 4/962 — Afim de ser cumprido o
regulamento do selo, remetendo um re-
querimento de Seth Emanuel Couto de
Melo, epoontrado h rua do Ouvidor n. 28,
2° anat., nesta Capital.

— Ao Sr. chefe de Policia do Estado
do Rio de Janeiro — Niterói:

N. 4/963 — Solicitando ettelarecimen-
tos a respeito das profissões exercidas
pelos membros do Sindicato dos Traba-
lhadores em Trapiches 'e Ardiazéns
Café, com sede em São Gonçalo, para
os devidos fins,

—
Conselho Regional de Engenharia

e Arquitetura
Expediente de 30 de junho de 1934

feios
Ao Sr. diretor. subssituto, do Institutt)

de Previdência dos Funcionários Públi-
cos da União:

N. 35 — Comunica que o chefe de
Seeção Sr. Mário Gasparoni. servindo A
disposição dêste Conselho, compareceu
ininterruptamente, aoe xercício, desde e
dia 14 do corrente até a presente data.

Dia 2 de julho de 1934
Ao Sr. diretor geral de Engenha-

ria da Prefeiutra do Distrito Federal:
N. 36 — Roga providências afim de

de que seja fornecida a relação dos en-
genheiro s . arquitétos, arquitetos-4)4)ns-
irutores,agrimensores e construtores re-
gistrados nessa Diretoria Geral e que pa-
garam as respetcivas licenças nos exer-
cícios de 1933 e 1934, indicando. se pos-
sível, seus endereços.

Julho de 1934

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N4 37 — Roga providências, afim de
que seja enviada a relação dos engenhei-
ros, arquitetos, arquitétos-construtores,
agrimensores e construtores, que paga-
ram, nos exercícios de 1933 e 1934, os
respectivos impostos de indústrias e pro-
fissões, indicando, se possível, seus ende-
reços.

— Ao Sr. diretor das Rendas do Te-
souro do Estado do Rio de Janeiro:

N. 33 — Roga providências, afim de
que seja enviada a relação dos engenhei-
ros, arquitétos, arquitétos-constrbtores,
agrimensores e construtores, que paga-
ram nos exercícios de 1933 e 1934, os
respectivos impostos de indústrias e pro-
fissões, indicando, se possível, seus en-
dereços.

— Ao Sr. diretor de Rendas do Te-
souro do Estado do Espirito Santo:

N. 39 — Roga providências, afim de
que seja enviada a relação dos enges
nheiros, arquitetos, arquitétos-constru-
toses, agrimensores e construtores, que
pagaram nos exercícios de 1933 e 1934,
os respectivos impostos de indústrias e
profissões, indicando, se possível, seus
endereços.

- Ao Sr. diretor da Alfândega do Ria
de Janeiro:

N. 40 — Transmite a circular expe-
dida por éste Conselho, e roga provi-
dências. no sentido de ser enviada a re-
lação dos profissionais em engenharia
e arquitetura, registrados nessa Alfân-
dega, para os fins do artigo 82 do de-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1934,
pedindo, ao mesmo tempo, a vossa aten-
ção para o decreto n. 23.569. de 11 de
dezembro de 1933, que estabeleceu novas
regras para o exercício das mencionadas
profisses.

— Ao Sr. inspetor da Alfándega de
Vitória:

N. 41 — Transmite a ciroular expe-
dida por este Conselho, e roga provi-
dências, no sentido de ser-me enviada a
relação dos profissionais em engenharia
e arquitetura, registrados ne ssa Alfán-
dega, para os fins do artigo 82 do de-
creto ri. 24.023, de 21 de março de
1934, pedindo, ao mesmo tempo, a vossa
atenção para o decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1933, que estabele-
ceu novas regras para o exercício das
mencionadas profissões.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Estatística:

Dia 3
N. 42 — Roga providências, no senti-

Co de ser confeccionado, lias oficinas
desse Departamento, material de expe-
diente.

— Ao Sr. n ministro do Trabalho, In,
dustria e Comércio:

N. 43 — Roga permitir que sejam
fornecidas a este Conselho duas mil car-
teiras profissionais.

— Ao Sr. diretor de engenharia da
Prefeitura do Distrito Federal:

N. 44 — É com viva satisfação que,
por unanimidade clêste Conselho à pro-
posta per mim apresentada em sessão
Oe 25 do mês de junho próximo passado,
eons,ratúlo-me com V. S. pelo boletim
oficial que se dignou fazer publicar cha-
mando atenção dos funcionários subos-
dinados à essa Diretoria, para a obser-
ància fiel das disposições do deçrelo,_
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n. 23.569, que regula o exercido das
profissões de engenheiro, de arquitete
o de agrimensor.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

Dia 4
Roga providências no sentido de ser

publicado no "Diário Oficial", o resumo
da ata da 4° sessão dêste Conselho.

— Ao Sr. presidente do Club de En-
genharia:

N. 46 à 50 — Transmite os formulá-
ries aprovados por &te Conselho Regio-
nal, para conhecimento dos interessados.

Idênticos: Aos Srs. presidentes do
Instituto Central de Arquitetos, da As-
siação Brasileira de Concreto, do Sindi-
cato Central de Engenheiros e do Sindi-
cato dos Construtores Civis com sede em
.N Herói .

Dia 6
Sr. diretor da Diretoria Nacional do

Educação:
Guias:	 '
N. 1 — Para os fins do artigo 10, do

decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, remete o diploma do Sr. Re-

- migio d Cerqueira Leite, que já satis-
fez, perante êste Conselho, todas as for-
malidades legais.

— Sr. diretor da Diretoria Nacional
de Educação:

N. 2 — 'Para os fins do artigo 10, do
decreto n. 23.569, de II de dezembro
de 1933, remete o diploma do Sr. Hum-
berto da Justa Menescal que já satisfez
perante êste Conselho, todas as formali-
*Odes legais.

Dia 10
Sr. inspetor federal das Estradas:
N. 51 — Envia exemplares da circula

n. 2, de 28 de junho último, bem assim
os formulários dèste Conselho Regional,
pedindo tomar as necessárias providên-
cias, para que os funcionários que exer-
cem cargos técnicos na Inspetoria pos-
sam cumprir as disposições do decreto
n, 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Dia li
St. diretor da Diretoria Nacional

de Educação:
N. 3 — Para os fins do artigo 10, da

decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933, remete o diplôma do Sr. Bjarne
Johannes Ness, acompanhado dá respe-
ctiva tradução, que já satisfez, perante
êste Conselho, todas as formalidades le-
gais.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

N. 52 — Roga providências. afim da
que seja publicado no "Diário Oficial'
dez vezes, em dias idternados, o edital
que a èste acompanha.

— Ao Sr. presidente do Conselho Fe-
deral de Engenharia e Arquitetura?

N. 53 — Cumprindo a resolução to-
mada por êste Conselho, em sessão de 9
do corrente mês. transmite a indicação
abaixo transcrita, apresentada pelo con-
selheiro Mauricio Joppert da Silva, afim
de que se digne êsse Conselho Federal
responder à consulta formulada:

"Proponho que o Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura da 5' Re-
gião, eunsulte o Conselho Federal sobes
a interpretação exata que se deve dar
ao artigo 45 do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933. isto é, se os enges
nheiros que na data da publicação do de-

funções em ram6 diferente daquele cujo
exercício seus títulos lhes asseguram,
poderão, na continuação do exercício, go-
zar de todas as regalias existentes ncs
regulamentos das companhias ou repar-
tições em que trabalharem, sendo pro-
movidos em competição com outros da
títulos regulares.

Proponho ainda que se consulte o mes-
mo Conselho si, de acordo com o pará-
grafo único do artigo 20 do referido de-
creto, os funeionários que não tiverem
títulos algum e que estiverem exercen-
do cargos técnicos; no reajustamento (13
reformas poderão ser transferidos para
outros cargos técnicos de vencimentos
superiores".,

il•Stia 12
Sr. diretor da: 	 Nacional ds

Educação:
N. 4 — Para os fins do artigo 10, da

decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, remete , o disilóma do Sr.Du-
cleiss Wenceslas, aeompanhado da rei-
pectiva tradução: que já satisfez, peran-
te êste Conselho, lodos as formalidades
legais.

— Sr. diretor da Diretoria Nacional
de Educação:

N. 5 — Para os fins do artigo 10, do
decreto n. 23.669, de 11 de dezembro de
1933, remete o diploma do Sr. Manuel
Pereira da Paixão, acompanhado da tra-
dução que já satisfez, Perante êste Con-
selho, todas as formalidades legais.

--- Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional r

Sr. diretor geral:
N. 54 — Roga proVidancias, afim de

que seja publicado, no "Diário Oficial',
o resumo da ata da 5' sessão déste Con-
selho.

Conselho Nacional do Trabalho
Processos:

tar na referida caixa o coefiejente de
0,85, conforme o disposto no § 3° do ar-
tigo 25 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 119131, modificado pelo de
n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932,
e determinado, 'outrossim, fossem re-
vistos os cálculos de uma aposentadoria
Concedida +pela mesma caixa na base do
coeficiente de 1,00:

Considerando não ter a embargante
remetido a êste conselho os elementos
indispensáveis à fixação exata do coefi-
ciente para o pagamento de' aposenta-
dorias:

Resolvem os srietribres do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimento
aos aludidos embargos para confirmar
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1934.
— Tapares • Bastos, presidente. — Al-
fredo Nienzeyer, relator. Fui pre-
sente, 1. Leonel de R. Alvint, procura-
dor geral.

Proc. n. A-12.386, de 1934 — Vistos
e relatados os autos do processo cai que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados , da Estrada de Ferro de
Santo Amaro, pedn autorização para co-
brar do engenheiro Jaime 'Guimarães,
Chefe das Divisões da mesma estrada a
contribuição que preceitsia o artigo 43
do decreto u. 20.465, de 1 de outubre
de 1931:

Considerando que o acórdo previsto
pelo §) 1° do art. 43 da lei n. 5.109, ao
qual se refere o acórdão em que se ba-
seiou a Caixa só produz efeitos quanto
ao direito de estabi1idad' Ito emprêgo;

Considerando que a contagem do tem-
po de serviço para aposentadoria, de
cuja averbação prévia decorre o paga-
mento de indenização prevista pelo pre-
citado artigo 43 do referido decreto nú-
mero 20.465, é regula ia pelo artigo 28
elêsse decreto;,

Considerando que assim, para o efeito
da aposentadoria só podem ser levados
em conta os serviços prestados em em-
prèsa subordinada ao regime de men-
•ionada decreto si. 20.465 ou em comis-
sões do Govèrno Federal, Estadual e
Municipal concernentes aos serviços Pre-
vistos no art. 1° dn mesmo decretes

Considerando , que. PN a/ninando-se o
documento em que se baseia a averba-
ção do tempo de serviço cuja indeniza-
ção pretende a Caixa ser autorizada a
cobrar, verifica-se que os períodos men-
cionados.no alud i do documento não po-
dem ser computados a favor do interes-
sado, porque não se referem a serviços
compreendidos no decreto n. 20.475 nos
tèrnios do artigo 28:

Os membros do Corselho Nacional do
Trabalho.resolvem seja determinado que
a Caixa proceda a essa correção no tem-
po de serviço do interessado, esclare-
cendo-se, outrossim, que a indenizarão
prevista pelo artigo -ia deve ser cobrada
sabre o tempo que resultar averbado,
após a correção devendo o interessado
ser certificado do ato da Ondas, afim
de ficar habilitado a usar do recurso
-legal para êste 'Conselho caso queira.

Rio de Janeiro: 14 de junho de 193A.
— Tavares Bastos, presidente. — Al-
fredo Niemeyev. relator. — Fui presen-
te, J. Leonel de Reende Alviln, pro-
curador geral.

Proc. n. A-12.95119.33-31—Visto e re-
latados os autos do processo em que Al-
fredo. y . de Lima, avosentado pela Caixa

Dia 5

N. A-10.428, de 1933 — Vistos e re-
latados os autos de processo em 'que a
Caixa de Aposentadoria a Pensões da .
Emprêsa Força e Luz de Ribeirão Preto
e Companhias 'suas: associadas, dizendo
não ter pàdido coligir os dadas inapres-

•cinctiveis para os cálculos e previsões,
•afim de ser fixado o coeficiente a ser
adotado na- concessão de apose,ntadorias
e pensões, pelo fato de ter sido a caixa
recentemente Nadada, propõe a êste
conselho lhe fosse . permitido, ate que
possam ser feitos os estudos indispen-
sáveis, seguir na alUdiefa conc,e4ssão, o
disposto no § 3° do sert. 25 do decreto
n. 20.465, alterado pele de n. 21.081:

- - Os membros do Conselho Nacional do
Trabalho resolvem mandar •adotar, por
equidade, o coeficiente, de, 0,85 aos be-
nefícios cone ed idos aos , . associados d
precitada caixa e o de 0,70 aos da Caixa
de •A,posentadoria e Pensões da Compa-
nhia Campineira ide Tração, Luz e.F0rea,
sua associada.

Rio de Janeiro, 29 -de maio de 1934.
— Tavares Bastos, presidente. — João
de .Lourenço, • relator...— Fui presente,

.

▪

 Leonel de Rezende Alvint, procurador
geral.

Ns. A-10.762 'e 11.:922, de 1933 e
3.525, de 1 ,934. — Vistos e relatados os
11 ,111,08 do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Companhia
Mineira- de Eletricidade 'Juiz de Fora
opõe embargoà • à resoliaçã.o • dêste conse-
lho, proferida pelo acdedão de d de te-

'ereto estavam desempenhando cargos . ons:yereiro próximo pus,
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ZESSÁO REALIZADA ITIU 21 !az JUNHO

DE 1934
Presidente, Fernandas Couto — Diretor,

Dr. Izid oro Campos
Presentes o presidente Fernandes Cou-

to, os deputados Teixeira, Leite, Pôrto,
Prateio, Eugênio, e o diretor da secre-
taria, Dr. Izidoro Campos, foi aberta a
sessão, sendo lida e aprovada a ata da
sessão anterior.

Faltando com causa justificada o depu-
tado Burlamaqui.

Expediente:
Não houve.
Requerimentos:
Da Perfumaria Lopes, Sociedade Anô-

nima, para o arquivamento da ata de as-
~Haia' ordiaária (aprovação de contas
etc.). -L Deferido.

Da Sociedade Anónima O Livro Ver-
melho 1 .1os Telefones, para o arquiva-
manto da ala de assemb l éia extraordina-
ria (alteração de estatutos). — Defe-
rido.

Da Companhia de • i propaganda, Admi-
nistração e Comércio (Propara para o
arquivamento da ata de assernblaia ex-
rti t o rd i nári a	 (alteração do estatutos,

ate.). -- Deliciado.
Da Companhia Braga Costa, para o ai-

quivamento •ia ata de asaernbléia extra-
ordinária. (autorização para hipotéca e
venda de imóveis). — Deferido.

Do Edifício Ceará. S. A., para o ar-
quivamento da ata de assembléia extra-
ordinária (alteração de estatutos). —
Deferido.

Da Companhia .de Fiação e Tecidos
Confiança Industrial, para o arquiva-
mento da ata de • assembléia ordinária'
(aprovação de contas, etc). — Defe-
rido.

Da Coopera Uva de. Consumo dos Auxi-
liares do Coméreiq e Indústria do Brasil,
para o arquivamento -de seus estatutos.
— Deferido.

Do Consareio Profissional Cooparatiao
dos Funcionários da Companbia Telefô-
nica Brasileira, para o arquivamento de
seus estatutos), — Deferido.

Da Cooperativade_ Consuino dos Fun-
cionários da Companhia Telefônica Bra-
sileira, para o arquivamento dos seus es-

tatutos.	 Deferido.
Do Consórcio Profissional Cooperativo

dos Profissionais Liberais (afastar Sys-
tema do Brasil), para o arquivamento dos
seus estatutos. — Deferia°.
.. Da Cooperativa -Agrária de Consumo
dos Lavradores de San t a Crua. para o
arquivamento dos seus estatutos. —
Deferido.

Da Conspanhia de Fiação e Tecidos
Industrial Campiata, para o•areui.va.men-
tn da -ata de assembléia extraordinária
(radiada de diaetores). — Cumpra a
exigência.

De Ferreira & Cahnon, G. A. GIDO
Comp., Gomes ae. Barqueiro, Castro, Noa
gueira d. Comp., Serafim & Costa. Antô-
nio Figueiredo, Irmão & C.onap., Marques
& Vieira. S. Batista & Marques. Bernar-
do L Trancam Brasileiro & Meireles,

de Apoeentadoria e Pensões da COmpa-
uhia Paulista de tradas de Ferro, em
carta endeeada a Exmo. Sr. Chefe do
Governo Provisório da Repúblioa soli-
cita providências ao sentido de ser abo-
lido o desconto que a abicada Caixa vem
fazendo no pagamento das a.poesntado-
rias,

Considerando que, paio acórdão d.e 2.5
de maio de 1933. êste Ccuselho mandou
aplacar ás aposentadorias concedidas pela
referida Caixa, no regime anterior ao
decrete n. 20.4a5, o desconto de 20 %
e adotar para as que fossem concedidas
de acordo com essa lei a base de 70 %;

Considerando qua, depois. de .acurado
estudo e de verificado que, apezar do
ter mandado adotar em 1932 o desconto
de 15 % nos benetacios antigos e a base
de 70 % para os novos, o orçamento
apresentado pela Caixa para o ano de
1 1933 acusava um -• saldo estimado em
300$ apenas, e isto mesmo em virtude
de previsão excessivamente baixa para
as despesas com esses beneficias;

Considerando atilo ser justo onerar
ainda mais os associados ativos, que já
contribuem com 4 1a2 To sabre os res-
pectivos aalárioe e terão de pagar essa
contribuição, em gera!, por longo prazo,
ao passo que os altigos aposentado a des-
coutaram em favor c••a Caixa a quota de
3 'ao, durante 4 112 anos, em média:

Considerando que si o associada des-
canta 23 % isso se.dave ao fato de lia-
ver o aludido . decreto extinguido a con-
tribuição obrigatória dos aposentados e
criado no art. 43 a indenização por tem'
po de serviço anterior á inscrição na
Caixa, pelo prazo neaessrio á amortiza-
ção da divida relativa ás contribuições
não papa durante ase tempo;

Considerando que para os aposentados
que percebem • mensalinep te menos de
i :000$ -e contam tempo, superior a ao
anos ..de serviço, aeuela indenizarão 4
de 3 . ea, que, somada ao desconto de
20 To, perfaz 23 5r:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho, opinar pela inopor-
tunidade da medida plaitearia, oficiando-
se nesse sentido ao Sr. ministro do Tra-
balho. Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 19ai.
-- Tavares Bastos, prosidente. — Gusta-
vo Leite. relatar. — Fui presente, J.
Leonel de Rezende Alvitn, procurador
geral.

DESPACHOS DO S. PRESIDENTE

Dia 9 de julho do 1934
Reaursos
N. 094 — Recorrente, Ilora'cio Paiva

de Sá; recorrida, Caixa da Rôde Mineira
de Vingo, — Defiro, nos tarmos da in-
formação.

N. 701 — Recorrente, Fernando de
Freitas Melro (membro da Junta Aci-
tainletrativa); recorrida, Caixa da Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil. —
Arquive-se.

Prooessos
N. 940,a4 — Companhia Luz e Fôrca

de Santo Antônio de Jesús. C.onstituição
da pespeetiva caixa. — Arquive se.

N. 11.828 — Leopoldina. Railway C.
Ltd., enviando inquérito instaurado con-
tra • Antônio Araújo. — Notifique-se o
acusado nos tamisas do parecer da Pró-
curadoria Geral.

N. (3.569 — Guilherme Borgea, cosi-
imitando ebbre o decreto 22.872, de

29-6-33. — Notifique-se ao consulente
que se dirija ao Instituto dos Marítimos,
afim de obter a solução que deseja, pois
só em grau de reaurso, se poderá ma-
nifestar éste Concelho.

Alberto 1k Custddio, Sociedade Projetara.
Limitada, para 'o arquivamento de satis
contratos sociais. — Deferidos.

De Rillebredha & Comp, Limitada,para
o arquivamento de seu contrato social.
— Indeferido pelo parecer.

Da Einprasa Gráfica A, União, para •o
arquivamento de seu contrato social. —
Cumpra ..a exigência. -

De Rocha, Pato & Comp. G. Gripal.
trano & Comp. Aguiar &

 Comp., Lou

ranço AIves Itoitrigu,es .5:1 Comp., Socie-
dade Ondas • 'Sonoras Lin-fitadas, A. A.
Barbada d. Comp., Cardoso & Pinto Li-
mitada, A. Soares & Comp., para o ar-
quivamento de suas. alterações de con-
tratos. — Deferidos.

De Lins, Pereira & Comp.. para o ar-
quivamento de sua alteração de contrato.,
— Deferido, pelo parecer.

De Almeida ka Leandro, Costa •1 Bran-
dão, H. Flores •& Comp. Limitada, Lou- .
renço Alves 8; Radragues, Empraan de
Café Brasil Oriente Limitada, Nestor, P1-
brim •& Gonealvés, para o arquivamento
de seus distratas sociais. — Diferidos..

De Tavares, Vieira ta Comp., para o
arquivamento de seu distrato social. —
Cunnira: as - exigências.

De Valdenaar & Teixeira, para o ar-
guia-amante de seu distrato social. —
Cumpra as exigências.

Da Maria Soares Pereira, Francisco
Sena. Luiz Silvesare Batiata, Brasil Jor-
nal Lanitaria, Indústrias Químicas Alia-
das Limitada, Emprêsa lainamial lara de
Passagens Internacionais Limitada, Car-
los R. Coelho,. José Duée, J. Adamian,
Costa Sol Comp., Waali Golfara d. Fi-
lhos Limitada, dosa Nunes Marques,
Carvalho a. Vasconcelos Limitada, A.
'emandes Vasquez & Irmão. Avelind
Costa d. 'Comp., J. Jorge, Jose Augusto
Luciano, Fradique Ferreira Almeida, •
Barco S. Comp. Limitada, Abilio Ferrei-
ra & Fernandes, José Liaschitz, Tejxeira,
Alves • d Irmão, Manuel Fernandes Lou-
reiro, Abraharn Kanter, Manuel Brandão
& Comp. Limitada, Adelardo Salgado
Comp. LinntaAla, -Borsoi Comp. Saa
ramago Guimarães, Café Belas Artes Li-
mitada, para os registros de suas fir-
mas. — 'Deferidos.

De , Antônio ,103é Ma rtillS,para o regis-
tro de sua firma. — Deferido.

De • Valdino P. Rodriguez. Bernaidcs
Wankert, Fernando -Vidal Leite Riboiro
Filho, M. Ribeiro de Sousa, Desidério
Alvare.s Viana, Elias. Forjlala Cura para
os registros de suas firmas. Indefe-
ridos • pelos pareceres.

De Ft. Santana & Comp. Maia Fanas-
ca & Comp. Manuel Andri &
Monteiro. .1. F. Almeida, para os regis-
tros de suas firmas.— Cumpram as exi-
gência.

De .Erneete tiopschitz, pedindo no-
meação de tradutor "ad-hoo" para tra-
duzir um documento em idioma sueca.
— Sina mediante portaria e carraro-
mias°.

- De Ernesto • Iaopschitz, pedindo nomaa-
ção de tradutor "ad-tios" para traduzir
um documento em idioma sueco.— Sim, •
maclianle portaria e compromisso. 	 -

De Benedito Batalha, Padre de Sonsa,
p.edindo registro da autorização para co--
inerciar dada à sua senhora. — Regia--
tre-se.

'Da Bioterapia Aseps S. A. pedindo
registro . de nom,eaaão de gerente. — Re-
gistre-se. .4.•
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' De Henrique .Saraiva ds , pedin-
dodo aretirada de . seu contrato social.-
Sim, mediante recibo firmado por todos
OS sócios.	 •

De',De Luca &.-Irmãos• Ferrara, pedin-
do anotacão em seu contrato social (re-
tificação de: domicilio da firma), -e.
Anote-se:	 •

De A. Maia,- pedindo. anotação era seu
registro' de firma (azn,pliação do comer-

Anoteese.	 .
pe.. Laboratório de Biologia Clinica,

Limitada, pedindo .anotação, em seu re-
gistro do firma. (retiradas de . sócios) .-
Anote-se. -

De Carlos Marques ,34- Reis
'
 pedindo

anotação em seu distrato social (retifi-
eação do nome do uru sócio). - Ano-
te-se'.

De A. Caraeiro,•pedindo anotação em
seu registro de firma (retificação do
domicilio da firma). - Anote-se. .

De José Nunes Marques, Carlos R.Coe-
lho; para .os cancelamentos de suas fir-
mas. -. Cancele-se.

Constrito5:...	 .
De Marques & Vieira, firma composta

dos_adclos solidários, Venâncio José Mar-
ques e José Vieira de São Bento Fi-
lho,- para Ocomércio de botequim, à rua
Antórda Alexandre n. 217, com capital
de, 10:000300, prazo *indeterminado.

De G.".- A. Gino & Companhia, • firMa
composta dos aócios solidários Gustavo
de , Atdântara Gino e dona Raquel Alves
Cardoso', para 'o comércio de sócias e mo-
lhadas, à rua Senhor do Matosinhos nú-
mero 22, com capital de 15:0003000,
prazo indeternáinado:

De Brasileiro & Meireles, firma com-
posta doi sócios solidários, António Bra-
sileiro Filho e Lniz da Silva Meireles,
para'ci comércio de armarinho a varejo,

aVenida Rh) . Branco n. 175, com ca-
pital .de 40:0003000, prazo indetermi-
nado. •

De :Bernardo & Tráficos°, firma com-
pdsta das sécios solidários, António Ber-
nardo-e Manuel Trancoso, para o eu-
mérCio de botequim e bilhares, à rua
Jo•S:é'.. dos Reit 'n. ,178, 'coai capital de
1Q:0003000. Prazo indeterminado.

De S. Batista & Marques, firma com-.,posta dos 'sócios 'solidários Serafim da
Silva Batista • e Mário Marques,- para o
coMércio de . carvão .vegetal e- lenha, à
ruà Môrro do Vintéin n. 48, com ca-
pitai, de , 10:00Q3Q. 00 prazo indetermina-

De' Casita), Nogueira & Cqmp.. firma
composta ,do. 'Solidários, Joaquim
acsó• de Castro. Domingos Oolieala res No-
gueira e Anitinio . Maria , de Sousa Costa,
para o comércio de botequim, à avenida
Henrique Valadares n. 44, com capital
de 0:0003000 prazo indeterminado.

Da. Sociedade Protetora Limitada, fir-
ma composta dos sócios solidários

'
 Harry

Oliver. Simonsen, SerzedeIo Mendes. Con-
de André Matarazzo, Paulo Cochrane
Suplicy, Dr, Raul .dos Guimarães Bon-
jeaa„ Roberto C. -Supliey, Salomão Ne-
dereJúnior,:Luiz . Daiuto, José de Sousa
Dias Júnior,- João de Magalhães Hafers,
Erasmo Teixeira de. Assuneão Júnior.
Tomaz Conrado Simonsen, Júlio Boiti.
Mário. Botti e Francisco . Xavier da Sil-
va, para o comércio de publicidade por.
meio: de- anúncios, à. rua Buenos Aires.

70; 2' ,andar, com eapital de reis
150:0003000, prazo indeterminado.

De Serafim &Costa, firma composta
dos sócias 'solidários Serafim Iglezia!
Rodrigues e Joaquim Costa, para o co-
mércio de botequim, à avenida Passos
ri. 122, com capitar de 100:0003000, prazo
indeterminado.

De Gomes & Barqueiro, firma com-
posta, dos sócios .Alberto Marinho Go-
mes e José Joaquim BarqUeiro, para o'
comércio de artigos de botequim, à rua
São João Batista n. 44, com capital de

• 8:000$000, prazo indeterminado.
De Antônio Figueiredo, Irmão 8; Com-

panhia, firma composta dos sócios soli-
dários, António Augusto Figueiredo, João
Figueiredo e Aida Ferreira, para o co-
mércio de calçados e chapéus, à rua
Senador Euzébio n. 68, com capital de
50:0003000, prazo indeterminado.

De Ferreira & Cahnon, firma !com-
posta dos sócios Solidários, Adelino Fer-
reira e Sebastião Calmon dos Santos,
Para o comércio de depósito de pão e
balas, à rua das Laranjeiras n. 3, com
capital de 10:0003000, prazo indeter-
minado.

De Alberto . & Custódio, firma com-
posta dos-860os solidários Alberto Cor-
reia e Custódio Pereira Ávila, para o
comércio de •açougue, à-rua 24 de Maio
n. 458, com capitai :de 5:0003000 prazo
indeterminado.

Alterações de contratos:
De Lins, Pereira & Ramallio, Limita-

da, a firma social fica modificada para
Lias, Pereira & Conip., e o capitai 11.
ca .elevado à 35:0003000.

De A. A. Barbosa & Comp., á admi-
tido como sócio o senhor, Manuel Du-
arte Rezende, retira-8.e o sócio, Anibal
Augusto Barbosa, recebendo a importân-
cia de 7:200$, continuando a sociedade
com os demais sdeios sob a firma M.
Duarte Rezende & Somp.

De Sociedade Ondas Sonoras Limita-
da, - retira-se o sócio, Armando da Sirva
POrto, recebendo a importância de reis
3:0003000, continuando a sociedade/com
os demais sócios.

De A. Soares dc Comp., retira-se o
sócio, Alderico Otávio Orlandini, rece-
bendo a importância de 10:000$000, con-
tinuando a sociedade com os demais só-
cios.

De Aguilar & Comp., retira-se o só-
cio, Alvaro Ribeiro, recebendo a impor-
tância de 5:0003000, continuando a so-
ciedade com os demais sécios.

De G. Capistrano & Comp., retira-se
o sócio, Edgard da Silva Machada, re-
cebendo a important:sia de 10:3573280,
continuando a, sociedade com os demais
sócios.

De Rocha, Pato â Comp. retiram-se
os sócios, Agildo da Gama Comp., Ribei-
ro e Osvaldo Marques da Rocha, rece-
bendo o ,primeiro a importância de reis
12:0003 e o segundo a importâceia
2:0003000, continuando a sociedadt. can)
os demais sócios.	 ,•

De Lourenço Alves Radrigaes &
Comp., retira-se o sócio, Osvaldo Perei-
ra Garcia, recebendo a importância de
1:0003000, continuando a sociedade com
os demais , sócios sob a firma Lourenço -
Alves & Rodrigues.

De Cardoso & Pinto, 'Limitada, alte-
rando a cláusula nona.

Distratos:
De Almeida & Leandro, retiram-se os

sócios, Manuel de Almeida e Hermínio
da Gosta beandro, recebendo cads um
a importância de 1:0003600.

.	 •
De Costa & Brandão,L retirasse O s'Ús -

cio, Domingos Fen'efta BrandãO; 'face--
bando a importância de 2:500$, fiOan--
do com o ativo e passivo o sócio, Amé-
rico Coelho da Costa na importância de
5:0003000:

Do H. Flores â Comp., Limitada, Ire-
tira-se o sócio, José Flores Rodrigues„ .
recebendo a importância de 1:023880,
ficando. com ' o ativo e passivo a sécia,
dona Helena Flores Perpetuo na impor-
tância de 9:0003000. 	 •

De Lourenço Abres & Rodrigues;
tiram-Se os sócios, Lourenço Alves	 e
José Rodrigues Martinez, nada .recebendo
as dois sócios.

De Empresa de Café Brasil Oriéple.
Lifflitada, retiram-se os sócios William
Sonnenfeld, recebendo a importância de
63 :8533550.

De Nestor, .Ribeiro Gonçalves, re-
tiram-se os sócios, Neator Moreira Pa-
checo, recebendo a importância de réis
4:4113300, José Joaquim Ribeiro So-
brinho, recebendo a importância de réis
4:4113300 e Manuel Gonçalves, receberi-
do a importância-de 4411$300.

Firmas individuais:
De Antônio José Martins, para o co-

mércio de botequim, à rua Sacadura'
Cabral a. 179, com capital de 6':0003000. •

De José Duék, para o comércio de fgr,
bricação de gravatas, à rua do Ouvidae
n. 121, com capital de 20:000000;

De J. Jorge,' 	 o coméréia de , lí-
quidos e comeativeis, à rua , Sâti C1'1%6- -
vãO n. 21, core capital de. 10:0030004

De José Augusto Luciario, paia o eit,:z•
mércio de compra e venda de radveia;
rua Haddock Lobo a. 151, Com
de 10:0003000.

De J. Adarnian, para o' cdriaércio
agente de representação eoinerelaiii
rua da Alfândega n. 24, 1' andar, com
capital de 50:0003000.

De Fradique Ferreira Almeida, para
comércio de serralheria é bourbeirds-a.
rua Barão de Mesquita n. 334, A, coM
capital de 4:0003000.

De José ,Lifschitz, para o comércio
relojoaria etc.. à rua Senador Etualizu>.
n. 30; com capital de 15:0003000.

De Abraham Kanter, para o- corMr-
cio de ourivesaria, à rua Senador
sébio n. 125, com capital de 10:0003000.

De Saramago Guimarães, ,para	 co-
mercio de charutaria etc., a Praça
de Novembro n. 42, loja VI, com capital
de 50:0003000.

De José Nunes Marques, para o co-
mércio de padaria, à rua do Livramento
n. 112, com capital de 60:000$000.

De Carlos R. Coelho, para o comércio
de farmacia. à rua 8 de Dezembro,ntIte
mero 40, A. com capital de 10:00030.00.

De Francisco Sena, para o comdrcto
de líquidos e comestíveis, à rua doa
dradas n. 80, com , capital de' 15:0003

De Luiz Silvestre Batista, para o co-
mércio de espetaculos teatrais, etc 14
rua André Cavalcanti n. 83, com capital,
de 5:0003000.

De Maria Soares' Pereira, para o co-'
inércia de farmácia, à rua Ilaciock Lobo
n. 451, com capital de 50:0003000.

-
Instituto de Previdência dos Fun-

cionários Públicos da União
208' SESSÁo Do CONSELHO aosriNisms-

TIVO
Aos 5 dias de julho de 1931. às 10 lio- .

ras, na SefiP (10 Ins1 nolo do Previdên-
cia, sob a presidêncip do Sr. .Dr. Arta-
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Julho do 103't,

lhas 31. ficando a parte lia menor Cléa fls. 67 e 69, nos precisos tOrmes do
reservada md que seja feita a sua com- parecer da auditoria.' a fls. 71. 	 r
pelente habilitação. 	 N. 1.198 — Pecúlio obrigatório de

N.li — Pecúlio obrioa ta't. rio de 10:00000.0 — Contribuintie . Manuel
10:0005000 — contribuinte .J111.:! Jaconie 'Vieira ,ia Costa. O ron,e1110 acbui-,
'1' 011v-ira.—O conselho administra- instrutivo, adotando o parecer do Sr.

oiata la pelfriid d/ . fki. 29, te- relatei'. ''solve autorizar o pagamento
a.Ova autorizai , o ttagainento das pensões da quota parte requerida, devendo, en-
aca Olhos do f2x-contribuin 1  e, mia fulana tia:tanto, e pagarneoto ser feito mi

 tia fls. 2O.	 prOt, poe ser o Namorador emaatituidç
llelator, Dr. GualterJ oé F.o r-- a fla.	 runcionário público federal.

ial :	
s 

N. 1.878 — Pecúlio obrigatório de
N. 2.110 — Pecúlio obrigatório de 10~0o Contribuinte-,Toai da Si1-

15:o0OS000. -- Pecúlio i,'aculiativo de va Espirito Santo. — Ó conselho admi-
10 :00to000 — contribuinte Gabriel Fer- nistrativo, adotando o voto e parecei' .do
rui Régo. — O conse'ho adroinistratiOu, Sr. relator, resolve. autorizar o paga-
adotaado o parecer e votO do relator, menta) das pensões aos filhos do nx-con-
julga legal a habilitação da N . itIVU e li- tribuinie. conforme cálculos de fls. 25.
lima do ex-contribtiinte Gabriel - For- 	 N. 2.203 — Pecúlio ohrianta.-o,
cai Régo, autorizando o pagamento do 10:00eg000 — Contribuinte Artur Nu,
peeOlio e pensões, nos têrmos do eál- nes-. — O conselho administratiVo. ado-
ento e partilha de fia. 14 e 15.	 tándo o parecer' do Sr. relator, julga

N. 2.131 — Pecúlio obrigatório de legal a concessão e autoriza o pagamen-
15:o00000 — Contribuinte, Emílio Lei- to do pecúlio aos pais do ex-contribuin-
te mie Faria. — O conselho administra- to, de acordo com os cálculos de' folhas.
tive resolve mandar pagar os legados ao 8 e 9.

José Leite de Almeida e ao sobri- 	 Prore:-..sos julgados:
nto, Wilson Leito de Almeida. rospecti- , Relator, Dr. Gnalter José Ferreira:
\ai men te de :10 :000$000 e 1 :0008000, 	 hiscrição a pecúlio n. 11.2-12	 Pe-
não o fazendo quanto ao deixado pelo eúlio obrigatório de 15:0G(4000 — Gen-
vontribuinte à Santa Casa de Caridade til Norberto ,engenheiro chefe 'do Ser-

Dimantioa, de vez que o pecúlio é viço Geral do Povoamento. — O comi-
: n segurado , tão sómento.	 beneOtOo selim administrativo, adotando o pare-
da	 cio contribuinte . F i ca, assim, eer	 .5 MO do relator. resolvi' negar oro-
u importancia relativa ao citado legado violento ao recurso de fls. 27 e 28. in-

questão reservada ató que os herdei- terposto pelo contribuinte. Gentil Ti-iz-
re do cordribuirde se habilitem. ASai- tão Norberto. — (Inscrição
nou vencido o coroselheiro Dr. Gualter
41,, Pinho Bastos, pelos .motivos expos- DESPACHOS DO SR. DITETOR

to:‘, em os seus pareceres de fls.' 23 e
33, e que constam do processo.

tides (.;:i..ado, diretor do instituto e p'--
a os membros do conselho, real-

zo-e a 208' SC'SÚ0 do conselho admi-
nistrativo, tendo sido lakoztoas as se-
guintes decisões:

Habilitações a pecúlios:
Relator. Sr. Elpfdio Boamorte:
N. 'jitt — Pecúlio obrigatório de réO

15:000$000 — Contribuinte, Hélio At'on-
so Werneek de Capiatrauo. — O conse-
lho admiuistrattivo. de acrodo toam ri

parecei' do Sr. relator, reaulve deferir'
o pedido de fls. 53, do oarisionisla João
Werneck de Capiatranu. nos têrrnos do
parecer da auditoria, a fls. 55.

N. 133 — Pecúlio obrigatório de réia:
15:000$000 — Conteibuiate Josó Edu-
ardo da Silva. O conselho adminis-
trativo, de acórdo com o parecer do Sr.
Maior. resolve deferir O pedido de fo-
lhas 80, do pencionista Geral Silva. sa-
tisfeita, antes, a exigência do parecer
da auditoria a fls. 88.

N. 776 — Pecúlio obrigatório de róis
15:000801)0 — Contribuinte José Fiuza
Calminha. -- O conselho administrativo,
de acordo- com o, parecer. do Sr. relator,
resolve deferir o pedido, de fls. 76, da
pensionista Maria de Lourdes Carmo Ca-
minha, nos precisos tèrmos do TM l'Pe e 1'
da auditoria, a fls. 78.

N. 1.932 — Pecúlio obrigaióaio de
:000S000	 Coufribuinl,e Autánio

— O vonselho alrhui-
nistrati‘o, adotando o voto e pare.ri . tio
Si'. rélaior, resolve autorizar o paga-
mento da metade do pecúlio liquido it
viuva requerente e reservar a outra
metade, até que seja feita a prova da
não existência dos ascendentes do fk-
et/jus .

N. 2.228 — Pecúlio obrigatório de
15:0008000 -- Contribuinte Evandro Pa-
checo e Silva. — O conselho adminis-
trativo. adotando o voto e parecer do
Sr, 'relator, resolve autorizar o paga-
mento do pecúlio liquido à viuvo re-
querente, consoante cálculos de folhas
16 e 17.

— Relator, Dr. Gualter de Pinho Bas-
tos:

N. 1.301-. — Pecúlio obrigatório de
10 :001'4000 — Contribuinte Zacarias
Menezes. — O conselho administrativo,
adotando o vote e parecer do Sr. rela-
tor. resolve autorizar o pagamento das
pensões calculadas a fls. 33 e 31, e. bern
assim, a restittOção ali mencionada. de-
vendo. poróm, quanto à Esmeralda. já
rullroro , apresentada polirão, rom
assistência de sua mãi.

N. 1.892-F-89 — Pecúlio facultativo
de 20:000$000 — Contribuinte Augusto
Correia de Lacerda. — O conselho ad-
ministrativo, adotando . o voto e parecer
do Sr. relator, resolve autorizar o vaga-
imento do pecúlio na forma dos cálculos
de fls. 27 e 28, devendo, antes. ser a
declaração de-fls. 9 e 10, assinada pelos
filhos Manoel 'e Vitória, esta aasistida
de seu marido.

N. 1.997 -- Pecúlio obrigatório de
10:000$060 — Contribuinte Isabel de
Sousa Ferraz. — O conselho adminis-
tration..adotando o voto e parecer do
Sr. relator, resolve converter' o jobaa-
mente era diligência, nos precisos tèr-
mos do mesmo parecer.

N. 2,087	 pecúlio obrigatório de
15:0008000 — Contribuinte JOH° de
Farin — O conselho adminitrri-
tIvn. adotando rivoto e parecer n-lo Sr.
relator. resolve autorizar o Pagamento
do pecúlio, na forma dos cálculos de M-

N. 2.151 _ Pecúlio obrigatório .de
1:3:000$000 — Contribuinte Artninio
Sampaio da Cunha. — O c,onselho ad-
winistratia-o, á vista . da prova produzi-
da, julga legal a presente habilitação
n. 2.151 e autoriza o pagamento do pe-
cúlio e pensões na forma da partilha de
fia. 21 e cálculo de fls. 20, isto é, seim
o descionto do débito das prestações do
empréstimo. visto corno, pelo mesmo dé-
bito, devo responder o funcionário do
Tosouro Nacional, a que alude a infor-
mação do tl .s. 18.

N. 2.130 — Pecúlio obrigatório de
15:0008000 — Contribuinte Raul Auto
de Siinas. -- O conselho adroinistrativo,
à vista dd parecer da auditoria, julga
legal a presente habilitação e olutoriza o
pagamento do pecúlio e pensõW, na for-
ma partilhada a fls. 27 e28, pagamen-
to que se fará como indica o mesmo pa-
recer.

N. 2.247 — Pecúlio obrigatório de
10:000000 -- Contribuinte Domingos
Maio da Silva. — O conselho adminis-
trativo, convertendo o julgamento em di-
ligência, resolve que, pelos interessados,
sejalm satisfeitas as exigências constan-
tes da . parte fina/ do parecer da audi-
toria.

— Relator, Dr. Harhert Moses:
N. 56 — Pecúlio obrigatório de réis

15000$090 — Contribuinte Confúcio da
Eonaeca e Silva. — O conselho admi-

il.nistrativ. ', de atórdo com o parecer do
Sr.- pelai r. resolve deferir o pedido de
fls. 19, os térmos do parecer da audi-
toria, a •lis. 21.

N. 20' -- Pecúlio obrigatório de róis
10 :000$1 00 — Cortribu in te Aurelino
José Medes. — O conselho administra-
tivo, de anõrdo com o parecer do senhor
relator, -resolve deferir . os pedidos, de

Expediente de 19 de • julho do 193,1
Habilitações a' pecúlios :
N. '863 = Contr., Estevam José Pe-

reira.
N.. 2.23-1 — Contr. Edmundo Lopes

Carneiro da Fontoura.
N. 2.206 — Contr. José Custódio da

— Ao Conselho Administratvo.
N. '2.110 — Contr„ Gabriel Ferraz

Rego. — Pague-se.
N. 830 — Contr. Jorge da Silva Ma-

fra. — Pagaie-e.
N. -56 — Contr., Confticio da Fonse:'a

e Silva. — Pague-se.
N. 2.210 — Contr., Ananias Guerra

d'Albuquerquo Diniz.'
N. 2.232 — Contr., Pedro Mizael Pi-

nheiro.
N:' • 1.897 — Contr.. Jose Zacarias dos

Santos.
N. 2.2,-14 — Contr., Alberto dos San-

tos Doutel.
N. 2.133 —.Contr., Alberto Ferreira

da Silva.
N. 2.142 -- Contr.. Alberto Augusto

Magalhães- Gomes.
— Ao Conselho Administrativo. 	 .
Cartas de fiança:
N. 1.090 — Ulcindo de Carvalho Me-

nezes. — À vista das informações supra
de, haver sido cumprido o despacho de
fls. 6, cancele-se a carta de fiança.

N. 8-2.095 — Carmen Gonçalves. —
Restitua-se a importóncia de trezentos e
sessenta e' cinco mil e novecentos réis.

Carteira hipotecária:
São convidados a comparecer até o dia •

20 do corrente rnés as seguintes pes-
soas:

António Bento de Melo Álvina, Afro-
dfsio Aloísio da Silva, Júlio Erico.Di-
niz, Mário Chaves Ferreira, Lauro de,
Figueiredo, João de Sousa, Iaaaè Rodri-9
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•gues da Silva, José Pinto de.MesquIfa,
Atila Gwyer de Azevedo, Euclides Coelho
Campo do 'Amaral, Amilear da Costa
Ilàbirn; José da Silva Leite, Dr. Fran-
klin Ferreira .Braga, Júlio 'Queiroz Soa-
res de Andréa, Nelson Gama do Nasci-
mento, Jorge Batalha, Cordolino Pereira
da. Silva, Teodoro cia • Almeida Sodré,
José Mauro Rodrigues de Souza, João do
Carie, Cláudio cle Paula Duarte, Nelson
de 'Araujo, Braz Coelho. Guilherme Car-
doso de Souza ;Araújo, Aristoteles Poch,
Archibald° Sniith, Vidente Joaquim Al-
VeS, Otacílio • Pereira, da Silva, Luiz•
Gonalvei • Vieira, Donato Valença, Virgí-
lio Werneek Campeio, Adalberto de Sou-
za .Neto, Mário Sampaio Oliveira,.
Aquiles Alves de Brito Melo, Carlos
IFinza Lima.;'. Antonio Rodrigues Palma,
Ernani Diniz, José Bráulio de Mesquita,
'Manuel. Alves Siqueira, Enedino Ribeiro
de Souza, Euzebie da Costa e Wal-
ler Carlos de Magalhães Fraentzel,

MovixtEriTo DA TESOURARIA

• Dia 13 de julho de 1934
,Saldo anterior	 	  7.858 :48,38566

• Recolhimentos:	 .
ã tesouraria, na sede 	 	 4.:642$800

$aldo existente . 	 ..,. 7.863:131835d
Pagameritci	 .	 •	 .

'Saldo 'existente ;	 7.863:131$3366

Resumo:
EM cofre	 2:8438540
No Banco do Brasil ... 7:860:2878826

•

7.863 :131$366

Liborio 'Bulcão,' contador.
Godinho, • 'chefe de se-

Dia 14.	 •.	 ,
salde anterior .	 • 7.863:1318356

RecolhiMentos
Ao Banco do Brasil, nos

n..lsteklos . .	 • 45 :2268610

7.908:35789'76

7.908:357$970

49:8438540
7:858 :5148436

7.908:357076

Visto, José iiborio Bulcdo, contador.,
Confere, B. Godinho, chefe de secção.

TËRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO Ét.À.
',Departamento Nacional de • Pro-,

clução_Animal

F . SERVIÇO -DE CAÇA . E • PESCA •
'refluo de : contrato celebrado entre a

Diretoria do Serviço de Caça. e Pe,sca
- . dó Departamento Nacional da Pros.
- idução Animal, '.do • Ministério da

• '-$ Agricultura 'e	 senhor Vasco Al-
'

	

	 de -Aianibuja, • -brasileiro, desqui-
tado, residente nesta capital, por .seu
procurador bastante, Zulfe de Frei-.

las Mallmann, brasileiro casado, co-
mreciante, residente à rua Dezenove
de 'Fevereiro, número cento e vinte e
três, nesta cidade, para locação -do

'primeiro andar cio prédio à rua Borja
• Castro número quinze (15), para ins-

talação de uma das dependências da
referida diretoria.
Aos doze dias do mês de ' julho de mil

novecentos e trinta e quatror presentes
na sede Diretoria do Serviço de
Caça e Pesca, á rua-Mata Machado sem
número, nesta cidade, os senhores • mé-
dico-veterinário Ascânio Faria, assis-
tente-chefe da Secção de Investigações,
no impedimento da respectivo diretor,
devidamente autorizado por • parte do
Govêrnó Provisóado da República dos
Estados Unidos do' Brasil conforme de-.
legação de poderes .que lhe foi .confes
ride pelo senhor' ministro da Agricul-
Mira no aviso número 91 (noventa e
uni) lio doze de julho do corrente ano
e o senhor Tasco , Alves . de -4zambuja,,
brasikeho, desquitado, residente nesta
capital, representado pelo seu procura-
dor bastante, Zulfe de Freitas Mallmann,
brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente a rua Dezenove de Fevereiro nu-
mero cento e vinte:e três, nesta cidade,
acordaram em' firmar o presente cons•,
trato, DOS tèrmos'-da minuta previa-
mente aprovada pelo senhor •ministro,
mediante .as eláusulds seguintes: 	 -
. Primeira	 A locação abrangerá todo
o primeiro andar do prédio citado, de
três pavimentos, da. propriedade 'do
cador Vasco 'Alves de Azambuja, não po-
dendo a Diretoria do Serviço de Caça
e Pesca, do Ministério da Agricultura,
daí por diante denominada locatária,
assentar • máquinas Ou ocupar como mo-
radia o andar .locado, nem transferir
êste contrate sem consentimento por
escrito do locador.
• .Segunda O ' prazo da presente lo-

cação será de três anos,* contados da
data do respectivo registro pelo Tribu-
nal. de antas, podendo o Govêrno res-
cindir o contrato antes de expirado
esse prazo, sujeitando-se, • Porém, • a
multa a que .se refere a cláusula. de-
cima.

Terceira — O aluguer mensal do
imóvel locado será de, quinhentos e um
mil reis (5018000) sendo quatro-
centos e •oitenta e Cinco mil e qui-
nhentos reis (4858500), a título de renda
e 158500 (quinze mil e:quinhentos réis),
a. título de taxa de saneamento, água e
fOro. Ésse aluguel será pago mensal-
mente, pela Pagadoria da Diretoria do
Expediente e Contabiliadede do mesmo
ministério, à vista da conta do locador,
processada na forma da lei.

Quarta — A despesa- decorrente do
presente contrato, .devidamente empe-
nhada, correrá no corrente exercício fi-
nanceiro pela sub-consinação 3 — três
Diversas despesas •— letra g — Ser-
viço de Caça e Pesca, consignação "Ma-
terial" verba -41` (quarta), do artigo 10
(t.létimo) do decreto número 24.167
(vinte e 'quatro mil cento e sessenta e
sete), de-25 (vinte e cinco) de' abril de
1924' (mil novecentos e trinta e quatro),
em cujo crédito se acha empenhada , a
mesma necessária importância e, nos
exercícios • futuros por conta dos recur-
sos financeiros que para tal -fim forem
consignados nos orçamentos:

Quinta — O presente contrato sé en-
trará em vigor depois de registrado
pelo Tribunal de 'Contas, não se respon-

	

.	 .
sabilis ando á Governo por qualquer re-
clamação, ou indenização, se aquele
instituto denegar o registro.

Sexta — A locatária não poderá le-
vantar paredes nem alterar a estrutura
do andar locado, sendo entretanto, fa-
cultada a montagem de divisões de ma-
deira, que não excedam de dois metros
e meio de altura.

Sétima — Em caso de incêndio, a lo-
catária terá direito a uma prorrogação
do presente contrato por prazo igual ao
tempo em que não tenha ocupado o
andar.

Oitava — Finda a locação, será o an-
dar entregue, ao lacador em perfeito
estado de conservação atendido o estra-
go natural proveniente do usd e da des-
montagem das divisões de Madeira a
que se refere a cláusula' sexta, (leste
contrato, obrigando-se, entretanto, a lo-
catária a ocorrer a quaisquer desPesas
originadas pelo entupimento dós canos
de esgotos.

Nona — Os contratantes elegem o foro
federal desta. capital Para derimir
quaisquer dúvidas ou -ações que se de-
rivarem- da fiel execução do presente
contrato:

. Décima — A infração 'de .qualqu-er
das obrigações impostas pelo- prCsente
Contrato, importará na rescisão do mes-
nió, -de pleno direito independente do
qualquer notlificação ou interpelação
judicial, incorrendo o infrator.:na: multa
de três contos de reis (3:000$); ficando
o Govérno em caso de infração por parte
do locador com'direito.de ocupar o imó-
vel locado pelo prazo necessário 'á li-
qüidação da mesma multa 'descontada'
dos alugueres devidos ao mesmo locador;
ainda que tais alugueres venham . lutra-
passar o prazo da . presente, locação -

Décima primeira — presente Ur-
ino está isento de pagamento do sêlo
propomienal, cobrando-se apenas a
taxa de duzentos reis por linha,..de acor-
do com o vigente regulamento do sêle,
tendo .o locador exibido neste ato'Os co-
nhecimentos números duzentos o vinte
e', dois referente . ao: imposto predial:
neve mil duzentos e 'quarenta e uni re-
ferente à taxa de pena dágua, e °Recen-
tes e dois referente á, taxa de • sanea-
mentomento. E, para firmesa e va-
lidade do que acimo fica estipu-
lado, lavrou-se, no livro de contra -
tos desta diretoria, •o presente termo
que, depois de' lido e achado-conforme,
vai assinado pelas partes contratantes
já mencionadas pelas testemunhas
abaixo assinadas: Rubem Bittencourt,•

Cardoso, Antônio 'Cid Gouveia e Zuleika
Barros de Rotire.•

Sóbre estampilhas federais no valor
de 148800) quatroze • Mil e oitocentos
reis, devidamente inutilizadas, estava'
escrito: "Rio de Janeiro, 12 de julho
de 1934. Ascanio Faria. No impe-,
dimento do diretor. P. p. Vasco Alves
de Azambuja, Zulfe de Freitas Mall-
mann. — Testemunhas; Rubem , Bitten-
court Cardoso, Antônio Cid Gouveia,
Zuleika Barros de. Roure". ' Nada .niais
consta do aludido térmo, cuja 'cópia' foi
fielmente extraída do livro dó contra-
tos desta diretoria,' a fls. 2 e '3. Dire-
toria do' Serviço de taça e Pesca .
Departamento Nacional • da -Produção
Animal,. 1-2 de julho de 1934. Con-
fere. — Anibal F. Vieira, escriturário,
dactilógrafo. — Visto. — Ascanid
Faria, no impedimento do diretor.

.	 .
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Vista, José
••-•- Confere, B.
CO°,

Total . . . ......
Pagamentos . . 	 fl

Saldo eiistente .
,•	 •

Resurrio:
m Cofre. .	 . ....

No' Bando do Brasil 	



Recebedoria do Distrito Federei
COMPARAC10 DA RENDA

fxrecadada de 12 a 13 de
Geral

Exclusivo
depósitos

julho de 19.34 7 . g235 :705$300 7.1331061,400
nn 11 de julho de 1934 	 1.247:437$900 1.241 :3363000

Total 	 8.483:1438200
_

8.374:3978300
:-Zin igual perigado de 1933- 9.383:3798400 9.077:1698300

C.3iferença	 para	 mais	 em
1933

recadada de 1 de abril a
14 de julho de 1934 	

900:2368200 702:7718900

76.910:6738700 74.655:8208600
!t'an igual período de 1933.

ferem-7a	 para	 mais	 em
'	 1931

63.2i14:2338400 61.233:0138400

	 	 13.656:4103300 13.422:777$200

Recebedoria Federal em São Paulo
'Boletim n. 9

compAraçÃo DA ARRECADAÇÃO GERAL

ffiaTecaoana de 2 a 11 de julho de 1934 	
Em 12 de julho de 1934 	

5.621 :000$200
5:25.942$600

Total 	  	  • 6.100 :6978000
Zn) igual perit)do de • 1933 	 	 1.700:0258826

IMSerença-para mais em 1931 	 	 1:400:6718174

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA AIIREGADADA

Importâncias
Datas

Em papel
Receita do dia:

de julho de 1933 	
	

1.192:8898700
52 de julho de 1934 	

	
1.218:0303800

Receita mensal:
De ide julho a 13 de julho de 1933 	  11.641:3843500
Do 1 de julho a 13 de julho de 1931 	   10.633:9968200

Diferença da receita arrecadada . para; 'mais
ein • 193$ 	 	 1,007 :3888300

iteceits global:
De 2 de 4aneiro a 13 de julho de 1933 	  195.64:139$00O
15e 2 de janeiro a 13 de julho de 1934 	  194.308 :8538800

'Diferença da receita arrecadada para mais
. ern 1933 	 	 955:286$80C. _

Seguncla-feira 16	 031CLAW (Su iemento)	 Julho de '1934

RENDAS PCIBLICItS
	

PARTE COMERCIAL

Total 	 	 6,139:9128800
Plin igual período de 1933 	 	 1.703•:0918126

Werenca para mais em 1934 	 	 1.446:6518674

arrecadada de 1 de abril a 12 de julho de
1931	 	  G1.226:890$500

in 'igual período de . 1933 	  41.364:424$626

rAforença para mais em 1934 	  19.862:4658874

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

,xrecadada de 2 ali de julho de 1934 	 	 5.581:1163400
Ilan 12 de julho de 1934 	 	 .519:5808600

Moedas
Libra esterlina (papel) 	 	 783452
Franco (papel) 	 	 13033
Pesti argentino (papel) 	 	 33780
tira (papel) 	 	 13339
Franco belga (papel) 	 	 $730
Dois!. (papel) 	 	 153810

	  Escudo (papel) 	
3lleickemark (papel) 	 	 ‘ 5387 4841

Peseta (papel) 	 23170
Pèso uruguaio (papel) 	  

	 '
63605

~AM SINDICAL
CotagOes de eãmbio e titules ftrades . pela Cantara Sin-

dical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Monde Mercado•
Praças	 oficial	 livre •

Sóbre Londres 	 	 608147	 808301
SÔbre Paris 	 	 $785	 13050
Sôbre Itália 	 	 13030	 13353
Sôbre Alemanha 	 	 43509	 53628
Sólare Portugal 	 	 $550	 3733
Mirre Bélgica (papel) 	 	 -	 -
Sôbre Bélgica (oure) 	 	 23810	 33760
Sare Hespanha 	 	 1$645	 23163
Sôbre Suíça 	 .	 23915	 53260.
Sóbre Suécia 	 	 -	 --.Miare Noruega 	 	 -	 --
Sare Dinamarca 	
Sôbre Síria e Palestina 	 	 --
Sôbre Tcheco-Slováquia 	 	 -	 36&..
Sôbre Nova York 	 	 113914	 15392,1
Shbre Montevideu 	 	 -	 - -
Miare Buenos Aires (pèso-papel)	 3$467	 3$95C
Sóbre Buenos Aires (péso-ouro 	 	 -	 .
Sóbre Holanda 	 	 83155	 -
Sábre Japão 	 	 33740	 48802
Sóbre Rumânia 	 	 -	 8160
Sebre, Canadá 	 	 -	 -
&libre Austria 	 	 -
Sôbre Chile 	 . 	

BOlea
Apólices:

Uniformizadas de 1 :0008, 5 fve 	 	8433000
Diversas emissões de 1:0003,5 %,, nom 	 	 8488000
Divenas emissões de 1:0008, 5 `á, port 	 	 8453000
Obrigações do Tesouro Nacional .. de 5003,.7 %

(1930) 	 	 4903000'
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$ (7 9'0-

(1930) • 	 	 9958000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1;0003, 7 %

1932)	 	  1:0158000 .
Obrigações ferroviárias de 1:0003, 7 To (terceira.

emissão)	 	  1:0128000
Empréstimo municipal de 1917, Ort 	 	 1558.000
Empréstimo Municipal de 7 To, port. (decreto nii-;
•	 mero 1.550) 	 	 1733000
Emprestinio municipal de 8 %, port. (decreto mi-

ereto n. 1.933) 	 	 199,000
Empréstimo municipal de 7 %, port. (decreto nú-

mero 1.999) 	 	 1753000
Empréstimo municipal de 7 %, port. (decreto nú-

mero 3.264)	 1743000
Enipr.éstimo . municipal de 1931, port 	 	 1918000
Estado de Minas Gerais de 1:0003,7 S'o, ptrrt. (de-

creto n. 9.625) 	 . 	 	 8303000
Estado de Minas Gorais de 1:0003,7 %, port., (de-

ereto 9.661)	
.	 .

8303000:
Estado de Minas Gerais, de 1:0003,7 %, port. (de-

creto n. 10.997)	 	 	 8303000
Obrigações do Tesouro. de Minas, de 500$, 9 %..• 	 	 4918000
Obrigações do Tesouro de Mjnas, de 2003, 9 To 	 • 1923000
Obrigações do Tesburo de Minas, de 1:0003, 9 % 0888000;
Estado do Rio fko. ~iro, de 1.003, 4 .%, port 	 al ft02450 .9 ,



JUNTA DOS CORRETORES

Dia 14 de julho de 1934

MERCADO A TÉRMO

Cotações de café da Bolsa de mereador1aS
Por 10 quilos
;Base tipo 7),

Prègão	 Prègão
de abertura	 de fechamento

Vende- Compra- Vende- Compra-
dor	 dor	 dor	 dor

Meses

Deberitures:.
Companhia Docas _do Santoã .....

Vendas por alvará:
1-'1 apólices uniformizadas Ide 1:0008, 5 % 	 	 8438000

Secretaria da Câmara Sindical do RIO de Janeiro, ein 1 ,4 de

julhO dei 1934.	 Aru de,Mmeida e . Silva, Siudico„

-1978500

Se unda-feirS lfl 	D7A1-:10 OCIAL (SuplenientoY
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Rilho 	
Agósto 	
SetembiV 	
Outubro	 	
Novinebro 	
Dezembro 	
Dezembro 	
Vendãs 	

138550	 13(6450
138150	 128975
138075	 128850
128850	 128750
138000	 128775
138000	 128775
138000	 128775

8.000 sacas

MEIEM

•n•••

—

—

••••n •.11•11,

Mercado, prègão de abertura, calmo.
Nota — Aos sabados não funciona a 2' bolsa.

Mercado disponível
Preço do tipu 7, 138500 por 10 Quilos,
Mercado calmo.
Vendas até 11 horas, 1.469 sacas.

sindico, Bento Dias Pereira.

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 4../

Café

Entradas . 	
Saldas
Consumo local 	
Cáfé.retiraclo cio mercado pelo Conselho Nacional do

• Café 	
Existência

.Mercado, .calmo.
Bonificação, 10 .% 	

.Preços por 10 qUilos:
'rwo 3 •	
rl.'ipo
Tipo'
Tipo 6 	
'tipo^ 7 	
Tio 8 	

Açúcar

Eutradas 	
saídas
Existência 	

Mercado
Prevs bur sacO com 60 quilos:

Branco cristal povo 	
•arrnu•clo

Mascav tubo
Mascavo:,

".
Algodão

Ect.ratlp.	 	
saÁllas, - 	
Exastencia	 ...

Mercado firme.

Pregos Por 10, quilo!
ribra longa •

ipo BeriddA
TIPO 3 • 	  . .4;•nn ••••••••:•-•:'"•:•"•'•'•'••• •-•E•l• 1• : •	 448000 a 458000
Tipo 4 • • •	 ..........	 .431.1.0Q0 a 443000

Fibra média
.13ertfiee	 •

Tipo- 3 . 	-ir. • • •:.. .	 .... • ,• • ...... •	 .4000 a 428000 •
'ripo	 • • •	 	  37$5uu a assoUu

Gear*:
Tipo 3 	

	
Nominal	 ..

Tipo 5.	 ...	 MOO à 3d$006

Fibra curta]
Matais]

Total Tipo 3 	 	 • 'Nominal
de	 Tipo '5 	 	 Nominal

vendas'	 Paulista:
'Tipo á 	 	 Nominal

Sacas Tipo 5 	 	 Nominal
O síndico, Bento Dias Pereira,:

Junta dos Corretores e Bolsa de Mercadorias

Rio de Janeiro, 3 de.jultio. de 1934

PREÇOS CORRENTES orimAis QUE VIGORARAM NA SEMANA DE 25 A
30 DE JUNHO' DIr; 1834	 ' :	 " .	 •	 '

Gênero. — Qualidade e procedência — Unidade de venda

Preços ;. .
Mínimo — 3))4xinio

Sicasco Clcasco
Por caixa:

;Nacionais — DNversas marcas 	 378000	 558000 •

Algodão em rama,.
Por 10 quilos:

Fibra longa — Seridó _tipo 5 	 	 438000	 448000
Fibra média — Ceará tipo 5 	 	 3711000	 388000Sacas Fibra curta ` — Matas tipo 5 	 	 Nominal

-Aguardente:
Por pipa com 480 litros:

De Parati... 	 	 240$000	 250$000 ,,r

	

164 De Angra.. 	 	 2408000 2508009 '-
503.269 De Campas 	 	 2403000 2508000

Álcool:652
De 40 gráus..... .... 	 OGNW

Alfafa:	 •
Por quilo:

Nacional . 	 	 8400	 8430
Azeite:

, n 	 Por lata:,
Diversas Aliarás 	 	 5$000	 73500

•

or. 100.:
Nacionais. 	 	 1$:100	 38000,
Estrangeiro . 	  • .•	 48000	 5000. 1,

Arroz:
Brilhado de- l • (agulha) 	 	 68? 000 • 70000
Brilhado de 2. (agulha) \	 	 608000	 04000

• • Por 60 quilos:
EspeCial .	 • 	 	 •008000	 64000.,

Japonê?:
Japonês- especial , . • 	 	 44$000	 45$000

apodes • de	 •	 428000	 438000
De2	 393000.	 408000"*.	 •	 •	 • 1

.	 •

8,000

Águas -minerais:

3.676
1.013

500

158200
148900
148600
148300
148000
138700

Sacos
Io-.036
9.817

138720

2303000

515000 a E1$500
4&". 4 :00 a 508000
• Não há
418000 a 458000

Fardos
58

.191
.;48070



Sal:
" n ;

68500
7_31.22

ToucinhO:
Por quilo:

Comum . 	 -L;g00 - ume
De fumeiro • • . 	 	 ".1.:J. • ..• •••  • • • 4. •	 23500	 23100

Vinagre:
Por 88 litros:

Nacional . 	 	 303000	 40$000
Por caixa:

	

428000	 43$000

Por saco. com 40 qulloez .
De Cabo Frio:

Grosso . 	 ' 	.....	 ,,,..•Me . ) . . .. 	 wyw-.~..4.2n	 ~e
Tapioca:

	

Por quilo:	 ,.
Diversas preeedenelas . . . .. 	 . • 	 1600	 $700

Letramiro • • . ..... ......
Vinho:

Por barril:
Do Rio Grande. .....	 1203000 1203008

Verde (..;
Colaras	 • . • • • • -• • •	 • • ....i`rt-	 N. •

Xarque:	 t2,
Por quildi,

Do Rio Grande:
Patos e mantas 	
Mantas . . 	
Do interior de Minas, Rio e sao noulo. •

O !indico, Bento Dica Pereirca.

Estrangeiro:
Por P113.1g•

Virgem	 .. 	  -	 In003000- --1:9008000

13700	 28000
2310o	 23300
13600	 18900

&Ç	 Se1a-f'elra 111A11.1C1 (P r i (',I.NT	 'IP/ponto)	 :111110 r	 '1•1:11

Açucar:
Por caco de 60 quilos:

Branco cristal
C. amarelo . 	
Masesvinho. 	
Mascaro . 	

Caldos — Extra-sêloe:
Por quilia:

Refinado de 1' (extra) 	
/teimado ae 14. 	
Refinado 3' . 	

Bacalhau:
Caixa com 58 quilos:

Diversas marcas . 	
Cascudo . 	

Banha:
Por quilo:

De Parto Alegre:
Latas de 20 quilos . 	

da:" com 2 quilos 	
Latas com 1 quilo . 	

De Laguna:
Latas com 20 quilos 	

De Rajá:
Latas com 20 quilos 	
1.Z1laS 'de Iú titittO

‘- 2 quilos 	
Mineira e paulista:

Latas com 2 quilos 	
Batatas:

Nacional:
Mineira e Paulista 	
Rio Grande. . 	

Cebolas:
Por caixa:

Nacionais. 	
Café:

Por quilo:
Torrado:

De 14. 	
De 2"•	 .•. 	
Fm grão — tipo 7  .

Farinha .de mandioca:
Por 50 quilos:

Parto Alegre:

Entrefina 	
Grossa . 	

Farelo de trigo:
Por 35 quilos:.

g,;),:* moinhos nacional,: .. 	 ._•••
Remoido:

• Por 40 quilos:*
moinhos nacionais 	

Farelinho:
Por 35 quilos:

Dos moinhos nacionais 	
Farinha de trigo:

Por saco com 44 quilos:
De 1' qualidade 	
De 2* qualidade 	
De 3' qualidade 	
Semolina 	

Por 80 quilos:
Preto bom. . 	
Prelo )v0 —	 Ceial. 	
Manteiga. .‘ . ........ 	

•Lo nacional . 	
Enxófre . 	

,Por 60 quilos:
Fradinho . 	

'Mulatinho 

	

	 	
Fósforos:,
Por lata;

Nacionala:
Diversas . marcas.	 	 .1.••••••

_Fumo:
Por 15 quilos:.

Em corda, de Minas:
Especial 	
'Bom. . • 	
Baixo. 	

Rio Grande:
Amarelo i 	 	 35$006	 401000

	503000	 513000 Amaielo 2' 	 • 	 	 323000	 '86$000

	

400	 1163000 Comum 1' 	 	 163000	 20$000

	

42$000	 :163000 Comum 2 ` 	 	 13400	 163000

	

:37$(100	 3$$U0t)	 De Santa Catarina:
Especial (do 1') 	 	 16$000	 203000

' Superior (de 2') 	 • 	 	 123000	 163000
. Da Baía:	 •

Especial • 	 	 1303000	 g000d
Superior . 	 	 40$000	 553000
Bom . . • 	 	 303000	 603000

tlerva mate:

	

1873500	 1973500	 Por quilo:

	

.1,;i5$0110	 130400 Do Paraná e Santa Catarina 	 	 $600	 -3700
Lombo:

Por quilo:
De Minas e Paraná 	 	 23200	 24400

Manteiga:
Por quilo:

De Minas e Estado do Rio 	 	 43300	 53000
Milho:

Por 60 quilos:
Amarelo 	 	 183000 203000
Vermelho. .	 193500	 223000
Mesclado. .	 173000	 173500

Óleo:
Por quilo bruto:

De linhaça — Em barril 	
De caroço de algodão, nacional 	 ••••

Polvilho:
Por quilo:

-Do Minas, Rio e São Paulo • 	 . •	 3450	 -$500
De Pôrto Alegre 	 ••• • $400	 $450
Da Santa Catarina......,.. • • • • ••••••.«, 	 -	 3400	 $454

Querozene:
Por litro:

Americano — diversas marcas 	 	 35300
-	 Queijos:

Por quilo:
De Palmira — tipo -11.tten0w„,	 108000	 124060
Tipo prata - nacional•. 	 	 5500 M000

Sal	 , -
Por saco de 40 qullost -

Do Norte: •
Grosso. . 	 	 • 83741
Moldo... 	 A8.1..11.~	 93900

,/	 •

1$•00
$00ti
$400

	13900	 23100
2:W3U

	

2050	 23100

	1$800	 13820

	

1$760	 18900

	

2410U	 z$J2U
2y160

	

$500	 $600

	

3600	 $780

	

$400	 3680

	433000	 45$000

	

28000	 3$400
33000

153000

	13$000	 10000

	

10$000	 108500
Nominal

	

58000	 5$500
•

	

83000	 8$50a

	

53500	 0,000

373000
n••n•••
	 363000

353000
393000

	253000	 263000

	

328:000	 :53tw0u

	

243000	 263000

	

463000	 603000

Nominal

Nom3 " '

	

20$000	 223000

1978000

	

553000
	

803000

	

30$000
	

55$000

	

123000
	

208000

.••
t n 	 •

uno
Mew
	

tomo



EDITAIS E AVISOS

DIÁRIO OFICIAL (Suplemento)	 Julho de 193i.	 9

Diretoria de Aviação

SERVIÇO DE /NTENDENCIA

MINISTÉRIO DA GUERRA

•
	 D. 1. G.

ESTABELECUM'giTo CENTRAL 05.
MENTO E NUM:MENTO

Primeira sucção - O. A.
Costura.; na Guerra.

I) A distribnieãa' de costuras na se-
mana entrante Obedecerá • à seguinte
ordem: •

Quinta-feira, 19 -- costureiras de
ns. 1 a 150 e alfaiates deu. 1 a-132.

Sábado. 21 - costureiras de ns. 151
a 300 •e alfaites de 31- a•60.

De orderado senhor general diretor,
presidente do Conselho,de Administração,
faço público que, as máquinas constantes
do' edital publicade ás paginas 13.75213
dó Diário Of icial!n. 157, de 9 do corrente,
deverão sér entregues, depois de instala-
das , e experimentadas no Parque do 50
Regimento dó Aviação (Coritiba), ficando
sem- efeito a . cláusula V publicada á pa-
gina 13.753; (entrega no Rio).
• Na máquina!) (Serra de fita leia-se:
700 até 800 mim 'em lugar de" 700 x 800
Trdim de dicintetró.,

Na Máquina 15) Máquina tesoura pun-

çâo leia-se: até 45 m i nt de diâmetro, e
punedo para furos até 15 mim . de diâme-
tro em lugar de: até 450.9n1m de diâme-
c'tro, e pagão para furos 15 mini de diâ-
metro.

,$orá pedida isenção dos direitos alfan-
degários para as máquinas a fornecer que
não tiverem similar na indústria nacio-
nal.

A instalação se fará em melados de ja-
neiro de 1;935.

As propostas serão recebidas até o dia
31 de agosto do corrente ano.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1934.
- Luiz Pores Moreira, 1° tenente, adm.
secretário.

Segunda Circunscrição de Recrutamento.

(Estado do Rio de Janeiro)

MUNICIPIO .DE I110 BONITO

• Relação nominal dos sorteados da classe de 1911, que
por :não se terem apresentado dentro dó, praso legal, foram..

• declarados insubmissos em 6 de novembro de 1233..,

(Continuado do n. 162)
.21. • 60. Bernardin.o de Morais, filho de Bernarclino João de

Morais.
22. 24. Cândido,- filho de ,Carlos 'José de Sousa..
23. 14. Cirilo, filho de Eliza Maria da Conceição.
24. 105. Claudionor, filho de ManueLEmilio.
25.. 29. Criátóvão, filho de Cristóvão José • da Cunha.
26. 3. Domingos, filho de Manuel Fortunató da Silva.
27. 103. Erniliano; filho de Inez Luiza chk Conceição.
28, . 75. Epaminonda.s, filho de, Frederico Antônio Coelho.1 .29. 49. Epifilnio, filho de Júlia Maria de Siqueira.
10.	 5: Ernesto, filho de Estêvão Pereira dos. Santos.1
31. 60. Erodes, filho de João Marius de- Andrade..
32. • 99. Estácio, filho de "Antônio Libéria do Almeida.
33. 73. Euclides,- filho do Esperança' Virgulina Maria da

• Conceição.
34.. 07. Euclide:s, filho de Pedro Rodrigues Vieira.
35. 72. Eugênio, 'filho-de Leonora Alves.
36. 13. Filadelfo Arantes Bastá!, filho de Joaquim Arantes

Bastos.
37:, 32. Flávio, filho de João Antônio Gomes.
38. , 53,. Francisco, filho de Joaquim Abrão,
39. 01. Francisco,.filhO de.Jordelina Maria' da COnceiçflo.
40. 90. Francisco,, filho de Leopoldo Alves Bénevides.
. 59. Francisco (gêmeo), filho de Luiz José. Vitorino.

• 1.2. 88. Francisco, filho d .e .Maria Amélia da Silva.
43. 15. Francisco, filho de Sergio José da Silva.
11, 81. Guilherme, filho de Carlota • 11.6s.a da Silva..
ir): 17. Guilherme, filho de Francisco Rodrigues Martelo.
46. 78. lionorato Feliciano de Castro (não tem 'filiação) .
47. 6. Ilonório, filho de Maria Tereza da •Conceição.
48. 11. IzidOro, filho de Amado da Costa Bernardes. •
49: 85. 'Jaime, filho de Pedro Ferreira da Mota.
50. 20. Jerônimo, filho•de Francisco Vieira: da Silva:
51. 39. João, filho de Emilia Carlota da Conceição.
52. 61. José, filho de Antônio Francisco Corrêa de Sá.
33. 56. Júlio, filho de João Pereira de Abreu.
54. 79: Lírio, filho de Alcina Joaquina dos Santos.
55. 12. Luiz, filho de.Felicíssimo da Silva.
56. 34. Manuel, filho de Belarmina Maria da Conceição.
57. 101. Manuel Bernardo, filho de' Sebastião Bernardo,.
58. 90. Manuel, filho de Manuel Bulbo.
59. 25. Manuel Pereira, filho de Francisco Ceira Pereira.
60. 19. Manuel, filho de Raimundo Antunes de Matos.
61.' 52. Manuel, filho de Vicente Garcia' Ramos.
62. 91.. Mondo, filho de Simpliciano Ribeiro.:
63. • 08. Modesto, filho de Luiz' José :Vitorino.
64.- 24. Nestor, filho de AImerinda Pereira da Conceiça'o.
65. 54. ;Nilo, filho de Ambrósio de ASSIS Moreira. .
66:. 104. Olímpio, filho de Olímpio Lopes de Azevedo.
V7. 28. Oscar, filho de Augusta Maria da . Conceição.
68. • 89. Osvaldo,. filho de Coleta 'Maria' da Conceleão„. '

69'. 67. Osvaldo, filho de José .Correa, oe
50. 83. Paulino, filho de Izac Joaquim de Carvalho.
71. 93. 'Rosino, filho de João Inácio da Silva.
72. .40. Rufia° Pereira de Carvalho (não tem filiação).
73. 46. Saturnino, filho de Justiniano Ribeiro dos Santos.
74. 107. Sebastião, filho de Adelaide Rosa do Amor Divino.
75,	 8. Sebastião, filho de Vilania° Mariano de -Morais.
76. 7. Silvino, filho de Felismina Sebastiana Onofre:,
77. • 14.' Silvino, filho de Manuel Pinto, Duarte.
78. 1. Tancredo, filho de Augusta Maria de Sousa.
79. 41. Tomaides, filho de Fileto Braga de Mendonça.
80. 23. •Veneeslau, filho de Alexandre Pereira Cardoso..

MIJNICIPIO DE CANTAGALO

Relação nominal dos sorteados - da ,elasse de 1911, que
por não se terem apresentado dentro do prazo legal, foi-4in
declarados insubmissos em 6 do Novembro do 1933.-

Número de ordem. - Número' de sorte - Nomes

78. Acedino, filho de . Romido José tiques,
178. Acáciu Augifsto de Carvalho, filho de ACácio Ame-

rico de Carvalho.
3. 180. Acácio Marques de Abreu, filho de José Marques

•'	 de 'Abreu.
4. 32. Adamestor, •filho de Olegário dos Reis.
5. 141. Agripino, filho de VitOrio Gomes Dulbe.
6. 5. Albino, filho da Joaquim Amaral. 	 •
7. 48. Alcides, filho de Argentina Coelho de Magalhães.
8. 12-4. Alcidio Vaz Ribeiro, filho de Augusto Vaz ,Ribeiro.

• 9. 129. Alexandre; filho d ..0. .Sebastião Alexandre- Silva.
10. '6:2. Alexandre, filho de Alexandre Chavérnou.
11. 174. Alfredo, filho de Said José Abud.

61. Américo' Vieira da- Costa, filho de -Francisco
Vieira da Costa Júnior.	 •

..13. , 50. Antônio, 'filho de Manoel Antônio Camilo.
14. 09. Antônio, filho de Tomé José de Freitas:

1 15. 73. Antônio Borges, filho de Manoel Borges.
16. 170. Antônio de Bastos Ferreira, filho de Júlio de

Bastos Ferreira.
..;;17. 117. 'António Bonafé Tardivo, filho de Maria Bonafé.
18. 85. Antônio Fernandes da Silva, filho de Manoel Fer-

• ?landes da Silva.
19. 25. Antônio Gonçalves Barria, filho de Joaquim Alves

Barria.
.20. 125. 'Antônio Júlio de Carvalho, filho de IVIarcOlino

Júlio de Carvalho.
21. 29'. Antônio Novais, filho de Joaquim Novais.
22. 149. António Rodrigues da Silva; filho de Sebastião

.Rodrigues.
23. 171. Ararnis de Souza Lima, filho de Virgilio de Souza

Lima.
24. 146. Ari, filho de António de Carvalho .Anaarante.
25. 28. Augusto Batista; filho de Alcides Batista..
26. 155. Augusta Itamira, filho de Baltazar Remira.
27, 51. Avelino Alves, filho de Vicente Atanásio Alves.
28. 6. Benedito Coêlho, filho de Junina da 'Rocha.
29. 39. Benedito Cezar de Figueiredo Junior, filho de

,Tomásia Maria da Conceição.
30: 6. Benedito Ribeiro, filho de Benedito Henrique Pedi.
et. 166. Bernardino, filho de Augusto Teixeira da Silva.

1.
„,.
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175	 Braz	 (ai' 	 alho de Souza,	 ti; lio	 de	 [ ettociseo
de	 Souza.

91. 101. José	 SimõeS da	 Conceição,	 filho	 de António	 Si-
mijes da	 Conceição.

33. i.	 Condido	 Eseuhar	 Pinto,	 filho	 d e	chio	 de	 Souza
Pinto

92. 10, Jovelino Joaquim	 Pinto,	 filho	 de	 Francisco. Joa-
quim Pinto.

34. 115.	 Cantidio	 Vieira	 de	 Matos,	 filho	 de	 Antonio	 Vieira
de Matos.

93. 20. Júlio	 Vicente	 Codilha,	 filho de	 Manuel .Vicente
Lomba.

35. 41,	 Carlos	 Teixeira	 da	 Silva,	 filho	 de	 Antônio	 'foi-
xeira	 da	 Silva.

94.
95.

72. Justino Alves,	 filho	 de justino Alves	 Pessâa.,
46. Lair da Silva Pinto, filho de Sebastião da •Silva

36.* 97.	 Clemente João da Silva, filho de João Alfredo da Pinto.
Silva. 96. 21.	 Laurilho,	 filho 'de Liberato José	 Malaquias. -

37. 179.	 Sipriano	 Francisco	 de	 Andrade,	 filho	 de	 jovina 97. 107. Leopoldo Gozo Junior, 	 filho	 de Leopoldo	 Guzo.
Ferreira de Souza.

76. Dominiano,	 de	 Bernardo	 Mauml	 cia	 Silva.
98. 113. Lourival	 Francisco	 do	 Oliveira; 'filho	 de	 Sebas-

tião Francisco	 de	 Oliveira.	 -•
39. 52. Dermeval, filho de :Manoel 	 Pereira	 da	 Silva. 99. 33. Lourival da Silva, filho de Davino Alves Cordeiro.
40. 47. Domingos, filho de Luiza	 Jesus 100. 137. Luiz	 Condido	 Nidéque,	 filho	 de	 João	 Gandido
il. 70. Domingos Dias Ladeira, filho de jelio Dias Ladeira. Nidéque.
.12. 167. Emídio, filho de Antônio Gomes	 Videira, 101. 36. Luiz Gonzaga, filho de Brigida Vaz.
13. 49. Enálio, filho do Pedro lioOTigites 000rioz, 102. 30. Luiz Guerreiro, filho de Condida Maria Conceição.
11. 126.	 Felicio	 Cassiano	 da	 ilva,	 filho	 de	 Francisco 103. 130.	 Manuel, filho	 de Joventina	 Rodrigues..

Pereira da Silva. 101. 177_ Manuel, filho de José Henrique de . Souza Carvalhais.
.15. 74. Folíolo	 Paulo	 de	 Souza.	 de	 crispim	 pal.& .lorL 116.	 Manuel, filho de Fortimato. Velozo -Cabral.	 -

do	 Souza. 106. 91.	 Manuel, :filho	 de	 Virgílio	 Franciscó	 Veriáimo-.
46. 153. Francisco	 de	 Oliveira,	 filho	 le	 Alice	 Maria	 da 107. 1.12. Manuel, filho de Manuel Rodrigues da Silva.

47.
Conceição.

21. Francisco da Silva, filho 	 Jovita Maria da Silva.
108.
109.

121.	 Manuel Batista, filho de João - Batista. de • Oliveira,
176. Manuel Bernardo de Souza, filho de Hermenegildo

18. 90. Germano	 Rola,	 filho	 de	 Estevão	 José	 Rola. Bernardo de Souza.
19.
50.

136. Guilherme.	 filho de' Terilicio Respicio.
'77. Gustavo Francisco	 Domin gos,	 filho	 de	 Pio	 Joa-

119. 151.	 Manuel Gomes da Silva, filho de Joaquina, Gomes
da Silva.	 • •

quim Domingos 111.	 l.	 Manuel José de	 Jesús,	 filho de	 Belarmino
51. 84.	 Henrique.	 filho de José	 Ilarol. de Jesus.
52. 81. Izaias,	 filho	 de	 Adriana	 Maria	 Conceição, 112. 60.	 Manuel, filho de Miquelina Maria da Conceição.
53. 56. Izaltino,	 filho de Washingtoo Antônio	 Pontes. 113. 93. Manuel Nogueira,	 filho	 de	 Bernardino	 Joaquim
54 63.	 Jad,	 filho	 de	 Julieta	 de	 1;41. -	 Nogueira.
55. 51	 Jair	 Ferreira	 Marra,	 filho	 de	 Francisco	 Verreira 111. 67.	 Manuel Teixei;a1	 dos	 Santos,	 filho	 de'	 António

Marra. Teixeira dos Santos.
56. 147., Januário	 Vicente	 Coelho,	 filho	 de	 Manoel	 José

Coélho.
115.
116.

Manuel Silva, filho de António Gonçalves da Silva.
aí .	 Manuel de	 Souza,	 filho	 de	 Manuel	 t3ronçalyes • cid

57.
58.
59,
69,

159. João,	 filho	 de	 Maria	 Senas :liana	 de	 OlReira.
23. João,	 filho	 de	 Luiz	 Muniu.
92. João, filho de João Roza Gomes.
43.	 João- Afonso	 Mediria.	 filho	 de	 Antônio	 Afonso

Soria.

117.
118.
119.
120.

Souza.
I. Manuel deSonza Junior, filho de 'Manuel de-Souza.
82. Manuel da	 Purificação,	 filho	 de	 Maria	 Angelica,
35.	 Manuel •oza, filho de Maria Roza.

160. Manuel Vitorino Nobrega, filho de Maria Cipridna.
61. 99. João Felix de Almeida	 Neto,	 filho	 de João	 Felix de Aver.

de Almeida Junior. 121. 164. Mareelino José da Silva, filho de Madalena' LViza
62. 10. João	 Germano	 de	 Souza.	 filii	 de	 Hermenegildo •	 da Conceição.

João de -Souza. 122. 168. Mareelino	 de	 Souza	 Junior,	 filho de	 Marcelino
63.
64.
65.

66.
67.
68.
69.
70.

71.
72,

73.
71.
75.
76.
77.
78.
79.
80.
81.

82.

17. João Pacheco, filho de Artur de Matos Pacheco.
148. João Ribeiro, filho de Jose Ribeiro.
135. João Pinto da	 Fonseca,	 filho	 de, • Germano	 Pinto

da Fonseca.
103. João da Silva, filho de Maria da	 Conceição.
10. João Torres, 	 filho	 de Luiza	 Madalena.

123. Joaquim; filho 4.143 José :Bento de 	 Medeiros.
163. Joaquim Peres, filho de Quelano	 Péres.
75. Joaquim	 Ramos	 Madureira.	 filho	 de	 Virtulilio

Fiamos	 Madureira.
55. Joaquim dos	 Santos,	 filho	 de João	 dos	 Santos.
5. Joaquhn Teixeira de Carvalho. filho de Aleebiades

Teixeira de	 Carvalho.
143.	 José, filho de Claeido	 Manuel	 da	 Silva.
58. José, filho de Marinho Manoel Lanes
-53. José, filho de Jovieno de Tal.
16. José,	 filho	 de	 Francisco	 (-tomes	 Bravie.

138. José, filho de José de Mendonça Furtado.
104. José, filho de Maria 	 Figueira.
64. José António, filho de	 Francisco	 José da	 Costa.
38.	 José Antônio Frighi.	 filho 11, ,	Ilildebrando	 Frighi.

165. José	 Antônio	 Rodrigues,	 filho	 de	 João	 Augusto
Rodrigues.

9. José	 Bento	 Gronçal y os.	 filh e 	 de	 Dioniso)	Bento
Gonçalves.

123.
124.
125,

126.
127.
128.

129.
130.
131.
132.
133.
134.
135.
136.
127.
138.

139.
110.

141,
112.

Nunes de Souza.
102. Mariano, filho de Maria Paixão.
83. Mário, filho de Maria Conceição.

119. Miranda Afonso dos Santos, filho de Luiza Aforiso
dos Santos.

162. Nelson, filho de Pedro Bento de Medeiros.
150. Otavio, filho de Manoel Gomes da Silva.
11. Orides de	 Faria,	 filho de	 Gastão	 Francisco -de

Faria
182. Orlandino,	 filho -de	 Francisco	 Bernardo	 Vieira.
13. Orlando. filho de Francisco de Oliveira Biteneourt.
34. Ormindo	 Simplieio, filho	 de .Maria Esperança,

100.	 Pedro, filho de Maria Firi-nina da Conceição.
112.	 Raul, filho de Luiz Antônio	 Pereira.
80. Romualdo. filho de Romualdo Pereira dos Santos.
4. Santos	 Ferreira,	 filho de Antônio <11),Sé Ferreira.

161. Sebastião. filho de Alda Maria da Silva.
150. Otávio. filho de Manoel Gomes da Silva.
115. Sebastião António Pereira Junior, filho de Sebas-

tião	 Antônio	 Pereira.
95. Sebastião da Silva, filho de José Rafael da SWa.
18. Silvano Pacheco do Couto, filho de Francisco Pa-

checo do Couto.
152. Willgthon,	 filho	 de	 Firmino	 Rodrigues Pereira.
'71. Wilson Mota, filho de Nelson Mota.

433. 89. José Ferreira de Oliveira. filho -de Arnulfo Pereira
_ de Oliveira.

84. 169. José Ferreira. Torres, filho de João Batista Fer-
reira Torres.

8. 181. José Francisco, filho le Luiz Pereira da Silva.
86. 158. José Francisco, filho de Pedro Francisco.
87. 86. José Gonçalves, filho de Francisco Ferreira Gon-

çalves.
88. In . José' aluado dos Re;,. filho de, Manoel Macedo doc

Reis.
R. 128. José dos Santos, filho de Vitalina da Conceição.
90. 88.. José da Silva, filho de Maria José da silva.

MUNICIPIO DE ITAPERUNA

Relação [-laminai dos sorteados da classe de 19.11, guie
por não se terem apresentado dentro do prazo legal, forafn
declarados insubmissos em '6 de novembro de 1933.

Numero de ordem - Número de sorte - Nome;

I. 335. Abílio. filho de Joaquim António da Silva.
2. 207. Abel, filho de Joaquim, Gonçalves Pereira,'
3,_206._ AbeL filho de. Adi1J0 Jpee. Roa.
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- 4 ....257. Abel Joaquim - da Silva, filho de Manuel .Joaquim
'da Silva.•	 ,

5 .. 283. Adelaide, filho de Anésio Luiz iierbosa.
6. 326. Adrovando : da . Silva, filho de Caetano Ferreira d

Silva..
7. '258. ,Adernar, filho de Ana do -Espírito Santo. •
8. - 272. ' Alcides, filho .de Alípio de _Almeida:Torres.

• 9. .95. Alcides, filho de Astolfo Vieira Marques.
10. 72. Alaerino,:filho de Bárbara Eletéria Corrêa.

' 11. _217. .Alírio,' filho • de,João Francisco Braz..
-	 -329: Albertino, filho de José Antônio Velaseo Neto:, .

13.- 293.' Alberto, filho de ,Nestor . Manuel . Pereira.
44. • 310. Alberto„ . filho de José Pinto Filho:
45. '34. Alfredo, filho' ele Maria Barbosa - . de, Jesus.

.16. 236. Altivo,' filho 'de Maria Antônia Rosa. •
17. 246: Alvarino, _filho de Manuel Messias,Onofre.
18. 112. Álvaro,* filho de, -Francisco Antônio Cardoso.
19. 179., Amaro, filho de Manuel Silvino Sobrinho. •
20. - 110. Amarino, filho de Silvino • Sales Nunes.	 •
21. '17. Afrialriqué Sobral 'Bajin, filh.o do Almarique•Bajin.

•22:	 2. Américo, filho de 'António Soares, do Couto.
23. 275. , Américo, 'filho de João Antônio Corrêa.-
24...116. Américo, -filho -de Brasilino Soares da Cunha '.	 •

• 25. '5(. Américo, filho de Luiz Miato.
Ré. 90. Amerniiiele .s, filho de 'Honorato.•Felisbino.Oliveira.
27: 78: -Antônio. 'filho'de Antônio Adalberto de.Ahneida.

• 28. 147. Antônio, filho de Manuel Lopes .de Oliveira,
• 29. 29. Antônio, filho de .Inácio. Luiz . Dias.	 •
. 30. 21 - . Antônio, filho de Manuel Martins- Pereira. , .

31. 48. Antônio, filho de ; Joeino de Freitas:Rocha..,
32. . 80. Antônio, filho de Rodolfo Sousa : :Tavares.. •
33.. 61, Antônio,' filhó de Marcelina José Eustáquio.
34.	 3.. António,' filho de .Laudelirin,Hilário Arantes

. 35.: 238.. Antônio,' filho de José ': Roque- Sobreiro.:
36.'60. António, filho de . Maria- Martins 'Pereira.

• . 37'.' .70. 'Antônio, .filho-' de iJoaquiin -Marques de Oliveira.
38. ,-.54. Antônio, filho de João ..Rodrigues Silva.

- 39. 285. "Antônio, filho de Serafim Antônio .Fernandes.
40 118. Antônio,' ..f ilho 'de • Antônio ' , Pontes.. -

, 41."227. Antônio José .da 'Mota, -filho 'de 'Francisco José da
Mota.	 •

• 42 ..	 18.. António, filho . de (nào' . tem . filiação) . •
180. •Antônio, filho" de 	 Maria. da. Conceição.

44. 154. Antônio, filho de	 de' Carvalho.
45.. 208. António, filho de' José .Teodoro de .Almeida.
46., .86. António, filho do Antônio Silva Barbosa'.
47. - 47. Antônio, filho de . João Batista.Cardosci• Filho
48. • 169: Antônio; filho de 'João Francisco •da Silva. •
49. : 140. António, • filho . de,. António Lourenço' Freitas.

, 50. 337.. Antônio, filho de .. Felicissirno- ..Gornes . Siqueira. , •
51." • :23. Antônio, filho .do - António 4Alves de Paula: ..

. 52 .. 314. Antônio, filho de Jerónimo Fernandes- de Oliveira..
.53. 193: .NritÔnio, filho de Sebastião Ferreira Rabelo.
54. ' 1,0. Antônio, filho de Ester Cabrina,

.51.5. .181. Aniceto, filho de La.dislau Coelho 'da' Silva.
56. 198. Anteüor, filho de Luiz dos Santos. Sousa..
57. 129. Antenor, filho .de. Sebastião José da Silva.
58. -.96, Arlindo, filho .de João Poluceno dos Santos..

'59. 313. Arlindo, filho. de. Francisco Laia.	 .	 .
'50. 240. Armindo 'da .Cruz, filho de João Alves da .Cruz.
61. 199. Aristides. ; filho cie Corina. Maria .Conceição.
5.2... 92., Artur, filho •de Alfredo Nascimento Fouriel.'
'33: 255. Armando, filho "ide' 2ório Pires 'Varela.
34. 38. Aristeu, filho : de Joanuim:Virgínio :Sousa.
55. -233. Aston . Gomes, filho de Álvaro Gomas de- Oliveira

. Campos.
5(3. 83. Ataide, filho 'de José . Ferreira Nunes.	 .
61. .32. Augusto, filho de Antônio-Fagundes...da-Silva.

'68. • 8: Augusto, - filho de 'Rodolfo ;José Teodoro.,
59. 57. Bráulio,- filho de Sofia Januário.	 .
70. 253. Oiodoalda, filhode • Pedro'-Inácio Pelonha.
71. 152. Custódio, filho . de Lourenço. de Gotivóa.

.72. 196. Cirilo; filho de TI:refila Maria...dos Santos...
71. 2f4-. Deolindo. filho de Bartolomeu.dO,Naseinientd.
7-4. 100. .florval, 'filho de Jose'Teixe,ira cle . Sousa. -
75. 131. Dorcino.. filho de Augusto José- Berna-rdo: •
.76.. '76. Durvalino, filho' de Madalena Iletiriqueta.
77. .19-1. Durval, filho de Madalena ilenriqueta (gêmeo)
78. 192; ..Edsen, filho 'de Alvaro. 11.1beiro dos .•Passos,
.79. 150. •Eduardo, filhó de João Santana. •.•
80. $38. Piloídio. filho 'de Eduardo José'Esteveé. •
81. 327. Elpidio, -filhó de António Costa _Lisboa.
82. 52. Elizer Gomes da Rocha. 'filho de itandolfo •Gemes da

Rocha.	 • .

•
1

: 83. 20. Emílio, filho de Fenílio Grossi.	 .
84. 319. Emídio, filho de Sebastião L da Rosa.,
85.14. Ernesto, filho de Antônio Francisco Alves.

a	 86. '202.- Heráelito, filho de João Rodriguers Pereira.
87. 58. Eugênio, filho de Manuel Pereira,de Sousa.
88.. 328. Floravante, filho de Genuíno Goines de : Caninos •
89.- 135. Francisco, filho de Felkio.Rogério.
90. 339.. Francisco, filho' de Antônio Joaquim Silva.

.91..211. Francisco, filho •de Idalina Maria de Jesu.t.
92. 132. Francisco, .filho de Sa/ustianolosé de Oliveira
93. 12. Francisco, filho de Jorcelino Martins.
91. 194. Francisco, • filho de Júlio Medeiros Pontes.
95. 173. Francisco, filho de Francisco Faustino Parreira'.
96. 306. Francisco, filho de Manuel Felizardo da Costa.'
97:' 260. Gabriel, filho de Maria Joana..
98. 341. Gabriel, -filho de Joaquim Firmino da Silva.
99. 113. Garone, filho de Antônio Valentim Moreira.

100. 11. Gastão, filho de Alaerino Álvaro Aquino.
101. 170. Casenuro, filho de.joão Cler da 'Silva Júnior.

. 102. 88..Godofredo, filho de Antônio -Pedro.de Oliveira. •
103. 97. • Grimaldo, filho de Tito Francisco Rodrigues..
104. Guilherme,' filho de José Perefra Nogileira.
105. 28 . Irvaí Alves Teixeira, filho de Manuel Teixeira Go.

Ines.
106. 91. Itamar. filho de João Cândido Pereira •
197. 310. José, filho de Izaura Maria de Jesus.
108.. 229. José, filho de Joaquim da Costa Melo.
109..119. José, filho de Lucinda Tereza Santiago-.
110. 148. José Ferreira • de Arailjo, filho de José Ferreira di

Araújo. •	 -
III. 176. José, filho de Vicente Alves de Morais.
112. 295. José,' .fillio de João Ferreira Flores.
11.3. 51. 'José, filho' de 'Cândido Cerqueira Bastos
114. 7.. José, filho de Teodomird Vieira Pinto.
115. :77. José, filho de João Fortunato de Oliveira.

•110.. 109. José,' filho de...Toaquirn Antônio da Silva.
117. 342. José, filho de Franeelino M. Espírito Santo,
118.324. José, filho de Agostinho de Sousa Machado.
119. 19. José, filho de Joaquim de Sousa Pais.
120. 156: José, filho de Antônio -Inácio Barbosa.

, 121. 131. José, filho de Izolina Vitoriana de Paula.
-.122. 276: José, filho de Esperidião Antônio de Morais.
123. 348. J0,56, filho . de Alexandre Luiz Freitas.

-.124. 149. José, filhó cie Joaquim Dias Moreira.
125. 175. José,. filho • de Martiniano ' Teixeira Soares.

. 126. 151. Jdsé, filho de Pedro Apolinário da Gania. 	 .
427 .. 232. 'José Francisco da Costa, filho de Antônio Francisco

da Costa.	 ,
128. 270. JOSé Carlos'Pereira Neto, filho de Mário Henrique.

•
•	 Pereira.

129. 312. . José Bonifácio da Rocha, filho de Antônio Amélio
da•Costa.

.139. 162. . José Batista de Oliveira, filho de Teófilo Oliveira
Lima.

131. 209. José António de Oliveira, filho de Sebastião , An-
• tônio de 'Oliveira. 	 •

132. 2 .18. José 'Antonio, filho de Francisco-Vicente.
133. 98. José Amaro de .Sousa, filho de Carlos Barbosa

Sousa.
134., 185. José Saturnino . Itioreira, filho d'e Sebastião JoSé

Moreira.
135., 287. José Ferreira Pinto Neto, filho de José. Ferreira

.	 Pinto Filho.
130. 304. José Correia, filho de João Antônio Correia.. 	 .137. 322. José Francisco de Campos, filho de Manuel Fran-

cisco de Campos.
138. 73.. José Rodrigués, 'filho de Francelino José Rodri-

gueS.
139. 99. José Botelho, filho de Bernardino da Costa . Botelho.110. .46. : José de Oliveira, filho de Liberai° Blies de OH-,	 - veira.

-141.: 281. José Ramiro Júnior, filho de José Remiro.
142. 106. José Geraldo Guarda, filho de Zeferino José Ge-

- raldo.
113. 172. José Fernandeé Oliveira, filho' de Manuel Raposo

:	 Oliveira.
144.;	 6. José Luiz. filho ,de Maria LlliZa.
115. 6(..). José I.,..00ídio da Silva, filho do Leonállo José da

,	 Silva.	 .. • ,
_146. 293. José da Silva Bastes. 'filho de ,Eduardo da Silva

• Bastos.'
147.' 274. José Romualdo, filho de Fiorentino Franeise4

'Leandro.	 •
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Pereira	 Lid,
silva.

2oci, •	 Manuel,	 de	 Antonio . G.
Manuel, filho de JOlia Pita da Silva.

115. JCP64;	 da	 Silva,	 filho	 de	 Jose 269.	 Manuel.	 lido, de	 Francilco ai, Assis.
Araujo. 211. 21(3.	 àlainiel	 António da Silva, filho de João Antônio da

150, I.	 Jusi:	 Immo	 Nunes,	 filho	 de	 Jii.diulano	 loz.eiki	 Nu-
212. 25.	 %miei	 vem-indo	 da.	 SilYe,	 filho do	 Alberto	 Ve..:

151. 296.	 João Pereira Soares, filho de Jo\	 Pereira Soa-
res. 213.

núncio da Silva,
2(3.	 Manuel Rodrigues de Rezende.

152. 82.	 João Ferreira Neto, filho de João Ricardo da silva. 214. .t40.	 : s anuel Luiz dos lieis, filho de Joaquim Luiz dos
153. 280.	 João, filho de António Meilifro.	 de	 Paiva. Reis.
154.
155.

218.	 João, filho de Francisco Jos.'.. de Amorim,
53.	 Joo, filho de Manuel Lope .=Vngil o.

215. 217. Manuel Albino de Moura, filho de Albino Manuel
de Moura.

156. 331.	 João, filho de Rita Neves de Oliveia. 216. 226.	 Manoel ilirilo	 Freitas,	 filho	 de	 Francisco	 José
157. 288. João, filho de António	 Raimundo	 vreilas. Freitas.
158. 251. João, filho de Candido Sudré da 	 silva. 217. 308. Manuel Barbosa de Sousa ., filho de -Augusto Bars
459.
160.
161.
162.

69. João, filho de António bário de sonsa,
138. João, filho de João Pedro de Alei:miara.
294.	 João,	 filho de Alfredo Rodrigne.,. da Silva.
188.	 João,	 filho. de José itaborai.

218,

219.

bosa de Sousa,
31 1.	 Manuel Garcia Guirnarãe.s, filho de Henrique (ar-

'ia Guimarães,
215. Mamedio Ribeiro de Sousa, filho de João Ribeiro

163. 75. João Campista	 da Costa,	 filho	 de João	 Campista de Sousa.
da Costa. 920. 251. Macário, filho de Manuel Francisco.

104. 256. João de Oliveira e Silva, filho de Rogério de Oli-
veira e Silva.

221. 101. Mário António Alves, filho de António Frangiu()
Alves.

165. 347. João Rodrigues Júnior,	 filho	 de	 João	 Rodrigues
Acãcio.

292. 1-11: Marcelino, filho de Laiirentino Desidéri0 de
pos.

166. 273.	 João Fernandes da Silva. filho de Selafstião For- 223. 133.	 Marceliiio, filho de Pedro Emílio da Silva.
nandes da Silva. 92-1. 261. Manuto, filho de lIonorata da , Conceição.

167. 37. João, filho de António	 Mareou .1geda. 921.	 Milton Luiz da	 Silva," filho de Francisco Luiz da
168. 330. .Toão Moreira, filho de Joaquim Custodio Moreira. Silva.
169. 300. João Pinheiro de Lima,	 rilho de Antonio Pinheiro

do Lima.
226. 182.	 Mironi,	 filho de Angelo Vitor dá Silva.

123.	 Miguel, !filio de Izahet Maria de Jesus.
1,70. 79,	 João Pedro, filho de Fauslina .1. conceição. 228. 215.	 Natalino, filho, de Virgílio Pereira de Santana..
17/. 186. .João EvarT4o da Silva, filho de	 Teodora 229. 30. Olivier. filho ct	 Balbino Rodrigues Barreto.

Silva. 230. 2?. Olímpio Valentim da Silva, filho de ArgeMir0 Va-
172. 81.	 João Pereira de Abreu, 	 filho de Luiz	 Pereira de

Abreu. 231.
lermo! da Silva,

(51.	 Olisses"-Bernardino. filho de Augusto Teófilo Ber-
173. 321. Joaquim, filho de José Paulino Leite. nardino.
174. 374.	 Joaquim, filho de _Paulino ,los«	 Jacinto. 932: 315. Onofre, filho de Fortunato Eugenio da Silva.
175. . 162. Joaquim, filho de Leonel Sou,a	 bosa, 233. 12?.	 Orides, filho de Luiza Maria de. Sousa.
176. 303. Joaquim	 Pedro Araújo,	 filho de	 Francis,-0	 Pedro 2:34. 117.	 Otávio, filho de ElLlia Balbina da Conceição.

Araújo. 67.	 Otavio .losf	 da	 Silva,	 filho. de Anastácio José da
177.- 167.	 Joaquim, filho de Gertrudes Maria de Jesu....
178. 41.	 Joaquim. filho de L1114 Állióni0 de Sonsa. 2:16. 984. Otaviana, filho de Edmundo _Gomes Coelho.
179.
180.

334. Joaquim, filho de Joaquim Lime.	 da Silva,
186.	 Joaquim, filho de João fiéis Sá.

237. 213. Ovídio Custódio Costa, ' filho	 de	 Daniel	 Clist6dio

181. 49.	 Joaquim. filho de Gregório Lourenço da	 Silveira. 238. 130.	 Ovideioo;stililbo	 de Joana Maria Ferreira.
182. 102.	 Joaquim Piedade. filho de Joio Piedade. 239, 103.	 Pnlinerindo Provietio, filho de Corintio Provietio.
163. 13,	 Jacinto Mateus Parreira, 	 filho	 de	 Josi;	 Fia ustino 210. Paulo Bruno. filho de JOÃO Bruno Caetano.

Parreira. 241. 905.	 Paulino Zini Rodrigues, filho de Calitto Ferre4ra
184. 317.	 Jacob Gaspar, filho de	 ,Argeinira	 'P.:tansa-oca. Rodriguels.
485. 33. Jogues Martins Barros, filho de Perciliano Martins 45. Pedro, filho de Manuel San%) de Paula.	 .

Barros. 243. 166.	 Pedro, filho de José Nolesco da Silva Bastos.
186. 267.	 Jovito. filho de Benedito c:it y-des Xavier. 911. 181.	 Pedro, filho de Felicíssimo Pereira da Silva..
187. 68. Jovino Domiciano da Siha, filho de Avelino Domi-

ciano da Silva.
245. 282."Pedro i Gtso. nçalves Dias, filho de Quirim, Gonçalves 

Dias.
188. 195.	 Josino Fernandes.	 filho 11 0 	Ant Mil()	 Fel'IlandeS	 SC).. 256. 94.	 Pedro, filho de José Ferreira Pio.

189.
hrinho.

212.	 Julio de Avelar. filho de Zorio ile Avelar.
217.
218.

157.	 Pedro I3orges, filho de Franoisco Borges da Silva.,
182. Pedro Jose de Lima, filho de Abel José de" Lipia.,

190. 115.	 Kruger. filho de Fulgiu° Portinho. 219. 31. Raimundo	 Francisco	 Freitas,	 filho	 de	 Antóalo
101. 210. Leonfdio António	 Ferreira,	 filho	 li	 não	 tem fi- Francisco de Freitas. 	 •

liação). 250. 56. Romeu António de "Paula, filho de Francisco Au-
192.

193.
194.
195.

196,

137.	 Lindollo	 Crscèncio	 da	 Cosia,	 filho	 de	 .Astolfo
Crescèncio da Costa.

190.	 Liberto, filho de Jacinto Jost ,',. Freitas:.
174.	 Liberai°, filho, de João Ferreira de Sales.
120. Luiz Barbosa Júnior. 	 filho de Francisco Barbosa

Júnior.
42.	 Manuel, filho de Marrolino .111-

251.
252.
253.

251.

tônio de Paula.	 -
43. Romã°, filho de António Fernandes F.

155. Rodolfo -Vieira, filho de Raimundo da Assunção,".
121. Rozembergue Machado F., filho de Elpídio Teixeira

Figueiredo.-
36. Rui Barbosa Duarte, filho - de Alberto Américo

Duarte.	 •
197. 291.	 Manuel, filho de Josú de Sales Ahoeidu. 255. 223. Saturnino, filho de Joaquim José da Rocha.
198. 4 LI.	 Manuel, filho de Saturnino Pereira .Andrade. 256. 71. Salustiano, filho de Francisco CordoviI da Silvk.
199. 1.	 Manuel, filho Ale	 Maria Firioiana Rosa. 257, 9 04. Sebastião, filho de Napoleão Gonçalves da Silva.-
200. 3n, Manuel, filho de Joaonim O. Ferreira de Aguiar. 358. 314. Sebastião, filho de Honorato Manai de Oliveira.
01. Manuel	 António	 de	 Oliveira.	 filho	 de	 Felisherta 259. 187.	 Sebastião, filho de Aristides Vieira de Rezende'.

Joaquiria Marina. 260. 142.	 Sebastião, filho de- António Pereira de Sousa.	 -
202.

203.

nol.

305.	 Manuel Antônio Ranm.	 rium	 T,ereititto Antônio
Ramos,.

171.	 Manuel Cláudio Lamedii,	 filho	 Maria	 Principia
Ir'	 Jesus.

29.	 Manuel Prneónio.	 filho de	 Podro

261.
262.
26:3.
261.
265.

158.	 Sebastião, filho de Silvestre Pereira de Sousa..-
85. Sebastião, filho de Izidoro António da Rocha. 	 -..

115. Sebastião Gomes, filho de Maria Eva.
:136.	 Sebastião Beviláqua, filho de Izabel Maria Rasa.
298.	 Sebastião	 Soares .Pereira, filho de José Soares Pe-

205. 14i1.	 Manoel	 Marlins	 dt ,	Flarro=.-.	 111h	 1,	 Preseiliano reira Tinoco.

2M.
Martie,

220. Manuel. fito	 M. rfn
266.
267.

301.	 Sebastião, filho de José Fernandes da Silva.
44. Sebastião, filho de José Simão Tom-é Machad(7."

207. 266.	 Manuel, filho rir' Vic ,-inte Manuel de Oliveira. 268. 89. Sebastião, filho de Antônio da Silva Mourfia.

II	
ri
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276. 203. Virgílio, filho de Tibúrcio Soares Oliveira.

274. 105. Tiers Fernandes Martins Terreiro, 'filho de Jor ge

27.7. 469. 'Virgílio Pedro Queiroz, filho do Francisco Januá- 	 57. 101.

270. 62. 'Sebastião Custódio Fernandes, filho de Amaro

271. 35. Sebastião Bento de' Araújo, filho de José Rodrigues	 49. 51.

ns. 333. Valter, -filho : de Antônio Sousa Lopes.	 59'. 37.

273. 228. Teodoiniro . Salvador de Sousa, filho -de Angélioa
272. 124. Sebastião •Silva, filho de 'Júlio da Silva Sobrinho. 	 51. 109.

t79.- 126. Valdemar, filho 'de Manuel 'Antônio Varela. 60. - 9.
W.O. 65. Valdendir da Silva Gordo, filho '.de - Joaquim da". 61 - 71'

169, 243. Sebastião .Jósé..Pacheco, filho .de Menne Je. Pa-

E7 *5.	 Valentim José : Rodrigues, filho de José Teixeira'	 54 ' 81'

.	 rio, Queiroz:	 .

. Silva Gordo.	 62. 78.

• CuStddio Fernandes.	 48. 186.
de Araújo.	 . •	 .

MartinS,Ferreira..	 -	 53. 202.
Maria do Nascimento. • 	 52. 111.

Rodrigues.

checo.

,

63: 25.

56. 178.

50. 179.

58.	 8.

44. 14.

46. 10.

55. 23. _Edison, filho de João Batista Pereira.

.Claudionor, filho de Lfdlo Rodrigues Goncalyea,;

Francisco, filho de Joaquim Gonçalves Bastos.

Euclides, filho de Ventura Marraski.

Felipe, filho de João Antônio.

Durvalino, filho de Rodrigo Cativai de Melo.

Fausto, filho de Francisco de Dada e BritO.
Fausto, filho do Alfredo Alves do Sousa. •

Francisco, filho de Francisco José da Cruz.

Darei, filho de Flora Maria Correia,
Domingos, filho de Sebastião Pires.
Domingos, , filho de Josefa Maria da:Conceiorio.

Eduardo de Sousa Macedo, filho de José de E301,"
Edgar, filho de Antônio Esteves Franco..

Elpidio, filho de JoSé Rodrigues de Sousa.

Flotiano, filho de Antônio Bezerra.

Erminio, filho de Francisco Manuel da Silva.
Euclides, filho do Ana Maria de Jesus.

Francisco, filho de Baldoino Antônio dos' Santos'.

Dagmar, filho de Jaime Antônio da Silveira.

Macedo.	 •

•

Francisco, filho de Maria Joaquina da Canceicã,'61.	 24.
Francisco, filho de Antônio Dias Monteiro.	 •.	 65.	 31.

Número-de ordeni -Número. de sorte - Nomes
72. 152.

.1. 155: Adalberto, filho de José Sebastião dos Santos An- ' 73. 87.
drade. • .	 .	 ,	 • 74. 124.

2. -176. Admar..fillio de.Avelino Monteiro de Carvalho: 	 75. 134.
' 3.' .. 63.- Alcchiades,...filho de Antônio Mendes- dos Santos', 76. 89.
4. 30.. Alcides, ,. filho •; de- , Cassiano Francisco da Silva - 77. . 1.

.	 ,•	 Junior.
5. 195. 'Alcides, filho de Emidio , Pereira de • Figueiredo.
6: 95. Alfeu Ferreira • Alves, filho de -Izidoro - Alves Pe-

	

- refra..	 . ,
4	 7. 79. Álvaro, filho de. Joaquim Gomes .Calvo.

8. 19. Alvaro. fiiho •de 	 Ferreira de' Barros.
9. 68: Américo 1 .:erreira CaMpôlo, filho -de Manuel For-

,	 .• . • ,• reira Campèlo.	 83. 200.
19. .50. Anacleto; filho 'de Agostinho -.11onorato 'da .Silva. 	 81. 1.19•
11. 84. •Anatalio, • :fitho- de AriStide 's Pereira 'Dias. '•	 • 85. 411.

14t2. 145. Anatalirfo. filho de_Justino • José dos Santos. 	 86..	 2.
1.3. 13.6. Anibal, filho de' Porcina •Góines da Silva, 20469.1'4. 131. Antanár, , • fill to . .cle-.Flori,sbelii. Maria . da' Concenção.
15: 91. Antenor. de Castilho, 'filho 'de BernaMina Rosa de 	 89. 162.

	

. • Je.sns..	 90.	 67.

16. 102 - Allf•Coor Morais Neves; fillio • de Ernesto Morais	 91. 17.

	

Neves..	 ,	 92.	 54.
17. 118., Aniânio.	 poinpen -José da Costa.

18. ,173. Anôtnio Valantlin 'da Conceição, filho de Flárèneio , • 1 91 • 86.
.	 95.	 82.

."•96.19; 57. Antônio, filho .- de .Arnaldo,Gonies Brandão.' 	 127.

20.. 96.. .,-rdõnio,. filho de • Micbat Wioncek.. -21. 55. ' Antônio, filho. de João Correia de"Gliedes.	 97. 62.
.,22: 48 .. Antônio,- filho de Antônio Pereira -Gomes	 98. 70.

l23. 97. Antônio, filho do Rita (Cassia.	 :99. 140.
24. 21. A.ntônio, filho de . 'Apolinário . Rodrigues da 'Silva.	 100. 61.
25. 121.. Antônio, filho de. Antônio SilveirafBrum.	 161. 72..
26..203; Antônio, .filho .de 'Francisco. 'Correia dé Quadros. 	 162 . 204 .-' 27. '09. Arcino, 'filho de' Arainio ,.Leal -dos, Santos..	 103. 125.
28. 158. Argelino, filho de - Guilherme José Carddso.

• 13. Artulina, filho de Ernesto. Nunes Coelho. 	 101. 90.
30. -• 43: Ascendino, ;• filbá 'de .,Joaquim Prudêncio Barbosa . ,	 195 ' 115.

151, Asmerindo, filhe de José Antônio de•Carvalho. 	 196. 147.

MUNICIPIO • DE' SX0 GONMO
..	 ,. 	 66. 73. Francisco:f ilho de José Martins Garcia.

: . Relação , dos sorteados-insubmissos-da classe de • 1911, que' 67.	 7. Gabriel, filho de .Maximiano Ferreira Couto.
jior ' uão se terem . apresentado dentro do prazo legai, for o - 1	68. 172. Gabriel, filho de João Manuel Lopes.
declaradod insubmissos • em '6 de Novembro de 1933.

32. •167.' Augusto de Almeida, 'filho de Antônio José de Al- 107. 41..
-rneida.	 -„	 .	 .108. 159.

-109.•.33. 53: •Avelino,:filho de Avelino José . da- Rosa.	 .	 •	 110.	 18:
, 34: . 100. Avelino . 'José - Cardoso, ;filho de ' Guilherme José	 til. 	 3.

.	 ,Cardoso..	 .	 '	 112. 192.
35. • 15- Avelino, filho de Felicio José "de Araújo. 	 -113:126.

, 36. 16. Benedito, ' ,filho do Luiz de Sousa - Neves.	 114. '20.
37.	 :2. Benedito, .filho -de 0 .sorio Luiz •Santaria.	 .	 •	 -1-15. .182.

.as-; 128: Bernardino_ filho de Frederico -da Silveira 'Dias.' 116. 148.
39. - 114. Celso, 'filho -do-Rafael -BuriCh dos. Santos.	 117. 160.
40. 130. Celso. filho de ,Antônio .Gonçalves Rasas.

38.. Celso, 'filho de Eurico Militão'Correia de St,.
4. 190. Cristovam ...Cigarro, „filho • de Alberto Cigarro.
4, 7 3 . • 26. Claudionor, filho de A/cirio Joaquim de Sousa.

69. 42. Hainário, filho de Otávio Bernardes da Silva.
• 70. 166. Hermes, filho de Francisco Maria da -Conceição-.
. 71. 75. Ilerminio, filho .de Júlio Manuel da Costa.

Hermogeneo, filho de Banvindo. José 1 orres
Ismar, filho de Manuel José do_ Nascimento
Jul., filho de-João Antônio de Oliveira. •
Jarbas, filho de Manuel 'Pereira .Pinto.
João, filhá • de., Pedro 'Gomes da Silva.
João, filho de Antenor Rodrigues ria Silva'.	 •

78. 117. João da Silva de Oliveira, .filho de Joaquim Alves &I
Oliveira. • .

79. 77. João Crisostomo, 'filho de Lourenço Gomes Garcia.
80. 103. João, filho de Carlos Joaquim da Cunha.
81. 122. João,. filho de João Seroulo dos Reis.
82. 4. -.1-oão',.Ferreita Coelho Júnior, filho de João Fer-

reira Coelho.
•João: filho de João Alves de Melo.
João, filho • de Francisco Ribeiro Custódio..
Joaquim, filho de Mário António Alves..
Joaquim, filho de Joaquim 'Francisco de Oliveira,
,Toaquim. filho de Elisa Joaquina Apolinária. • •
.10,0, filho- de. Fé Maria da Conceição. •
José, filho de Elesbão Inácio de Morais.
José, filho de Manuel José da Enearni146.
José, filho de Vitória Maria da Conceição.
José, filho de Marcos de Matos' Corel.
José, filho de José Morais Silva.
José Pereira, filho . de Manuel Pereira.
José. João, filho de José Joaquim da Casta Junior..
José Henrique Luiz de Matos, filho de Henrique

Luiz de Matos.
•José, filho de Porfirio José da Silva.
Jorge, filho de Alfredo Costa.
Júlio, filho de Jo-ventino da Silva Neto.
Júlio, filho de Alfredo José-dos Santos.
.Júlio, filho de Engoiei Francisco de Figueiredo.,
Canbí, filho de Rarnires -Loureiro • Guimarães.
Ladislau Luiz, Ribeiro, filho de Aristides Luiz

beiro. •
Laudelino, filho de Tito Antônio da Cunha.
Lorivio,_ filho de • Otávio Cotrim Ferreira.
Lourival, filho de José Francisco de Lemos-.
Lourival, filho de José Pedro de Melo.
Lourival Silva, filho de Freado José da Silva.
Luiz, filho 'de Francisco Joaquim Madeira.,
Loiz, filho de João Gonçalves de Faria.
Luiz. filho de Manuel José, Fernandes de Sousa.
Mambrino. .fillro de Amadeu Mandole.	 • •
Manuel Scarés Ferreira. filho de Inácio Soares.
-Manuel. filho . de Maria Luiza 'da Conceição.
'anuel. filho ..de Júlia Joaquina Rosa.
Manuel, filho de Raul André de Oliveira. -
Manuel. filho de Josefina Clara de Jesus.

118.. 107.. Manuel, filho de Inácio da Silva.
119. 191. Manuel, filho de Benedito Borges da Silva.
120. 151. Manuel, filho de Alice Batista do Espirito Santo:
12l.' 85. Manuel. filho de Sezino Monteiro do Carvalho...
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122. 156. Manuel, filho de Tereza Maria da Conceição.
.123. 138. Mario, filho de Francisco Tavares da Silva.
'124. 32. Mário Antônio da Mota, filho de Valeriano An-

tónio da Mota.
125. 144. Mário, filho de Joaquim Fernandes Muquiche
126. 146. Martilio, filho de 'António José Ferreira.
127. 105. Martinho; filho de José Dias Sodré.

207. Mauricio, filho de Manuel Gonçalves Ferreira
129.. 183. Miguel, filho de Margarida - Rosa da Conceição.
a30. 1U9. Moacir, filho de Américo Galdino da Rocha.
131. 198. Moacir Rodrigues, filho de Henrique Rodrigues.
132. 108. Nelson, filho de Gervasio José de Males.
133., 28. Nelson,. filho - de António-Francisco de Sousa
134. 119. Nilo, filho de Paulina Maria *Herta.
135. 99. Noe,• fillho de Ciro Mendes da Gosta Lira.
136. 197. Osvaldo, filho de Riaardo Antônio Gonçalves.
.137. 137. Osvaldo, filho 'de António José de Vasconcelos
1.38.. 12. Osvaldo, filho de João Carlos de Mendonça.
1.39. 199. Osvaldo, filho' de João Carlos de Mendonça.
140. 161. Osvaldo, filho 'ele Leopoldo Henrique de Sousa..
1 .41. 198. Osvaldo, filho de Cesario Antônio da Silva.
142. 59. Ovidio, filho de Benvindo José de Castro.
143. 5'0. Ovidlo,' filho de Teodorico da Silva Maia.
114. 35. ,Ozires, filho de João Rodrigues da Silva.
145. 69. °aedo, filho de João Azevedo Coutinho.
146. 5. Paulo, filho de Alvaro da Silva Salgueiro
147. 130. Pedro, filho de Manuel Josié
148. 190. Pedro, filho de António Marasca.
149. 170. Pedro, !ilibo de Izidora . Rosa de Sousa.
150. 76. Plinio, filho de Carlos Paulinos de Santana.
a51. 46. Randolfo, filho de Randolfo Manuel da Fonseca.
IS?. 123. Roberto, filho de António José do Amaral.
152. 143. Ricardo, filho de Henrique Manuel Correia.
154. 463. Rogario, -filho de José Barata.
155, 187. Rubens.' filho de António Pinto da Silva Gnirães

Junior.
.15a.	 Sebastião, filho de. .Toão Pereira. Felipe Jamie-
157. 88, Sebastião, filho de Sebastião Daniel da Rocha.
1d8. 201. Teofilo,	 de-Paulino .Soarse de Assunção:
159. 141 - d .Teofflo. filho de Telsforo Albane de Carvalho.
160. 5s. Tom& filho de Luiz dos Santos Andrade.
161. 180,- 3Trimotario Machado, filho de Pedro Machado, -
162. 108. Tendido. filho de Nameu Merky.
161. 161. Valdemar, filho de Jacinte Maria Rosa da Conceição.
46-1. 165. Valdemar, filho de Manuel de Oliveira Vargas.'
'165. 188. Valdemar Moreira Garcia, filho de Manuel Ti-

.,	 burcio Garcia. -
166. , 175. Vaidemido, filho de Juvancia Maria da Conceição.
167. 180. Yaldemiro, filho de Agenor Alves Camacho.
168. :177. Valdemiro, filho de João Ferreira Brum.
169.- 169, Valdoliro. filho de Agenor Alves Camaclio.
170. 98. Vinieius, filho de Cícero Vitoriou Lobato.
171. 185. Zalmir. filho de Reinaldo Xavier de _Almeida.
172. 113. Ademar Penedo, filho de Artur Penedo.
173. 106. Francisco. filho de Adelaide Camila Rosa' da

ce eãO .
174. 94. Naiwi Rocha. filho de Alcides Rocha.
175. 132.	 li ou Macedo, filho de Osvaldo Maceda.

MUAR:lin° DE 5. FID.ELIS

Relaçao , nominal dos sorteados da alasse de 1911, que
por não se 1erern apresentado dentro do- prazo lega l . foram
declarados Msubmissos em 6.de novembro de adia,

Número de ordem - Nernero tie sorte - Nemee

Agemor. filho de Alaor José Barbosa.
AgOstiolio, filho de Cezar Augusto de '1 e1
Albertino, filho de Enoda Pereira Santiago.
Aleeliiades. filho de Teedlorieo da Silveira Couto.
Alei.les, filho de Annie; Miranda
Alcides, filio de Jonquini Vidèlis Gomes. -
Aldernar, filho do Luiz Palagar.
Alexandre, filho de João Ribeiro de Sonsa.
Marc,m 	 filho de Rafael laaeio Peçanlia.
Amaro, filh e de Lopi- e neo Nogueira da Silva.
Aagraci1. flhu le	 l'..lualsibt dos snulo.: Couto.

filho de Jus ,. ; Al._, N aadrioo de maneies,
Aiiteanio Aristóbuio, fiillo de Manuel Jiee l . Jo Oli-

• veira.
Antônio, filho de Júlio Martios. Barbosa. 	 •

15.. 58. Antônio, filho de Benedita de tal.,
16.	 3. Antônio, filho de Gil de Almeida Rios.
17., 93. António,: filho de Teófilo de Sousa Neves,
18. 96. Antônio, filho de Ana Muniz Pereira,
19, 20. Antônio, filho de João Luiz Gandra.
20. 32, .António, filho de Eufrásia Franciesca• de _Sonsa.
21. 39. Argemiro, filho de Rodolfo Albino da Silva.
22. 75. Augusto, filho de-Alberto Sousa Lago.
23: 11. Avelino, filho de Arlindo Batista da Cruz.
24. 104. Benedito, filho de Francisco Vieira.
25. 49. Benedito, filho de Benedito Pereira Gdimarãos.
26. 2. Benedito, filho de Joilo'Pereira Beiral.
•27. 88. Bento, •filho de Manuel -Xavier de Sousa.
28. 61. Bertoldo, filho de Virgílio Antônio Gondari.
29. 86. Bruno, filho de Gianásio Caetano.
30. 94. Camilo, filho de Gezário Ernani Fumem .
31. 74. Girino, filho de Alaor José Barbosa.
32. 35. Cornélio, filho de Alcina Maria Inez.
33. 136. Cipriano, filho de Antônio Angelo dos.Saiitos.
34. .148. Cirilo, filho de Ile,nriqueta Geraldo, de Jesus.
35. 126. Elvird, filho de Manuel Fernandes'Maia.
36. 81. Elisio, filho .de Olivia Maciel dos Santos.
37. 27. Elisio, filho,de Joaquim Evelardino de 'Lima.
38. 21. Enéas, filho 'de Euclides Ribeiro Malta.
39. 139. Enok, filho de ' .Amaro de Oliveira.
40. 15. Euclides, filho . de José Nunes da. Silva.
41. 42. Eurico, filho de Avelino Manuel da Silva.
42. 149. Fidélis, filho de Ricardo Mines d'o Nascimento.
43. 47. Fidélis, filho' de Menandro Soares das Neves.
44. 128. Fidélis, filho de Henrique Antônio de Oliveira.
45. 76. Fidélis, filho de Vidal José dos Santos.
46. 115. Fidélia, filho de Zacaria Ribeiro das Chagas.;
47. 44. Geraldo, filho- de José Alves Pereira.
48. 106. Hermaní, filho de Domingos • Silva Sousa.
49. 119. Inácio Felipe. filho de Maria Gama.
50. 41. Izidio, filho de José Pores.
51. 65. lzabel. filho de Policarpo Pereira da Silva
52. 117. João, filho de João doe Santos.
53. 30, João v	 onEalrgelisla, filho de João l''rauci'eo	 Ger-

,
54. 108. João, filho de Antônio Loca Dias.
55. 82. João, filho de VirgIlio . Pereira de Faria.
56. 124, João, filho' de Alexandrina Elisa da Conceição.
57. 112. João, filho de Arlindo José Moreira.
,8. 100. João, filho.de Genésio Francisco Azevedo.
59.	 1. João, filho de Américo Joaquim da Silva..
GO. 92. João, filho de. Manuel Ferreira Campos.
61. 134. João, filho de Maria da Conceição.
6 9 . 51. Joaquim, filho de •oaquim João Soares.
63.48. José, filho de José Fernandes Damasceno.
61. 123. José, filho de Jdlio Francisco dos Santos.
65. 133. José: filho de alado Alves Vieira.

.66. 121. Jose. filho de Rosalina Soares.
67	 6?. José, ilibo -de José Pedro da Silva.
68. 73 . José. filho de iiregório Ferreira Quint•anilha.
69. 5u, José: filho de João Vieira de Melo.
70. 4:3. José, filho de •Candido Gomes.
71. 110. José.. filho de Judith Martins de Andrade.

•72. 95. Jovelino. filho.,de João António Dias Coelho..
73.26. Jovelino, filho de Anizia Luciaiia da Silva.
71. 117. Jurandí, filho ele José Bat•ista Wileurem.
75. 16. Juvenal, filho de Clotilde Maria da Conceição.
7e. 111. Laert. filho de -Mateus Nogueira Soares, .
77. 6. Leandro Sebastião. filho de Bertolino Pedro

Cruz.
78. :36. Levio, filho de João Coelho .Cota.
79. 127. Lúcio, filho de. Luiz José de Araújo'.
80. 142. Manuel. filho de 'Virgílio Francisco Porto.
81; 125. Mandei, filho de Manuel Pereira., Guimarães.
82. 97. Manuel Laurindo ele Oliveira, filho de Elminda

Oliveira.
83. 18. Manuel, filho de João Luiz de Andrade.
84. liá. Mandei, filho de Luiz. Dias da Rocha.
85. 31. Manuel, filho de Berildi Braz.
86. 105. Manuel, filho de Benedita Maria da Conceição.
87. 107. Manuel, filho ele Pedro Rangel de Sousa.
88. 25. Manuel, filho ele Germano Alariam) de Sousa.
$9. 13?. Mel, filho de Fidelina ele Oliveira.

80. Manuel. filho de Zacarias Ribeiro das Chagas.
ti , os. alareionilo filho de Cândido Gomes da Silva

. 150. Mai-inflo, filho .de Honório Vieira da Rocha.
p3, 3i. Matildes. filho de Joaquim José' Furtado
94. 89 Maximiano; filho de 'José Hilarino.

Con-

1. 77.
2. 146.
3. 137.
I. 129.

	

5.	 67.
10.

	

'.	 56.

	

a.	 83.
9. 13.

10.
11. 9.
12. 21.
13. k34

1/1._ 57.
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ps. 78. Ilerentino, 'filho de Mo Daroasceno Pereira de
Carvalho.

96. 64. Mondar, filho de Seth° Braz Calizto.
97. 120. Neli, filho d'e - José Ferreira de Sousa Moreira..
98. 63. Nephetale, filho de Rosa Maria da Conceição.
99. 111. Nicomedes, filho de Manuel Nunes de Melo.

100. 33. Norberto, filho de Silvina Joana da Conceição.
101. 29. Norival, filhó de Joaquim Gonçalves Leonardo.
102. 7. Osmar, filho de Inácio Emiliano Francisco.
103. 52. Osório, filho de José -Soares Monção.
104. 130. Paulo, filho de Francisco Paula Campos.
105. 38. 'Pedro, .filho de Joaquim Vieira de Melo.
106. 114. Peri, filho de Antônio Clean Barreto.
107. 138. Quirino. filho de Horácio José Machado,.
108. 122. Raul, filho de António José 'de Carvalho.

46. 51. Apoltnário, filho de ~bário Moreira.,
47. 193. . Alfredo, filho de Esineralda . de Araújo.
48. 141. Alfredo Jorge Mirandola, filho de Jorge Alfredo

Mirandola. •
70. Almieino, filho de Manuel Marcai "de Oliveira.

1347. Adalberto, filho do Alvares Vieira 'da Silva..
51; .403. Adalberto, filho de Modesto Nogueira da Silva,
52. 254. Artur, filho de Francisco Parada.
53. 135. Apoio Valadares, ' filho de Manuel Francisco Ira.

ladares.
Alberico, filho de Custódio Leite de Campos,
Ailton, filho de Délio Ribeiro dos Santos."
Antero, filho de Carlos Rochert.
Altamiro, filho de Andr'é Fernandes de Sbun,.
Augusto, filho de Antônio dos Santos Gonçalves
Avelino, filho de Antônio Gonçalves.
Aidano, filho de Colina Rosa da Silva.
Américo, filho de.Manuel Joaquim Agostinh,
Alberto, filho de Júlio: de Menezes. ' •
Alberto, filho de António de Lemos.
Alberto, filho de Pauline Pereira. •
Aristides, filho de Américo Rodrigues.
Aristeri Manuel pereira, filho de Caetano
Aristéu, filho de Valentim 'Antônio Ribeiro:
Ailaciclo, filho de" Manuel Fernandes Rosa.
Alcibiades; filho de Alberto José Pereira.
Alcebiades,,filho de Lúcio Rafael do Nascimento.,
Alcebtades; filho de Luiz Furtado de Mendonça.
Alcebiades, filho de . Pedro Martins Mala.
Alferino; filho de.Pedro Lopes da Costá.
Abelardo,• filho de Euclides' da Silveira Pinto.
Abelardo, filho de ~oxida -Ramos.,
Abelardo Soares daSilva. •
Aristôteles, filho de Herminio'Xisto de Alvarenga.
Antenor, :filho de Sabino Ferreira' da Silva.
Antenor DUque Estrnda, filhó de Trajano Duque

Estrada.
Afonso, filho de Paulo Bilbáo.
Afonso, filho' de 'Afonso • Campos.
Anivern, filho de Osvaldo , Soares de Assuma°.
Acácio, filho' de' Manuel J0S4 da Moo.
Aluizio, filho de Guilherme Augusto Ferreira

• Duque,Estrada.	 .
85. 62. Agripino, filho de João Bento Pimpão.
86. 471. Agripino, filho de Laurentino Gomee Xavier.
87. 140. Armando, filho de Maria, Moreira da Fonte.
88. 128. Aclarei, filho de Alexandre 'Martins Sanches.
89..168. Arino Soares Picado, filha de Carlos Franco Soera
90. 167. Benjamin, filho de António da Silva.
.91.	 6. Bravy, George.s Letré, filho de Louià Charles Leter44

92. 183. Calos, filho de-Antônio Vieira de Andrade Júnior.,
93. 12. Carlos, filho de Júlio Manuel da Silva.
94. 366. Carlos, filho de Bras Celestino Xavier.
95. 203. Carlos, filho de Ernesto Rodrigues Monteiro,
96. 356. Cândido,. filho de José Rodrigues Isidoro.
97. 389. Cândido," filho de Leonidio Cunhá.
98. 118. Cândido, filho do Geraldo Pereira.
99. 187. Claudionor, filho de Balbino da Silveira Furtado.

100. 179. Clair, filho de José de Santana Kaia.
101. 329. Cirineu, filho de-André Correia Cadilhos.
102. 322. Daniel; filho de Relisário Cardoso da Silva,
103. 76. Daniel, filho de José Carneiro da Silva
104. 165. Daniel Pereira Júnior, filho de Daniel Pereira...
105. 445. Danilo filho de António Ribeiro Guimarã.e.s. •
106.- 33. Danilo, filho de João Teixeira Rangel dos Santos.
167. 56. Damarte, filho de João Teixeira da Costa.	 •
108. 378_. Delfim, filho de Delfim' 	 esAlv de Souza.
109: 236. Dinorá, filho de Luiz de Araújo Ribeiro.
110. 147. hjalmo, filho de José Francisco Ribeiro.
111. 4. Djahna, filho de Silvio, Schort Nunes. •
112. 427. Dejaz,mo, filho do Manuel Orlando da Silva.
HO. 322. Divaldo, filho de José
114. 198. Doiningos, filho de Cândido' Madeira.
115. 24. Domingos, filho de Bras António Passery.•
116. 428. Durvalino, filho de Júlio Augusto de Figueiredo,
117. 279. Durvalino, filho de Alfredo de Moura elho.
118. 393. Durval, - filho de Mateus da Cinta Frazão.

Durcelino, filho de Helena Gonçalves Dias. •
Dutalino, filho de Leopoldina Maria Dias.
Euclidino, filho de Izaltána Moreira da Costa.
k)ugê.nio; filho de Etrnidio Paz:

(Contimia)

1: 367. Antônio, filho de João Maria: •
1

	

	 2.•262. Antônio, filho de José Gomes Leite Braga.
.3. 282.. Antônio, filho de -Antônio Antunes 'Peixoto.
4. 76. Antônio, filho de . Antônio Antunes..
5. 202, António, filho 'de Abdú Bichará.

• 6.. 453. António, filho de • Einília Andrade.
7. 308. António, .filho de Roberto- Antônio da Costa.
8. 401. Antônio,, filho de -António Xavier Roin
9. 383. Antônio, filho de Elvirá Alves de Sá.

.10. 233i.' António, filho de -Antônio - Viegas Valadão.
11. 235. Antônio, filho 'de José. dos Anjos - Martins.
12. 333. Antônio, filho dé Joaquim Fernandes Ferreira.
13. 221.,. Antônio, filho de Telésforo Pinto 'Antonino.
14. 286. Antônio, filho de Bernardo Pereira dos Santos.
15. 338. Antônio, filho de João Francisco.
16. 161. Antônio, filho de Artur Augusto.
17. • 40. Antônio, filho:de António Gonçalves Moreira.
18. 348. - Aritônio, filho de Hilária Gonçalves':
12. 408. Alcides, filho de Alfredo Manuel- Nunes.
20. 219. Alcides, filhó de Maria Angelina da Conceição.
21. 312. , Alcides, filho de Francisco Eloi. •
22. -362..Alcide,s, filho de Arminda Alves da Silva.
23. 359: Alcides, filho de JoãO do Couto' Pereira.
24. 196. Alcides, filho de António erreira da Costa.
25. •50. Ari, filho de Manuel Teixeira de Almeida:
26. 228. Ari, filho de : Manuel -Antônio de Souza.
27. 257. Ari, filho 'de Tomas Alexandrino dos- Reis.
28. 430. Ari Pereira de 'Andrade, filho de Luiz' Domingos

Uno de Andrade.
Álvaro, filho de Antônio Ferreira.
Álvaro, filho de Luiz Monteiro da' Silva.
Álvaro, filho de Alexandrina Maria da 'Silva.
Álvaro, filho de Verissiino Gomes dos-Santos. 	 .
Álvaro, filho de Álvaro Ludgero Brandão Pinheiro.
Aristálziro, filho de José Fernandes. •
Arlindo, filho' de João Pedro Weudling.
Alciudo, filho de Augusto Carlos Siqueira , Vilaça.'
Arnaldo, filho de Arnaldo Gomes da Silva Guedes.
Arnaldo, filho de FranciscoTolarico.
Ataide, filho de Ventura Soares Ribeiro.
Ademar, filho do Antenor Antônio Sampaio.

41. 249. Aldemar, filho de Juvenal Pereira de Lemos.
42. 186. Anilo, filho de Manuel' Xavier • Batista Júnior.
43. 157. Antunes, filha de ' João Nunes da Silva.
44. 377. Adolfo,. filho.de Perfeito Paulo.

45. 258. Adolfo, filho de António ,Serafim .Pinto.

29. 26.
30. 433.
31. 45.
32. 273.
33. 7.
34. 371.
35. 341.
36. 381.
37. 422.
38. 176,
39. 413.
40.,121.

49.
50.

54. 94.
55. 109.
56. 152.
7. .121..

109.. 45. Roberto, filho de Inácio Loiola da Costa Franco.: • 59. 355.
IN. - 28. Romário, filho de.Carlos Ferreira da Coda.	 60: 297.
lit. . 12. Sebastião, filho de, José Luiz • Gandra Júnior.	 61. 43.
112. .66. Sebastião, filho de Américo Cabdido de Oliveiras	 62. 359;
113. 69. Sebastião, 'filho de Teófilo Antunes de Oliveira. 	 63. 246.
114..145. 'Sebastião, filho de Casemiro 'Nunes do-CoutO. 	 ' 64.-M.
415; 54. Sebastião, filho de.Aristides Barbosa da Silva. 	 , 65'..204:
116. 55. Teoclomiro,„filho d.e Joaquim 'António,Teixeira..	 66. 23.'
117. 40. Venceolau,- filho de José Mariano de Sousa. 	 , 67. 280.
118. 37. Vicente filho de Rufiná Maria 'da Conceição.	 68. 68.
119. 53: Vicente, filho de Munis, Barrete. 	 •
120. ' 60. Voltam , filho de José. Francisco da Almeida. 	 , 69 277.	 .

' 70. 457.•
121. 71'. Voltei.; filho de-Fidélis da Silva Furtado

	

	 71. 223:
27 :. 96.MUNICIPIO DE,NITEMI,	 •.?

.	 . .••	
; 73. 275.
74. 139.

• Mação dcKs sorteados da classe de .1911 ,que, por não se , .7K. , .21„.,;.
terem aprosentOdd dentro' do prazo . legal, foram' declarados , ,76̀. "8;7'.
instihrriisads : em 6 de' noveiribro 'de '1933..	 77. 27.

Número de ordem '--Número de sorte - Nomes 	 78. 178,..	 .
304.

.	 3

80. 173.
.81. 133.
82. 327.
83. 300.

. 1 84. 452.

.	 .
31.

121. 80.
122. 55.



Edital n, 234.131

Propostas para o dia 3 da agosto de 1934.
Recebimento das-11 às 13 horas.
Abortura às 13 horas e 25 minutos.

•

MINIS'fÉlUO	 AZENDA

Comissão Central de Compras do Govèrno Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govarno Federal, nos
termos do decreto n. 19.587, art. 8° e seu= paraerafos, e das
cláusulas gerais e especiais adeanle transcritas, em sua sede,
à avenida Rodrigues Alves n. 135, em dia e hora abaixo men-
cionados, receberá propostas para 1‘..irnachnento dos seguintes
materiais:

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para o dia 3-8-1934.
Recebimento, das 11 às 13 horas.
Abertura, às 13 horas e 45 minutos.
Para entrega: no Laboratório cai-lira' c1 ProduçãOs

neral (Avenida Pasteur n. 404)

Edital n. 120.011

1. Aparelho para rnicropesquizas, pelo raio X, pes-
quizas de estrutura cristalina de metais e
suas ligas, minério:, etc., fabricação Mueller,
modelo Metallix M I tipo 11.021, completo,
transformador, caixa de refrigeração, ampola
Reventgen Metallix. proteção absoluta, tubo de.
Lindeman e anodos de Cu, Mo, Co, proteção de
alta tensão, duas cãmaras de Doba» completa,
com todos os acessórios câmara cliaps, dispo-
sitivo para diagramas de Deby e Bohlin e res-
pectivas tabelas, UM  • 

Edital n. 120.027

1. Microscópio, modelo binocular. segundo Schnei-
drhoen, para pesquizas e análises óticas de mi-
nérios, completo, com três pares de oculares,
seis micrômetros, placa com micrómetro de
rede, movimento de (ordenados em cruz (char-
riot), conforme catálogo Leitz n. 47 B, pági-
na 19. Pode ser fornecido pelos fabricantes
Leitz Bauch Lomb -ou Zeiss, desde mie satis-
façam rigorosamente às especificações acima,
um 	

Edital n. 120.040

1. Estufa secadora original Heracus, modèlo T 11,
60 300' Celcius, com regulação automática e
ralais para 120 volts monofásico. conforme ca-

- tálogo Heracus n. 85, uni 	
(As especificações acima, são cópia exata das. enviadas

pela _repartição requisitante.)
— O material acima deverá obedecer rigorOsamente

às especificações supra estipuladas.
2° Deverão os proponentes apresentar catálogos com

descrição detalhada do material oferecido, que facilite o estudo
e julgamento das waspostas apresentadas.

— Deverão os proponentes descrever em suas propostas,
todos os acessórios que acompanham os artigos que se propOena
fornecer.

40 — Deverão' os proponentes se responsabilizar pelo per-
feito funcionamento do material oferecido, por um perfodo que,
a critério das autoridades competentes, seja julgado satisfa-
tório. •

5° — À garantia de porfeito funcionamento dever-se-á
juntar outra de serem em qualquer tempo substituidas as
peças deterioradas, uma vez verificado serem estas, resultan-
tes fl, a imperfeição de fabricação.	 —

(Vide condições gerais abaixo.),

A catraia deverá ser dividida em três compartimentos sen-
do o da popa para a instalação do motor; o do centro caia
sete metros, para carga, e o da proa para alojamento de tri-

ata. puLantes., sendo para tanto dotado de assentos adequados.
O material de serviço, tal como cabos, correntes, ferramentas,
etc., deverá ser alojado em togar conveniente, a:oh o piso do
convés.

O porão central deverá ter uma escotilha dividida e for-
rada, com quarteis de 1" de espessura, quarteis asses que de-
verão ter, na parte central de cada vão, uni sistema formando
fechadura, onde será aplicado um cadeado.

Os três compartimento serão comunicáveis entre si por
meio de duas portas suficientemente amplas, instaladas nas
ante-paras divisórias de Opa e proa. Cada um destes compar-
timentos terá acesso indepeadente, devendo, para tanto, insta-
lar-se urna escada de acesso para cada um deles, com respe-
ctiva escotilha no convés. Tais escadas e escotilhas deverão
ser colocadas no lado oposto ao dos turcos de içamento de tua
bos, ou seja a boreste.

Sobre o compartimento da popa, afim de permitir even-
tual extração cio motor, deverá ser instalada uma escotilha de
tamanho suficiente, a qual será parafusada ao convés, e será
dotada de pequenas janelas laterais para iluminação e areja-
mento da. casa do motor. Essa escotilha deverá ser forrada
cie madeira e lona impermeável.

Um pouco mais a ré da escotilha supra e ta.mbern sobre
c compartimento da proa, deverá ser montado uni guiveho ma-
nual dobrado, conveniente reforçado.

No porão central deverão ser instalados três (3) turcos de
3" x 8" que, partindo da quilha com inclinação, projetar-se-ão
dois (2) metros acima do convés, proporcionando um lance
de amurada de 0m,65 a bombordo. Os ditos turcos, que serão
eqüidistantes dentro do espaço de 7 metros, serão encimados
por roldanas de metal, para cabo de 1 1/2".

Um segundo guincho manual deverá ser instalado na parta
central do porão de 7 metros. o qual, conforme fica dito linhas
acima, terá uma escada de acesso com respectiva escotilha.

Todas as escotilhas, quer a destinada à extração do motor,
quer as de acesso aos très compartimentos, serão dotadas de
ferragens adequadas para cadeado, do modo que a catráia,
quando ancorada, seda inacessível internamente.

Para reforço transversal deverão ser colocados. em cor-
respondência de cada turco, tirantes esticadores de verga-
lhão. de 1". que serão apertados nos verdugos laterais.

O convés deverá ser corrido, tendo duas castanhas e dois
cabeços à proa, duas castanhas e dois cabeços à Opa e dois
cabecos no centro, sendo todos fie metal; levando cunha de
madeira à Opa e proa para reboque.

Na extremidade da proa deverá haver uni gaviele com
roldana de metal. Na face externa da roda da proa deverá
ser colocada uma barra de metal de meia cana

Deverão ser fornecidas cinco roldanas de metal, de •
Om,26 de diâmetro, montadas em eixos com respectivas por-
cas, que girarão sóbre mancais de esferas. Tais roldanas
serão eqüidistantes, dentro do espaço de 7 metros corres-
pondente ao compartimento central. in ek'ão montadas a
bombordo, para trabalharem em conjunto com o turcos.

O fundo da catráia será chato e forrado om lençóis de
chapa de cobre. O leme será manual com todas as ferragens
clia metal.

A oatráia deverá ser munida de Um motor a gasolina
ou óleo, com reservatório de cobre, devendo o motor ser do,
40.0- -43.P.1‘	 ng,„.y.„.,,.4...§99	 p., m. coai helieç de 48".'•

Paia entrega ra ima iftr alo de Janeiro, cai ponto prévia-
incuta determinado pela Inspetoria de Águas e Esgotos.

Artigo — Unidade — Quantidade

Embarcação — Catraia — destinada aos serviços de lança-
mento e levantamento de linhas submarinas a carga
da Inspetoria de Águas e Esgotos, de acôrdo com as
especificações abaixo, uma 	   	

ESPECWICAÇUES

Detalhes para a construção de uma catraia de fundo chata,
tinada aos serviços de lançamento e leran(amento das
nhas submarinas o cargo ao Inspetoria de Águas e Esgólus.

1

T NA-nn	 Julho de 1931.
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Exigência da construção:
Comprimento entre pôpa e préa, 13m,000
Largura na secção mestre, 4m.500.
Pontal na secção mestre, Im,700.
Calado mínimo, 0m,500.
Calado máximo, Im,200.
Tonelagem, 25 a 30 toneladas.
A construção deverá ser do seguinte material*.
Quilha, sèbre-quilha, roda da proa, cadaste, turcos e ga-

vietes, de ipê tabaco ou tapinhoan, devendo a parte externe
da roda da proa ser revestida por urna barra de metal de
meia cana.

Costado, cinta, tabica, braçola, tábuas de rebordo, dor-
mentes, jazentes, castelos e verdugo, de peroba de Campos
devendo o costado ser de 1 14" de grossura.

Cavernas deverão ser aproveitadas de madeira natural,
para que a sua resistência não •seja prejudicada.

Fórro Interno, de óleo de copaiba, de 1" de grossura.
'Encavilhamento de cobre doce de 3/2".
Motor, deverá ser da marca "Thornycrof", tipo RD14, de

50 H. P.
Equipamento: A embarcação será equipada com os per-

tences comuns ao seu tipo, tais como âncora, corrente de ân-
cora, salva-vidas, etc.

O material a empregar na construção da catraia deverá
ser de primeira qualidade, que satisfaça plenamente às exi-
gências da construção naval.

catraia deverá levar uma demão de tinta de apare.
lhamento, devendo trazer na proa, de ambos os lados, as ini-
ciais I. A. E. em letras de metal polido de 0m,30 de altura
cada letra.

A catraia deverá ser entregue na baia do Rio de JaneirO
em ponto prèviamente determinado pela I. A. E.

(As especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante).

— O material a ser fornecido deverá obedecer rigoro-
samente às especificações supra estipuladas.

2° — Deverão os proponentes apresentar especificai:565
detalhadas do material que se propõem a fornecer acompanha-
das de desenho como complemento.

Edital n. 624 . 1(1

Artigo — 'Unidade — Quantidade
Propostas para o dia 27-7-1934,
Recebimento das 11 às 13 horas.
Abertura, às 13 horas e 25 minutos.

Para entrega no Almoxarifado da Imprensa Nacional.
1 acumulador enl bateria de 80 volts, 100 ampè-

res, para carro elétrico "Siemens", e nas di-
mensões do modêlo na oficina de Eletricida-
de da repartição requisitante, um. . . 	 2

1° — O material a ser fornecido deverá obedecer rigoro-
'lamente às especificações supra estipualadas.

2° — Deverão os proponentes declarar 'em suas propos-
tas, em relação ao material oferecido: a capaeidade em am-
pères-hora e regime de descarga, natureza dos separadores,
natureza da caixa, Os° de cada elemento sem o elélnlito,
dimensão das placas, tipo e marca.

EditaZ n. 711.035/6

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para o •dia 24 de :rilho de 1934.
Recebimento das 11 às 13 horas.
Abertura, às 13 horas e 55 minutos.
Para entrega na Imprensa Naval.

1. Papel assetinado BB 30 k, :sem madeira de 1*
qualidade, formato 0,66 x 0,96, com 95

, gralhas por metro quadrado em resmas de
500 falhas, conforme amostra n. 64 na

,	 C. C. C., K8' 	  - 4,500
2. Papel assetinado B 7 1/2 k. ciar amarela, sem

madeira, de 1' qualidade, formato 048 x
x 0,66, com 45 gramas por metro quadrado,
conforme amostra n. .59 na C. C. C., em
resmas de 500 fôlhas.

3. Papel assetinado BB 16 k. de 1' qualidade, sem
madeira, formato 0,66 x 0,96, %com 51
gramas por metro quadrado, conforme
amostra n. 60 na C. C. C., Kg. 	

4, Papel apergaminhado E 6 k. de 1' qualidade,
côr verde com marca dagua, formato
0,42 x 0,54, em resmas de 500 falhas. con-
forme amostra n. 25 na C. C. C., Kg. 	 	 , 3.000

5. Papel apergaminhado BB 24 k. com marca
dágua de 1' qualidade, formai() 0,66 x 0,96,
com 76 gramas por metro quadrado, em
resmas de 500 fls., 'conforme amostra
n. 42 na C. C. C., Kg. 	 	 1.200

6. Panal apergaminhado BB 30 k., com marca
(agua, 1' qualidade, formato 0,66 x 0,96,

com 95 gramas_ por metro quadrado, em
resmas de 500 Rilhas, , conforme amostra
n. 44 na C. C. C., Kg. 	 	 1.500

7. Papel apergaminhado BB 16 k., com marca
clágua de 1' qualidade, formato 0,66 x 0,96
com 50 gramas por metro quadrado, con-
forme amostra n. 55 na C. C. C., em
resmas de 500 falhas, Kg. 	 	 1.600

(As especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante.)

— Os proponentes deverão declarar expressamente
em suas propostas, submeter-se rigorosamente às normas do
Ministério da Marinha em relação ao material a ser forne-
cido.

2° — O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o pedido, deverão apresentar por ocasião da entrega
da mercadoria, uma guia discriminando o número e peso
dos volumes.

— Deverão os proponentes apresentar amostras de
uma Rilha do papel oferecido, e rigorosamente de acôrdo com

	

as especificações supra.	 •
(Vide condições gerats abaixo.)

Edital n. 702:026/8

Artigo — Unidade	 Quantidade

Propostas para o dia 6 de agOsto de 1934.
Recebimento, das 11 às 13 horas.
Abertura, às 13 horas e 15 minutos.
Para entrega na Diretoria do Armamento, da Marinha.

1. 3-F: Freio Froude, tipo D. P. X., um ......
Especificações-: Completamente aparelhado

'para prova dos motores dos thrpedos fabricados
pelo Silurifício Italiano, de Nápoles, provido
de balança, contador de rotações, tubulações
convenientes de entrada e descarga dágua, cora
torneiras, etc., montado tal como os existentes
naquêle estabelecimento e como o croquis na
O. O. O.

raio do braço de alavanca da balança do
' freio, deve ser de 0m,8953.

Deverá ser acompanhado do seguinte:
a) berço de apaio do reservatório do the-

pado a provar.
b) manômetros para determinação das

pressões no reservatório, no motor, nas vál-
vulas de alta e baixa, ,eto. e indicadores de
temperatura em dois pontos do tubo de ardo
motor, todos com as tubulações necessárias às
tomadas de ar.	 •

c) quadro com mesa e antepara, completo,'
para fixação dèsses aparelhos.

d) transmiasão para abertura de passagem
dágua.

e) alavanca de comando da válvula dl
partida.

1) dois pirômetros completos, termoelétri4
'cos, e mais dois de sobressalentes.

g) câmara motèra especial para as prova
h) gigo de engrenagens para 1igação.do

torpedo ao freio, com o respeotivo suporte
i) reservatório de óleo para alirnedex-rm,

distribuioão do motor.
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Os proponentes poderão acrecentar outros
acoessérios que julguem necessários e apresen-
tarão instruções para a montagem, funciona-
mento e precaução na conduta e conservação
do conjunto.
341: Mesa completa para prova de funciona-

mento do giroseópio dos, torpedos de SI-,
luriffcio Italiano, de Nápoles, uma 	
Especificações:

Com caixa estanque para o aparelho, ser-
pentinas de cobre adequadas, caixa para as
mesmas, válvula reguladora, motor elétrico
cem transmissão necessária, tubulações, sobres
salentes e acessórios competentes.

As serpentinas e 'demais tubulações deve-
rão trazer o certifioado da pressão do prova.

O motor elétrico deve ser de i HP., 220 volts
e 50 ciclos, devendo estar aparelhado para pro-
duzir dez oscilações por minuto no arco móvel da
mesa.

3. 3-B: Banco para montagem do motor dos torpe-
dos Silurifielo Italiano, de Napoles, um 	

Especificações;
Deve ser móvel sôbre roldana e ter bas-

culante o quadro suporte do motor.
Será provida de uma mesa ou prateleira

para decano das ferramentas e chaves necessá-
rias às operações.

4. 3-C: Conjunto para prova da bomba de água dos
torpedos do Silurificio Italiano, de Napoles,
um. .

Especificações:
Conforme croquis na C. C. G., da instalação existente na

repartição requisitante, e composto essencialmente do se-
guinte:.

a) arnpôla de ar e ampèla de água, com eapacidade de 50
litros, mais ou menos, cada uma, provadas a 50 ks cm2, pelo
menos, com manómetros, tubulações e torneiras , necessárias;

b) recipiente para 80 a 100 litros de água, com suportes
para fixação da bomba; .

c) um vaso de óleo para lubrificação, com capacidade de
1 litro mais ou menos;	 •

d) um motOrelétrico de 0,18 HP., 220 volte, 50 ciclos e
1.230 rot.: mia, cdro rpostato e polia para três velocidades, de
modo a poder proporcionar ao êmbolo sia bomba, 180, 140 e
200 golpes por minuto, mais ou menos.

Nota — O motor, reostato, transmissão e recipiente para
ígua, virão montados em mesa própria.

(As especificações acima, são cópia exata das enviadas pela
repartição requisitante.)

1. • Deverão os •proponentes declarar expreseamente
suas popostas, submeter-se rigorosamente as especificações e
normas do Ministério da Marinha, eia relacão ao material a aer
fernessido.

2.° Os desenhos dos artigos acima, acham-se na C. C. C.,
b, disposição dos interessados, que, deverão oferecer materie.1
r!gorosamente de acôrdo com os mesmos, respondendo integral-
:emente pelos prejuízos decorrentes do não cumprimento desta
aendição.

3. * Deverão os proponentes apresentar especificações dota-
thadas do material que se propõem fornecer, com desenhos, ca'
tálogos. etc,, que facilitem o estudo e julgamento das propostas
apresentadas.

4.° Deverão os proponentes declarar o fabricante dos are
t ;gos propostos, e se responsabilizar pelo •perfeito funciona-
mento dos meemos, por um período em que, a critério das au-
toridades competentes, seja julgado satisfatório o resultado
obtido.

5.• À garantia de perfeito funcionamento dever-se-á juntaJ
outra de serem em qualvier tempo substituídas as peças dete-
rioradas, uma as veritleado serem estas, resultantes da imper-
feição de fabricação

Edital n. 702.030/1

Artigo	 Unidade — Quantidade
Propostas Para o dia 27 de julho de 1934...
Recebimento. das 11 às 13 horas.
Abertura, its 13 horas e 15 'minutos.
Para entrega, na Diretoria do Armamento.

17. B-6: Bateria de acumuladores _para loco-
motiva elétrica, uma. 	

Xspecificações:
Voltagem terminal de 80 a 88 volts, descarga nunca

inferior a 260 amperes, durante 4 horas, capacidade com-
preendida entre 1.600 a 1.800 amperes. hora.

A bateria será fornecida completa, electrolito inclusive,
pronta para a primeira carga e provas.

Com os acumuladores serão fornecidas tôdas as cone-
xões, parafusos de ligação precisos para a associação dos
elementos para montagem no respectivo lugar da locomo-
tiva.

Vala bateria será colocada em dois compartimentos re-
tangulares, com . as seguintes dimensões:

1 m,60 x m,30. com 0m,80 de altura, existentes na loco-
motiva, para êsse fim.

A bateria será, depois de instalada na locomotiva, con-
venientemente submetida às provas de descarga wixima,
durante o tempo e com as . correntes indicadas nas propostas, .
seguindo-se as indicações do respectivo diagrama, que de-
verá ser fornecido juntamente cem a -bateria .para a prova
exigida.

Semelhantemente, para a observação do • regime de car-
ga, , para o qual deverá ser vigorosamente observado, toares
bem, o diagrama de carga, fornecido pelo proponente, pára
O tipo de bateria indicado.

No regime de descarga máxima estipulado na proposta,
e observado na prova de reveldmento, não será permitida
elevação de temperatura do electronic), além de 15° cénti-
grados, rio fim da descarga.

Os acumuladores, qualquer que seja o seu fabricante,
devem ser de tipo especial para tração, placas reforçadas,
para resistirem às trepidasões naturais da locomotiva . em
marcha nas linhas da Ilha lie Tatiqueirrio, e com tampas pára.
resguarde das placas.

Deverá ser providz, dp acessórios. alguns isoladores,
conexões elétricas sobresea lentes, instruções, constando
nestas o número de ciclos vompletes relativos à vida da ba-
teria; a qual será garantida um ano, no infnime, devendo
ter a assistência dum técnico da firma, sempre -que for ne-
cessário.

f...A miente depois de satisfeitas as provas de especifica-
ções exaradas nas propostas e a locomotiva movirnentar-se
nas diversas direcões da ilha, à carga máxima do 8.000 qui-
los, com marcha firme, será aceita a bateira, sendo Vida a
montagem e provas de especificações assistidas pelo técnico
da firma fornecedora.

Não serão aceitos oa separadores de placas nos elemen-
tos da bateria que não sejam de rübelite, ou material igual emn
fabrico; e com as mesmas propriedades isolantes e durabili-
dade daste, oe contacto permanente do electrolito durante a
vida da bateria.

• (As aspecificacões acima são cópj.a exata das enviadas
pela repartição requisitante) .

— Deverão os proponentes declarar expressamente,
em suas propostas. submeter-se rigorosamente às normas e
espeeificacões do Ministério da Marinha, em relação ao ma-
terial a ser fornecido.

— Deverão os proponentes mencionar, em suas pro-
postas, em relação ao material oferecido, a dimensão • das
placas, natureza de caixa, pêso de cada elemento sem o alce-
trofito. tipo e marca.

(Vide condições gerai 'abaixo).

Edital n. 904.139/48

..ketigo — Unidade — Quantidade

Propostas para o dia 6-8-1931.
Recebimento, das 11 -às 13 horas.
'Abertura, às 13 horas e.25 minutos.
Para entrega no 2" Almoxarifado da Inspetoria

Administrativa de Materiais da E.r.C.E,,
na estação Marítima.
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Material especializado elétrico:'
-Abâtajour de ferro esmaltado a fogo, verde

externamente branco internamenteacom
10" de diâmetro, conforme amostra na

• IEV, um 	 .. •
2. Abat-jour de ferro esmaltado a fogo, verde

externamente a branco internamente, com
12", de djametro; tipá'Becld ou-11,I,M, coa-

•- forme amostra • na IEV, uni 	  •••.‘
3. Aranha de Metal de 2 1/4", com os reapcati.

voa parafusos, Conforme amostra na MV,
urna 	 -	 •	 • .

4. Adjusto-lite, completo, para mesa, eorn baste
variável de 20 cms. a 1111,90; mola refor-

at oda; conforme amostra na -IEV, um 	
5. Box reto de metal patente, para tuba flexivel

(conduite) de' 1", um 	 •	 •
Cabo' elétrico armado, isolado cara Papel

• impregnado, capa de chumbo, juta • asfaltada,
duas fitas aço espiral e camadas de juta as-,
-faltada:. • . '

Para iluminação trifásica:
ti.' ã x S ES com neutrou. 11 ES, um 	
7,3 x - 4 BS com neutro n. • 7 BS, um 	
8.3 x 2 • BS Com 'neutro n.• 5 BS, um 	
9. 3 x O BS com neutro na -.3 BS, um. 	

." Para iluminação monofásica:
10: '2'x 10' BS,. um 	
11-:f2 x 8'BS, Ltrn 	
12. 2x 6 WS, um 	

Pura motores trifásicos:
13.' Z •ar 8 BS, um .	 	 • .•
I r..' '3' x 4 BS,,um 	
15. 3 x 2 BS, um 	

Cabo elétrico 11.C. :3, cem duas oapas de
n'and e urna •da borracha, para 600 volta:

46." N 0-BS, metro ..; . ... 	
17. :, N. 2-ES, metro 	
18, N. 4-BS, metro 	
10. . 0-ES, metro 	
20. aN. 8-BS, metro 	
21. Caixa de ferro, chapa de 2 'mim, sem tampa,

• de Á" .x • .2", para interruptor, e \tubo de
-1/2", uma 	
Caixa de ferro, chapade 2 in/ini com

_tampa • e • parafusos, de 4" x Á", para dois in-
•Lerruptores, e tubo de:

22.• 1/2", urna 	
23. 5/8", uma 	
24. '3/4", uma •

Caixa de ferro, 'chapa de 2 m/m,
tampa e parafusos, octogonal, de 3 1/4", para

de:
25. 1/2", uma 	
26.t5/8", urna '	
27. 3/1"

'
 uma 	

• Chave trifasicaa-conf: amostra	 1EV:
28. Com base de porcelana, .sem fusível, para fu-

• , • sivei de- rolha de, 30 anapèresamma 	
'COM base. de 'ardosia, sem fusível, para

fusiVel de °adubo; de:.
29. • 60 ampères, uma 	
30 100 ampères, unia,  •
31.-Uleats de porcelana para 2 . fios, par 	

• Fibra cinZenta• (papelão, isolante), para
isolamento elétrico, conforme amostra na
1EV:

32. De 1/128, quito
33. De 1/64, quilo 	

Fio W.P. à prova de tempo, coai 3 ca-
pas de algodão impregnado:

34. N. 10-BS, quilo 	 	 	
35.2 N. 12-BS, quilo 	 a 	
36. N. 14-ES, quilo 	

Fio de cobre estanhado; isolado coifa bor-
racha, fita isolante, o Uma capa .de chumbo,
para 600 volts' • em bobina':

37. 2 x 12-BS, mero 	

	

08- 2 x •14-13S, metro 	

	

.139.: 2 x 16aBS. metro	  	

COM

• Para 120 volts, de vácuo, rasca normal,
•faaca, internamente, bulbo tipo Ideal:

71. De '25 watt...::, mura 	
72. »e 40 watts, uma 	

5.000
5.000
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Fio 'flexível para ainstalacedes internas; .

dais fios ~doa, com isolanieuto de borracha
de 1/32": • •	 •

40. N. 14 -.. ES, Metro . 	 	 . 604)
41. N. '16 - ES, metro 	 ..-	 406
42. .N. 18, a-- BS, metro . 	 	 .• 6.005 . •
'.:Fio Ite -- 3 para . tuboi .com 2 capaa 'de

50.'	 oano e 1 de borracha de 1/32" para 600 v0118: .
43. N. 8 -- BS, metro 	 	 ..
44 • " N. • 10 - ES, metro 	 	 :25..00004000D
45. N. 12 -:- BS, metro 	

50, , 46. N 14 - •BS, metro . , 	 	 4.000
47. N. 16 - ES, 'metro 	 ..	 1.500
48. N. 18 - BS,. metro 	 ,	 ....	 2-400 •

50 . 49. N 20	 ES, metro 	 	 .1•000 .•

. Fio EC -- 3 *para cleats, Com duais carpas
50	 do panoe Urna de borracha de 1/64", para 250

. bo	 50. Iv. 8 -- BS, metro 	 •
51. N. 10 - ES, Metro 	
52. N. 12 - DS, metro 	 	 1•E
53. N. 14 - ES, metro . 	 	 i.500,

Fio magnata), com isolamento de duas ca-

madas de sécia, para enrolamentos:
100	 54. N 24 - ES, quilo 	 •	 4
150	 .55 'N 25	 ES, quilo 	 	 • 1
200 ' 56 N 28	 BS, quilo 	 	 • :4
300 ' 57 N 31	 BS, 'quilo ' .	--' 1

1.00	 Fita isolante em nato de 1/4." de libra:
, a(3	58. Preta, da -3/4" de, largura, rato  , 

100 . 59. De borracha, de 3/4" de largura,. raiá• 	
60. Grampos de tear() bom Isolamento • de fibra,

200	 para fia elétrico, conforme amostra', na
300..	 IEY,•groza . 	
400 . 61. 'Grampos de ferro parti tubo flexível (con-

duite), conforma amostra na 1EV, uai 	
62. Isolador étar •• da chacoláte, com pino reto, de

100	 ferro galvanizado de 5/8" e cann rasca de
300

1.000	
chumbo.para-.6.000 volts, conforme amcks,.'•. 

2-000
	 Ira na IEV (os pinos serão fornecidos se	 "

•parados. doa isoladores), um 	
3.000 63, Isola.dor • c0a de chocolate, com- pino ceie, de.

ferro galvanizado, de 5/8" e com rasca de
chumbo; para '2.20 •volts, conforme amoa-

50	 tra na IEV • (os pinos serão fornecidos ee- .
paradas dos isoladores), um : . . •	

• Interruptor eliétricO rotativo, ,americano,
para 5 •ampères, conforme amostra na IFN:ao -,,- - 64. De 1 direção, um 	 	 SOO• 'aa25	 55, De 2 'direções; uni 	 	 200

• .	 6.6.De 3. direções, um 	 	 ' 100'
- Interruptor de botão. de embutir, ame.

ric,ano, com Parafusa:a para 5 ampères, am.a
-	 • forme amostra na TEV:
5um 	  • • '	 -67. De ladireção,

,	 68. De .2 alireçaes, uni 	 	 • •• 100
5	 .1Lâmpada elétrica •de filamento metálico. •

. com garantia de durabilidade média de 1 .000
horas.. operando.na • tensão- nominal i.i tendo at10 seguintes • gravaes: - tensão nominal, con-

. 611711,0 nominal em watts, nome dg fabricante e
E. F. C.'13.:

• Para.. 120 volts, de vácuo, rascai, normal,',
, ',rósea' internamente, bulbo 'tipo Ideal; millly- *

Pe, filamento reforçad.o, conforma'amostra na •

	

';-1EV: -	 ..• ,	
.	 .„.„.

	

-	 •

	

-69: , De 10 watts.' uma 	 	 '1 AIO
5	 '7 0- ''-De' 15 watts . urna 	 	 • 1.000
5

300
600

.• 100	 Para 120' volts, de gáz, reata normal,. cla-
ra, 1/2 watt:	 ••

'73. 'De 60 watt., unia 	 	

4

	4. De 75 watts, uma- 	
75 De. 100 watts; urna . 	 1,,

. '‘)...":410.01)
2.000

75. De 20a watts 	 i. 00o	uma 	 '. 	
• 800

500
200

10
6

5.000

•

206

e0Ç..



200

	

100	 1. Ácido clorhfdrico ou muriático, para solda, quilo
2. Ácido azótico ou nitrico, quilo 	

Alargador cônico, conforme amostra na IEV:
3. De 1/8", um .
t. De 3/16", um .

	

50	 5. De 1/4", um .
Arame de aço para molas:

6. De. 0,001, quilo . 	
7. De 0,005, quilo . 	
8: De 0,025, quilo

	

200	 9. Balde de madeira para lavagem de pilhas, con-,
forme amostra na IEV, um. 	

10. Breu claro, quilo
100 ti. Carbureto de cálcio, tipo I (7 x 15), quilo 	
100 12. Cavadeira americana, com um cabo, 2 .pás - e

	

100	 mola, conforme amostra na IEV, uma 	
-13. Cabo metálico galvanizado, sete pernas slin-

	

50	 pies, -diam.etro de 3/8", metro 	 .
Cadernal para esticador de linhas, com gomes

	

50	 cio 1/2", conforme amostra na IEV.:

Rara a r DiVi8610
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100

100

50
10

3,

3

20
2

2.000

10

100

2
2

14. De 3 gornes, um •
15. De 2 gemes,

Correia de lOna e .balata, 8 dobras:
23. De I", metro . 	
24. De i'. metro . 	
25. De . 3 1/2", metro
26 .. Cola„ quilo	 •  .

Cotovelo . d.e ferro laminado, _. galvanizado,
gaz, com diâmetro de:

27. 3/8", uni'
28. 1/2", um

Cursa• de- ferro laminado, galvanizado,
gaz, com diâmetro de:

29. 3/8", unia . 	
30. 1/2", tinia
31. Elbo- de latão de 3/8", -conforme amostra ria

• ;EY, um.	 	
32. Estanho ,ern verguinhas, quilo . 	

Joelho, de ferro laminado galvanizado, para
tubo:

33. De 3/8:", um . 	
34. De • 1/2";	 . 	 .

Macho de aço, rosca inglêse, de:
25. 1/2", jógo
36. 3/8", jOgo
37. óleo para transformador. litro
38. óleo Derbv,..- para aparálho telegráfico, vidro
39; ()leo Diesel para motor de -,explosão,
10. Pano preto para capa- de •bobina, conforne

amostra na IEV. metro
.41. Parafina em barra, clara, quilo. 	

Parafuso de cabeça redonda:
42. De 2- x 9, para date, grosa' ••• •
43. De 1 x 7 para rosetas, grosa  -
44. Rebolo de esmeril "Carburundom", grau fina,

com 12" de diametro e 2" de.vessUra,
Serra para metais:

46. De 12", grosa 	
.De 14", grota

-18. Sulfato de cobre, quilo 	
Tê de ferro laminado, galvanizado, para

. tubo
49. De 3/8" um 	
.50. De 1/2", um 	

para

para
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Para 120 volts, de gáz, - rósea_ Mogul, cla-
ra, 1/2 watt:

77. De 300 watts, uma 	
78. De 500 watts, urna 	

. Para 2.20 volts, de vácuo, rbers normal,
fôsca internamente, bulbo.. tipo Iedeal, mill
type, filamento reforçado, para sinais, con-
forme amostra - na - IEV:

79. De 10 watts, uma 	
80. De 15 watts, urna 	

Para 220 volts, de vácuo, rásea normal,
fôsca -internamente, bulbo tipo Ideal:

Si. De 25: watts, •uma.. 	
82. De 40 watts, urna. 	

Para 220 volts, de gás, rósea normal,
clara, 1/2 watt:

82. De 60 watts, tinia 	
83. lie 75 watts, urna 	
81. De 100 watts, unia 	
85. Niples de latão de acôrdo com a amostra na

na IEV, uni . 	
86.. Porta globo - de 2 1;2" de diametro, • conforme

amostra na IEV, uni 	
87. Receptáculo reforçado, com base de porce-

• lana, tipo 9.171, conforme amostra na
lEV;	 500
Redução de rósea de suportes elétricos:

88. De rósea MOgul 	 pluormal, unia 	
89.• De -rósea, Mogul normal para Mogul, uma 	

Roldana de porcelana:
90. De 1", urna . . .
91. De 2", unia

'Roseta de poroelana, conf. arnost. na
'IEV: '-

92. Para fôrro. uma . 	
O3. Para eleat,s, urna

. .Suporte americano,, de metal, para lâm-
pada, risca normal, "de 518", conforme amos-.
tra na IE-V:

94. CI .chave, um . 	 	 100
95. 51 chave, um	 300
06. Tornada de . corrente de,porcelana de. embu-

tir,.el _porta pino de galalite e parafusos,
• urna	 100

97. Tomada de corrente de porcelana. comum,
Com porta . pibo de porcelana e paratu-
509. uma. 	
Tubo Isolador de porcelana:

98. De 1" x 3 x 8", .um 	 .•	 • 	 1.000
99. De 3" x 112", uni 	 	 200-

Tubo rígido • (eletroduto) coin. duas •ar-
ruelas:

100. De 11.2" de diâmetro externo e 2,77 inlin -de
parede, tubo •

100. De 314" de diâmetro eterno e 2,87 mim, de
parede, tubo.

101. De 1' de diâmetro externo e 3;37 inlm de pa-
rede,,. tubo -. 	

102. Verniz isolante preto, "Royal", em lata de
um galão,' lata
•Material . a ser, entregue até 30 do outu-

bro do corrente .ano.
V -Deverão os proponentes declarar expressamente em

suas propostas,-em relação PO mat..rial a ser forheeido, sub-
meter-se rigorosamente ás especificar:5es do Caderno de En-:
cargos n. 1,. edição de 1931,. da E. F. C. B., e suas altera-
ções publicadas no . , DidKo Oficial, • atiS esta data.

Edital n. 90.1.156/61
Artigo - . Unidade - Quantidade

Propostas para .o dia 3 de ag(4sto de 1934.
.fleeehirriento; das 11 às. 13 liora•,!.
Abertura, 'às 13 horas e ZA

Para entrega : iiu 2' aleanarifado da
nistrativa de Materiais.da E. 1'. Ai.,
itens .1.. 2. 11, 33. •40 e i2. (pie ,IeN erão
1' Almoxarifado ija IlleS {na Insueloria.

O -artigu constante do ilt•oi 11 (carbureto de cálcio),
também - poderá ser entregue na ::. staeão de antes Dumond.

150

206

100

2

Inspeteria Adini-
com 1:Xe tnr10 dos
te t.. en regues .110

2C
30
10

30
30
60

20

1(

10
10

1

'030
50

12.000

2C
100

lu

• 500

10
10

Cano ou tubo de chumbo, para gaz, com dia-
10	 metro de:
10	 16. 1,/8", •quilo . 	

17'. 1/2", quilo
104) - 18. 1", quilo
200	 Cano ou tubo de ferro laminado, galvanizado,

para. gaz, com diâmetro de: 	 .
19. 3/8", quilo . 	

,200 20. 1/2", quilo
100 21. Chaterton, um . . 	

22. Chumbo em 'lençol, com 18" de. largura e 1/16"
de espessura, quilo



DIÁRIO oner.i,l.. (suplemento) . 	 Julho. de 1931	 61

Uixiüõ ou. luva de ferro galvanizado; para
cano de:.	 •

51: De 3/8', urna 	
52. De 1/2",•••unna 	
53. União ou luva de redução de . ferro laminado. ---

galvanizado, para concordar•tubos de 3/8'"
e 1/2", unia 	

Material a ser entregue até 30 de outubro do corrente ano.
(As especificações acima, são cópia • exata das. enviadas

'Pela repartição requisitante) .

COUTA DE PREÇOS	 •
-

A Comissão Central de Compras do Governo Federal, nos
termos do decreto n. 19.587, art. 80 e seus- parágrafos •— e
das cláusulas gerais e especiais adeante transcritas, em sua
sede, à Avenida Rodrigues Alves n. 135, em dia e hora abaixo
mencionados, receberá propostas para fornecimento dos se-
guintes materiais:

Edital n. 116.117/18
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para o dia 3-8-1934.	 •
Recebimento das 11 às 13 horas.
Abertura, ás 14 horas.	 —
Para entrega: na rua Jardim Botanido n. 1.008

(Instituto de Biologia Vegetal)
/. Microscopio	 inn . 	

Composto de
1 estafava L C G Zeiss n. 123.858;
1 revólver- L 4.x Zeiss o. 121.274;
1 tubo binocular L inclinado Zeiss n. 128.6k7;
1 dito monocular L reto Zeiss n. 123.834;
1 condensador apl. 1,4 Zeiss n. 114.140;
1 objetiva acr. 3 x Zeiss n. 111.003;
1 dita idem 8/0,20 Zeiss n. 111.108;
1 dita idem 40/0.65 Zeiss n. 111.040: •

-1 dita num. 90/1,25 c/iris Zeiss .n.-111.093;..
1 par de oculares Zeiss K 7 . x n.4 113.107;.

•1 par iderii,-idem, J. 15 x n. 112;115;.
1 par idem, idem K 20 x n. 113.120;.
1 par idem, idem, 4 30 x 113.130;•
1 espelho Epi Zeiss em estojo para estativa .LCG

n. 114.610;
1 resistência Zeisá para 110 volts,' n. espelho EIA;
Fieroscopio "Léitz",. modelo binocular ri. 384,

com mudança automática, com pares de Ob-
jetivas as. 1, 4 e 6; pares de oculares 5 x.
8 x e 12,5 x, conforme catálogo Leitz n. 51,

• C II. de março de 1932, um 	
á. Microscópio "Leitz", modelo binocular n.. 384,

com mudança automatica, com pares de ob-
jetivas as .. 1, 4 e 8. pares de oculares 5
8 x e 12,5 x, sendo um dos oculares de cada
aumento com lente frontal graduável,con-
forme catálogo Leitz n. 51 C II de Março
de 1932, um . 	 	 1

Micrómetro segundo "Meta", conforme catalogo.
Leitz D 7.021 de novernbio de 1930, para.;
usar. aorn a ocular de grande campo visual
do' microscópio binocular n. 384, um  •

5. Micrômetro segundo "Meta", conforme catálogo.'
Leitz n. D. 7,021, de novembro. de 1930.-...'
paraosar com á ocular comum, um .•  - • •

• ; tas especificações acima são cópia exata dat- enviaoas
pela repartição requisitante).

1° — O material a -ser fornecido deverá obedecer rigoi-O-
semente às especificações supra estipuladas. 	 „

2° .,-- Deverão •os proponentes apresentar catálogo,.. folhas
de catálogos devidamente autenticadas, etc., com esclareci-
mentos detalhados dos artigos que. Se propõem, fornecer, mie
facilitem o estudo e julgamento das: propostas''-apresentadas.

3° — Deverão' os proponentes 'assumir inteira respensabi-
lidade pelo perfeito funcionamento • do material .proposto, por
um periodo em que, a critério das autoridades competentes,
seja julgado satisfatório o resultado obtido.

4° — Á garantia de perfeito funcionamento 'dever-se-4i
juntar outra de serem em qualquer tempo substituídas . as pe-
ças deterioradas, uma vez verificado serem estas resultantes
da imperfeição do fabricação. 	 .

. 5° — Deverão os proponentes descrever em suas'propors-i
tas todos os acessórios que acompanham o material-oferecido.

6 0 — Para melhor julgamento das propostas a.C. C. C.,,
considerará quaisquer sugestões' ou alternativas apresentadas
pelos 'Proponentes no Sentido de ser substituído O material Pe-,
dido por outro similar, desde que as cláusulas de responsabl,-
lidado e os esclarecimentos a respeito do mesmo sejam expres-
eos e completos por parte dos proponentes.

(Vicie cOncliçties gerais abaixaj
• Edital n. 234.150

.Artigo.—	 ,Quentidade
Propostas para o dia 25 de julho de 1934..
Recebimento das . 11 às'13 horas...
Abertura às 13 horas e 15 minutos...
Para entrega na rua Paulo de-.Frontln n. 98; Inapetoria de

Águas e Esgotos.
1. Máquira de- debruar desenhos, abriCação "Ku-

:hlrnann", modêlo IV uma 	 	 ':1.
2. Rôlo-de pano gomado para a máquina acima, um	 .10
3. Nivel-para engenheiro, n. 20 C/14"; aumento 28

vezes, fabricação "Buff Buff", um 	 '. • 2'
(As especificações acima são cópia exata das enviadas

pela repartição requisitante).

16:
10

1.0 Deverão os proponentes declarar expressamente cm
as propostas, submeter-se rigorosamente, em relação ao

Material a ser fornecido, as especificações do Caderno de En-
cargos n. '1, edição de 1931, da E. F. C. B., o suas alterações
publicadas no Diária Oficial, até esta data. , •

2.° Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
marca e procedencia dos artigos oferecidos, bem corno des-
crever o acondicionamento empregado para • o fornecimento
dos mesmos.

(Vide condições gerais abaixo) .

CONDIÇÕES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

1.0 AS propostas deverão ser apresentadas em' duas
vias, nas. fórmulas impressas adotadas e nos, têrmos do re-
gulamento afixado na portaria da C. C. C. 	 •• •
:„.• 2.° Os preços deverão ser dados pela unidade; incluindo

todas as despesas até aos locais de entrega, salvo quando se
tratar' de material de Importação ', caso em que ficarão a cergo
da Comissão, os direitos e taxas aduaneiras exclusivamente,
respondendo o fornecedor pelas taxas portuárias ... e carretos.

3.° Independentemente dós preços unitários exigidos pela
cfáneula 2', Poderão ser oferecidos Preços globais, ficando a
escolha entre uns e outros, a criterio. da C.- C. C.

'4.° O prazo de manutenção das propostas não poderá ser
1 inferior a 15 dias. Quando das propostas não constar so prazo

de validade, subentende-se que a mesma vigorará até que
sóbre ela se pronuncie a C. C .. C. ou que seja, feita expressa-
mente a sua retirada. Poderá entretanto a C. C. C., nas con-
dições especiais relativas a cada coleta de Preços, ampliar ou
restringir esse Prazo,, se assim julgar..conveniente.

5.° A C. G. C.' se reserVa o direito de pedir novos dados
e, estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
Sentadas, bem C01110 o de anular ou reduzir as concorrene:as
acima, no todo .ou. em .parte, a seu exclusivo critério.

6.° Não serão tomadas em 'consideração .as propostas em
.que se não declare submissão a. todas as condições destas pláu-.
sedas gerais, e das especiais relativas a cada edital.

Nota —•A Comissão avisa aos Srs. proponentes que os edi-
tais acima serão publicados uma só vez e afixados no quadro
da C. G. C., à avenida Rodrigues Alves n-135-loja.

Pela Comissão Central de Compras, C. M. Faveret, diretor.

2.•

4.

— Para melhor julgamento • das proposths, a C. C. C.
considerará quaisquer, sugestões ou alternaUvas •apresentadas
pelos proponentes, no sentido de substituir o . material pedido

1 por outro similar, desde' que as cláusulas de responsabilidade
e os esclarecimentos a respeito do mesmo sejam expressos e
completos por parte dos proponentes. „

2° — Deverão os_ proponentes declarar em 'suas propostas
marca, fabricante e procedência do material proposto, e 'apre.
sentar catálogos, fotografias, etc., com outros detalhes que
facilitem o. estudo e ,julgamento das propostas apresentadas.

.3° — Deverão os proponentes se responsabilizar pelo per-
feito funcionamento dos artigos oferecidos, por um período
flue, a juizo das, autoridades competentes, seja julgado satis-
fatório.	 •



MARIO OFICIAL '(Suplemenlo) 

Cordão ¡Para fone, com dois condutores parale-
los, isolados, de algodão, em côre.s diferen-
tes, com capa externa protetora de algodão,
conforme amostra na IEV, metro 	

Cordão para telefone com condutores para-
lelos, isolados, de algodão, em côres dife-
rentes,' com capa externa protetora,
verde, de algodão, conforme amostra na
IEV :

28. De 3 pernas, metro
9. De 4 pernas, metro

Diagrama para fone, conforme amostra na
IEV:

20.. De ferro envernizado, um 	
De carvão para microfone:

De 0,05 de diâmetro, um 	
82. De 0,06 de diâmetro, um 	

Ebonite em chapa lustrosa, de 5/8" de espes-
sura, quilo. 	

Fio de cobre ne, próprio para telefone:
2.4. de 0,002, quilo 	
35. de 0,003, quilo 	 à	

Fio magneto com isolamento de esmalte, em
bobinas:

36. n. 28 - BS, quilo 	
37 n. 31 - BS, quilo 	
38. n. 23 - BS, quilo 	

10	 9. n. 34 - BS, quilo 	
Fio magneto com duas capas de algodão:
n. 13 - BS, quilo 	

150 41. n. -14	 BS, quilo 	
n. 18 -• BS, quilo 	

43. n. 20 - BS, quilo 	
44. n. 22	 BS, quilo 	
45. n. 24 - BS, quilo 	
46, n. 28 - BS, quilo 	
47. n. 30 - BS, quilo 	
48. Fio telefónico duplo, paralelo, bronze, n. 2 x

x 17 - BS, um condutor isolado com500	 borracha branca e outro com borracha pra-
a, cobertos com urna trança de algodão
anpregnada, para -tempo, conforme amos-
tra, na I. E. V., metro 	

L9. Interior poroso, redondo, para pilha Leclan-
ché, de 0,160 x 0,065, um '	 •

Isolador especial para corte ou abertura de
linha, c/4-" de comprimento e furo de
1/2", conforme amostra na I. E. V. : •

50. branco, um 	
51. cor de chocolate, rtm 	

Isolador -de porcelana para telégrafo, tipo
Brasil ou Capanetna

6 52. n. 2, um 	
53. n. 3, um 	
54. Isolador de vidro, nerningray n. 42, um 	
55. Isolador suporte, branco, tipo 2.020 com par-

2	 te curva, de ferro galvanizado de 3/8" de
espessura, com rósea soberba, para en-
irada de linhas, conforme amostra na

20	 I. E. V.. um 	
56. Lâmpada amplificadora para alto falante de
• seletivo, n. 216-A, da Western Eletric,

urna. 	

Julho de 19312. Segunda-felroi- IB

4. - Á garantia de perfeito funcionamento dever-se,.à,
Juntar outra de serem em qualquer tempo substituidas as pe-
ças deterioradas, uma vez verificado serem estas resultantes
da imperfeição de fabricação.

,( Vide. condições gerais abaixo.)

•Edital n. 904.143/55

Artigo - Unidade - Quantidade

Propostas para o dia 6-8-1934.
Recebimento, das 11 ts 13 horas.
Abertura, às 13 horas e 35 minutos.
Para entrega: no 20 Ahnoxarifado da Inspetoria Adminis-

tiativa dg Materiais, da E. F. C. B., na estação Marítima.

l00

100
100

:Is

Para a 3 Divisão

(Inspetoria do Telégrafo e Iluminação)..

Materiais especializado para telégrafo, sele-
tivo e rádio:

1. Bastão de zinco laminado, de 0,170, para pilha
Leclanche, conforme amostra na IVE, um 	 5.000

2. Bateria Exide ou semelhante, para radio; 3 • ele-
mentos, 6 volts 0-1.50 ampères, urna 	

3. Bateria Eveready, de pilhas socas, para alto fa-
lante, 3 elementos, 4 e 5 volts, conforme
amostra na IEV, uma 	

4. Bateria Eveready ou Gaillard, de pilhas secas,
em blocos, de 4 e•5 volts, urna-

Bateria Eveready on Gaillard, de pilhas secas,
tubulares:

5. De 3 volts, uma 	
6: De 4'e 5 Volts, urna 	
7. Bobina térmica, n. 73-A, conforme amostra na

IVE, urna
8. Botão de madeir.a para campainha, conforme

amostra, na IEV, um 	 	 15?;)
9,. Cabo armado, tipo "Durakabel", de 2S•2,5 ra/m,

conforme aniostra	 IEV, .nietro 	
Cabo armado para terminais de linhas de ca-

bos telegráficos e telefônicos, conforme
amostra na IEV:

tn. De 14 pares, metro 	
. De .35 pares, metro 	

.12. De 50 pares, metro 	
.13. Caixa u,„ 1-A, para Seletivo, urna 	
.4. Caixa seletora para seletivo, n. 160-A, urna 	
15. 'Caixa de bobina n. 501-A, para seletivo, uma.,
16. Caixa n. 60-A, Para seletivo, de 48 chaves, uma.
17. Cambric amarelo em lençol, com uma jarda de

largura, para isolamento de bobinas, metro.
18. Canabric em fita de 0,025, conforme amostra na

LEI, quilo. 	
40 Campainha elétrica para plataforma de estação,

tipo americano, base de ferro, Limpam)
(duas bobinas) com diâmetro de 8", con-
forme amoatra na IEV, uma 	

20: Idem, idem, corá tímpano de 0,10, para aparèlho
telegráfico, conforme amostra na IEV, uma.

21. Campanula de vidro para galvanômetro de apa-
relho telegráfico, uma 	

22. Carvão com feltro e mola, para aparelho tele-
fónico Ericsson, conforme amostra na IEV,

• Uma. 	 	 50
23. Chaves seletoras, diversos ralmeros, para .sele-

tivo, conforme amostra na IEV, uma 	 	 10
24. Cioridrato de amônea em pó, para pilhas Le-

°lanche, quilo.
25. Condensador para telefone Ericsson,' Kelog e

Western, de 1-MF. conforme amostra na
IEV; um. 	

.*6,. Condensador para telefone, Siemens, de 2-MF,
, Conforme amostra na ILV, um 	

25

1.000
. 000 -

5
10
10

5

10

10
10
10
10

5

5
30

1 .000

1-0
20
i
1
IV

2

4.000

50

1-0

3.000
1 .000
3.000

100'

"a0
10

. Lâmpada de 1/2 ampér para mesa telefônica,
conformo amostra na I. E. V., urna 	 tOd

58. Magneto n. 209. para seletivo, um 	 	 10
50. Pilha seca de 1,5 volts, marca Columbia,

Hellcsens e Red Seal. nua -	 	 1:000
Pino reto de ferro galvanizado. Brasil ou Ca-

paneina, para isolador, com rôsca e por-
ca, conforme amostra na I. E: .V.:

60. do 5/8" para isolador n, 2,. um 	 	 3.000
til. rio 1/2" para isolador n. 3, nu! 	 	 4..0005



3; 13.800 parafusos de 3/4" x.3 1/8", com as-res-
pectivas porcas e arruélas, tonelada

gramos, tipo "cabeça de cachtaro",
5 1/2" x 9/16", tonelada 	

apar'elhos completos de muda-riça de via,
Para bitola. de um metro , angulo de
1/$ e do peso total teórico- de 3t,200
cada aparelho, sendo dois para a di-
reita e dois para a esquerda, um 	  •

4. 110.400
-.•	 .-.	 •

.	 4
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62. Protetores n. 59-A, para seletivo, uni 	
63. Protetores n.. 86-A, para Seletivo, um
64. Seletores, tipo A, diversos números, para se 	

letivo, um-

Válvulas' para rádio:
65. TransiiaiSsão -RCA. UV 211/50 watts, uma 	
66. Retificadora, Tungar, 5 amperes, uma 	
'
•
	 Receptora:

67. U X -201-A ou equivalente, uma 	
	

12

10. A — 442 — Philips; unia 	
69" — 409 — Philips, uma 	
68. A — 415 — Philips, urna 	

 •
	 2

2
71. A — 443 — Philips, - uma 	

	
2

Material a ser entregue, até 30 de outubro do corrente
.	 .

(As espedificações acima são cópia exata . dás enviadas
Pela repartição requisitante).

1° — Deverão os proponentes declarar expressamente,
em suas propostas, em relação ao material .a ser fornecido,

.-.snbineter-se rigorosamente às especificações do Caderno de
- Encargos n. 1, edição de 1931. da Estrada de Ferro Central
do Brasil. e suas alterações públicadas no Diário - Oficial, até
esta data.

— Deverão os proponentes apresentar catálogos, com•
especificações detalhadas do material proposto, que facili-
tem o estudo e julgainente das propostas anresentadas.

3° — Deverão os propouentes descrever . o acondiciona-
. mento empregado para o fornecimento dos artigos ofere-

•cidos, bem como, em relação ao artigo constante do item 2,
'-acima, mencionar, em suas propostas, tipo e regime de des-
-Carga.

4°	 O material Oferecido estará sujeito às provas leo-
'nicas indicadas para essa classe de artigos:	 .

, (Vide condições gerais abaixo).

Edital n. 906.101

Proposta para . .o dia 6-8-1934.
Recebimento, das 11 às 13 horas.
Abertura,- às 13- horas e 45 minutos.
Para entrega — No porto de Santos (Estado de São Paulo),

à disposição da Estrada de Ferro Goiaz:	 •
30. quilometros de trilhos de 24.800 kg.

por metro linear, tipo "standard",
norte-americano, tonelada .

6.900 talas de junção, de quatro furos e peso
unitário de 5.800 quilos, tonelada..

Nota — . 0 Material deverá ser fabricado com inteira obser-
vância do Caderno de Encargos da Estrada de Ferro Central tio
Brasil (n. 1 — edição de 1931) .

Especificações

1. Os trilhos de 24.800 kg. Per metro linear serão de
aço e do tipo "standard norte-americano, obedecendo' a sue
fabricação e recebimento, às especificações constantes' do ti-
tulo 464 do Caderne de Encargos n; 1, 'da Estrada de Ferro'
Central do Brasil ' (edição de 1931).

2. Os accessórios constarão de quatro aparelhos completos
de mudança da via, para bitola de um metro, 'angulo' de 1/8 e
do . peso teórico total de 3t,200 cada uni, sendo dois para a d&
céiia 'e dois para a esquerda; de 6.900 talas de' 'junção, de
quatro furos e do peso de 5.800 quilos cada uma; de•13.800
parafusos de 3/4 x 3 1/8", com as respectivas porcas e arrué-

1° — Os . préponeutes deverão declarar- expressamente em
mias propostas, submeter-se rigorosamente, em relação ao' ma-
terial a ser fornecido às especificações do Caderno de Encar-
gos n. 1, .edição de 1931. da Estrada de Ferro Central do
Brasil.	 -	 .

2° — Os preços serão dados para entrega . do material no
¡iôrto de Santos, de, acordo com westipulado na cláusula 2' das
condições gerais abaixo'.	 •.
' 3° — O pagamento será çfetuado após o recebimento do

_material, que será feito de acordo com as especificações do
Caderno de Encargos, n. 1, edição de .1931, da E. F. C. B. e
normas usuais para essa classe de artigos:

4° — Os proponentes deverá. ° indicar quais as. usinas-
que representam e provar que estão por essas- devidamente
Autorizados a apresentar propostas. 	 •

5° — Não serão aceitas propostas que versem 'sdbre aber-
turas de créldito no exterior.

. 60 — Deverão os proponentes declarar em suas propos-
tas a natureza e composição do aço empregado na contendo
ries trilhos que pretendem fornecer. 	 .

Constituem elementos de julgamento das propodtas
as provas queapresentarem os proponentes -de já terem efe-
tuado a contento, fornecimentos idüntieos ao constante clêste
edital.	 •

CONDIÇÕES GERAIS PÁRA APRISSENTAaÃO DAS PROPOSTAS
_

1° — As propostas deverão ser apresentadas em duas
vias, nas fórmulas impressas adotadas e nos termos do re•
gulamentó afixado na Portaria da C. * C.. C.

2° — Os preços deverão ser dados-pela unidade, incluin-
do tôdas as despesas até aos locais de entrega, salvo quando
se tratar de material de importação, caso em que ficarão a
cargos da comissão, os direitos e taxas aduaneiras exclusiva-
mente, respondendo o fornecedor pelas taxas portuárias e
carretos.	 •

34 — Independentemente dos preços unatiries,. exigidos
pela cláusula- 2', poderão ser oferecidos , preços globais, fican-
do'a escolha entre uns e outros a critério da, C. C. C.

! 4° — O prazo de manutenção das 'propostas não poderá
ser inferior a .15. dias. Quando das propostas não constar
o prazo de validade, subentende-se que s mesma : , igorará até
que sare ela se pronuncie a C. C. C. ou que seja feita ex-
pressamente a sua retirada. Poderá entretanto a '0. C. C.,
nas condições especiais relativas a cada coleta .cle preços, am-
pliar ou restringir êsse • prazO, se assim julgar conveniente.

5° — A C. C. C. se reserva o direito de peçlir neves da-
dos e estabelecer novas estipulações em face das prepostas
apresentadas, bem como o 'cle anular áu reduzir as corroer-
rendas acima, no todo -ou em parte, a sçu exclusivo critério. -

6° — Não serão tomadas em consideração as propostas
em que se não declare submissão a todas as condições destas
cláusulas gerais- e das especiais relativas a cada edital.

Nota — A 'comissão avisa aos srs. proponentes que os
editais acima serão publicados uma só vez e afixados no qua-
dro cla C. C. C. á avenida Rodrigues Alves n. 135-loja.

Pela Comissão Central de Compras. 	 M. Fzveret,
diretor.

COLETA DE PREÇOS

'A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal, nos
fèrmos do decreto n. 19.587, art. 8° e seus parágrafos, e das
clAusulas gerais e especiais adiante transcritas, em sua sede,

744t,000"

401,020

4t,410

25t,389

4

10 :ias; e . -cie 110.400 grampos, tipo. "cabeça de cachorro", de
10 5 1/2" x 9/16". Os accessóriôs corresponderão ao tipo "Sten-

dard" do trilho, prevalecendo para o seu recebimento o estipu.
10 lado nos ns. 125, 225, 373 e "445 do citado Caderno de Enear-

' gos da Estrada de Ferro Central do Brasil.
• •3. O material deverá ser entregue- dentro do menor preso

3 possível, cif, .desembarçado no pôrto,de Santos, correndo por
3 Conto do ,Governo os direitos aduaneiros e taxas de expediente,

exclusivamente.
'	 (As especificações acima, são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante) .
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Edital	 . 419 .1 9-8(i

1. Agua oxiganada - Fáb.: L. Quairo/. Fonlou-
ra - vidro de 100 gramas.	 . .

2. Benzonallol - Fala: Merck -- atiro da 100 a
250 gramas. grama 	 • 	

3. Brornureto de adila:,	 Fab.: Merck, Pollenc
- vidro de 100. 250 e 500 gramas, grama

4. Canforato de piramidoa -- Fáb.: Mareta pua-
Iene-- vidro de 25 gramaa, grama.. 	

5. Carbonato de no bishop	 nateuleade em
vidros, vidro 	

6. Carbonato de litio	 Fab.: Merck, Piai:latia
- vidro de 50 e 100 alatinas, grama.

7. Clorofórmio - Fala: M. Locina - vidro ,.ita
. 100 e 250 gramas, grama.

8. Citrato de ferro amoniaeal Fala: 51 L,
Riedel. Schering -- vidro de 100 e 750
gramas, grama 	

0. Glicero-fosfato de sódio, aisco	 Fara: Mearia
Poulenc„T. Wanian - vidro de 100 c a50
gramas, grama 	

10. Todofdrmio - Fala: Merck, J. Wyman. - vi-
dro de 100 gramas, grama, 	

11. Nitrato de.pilocarpina -	 Merck, j, W
man, vidro de 1 grama, grama. 	

12, Pepsina solúvel -	 Chanoteau, Mere'a -
vidro de 100 gramas, grama.. 	

43. Urotropina (sinOnitno)	 Fab.: Bayer, Merck-.
• Pouleno - vidro de 250 e 500 gramas. gra-

ma 	

Edital n. 1419 .185

.1. Cloretila Bangué - patenteado - bisnaga do
50 gramas, bisnaga.

Digaleno, gotas - patenteado - em vidro do
15 cc., vidro. 	

Edital n, 410.185

Cloreto de cálcio comercial 	 F'a.b.: Merck,
de 500 gramas, grama. 	

Nota: As mercadorias acima deserdo estar a clisposiçãa
la C. C°. C. a partir do dia 7 de agasto de 1934.

Para entregas no prazo de 9.0 dias. confoiane	 aecessi-
dada das repartições.

I' - Deverão os proponentes doclarar em suas propos-
;As, o fabricante dos artigos que se propõem fornecer.

2° - A G. C. C. reserva-se o direito de alterar as quar-
Lidadas pedidas de 20 % para mais ou para menos, obrigaria
lo-se o fornecedor a manter os mesmos pree as e nas mea-
r/ias oondiçõea do edital.

- A C. G. C. requisitará os artigos aatipostoa, den-
lzo de 90 dias contados da data da assinatura do contrato.
Pindo . o- prazo sem a requiaição de toda a qnantidade, fiaa
-eservado ao fornecedor, o direito de opção crdre a coatiniat-
;10 do fornecimento. nas condições contratuak ate, o exgota-
inento da quantidade contratada, e a rescisão dr) rontaato.
3 fornecedor deixar de exarari.. o diraito d. opeão ate là
dias anteriores à iarniinação do coatrato, o icaasino direito

devolve à C. C. C.

	s5s- arligua	 s.tríto entregues niedian g.a regai-
•iaaas. n /ai',.'Glir". assinadas por inn membro da	 C'. A

	

h . gaa Filzi vitt	 p4.1d0 da eirciinaaaiaão do Dia-
I. ,'()!T11,.1,. a7r: . 3 , _ • NI.1 , 'SRS e risvoa de :ranaporta, por

	

II ralei',	 rega ta,au atida rogni-
siaaa.	 da daia

-	 alaga mal::	 ,aa .f.a." parciais, e Voi-»..-.,liondcr tes . ao
saa	 n ia cada retinis-leria.

	

\ ide caralitaaes	 aisai ao-
tftoposlaa para o dia 26-7-1934.
litt,tottitut-toto, (Ias II ás 13 noras:
.\ beatora, Os la horas c 40 minutos.

Porq

n.	 19.177-76

Adrenalina. solução	 1/1.000 . Fala: P. Das ia

	

Americana:, vidro de 30,0, grama....	 1.500
Empõla da arreliai 1 cc. x 0.05, Fab.: Granado,

S. Araujo, C. S. Araújo, a granel, am-
pola 	 ......	 450

Empala de amua!, 1 cc. x0,05, Fab.: Instituto
Bioquímico, a granel, empola 	

	
300

Empola de cloridrato de quinino 0,25, Fab.:
Gr'ranado. S. Aaaájo. 0. S. Araujo. a gra-
nel, empai 	

	
600

1 .::ritraala de éter anastésico. 00 cc., Fab.: Gra-
nado. S. Araujo. G. S. Araújo, emp. de
00 cc., empola 	

	
1.t2t;

	

Einpóla de morfina, Fab.: Pelos!, exa de 1.2	 ,
emp. 0.01. aunada 	

	
218

	

Cantora (sintética_ Fala: Schering, lata de	
5.00??500 grs., grama 	 	 -.1

Extrato fluido de flores ['vitimais, Fab.: Ora-
nado, S. Araujo, C. S. Araújo, vidro de
100 e 500 grs.. grama 	

	
6.000

	

Extrata fluido do aügueira, Fab.: Granado, S	
Araujo, 0, S. Araújo, vidro de .100 grs 	
grama 	 ......	 30:000

Extrato fluido de Parietária, Fab.: Granado,
S. Anaúju. C. S. Araújo, vidro de 100 grs.
grama 	 ..

Soro ringea, Fab.: Granado, S. Araújo, C. S.
Araújo, emp. de 200 cc.. empola 	 	 2145

	Saro vingar. Fab.: S. Araújo, C. S. Araújo	
empala de 100 cc., empola 	 	 60

Edital n. U9.181-3

Agulha de platina de 2 112 anis., 8 x 10, Fab::
Luar, Gentile e Lota-, a granel; uma„	 150

Agulha de platina de 5 Ms., 8 x 10, Fab.:
Luar. Gentil '', e Loty, a granel, urna 	 450

Algodão esterilizado, Fab.: J. Johnson. pa-
cote de 100 grs.. quilo 	 	 - 78

Algodão hidrófilo. Maranhão, nacional, pacote4,
de 100 grs.. quilo 	 	 3-00

Capacete p/gelo. n. 30 1 ! 2..Fab.: Pirelli. Phce-
nix c: Continental, de borracha, com fita
e presilha. um 	 	 ;36

6, capacete de borracha. n. 33, :Pah.:
Pirelli. Phoanix e Continental, com fita e,
presilha, am

Coxim de borraeba, na .. 9 e 11. redondo, com
Nalvula. Fala: Phoenix, Continental, Davol
e Pirelli. Hm

8. Cuba redonda	 ag•ata, tamanho grande, Jim.:
19 e is., da h& a, nina 	

9. Cuba reniforma de ágala., tamanho medita
u:na

10. Dedal:ai, com arotaim . da 2 dedos. Fah.; Gen-
PMeni Y, Continental ou Davol. uma

00.000

12:000

24.000

6.000

	

24
	 3.

	

6.000
	

4

18.000

	

3.000	 ti.

	9.000
	 7.

	

15.000
	 8.

300

6.00C
10.

24.000
11.

12,
00

180

a

	

45:000	 3.

,



120
sota - As mercadorias acima deverão estar it uis-posição

60 da C. C. C. a partiT do dia 7 de 'agõsto de 1931.
. Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessidade/

das repartições.
, 1.° A C. C. C. se reservat'o dé alterar as quan-

tidades pedidas, de 20 % para mais ou para menos, obrigando-
se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas coa-

60 dições do edital.
2.° A C. Q. C: requisitará os artigos propostos, dentro

de '90 dias, contados da data 'da assinatlita do contrato. Findo
- 60 o prazo -sem' a- requisição de toda a quantidade, fica reservalo

ao 'fornecedor o direito de opção entre a continuação do for-,
necimento nas condições contratuais, até o esgotamento da
quantidade contratada, e a rescisão do contrato. Si o fornece-

60 dor deixar de .exercer - o direito de opção até 15 dias anterio-
res à terminação do contrato, o mesmo direito se devolve h1
C. C. C.

3.° Os artigos acima, serão entregues mediante requisi-
ções parciais, assinadas por um membro-da C. C. C. A entrega

300 'será feita em qualquer ponto da ciTcunserição do Distrito Fe-
deral, correndo as despesas e -riscos "de transporte, por conta
do fornecedor. O prazo de entrega pára cada requisição, é de

30 0 dois dias.
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Pará stock11. Dreno . rie 24 cms., com furo n. 15, Fali.:
Gentile ou Davol, tubo esterilizado, tubo

12. Dreno de 21 ens.. sem furo, n. 15. Fali.: Gen-
tile ou Davol, tubo esterilizado, tubo 	

12. Dreno de 24 cms., com furo n. 20. Fali.:
Gentile ou Davol, tubo esterilizado, tubo

.14. Dreno de 2-1 oms., com furo n. 25, Fali.: Gen-
tile ou -Davol, tubo esterilizado, tubo.- 	

15. Dreno de 24 cms.
'
 Gentil° ou Davol, tubo

tubo
16. Dreno de 21 cms., com furo n. 35, Fali::

Gentile ou Davol, tubo esterilizado, tubo
17. Dreno de 21 cms., •com furo n. 40. Fab.:

Gentil° ou . Davol, tubo e9terilizado, tubo
48. Dreno de, 24 cms., com furo n. 	 Fali.:

Gentil° ou Davol, tubo esterilizado, tubo
19. Inhalador Ch•mpioniére,PFab.: Lecriff, a gra-

nel, um - 	

	

10. Inhalador Wilbiss„ Fab.: Wilbiss, a granel 	
uin

21. Pipo de ebonite, retal, Fali.: Pirelli, Phenix
ou Continental, a. granel, uni 	

/ 22. Seringa de borracha inteiriça n. 0. Fab.: In-
,

gran, Pirelli,. Gentile ou Phcenix, a granel,
uma 	

29. Seringa de borracha- inteiriça .n. 	 Fab.: In-
grau, Pirelli, Gentile ou Phomix: a granel,
uma 	

"•?1. Seringa de borracha inteiriça n. 7, Fali.: In-
grau, Pirelli, Gentile ou Phcenix, a granel,
uma 	

25. 'Seringa de cidro nua, para injeções de 10 cc.,
Fab.: Luer e Loty, a granel, urna 	

	

20. Seringa de vidro nua, para •njeç4es, de 20 cc 	 ,
Fali.: Luar e Loty, a granel, uma 	

27. Tubo de borracha. de 5 limo. de furo. o8 mm.
de diámetro externo, vermelho, Fab.: Pi-
relli, em metros, metro 	 	 450

Nota - As mercadorias acima deverão estar à disposição
da C. C. C. a partir do dia 7 de agóstede 1931

Para entregas no prazo de 90 "dias, , conforme a necessi-
dade das repartições.

1° - Deverão. os proponentes declarar em suas propostas,
o fabricante dos artigos que se propõem fornecer.

2° - A C. C. C. reserva-se o direito de alterar as quan-
tidades pedidas, de 20% para mais ou para mencis, obrigando-
se • o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.	 .

3° - A 9.0.0. requisitará . os artigos propostas, dentro
de 90 dias contados da data da assinatura do contrato. Findo
o prazo, sem a requisição ,cle tóda a quantidade, fica reser-
vado a.o fornecedor o direito de opção entre a - continuação
do fornecimento nas condições contratuais, até o esgotamento
da quantidade contratada e a rescisão do contrato. Se o for-
necedor deixar de exercer o direito de opção até 15 dias 'arr.-
tpriores à terminação do contrato, o mesmo direito se de-
*Sive à C. C. C.

40 -Os artigos acima serão entregues mediante requi-
sições parciais, assinadas por um membro da C. C. C. A
entrega será feita - em qualquer ponto da circunscrição do
Distrito Federal, correndo as despesas e riscos d,e transporte
por conta do fornecedor. O prazo de entrega para cada requi-
sição é de dois dias.

- Os pagamentos serão parciais 'e Correspondentes ao
ivalor de cada requisição.

'(Vide condições gerais abaixo.);

Artigo - Unidade - Quanti,bde:

Propostas para o dia 26-74934.:
Recebimento das 11 às 13 horas.

L 'Abertura às 13 horas e 55 minutos,.

Edital n. 119.186.
1. Esterilizador de ágata, 20-7 x 12, nacional, a::a.

tampa e grélha, ume
2. Esterilizador de ágata. 30 - 10 x 15, nacional,.

aza, lampa e g., élha, uni 	
3. E.sterili'ador de ágata, 40 - . 12 x 15, nacional,

aza, tampa e grélha, uma 	
4. sterilizaclor de again. 50 - 15 x 17, nacional,

aza, tampa e grelha, um 	

Edital n. 419.187
Itõlha de cortiça de 1' qualidade, ieG, nacional,

paar vidros de 200 a 210 gr.., saco de 1.00-0,
Cento 	   

4. 0 Os pagamentos serão parciais é correspondentes ao
valor de cada reqUisiçãw.

(Vide condições gerais abaixo).

CONDIÇÕES GERAIS. PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAg

1° - AS propostas deverão ser apresentadas em duas
vias, nas fórmulas impressas adotadas é nos térmos do re-
gulamento afixado na portaria da C. C. C.

2' - * Os preços deverão ser dadas pela unidade, inclu-
indo tôdas as despesas até aos locais de entrega, salvo quando
se tratar de material de importação, caso em que ficarão a
cargo da Comissão os direitos e taxas adrianeiras exclusiva-
mente, respondendo o fornecedor pelas taxas portuárias e
carretos.

30 - Independentemente dos. preços unitários, exigidos
pela'ciáusula 2°, poderão ser oferecidos preços globais, fi-
cando a escolha entre uns e outros a critério da C. C. C.

4° - O prazo de manutenção das propostas não poderá
ser inferior a 15 dias. Quando das propostas não constar o
prazo de validade, subentende-se que a mesma vigorará até
que Obre ela se pkonuncie a C. C. C. ou que seja feita ex-
pressamente a sua retirada. Poderá entretanto a C. C. C.,
nas condições especiais relativas a cada coléta de preços, am-
pliar ou restringir êsse prazo, se assim julgar conveniente.

5° - AO. C. C. se reserva o direito de pedir novos
dados , e estabelecer noyas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como, o de anular ou reduzir as concor-
rências acima, no todo ou em parte, a ,seu exclusivo cri-
tério.	 -

O° - Não serão tomadas em consideração as proposta§
em que se não declare submissão a tôdas as condições destas
cláusulas gerais e daS especiais relativas a cada edital.

Nota - A Comissão avisa aos Srs. proponentes que Os
'editais acima serão publicados uma sé vez e afixados no
quadro da C. C. C. à avenida Rodrigues Alves n. 135, loja..

Pela Comissão Gel/trai de Compras. -.A. de "ria Filho,-	 -
'diretor.

60

30

60

60

60

00



DIÁRIO OFICIAL (Suplemento)' 	 Julho Ile-193

Comissão Central de Compraç
do Govèrno Federal

66	 Segunda-feira 1(1

AVISO

Referencia editais:
Coordena tógrafo, a. 123 .011.
Drogas, n. 419. 086/94-A .
Material de limpesa, as	 419 . 169,

419.175 e 419.172
Material de limpesá, n. 419 .17.1.
Lancha, n. 707.102.
Salva-vidas, n. 707.103.
Material de limpesa, ns. 419.166 e

419.173.
Saboneteira, n. 419.176.,'
Cal virgem, n, 419.176.
Cal virgem, n. 419.167.
Carvão, n. 419.168.
Lâmpadas eletircas, n. 41.9 .170.•
Lenha, n. 419.171.	 ed,
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
os editais de concorrência supra men-
cionados, foram publicados no Diário
Oficial de O de julho de 1934, e acham-
se afixados no quadro da G. C. C., à
avenida Rodrigues Alves n. 135.

Pela Comissão Central de Comereese
C. 31. Faveret, diretor..-

. iij;:.enV

Tribunal de Contas

Pelo presente edital são intimados:'
a ex-agente postal em "Porang-aba", no
Estado de São Paulo, D. Eugenia Au-)
tunes do Amaral; o escrivão da coleto-
ria das rendas federais em "Muaná" e
"Curralinho", no Estado do Pará; José
da Silva Mala e os herdeiros do execo-
letor das rendas federais em "Saberá",
no Estado de Minas Gerais; José Viei-
ra e seu fiador, Sr. Hermínio Tofani,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, e nos pre-
cisos têrmos do art. 112 do decreto
n• 15.770, de 1 de novembro de 1922,
alegarem o que fôr a bem de seus di-
reitos sabre as importâncias de 188700,
940974 e 2080,1 alcances verificados
nos processos de tomadas de suas con-
tas, referentes aos períodos de 10 de
janeiro de 1018 a 30 de abril de 19123,
do 29 de março de 1924 a 1i7, de inalo
de 4932 e de 1 de janeiro de 1923 a 31
de maio ree 024, rode-releio de -19e..(,3,
respectivamente, produzirem documen-
tos, constituírem-procuradores na sede
dêete Tribunal ou declararem os domi-
ellios, para o efeito de serem neles no-
tificados das decisões que forem profe-
eklas nas tomadas de contas, sejam elas
interlocutórias ou definitivas, sob pena
de revelia.	 .	 .

Terceira Diretoria do Tribunal le
contas, 13 de julho de 119134.. -,- Marzõ

etaton de Figueiredo, diretorYee"----_..	
-

'4i4;7. •	 •-	 -
ejoe presente edital sãointrinadose

eágênte postal em "Capetinga", nc;
&fado cie ''Minas,. Gerais, Francisco Ma'2
Stie1 de Olira	 o excoleto dee`
:11431108- fêck.r.i4"kM,

eira, por si ou por seus herdeiros e
socessor os, para, no prazo de trinta
dias, contados da ((lata Ida publicação
11,', ste, e nos precisos tèrmos do art. 112
do dec. n. 15.770, de 1 de novembro
de 1022, alegarem o que, fõr a bem de
seus direitos sôbre as importâncias de
1608000, 517$860 e 1$551, alcances % -

rificados nos processos de tomadas de
suas contas, referentes aos períodos de
1 a 31 de janeiro cie 1922, de 1 de ja-
neiro a 9 de agõsto de 1925 e de 1 de
janeiro de 1921 a 31 de maio de 1925,
exercício de 1924, produzirem doe
cument os, constituirei n *procuradores
na sede dèste Tribunal ou declararem
os domicílios, .para o efeito de serem
neles notificados das decisões que fo-
rem proferidas nas tornadas de contas,
sejam elas interlocutórias ou definiti-
vas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 14 de julho de 1,9a1. - Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Pelo -presente edital são intimados:
os agentes fiscais em Helvetia, Falcão

-Filho e Siqueira Campos, nos Estados 'cle
São Paulo e do• Paraná, José Amstalden,
Durval Ramos Mendes e Gustavo Fri-
tas; o ex-tesoureiro da agência postal em
.Penedo, no Estado de Alagoas, José Crtee.
Filho; o ex-coletor das rendas federais

.em Januária, no Estado de Minas Gerais,
Bertoldo de Sousa Leão; o ex-agente
postal, interino, em Deodoro, no Estado
do Paraná, Anibal Ribas Ribeiro, e o ex-
agente postal em São José de Piranhas,
no Estado da Paraíba, Irineu Gomes Be-
zerra, para, no . prazo de trinta dias, con-
tados da data da publicação deste, e aws
precisos têrmos do art. 142 do decreto
n. 15.770, de 1 de novembro de 1922, ale-
garem o que for a bem de seus direitos
sobre as importâncias de 258200, 538760,
3:8768500, 7:8388100, 2628898, 11$100 e
3:6388350, alcances verificados, respe-
ctivamente, nos processos de tomadas de
contas, referentes aos períodos de 5 de
junho de 1926 a 26 de fevereiro de 1928,
de 1 de outubro de 1927 a 27 de setem-
bro de 1928; de 24 de novmebro de 1930
a 18 de maio de 1931; de 1 de outubro
de '1927 a 5 de fevereiro .de 1931; do 1 dc
tjaneiro a 15 de junho de 1929; de 11 a
12 de fevereiro de 1916 e de 1 de agóste
de 1918 a 10 de novembro de 1932, pro-
duzirem documentos, constituírem pro-
curadores na sede deste Tribunal ou de-
clararem os domicílios, para o efeito de
serem neles notificados das decisões que
forem proferidas nas tomadas de contas,
sejam elas interlocutórias ou definiti-
yas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal le
Contas, Ii de julho de 1934. - Mario
Newton de Figueiredo, diretor. -

l•IN IN ME •

Pelo pi'esente edital são intimados:
-os ex-4gor_ites postais em Cajurú e Tim-
boreria. nor Estados de São Paulo e do

-- Pará,-"Te. --1717esa Xavier Ferreira da Sn-
Ya e Jele, ererrerra da Silva Matos, e o
'er..eoletoti 	 vexem	 ewf ed era is em ,Curi;-
riba,110 110~. de Santa Cetarine-:

aflieI 11,.X1ri gUe2 Pd'ê7	 '..Dara,--nu

prazo de trinta' dias, contados da Ilata

pul.dicação deste, e nós precisos tèrmos
do art. 112 do decreto n. 15.770, de 1
de novembro de 1922, alegarem o que
for a bem de seus direitos sebre as im-
portâncias de 33$000, 461$300 e991$24e,
alcances verificados nos 4, ••:ocess0s	 to-
madas de Stliai .3-conlas, referentes aos pe-
ríodos, respectivamente, de 15 de julho
de 1910 a 31 de dezembro de 1917, de 23
de novembro de 1911 a 31 de dezembro
de 1920 e de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1922, produzirem documen-
tos, constituirem procuradores na sede
deste Tribunal ou declararem os domi-
cílios, para- o efeito de serem neles no-
tificados das decisões que forem profe-
ridas nas tomadas de contas, sejam elas
interlecutórias ou definitivas, sob pena
de revelia,

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 11 de julho (le 1934. - Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Pelo presente edital são ':ntunados
os herdeiros do ex-tesoureiro da Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional, no
Estado do Rio Grande do Sul, Adolfo
Correia Rodrigues. para, no peazo de
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, recolherem aos cofres pú-
blicos a importância de 624:854$085,
alcance apurado no processo de tomada
de contas do citado ex-tesoureiro, refe-
rente ao período de 1 de dezembro do
1927 a 23 de julho de 1929, e a mijo pa-
gamento, bem como ao dos juros da
móra, que forem devidos, foi èie, por
seus herdeiros e sucessores, condenado
por acórdão de 3 de janeiro do corren-
te ano, sob pena de ser feita a aliena-
ção administrativa da fiança do ex-te-
soneriro e conseqüente cobrançe judi-
cial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 11 de julho de 1934. - Mario
IWzoton de Figueiredo, diretor.

Pelo presente edital são intimados:
o ex-coletor, os herdeiros do ex-escri-
vão e o ex-escrivão da Coletoria daS
Rendas Federais em Cruzeiro, no Es-
tado de São Paulo, Paulo da Costa Pe-
reira Romeu, Aristogiton Ferreira Gui-
marães e Lúcio José dos Santos, Para,
no prazo de trinta dias, contados da
data da publicação dêste e nos precisos
termos do art. 112 do dee,reto núme-
ro 15.770, de 1 de novembro de 1922,
alegarem o que for a bem de seus direi-
tos sôbre as importâncias de 18:9938414,
2738280 e 13:0728914, alcances verifi-
cados nos processos de tornadas de Atlas
contas, referentes aos período.; de T do
janeiro de 1908 a 23 de maio de 1097;
de 1 de janeiro de 1908 a 15 de maio de
1911, e de 1 de e,gõsto de 1911 a 23 de
maio de 1927, respectivamente, produ-
zirem documentos, constituírem pro-
curadores na sede deste Tribunal ou
declararem os domicílios, para o efeito
de serem neles notificados das decisões
que forem proferidas nas tomadas dó
contas, sejam elas interlocutõriasou
definitivas, sob pena de revelia,

Terceira Diretoria do Tribunal
Contas, 11 de julho de 1931. - Mdrio
seleion_de Figueirt,do, diretor.



13 10.056. Cascardo - Lu iz, rua Ita-	 neiro
	Ir• 	 „	 "pagipe n. 146.	 4	 •	 •

D 3.508, Coelho - Manuel Borges,	 Pelo presente edital, são convidados
ma Paula Matos ri. 19. a comparecer à Administração do Do---

mínio da União, na sede da Delegacia 1
• • Fiscal do Tesouro Nacional, em Niterói,

afim de regularizarem sua situação, os
• foreiros e ocupantes de terrenos da rua

--:	 4= Visconde de Rio Branco ns. 11, 15, 281, ¡
619, Alvos - José Augusto, rua 29, 57, 83, 95, 107, 111, 113, 149, 161,

Ataulfo Paiva n. 252.	 .,_. ,-,... 5 45165. 173, 183,185,187, 189, 195, 203, 211; •
=413, 4 415, 417, 231, 247, 249, 283, 305,

535, Alvfm -- Francicso Cesário, rua -225f331, 343, 371, 399, 401, 41.3,,,.415, '
Goulart n. 16 - Leme.	 . 4zta."..:04 417, .i: 42I, 425, 557, 575, 593, 595685;-

778, Brandão - Aureliano de Cam-; , 093,1 731, • 741, 745, 747, 755, 763, 765,
ipos, Departamento Nacional de Saúde .785, 805, 807, 877„.§77, 887, 889, 891, 897

	

'	 t -	 •	 uina da rua SãolPaulo, um pontilhão
, 1 	 ,Pública.	 ; mais um terreno sem número na es-

E 25.846, Campos Júnior, rua Bar
¡o. -iv(V.4.04',.,44,...-,..,:,-. .

ão A..em'''frente" ao 'natio n. 627, prédio de
'do Flamengo n. 28. -sv-'2!--,• .	 . esquina cOin o n. 1 da rua Visconde dei

,	 •
.,,Morais, acrescidos fronteiros aos pré-'"

Ex-oficio:;	 "	 adios
tf* 

ns. 839-861, prédio de esquinal
-0- -	 ..

n 
11. 

2 da rua Visconde de Morais,-
68, Gongrao - Eugeni	 Plurlo Sanchez, tra- ,-	 *. -respectivamente: Govêrno do Estado do ? •

yeSsD, Santa Rita n. 48. .	 .	 ; Rio de Janeiro, D. Josefina G. Pontes
609, Hesse - Alfredo. ., yasconcelos, ou S. Zilda Portugal, Dr. Levi Fernan-

rua Copacabana 	 92	 '. 	 À e s. '' Carneira_ Instituição Oe Caridade

•

Exercício de 1933:

Ex-ofício:

Segunda-feira 16
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""evbedoria do Distrito Federal

DE INTIMAÇÃO N. 281

2kuto de infração n. /111!933
Pelo presente edital fica intimada a

firma Luiz Selbelman. 'estabelecida
rua do Catete n. 97, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher; no pra-
zo de sessenta (GO) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob, pena de

' cobrança executiva, a importância de
6004000 de ninIta na conformidade do
despacho :proferido pelo Sr. diretor
deqa Recebedoria, no processo que teve
Por base o auto supra -citado, com . di-
reito a recurso, mediante depósito pré-
vio. da dita importância, ficando -neste
caso dilatado aquele- prazo por mais
vinte (20) dias, nos termos dos arti-i
gos 6° e 7° do decreto n 20.350, de '31
de agôsto de 1931,

Terceira Sub-áretoria, em 13 de
julho de 193-1. - Ant." de L. Samp."
4arrelo,- sub-diretor.

DE INTIMAÇÃO N 2813

Auto de infração n. 89]1923

Pelo presente edital fica intimada
firma Coelho Bastos •& Companhia, es-
tabelecida á rua dos. Ourives ri. 144,
vesta 'cidade, mas aí não encontrada,
n recolher, no prazo • de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
:deste, -sob pena de cobrança executiva,
! a importância de 2:000$ de multa na
conformidade da decisão proferida pelo

',Conselho de Contribuintes no processo
que teve por base o auto supra citado.,

Terceira Sub-Diretoria, em 13 de
julho de 1931. - Ant.° de L. Samp.°
Barreio, sub-diretor.

DE INTIMAÇÃO . N. 281

Pelo •presente, fica intimada a firma
:lose Ankehl & Gomp,., á rua Visconde

•kle Pirajá n. 550, desta cidade do Rio
fie Janeiro, mas aí não encontrada,-
liara, no prazo de 20 dias, alegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena
le revelia, no processo que teve por
tin ge	 auto n, 266, de 16e abril de

1934, instaurado nesta repartição por
infração do regulamento junto ao de-
creto ri. 22.061 de-- 9 de novelnbro
1032.

Recebedoria, em 10 de julho de 193.1.
- O sub-diretor, Ant." de L. Samp.
Barreto.

-
DE INTIMAÇÃO N. 285

Pelo presente, fica intimada a firma
Rubens Sant'Ana á rua Campo Gran-
de n. 122, desta cidade do. Rio de Ja-
neiro, Mas aí não encontrada, para, no
prazo de 30 dias, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena 'de re-
velia, .no processo que teve por base o
auto' n. 275, de 19 de' abril de 1934,
instaurado nesta repartição por infra-
ção do regulamento . junto ao decreto
n. 17.461, de 6 de outubro de 1926.

Recebedoria, em 10 de julho de 1934.
- O sub-diretor, Ant." de L. Samp."
Barreto..

Diretoria do Imposto -de Renda

De ordem do Sr. db etor tio -Imposto
de Renda, faço público que foi calculado
o imposto correspondente ás declara-
ções seguintes:

Distrito Federal:

Exercício de 1931: .

I' 4.947, Leite - Margarida POnce de
Ieon, rua Ferreira Viana ns. 75 e 77.

Exercício de 1932:

E 29.954, J. Soares & Comp., rua
Gonçalves . Dias ri. 84.

E 7.136, Mulford - Georges Au-
gustus, rua da Candelária ri. 86 ou
caixa postal n. 1.457..

E 35.274, HOward. - 'Guilherme de
Melo, rua Gustavo •Rbs.xiel ri. 68.

Suplemento:
•B 4.842, Almeida - Antônio Vas:queS

de, rua São Cristóvão n. 603.

565, Moutinho	 Latira Pôrto,. rua
Xavier Silveira ri. 58.

633. Oliveira - Emir Nunes de, H.
Toneleiros n. 73.

978/E 41.223, Pavio -- Jorge, rua
Mig• _:el Lemos n. 74.

9:77/E, 41.224, Pavie-Paulo Alexan-
dre,. rua Miguel Lemos r 74.

• 680. Santos - Francisca Augusta Pe-
naiva, rua Andrade Neves n. 54.

56t, Veiga - Helena Cramer, rua
Haritoff n. 6. 1

011, Wittrock --- Germano, rua Mi-
nistro Niveiros' de Castro n. 123.

Suplement6:
Ex-of. 962/14, 6.070, Avelar Eu-

rico Almeida Land, rua República do
Peai n. 33.

E 16.551; Campos	 Albreico *de
Sousa. rua de Frontin- ri. 108.

E 5.308, Cantos - Artur de Lima,
Humaítá n. 42 - Botafogo.

E 26.376, Canejo - Alberto Francis-
co. rua Barão de Itapagipe • ri.• 301.

E 30,673, Carvalho - Alberto Mon-
teiro de ÇDr.), rua queduto n. 322.

E 5.817, Carvalho - lldefonso Brant
de Bulhões (Dr. •,.), rua Benjamin Cons-
tant n. 95..

Ficam cientificados esses contribuin-
tes de que foram lançados, e expediu-
se notificação per via postal,. podendo
não obstante -dele tomar conhecimento
nesta 'diretoria, dentro do prazo de dez
dias, contados a data de 17 do corren-.
te, e reclamarem a bem de seus direi-
tos em requerimento dirigido ao Sr.
diretor.

O despacho sôbre esse requerimento •
será publicado no Diário Oficial, e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção, se receberá o recurso para a ins-
tancia administrativa superior, sem
efeito suspensivo: quanto ao . pagamento
do iniposto. ••

-Secretaria da ,Diretoria do Imposto
de Renda. Rio de Janeiro, 14 de julho

- de 1934. - Waidemar Smith, secretá-
rio, interino.	 .

Administração do Domínio da União
na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Ja-

DE INTIMAÇÃO N. 282

Auto de infração ri: 2.94811931

Pelo presente edital fica intimada a
firma S. A. Mercantil Importadora, es•••
tabelecida á rua General Câmara nú-

d mero 19, nesta cidade, mas ai- não' en-
contrada.' a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados .da
Publicação deste, : sob pena de • cobrança
executiva, a importância de 200$000,
de multa na conformidade do despacho
proferido pelo Sr. diretor desta Rece-
bedoria, no processo que teve por base
o auto supra citado, com direito a re-
curso, mediante depósito . preMo da
dita importância, ficando neste caso di-
latado aquele prazo, por mais vinte
1(20) dias, nos termos dos arts. 6° e 7°
do decreto n. 20.350, de 31 'de agôsto
de 1W1.

Terceira Sub-Diretoria. em 13 de
julho de 1934. - Ant." _de L. Samp."
Barreto, sub-direlor. .
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D. Bosco, Lourival Gonçalves Wiltsfl=
re, Raimundo de Melo Mendonça, Jose,-

'Francisco Pinto de Avelar, Joaquim	 CONCURS.) PAPA PROVIMENTO DOS CARGOS DE
'coleai de Paiva Monteiro, A. Isaura de	 AJUDANTES DO SERVIÇO DE PLANTAS EÉX-•

latos, D. Branca de Matos, Osório de ' 	 TEis
Cerqueira Franco, Elói José Jorge, Ma-.
nuel António Alves, Dr. Nascimento Sil- Chamo a atenção dos interessados para
.va, D. Maria Anunciata Duffes Ladei- o edital déste concurso publicado no
ra, Luciano Machado Leonardo, Gui- "Diário Oficial", de 31 de maio de 1934,
lhermino Martins dos Reis; viúva Cam- . à pagina 10.498.,
panelli Beira, C. C. Viação Fluminense,-. Rio de Janeiro, 2 de junho de 1931.Sociedade B. Amparo Operário, António — Edmundo Navarro de Andrade, diretorMarques da Costa Sobrinho, António -
José Pereira de Barcelos, Vitor 'pára-
Ines, Manuel Antônio Alves, Honorina 	

•

e Candida da Costa Couto, Artur Ferrei-
ra Lage, João Gonçalves Fontes,. Ilidio Serviço de Fomento da Produção
Soares, herdeiros de Paulo Dale, Dur-

DIRETORIA GERAL

Vegetal
vai Viterbo Ferrei	 Mra,	 aria Luiza
moam, Paulo Kastrup, Dr. Heitor Levi,: ESTACÃO EXPERIMENTAL DE CANA
D. Júlia Braga, D. Margarida Ramos . :	 DE AÇÚCAR
Scorcelli, João Silva, herdeiros de An-
tônio Saramago, D. Antonieta Belford 	 Campos — E. do Rio de Janeiro
filamos, D. Avelina Moreira Serra, dona
Adélia Cintra, Cornélio Jardim, pra- De ordem do Sr. assistente chefe desta
prietárloS da Fábrica de Vidros São Do- Estação, chamo a atenção dos interessa-
mingos, Alvaro B. de Carvalho. J. Fróis, dos para a concorrência administrativa
Euclides Sampáio Pereira, Ilda Alves de inscrição, a realizar-se a 19 do cor-

nMendes (menor), J. Cristo, D. Joaquina rente mês, neste estabelecimento, e cujo
Máia Pereira, herdeiros de João Hee. edital foi publicado à página 13.024, do
nardino Ferreira de Faria, e Prefeitu- "Diário Oficial", n. 150, de 30 de junho
ra Municipal do Estado domo de Ja- •:,, próximo findo.

.	 5=.;V• Secretaria da Estação Experimental deneiro.
Niterói, 12 de junho de 1934. — Ma- Cana de Açúcar, em Campos, 6 de julho

—neel.Ansberto G. de Oliveira Lopes, es- de 1934.	 Roberto Findlay, escriturá-
crivão da Administração do Domínio da rio.
União no Estado do Rio de Janeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTÚVI.''.

Departamento Nacional de Pro-
dução Vegetal

Faço público que a 15 de agõsto vin-
douro terminará o "prazo, já prorrogadoCONCURSO PARÁ .PREENCIIIMENTO DO3 
pelo Govèrno Provisório", para queCARGOS vAoos DE SUB-ASSISTENTES DO todos os engenheiros, en genheiros-arqui-INSTITUTO DE BIOLOGIA VEGETAL tetos, arquitetos, arquitetos-construtores,

Chamo a atenção dos interessados pa- geógrafos, agrimensores e construtores,
ra o ,edital (Mate concurso, publicado requeiram a expedição da Carteira pro-

fissional, a que se refere o decreto nu-no Diário Oficial de 10 de julho de
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933.1,934, às paginas 13.867 e 13.8,38 •	 "Só poderão ser submetidos" ao jul-

Rio de Janeiro, li de julho de 1934. gamento das autoridades competentes e
— Ed. Navarro de Andrade, dos_dor . ,/,:so terão valor jurídico", os estudos

4geral.
•!,,4f:•

Particulares, de que forem autores

asses trabalhos, também, "só poderão

geral, e suas filiais, que exerçam ou ex-
,„,. piorem, sob qualquer forma, algum dos
7i'n . ramos da engenharia, arquitetura ou

( ur-- agrimensura, ou . a seu cafgo tiverem al-
guma secção dessas profissões "só po-
derão" executar os respectivos servieos

4: depois de provarem, perante éste Conse-
tONCURSO PARA PROVIMENTO ort Gamos oa :) lho Regional, que os encarregados darAJUDANTES DO SERVIÇO DE PRUTICULTUEA parte técnica são, exclusivaniente.,

1-4 fissionais habilitados e registados de- • Chamo a atenção dos interessadoa para acórdo com o citado decreto.O edital dAste concurso publicado no	 A União, os Estados e, os Municípios,Didr¡o Oficial de 15 de maio de 1934, às em todos os cargos, serviços e trabalhos
,páginas 9.272 e 9.273 * • 410; cie engenharia, arquitetura e agrimen-

ré Rio de Janeiro, 18 de maio de 1934,4 sura, "somente empregarão" profissio-
P..: Edmundo Navarro de Andrade, diretor nais diplomados pelas escolas oficais ou

adirdo com o que dispõe o decreto aci-
ma aludido, ressalvadas unicamente as
exceções no mesmo contidas.

Aqueles que, mediante anúncios, pla-
cas, cartões comerciais ou outros meios
quaisquer, se propuzerem ao exercício
de engenharia, da arquitetura ou da
agrimensura, em algum de seus ramos,
ficam sujeitos às penalidades aplicáveis
ao exercício ilegal de profissão, "si não
estiverem, devidamente registados".

Os funcionários públicos e os empre,-
gados particulares, "que até 15 de ag)s-
to vindouro p rovarem, perante èste Con-
selho Regional", que, posto não satisfa-
çam as condições do decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, vêm,. à data
da publicação dêsse decreto (15 de de-
zembro de 1933), exercendo cargos para
os quais se exijam conhecimentos de
engenharia, arquitetura ou agrimensu-
rs, poderão continuar a exercê-los, mas
não poderão ser promovidos nem remo-
vidos para outros cargos técnicos.

Logo que haja vaga, tais funcionário
e empregados deverão ser transferidos
para outros cargos de iguais vencimen-
tos e para os quais não seja exigida ha-
bilitação técnica.

As penalidades aplicáveis por infra-
ções do mencionado decreto constam de
multas de 2008000 a 5:0o08000, sendo
passíveis da pena de suspensão do exer-
cício do cargo as autoridades adminis-
trativas ou judiciárias, que infringirem
OU permitirem se infrin,iam o artigo 90
de mesmo. decreto.

Os interessados obterão gralnitamente
na secretaria dêste Conselho ltegional,
provisoriamente funcionando no Depa-
tamento Nacional do Povoamento, todos
os esclarecimentos de que precisarem
solicitados verbalmente ou por escrito,
ficando "apenas sujeitos à taxa de 30.3,
quando tiverem de recebei' carteir4
profissional".

A secretaria atenderá às partes, dia-
riãmente, de 12 . às 15 horas e aos sába-
dos de 12 às 14 horas.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1931. —
Dulphe Pinheiro 3Inehado, president e.

Departamento Nacional de Pro-
litIÇãO An i mal

DIRETORIA GEItAL
CoNCURS0 PARA PROVIMENTo Do CA p oo DL/

AJUDANTE, VAG: ) , oU PREENCHID 1 _INTr1n1-,
NAMENTE, NO QUADRO DAS INSPFT , RIAS
RECIWNAIS DO :3E1WD:o DE;,ESA sAN)Ti-
RIA ANIMAL

chamo a atenção do: intel . CS .;:p1:5, pr.ra
O edital dêste Concurso,	 pub;icado
Diário Oficiei Ce 7 de junho co:rynte. à
pag,s. 13.678.

Rio de Janeiro. 13 de »ilhó de 193]. —
Guilherme Etielherto Hcrmstlorff,

geral.

CONCURSO PARA O PR O VIMENTO Do-i CAI.-
(OS PE AJUDANTE E AJUDA:;TE-QUIMIt:0,
VAGOS oU PREENCHIDOS INTImiNA E:\- n

NAS INSPETnRIAS REGI . NAIS O 1 'ACRN iço
DE* INSp E r:ÃO Dr. PRCDUTOS nr. onifir:A
ANIMAL

chamo a atenção dos interessai-h,. para
o editnI déste "10
Diário Oficial dê 7 do julho t!,irrotiii,
a pgs. 13.678.

Rio de Janeiro, 13 de julho do 193;
Guilherme Edelberlo liermsdorff, di
tor geral.

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, ESTADOS DO RIO
DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

EDITAL N. 5

Plantas, projetos, laudos e quaisquer ou-
tros trabalhos de engenharia, arquitetu-

Ára e agrimensura, quer públicos quer
 pio-CONCURSO PARÁ PROVIMENTO DOE 'CkI!GOII fissionais habilitados de acórdo com o

TÉCNICOS .4?,INICIAIS DO INSTITUTO "ps taludido decreto,e	 as obras decorrentes-; 'química ADR1COLA
ser executadas" por profissionais habili-

T. chamo a atenção doaint.eressulos Lados na forma do mesmo decreto.
Vara o edital dêste cOITELIVso" pliblicadó Os indivíduos, firmas, sociedades, as-
no Didrio Oficial de 4 de junho de 1934, sociações, companhias e emprêsas em
'31 página 10.779.

Rio de Janeiro, 5 de junho de
Edmundo Navarro de Andrade.

Itor geral.,

geral 4-
, . equiparadas, previamente registados de
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Departamento Nacional da, Produção Aniinal

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL

tONCURSOS PARA O PROVEMENTO DOS CARGOS DE AJUDANTE E AJU-
DANTE QUÍMICO VAGOS OU PREENCHIDOS INTERINAMENTE,
N.AS 'INSPETORIAS REGIONAIS DO S. I. P. O. A.

Por ordem do Sr. ministro da Agricultura faço públicci
itjue, na sede do D. N. P. A., sita à rua Mata Machado sem
Mimem em ' São Cristóvão, nesta capital, se acham abertas
pelo prazo de noventa (90) dias, contados da data do-presente
edital, as inscrições para os concursos de provas destinados ao
prenehimento efetivo dos cargos de ajudante e ajudante quí-
mico, vagos ou preenchidos interinamente, do S. I. P. O. A.,.
de acórdo éom o art. 28 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 23.979, de 8 de março do corrente ano, sendo inscritos ex-
of (leio todos. os funcionários que venham exercendo interina-
mente cargos técnicos nesse serviço, desde que tenham os di-
plomas devidamente registrados.

A inscrição nos concursos a que se refere o presente edi-
tal far-se-á de acórdo com os dispositivos abaixo enumerados:-

I — Os candidatos deverão dirigir ao diretor geral do D.-
N. P. A., um requerimento selado com es_tampilha federal de.
2$000 e sèlo de educação de $200, solicitando inscrição no
concurso para preenchimento de um dos cargos:

a) ajudante das Inspetorias Regionais do S. I. P. O. A.-;
b) ajudante químico dos.L: R. A. do S. I. P. O.- -A.
II — O requerimento acima referida deverá ser acompa-

'''•hado dos seguintes documentos:
•a) título de eleitor:

b) carteira de reservista ou prova de quitação com o ser-
viço militar;

•
c) atestado de vacina ode que não sofre de moléstias in-

fecto-contagiosas, que deverá trazer reconhecida em cartório
a firma do médico, quando o mesmo não tiver sido passado
por repartição federal competente; 	 •

d) atestado de idoneidade moral passado por autoridade
federal, estadual ou- municipal competente, cuja firma :deverá
ser reconhecida.

III — Os candidatos deverão juntar ao requerimento de
inscrição os respectivos diplomas devidamente registrados:

a) para ajudantes das I. R. I. P. O. A., diplomas de
veterinários ou médicos veterinários;
- b) para -ajudantes químicos dos L. II. A. diplomas de ve-

terinários, médicos veterinários, farmacêuticos ou químicos
industriais.

IV .— Só- será permitida a inscrição de çandidatos entre
á idade mínima de 18 anos e a máxima de 40, para o que de-
yerão juntar ao requerimento o respectivo atestado.

V — A todos os carididatos é facultado_a juntada:-
• 'a) de títulos ou trbalhos científicos que possuírem rela-
tivos à especialidade:

• b) da resenha de sua vida profissional, acompanhada -de
certificados ou declarações que possam' comprová-la:

VI — O concurso constará de três provas:
a) eliminatória e de carater absolutamente prático:'
b) escrita;
cY prático-oral;
VII — Para os candidaots ao cargo de ajudante das 1. Il.

1. P. O. A., as nrovas a q ue se refere o número anterior
constarão das seguintes matérias:

Eliminatória

a) anatomia normal e . patológica dos animais domésticos;
b) histologia normal e patológica dos animais domésticos;
c) miáobiologia e parasitologia aplicadas à Inspeção de

trodutos de Origem Animal.

Escrita

a) higiéne e polícia sanitária -animal;
b) conservação' dos produtos de origem animal;

0144 c) doenças infecciosas e parasitárias dos animais domes-
•

Prático-oral
a) propedêutica e patologia veterinárias;
b) inspeção sanitária dos produtos de origem animal.,
VIII — Para os candidatos ao cargo de ajudante químio

dos Laboratórios Regionais de Análises:

Eliminatória

- a) -análise geral qualitativa e quantitativa;
b) intepretação e conclusão de análises.

Escrita

a) processos de preparação dos produtos de origem ani-
mal e coléta de amostras em cada caso;

b) estudo físiCo-químico-biológico dos produtos de ori-
sem animal. Leites e 'carnes anormais e patológicos, conser-
vação, alteração o falsificação.

Prático-oral
a) conservas de produtos e subprodutos de origerr

animal;-
b) composição. Dosagens e físico-químicas dos produtos

de •origem animal.
- c). gordu1as  comestíveis. Composição, preparação, con-

servação, alteração e falsificações. Pesquiza de conservadores.
d) noções gerais sôbre proilutos de origem animal para

fins industriais;
IX — Os pontos das diferentes- provas serão organizadom

pela -comissão examinadora pelo menos com vinte e quatro
(24) horas de antecedência, afixados na porta principal da
D. N. P. A. e sorteados pelos candidatos do exame.

X Os pontos das provas eliminatórias e prático-oral
serão invididuais e , o da prova escrita comum a todos os can-
didatos.

a) em caso de grande afluência de concorrentes, de for-
ma que as diferentes provas sejam feitas em mais de um dia,
será sorteado em cada dia um ponto diferente para a prova
escrita;

• b) o tempo máximo concedido para a prova será de três
(3) horas improrogáveis..
- XI — A classificação será feita por pontos contados de

zero (0) a dez (10), dados por examinador em cada uma das
provas.

XII — Será desclassificado na prova eliminatória o can-
didato que não tiver obtido r. no mínimo vinte e cinco (25)

.pontos.	 •
XIII — -Serão eliminados no julgamento final os candi-

datos que não obtiverem -(90) pontos em tódaS as provas.
XIV — Em igualdade de condições na classificação final,

terão preferência:
a) em 1° lugar, os que estejam exercendo cargo técnico

no. S. I. P. O. A.; • ..
b) em 2° lugar os que -exerçam ou tenham exercido fim-

ÇãO técnica em qualquer dependência do D. N. P.
• c) em 30 lugar,- os que exerçam ou tenham exercido fun-
ção pública técnica, referente á inspeção de produtos de ori-
gem animal, nos serviços estaduais.

d) em 40 lugar os diplomados pela Escola de Agricultura
e Medicina Veterinária.

XV — Excluídas as restrições do 'número anterior, os
candidatos aprovados serão aproveitados pela ordem rigorosa
da classificação.

XVI — A banca examinadora será constituída de cinco
(5) membros, designados pelo ministro da Agricultura, me-
diante proposta do diretor geral do D. N. P. A.

XVII — Em todos os casos a banca examinadora será
presidida pelo diretor do S. F. P. O. A. ou por um profis-
sional por êle indicado.

.••-"';•" XVIII — O concurso realizado Dos moldes destas ins-
truções será válido pelo prazo de um ano, após sua aprova-
ção pelo ministro da _Agricultura, respeitando-se quanto ao
aproveitamento o dispostd no S números XIV e XV. •

XIX — O concurso será realizado nesta capital e as pro-
vas serão iniciadas quinze (15) dias após o. encerramento das .
inscrições.	 .	 • .

• • Rio de Janeiro, 14 de julho de 1934. — Guilherme Eciet.
berto Hermsdorff, diretor 'geral.
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Departamento Nacional da Produção Vegetal

DIRETORIA DO ENSINO AGRICOLa
ESCOLA NACIANAL DE AGRONOMIA

' Para preenchimento, por concurso de p rovas, da cargo
de professor catedrático da 6' cadeira: — Qi.tinieo agrícola,
da Escola Nacional de Agronomia.

De ordem do Sr. ministro de Estado doa Negócios da
Agricultura e em obediência ao "item" c do art. 5° do de-
creto n. 23.857, de 8 de fevereiro de 1931, faço público, pe'o
presente edital, que se acha aberta na sede desta Escola,
pelo prazo de seis (6) meses, a contar da aele (7) dç, julho
de 1931, a inscrição dos candidatos ao concurso de provas
Para provimento efetivo do cargo de professor catedrático
da 6' cadeira — Química agrícola — ciaste estabelecimento
de ensino.	 ,

1 — Os pedidos de inscrição deVerão ser formulados em
requeriffienlo dirigido a esta diretoria, deviucumnte selado,
com a firma do requerente reconhecida por tabel'ão e acom-
panhado dos seguintes documentos:

o) prova de ser cidadão brasileiro e eleitor;
k ter no máximo 40 anos de idade;
c) prova de sua identidade;
d: documentos que comprovem a sua idoneidade moral;

• diploma de agrónomo devidamente registada, assim
como nulos abonadores de seus méritos, em original ou pú-
blica farma;

L prova de se achar quite com o serviço militar;
g:' breve memorial sôbre a sua a ida profissional e ci-

entifica, acompanhada da relação dos seus trabalhos publi-
cado. que deverão ser anexados em irês vias. se possível;

h recibo de pagamento da taxa de trezentos mil reis.
2 — A êste concurso podem inscrever-se independente-

eienta das condições estabelecidas no presente edital, os rira-
fessi:cs da extinta Escola Superior de Agrietatura s Medi-
cina Veterinária atualmente em disponibilidade.

3 — O concurso deverá começar oito dias após o encer-
ramento da inscrição e constará do uma archa escrita, uma
oral delática e uma prova prática, sendo estaa duas públi-
cas, feitas perante urna comissão julgadora nomeada pelo
ministro e composta de cinco membros, três dos quais es-
colhidos, obrigatóriamente. entre os professores da E. N. A.,
que liaionem matérias afins da cadeira em concurso, e os
restantes entre profissionais de reconhecida coranetènacia nas
matérias em concurso.

4 — A prova escrita visará verificar o critério com
que o candidato "cede na escôlha e na apresentação, sob a
forma de súmula, da matéria destinada -a constituir prele-
ções de duração normal. Os pontos de prova escrita, em nú-
mero de 10 a 20, serão formulados pela comissão julgadora,
no momento da prova, sóbre assuntos do proarama da en-
sino da cadeira, sendo sorteados três dates que constituirão
a matéria da prova. Feita a comunicação recriei dos três
pontos sorteados, simultaneamente, aos candidatos, será a
êstes concedida unia hora para a consulta de obras impres-
sasa sem direito, entretanto, à retirada de notas ou trans-
crições de qualquer natureza. Findo êsse prazo e recolhidas
as obras consultadas separadamente para cada candidato,
lerá inicia, então a redação da prova, cuja duração não de-
verá exceder de cinco horas. De acôrdo com o espírito da
prova, não se exigirá que o candidato 'reproduza, da memó-
ria, valores numéricos, tabelas, esquemas complexos, gráfi-
cos ou longos desenvolvimentos de cálculos, senão apenas que
a matéria constante dos pontos sorteado; seja conveniente-
mente caracterizada e distribuída, pelas preleções que cada
ponto comportar. No desenvolvimento do sumário de cada
preleção, além da caracterização e sistematização da matéria
tela incluída, deverá ainda o candidato fazer referência a exem-ia
:plos, ilustrações apropriadas à compreensão do assunto, bem
.como a exercícios, experiencias e possiveis aplicações das ques-
Iões tratadas. A prova escrita de cada candidato deverá ser
mantida secreta, em envólucro lacrado e rubricado pelos mem-

, bros da comissão julgadora e pelos candidatos, até a ocasião do
'espectivo julgamento.e 5 — A prova prática ou experimental versará sôbre -
Alfestões propostas, na ocasião, pela comissão julgadora, ati-
.hentes a assuntos do programa de ensino da cadeira, e de
'0... lodo a se constituirem pontos, contendo duas a três questões

i

" e objectivos diversos. A organização dos pontos deverá oba-
' wer ft, exigências de demonstrarem os candidatos tirocfnio

LprAtion da disciplina, assim como na resolução dos pro-*-~4t-~t-:..,- - - -

almas de ca.:ater experimental. O ponto da prova prática
será sorteado, no momento, de uma lista de 10 a 20 pontos..

A prova prática será realizada, normalmente, em unia
sessão de très a cinco horas, a critério da comissão julga-
dora., podendo entretanto, ser permitida a sua rea l ização por
sessões de duração — fixada de rasando com a natureza dos
trabalhos necessários à execução da prova.

6 — A prova didatica, a ser feita perante a comisso
julgadora, constará de uma dissertação, pelo prazo improrr6-
gavel e irrdutível de 50 minutos, saibre ponto sorteado, com
21 horas de antecedencia, de uma lista de 10 a 20 pontos,
organizados pela comissão julgadora, compreendendo assuntos
do programa de ensino da cadeira. Sempre que possível, todos
os candidatos realizarão a prova didática no mesmo dia e
sôbre o mesmo ponto, conservando-se incomunicáveis, depois
de iniciada a prova, os candidatos ainda não chamados. Na
realização desta prova, quando exigir a natureza da matéria
compreendida no ponto sorteado, deverá o candidato recorrer
aos elementos de objetivação necessários à exposição do as-
sunto.

7 — Terminado o concurso, o diretor da E. N. A. en-
viará ao Conselho Técnico todos os documentos referentes
ao mesmo, acompanhando-os de informações sôbre seu resul-
tado. Julgadas pelos Conselho-Técnico as conclusões da co-
missão, o diretor encaminhará ao diretor geral do D. N. —
P. V. o parecer daquele e, se êste não tiver encontrado ma-
téria de nulidadde no processo, dentro de 15 dias o govêrno
deverá nomear o candidato classificado em 1° lugar.. No caso
de empate, será nomeado o que tiver maior tirocínio no raa-
gistério.

Os interessados poderão obter informações na Secretaria
da Escola, lodos os dias 'úteis, das 8 às 17 horas, ou con-
sultando o Regulamento do Departamento Nacional .de Produ-
ção Vegetal, título IX, sub-título I, publicado no Diário Ofi-
cial de 16 de abril do corrente ano e aprovado pelo decreto

. 23.979, de 8 de março de 1934.
Escola Nacional de Agronomia, G de julho de 1934. —

Reumundo Renato de Almeida Braga, secretário-bibliotecário.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS ~MAS

ATA DA coaconatacia PÚBLICA PARA REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO
DO EDI I' C ID—SED E DA SECRETARIA BE ESTADO DA VIAÇÃO E.

OBRA S PÚBLICAS..

Aos treze dias do mês de julho de mil novecentos e trinta.
e quatro, ás onze horas e trinta minutos, 'reenidos no Gata-
nata da Diretoria Geral de Contabilidade desta Secretaria de.
Estado, o Sr. Bernardo alariam) de Oliveira, diretor geral de
Contabilidade, o diretor de Secção, engenheiro Moacir Malhei-
aos Fartardes Silva, o primeiro oficial Enéas Cardoso de Cas-
tro, o terceiro oficial Júlio Xavier Silva Moura e o engenheiro
cio.Departamento dos Corrias e Telégrafos Humberto da Jus-
ta Menescal, designados pela. portaria número quatrocentas e
eincoanta, de oito de junho último, do Sr. ministro da Viação
e Obras Públicas, para conseituirem a comissão julgadora das
propostas de concorrência para as obras de remodelação e am-
pliação do edifício-sede desta Secretaria 'de Estado, sob a pre-
sidência do Sr. diretor geral de Contabilidade, cujo edital foi
Publicado no Diário Oficial de oito de junho do corrente ano,
são recebidos dos concorrentes presentes: Alberto Hass, Ca-
valcanti, Junqueira & Colam. e 'R. Rebeehi &'Comp. seis do-
aumentos, digo, seis envólueros contendo as propostas a que
se. refere o parágrafo segundo do edital. Deixaram de campa,
recer os representantes das firmas A. R. Brandão e Compa-
nhia Construtora Continental, Ltd., para as quais foram ex-
traídas guias para recolhimento da caução a que se refere o
edital. Em obediência ao disposto, digo, pelo diretor de Se-
ação Moacir Malheiras Fernandas Silva, foi consultada á co-
missão se deveriam ser aceitas, depois de aberta a sessão, as
propostas dos concorrentes que não comparecerem no início'
do trabalhos, ficando resolvido, por unânimidade, que essas
propostas não seriam aceitas. Em obediência ao disposto na
Parágrafo quarto do referido edital, a comissão procede a aber-
tura dos envóIteros que encerram os documentas de idoneia
dado e, depois de examiná-los, resolve considerar idóneos toa
dos os concorrentes que se apresentaram, sendo, em seguida,
restituídos aos mesmos, os docaunenters cotados. Em seguida
o Sr. presidenta suspende a sessão resolvendo proceder imediaa
leniente outra reiinião para abertura da propostas. E eu, Jtia;',
lio Xavier da Silva Moura, aecacterio, lavrei presente atN4*

_
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- qual, depois de lida e achada conforme, é assinada pelos mem-
bros da Comissão e pelos concorrentes.— Bernardo Marital()
de Oliveira.— Moacyr Malheiros Fernandes Silva.— Enéas
Cardoso de Castro.— Julio Xavier da Silva Mp ura. Humberto
cla Justa Menescal.— Alberto . Hass, engenheiro civil, 22 Bat.
Inf..— R. Rebechi.— Cavalcanti Junqueira & Comp.

Cavalcanti, Junqueira & Comp., engenheiros e constru-
tores, com escritóriti à rua da Quitanda n. 113, 2" andar,
nesta Capital, propõem-se a executar as obras de remodela-
ção e-, Ampliação do edifício da ,Secretaria, à praça Quinze de
Novembro, submetendo-se rigorosamente às especificaciies e
desenhos lurpeciilos por essa secretaria e de acórdo com as
.cláusulas do edital de concorrência pública, publicado no Diá-
rio Oficial de 28 de junho de 1934, pelo preço global de reis
274:2253000 (duzentos e setenta e quatro contos • e duzentAis

..e.3 vinte e cinco mil réis), no prazo de 90 :(noventa dias) úteis.
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1934. — Cavalcanti,. Jun-

queira &Comp.

Rebecchl & Comp.	 abaixo assinados, eátabelecidtis
nesta Capital, à rua da Alfándega n. 92, sobrado, propõem-se
• executaras obras de remodelação ' ,e ampliação do : edificio do
Ministério da Viação e Obras Públicas, .sit Ip's à..praça .15 do- No-
vembro, nesta Capital, de inteiro acórdo com 'as especificações.
e desenhes que lhes foram fornecidos pela -primeira secção da
Diretoria Geral de Contabilidade da Secretaria, e nos termos
de edital de ' concorrência publicado no Diário Oficial de 28
de junho passado, aos quais se , submetem inteiramente, pelo
preço global de duzentos e oitenta e oito contos quinhentos e
setenta e quatro mil e qujnlientiás reis (288:574$500) em
Moeda corrente nacional, , dentro do Traio de Cento e vinte
(120) dias 'úteis.

-	 Rio de Janeiro, 13 do julho de 1934. — R. Rebecchi
Comp.

.Proposta que faz a firma Albertki- Haas, engenheiros, ar-
quitetos e Construtores, estabelecida à rua Ramalho Ortigão
n. 9, 3° andar, registrada na DD. Junta Comercial do Distrito
Federal, sob n. 58.083, para a execução das obras' de remo-
delação e ampliação do edíficio da Secretaria do Ministério
da Viação e Obras Públicas, à praça • 15 do Novembro, neste
Distrito Federal, submetendo-se integralmente às disposições
do edital, publicado no Diário _Oficial de 28 de junho de 1934,
à página 12.818, e seguintes e de acôrdo com as especificações
e o jeglo- de plantas fornecidas , pelo Departamento de Correios
e Telégrafos — Diretoria do Material — Secção de EfHficio
— com rubrica dos engenheiros e autores,- no prazo" de cento
e cinqüenta dias (150), -úteis, pelo prekai global de reis
241:8463100 (duzentos e quarenta e um contos, oittieentos e
quarenta e seis mil e cem reis).	 Alberto Haas..

Aos treze dias do mês' de julho -de mil novecentos trinta
e quatro, ás treze horas, reunidos no Gabinete da ,Diretoria
Geral da Contabilidade desta Secretaria de Estado, o senhor
Bernardo Mariano . de Oliveira, diretor geral de Contabilidade,
e diretor de secção engenheiro Moacir Malheiros Fernandes
Silva, o primeiro oficial Enéas Cardoso de Castro, o terceiro
oficial Júlio Xavier da Silva Moura e o engenheiro do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafos Humberto da Justa Menos-
cal, designados pela portaria n. 450 (quatrocentos ' e cin-
qüenta), de oito de junho último, do senhor ministro da Via-
ção e Obras Públicas, para constituírem, sob a presidência do
senhor diretor geral de Contabilidade, a Comissão julgadora
das propostas da concorrência para as obras de remodelação e
ampliação do edifício-sede desta Secretaria • dQ Estado, são
abertos, na presença dos 'concorrentes, ,Alberto Caval-
canti Junqueira & Comp. e R. Rebechi & Comp., os envó-
lucros que encerram as propostas propriamente ditas — Pa-
rágrafo segundo, numero dois do editai — as quais são devi-
damente examinadas eimbricadas por todos os concorrentes,
sendo feita provisoriamente a seguinte classificação, nas quais
constam os seguintes preços: Alberto Hass, duzentos e qua-
renta e um contos oitocentos e quarenta e seis mil e cem reis
(241:8163100); Cavalcanti Junqueira & Comp., duzentos e se-
tenta e quatrp contos duzentos e vinte e cinco mil reis
(274:225$000), R. Rebechi & Comp., duzentos e oitenta e oito

• contos quinhentos e setenta e quatro mil e quinhentos reis
• .(288:574$500), respectivamente em (150) cento e cinqüenta
dias úteis, noventa (90)• dias úteis e (120) cento e vinte
dias úteis. Estas Propostas serão puhlicUdas na Integra no
Diário Oficial, bem como -o 'quadro comparativo dos .preços
apresentados, em ,observância do que determinam o para-
krafo quinto do edital e o artigo setecentos e cinqüenta e

quatro, do Remilamento Geral de Contabilidade Pública, sendo
Posteriormente feita iv classificação das referidas propostas,
de acôrdo com o parágrafo quinto já citado. O- concorrenteAl-
berto Hass pede a palavra para declarar que houx Iti um lapso
em sua proposta, com relação ao prazo, pedindo permissão ao
senhor presidente parzi2corrigi-lo. O diretor de secção Moacir
Malheiros Fernandes Silva, pede vista do edital e da proposta
do concorrente, e depois de examiná-los, se manifesta con-
trário a providência pedida, votando toda a Comissão de acôr-
do com esse voto. E nada mais havendo a tratar é. em se-
guida, suspensa a sessão da qual, eu, Júlio Xavier da Silva
Moura, secretário, lavrei a presente ata a qual, depois de
e achada conforme, é assinada pelos membros da Comissão
e, pelos concorrentes. Em tempo: na linha terceira desta filha
onde se lê artigo setecentos e' cinqüenta e quatro, do Regula-
mento Geral de, Contabiliciade Pública, leia-se artigo setecen-
tos e cinqüenta do referido regulamento. Em tempo: Termi-
nada a leitura da ata concorrente Alberto Hass declarou
que o . seu pedido fóra Para constar da própria proposta que
as palavras (150) cento e cinqüenta dias furam escritas por
lápso, por engano, não constituindo a seu ver o pedido feito
um-alteração de sua proposta uma vez que automaticamente
em sua proposta o concorrente se submete integralmente as
condições do edital, de modo que, o prazo de (120) cento e
vinte dias esta implicitamente aceito para Lodos os efeitos.
A- Comissão mantém o seu voto por julgar que o pedido im-
perta em emenda da proposta— Bernardo -Mariano de Oliveira.

R. liebechi & Julio Xavier do Silva Moura. —
Humberto da Justa Menescal. — Moacyr Mathciros Fernandes
Silva. — Cavalcanti Junqueira d- Comp.

Os abaixo assinados, Moacir Malliciros Fernandes da
Silva e Humberto da Justa Menescal. engenheiros, membros da
comissão designada pela portaria n. 450. de 8 de junho ultimo
do Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, tendo sido ver-
balmente designados por V. Ex. para analisar detalhadammte
as propostas apresentadas pelos .concorrentes à execução das"
obras para remodelação 'e ampliação do edificio-sede da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, vêm submeter
,a V. Ex. as suas conclusões após minucioso estudo das refe-
ridas prbpostas:

1 0 — Para tornar possível a comparação dos preços glo-
bais das diferentes proppstas torna-se necessário dar-lhes o
valor real dentro • do -menor prazo apeesentado (90 dias), le-
vados em conta as diferenças de prazo, de ata:4Mo com as dispo-
sições dos §§ 5° e 15° do edital.

Cavalcanti Junqueira & Comp.:
Valor da proposta em 90 dias úteis 	  n-1:2258000

Alberto Hass:
Valor da proposta em 150 dias

úteis 	 •	 •	 	  951:816810()
Diferença de prazo

GO dias a 4008000 	 	 21:0003000 265:81(33104)

R. Rebechi & Comp,:
Valor da proposta em 120 dias

úteis 	  	  988:5713500, 
Diferença de prazo:::

:00W00 300 :5713504)30 dias a 4003000, 	

2.° Em face dos termos do § 50 de' referido, edital veri-
ficamos desde logo que a proposta do conrórrente Alberto Hass
não pode ser aceita porquanto, embora declarando submeter-se
integralmente às disposições do' edital, propõe-se a executar
as obras no prazo de 150 dias úteis, prazo este superior ao es-
tabelecido taxativamente 'no parágrafo - 	referido.

30 A proposta do concorrente Alerto Hass, além de não
satisfazer a condição estabelecida no § 5° do edital, apresenta
as seguintes incorreções:

a)- no capitulo III da ,relação orçamentária, item 3, lê-se
39 kgs. a 4650 igual a 60:450$000, havendo portanto engano
de multiplicação;	 •

b .)- no capitulo V. item 4. 1e-se 250m 2 a 120$000 igual a
3:0003000; novo erro de multiplicação, sendo ainda 'o preol
unitário indica-do cerca de dez vezes o preço real;

e) no capítulo VII, item 2, lê-se 70m2 a 1$800, igual a;
154$000, novo erro demultiplicação;	 •.	 .;

•d) a proposta do concorrente Alberto ilass • apresenta pre-
ços unitários para execução de diversos serviços, inadmissfveig
em face dos preços correntes da praça do Rio de Janeiro;
tanto para materiais como para mão de obra: Assiirr no capi-
tulo V, item 4, o preço de 120$000 para um metro quadrado de
alvenaria de tijolos ecos 10,5 cm. de espessura; no capitulo VI,
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--elativo ao escoam e nto de aguas pluvl-is. quasi ledos os pie-
os unitários apres elhat.os w extraon inariainente
TO capitulo VIL os preeos para o Tevestimento liso, com-ar-
aniassa ub traço indicado, não podem ser considerados porque
'epresentam apenas et-, rea do 30 5, tios p reços corrent,,s
-.raça; no capitulo VIII, Ci.': peoeos para os itens 3 e 5 repre-
:entam apenas cérea de T)ta 	 dos preços -orrentes da praça.

4" — As propostas dos concorreffies C•tvaleanti Junqueira
5z Coibi). e R. RebecIti Comp. acham-si , isentas de quais-
luer irregularidades.

Concluindo, opinJoi	 abaixn z-kssn n arl i „. pela	 seguinte
-lassificação final:

Primeiro: Cavalean t i Junquoira	 Geop.. no prazo de 00
dias uteis. =27í.:22501w.

Segundo: R. Rebeebi COnlp., no peaz0 de UO (lias Fiteis,
288:57494500, e reOlverani excluir a proposta do concorrente
Alberto Hass.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1931. — Mo(mur Ma1keiros
Fernandes (1,1 Silva. — Humberto tbriu.0,, iteuescoi.

De actird0: ii enurd,, Murieno 3J)ff(.1te Me-
liteiros Fernandes de Saro. — liarebere dl Justo 31( neseal.
— EM'aS CillYie,S0 dt • Cif!: rf) — Julio xuejur do sura Moura.

Jivi.A10	 931.

Aos treze dias do mi-s de julho de mil novecentos e trinta
e quatro, às dezoito horas, reuniu-se no gabinete do diretor
g e eal de Contabilidade desta Secretaria de Estado, á comissão
designada pela portaria número quatrocentos e cinqüenta, de
(11.o de junho último, do senhor ministro da Viação e Obras
Públicas, para tomar conhecimento do parecer apresentado
pelos membros da mesma comissão. engenheiros Moacir Ma-
theiros Fernandes da Silva e Humberto da Justa Meneseal.

Tomando conhecimento do referido parecer. resolve a co-
mi:são aprova-lo por unanimidade, ficando assim classificada
em primeiro lagar a proposta dos concorrentes Cavalcanti
Jtutoueira & Comp.. por ser a mais vantajosa. A seguir o se-
rtior presidente manda publicar as propostas, atas e o pare-
cer dos engenheiros da romissão, para submetê-los posterior-
mente a decisão final do senhor ministro da Viação e Obras
Públicas. E. nada mai , havendo a tratar, é suspensa a SeSAO,
da qual eu, Júlio Xavier da Silva Mouro, secretário, lavrei a
presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, é as-
sinada pelos membros da comissão. — Bernardo Mariano de

— Moaeur Melheiros Fernandes do Silvo. — Hum-
berto da Justa Menesent. — EnéGS ('o idoso de Castro. — Julio
Nurier da Silva "Moura.

Devom comparecer Ti Lieeu de Art,..s
e Ofícios .1‘,.enitia Iti.) i3ranco , para a
'prova e,4*rila de ll.alle,'s:

'No dia 1;” — Ns. I a 100. os .•.,_eguintp.
e!z.lc.iiliato

Aristôteles Ferreirf, ,11ves. AristMelos
Palma, Carlos Pimenta. Aldo salgaoo
Be.stos. Alfredo Pereira de Castro, Cesar
Augusto de Aguiar Bonfim, Angelo LH-
plAilo El I lio, Al feedo Carlos Pe,ltara
Jimior, Celso Pinto Lopes. Antero Vieira
da Cunha, Ciro Feiji;, Ari Manum dos
Santos, Aldo Santo., Citmilher, Alvaro
Navarro Teixeira, vivaro Gomes Ve-
ras, Antônio Escale-ira Gaspar Jú-
nior, Abdsb) rt,, Faria, Alcides Mar-
ques Monteiro, Mitaio da Silva Perlas,
knérico Gomes de Oliveira. Valter João
firetz Junior. Carlos /srael Mozer Penha,
António viçoso :Moreira de Rezende,
Celso van Ersen, Atbdfo Palatino da Sil-
va, Augusto Carlos _Barbosa ii.. Barros,
Aliou,' Pereira da Silva, António José.
Ari Gonçalves SalabouL Ardável dos san-
tos Viana, All-wrif, Latiria, António Fer-
reira Gomes Filho, Cletio Miranda Ra-
poso da Cámara, Adolfo Clielies Filho,
Augusto Pereira e Sonsa, Artor José de
Carvalho, Almir Tali de Oliveira, Abenir
Sampaio, Arnaldo Sausiiiikrit., Carlos Eu-
génio Baltazar da Silveira, Abraham Mi-
mon Nahon. Cieer0 Bezerra Pimenta. An-
tónio da Silva Leito, Alvaro Pereira Jú-
nior, Astor Rodrigues Orneias, Hugo
Caetano da Costa, Alfredo \Vazei], Artur
Marciano Soares, Meio Ribeiro de Cas-
tro, Admar -de Freitas Guimarães, Al-
berto José Rodrigues, Breno Cruz Mas-
earenhas, Anadir Antunes Pinheiro,
Dermeval Moutinho, Etelvina Augusta
Matias, Emor6 Dantas de Oliveira, Elson
Mazza Kotarsky. Altair dos Santos Dias,
Darei Baiense, Gualberto Gomes Júnior.
Gustavo Sousa, Adolfo Pedro Nieckele,
Galo Tavares, Iracema Bartolojneu Gris ..
iniano Teixeira, Isidio Anacleto do

. No.Goimento, Hermar Duarte de Almeida,
Adindo Tavares de Frias, Luiza Dias,
.-10,rancisco Otaviano do Livramento,
'Matar Viana Manso, Acir Carlos de Mo-

„raio Lamego, Armando Djalma Carneiro
'do Albuquerque, António Marques Soa-_	 .

Caniabile Caval,'anfi, Anibal Perei-
ra tios Santos. Alvaro Pereira de Figuei-

Agennr Henrique de Castro, Auto-
nb, Carnoiro da Silva e Délio Torreão
Mendes TavareS.

No dia 18 — Ns. 101 a 195, os can-
didatos seguintes:

Alvaro Cr:lz, Dario Sampaio Piou!,
Manuel Coelho Cintia Filho, Cel&e Dias
Gomes, Antônio 'r,r).t.)ro da Costa e SI-.
va, Armando Auto mi de Alagalhães,
Ari Assuneão, Didine) de Azevedo Sar-
mento, Cusne August ., Diniz Chaves, Da-
rio Cresta de Barros, Acácio da -:rtiz So-
bral. Edênio Itodu:gwes de Morai>, Hugo
Sampaio . de Andeade. Diovol Dit ngenes
Travessa . Dorios Rocha, Hélio Cartez
d ia Silva. (tildo Lo»es Martins. Ernani
Souto Maior Lins. !!;ruesto Natal O:h-Q.1-
ra. Hernani Confirmo tia Coste.,
do Alexandre Bauniann, Heitor Montei-
ri Espínola Filho, Hugo Balloesster,
Italo Brasilino Muratori, Hélio Montei-
ro i.te Toledo Sales, Euclides CarvalVo
de Oliveira, Gérsosi Hotelho (bis Mercês,
Hugo de Araújo Faria, Guilherme Ar-
naldo Pastor do Lima, Hilton-Aitur Cal-
deira, Genauro Va 7 derlei de Carvalho,
Edimo Abide Jaime. Geraldo 3,Iontedo-
Mo Beze rra do Wriezes, Hélio Mariano
de Oliveira, Henrique Sulião Lamber'.
Bourseau Filho, Ivan da Silva Wall',
Eduardo Sauerbrono do Sonsa. Hemc-
terio dos Santos Pacheco, Humberto Al-
tanUro Lopes Cmirado, Gerald,-, César
do Pais-a Reis, EmEio Carréra Guerra,
F6iix Figueiredo, Euridices de Abreu
Fava. SaraiVa, Humberto Acioli Te.nório,
Daltro de Campos Borges, Eros Tinoao
".1Iarques, Geraldo TrAgar Vaz, (RIU”-
berg Pereira de Melo, Evaristo da Silva
Tavares, Gérson Rodrigues Pereira.
Gérson Cordeiro. Eugênio Augusto
Wandeck Filho, Geraldo da Mala, Touro
Diulds Guerra, Eduardo Cunha Melo,
Hélio Alfredo Rossigneux de Lemos
Duarte, Arnaldo Catdeso de Figueiredo,
Excelmann Miranda Moreira, Elias Jor-
ge da Costa. Fernando Gomes Tar16,
Garibaldi Celestino 1-rega, Edno Jose-
lin Marques, Álvaro Afonso Rebfl'do,
Humberto Guari g lia Júnior, Gilberto
Sinval Faria, Germano Sinval Faria,
Henri Eugene Jouval, Henricjte: Otávio
de .Paula Camargo, Euelides Borges,
Luiz Abrantes, IferáMito de Sonsa Ri-
beiro, Germano Gomes Valim, Xduardo

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

1. Divisão — Secretarie
CONCORRÊNCIA PARA A CON8RTLIÇA0

PARTO DE FDDTALEZA

Dia 1I' de julho de 1934
A comissão julgadora da concorrência

para a construção do Pôrto de Fortaleza
convida os concorrentes: Companhia Go-
tal de Obras e Construçpes S. A. "Geo-
bra" e a firma Cristiani & Nielsen, para
assistirem à abertura de suas propostas,
a realizar-se às 16 horas do dia IS cio.
corrente mês, na sede do Departamen-
to Nacional de Portos e Navegação, à
Liaça Pdauá ri. 10.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

CONCURSO PARA Al 	 DE 3' CLAssl,

ir 1-"a'aOS Sintas Filmo Hornéro DOTITIT
4 ..rdT:Ma,	 Bríg i	 .Cernandes	 Tini aa.,
Manuel de . Seradas Viana, Juweial
Lanha, Paulo Costa„loel de Oliveira Na-
tal, Luiz Salanno, °farino do Naseimen-
to Leal,

Não haverá. assine prova na segunda-
feira, id 10 correnKe

Devem os earvikt atos apresentar car-
tona de identidade postal. Nãj haverá
segunda chamada.

Diretoria Geral. 11 de julho de 1:ivt,
-- o secretário, Pa is Ariano fie Cgr-
rfilhe

41..11.••n•

Diretoria IlIeWonal dos Corr.ios'
e Telegrafos do Distrito Federal
Existindo vinte vagas de serventes

de 2' classe nesta Diretoria, para cujo
preenchimento não há critério regula-
mentar estabelecido, esta Diretoria Re..
gional resolveu, no sentido de melhor
se habilitar a proposta de nomeação,
submeter a exame mtdico de robustês,
todos os candidatos. Estes candidatos
serão os diaristas desta Diretoria Re-
gional que percebam diárias até 78000
e quizerem concorrer ás vagas acima
referidas. Para o ato do inscrição que
estará aberta durante o prazo de dez
(10) dias a contar da data da publica-
ção do presente edital, deverá ser pro-
curada a 1* Secção desta Diretoria Re-
gional. das 11 ás 17 horas.-

E. Tavares de Macedo, diretor regio-
nal.


